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O Relatório do Desenvolvimento 
Humano de 2020
O Relatório do Desenvolvimento Humano de 
2020, que assinala o seu 30.º Aniversário, é o 
mais recente de uma série de Relatórios do 
Desenvolvimento Humano Globais publicados pelo 
PNUD desde 1990, que têm como premissa uma 
análise independente, intelectual e empiricamente 
fundamentada, das principais questões, 
tendências e políticas do desenvolvimento.

Encontram-se disponíveis online recursos 
suplementares relacionados com o Relatório do 
Desenvolvimento Humano de 2020, em http://
hdr.undp.org. Os recursos consultáveis na página 
Web incluem versões digitais e traduções do 
Relatório e da síntese em mais de 10 línguas; uma 
versão Web interativa do Relatório; um conjunto 
de documentos de investigação e de artigos 
de opinião e análise sobre o desenvolvimento 
humano solicitados para a elaboração do 
presente Relatório; visualizações interativas 
e bases de dados, contendo indicadores de 
desenvolvimento humano, explicações integrais 
das fontes e metodologias usadas nos índices do 
relatório; fichas informativas dos países e outro 
material de base; e os anteriores Relatórios do 
Desenvolvimento Humano de cariz global, regional 
e nacional. Estão igualmente disponíveis online 
correções e adendas.

A capa simboliza as ligações complexas entre 
as pessoas e o planeta, cuja interdependência é 
um marco do Antropoceno. A imagem evoca as 
múltiplas possibilidades de as pessoas e o planeta 
florescerem juntos se a humanidade, no que toca 
ao desenvolvimento, fizer escolhas diferentes que 
visem reforçar a equidade, fomentar a inovação e 
incutir um sentido de conservação da natureza. 
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Prefácio

Escondido na longa penumbra da Covid‑19, 2020 foi um ano 
sombrio. Os cientistas têm alertado para a chegada de uma 
pandemia como esta há anos, apontando o aumento do nú‑
mero de agentes patogénicos zoonóticos – transmissíveis de 
animais para seres humanos – como um reflexo das pressões 
que as pessoas exercem sobre o planeta Terra.

Estas pressões têm vindo a crescer exponencialmente ao 
longo dos últimos 100 anos. A humanidade alcançou feitos in‑
críveis, mas levámos a Terra ao limite. As alterações climáticas, 
as desigualdades fraturantes, os números recorde de pessoas 
forçadas a abandonar os seus lares pelo conflito e pela crise – 
tudo isto é o resultado de sociedades que valorizam aquilo que 
medem, em vez de medirem o que valorizam.

De facto, as pressões que exercemos sobre o planeta tor‑
naram‑se tão intensas que os cientistas têm considerado a 
possibilidade de a Terra ter entrado numa era geológica intei‑
ramente nova: o Antropoceno ou a era dos seres humanos. Isto 
significa que somos as primeiras pessoas a viver numa época 
definida pelas opções humanas, em que o risco predominante 
para a nossa sobrevivência somos nós próprios.

A próxima fronteira do desenvolvimento humano, cuja ex‑
ploração está no âmago desta edição comemorativa do 30.º 
aniversário do Relatório do Desenvolvimento Humano do PNUD, 
é o seu progresso em simultâneo com a eliminação destas pres‑
sões sobre o planeta.

Para podermos sobreviver e prosperar nesta nova era, é ne‑
cessário traçarmos uma nova trajetória de progresso, que res‑
peite o destino entrelaçado da humanidade e do planeta. Há 
que reconhecer que são as pegadas de carbono e material das 
pessoas que mais têm que estão a asfixiar as oportunidades 
das que menos têm.

Por exemplo, as ações de uma pessoa indígena na Amazó‑
nia, cujo conservacionismo contribui para a proteção de uma 
grande parte das florestas tropicais do mundo, compensam o 
equivalente às emissões de carbono de alguém que pertença 
ao 1 por cento de pessoas mais ricas do planeta. No entanto, os 
povos indígenas continuam a enfrentar privações, perseguição 
e discriminação.

A despeito da possibilidade de viverem e morrerem quatro mil 
gerações até o dióxido de carbono libertado entre a Revolução 
Industrial e os dias de hoje ser purgado da nossa atmosfera, os 
responsáveis pela tomada de decisões continuam a subsidiar 
os combustíveis fósseis, prolongando a nossa dependência do 
carbono, como se de uma droga a percorrer as veias da eco‑
nomia se tratasse.

Além disso, ao passo que os países mais ricos do mundo 
poderão registar, durante a nossa vida, até menos 18 dias por 
ano de condições meteorológicas extremas, é provável que 
os países mais pobres venham a enfrentar até mais 100 dias 

deste tipo de condições. Contudo, ainda é possível reduzir 
esse número em metade se o Acordo de Paris for plenamente 
implementado.

Chegou o tempo de mudar. O nosso futuro não é uma ques‑
tão de escolher entre pessoas e árvores, mas sim entre ambas 
ou nenhuma.

Quando o Relatório do Desenvolvimento Humano pôs em 
causa, pela primeira vez, a primazia do crescimento enquan‑
to indicador do progresso, em 1990, a Guerra Fria ainda dava 
forma à geopolítica, a Internet tinha acabado de ser inventada 
e muito poucas pessoas tinham ouvido falar das alterações 
climáticas. Nessa altura, o PNUD ofereceu uma alternativa pro‑
gressista ao PIB, classificando todos os países de acordo com 
o grau em que as respetivas populações dispunham da liber‑
dade e da oportunidade para viverem uma vida a que dessem 
valor. Ao fazê‑lo, demos a palavra a um novo debate acerca do 
significado de uma vida boa e das formas de a alcançar.

Trinta anos depois, muita coisa mudou, mas não a esperança 
nem a possibilidade. Se as pessoas têm o poder de criar uma 
era geológica completamente nova, também têm o poder de 
optar pela mudança. Não somos a última geração do Antropo‑
ceno; somos a primeira a reconhecê‑lo. Somos os exploradores, 
os inovadores com o privilégio de decidir os motivos pelos quais 
esta – a primeira geração do Antropoceno – será lembrada.

Seremos recordados pelos fósseis que deixarmos: um rasto 
de espécies há muito extintas, afundadas e fossilizadas na la‑
ma, juntamente com escovas de dentes e tampas de garrafas 
de plástico, um legado de perda e desperdício? Ou deixaremos 
uma marca bem mais preciosa: o equilíbrio entre as pessoas e 
o planeta, um futuro justo e equitativo?

A Próxima Fronteira: O Desenvolvimento Humano e o An-
tropoceno delineia esta escolha, oferecendo uma alternativa 
estimulante e necessária à paralisia perante o agravamento 
da pobreza e das desigualdades, bem como às alarmantes 
alterações a nível planetário. Através do novo e experimental 
Índice de Desenvolvimento Humano Ajustado às Pressões sobre 
o Planeta apresentado no Relatório, esperamos lançar uma 
discussão renovada em torno do caminho a percorrer por cada 
país – um percurso ainda por explorar. O rumo a seguir após a 
Covid‑19 será o trajeto de toda uma geração. Esperamos que 
seja um caminho que todas as pessoas escolham trilhar juntas.

Achim Steiner 
Administrador 
Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento
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CO N T RI B U I ÇÃO  E S P EC I A L

O desenvolvimento humano e Mahbub ul Haq
Amartya Sen, Professor da Universidade Thomas W. Lamont e Professor de Economia e Filosofia na Universidade de 
Harvard

Não é segredo que o Produto Interno Bruto 
– ou PIB – é um indicador muito rudimentar 
das realizações económicas de uma nação. 
Mahbub ul Haq estava inteiramente ciente 
deste facto durante a sua licenciatura e, 
enquanto colegas em Cambridge, conversá‑
vamos, com frequência, sobre os potenciais 
erros em que o PIB, dada a sua popularidade 
como indicador, nos pode induzir. Discu‑
tíamos, igualmente, a facilidade com que 
poderíamos aperfeiçoar o PIB, enquanto 
indicador, ao substituir os valores das merca‑
dorias produzidas por determinados aspetos 
da qualidade de vida que tínhamos motivos 
para valorizar. Estávamos dispostos a perder, 
de vez em quando, uma ou duas aulas pelo 
agradável exercício de propor algumas me‑
lhorias simples do PIB.

Concluímos as nossas licenciaturas em 
1955 e os nossos percursos separaram‑se, 
mas permanecemos amigos próximos. Eu 
sabia que Mahbub haveria de retomar a sua 
preocupação favorita um dia e não fiquei 
surpreendido quando, no verão de 1989, 
Mahbub entrou em contacto comigo, com 
um tom de voz que exprimia urgência, afir‑
mando que eu deveria deixar tudo e ir tra‑
balhar com ele, de imediato, no PNUD, num 
esforço conjunto para clarificar a compreen‑
são dos indicadores, em geral, e para criar 
um índice adequado e útil, em particular, 
da qualidade de vida. Já tinha efetuado um 
trabalho de base considerável (o seu conhe‑
cimento das condições de vida em diferentes 
países do mundo era espantoso), além de ter 
entendido o modo como o trabalho analítico 
que eu estava, então, a desenvolver acerca 
da economia do bem‑estar e da teoria da 
escolha social se relacionava, intimamente, 
com a tarefa de criar aquilo que acabaría‑
mos por apelidar de um “índice de desenvol‑
vimento humano”.

Foi difícil deixar tudo para trás e juntar‑me 
a Mahbub na ONU, mas acabei por conse‑
guir reunir‑me com ele, regularmente, para 
tentar ajudar Mahbub com o que ele espe‑
rava criar. Juntamente com a gastronomia 
chinesa e sul‑asiática (os restaurantes eram 
sempre escolhidos por Mahbub), pude apre‑
ciar o nosso progresso em direção àquilo que 
Mahbub estava a tentar obter, apesar do ce‑
ticismo evidente dos seus colegas do PNUD. 
Foram vários os outros economistas que se 
juntaram a nós, na qualidade de consultores 
do PNUD, e nos ofereceram conselhos úteis 
acerca do que íamos descobrindo. 

Eu e Mahbub estávamos na maioria das 
vezes de acordo e, caso discordássemos, 
encontrávamos, de facto, formas de conju‑
gar as nossas respetivas propensões. Um 
dos assuntos em relação aos quais, de facto, 
estivemos, inicialmente, em desacordo é a 
utilidade da elaboração de um índice agre‑
gado enquanto expressão abrangente do 
“desenvolvimento humano”, além de todas 
as diversas medições destinadas a represen‑
tar vários dos seus aspetos. Uma vez que a 
vida humana reveste muitas características 
diferentes, parecia‑me bastante implausível 
acalentar a esperança de obter um só nú‑
mero que as refletisse todas de uma forma 
magicamente integrada. Defendia que um 
conjunto de números e descrições seria mais 
apropriado para este objetivo do que um úni‑
co índice megalómano, sob a forma de um 
só número. “Certamente,” vi‑me forçado a 
dizer a Mahbub, “deves compreender o quão 
vulgar haveria de ser este número único 
imaginário, em termos de tentar representar, 
simultaneamente, tantas facetas distintas da 
vida!” Face a esta reserva, Mahbub retorquiu 
que seria, de facto, vulgar, mas que nunca 
encontraríamos uma alternativa ao PIB que 
viesse a ser amplamente utilizada se não 
fosse tão simples – e vulgar – como o próprio 
PIB. “As pessoas irão prestar homenagem à 
excelência dos teus múltiplos componentes, 
mas, quando for necessário utilizá‑los pron‑
tamente,” insistiu Mahbub, “irão abandonar 
o teu mundo complicado e optar, em vez 
disso, pelo número simples do PIB.”

Uma estratégia melhor, argumentou 
Mahbub, seria competir com o PIB, através 
de outro número único – o do desenvolvi‑
mento humano – que, não sendo menos 
vulgar do que o PIB, conteria mais informa‑
ções relevantes do que as possíveis por meio 
deste último. Mahbub defendia que, assim 
que as pessoas se interessassem pelo índice 
de desenvolvimento humano, ainda que 
fosse demasiado simples, teriam interesse 
na variedade de tabelas, com um elevado 
número de diversos tipos de informação, que 
um Relatório do Desenvolvimento Humano 
apresentaria ao mundo. O Índice de Desen‑
volvimento Humano deveria conter alguns 
ingredientes úteis de compreensão social, 
sem, contudo, deixar de ser tão fácil de uti‑
lizar quanto o PIB. “É isso”, afirmou Mahbub, 
“que te estou a pedir para elaborares.”

A argumentação de Mahbub persua‑
diu‑me e, embora o seguimento tenha sido 

complicado, o meu trabalho foi guiado pela 
minha conversa com ele. Ainda que me sinta 
honrado por, ocasionalmente, me ser atri‑
buído o mérito pela criação do Índice de De‑
senvolvimento Humano (IDH), devo salientar 
que o IDH foi impulsionado, na íntegra, pela 
visão de Mahbub e (devo acrescentar, neste 
passo) também pela sua astúcia no que à 
respetiva utilização na prática diz respeito. 
O IDH, na sua simplicidade, nunca procurou 
representar tudo o que pretendíamos captar 
por meio do sistema de indicadores, embora 
tivesse muito mais a dizer sobre a qualidade 
de vida do que o PIB. Apontava a possibilida‑
de de ponderar dimensões da vida humana 
mais significativas do que o mero valor de 
mercado das mercadorias compradas e ven‑
didas. Os impactos de uma menor mortali‑
dade, das melhores condições de saúde, da 
expansão da escolaridade e de outras preo‑
cupações humanas elementares podiam ser 
combinados de alguma forma agregada e 
foi precisamente isso que o IDH fez. Um aspe‑
to crucial desta agregação foi, naturalmente, 
a escolha sensata das ponderações relativas 
de diversas problemáticas (sem descurar o 
facto de diferentes partes das nossas conclu‑
sões se encontrarem expressas em unidades 
muito diferentes). 

O anúncio pelo PNUD, em 1990, do novo 
Índice de Desenvolvimento Humano, com 
números concretos para as realizações de 
diversos países, medidas de um modo trans‑
parente e relevante, foi bem recebido por 
toda a parte. Tratou‑se de uma clara confir‑
mação daquilo que Mahbub esperara obter. 
Ele telefonou‑me, de manhã, para me ler as 
primeiras páginas de vários jornais proemi‑
nentes. Um facto particularmente gratifican‑
te foi o de todos os relatos jornalísticos terem 
suplementado a difusão dos números do IDH 
– por oposição aos do PIB – através da alu‑
são a algumas das tabelas mais detalhadas 
que contemplavam aspetos específicos do 
desenvolvimento humano (tal como Mahbub 
tinha previsto).

Foi um momento muito especial. Além de 
celebrar o que tínhamos acabado de conse‑
guir, não pude deixar de recordar, à medida 
que Mahbub prosseguia a narração dos 
relatos noticiosos, as conversas que costu‑
mávamos ter durante a licenciatura, 35 anos 
antes. Pareceu‑me justificar‑se uma ou duas 
ausências das aulas. 

x iO DESENVOLVIMENTO HUMANO E MAHBUB UL HAQ





S Í N T E S E

O desenvolvimento 
humano e o 

Antropoceno



S Í N T E S E

O desenvolvimento humano e o Antropoceno

2 RELATÓRIO DO DESENVOLVIMENTO HUMANO / 2020

Estrutura do Relatório do Desenvolvimento Humano de 2020

RDH 2020
Expandir o 

desenvolvimento 
humano, aliviar as 
pressões sobre o 

planeta 

Renovar o 
desenvolvimento 
humano para o 
Antropoceno

Estamos a desestabilizar os 
sistemas planetários de que 

dependemos para 
sobreviver.

A pressão sobre o nosso 
planeta espelha a que 
existe nas sociedades.

Estes desequilíbrios 
reforçam-se mutua-
mente, ampliando os 

desafios.

Explorar novas 
métricas

Precisamos de uma 
transformação justa do 
modo como vivemos, 

trabalhamos e 
colaboramos.

É possível atingi-la, 
com novas normas 

sociais, melhores 
incentivos e o trabalho 
ao lado – e não contra 

– a natureza.

Mecanismos de 
mudança para 

catalisar a ação

Para uma nova era, 
são necessárias novas 

medidas de desen-
volvimento humano.

O Relatório propõe o 
Índice de Desenvolvi-

mento Humano Ajusta-
do às Pressões sobre o 

Planeta, bem como 
uma nova geração de 

painéis.



Vivemos uma época sem precedentes na história da hu-
manidade e na história do nosso planeta. Já há algum 
tempo que, como bem sabemos, os sinais de alarme – 
tanto para as nossas sociedades como para o nosso pla-
neta – vêm reluzindo em tons de vermelho. A pandemia 
de Covid-19 é a mais recente e óbvia consequência preo-
cupante destes desequilíbrios. Há muito que os cientis-
tas advertem para o surgimento, com mais frequência, 
de organismos patogénicos desconhecidos, devido às 
interações entre os seres humanos, o gado e a vida sel-
vagem,1 as quais têm aumentado a um ritmo constante, 
quer em termos de escala quer de intensidade, pressio-
nando, em última análise, os ecossistemas locais de tal 
forma que levaram ao alastramento de vírus mortíferos 
a uma escala sem precedentes. O novo coronavírus po-
derá ser o mais recente e, a menos que aliviemos o nosso 
cerco à natureza, não será o último.

Os novos agentes patogénicos – ou as epidemias que 
podem provocar – não caem do céu. A Covid-19 propa-
gou-se rapidamente ao redor de um mundo interligado e 
prosperou, em particular, por entre as fendas das socie-
dades, explorando e exacerbando uma miríade de de-
sigualdades ao nível do desenvolvimento humano. Em 
demasiadas situações, estas fendas frustraram os esfor-
ços para controlar o vírus (capítulo 2).

Enquanto a Covid-19 mantém o mundo absorto, as 
crises anteriores persistem. Atentemos nas alterações 
climáticas. A temporada de furacões de 2020 no Atlân-
tico ora quebrou recordes ora esteve prestes a fazê-lo, 
tanto no total como no número de tempestades que se 
intensificaram rapidamente.2 Nos últimos 12 meses, in-
cêndios de dimensões extraordinárias deixaram um 
enorme rasto de destruição na Austrália, no Pantanal 
brasileiro, no leste da Sibéria, na Federação Russa, e na 
Costa Ocidental dos Estados Unidos.3 A biodiversidade 
do planeta tem diminuído vertiginosamente, com um 
quarto das espécies em risco de extinção, muitas das 
quais ficaram nessa situação em poucas décadas.4 Um 
elevado número de especialistas considera que vivemos 
ou estamos à beira de um evento de extinção de espécies 
em massa, o sexto na história do planeta e o primeiro 
causado por um único organismo – nós.5

“Os sinais de alarme – para as nossas sociedades 
e para o planeta – reluzem, vermelhos.

A pressão sobre o planeta espelha também a pressão 
que muitas das nossas sociedades enfrentam. Não se 
trata de uma mera coincidência. Com efeito, os desequi-
líbrios a nível planetário (as alterações globais perigo-
sas para as pessoas e para todas as formas de vida) e os 

Figura 1 Os desequilíbrios sociais e planetários reforçam-se mutuamente

Choques

Riscos

Pressões

Desigual- 
dades

Desequilí-
brios

planetários

Desequilí-
brios
sociais

Fonte: Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano.
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desequilíbrios sociais exacerbam-se mutuamente (figura 
1).6 Conforme o Relatório do Desenvolvimento Humano 
de 2019 evidenciou, muitas das desigualdades ao nível 
do desenvolvimento humano têm vindo a expandir-se, 
uma tendência que se mantém.7 Entre outras alterações 
perigosas à escala planetária, as alterações climáticas só 
as agravarão (figura 2).8 A mobilidade social diminuiu; a 
instabilidade social aumentou.9 Os maus presságios de 
um recuo democrático e da ascensão do autoritarismo 
são preocupantes.10 A ação coletiva, num espetro que vá 
da pandemia de Covid-19 às alterações climáticas, tor-
na-se mais difícil com a fragmentação social como pano 
de fundo (capítulo 1).11

“Aproxima-se um novo normal. A 
Covid-19 é a ponta do icebergue.

Tem-se falado de um regresso ao “normal”, como se 
existisse uma qualquer data de validade predestinada 
para as múltiplas crises com que as nossas sociedades 
e o planeta se deparam, como se voltar ao normal fosse 
desejável ou mesmo possível. Que normal ou o normal 
de quem? Uma das características definidoras da atuali-
dade é o facto de saltarmos de crise em crise de forma 
particularmente atribulada. Tal prende-se, em parte, 
com a “normalidade do passado”, à qual o retorno rele-
garia, ao que tudo indica, o futuro a uma infindável ges-
tão de crises e não ao desenvolvimento humano.

Queiramos ou não, aproxima-se um novo normal. A 
Covid-19 é apenas a ponta do icebergue. A generalida-
de dos cientistas consideram que estamos a deixar o Ho-
loceno para trás, uma época que se estendeu por cerca 
de 12.000 anos, durante a qual a civilização humana, 
tal como a conhecemos, teve início. Sugerem que esta-
mos, atualmente, a entrar numa nova era geológica – o 
Antropoceno – em que os humanos são uma força pre-
ponderante, moldando o futuro do planeta.12 A questão 
que se coloca é a seguinte: O que fazemos com esta nova 
época? Optamos, face a um futuro incerto, por desbravar 
novos caminhos que ampliem as liberdades humanas e 
aliviem, simultaneamente, as pressões sobre o planeta? 
Ou escolhemos tentar – fracassando, em última análise 
– regressar às fórmulas habituais e, consequentemente, 
mergulhar em águas desconhecidas e perigosas?

Este Relatório do Desenvolvimento Humano apoia, 
firmemente, a primeira opção e os argumentos que aqui 
se expõem vão além de um sumário de tópicos evidentes 
para a concretização dessa escolha. Sabemos que a de-
finição de preços para o carbono pode ser uma medida 
política eficaz e eficiente de redução das emissões de car-
bono. Sabemos que os subsídios a combustíveis fósseis 
incentivam essas mesmas emissões e devem ser aboli-
dos (capítulo 5). Embora no Relatório se discutam várias 
formas de as sociedades fazerem escolhas diferentes, 
o seu contributo singular é assentar numa ótica do de-
senvolvimento humano, que visa remover alguns dos 
mais arraigados obstáculos à promoção da prosperidade 

Figura 2 A variação do número de dias com temperaturas extremas – uma consequência das alterações climáticas – 
só irá agravar as desigualdades ao nível do desenvolvimento humano

Nota: Os dias com temperaturas extremas são aqueles em que a temperatura é inferior a 0 graus Celsius ou superior a 35 graus Celsius. A figura exibe a 
variação entre o número real de dias com temperaturas extremas no período de 1986–2005 e a mediana do número de dias com temperaturas extremas 
projetado para o período 2080–2099.
Fonte: Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano, com base em Carleton e outros (2020).
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humana, aliviando, em simultâneo, as pressões sobre o 
planeta. Foca-se nos motivos pelos quais determinadas 
“soluções” muito debatidas não estão a ser plenamente 
implementadas – e, em muitos casos, a uma escala insu-
ficiente para fazer a diferença.

O Relatório questiona a própria narrativa em torno de 
“soluções para um problema”, que enquadra as soluções 
para a resolução de problemas como sendo algo externo, 
“algures por aí”, isoladas de nós mesmos e umas das ou-
tras. Uma vez descobertas as soluções, de acordo com 
essa narrativa, basta que as implementemos, como pa-
naceias, em toda a parte. A tecnologia e a inovação im-
portam – e muito, como se defende no Relatório – mas 
o panorama é bem mais complexo, bem menos linear, 
bem mais dinâmico do que simples metáforas prontas 
a usar. Qualquer solução única, mesmo que aparente-
mente promissora, pode acarretar consequências não 
intencionais, mas, ainda assim, perigosas. É necessário 
recalibrarmos a nossa abordagem, passando da resolu-
ção de problemas distintos, compartimentados, para a 
orientação por entre desafios multidimensionais, inter-
ligados e cada vez mais universais.

Face à complexidade, o progresso deve assumir uma 
qualidade adaptativa, pautada pela aprendizagem atra-
vés da prática, alimentada por uma inovação abrangen-
te, assente em deliberações e decisões coletivas e em 
esquemas apropriados de incentivos e penalizações. Não 
será fácil atingir este objetivo. Agigantam-se diferenças 
fundamentais – tanto em termos de interesses como no 
tocante à recetividade e responsabilidade das atuais ins-
tituições. Acrescem, do mesmo modo, diversas formas 

de desigualdade, que restringem a participação na toma-
da de decisões, limitam o potencial de inovação e acen-
tuam a vulnerabilidade às alterações climáticas e às 
ameaças ecológicas (figura 3).13 As escolhas quanto ao de-
senvolvimento são, com frequência, enquadradas como 
se estivessem confinadas a um conjunto de percursos es-
treitos e triviais, mas, em última análise, insustentáveis. 
Ainda mais profundas são as questões em torno daquilo 
que valorizamos e até que ponto o fazemos.14

“As escolhas humanas, moldadas pelos valores 
e instituições, deram origem aos desequilíbrios 
sociais e planetários com que nos deparamos 
e que estão, na realidade, interligados.

Retomando a célebre observação de Cássio, na peça 
Júlio César, de Shakespeare: “O erro (...) não reside nos 
nossos astros/Mas em nós mesmos.”15 Conscientes ou 
não, as escolhas humanas, moldadas pelos valores e 
instituições, deram origem aos desequilíbrios sociais e 
planetários com que nos deparamos e que estão, na rea-
lidade, interligados. A sua compreensão e abordagem 
são prejudicadas pela rigidez destes mesmos valores e 
instituições, uma rigidez que confere inércia às escolhas 
do nosso passado. Devemos analisar, com espírito críti-
co, esta prova de fogo das instituições e dos valores hu-
manos – mais especificamente, o modo de distribuição 
e exercício do poder – para acelerar a implementação da 
Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, pelas 
pessoas e pelo planeta.

Figura 3 Nos países que enfrentam ameaças ecológicas graves, também se verifica uma maior 
vulnerabilidade social

Nota: Exclui valores aberrantes. As ameaças ecológicas incluem o stress hídrico, a insegurança alimentar, secas, inundações, ciclones, o au‑
mento das temperaturas, a subida do nível do mar e o crescimento populacional. Os níveis são definidos em função do número de ameaças 
enfrentadas por cada país: baixo (zero a uma ameaça), médio (duas a três ameaças) e elevado (quatro ou mais ameaças). Ver IEP (2020).
Fonte: Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano, com base em dados do Departamento de Assuntos Económicos e Sociais das 
Nações Unidas e do IEP (2020).
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A abordagem assente no desenvolvimento humano 
tem um grande contributo a prestar perante as altera-
ções alarmantes à escala planetária e perante a nossa 
paralisia coletiva em enfrentá-las. O desenvolvimen-
to humano prende-se com a expansão das liberdades 
humanas e a oferta de um leque mais variado de esco-
lhas, de modo a que as pessoas tracem as suas próprias 
trajetórias de desenvolvimento, em consonância com a 
diversidade dos seu valores, ao invés da prescrição de 
um ou mais percursos específicos. Demasiadas vezes, 
as opções no tocante ao desenvolvimento são colocadas 
de forma simplista, como se se tratasse de uma escolha 
entre pessoas ou árvores, uma vez que o meio ambien-
te tem sido sistematicamente subvalorizado, ao passo 
que o crescimento económico ocupa o topo das priorida-
des. O conceito de desenvolvimento humano surgiu há 
30 anos, precisamente como um contraponto de defini-
ções míopes de desenvolvimento. O crescimento econó-
mico é importante, sobretudo para os países em vias de 
desenvolvimento; o aumento dos níveis de rendimen-
to é crucial para quem vive em condições de pobreza, 
em todos os países. No entanto, conforme se enfatizou 
no Relatório do Desenvolvimento Humano de 2019, as 
questões que cada vez mais importam, para muitos paí-
ses, não têm a ver com o tamanho, no geral, do bolo, mas 
antes com a dimensão relativa das respetivas fatias.16 Na 
edição deste ano do Relatório, embora não pela primei-
ra vez na sua história, também nos preocupamos com o 
forno.

A abordagem centrada no desenvolvimento humano 
relembra-nos que o crescimento económico é mais um 
meio do que um fim. Uma maior quantidade de recursos 
materiais é importante, desde que equitativamente dis-
tribuídos e dentro dos limites do planeta,17 dado que ex-
pandem as oportunidades das pessoas, de uma geração 
para a outra. De facto, pretendia-se que o componente 
do rendimento do Índice de Desenvolvimento Humano 
original (IDH) fosse uma representação estatística dos 
recursos materiais que possibilitam uma série de capa-
cidades básicas que ampliam as oportunidades das pes-
soas. Duas das capacidades – viver uma vida saudável e 
ter instrução – são de uma importância tão capital que 
têm sido medidas, como componentes do IDH, desde 
a sua origem. Ao contrário do rendimento ou do cresci-
mento económico, não são meros meios, mas fins em si 
próprias.

No Relatório do Desenvolvimento Humano de 2019, 
defendemos que uma nova geração de capacidades 
avançadas se tem vindo a tornar mais importante para 
que as pessoas prosperem na era digital.18 Os princípios 
nucleares do desenvolvimento humano não mudaram – 
o seu ponto de orientação continua a ser o que as pes-
soas valorizam. O que mudou foi o contexto. Tenhamos 
em conta que mais de 1.000 milhões de pessoas esca-
param à pobreza extrema no espaço de uma geração,19 
o que representa, sem dúvida, uma das maiores faça-
nhas da humanidade. Não nos esqueçamos, porém, que 
a pandemia de Covid-19 pode ter precipitado cerca de 

100 milhões de pessoas para uma situação de pobreza 
extrema, o pior retrocesso numa geração.20 O desenvol-
vimento humano pode ter sido gravemente afetado em 
2020 (figura 4).21 Eliminar a pobreza, em todas as suas 
formas – e manter esta situação num mundo dinâmico 
– permanece um objetivo central, mas as ambições estão 
em permanente expansão, como não poderia deixar de 
ser, juntamente com um compromisso firme de não dei-
xar ninguém para trás neste processo. O desenvolvimen-
to humano é um percurso contínuo e não um destino. O 
seu centro de gravidade sempre transcendeu a mera sa-
tisfação das necessidades básicas. Trata-se da capacita-
ção das pessoas para identificarem e percorrerem o seu 
próprio caminho para uma vida com sentido, assente na 
expansão das liberdades. Desafia-nos a pensar nas pes-
soas enquanto agentes, ao invés de pacientes – um tema 
fulcral do Relatório deste ano.

O chão foge-nos por debaixo dos pés, enquanto en-
frentamos os desafios sem precedentes daquilo que pa-
rece ser o Antropoceno. Desta feita, o caminho em frente 
não diz apenas respeito à ampliação das capacidades das 
pessoas para viverem vidas que valorizem – isto é, à ex-
pansão do conjunto de escolhas ao seu dispor. Devemos, 
igualmente, ter em devida conta duas outras dimensões 
críticas do desenvolvimento humano: a agência (ou seja, 
a capacidade de participar na tomada de decisões e de 
fazer escolhas voluntárias) e os valores (isto é, as esco-
lhas mais desejadas), prestando uma especial atenção às 
nossas interações com a natureza e à nossa conservação 
do planeta.

“O desenvolvimento humano prende-se com 
a capacitação das pessoas para identificarem e 
percorrerem o seu próprio caminho para uma vida 
com sentido, assente na expansão das liberdades.

À semelhança de um banco de três pernas, as capa-
cidades, a agência e os valores são indissociáveis no 
nosso modo de pensar o desenvolvimento humano no 
contexto do Antropoceno. Não podemos presumir que a 
expansão das capacidades das pessoas venha, automa-
ticamente, a aliviar as pressões sobre o planeta. O IDH 
oferece-nos dados históricos que evidenciam, claramen-
te, o contrário – os países que ocupam os patamares mais 
elevados do IDH apresentam uma tendência constante 
para exercerem uma pressão superior, a maior escala, 
sobre o planeta (figura 5).

Também não podemos, simplesmente, pressupor 
que a ampliação da agência, por si só, signifique que um 
maior número de pessoas capacitadas venha, invariavel-
mente, a optar, quer a nível individual quer coletivo, por 
evitar alterações perigosas à escala planetária. Os valo-
res, especialmente o modo como se comparam e inte-
ragem, ajudam, globalmente, a nortear as escolhas que 
as pessoas capacitadas fazem em relação às suas vidas. 
Os valores são fundamentais para o nosso entendimento 
pessoal do que significa viver bem a vida. Contudo, não 
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Figura 4 O choque sem precedentes para o desenvolvimento humano causado pela pandemia de Covid-19

Fonte: Versão atualizada da figura 3 em PNUD (2020b).
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Figura 5 Os países com um grau superior de desenvolvimento humano tendem a exercer mais pressão, a uma maior 
escala, sobre o planeta

Nota: A pegada material é uma medida da quantidade de materiais extraídos no território nacional e no estrangeiro (biomassa, combustíveis fósseis, mi‑
nérios metálicos e não metálicos) e utilizados para satisfazer a procura interna final por bens e serviços num determinado país. A dimensão das bolhas é 
proporcional à população dos países. O retângulo verde no canto inferior direito representa o espaço, atualmente vazio, que corresponde às aspirações 
para a trajetória do desenvolvimento humano no Antropoceno (ver caixa 1).
Fonte: Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano, com base em dados do Programa das Nações Unidas para o Ambiente.
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é possível concretizar os próprios valores sem dispor de 
capacidades e de uma agência suficientes.

No Relatório, defendemos que, para se orientar no An-
tropoceno, a humanidade pode desenvolver as capacida-
des, a agência e os valores necessários à ação através do 
reforço da equidade, do fomento da inovação e inculcan-
do um sentido de conservação da natureza.22 Se estes fato-
res tiverem um maior peso no seio dos conjuntos cada vez 
mais amplos de escolhas que as pessoas criam para si pró-
prias – se a equidade, a inovação e o conservacionismo se 
tornarem centrais para o significado de viver bem a vida – a 
prosperidade humana pode coexistir com o alívio das pres-
sões sobre o planeta.23

Dispomos de uma imensidão de elementos que com-
provam a possibilidade de os valores serem alterados 
de modo propositado e com uma rapidez considerável. 
Tomemos o exemplo da mudança drástica, em muitos 
países, no que diz respeito às normas sociais, à regu-
lamentação e aos comportamentos relacionados com 
o tabaco.24 Até há pouco tempo, o tabagismo conferia 
um estatuto cultural cobiçado em vários países de todo 
o mundo. Ao longo das últimas décadas, em diferentes 
graus, fumar cigarros tornou-se um comportamento 
desprezível, embora ainda haja muito a fazer, em par-
ticular no tocante à abordagem das desigualdades resi-
duais ao nível do tabagismo, sobretudo nos países em 
vias de desenvolvimento.25 O primeiro tratado interna-
cional em matéria de saúde, negociado sob os auspícios 
da Organização Mundial da Saúde, destina-se, exclusi-
vamente, ao controlo do tabaco – a Convenção-Quadro 
para o Controlo do Tabaco. Com 182 signatários, abran-
gendo mais de 90 por cento da população mundial, o 
tratado é um testemunho daquilo que o conhecimen-
to especializado no domínio da saúde pública, aliado a 
uma liderança política constante e eficaz, pode fazer 
para galvanizar a ação em torno de um problema gene-
ralizado a nível global.26

“Se a equidade, a inovação e o 
conservacionismo se tornarem centrais 
para o significado de viver bem a vida, a 
prosperidade humana pode coexistir com 
o alívio das pressões sobre o planeta.

Os valores ambientais assistiram a reviravoltas seme-
lhantes. Atentemos na publicação da obra histórica de 
Rachel Carson, Primavera Silenciosa (Silent Spring), que 
muitos consideram assinalar o advento do movimento 
ambientalista moderno, cujas raízes a antecedem em 
vários séculos.27 As preocupações em torno da distribui-
ção depressa conquistaram uma posição de destaque 
no movimento pela justiça ambiental. Cada uma repre-
sentava, em grande medida, uma reação pragmática a 
novas realidades, como a poluição atmosférica e hídrica, 
assumindo formas e uma escala sem precedentes e, fre-
quentemente, com um impacto desproporcional sobre 
os grupos marginalizados. Todas dilataram a noção da-
quilo que constituía uma vida boa, ao criarem espaço 

para a preservação do meio ambiente, a justiça social e 
a responsabilidade intergeracional, construindo os ali-
cerces da era do desenvolvimento sustentável. Cada 
uma destas preocupações deve, além disso, continuar a 
evoluir, em resposta aos desafios globais que, sob a sua 
forma original, não se propunha abordar.

Atualmente, no contexto do Antropoceno, é essen-
cial pormos de parte distinções inflexíveis entre as pes-
soas e o planeta. As abordagens com base em sistemas 
terrestres apontam, cada vez mais, para a nossa interli-
gação enquanto sistemas socioecológicos, um conceito 
de grande relevância para o Antropoceno.28 O desenvol-
vimento humano conjuga-se com esta linha de pensa-
mento. Sempre se tratou de derrubar compartimentos 
estanques e estabelecer ligações. Como poderia exis-
tir, de outro modo, uma perspetiva do desenvolvimen-
to focada nas possibilidades humanas? Todos nós nos 
deslocamos entre espaços sociais, económicos e am-
bientais. Num determinado dia, uma agricultora pode 
revezar-se entre os papéis de mãe e esposa, recolhendo 
lenha e indo buscar água, preocupando-se com o estado 
do tempo e as pragas de insetos, negociando no merca-
do, comprando medicamentos e manuais escolares. As 
pessoas, os lugares e o meio ambiente não estão ligados 
apenas em contextos rurais. Também os habitantes das 
cidades interagem com o seu ambiente, muitas vezes a 
uma escala bem maior ou mais diversificada, no tocante 
à alimentação, à água, à qualidade do ar, às atividades 
recreativas e à saúde mental e física. É o prisma da ex-
periência de cada indivíduo, por oposição às estruturas 
institucionais organizadas por setores, que permite que 
a abordagem do desenvolvimento humano se liberte das 
amarras disciplinares e sectoriais. Pretende-se que o de-
senvolvimento seja visto através dos próprios olhos de 
cada pessoa.

Além disso, as crises sistémicas a que assistimos em 
cada vez maior número são um motivo para alarme 
(capítulo 2). Já não nos podemos dar ao luxo, se é que 
alguma vez pudemos, de resolver problemas como se 
fossem pontos isolados, quase independentes, em esfe-
ras sociais e ecológicas separadas. Consistem, ao invés, 
em nós numa rede socioecológica interdependente 
que, como um todo, está a emitir uma luz vermelha de 
alerta.29 A resiliência do sistema foi dada por adquirida, 
sobretudo quando apenas uma parte deste estava sob 
pressão num determinado momento.30 O efeito homo-
geneizante dos nossos modelos prevalecentes de pro-
dução e consumo, que têm estado atarefados a ligar o 
mundo, levou à erosão da diversidade – em todas as suas 
formas, da biológica à cultural – que é tão essencial para 
a resiliência.31 A diversidade conduz ao aumento da re-
dundância, a qual, ainda que possa não ser favorável aos 
negócios, tem um efeito positivo sobre a resiliência do 
sistema face a choques, que se repercutem ao longo das 
linhas que unem as pessoas e as nações.32

“No Antropoceno, é essencial pormos de parte 
distinções inflexíveis entre as pessoas e o planeta.
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Nos dias de hoje, em pouco mais de uma década, a 
crise financeira mundial, a crise climática, a crise da de-
sigualdade e a crise da Covid-19 demonstraram que a re-
siliência do próprio sistema está a colapsar. Os sistemas 
de amortecimento estão a atingir o seu limite. As liga-
ções que em tempos foram maleáveis podem tornar-se 
frágeis, o que as deixa mais propensas a quebrar do que a 
curvarem-se, desestabilizando ainda mais o sistema ter-
restre.33 O resultado é que as perturbações se convertem, 
mais facilmente, em contágio – quer económico quer 
ambiental ou viral – disseminando-se, indiscriminada-
mente, pelas fronteiras porosas dos estados-nação e es-
calando as paredes ilusórias que dividem as pessoas e o 
planeta.

Manter tudo como está, simplesmente, não irá resul-
tar. O mesmo se aplica ao conceito de desenvolvimen-
to humano, que deve ser continuamente renovado, de 
forma a dar resposta aos desafios do nosso tempo. Não 
se trata de descartar os seus princípios basilares, que 
permanecem fulcrais para os múltiplos desafios da atua-
lidade, mas antes de os mobilizar para a nossa orienta-
ção numa nova e turbulenta era geológica. O objetivo do 
desenvolvimento humano é tão pertinente como sem-
pre foi – o de que as pessoas vivam vidas que valorizem. 
Além disso, esse objetivo comporta o potencial de nos 
guiar por entre o nosso dilema, quanto mais não seja 
porque a manutenção do atual estado de coisas implica 
que as pessoas, incluindo as futuras gerações, se depa-
rem com conjuntos cada vez mais restritos, ao invés de 
amplos, de escolhas de vida.

O alívio das pressões sobre o planeta exige a com-
preensão do modo como toda a vida existente no mundo 
– a biosfera – subjaz a uma parte tão expressiva daqui-
lo que damos por garantido, como o ar que respiramos. 
Este facto sublinha a importância de uma biosfera re-
generada e não esgotada. Implica, de igual modo, a 
compreensão do modo como as sociedades utilizam 
a energia e os materiais. Em que medida as fontes de 
energia são indefinidamente renováveis – como a do sol 
– e até que ponto os materiais são reciclados, ao invés 
de retirados do ciclo, sob a forma de resíduos e polui-
ção? A acumulação de dióxido de carbono na atmosfera 
e de plástico nos oceanos são apenas dois entre imen-
sos exemplos que ilustram os riscos da dependência de 
combustíveis fósseis e de ciclos abertos de materiais. 
Um outro é a perda de biodiversidade, frequentemen-
te paralela à perda de diversidade cultural e linguística, 
empobrecendo, culturalmente, as sociedades.34

A Terra já atravessou períodos anteriores de instabili-
dade, evoluindo de forma a atingir novos estados. Nor-
malmente, os processos planetários têm lugar ao longo 
de centenas de milhares ou milhões de anos, uma escala 
temporal que em muito transcende o alcance da nossa 
espécie. Para nós, a antiguidade mede-se em milhares 
de anos; a nossa história registada é uma mera partícu-
la na vastidão do tempo geológico. Esta questão torna-se 
mais complexa quando temos como pano de fundo uma 
instabilidade climática intrínseca. O Holoceno, apesar 

da sua aparente estabilidade, é um ponto vermelho no 
mapa de um regime climático em mudança, no qual as 
oscilações entre períodos glaciais mais frios e outros 
mais quentes se tornaram mais profundas e intensas. 
Ainda que o clima da Terra já se tenha caracterizado por 
alterações abruptas, as emissões de gases com efeito de 
estufa, juntamente com outras perturbações dos ciclos 
de materiais, a nível planetário, causadas pelos seres hu-
manos, atiram mais lenha para a fogueira, sobrepondo 
novos tipos de instabilidade aos já existentes.

O Relatório apela a uma transformação justa, que 
amplie as liberdades humanas sem deixar de aliviar as 
pressões sobre o planeta. As suas recomendações estão 
organizadas não em torno de intervenientes, mas sim 
de mecanismos de mudança – normas e valores sociais, 
incentivos e regulamentação e o desenvolvimento hu-
mano sustentado na natureza. Cada mecanismo de 
mudança determina diversos papéis a desempenhar, 
eventualmente, por cada indivíduo, pelos governos, 
pelos mercados financeiros e pelos líderes políticos e da 
sociedade civil. Não se trata de opor as pessoas às árvo-
res nem de eliminar os mercados apenas por serem falí-
veis. O objetivo, em vez disso, é perceber como podemos 
conciliar diferentes abordagens – por meio das normas e 
dos valores, dos incentivos e da regulamentação, da pró-
pria natureza – de modo a expandir as liberdades huma-
nas, sem deixar de atenuar as pressões sobre o planeta.

O pensamento baseado em sistemas e na complexida-
de aplica-se, igualmente, às normas. Estas são criadas e 
reforçadas de forma transversal à sociedade, a partir do 
que as crianças aprendem na escola, do que as pessoas 
fazem online, do que os líderes afirmam e consagram 
em políticas. As normas exibem propriedades de esta-
bilidade e resiliência, mas podem ser suficientemen-
te influenciadas – e já o foram – em pontos críticos, de 
modo a transitarem para novos estados, umas vezes de-
sejáveis, outras nem tanto. Os ciclos de retroação posi-
tiva podem contribuir para a aceleração e estabilização 
de novos estados normativos, por vezes de forma veloz, 
a exemplo das normas relativas ao tabaco. Porém, o re-
trocesso não deixa, evidentemente, de ser possível. De 
que modo é que as normas, tão vagas quanto poderosas, 
mudam? De que alavancas e mecanismos dispõem os 
responsáveis pela formulação de políticas e os cidadãos 
comuns? Esta é a questão que dinamiza o capítulo 4 do 
Relatório. Um possível primeiro passo consiste na am-
pliação do leque de escolhas das pessoas. A expansão 
das opções – tais como as fontes de energia renovável 
e as redes de transportes multimodais – está em conso-
nância com o objetivo de ajudar as pessoas a realizarem 
os seus valores e também condiz com mercados compe-
titivos e funcionais.

“O Relatório apela a uma transformação 
justa, que amplie as liberdades 
humanas e que, simultaneamente, 
alivie as pressões sobre o planeta. 
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Paralelamente, as fases de crise podem deslocar os sis-
temas, aproximando-os de limiares críticos de mudança. 
Tomemos como exemplo a experiência de diversos paí-
ses no tocante ao seu progresso em direção aos cuidados 
de saúde universais, um dos Objetivos do Desenvolvi-
mento Sustentável. Uma análise recente concluiu que, 
num conjunto de 49 países em diferentes faixas de rendi-
mento, a maioria se aproximou da cobertura universal de 
cuidados de saúde devido à rutura do status quo, mesmo 
durante a recuperação de episódios de instabilidade so-
cial.35 Acresce que a transição destes países para os cui-
dados de saúde universais foi, tipicamente, facilitada 
pela consecução anterior deste objetivo pelos respetivos 
vizinhos e pares – um exemplo quer de incentivos quer de 
efeitos positivos de retroação. As crises sobrepostas com 
que nos deparamos atualmente e, de um modo mais ime-
diato, no quadro da pandemia de Covid-19 proporcio-
nam às sociedades o ensejo de reavaliarem as respetivas 
normas e, aos decisores políticos, o de tomarem medidas 
arrojadas com vista a uma recuperação social e econó-
mica que invista num futuro mais saudável, ecológico e 
equitativo, que amplie as liberdades humanas e alivie, 
em simultâneo, as pressões sobre o planeta.

Hoje em dia, quase 80 por cento da população mun-
dial considera importante proteger o planeta. Contudo, 
apenas cerca de metade afirmam estar dispostos a tomar 
medidas concretas para o salvar. Existe uma discrepân-
cia entre os valores das pessoas e o seu comportamento 
(ver capítulo 4). Para ajudar a suprir esta lacuna e a capa-
citar as pessoas, o Relatório debruça-se, ainda, sobre as 
formas como os incentivos e a regulamentação podem 
impedir as pessoas de atuarem com base nos seus valo-
res ou contribuir para que o façam (capítulo 5). Os incen-
tivos importam, mesmo se os indivíduos não mudarem 
de ideias ou de valores. Os incentivos – desde os subsí-
dios a combustíveis fósseis aos preços do carbono ou à 
respetiva ausência – ajudam a explicar os atuais padrões 
de consumo, produção e investimento, bem como outras 
escolhas que conduzem a desequilíbrios sociais e plane-
tários. Atentemos nos subsídios a combustíveis fósseis, 
que geram custos diretos e indiretos superiores a 5 B$ 
por ano. A eliminação destes subsídios em 2015 teria re-
duzido, a nível global, as emissões de carbono em 28 por 
cento e as mortes devido à poluição atmosférica provo-
cada pelos combustíveis fósseis, em 46 por cento.36

O Relatório documenta, ainda, possíveis modos de 
evolução dos incentivos e da regulamentação que alivia-
riam as pressões sobre o planeta e aproximariam as so-
ciedades das mudanças transformadoras necessárias ao 
progresso do desenvolvimento humano no Antropoceno. 
Foram tidos em consideração três aspetos moldados por 
incentivos. O primeiro é o financiamento, que inclui os 
incentivos internos das empresas financeiras, bem como 
as entidades reguladoras que as supervisionam. O se-
gundo corresponde aos preços, que raramente refletem, 
na íntegra, os custos sociais e ambientais, distorcendo, 
deste modo, o comportamento. O terceiro consiste nos 
incentivos à ação coletiva, inclusive a nível internacional.

O desenvolvimento humano sustentado na natureza 
contribui para a abordagem conjunta de três dos princi-
pais desafios do Antropoceno – a atenuação das altera-
ções climáticas e adaptação às mesmas, a proteção da 
biodiversidade e a garantia do bem-estar de todos os 
seres humanos. O desenvolvimento humano sustentado 
na natureza prende-se com a integração do desenvolvi-
mento humano – incluindo os sistemas sociais e econó-
micos – nos ecossistemas e na biosfera, partindo de uma 
abordagem sistémica de soluções sustentadas na natu-
reza, focada na agência das pessoas. O potencial é imen-
so, com benefícios que abrangem desde a mitigação das 
alterações climáticas e a redução de riscos de catástro-
fe à promoção da segurança alimentar e ao aumento da 
disponibilidade e da qualidade hídricas. Um conjunto de 
20 medidas economicamente eficientes, transversais às 
florestas, zonas húmidas, pradarias e terras agrícolas de 
todo o mundo, poderia assegurar 37 por cento da miti-
gação necessária, até 2030, inclusive, para evitar que o 
aquecimento global ultrapasse os 2 graus Celsius acima 
dos níveis pré-industriais, assim como 20 por cento 
da mitigação necessária até 2050, inclusive (figura 6).37 
Cerca de dois terços do referido potencial de mitigação 
(o equivalente a um quarto da mitigação total necessá-
ria) estão ligados aos caminhos florestais, sobretudo à 
reflorestação. O contributo per capita dos povos indí-
genas da Amazónia para a mitigação das alterações cli-
máticas, através das suas ações de preservação florestal, 
equivale às emissões per capita do percentil superior da 
distribuição do rendimento global (ver capítulo 6).

Embora o termo “soluções sustentadas na natureza” 
padeça da associação a uma linguagem orientada para 
as soluções, não é dessa índole. Pelo contrário, as solu-
ções (ou abordagens) sustentadas na natureza têm, com 
frequência, raízes em perspetivas assentes num sistema 
socioecológico, que reconhecem a multiplicidade dos be-
nefícios e valores inerentes a um ecossistema saudável, 
tanto para as pessoas como para o planeta. No entanto, 
é a própria complexidade, bem como a multidimensio-
nalidade, dos seus benefícios que tende a torná-las uma 
exceção e não a regra. Reconhecemos a dificuldade da 
agregação e quantificação dos seus benefícios de modo 
apropriado à utilização de métricas económicas con-
vencionais, bem como nos casos em que estes benefí-
cios estão dispersos por ministérios da agricultura, do 
ambiente, dos transportes e infraestruturas, do ordena-
mento do território, do turismo, da saúde, das finanças... 
a lista continua. Assim sendo, o problema não reside nas 
soluções sustentadas na natureza, mas sim na inadequa-
ção das métricas e dos modelos de governação prevale-
centes, bem como em não se reconhecer a agência das 
pessoas no âmbito da sua implementação. Para o sucesso 
dos países e das pessoas no Antropoceno, é imprescindí-
vel que a conjugação do pensamento e da formulação de 
políticas se torne norma.

O Relatório concentra-se em mecanismos de ação, ao 
invés de intervenientes específicos, em parte porque o 
desenvolvimento humano no Antropoceno carecerá de 
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respostas que envolvam toda a sociedade. Ainda assim, 
um conjunto de intervenientes, em particular, desem-
penha um papel especialmente importante de lideran-
ça: os governos, sobretudo os governos nacionais. Só os 
governos dispõem da autoridade formal e do poder ne-
cessários à mobilização da ação coletiva para desafios 
comuns, quer se trate de legislar e aplicar um preço ao 
carbono, de suprimir leis que marginalizem e privem 
pessoas de direitos ou de definir o enquadramento das 
políticas e instituições, assente no investimento público, 
de modo a estimular uma inovação contínua e ampla-
mente disseminada. O poder implica responsabilidade e 
transparência.

Contudo, nem toda a ação pode partir dos governos. 
Os desafios do Antropoceno são demasiado comple-
xos para paladinos ou meros expedientes tecnológicos. 
Também não podemos ignorar a oportunidade e a im-
portância da mobilização social da base para o topo. Os 
indivíduos, as comunidades e os movimentos sociais 
reivindicam, pressionam e apoiam a ação dos governos. 
Sendo verdade que a liderança e a ação governamentais, 
por si só, são insuficientes, é certo, porém, que não dei-
xam de ser necessárias. É importante liderar através do 
exemplo. Ao subsidiarem os combustíveis fósseis, os go-
vernos transmitem um sinal poderoso, para lá das óbvias 
implicações económicas e ambientais. Fazem ouvir, do 
mesmo modo, uma mensagem marcante acerca dos va-
lores. Vários países – incluindo o Chile, a China, o Japão 
e a República da Coreia – transmitiram, recentemente, 
poderosas mensagens no sentido inverso, por meio do 
anúncio de novos e arrojados compromissos de neutra-
lidade carbónica.38 Também a União Europeia o fez.39 
A proliferação de compromissos estatais – bem como 
do setor privado, que tem dado provas de um interesse 

renovado no investimento sustentável e em práticas em-
presariais conscientes dos impactos ambientais, sociais 
e de governança (capítulo 5) – traduzidos em ações, pode 
facilitar a transição normativa necessária ao progresso 
do desenvolvimento humano no Antropoceno.

O desenvolvimento é dinâmico; as prioridades e os va-
lores mudam. O mesmo deveria suceder com as métricas. 
É por este motivo que o conjunto das ferramentas de me-
dição do desenvolvimento humano tem evoluído cons-
tantemente. Na última década, assistimos ao lançamento 
de uma série de novos painéis e índices compostos desti-
nados a medir as desigualdades de género e a capacita-
ção das mulheres. Desde o Relatório do Desenvolvimento 
Humano de 2010, o IDH Ajustado à Desigualdade tem 
em conta a distribuição do desenvolvimento humano no 
seio de cada país. Posteriormente, foi também apresen-
tado um Índice de Pobreza Multidimensional global, de 
forma a desviar a nossa atenção das medidas tradicionais 
de pobreza, baseadas no rendimento, para uma perspeti-
va mais holística da pobreza tal como é vivida.

O IDH continua a ser útil para a medição de um con-
junto de capacidades básicas, embora tenhamos, clara-
mente, superado o paradigma de um único e derradeiro 
indicador. De facto, o IDH nunca teve a pretensão de re-
fletir a totalidade do desenvolvimento humano. Os de-
safios que enfrentamos, tal como as possibilidades que 
se nos oferecem, sempre foram mais complexos, dema-
siado multidimensionais e interligados para que uma só 
métrica – ou mesmo um punhado de métricas, por muita 
qualidade que tenham – seja capaz de os captar por si só. 
A complexidade exige um maior número de ângulos de 
análise. As novas métricas auxiliam a sua criação.

“O Relatório apresenta um ajuste do 
Índice de Desenvolvimento Humano às 
pressões sobre o planeta, transportando-o 
para uma nova era geológica.

Que realidades são exploradas no Relatório através 
de novas métricas? Entre estas, inclui-se a próxima ge-
ração de painéis, assim como métricas que ajustam a 
componente de rendimento do IDH de forma a ter em 
conta os custos do carbono, ora sociais ora para a rique-
za natural. No seu conjunto, não visam emitir juízos de 
valor acerca dos países. Em vez disso, à semelhança de 
todas as outras métricas do desenvolvimento humano, 
contribuem para que os países compreendam, de um 
modo abrangente, o seu próprio progresso ao longo do 
tempo, para que aprendam com as experiências dos de-
mais e elevem as suas ambições no tocante ao avanço 
do desenvolvimento humano, tendo, simultaneamen-
te, em conta as interações entre as pessoas e o plane-
ta. Auxiliam, ainda, as pessoas e as organizações da 
sociedade civil na sua tarefa de responsabilizar os paí-
ses pelos seus compromissos. Ainda que as métricas 
compostas, especialmente à escala global, sejam, por 
inerência, incapazes de captar as complexidades na-
cionais e locais, proporcionam, em todo o caso, amplas 

Figura 6 Vinte soluções sustentadas na natureza poderão 
contribuir, em grande medida, para a mitigação necessária à 
contenção do aquecimento global

Fonte: Griscom e outros 2017.
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perspetivas de conjunto e direcionais. No seu melhor, 
podem contribuir, embora não as substituam, para as 
minúcias do diálogo e da formulação de políticas, ne-
cessárias em todas as sociedades.

O Relatório apresenta um ajuste do IDH às pressões 
sobre o planeta. O IDH Ajustado às Pressões sobre o 
Planeta (IDHP) mantém a simplicidade e clareza do 
IDH original, sem deixar de ter em conta algumas das 
dinâmicas sistémicas complexas discutidas ao longo do 
Relatório. Ao levar em conta uma parte das principais 
pressões sobre o planeta, transporta o IDH para uma 
nova era geológica. 

“Há inúmeras oportunidades para que os 
países expandam as capacidades baseadas 
no desenvolvimento humano, reduzindo, 
simultaneamente, as pressões sobre o planeta. 
Se adicionarmos a agência e os valores a essa 
receita, as oportunidades exponenciam-se.

O IDHP ajusta o IDH padrão consoante o nível de 
emissões de dióxido de carbono e a pegada material 
de cada país, em ambos os casos per capita. A respeito 
dos países que ocupam a base do espectro do desenvol-
vimento humano, o impacto desta correção é, no geral, 
reduzido. Já no caso dos países com um nível elevado 
ou muito elevado de desenvolvimento humano, este 
impacto tende a acentuar-se, refletindo o modo multi-
facetado como as respetivas trajetórias de desenvolvi-
mento humano afetam o planeta (figura 7 e caixa 1).

A boa notícia é que há inúmeras oportunidades para 
que os países expandam as capacidades baseadas no 
desenvolvimento humano, reduzindo, simultanea-
mente, as pressões sobre o planeta. Se adicionarmos 
a agência e os valores a esta receita, conforme o Re-
latório demonstra, as oportunidades para a expansão 
das liberdades humanas e o alívio daquelas pressões 
exponenciam-se.

Figura 7 A correção dos valores do Índice de Desenvolvimento Humano padrão pelo Índice de Desenvolvimento Humano 
Ajustado às Pressões sobre o Planeta dilata-se à medida que os níveis de desenvolvimento humano aumentam

Fonte: Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano.
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Caixa 1 O Índice de Desenvolvimento Humano Ajustado às Pressões sobre o Planeta: Avisos à navegação para o 
Antropoceno

O Índice de Desenvolvimento Humano Ajustado às Pressões sobre o Planeta (IDHP) proporciona uma métrica 
destinada a orientar a trajetória de progresso do desenvolvimento humano e de alívio simultâneo das pres‑
sões sobre o planeta – uma combinação que, atualmente, corresponde a um “canto vazio”, se compararmos 
o desenvolvimento humano com os indicadores da pressão sobre o planeta (o retângulo verde da figura 5).1 
Na seguinte figura, o eixo horizontal representa o valor do IDH e o eixo vertical, o índice das pressões sobre o 
planeta.2 Os contornos das áreas sombreadas representam os valores constantes do IDHP que resultam de 
diferentes combinações dos valores do IDH e dos valores do índice de pressões sobre o planeta. Os valores 
do IDHP aumentam à medida que estas linhas se deslocam para o canto inferior direito, que corresponde à 
expansão das capacidades e à redução das pressões sobre o planeta. Este canto, destacado a verde, é o 
destino pretendido para a trajetória do desenvolvimento humano no Antropoceno. A curva correspondente ao 
desempenho médio, em ambos os índices, de todos os países deslocou‑se em direção ao referido canto entre 
1990 e 2019.3 No entanto, este deslocamento foi demasiado lento e modesto. Para que se verifique um maior 
progresso, é necessário que todos os países transitem, de forma rápida e substancial, para o canto inferior 
direito. O IDHP e o IDH podem contribuir para a avaliação e, sobretudo, para o encorajamento de escolhas que 
orientem a trajetória do desenvolvimento humano no Antropoceno de forma a aproximar‑nos de um rumo que 
conduza, simultaneamente, ao progresso do desenvolvimento humano e ao alívio das pressões sobre o planeta.

O mundo tem progredido demasiado lentamente no que diz respeito ao avanço do desenvolvimento humano 
em simultâneo com o alívio das pressões sobre o planeta

Nota: Os padrões transversais de pressão referentes a 1990 e 2019 foram calculados através de modelos de regressão polinomial. As áreas 
sombreadas representam os intervalos de confiança.
Fonte: Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano.

Notas
1. Ver análise idêntica in Lin e outros (2018). Enquanto representação visual do espaço correspondente às aspirações para o desenvolvimento, 
traz, igualmente, à memória o conceito de “casillero vacío” in Fajnzylber (1990). 2. Ou seja, um menos o fator de ajuste às pressões sobre o 
planeta, multiplicado pelo IDH, cujo produto é o IDHP. 3. Agradecemos a Marina Fischer‑Kowalski os seus esclarecimentos acerca deste padrão.
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No seu ilustre romance do pós-guerra, A Peste, Albert 
Camus escreveu que “cada um de nós a carrega, esta 
peste, porque ninguém no mundo, ninguém, está imu-
ne.”40 Se porventura o estivesse a escrever nos dias de 
hoje, poderia, facilmente, dar-se o caso de se tratar de 
um reparo acerca da Covid-19 ou das alterações climáti-
cas, apesar de se compreender, naturalmente, que, ainda 
que todos sejamos afetados, não o somos por igual. 
Ainda assim e embora, do ponto de vista da humanida-
de, possa estar em causa, atualmente, bem mais do que 
há cerca de 70 anos, existem motivos para ter esperança 

– já não estamos condenados a ser meros alvos de pes-
tes ou do desenvolvimento. O destino foi usurpado pela 
escolha, a qual, por sua vez, está subordinada ao poder. 
Nesta admirável e inédita era geológica do Antropoce-
no – nesta época dos seres humanos – é na nossa espé-
cie que reside, singularmente, o poder de reimaginar e 
reconstruir o nosso mundo, de optar pela justiça e pela 
sustentabilidade. Esta edição de 2020 do Relatório do 
Desenvolvimento Humano, dada à estampa no ato final 
de um ano tumultuoso com várias camadas de crises 
globais, ajuda a sinalizar o caminho.
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A Parte I contém três capítulos, que abrangem, sequen-
cialmente, perspetivas analíticas, empíricas e políticas 
do modo como o desenvolvimento humano está relacio-
nado com o conceito de Antropoceno e os debates em 
torno do mesmo. A Parte II debruça-se sobre as impli-
cações para a ação, discutindo três mecanismos funda-
mentais de mudança: as normas sociais, os incentivos e 
o desenvolvimento humano sustentado na natureza. A 
Parte III explora as implicações para as métricas do de-
senvolvimento humano.

No Capítulo 1, defende-se que a trajetória do desen-
volvimento humano (o rumo que pretendemos seguir) 
deve, atualmente, ser considerada no contexto de um 
momento sem precedentes na história humana e do pla-
neta – e que a abordagem do desenvolvimento humano 

abre perspetivas novas e capacitantes de como lá chegar. 
Complementando a análise do capítulo 1, o capítulo 2 
oferece dados pormenorizados que comprovam a exis-
tência de desequilíbrios sociais e planetários sem pre-
cedentes, bem como a respetiva interação. Demonstra, 
empiricamente, que enfrentamos algo de fundamen-
talmente novo e que o mundo natural do Antropoceno 
reflete desequilíbrios do mundo humano em termos de 
oportunidades, riqueza e poder. Por sua vez, no capítu-
lo 3, argumenta-se que o esforço conjunto em prol da 
equidade, da inovação e da conservação do planeta pode 
orientar as ações para as mudanças transformadoras ne-
cessárias ao progresso do desenvolvimento humano no 
Antropoceno.
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Estamos a entrar numa nova era geológica: o 
Antropoceno. A era dos seres humanos.

Pela primeira vez na nossa história, os riscos mais 
graves e imediatos são de origem humana e ocorrem 
à escala planetária, desde as alterações climáticas à 
pandemia de Covid‑19, passando pelo aumento das 
desigualdades.

Como pode o desenvolvimento humano ajudar‑nos a 
navegar as complexidades do Antropoceno? 

No presente capítulo, defendemos a necessidade 
de reimaginarmos a trajetória do desenvolvimento 
humano e tirarmos partido da respetiva abordagem 
para apoiar mudanças transformadoras.

CA P Í T U LO  1

Cartografar o desenvolvimento humano no 
Antropoceno



“Embora a nossa dificuldade seja o dilema da insustentabilidade, a tarefa de o resolver também é nossa. A natureza 
do problema, a sua apreciação detalhada, os meios e formas de o solucionar são da nossa responsabilidade – da hu-
manidade como um todo. Se existe um assunto em relação ao qual são necessários compromissos não tendenciosos e 
colaboração, certamente será este. Contudo, de modo a tornar esta realidade possível e eficaz, necessitamos de uma 
visão da humanidade não enquanto pacientes cujos interesses devem ser protegidos, mas antes como agentes capazes 
de tomar medidas eficazes – tanto individualmente como em conjunto.”1

Amartya Sen

“A maioria das obras ‘clássicas’ acerca da sustentabilidade apresentam as pessoas como o problema e não como 
uma fonte coletiva de força. [(...) As mesmas] enquadram o discurso em termos dos recursos finitos da Terra e do 
aumento da população. (...) Verificou-se uma transição que nos afastou do enquadramento em torno, exclusiva-
mente, dos limites do crescimento e da conservação dos recursos naturais. A tónica incide, ao invés, sobre as liga-
ções entre comunidades, ecossistemas e justiça social.”2

Harini Nagendra

A pandemia de Covid-19 representa uma lição exemplar. Há 
décadas que os cientistas têm previsto, exatamente, uma 
pandemia deste tipo, apontando o surgimento de novas 
doenças que se transmitem de animais para humanos3– e o 
vírus que provoca a Covid-19 é, provavelmente, um exem-
plo deste fenómeno.4 Efetivamente, o aumento da transmis-
são de doenças de animais selvagens para seres humanos 
reflete as pressões que temos exercido sobre o planeta.5

Trata-se de uma história sobre os riscos que se nos de-
param à medida que nos adentramos numa nova reali-
dade, descrita como o Antropoceno, a era dos humanos, 
em que as alterações a nível planetário, sem precedentes 
em termos de alcance, escala e velocidade – conforme se 
especifica no capítulo 2 –, impulsionadas pela atividade 
humana, constituem riscos para as pessoas e para todas 
as formas de vida.6 Estes riscos, porém, não nos afetam 
a todos do mesmo modo. A Covid-19 sobrepôs-se a um 
mundo caracterizado por profundas e crescentes desi-
gualdades ao nível do desenvolvimento humano. Tem, 
de resto, vindo a agravar o fosso entre os que têm mais e 
os que têm menos capacidade para lidar com esta reali-
dade. Entretanto, os fatores subjacentes a choques como 
a Covid-19 radicam, em última instância, nas intera-
ções desequilibradas entre as pessoas e o planeta. Além 
disso, estes fatores são acentuados pelos desequilíbrios, 
ao nível das oportunidades, da riqueza e do poder, trans-
versais às pessoas e aos países.

Para confrontar esta nova realidade, pautada por um 
ciclo autoperpetuante de desequilíbrios sociais e dese-
quilíbrios à escala planetária (alterações globais perigo-
sas não só para as pessoas como para todas as formas de 
vida) exige-se que reimaginemos a trajetória do desen-
volvimento humano (para onde queremos ir?).7 Torna, 
de igual modo, necessário aplicar a abordagem do de-
senvolvimento humano a debates de longa data sobre a 
sustentabilidade (de que forma queremos lá chegar?).

A trajetória do desenvolvimento humano – a expan-
são das capacidades e oportunidades das pessoas para 
serem e fazerem aquilo que têm motivos para valori-
zar – deve ser considerada no contexto de um momento 
sem precedentes na história humana e do planeta. Neste 

capítulo, afirma-se a importância de reconfigurar os flu-
xos materiais e de energia que, nos dias de hoje, estão es-
truturalmente associados ao modo como organizamos as 
economias e sociedades. Descreve-se, em detalhe, as mu-
danças transformadoras que devem transitar da periferia 
para o centro da trajetória do desenvolvimento humano. 
Esta trajetória é indissociável da rede, formada pela vida, 
em que nos inserimos.

“ O Antropoceno: a era dos seres humanos. Pela 
primeira vez na nossa história, os riscos mais 
graves e imediatos, até mesmo existenciais, são 
de origem humana e ocorrem à escala planetária.

A abordagem sustentada no desenvolvimento huma-
no delineia um enquadramento para a avaliação dos re-
sultados do desenvolvimento, baseado na expansão das 
capacidades, ampliando, deste modo, as liberdades no 
tocante ao bem-estar, que constituem um acervo de es-
colhas entre diversas oportunidades consideradas valio-
sas. Este prisma permite-nos transcender conceções de 
sustentabilidade assentes na satisfação de necessidades 
e afasta-nos do foco em objetivos instrumentais, como o 
crescimento económico. Neste capítulo, defende-se que 
uma abordagem baseada no desenvolvimento humano 
nos convida a olhar para lá do suprimento das necessi-
dades, rumo à expansão das capacidades. Sugere-se que 
encaremos as pessoas como agentes – que, através da 
ação, geram mudanças. Propõe-se, ainda, que avaliemos 
os feitos das pessoas à luz dos seus próprios valores e ob-
jetivos. Nessa expansão, assim como na corresponden-
te perspetiva, residem quer o objetivo da trajetória do 
desenvolvimento humano quer, crucialmente, os meios 
para alargar o âmbito de potenciais medidas destinadas 
a alterar os fatores que subjazem às pressões sobre o pla-
neta. No seio de um conjunto mais amplo de motivações 
do comportamento humano, tanto os incentivos do mer-
cado quanto os valores, a dignidade e o sentido de valor 
próprio são importantes. Em última análise, as pessoas 
são agentes do respetivo destino individual e coletivo, 
capazes de impulsionar mudanças sociais.
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O Antropoceno: a era dos seres humanos. Pela pri-
meira vez na nossa história, os riscos mais graves e ime-
diatos, até mesmo existenciais, são de origem humana 
e ocorrem à escala planetária. No presente capítulo, ar-
gumenta-se que esta nova realidade exige que reimagi-
nemos a trajetória do desenvolvimento humano e que 
se tire partido da respetiva abordagem para apoiar mu-
danças sociais transformadoras que aliviem as pressões 
sobre o planeta. A natureza das mudanças e o correspon-
dente processo serão objeto de contestação, resistência 
e promoção, dirigidos por variados interesses e valores. 
Este Relatório parte da análise do desenvolvimento hu-
mano para mobilizar dados comprovativos e sugerir op-
ções, ao nível das escolhas individuais e coletivas, em 
torno do modo de correção dos desequilíbrios sociais e 
do próprio planeta. Há trinta anos a esta parte, o primei-
ro Relatório do Desenvolvimento Humano apresentou 
as pessoas como a derradeira meta do desenvolvimento. 
Na primeira linha de texto, lê-se: “As pessoas são a ver-
dadeira riqueza das nações”. É tempo de nos valermos 
dessa que é a verdadeira riqueza das nações para trans-
formar o nosso mundo, em consonância com o apelo da 
Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável.

Enfrentar uma nova realidade: 
Pessoas vs. árvores?

“Ao contrário de outros conceitos que destacaram o impac-
to das pressões humanas sobre o ambiente, o Antropoceno 
descreve uma mudança de estado no sistema terrestre, visto 
como um sistema socioecológico interdependente, em evolu-
ção conjunta, bem como uma nova forma de pensar a nossa 
atual e recente época. O pensamento baseado no Antropoce-
no afasta-nos de uma análise causa-efeito linear e redutora 
da equidade e da sustentabilidade, de modo a sublinhar o 
cariz completamente interligado dos sistemas ecológicos e 
humanos, assim como a evolução conjunta dos destinos da 
sustentabilidade e da equidade.”8

Melissa Leach, Belinda Reyers e outros

“São as pessoas – e não as árvores – cujas futuras esco-
lhas devem ser protegidas”, afirma o primeiro Relatório 
do Desenvolvimento Humano, publicado em 1990.9 Ao 
definir a prosperidade humana como a derradeira finali-
dade do desenvolvimento, declarou que este último não 
se prende com a acumulação de recursos materiais ou 
naturais. Trata-se de ampliar a capacidade das pessoas 
de serem e fazerem aquilo que têm motivos para valori-
zar e de expandir as liberdades associadas ao bem-estar. 
Esta premissa fundamental do desenvolvimento huma-
no dinamiza este Relatório. No entanto, a aposição das 
pessoas e da natureza carece de um novo exame. Isto, 
porque relegar a natureza para o plano de fundo – ou, 
pior ainda, apresentar as escolhas como sendo entre as 
pessoas e o planeta – limitará a prosperidade humana. 
Conforme se refere no Relatório do Desenvolvimento 

Humano de 1994, “O argumento mais sólido a favor da 
proteção do ambiente é o imperativo ético de garantir 
às futuras gerações oportunidades idênticas àquelas de 
que as gerações anteriores usufruíram.” Esta garantia 
constitui o alicerce do ‘desenvolvimento sustentável.’”10 
Porém, estes impactos já não se cingem às futuras gera-
ções: Os desequilíbrios globais já prejudicam as pessoas 
na atualidade, alimentando algumas das desigualdades 
ao nível do desenvolvimento humano analisadas na edi-
ção de 2019 do Relatório do Desenvolvimento Humano.11 
Além disso, estas desigualdades e estes desequilíbrios 
sociais refletem-se, por sua vez, de forma ainda mais 
acentuada nos desequilíbrios do nosso planeta.

Ao longo dos anos, os Relatórios do Desenvolvimen-
to Humano têm destacado as interações entre a de-
terioração ambiental e o desenvolvimento humano.12 
Identificaram a opulência dos países desenvolvidos 
como um dos principais fatores de stress ambiental. Dois 
dos Relatórios foram dedicados à água e às alterações 
climáticas, e outros dois ponderaram a sustentabilida-
de e a resiliência. O ambiente e os desafios da susten-
tabilidade e do clima têm sido objeto de uma vigorosa 
defesa por parte de movimentos sociais e políticos, tra-
zendo estas questões para o topo da agenda do desenvol-
vimento. Os riscos naturais e as catástrofes ambientais 
têm contribuído para a consciencialização da opinião 
pública; o conhecimento e os dados científicos acerca 
de alguns dos principais impactos biofísicos, económi-
cos e sociais têm vindo a acumular-se (destaque 1.1). 
A Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável é 
uma declaração política clara do consequente consenso 
universal.

“Este Relatório parte da análise do 
desenvolvimento humano para mobilizar 
dados comprovativos e sugerir opções, ao 
nível das escolhas individuais e coletivas, 
em torno do modo de correção dos 
desequilíbrios sociais e do próprio planeta.

A nossa dependência da natureza não está em causa. 
Amartya Sen disse-o sem cerimónia: “A questão não é 
tanto a humanidade tentar suster o mundo natural, mas 
antes a humanidade tentar suster-se a si própria. Somos 
nós que teremos de ‘desaparecer’, a menos que consi-
gamos pôr o mundo que nos rodeia, razoavelmente, em 
ordem. A precariedade da natureza é o nosso perigo, a 
nossa fragilidade.”13 Existem, ainda assim, dois novos 
elementos a ter em conta.

Em primeiro lugar, o conceito do Antropoceno obrigou 
a um reenquadramento da forma de pensar – passando 
de problemas ambientais e de sustentabilidade isolados, 
a exemplo das alterações climáticas, ao reconhecimento 
de um conjunto de desafios interdependentes, em virtu-
de de processos subjacentes às alterações a nível plane-
tário impulsionadas pelas pressões humanas.14 De facto, 
o clima está a mudar perigosamente,15 sendo necessárias 
medidas urgentes para refrear as emissões de gases com 
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efeito de estufa responsáveis pelo aquecimento global.16 
As concentrações de dióxido de carbono – um gás com 
efeito de estufa duradouro – são elevadas e têm vindo a 
aumentar, visto que os processos planetários que man-
tiveram as concentrações num intervalo relativamente 
reduzido (o ciclo biogeoquímico do carbono) têm vindo 
a ser assoberbados pelos rápidos e expressivos aumen-
tos das emissões antropogénicas.17 Existem, contudo, 
outros ciclos biogeoquímicos essenciais que têm sofri-
do alterações dramáticas. Tome-se o exemplo do azoto, 
que é indispensável à vida e é o nutriente limitante mais 
comum na agricultura.18 O recurso a fertilizantes sintéti-
cos (que aumentou oito vezes entre 1960 e 2000), bem 
como a utilização de combustíveis fósseis, causaram 
a maior perturbação do ciclo biogeoquímico do azoto 
desde o seu surgimento, há 2,5 mil milhões de anos.19

Embora a maior parte das pessoas viva, nos dias de 
hoje, vidas mais longas e saudáveis do que as dos seus 
antepassados, o oposto é verdade no caso da esmagado-
ra maioria do resto da vida na Terra.20 Os seres humanos 
evoluíram ao longo de 300.000 anos,21 numa riqueza e 
diversidade biológicas sem precedentes na história do 
planeta, se medidas pelo número absoluto de espécies.22 
Essa riqueza biológica está, atualmente, a ser destruída 
a um ritmo alarmante devido, direta e indiretamente, à 
ação humana, com um quarto das espécies em risco de 
extinção, muitas das quais ficaram nessa situação em 
poucas décadas.23 A biodiversidade reforça os contributos 
da natureza em prol das pessoas.24 Além disso, a lingua-
gem e a cultura evoluíram em conjunto com a diversidade 
biológica, pelo que o empobrecimento biológico é parale-
lo à perda de diversidade cultural e linguística.25

O ponto de partida deste Relatório é a inexistência de 
um trajeto claro para evitar perigosas alterações à escala 
planetária na era do Antropoceno. Trata-se, como argu-
menta Julia Adeney Thomas, de um desafio que deve ser 
navegado.26 Por outras palavras, conforme afirmou Shara-
chchandra Lele, é necessário irmos para lá de um “enqua-
dramento restrito do problema: um valor (suster as futuras 
gerações), um problema (as alterações climáticas), um ob-
jetivo (reduzir as emissões de carbono) e uma solução (as 
energias renováveis).”27 Para tal, importa compreender, na 
sua plenitude, as pressões que temos exercido sobre o pla-
neta e a interdependência que nos une à natureza.28

“Enquanto os desequilíbrios a nível planetário 
persistirem, irão gerar riscos que se podem 
materializar em choques para o desenvolvimento 
humano, tal como sucedeu com a pandemia 
de Covid-19. Sobrepostos às assimetrias de 
poder e oportunidades já existentes, perpetuam 
e podem mesmo agravar as desigualdades 
ao nível do desenvolvimento humano.

Em segundo lugar, o conceito de Antropoceno surge 
graças a avanços notáveis na área das ciências dos sis-
temas terrestres e da sustentabilidade.29 Além de do-
cumentarem e explicarem os impactos das atividades 

humanas, estes novos ramos têm fomentado o trabalho 
interdisciplinar, abarcando as ciências naturais e sociais, 
bem como as humanidades, e oferecendo ensinamentos 
valiosos sobre como mitigar esses impactos e melhorar, 
em simultâneo, a vida das pessoas. As realidades físicas 
da pressão sem precedentes que os seres humanos estão 
a exercer sobre o planeta têm renovado o interesse na 
compreensão da nossa dependência da natureza, tanto 
na atualidade como no passado, e dos prováveis desen-
volvimentos futuros. Os sistemas de valores transcen-
dem a perspetiva convencional da natureza e do planeta, 
que apenas tem em consideração o seu valor instrumen-
tal (prestação de serviços) ou intrínseco (valor inerente), 
integrando valores relacionais (“associados a relações, 
quer interpessoais quer articuladas por políticas e nor-
mas sociais”).30 Bagele Chilisa sublinhou o modo como 
os sistemas de conhecimento assentes nas filosofias, nas 
mundividências e na história de África, apesar de terem 
sido marginalizados no discurso relativo ao desenvol-
vimento, exibem um potencial de enriquecimento da 
ciência da sustentabilidade.31 Além disso, a interdepen-
dência entre a diversidade biológica e cultural levou ao 
conceito da diversidade biocultural (discutida adiante 
neste capítulo) enquanto fonte de conhecimento para 
os cientistas, as comunidades locais, a sociedade civil e 
os decisores políticos interessados na sustentabilidade 
local e mundial.32

Um dos principais ensinamentos decorrentes deste 
vasto repertório de obras, em acelerado crescimento, 
é considerar os sistemas sociais e naturais não apenas 
como interatuantes e interdependentes, mas também 
incorporados uns nos outros. “A superação do concei-
to de desenvolvimento sustentável enquanto metas de 
desenvolvimento humano separáveis, restringidas por 
limites ambientais ou ao nível dos recursos naturais, 
em direção a uma ótica do desenvolvimento sustentá-
vel baseada em sistemas socioecológicos indissociá-
veis, oferece uma nova perspetiva do desenvolvimento 
sustentável. Proporciona, além do mais, um conjunto 
inédito e ampliado de oportunidades para fazer face aos 
desafios do Antropoceno”.33

Uma implicação importante é a de que, por muito que 
a atividade humana esteja a danificar a natureza, perma-
nece ao nosso alcance sermos uma força positiva e rege-
neradora para o planeta – encarando a natureza menos 
como um constrangimento ou algo cuja pureza deve ser 
preservada34 e mais como um ativo com o potencial de 
oferecer fontes e resiliência, assim como um leque alar-
gado de escolhas, para navegar o Antropoceno.35 Mais 
importante ainda é o facto de os ensinamentos que têm 
vindo à luz também apontarem o caminho a seguir no 
que toca ao que devemos fazer e como, evitando aqui-
lo a que Ruth DeFries e Harini Nagendra chamaram a 
dupla armadilhas de “presumir, erroneamente, uma 
solução dócil e da inação devido a uma complexidade 
assoberbante.”36

A ponderação da complexa relação de interde-
pendência entre pessoas e planeta, entre sistemas 
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socioeconómicos e naturais, conduz a associações entre 
perigosos desequilíbrios sociais e planetários, os quais 
interagem e, muitas vezes, se reforçam mutuamente. 
Enquanto os desequilíbrios a nível planetário persisti-
rem, irão gerar riscos que se podem materializar em cho-
ques para o desenvolvimento humano, tal como sucedeu 
com a pandemia de Covid-19 (figura 1.1). Sobrepostos 
às assimetrias de poder e oportunidades já existentes, 
perpetuam e podem mesmo agravar as desigualdades 
ao nível do desenvolvimento humano. Estima-se que a 
pandemia tenha feito recuar o progresso do desenvolvi-
mento em décadas. Tem atingido, com maior dureza, ra-
pidez e profundidade, aqueles que já eram vulneráveis, 
marginalizados ou que dispunham de poucos recursos 
e capacidades, intensificando as desigualdades ao nível 
do desenvolvimento humano.37 Este fenómeno, por seu 
turno, agravou os desequilíbrios sociais.

As dinâmicas sociais dão origem a ações que tanto 
podem acentuar como aliviar as pressões sobre o plane-
ta. Os desequilíbrios sociais alimentam as desigualda-
des em termos de desenvolvimento humano, que, em 
última instância, consistem em disparidades ao nível da 
capacitação – restringindo a margem para a deliberação 
e a ação coletiva.38 Todos nos preocupamos com os que 
nos são próximos, mas um dos aspetos-chave da soli-
dariedade e da cooperação consiste em saber expandir 

o comportamento pró-social para lá destas redes coe-
sas. O modo como o podemos fazer é determinado, em 
parte, pela posição das pessoas mais desfavorecidas e 
das minorias nas estruturas sociais e nos sistemas eco-
nómicos, em combinação com as conjunturas institucio-
nais que ditam a medida da respetiva inclusão política.39 
Ao invés, os mais poderosos (que, no essencial, benefi-
ciam do status quo) moldam o enquadramento das infor-
mações disponíveis, incluindo os dados científicos,40 e 
servem-se dos seus recursos e influência para conservar 
o seu poder – frequentemente, de formas que se opõem 
à transformação.41 Tudo isto perpetua as pressões sobre 
o planeta, que agravam ainda mais os desequilíbrios glo-
bais. Estes últimos, por sua vez, geram riscos – e o ciclo 
recomeça. É possível que o reenquadramento da trajetó-
ria do desenvolvimento humano no Antropoceno quebre 
este ciclo.

Que significa isto para o desenvolvimento humano? 
Em primeiro lugar, representa um desafio relativamente 
a como imaginar e perseguir o desenvolvimento huma-
no. A abordagem dos desequilíbrios sociais, o semicírcu-
lo do lado direito da figura 1.1, sempre esteve no âmago 
da trajetória do desenvolvimento humano. No entanto, 
até aos dias de hoje, o outro hemiciclo, os desequilíbrios 
à escala planetária, não foi incorporado, de forma sis-
temática, nesta trajetória. A modalidade da respetiva 

Figura 1.1 Os desequilíbrios sociais e planetários reforçam-se mutuamente
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Fonte: Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano.
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integração e a forma como esta altera a trajetória são tra-
tadas na secção seguinte deste capítulo.

Em segundo lugar, a abordagem do desenvolvimento 
humano ainda não foi potenciada, na sua íntegra, para 
informar o modo como devemos lidar com os desafios 
do semicírculo à esquerda da figura 1.1. Esta abordagem 
pode proporcionar perspetivas inovadoras sobre como 
tornar a expansão das capacidades e a agência humana 
centrais para o alívio das pressões sobre o planeta, uma 
temática sobre a qual se debruça a última secção deste 
capítulo.42

A atividade humana reside, assim, no epicentro dos 
processos de mudança e transformação necessários para 
reforçar a equidade em termos de desenvolvimento hu-
mano, aliviando, em simultâneo, as pressões sobre o 
planeta. Isto implica um reexame das capacidades, com 
um sentido renovado de possibilidade e de responsabi-
lidade, por forma a respeitar o planeta, alcançar as pes-
soas que dispõem de menos oportunidades e eliminar os 
padrões persistentes de desigualdade, discriminação e 
exclusão (incluindo o racismo e o patriarcado) que divi-
dem as sociedades.43

Reimaginar a trajetória do 
desenvolvimento humano: 
Trazer o planeta de volta

Dissociar o crescimento económico das emissões e da 
utilização de materiais é crucial para o alívio das pres-
sões do planeta em simultâneo com a melhoria do nível 
de vida. O debate acerca da medida em que isto é sufi-
ciente e exequível proporciona um ponto de partida na-
tural para a exploração da hipótese de esta dissociação 
contribuir para rearticular a trajetória do desenvolvi-
mento humano no Antropoceno.

A dissociação relativa entre, por um lado, o cresci-
mento do PIB e, por outro, quer a utilização de materiais 
quer as emissões de dióxido de carbono é comum (a taxa 
de crescimento económico é superior à taxa de cresci-
mento da utilização de materiais ou das emissões). No 
entanto, a dissociação absoluta (coexistência do cresci-
mento económico e de reduções, em termos absolutos, 
da utilização de materiais ou das emissões) é parcial, 
temporária e rara.44 A interpretação das implicações dos 
resultados empíricos diverge. O caráter essencial da dis-
sociação e a necessidade da sua prossecução reúnem 
um consenso alargado.45 Na sua maioria, os especialis-
tas concordam, igualmente, que uma futura dissociação 
com base na extrapolação das atuais tendências seria 
insuficiente para atingir objetivos semelhantes aos subs-
critos no Acordo de Paris46 ou ao conjunto de objetivos 
internacionais relacionados com a perda de biodiversi-
dade.47 Contudo, em última análise, tudo dependerá das 
escolhas. Um modelo recente sugere que uma série de 
políticas de mitigação das alterações climáticas permiti-
ria que o mundo alcançasse zero emissões líquidas em 
2050, mediante um crescimento de transição e custos, 

em termos de emprego, moderados, resultando em gan-
hos líquidos globais, ao nível da produção, de até 13 por 
cento do PIB até 2100, recorrendo a transferências de 
rendimento para compensar as populações mais pobres 
pelos custos da transição energética.48

Dissociar o quê?

A opinião dominante acerca da dissociação considera as 
abordagens do crescimento ecológico ou da economia 
ecológica promissoras, ao promoverem a transição para 
uma produção e um consumo mais eficientes em termos 
de utilização de recursos e menos intensivos do ponto de 
vista das emissões, possibilitando uma dissociação rela-
tiva ou absoluta.49

Um estudo recente identificou 18 países desenvolvi-
dos cujas emissões de dióxido de carbono diminuíram, 
em termos absolutos, entre 2005 e 2015, quer no caso das 
emissões territoriais (as que se devem à produção no in-
terior do país) quer das emissões baseadas no consumo 
(as que têm em conta os efeitos do comércio sobre a des-
locação de atividades produtivas com um nível elevado 
de emissões para outros países e a posterior importação 
de bens produzidos noutro território; figura 1.2).50 Embo-
ra a lentidão do crescimento tenha contribuído para este 
decréscimo, ao reduzir a procura por energia, a dissocia-
ção absoluta ocorrida foi, sobretudo, um resultado de 
políticas direcionadas para a promoção de fontes reno-
váveis de energia e da eficiência energética.51 Um outro 
estudo, por sua vez, analisou a utilização de energia e o 
PIB na sequência da crise financeira mundial de 2008, 
tendo concluído que, embora os países mais afetados, do 
ponto de vista económico, registassem as maiores redu-
ções da utilização de energia, os que exibiram uma reto-
ma mais robusta apresentavam os ganhos mais elevados 
em termos de eficiência energética.52 Ambos os estudos 
abrangem um curto período de tempo e um conjunto li-
mitado de países, mas oferecem dados que corroboram 
a existência de padrões de desenvolvimento assentes 
em economias mais eficientes em termos de recursos e 
emissões, impulsionadas por intervenções políticas.53

Alguns autores têm vindo a defender que os ganhos 
de eficiência baseados em tecnologias conhecidas e se-
guras se revelaram insuficientes (com base em tendên-
cias anteriores e projeções baseadas em modelos) e que 
é igualmente necessária uma diminuição global da ati-
vidade económica agregada.54 Esta última poderia ser 
atingida através do decréscimo da produção e do consu-
mo em países com um elevado nível de consumo, bem 
como de um afastamento, no Hemisfério Sul, do para-
digma de desenvolvimento centrado no crescimento.55 
Esta conclusão baseia-se, principalmente, em cenários 
de baixa procura por energia,56 embora também seja in-
formada pela investigação mais ampla e pela defesa do 
decrescimento.57

O debate continua, em parte, devido às limitações 
dos modelos económicos no tocante à incorporação de 
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funções biofísicas fundamentais, e porque os modelos 
biofísicos permanecem limitados ao nível da exploração 
dos eventuais intervalos de flexibilidade decorrentes da 
mudança dos comportamentos económicos e sociais, 
evidenciando a dificuldade em chegar a conclusões.58

Poderá o enquadramento da dissociação contribuir 
para reimaginar a trajetória do desenvolvimento hu-
mano? Uma das possibilidades seria a substituição do 
crescimento económico por avanços em termos de 

desenvolvimento humano. Esta transição sempre este-
ve no âmago da abordagem do desenvolvimento huma-
no e, de facto, o Índice de Desenvolvimento Humano 
(IDH) pode ser – e tem sido – utilizado em vez do PIB.59 
Os trabalhos recentes que transitam da ótica da disso-
ciação entre o crescimento e a utilização de recursos 
para a dissociação dos fatores determinantes do bem-
-estar podem apontar percursos de melhoria da vida das 
pessoas com um consumo menos intensivo de recursos.60 

Figura 1.2 As emissões de dióxido de carbono com origem em combustíveis fósseis diminuíram em vários 
países

Fonte: Le Quéré e outros 2019.
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Porém, estas perspetivas ainda não colocam uma ênfa-
se suficiente no papel da agência humana – a capacidade 
dos indivíduos e das comunidades de assumir a lideran-
ça no que diz respeito a abordar os desafios e aproveitar 
as oportunidades – um aspeto central do conceito de de-
senvolvimento humano.

Grosso modo, o desenvolvimento humano abrange 
capacidades relacionadas com o bem-estar e a agência. 
As melhorias em termos de desenvolvimento humano 
medidas pelo IDH (que só parcialmente representa a 
agência) foram impulsionadas pela utilização de recur-
sos que originaram as atuais crises ecológicas (países 
do retângulo B da figura 1.3). Assim sendo, não é possí-
vel reimaginar a trajetória do desenvolvimento humano 
de forma idêntica para os países com um baixo nível de 
desenvolvimento humano (no retângulo A). Do mesmo 
modo, os países com um elevado desenvolvimento hu-
mano não podem manter-se no seu estado atual. Con-
forme se descreve em maior detalhe adiante, no capítulo 
2, as desigualdades em termos de bem-estar refletem as 
injustiças ao nível da utilização de recursos. Uma traje-
tória reimaginada de desenvolvimento humano apela, 
deste modo, a que todos os países reforcem o bem-estar 
de forma equitativa, aliviando, em simultâneo, as pres-
sões sobre o planeta (rumando ao retângulo vazio C).

O início dessa trajetória é uma questão de escolha. 
As simulações que recorrem a cenários de percursos so-
cioeconómicos partilhados (SSP) para avaliar o impac-
to das escolhas sociais e económicas sobre as emissões 
de gases com efeito de estufa e as alterações climáticas 
ilustram as alternativas (figura 1.4).61 O SSP 5, o cená-
rio inalterado, resultaria na aquisição, por cinco regiões 
mundiais, do estatuto de elevado rendimento, mas o 
aquecimento global atingiria 3-5 graus Celsius acima dos 
níveis pré-industriais. O SSP 1, o cenário em que as es-
colhas sociais e económicas mantêm o aquecimento glo-
bal num intervalo de até 2 graus Celsius acima dos níveis 
pré-industriais, deslocaria as cinco regiões para o espaço 
que corresponde à aspiração de um elevado nível de vida 
e reduziria as pressões sobre o planeta.

O exercício das escolhas que nos afastarão dos atuais 
percursos de desenvolvimento, encaminhando-nos para 
uma trajetória reimaginada de desenvolvimento huma-
no, depende da agência humana ou do potencial de ca-
pacitação das pessoas para fazerem escolhas diferentes, 
individual e coletivamente. Para tal, é necessário explo-
rarmos o modo como as sociedades, as economias e a 
biosfera interagem, por forma a compreender o condi-
cionamento, imposto por fatores biofísicos, daquilo que 
é possível alcançar e que vá ao encontro das aspirações 

Figura 1.3 O resultado das trajetórias de desenvolvimento humano: Um desenvolvimento humano elevado está 
associado a uma utilização intensa de recursos

Nota: Apenas inclui países com mais de 1 milhão de habitantes. A dimensão das bolhas é proporcional à população.
Fonte: Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano, com base em dados do Programa das Nações Unidas para o Ambiente.
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das pessoas: não de algumas pessoas, mas de todas as 
pessoas.

Mapear a inserção das sociedades humanas 
na biosfera: Fluxos de energia e materiais

A vida deu origem a muitas das características do pla-
neta, tal como as conhecemos: a composição gasosa da 
atmosfera, a quantidade de luz solar refletida e absor-
vida pela Terra e a composição química dos oceanos. 
Timothy Lenton descreve o papel desempenhado pela 
vida como criadora destas características, ao longo da 
história do planeta, demonstrando o modo como os pro-
cessos planetários estão profundamente entrelaçados 
com a biosfera (destaque 1.2). Por este motivo, nunca é 
demais enfatizar que não podemos tratar as alterações 
climáticas como algo separado da biosfera. Os oceanos 
absorvem cerca de 25 por cento das emissões anuais de 
carbono e mais de 90 por cento do calor adicional ge-
rado por essas emissões. As florestas, as zonas húmidas 
e as pradarias também assimilam dióxido de carbono, 
capturando quase 30 por cento das emissões antropogé-
nicas de dióxido de carbono. A quantidade total de car-
bono armazenada nos ecossistemas terrestres, em 2017, 
era, aproximadamente, 60 vezes superior às emissões 
globais de gases com efeito de estufa de origem humana 

(dióxido de carbono equivalente). A quantidade de car-
bono retido no solo (incluindo no pergelissolo) é cerca 
de 4,5 vezes superior à presente na atmosfera e cerca de 
5 vezes superior à contida pelas plantas e pelos animais 
vivos. O oceano retém uma quantidade muito superior 
de carbono, cerca de 38.000 gigatoneladas.62

As sociedades humanas estão inseridas na biosfera e 
dependem desta. No entanto, ao extraírem daí materiais 
para atividades económicas que dão forma ao consumo 
e aos padrões de produção, também a têm delapidado. 
Uma grande parte desta extração ocorre no plano de 
fundo, parecendo invisível ao nível das escolhas sociais 
e individuais, à semelhança do esquecimento da nossa 
dependência do ar que respiramos. Para dar uma maior 
visibilidade às interações entre os sistemas ecológicos e 
sociais, convém analisar os fluxos de materiais e energia 
nas nossas sociedades, bem como o respetivo impacto 
sobre os processos planetários.

Todas as formas de vida assimilam, transformam e 
despendem energia e materiais para a sua subsistência, 
crescimento e reprodução.63 Em terra e no mar, as plan-
tas captam energia diretamente da luz solar, o que, alia-
do à sua utilização de materiais,64 possibilita não apenas 
o seu crescimento e subsistência, mas também a sua 
disponibilização para o subsequente consumo por todas 
as outras formas de vida – gerando, neste processo, resí-
duos. Essencialmente, os seres vivos consomem o que é 

Figura 1.4 Num cenário de sustentabilidade, os países convergem até 2100 – com emissões de dióxido de 
carbono per capita inferiores e um grau superior de desenvolvimento humano

8 9 10 11 12

20

15

10

5

0

D
ió

xi
do

 d
e 

ca
rb

on
o 

pe
r c

ap
ita

 (t
on

el
ad

as
)

2010 2100: Desenvolvimento Descarbonizado 
(SSP 1)

2100: Desenvolvimento através de Combustíveis 
Fósseis (SSP 5)

Logaritmo do PIB per capita

Médio Oriente 
e África

Ásia

América 
Latina

Europa Oriental 
e Ásia Central 
(EOAC)

Organização para 
a Cooperação e o 
Desenvolvimento 
Económico (OCDE)

EOAC

ÁsiaMédio 
Oriente e 

África
OCDE

América Latina

EOAC

ÁsiaMédio Oriente 
e África

OCDE

América 
Latina

Fonte: Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano, a partir da Base de Dados de Percursos Socioeconómicos Partilhados.

28 RELATÓRIO DO DESENVOLVIMENTO HUMANO / 2020



necessário para a sua existência biológica, mas as socie-
dades humanas capturam mais energia e mais materiais 
(figura 1.5) do que os necessários à sua mera sobrevivên-
cia,65 a uma escala que em muito transcende a das de-
mais espécies.66

Do ponto de vista do planeta, o fluxo ininterrup-
to de luz a partir do sol assegura, fundamentalmente, 
um fluxo ilimitado de energia.67 A análise da evolução 
da energia captada pela biosfera e pelas sociedades no 
decurso das principais transições, assim como das im-
plicações para os ciclos de materiais, posiciona a época 
atual no contexto quer da história da Terra quer da his-
tória humana (figura 1.6).68 Realça o cariz inédito do 
Antropoceno e demonstra como as dinâmicas sociais 
impulsionam os desequilíbrios à escala planetária.69 As 
principais transições correspondem a aumentos na cap-
tação de energia e alterações dos ciclos de materiais que 
permitiram a superação das condições restritivas70 que 
prevaleciam antes da transição. Estas transições, porém, 
também desestabilizaram os ciclos geoquímicos preva-
lecentes. Timothy Lenton relata as principais transições 

na história da Terra, tais como a transição da fotossínte-
se sem recurso a oxigénio (anoxigénica) para a que uti-
liza este elemento (oxigénica, a qual demorou mais de 
mil milhões de anos a evoluir; destaque 1.2). Esta transi-
ção levou ao aumento da energia captada pela biosfera 
numa ordem de grandeza.71

As transições ocorridas durante a história humana 
têm sido impulsionadas por inovações tecnológicas e 
institucionais, originando novas formas de organização 
social e económica que expandiram, gradualmente, a 
utilização de energia e materiais.72 A utilização intencio-
nal do fogo permitiu, pela primeira vez, que as pessoas 
gerassem energia no exterior do corpo humano,73 mas 
multiplicou o insumo de energia por um fator de 2-4, em 
relação às simples necessidades fisiológicas humanas 
(ver figura 1.6).74 A transição para a agricultura represen-
tou uma etapa fundamentalmente nova, que elevou a 
captação de energia pelos seres humanos em três ordens 
de grandeza (por volta de 1850, quando era o modo pre-
dominante de subsistência e a população mundial se ci-
frava em cerca de 1,3 mil milhões de pessoas).75 A maior 

Figura 1.5 As sociedades humanas estão inseridas na biosfera: Os recursos energéticos e biofísicos 
são utilizados para a formação de stocks e a obtenção de benefícios para os seres humanos, gerando, 
simultaneamente, resíduos e emissões

Fonte: Haberl e outros 2019.
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população e os fluxos mais elevados de energia associa-
dos à atividade agrícola fizeram aumentar o consumo de 
materiais e os resíduos gerados pelas sociedades, con-
duzindo a impactos ecológicos locais (e, possivelmente, 
globais) expressivos, devido, em parte, à dimensão das 
alterações no dossel florestal, frequentemente relacio-
nadas com regimes de incêndios que os propagavam e 
geriam.76

A agricultura surgiu, de forma independente, em di-
versos períodos históricos e em diferentes partes do 
mundo, mas gerou excedentes energéticos. Estes últi-
mos acentuaram a complexidade social das cidades, o 
grau de especialização e divisão do trabalho, os inter-
câmbios e o comércio, bem como inovações, a exemplo 
da escrita, que possibilitaram uma maior estratificação 
social e permitiram a expressão e transmissão de conhe-
cimentos.77 Ainda assim, a dependência da biomassa 
proveniente da agricultura (que chegou a exigir a afe-
tação de 90 por cento da população ao setor agrícola) 
vinculou a disponibilidade de excedentes energéticos 

à produtividade dos terrenos e à expansão da respetiva 
utilização, ao passo que os transportes estavam subor-
dinados à contingência de equilibrar as necessidades 
alimentares dos animais e a distância que estes podiam 
percorrer.78 Estas condições restritivas geraram ciclos lo-
cais de retroação negativa, de rápida ocorrência, decor-
rentes da utilização ou destruição de recursos, limitando 
o crescimento material sustentado por pessoa. Embora 
as condições energéticas e materiais impusessem cons-
trangimentos restritivos, os processos de mudança so-
cial determinavam a produção efetiva e a procura por 
recursos em diferentes sociedades, variáveis ao longo 
do tempo e entre regiões, frequentemente moldadas por 
desigualdades ao nível da distribuição da riqueza.79

À medida que determinadas sociedades assistiam ao 
aumento da procura económica e desenvolviam estru-
turas sociais para a suster, a superação das condições 
restritivas foi possibilitada pela utilização de combus-
tíveis fósseis para gerar energia e pela industrialização. 
Este fenómeno levou a que a utilização de energia se 

Figura 1.6 A energia captada pela biosfera e pelas sociedades humanas

Nota: As datas indicam, aproximadamente, o início de cada transição, incluindo estimativas, baseadas na energia, do final do período de 
maturação dos regimes energéticos.
Fonte: Lenton, Pichler e Weisz 2016.
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dissociasse da terra e da mão-de-obra humana. Conse-
quentemente, a captação global de energia pelos seres 
humanos aumentou 10 vezes entre 1850 e 2000, acom-
panhando o crescimento da população, multiplicada por 
um fator de 4,6, e do PIB per capita, por um fator de 8,3.80 
O fluxo global total de energia pelas sociedades huma-
nas já é superior, em um terço, ao total que flui por toda 
a biomassa não humana e não vegetal. Juntamente com 
as ocorridas ao nível da energia, verificaram-se altera-
ções sem precedentes dos ciclos globais de materiais. 
Os minerais substituíram a biomassa enquanto material 
dominante e as emissões de dióxido de carbono – que 
representam cerca de 80 por cento do fluxo anual total 
de materiais, por peso, nas sociedades industriais – são o 
principal resíduo gerado. As emissões de dióxido de car-
bono estão a sobrecarregar o ciclo geoquímico do carbo-
no e a impulsionar as alterações climáticas. Os ciclos do 
azoto e do fósforo também têm sofrido perturbações a 
uma escala massiva.

Por detrás de todos estes fenómenos estão mudanças 
sociais e económicas que fomentaram e foram possibi-
litadas por inovações tecnológicas e institucionais não 
menos drásticas do que as ocorridas durante a transição 
para a agricultura. Existe, contudo, uma diferença fun-
damental. As raízes históricas e a difusão inicial da in-
dustrialização estavam geograficamente concentradas, 
levando à Grande Divergência entre os primeiros países 
industrializados e o resto do mundo.81 Esta divergência 
foi exacerbada, em alguns casos, pelo colonialismo e 
pelo tráfico intercontinental de escravos,82 cujo impac-
to persiste até aos dias de hoje.83 Cerca de dois terços 
da população mundial atravessa, atualmente, a transi-
ção de uma sociedade predominantemente agrária para 
uma sociedade industrial.84

Deparamo-nos, no entanto, com condições, ditadas 
por processos biofísicos, que restringem a manutenção 
de um sistema terrestre resiliente num estado propício 
ao bem-estar humano. A superação destas condições 
restritivas implica a descontinuação na utilização dos 
combustíveis fósseis85 e o encerramento dos ciclos de 
materiais.86 Igualmente essencial é a redução da pres-
são exercida sobre a biosfera, através da proteção da 
biodiversidade e da restauração de paisagens terrestres 
e marítimas.87

Dado o papel central desempenhado pelos combus-
tíveis fósseis nas sociedades industriais, é crucial man-
ter a atenção política e pública focada na redução das 
emissões de dióxido de carbono. Porém, este facto, por 
si só, é insuficiente para a melhoria dos ciclos do azoto, 
do fósforo e de outros materiais, sobretudo minerais. 
De facto, uma grande parte dos processos que recor-
rem a uma utilização intensiva de energia – como seja 
a produção de fertilizantes, cuja utilização contribui, 
maciçamente, para as perturbações dos ciclos do azoto 
e do fósforo – poderiam ser facilitados através de uma 
disponibilização mais alargada de fontes ecológicas de 
energia. Acresce a probabilidade de a transição para as 
energias renováveis conduzir ao crescimento da procura 

por materiais, especialmente minerais. Segundo os ce-
nários elaborados pela Agência Internacional de Ener-
gia, referentes à descontinuação na utilização, até 2050, 
inclusive, de combustíveis fósseis, a implementação de 
medidas relativas a 15 tecnologias de produção de ele-
tricidade e 5 de transporte conduziria a um aumento dos 
requisitos totais globais, em termos de materiais, que 
poderá atingir os 900 por cento, no caso da eletricidade, 
e 700, no dos transportes, associado, em grande medi-
da, à maior utilização de cobre, prata, níquel, lítio, cobal-
to e aço.88 De resto, os processos de produção poderiam 
induzir um nível considerável de emissões de gases com 
efeito de estufa.89 Além disso, as tecnologias de geração 
de energia renovável podem acarretar outros problemas: 
Podem implicar uma utilização intensiva de terras90 ou 
carecer de minérios,91 ameaçando a biodiversidade.92

Estes problemas tornam essencial complementar o 
enfoque na redução das emissões de dióxido de carbono 
com uma ponderação explícita dos fluxos de materiais. 
Existe, no entanto, uma questão fundamental. Muitas 
vezes, as inovações tecnológicas que ajudam a lidar com 
constrangimentos restritivos – a superação dos limites 
impostos pela disponibilidade de azoto à agricultura, 
por meio de fertilizantes, a utilização de clorofluorcar-
bonetos para refrigeração e de combustíveis fósseis para 
transcender os constrangimentos energéticos das socie-
dades agrárias – acarretam consequências imprevistas. 
Conforme se argumenta no capítulo 3, isto implica que, 
além de expandir a utilização de tecnologias conhecidas 
e com provas dadas, é imprescindível continuar a inves-
tir na ciência. O carbono armazenado na terra, na água e 
nas florestas necessita de uma melhor gestão e conser-
vação por parte das comunidades locais e dos governos.

A procura das sociedades industriais de materiais e 
energia produzida através de combustíveis fósseis é es-
truturalmente determinada, pelo que a concentração 
exclusiva em soluções tecnológicas pode criar novos 
problemas.93 Embora as abordagens centradas no ponto 
terminal (isto é, no final dos processos de produção ou 
consumo) do tratamento de resíduos e da poluição (um 
dos focos de grande parte do ativismo e das políticas am-
bientais) sejam importantes, não contemplam, neces-
sariamente, os tipos estruturalmente determinados de 
utilização de energia nem a procura por materiais que 
geram pressões sobre o planeta.94 As mudanças com-
portamentais em termos de produção e consumo serão 
igualmente fulcrais. No entanto, os elementos estrutu-
ralmente determinantes das sociedades industriais não 
mudarão se os mecanismos subjacentes de captura de 
energia e utilização de materiais não o fizerem – o que 
implicaria, provavelmente, outra grande transição.

Uma trajetória reimaginada de desenvolvimento hu-
mano apela, assim, a um vínculo mais profundo entre 
as conquistas do desenvolvimento humano e a manu-
tenção de um sistema terrestre resiliente propício ao 
bem-estar humano. Além disso, o imperativo de uma 
transição em grande escala norteia as mudanças trans-
formadoras tendentes ao alívio das pressões sobre o 
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planeta.95 Referimo-nos a uma transformação em que 
a prossecução de melhorias ao nível do bem-estar se 
alie à mobilização da agência humana para implemen-
tar essa transição, na qual as pessoas não sejam vistas 
como meros utilizadores de recursos e depredadores do 
ambiente, mas também como capazes de conceber, in-
dividual e coletivamente, o estabelecimento de relações 
com a biosfera que a regenerem. As sociedades humanas 
têm nutrido – e continuam a nutrir – visões de uma vida 
boa e valores relacionais a respeito da natureza (confor-
me se discute adiante) que vão para lá de uma perspetiva 
segundo a qual as pessoas reagem, unicamente, a incen-
tivos económicos ou encaram a biosfera de um ponto de 
vista utilitário.

Aprender com a diversidade humana e biológica

A perda de biodiversidade é, frequentemente, paralela à 
perda de diversidade cultural e linguística, empobrecen-
do, culturalmente, as sociedades.96 Existe, por exemplo, 
um amplo conjunto de dados que demonstram que a in-
tensificação da utilização da terra dissocia as paisagens 
produtivas dos processos naturais, de modo a suster os 
resultados da produção.97 Os ganhos ao nível da eficiên-
cia da utilização de recursos e da produção afetam, com 
frequência, a diversidade cultural subjacente ao bem-
-estar coletivo (figura 1.7).98 As abordagens bioculturais 
– que salientam a inter-relação entre as sociedades hu-
manas e os sistemas ecológicos99 e descrevem dinâmicas 
ecológicas e sociais profundamente interligadas, em que 
os meios de sustento dos seres humanos, as paisagens e 
os ecossistemas evoluíram conjuntamente durante lon-
gos períodos de tempo – contribuem para a explicação 
desta codependência. Afastam-se de uma conceção uti-
litária e unidirecional da natureza, aproximando-se do 
reconhecimento da multiplicidade de mundividências 
e interações entre seres humanos e natureza.100 A diver-
sidade biocultural consiste na “diversidade da vida em 
todas as suas manifestações – biológica, cultural e lin-
guística – que se inter-relacionam no seio de um comple-
xo sistema adaptativo socioecológico.”101

“ A questão que se coloca é a possibilidade 
de mobilizar as mudanças sociais, políticas 
e económicas para uma transição em que as 
sociedades possam captar mais energia solar, 
encerrar os ciclos de materiais e salvaguardar 
a biosfera. Que aspeto revestiria a trajetória 
do desenvolvimento humano durante 
essa transição? Para tal, é necessária uma 
mudança radical do papel desempenhado 
pelos seres humanos no planeta.

Estas perspetivas ilustram o modo como a biosfe-
ra sustenta o desenvolvimento humano de formas não 
materiais – através da aprendizagem e da inspiração, 
de experiências físicas e psicológicas, bem como de 

identidades e de um sentido de pertença espacial.102 As 
pessoas, por meio das suas experiências, encontram sig-
nificado e adquirem um sentido de pertença, identidade 
e vínculo quer ao espaço quer aos ritmos da natureza.103 
As alterações da biosfera podem afetar o caráter de um 
local e a sua relação com os seres humanos, uma vez que 
as mudanças estruturais e funcionais num ecossistema 
também podem surtir efeito sobre o significado simbó-
lico e o sentido de pertença decorrentes da relação com 
esse espaço.104 Este tipo de alterações pode gerar sofri-
mento psicológico e emocional,105 incluindo o luto e a 
angústia associados à perda do espaço, da biodiversida-
de e da natureza.106 O sentido de integração no espaço 
ligado à biosfera afeta o modo como os indivíduos e as 
comunidades se adaptam a novas condições, determina 
se as estratégias de relocalização são utilizadas ou efica-
zes e influencia as mudanças em termos de estratégia de 
sustento.107 Um forte vínculo emocional aos significados 
específicos de um lugar e um sentimento de pertença à 
natureza inspiram à empatia108 e motivam a ação e a pre-
servação dos ecossistemas.109

As formas de conhecimento e o modo de ser dos povos 
indígenas, assim como os seus sistemas de governação, 
têm sustentado a diversidade biocultural.110 O declínio 
daquilo que a Plataforma Intergovernamental Científica 
e Política sobre a Biodiversidade e os Serviços Ecossis-
témicos define como natureza tem sido menos acentua-
do em áreas geridas por povos indígenas do que noutras 
terras, muitas vezes em virtude de práticas que mantêm 
ou reforçam, ativamente, a diversidade.111 Uma gran-
de parte dos ecossistemas mais saudáveis do mundo, 
sobretudo dos não incorporados em áreas oficialmen-
te protegidas, abrangem territórios de povos indígenas 
e comunidades locais.112 Além disso, as terras que, por 
costume, pertencem a povos indígenas e comunidades 
locais representam, no mínimo, um quarto da superfí-
cie terrestre mundial, constituindo um importante con-
tributo para a preservação, a nível global, da diversidade 
biocultural,113 ainda que seja frequente os povos indíge-
nas resistirem aos padrões insustentáveis e injustos de 
exploração da biosfera pelos povos não indígenas.114 A 
gestão cooperativa de arrozais centenários no Bali não 
se cinge às aldeias, abrangendo bacias hidrográficas 
inteiras. As decisões tomadas pelos agricultores locais 
evoluíram em prol da otimização das colheitas e da pre-
servação das bacias hidrográficas.115

As áreas frequentemente consideradas selvagens ou 
virgens são, muitas vezes, o resultado de uma relação 
a longo prazo entre os povos indígenas e os seus terri-
tórios.116 Porém, ao invés de extrapolar para uma escala 
global aquilo que pode ser encarado como uma série de 
práticas isoladas de povos indígenas com pouca rele-
vância a um nível geral,117 importa ressalvar que os sis-
temas de conhecimento dos povos indígenas refletem 
práticas sofisticadas de governação que promovem o 
bem-estar humano, conservando, em simultâneo, a 
diversidade biocultural.118 Despertam-nos para os ris-
cos inerentes à reprodução dos mesmos hábitos social, 
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política, cultural e economicamente inveterados que 
têm exercido pressões sobre a biosfera.119 Oferecem-
-nos uma oportunidade de integrar melhor os diversos 
sistemas de conhecimento (caixa 1.1)120 e de ampliar a 
nossa compreensão da interdependência entre a traje-
tória do desenvolvimento humano no Antropoceno e a 
biosfera.

Perspetivar a trajetória do desenvolvimento 
humano no Antropoceno

A realidade dos constrangimentos enfrentados pelas so-
ciedades industriais é cada vez mais notória, conforme 
elucida o capítulo 2, e condicionará a trajetória do de-
senvolvimento humano no Antropoceno. O que está em 
causa não é saber se essa realidade irá continuar a afetar 
os processos sociais e económicos e agravar as desigual-
dades ao nível do desenvolvimento humano. A questão 
que se coloca é a possibilidade de mobilizar as mudan-
ças sociais, políticas e económicas para uma transição 
em que as sociedades possam captar mais energia solar, 
encerrar os ciclos de materiais e salvaguardar a biosfera.

Que aspeto revestiria a trajetória do desenvolvimen-
to humano durante essa transição? Para tal, é necessária 
uma “mudança radical do papel desempenhado pelos 
seres humanos no planeta”.121 Isto leva-nos para lá da 
garantia da capacidade de carga de um ecossistema ou 
recurso individual,122 aproximando-nos da compreen-
são das dinâmicas sistémicas das sociedades, de forma 
a expandir as capacidades humanas e zelar, simultanea-
mente, pela capacidade do planeta de sustentar essa ex-
pansão a prazo.123

A aspiração a uma transição para um ambiente huma-
no justo e sustentável tem sido discutida, pelo menos, 
desde meados da década de 1980.124 Mais recentemente, 
tem havido um grande interesse pelo conceito de transi-
ções justas (caixa 1.2). Hoje em dia, no entanto, enfren-
tamos uma nova realidade. A pandemia de Covid-19 
parece ser mais um exemplo dos choques com que nos 
poderemos deparar, verificando-se uma mudança drás-
tica do cariz dos riscos que criamos, dado que temos 
vindo a afetar os próprios processos planetários que per-
mitiram, originalmente, que o bem-estar prosperasse. 
Os sistemas globais de produção, a exemplo do sistema 
alimentar, têm-se tornado cada vez mais homogéneos 

Figura 1.7 A diversidade biológica, cultural e linguística evoluem em conjunto

Nota: Na condição ancestral dos seres humanos, a cultura e a linguagem refletem o meio ambiente local (fase 0). A evolução da cultura e da linguagem se‑
para‑os, em parte, da diversidade biológica, embora não empobreça, necessariamente, nenhum dos três componentes (fase I). No entanto, é possível ocor‑
rerem perdas culturais e linguísticas quando, por exemplo, populações culturalmente mais homogéneas submergem a diversidade local, das quais pode 
decorrer uma perda de diversidade biológica (fase II). Quando a separação se torna total, as três dimensões, no seu conjunto, perdem diversidade (fase III).
Fonte: Frainer e outros 2020.
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e concentrados, voltando-se para uma oferta elevada e 
previsível de biomassa no curto prazo, mas também têm 
arraigado riscos generalizados e duradouros.125 Durante 
a maior parte da nossa existência, os principais riscos 
eram naturais. Contudo, atualmente, são antropocên-
tricos e estamos mal preparados para os enfrentar (des-
taque 1.3). A trajetória do desenvolvimento humano no 
Antropoceno carece de uma plena consciência destes 
riscos e da descoberta de formas de os abordar.

“ Os riscos mais acentuados, juntamente com 
a estreita janela temporal de ação, incutem 
um sentido de urgência que já é devidamente 
reconhecido quanto ao clima e à perda de 
biodiversidade, mas permanece necessário num 
conjunto mais amplo de riscos do Antropoceno.

Não estamos, contudo, preparados para esta tarefa. 
Atentemos nas alterações climáticas. Tem-se argumen-
tado que tanto os modelos científicos como os económi-
cos subestimaram os riscos económicos e sociais.126 O 
apelo à deslocação da ênfase para as vidas e os meios 
de sustento e à melhor incorporação dos riscos127 que 

enfrentamos no Antropoceno vai para lá das alterações 
climáticas – e coaduna-se com o modo como a intera-
ção entre os desequilíbrios sociais e planetários está na 
origem destes riscos (ver figura 1.1). Além disso, não só 
nos deparamos com riscos antropogénicos sem prece-
dentes e à escala mundial, como também “é possível 
que as tendências e decisões sociais e tecnológicas que 
vierem a ocorrer ao longo da próxima década ou vinte-
na de anos influenciem, significativamente, o trajeto do 
sistema terrestre durante dezenas ou centenas de milha-
res de anos. Poderão, de resto, eventualmente, levar a 
condições semelhantes a estados planetários que já não 
são observados há milhões de anos, condições inóspitas 
para as atuais sociedades humanas e para muitas outras 
espécies contemporâneas.”128 Os riscos mais acentua-
dos, juntamente com a estreita janela temporal de ação, 
incutem um sentido de urgência que já é devidamente 
reconhecido quanto ao clima129 e à perda de biodiversi-
dade,130 mas permanece necessário num conjunto mais 
amplo de riscos do Antropoceno.131

O confronto destes riscos significa que o reforço da 
resiliência é fulcral para a trajetória do desenvolvimen-
to humano no Antropoceno,132 reconhecendo-se que 

Caixa 1.1 Os sistemas de conhecimento e as práticas indígenas e locais geram sinergias entre a 
biodiversidade e o bem-estar humano

O conhecimento indígena e local é um elo de ligação fundamental para a consolidação de sinergias 
entre o bem‑estar dos povos locais e a conservação dos ecossistemas. Para concretizar este potencial 
de desenvolvimento humano sustentável, é necessário integrar e vincular, ativamente, o conhecimento 
indígena e local a um tipo de governança dos ecossistemas que reconheça os seus direitos. Os di‑
versos conhecimentos sociais, culturais e ambientais dos povos indígenas e das comunidades locais 
contribuem para a salvaguarda dos serviços ecossistémicos e para a garantia do bem‑estar multidi‑
mensional dos povos, de um modo transversal a vastas secções do globo.1 O âmbito e o conteúdo do 
conhecimento indígena e local comportam ensinamentos de grande relevância para a governança 
dos ecossistemas, como no caso do controlo da desflorestação, da redução das emissões de dióxido 
de carbono, da compreensão das alterações climáticas e da preservação e restauração de paisagens 
resilientes.2 Por exemplo, pelo menos 36 por cento das paisagens florestais virgens de todo o mundo 
situam‑se nos territórios dos povos indígenas.3

Apesar do papel desempenhado pelo conhecimento indígena e local na conservação, os seus sis‑
temas de governação encontram‑se ameaçados e em declínio, bem como o bem‑estar destes povos.4 
O reconhecimento dos direitos de propriedade fundiária, de acesso e sobre os recursos; a aplicação 
do consentimento livre, prévio e informado; e a melhoria dos regimes de colaboração e cogestão com 
os povos indígenas e as comunidades locais são críticos. Os povos indígenas e as comunidades locais, 
bem como os respetivos sistemas de conhecimento e práticas, desempenham um papel crucial na 
governança e conservação da biodiversidade global, desde a criação e avaliação de conhecimentos 
até à formulação de políticas, à tomada de decisões e à sua implementação na prática.5

De modo a concretizar este potencial, a aplicação de novas formas colaborativas de mobilizar co‑
nhecimentos e aprendizagens entre diversos sistemas pode contribuir, através de inovações e novas 
soluções, para o desenvolvimento humano sustentável.6 O envolvimento de múltiplos intervenientes e 
conhecimentos pode reforçar a utilidade e legitimidade da tomada de decisões e da sua implementa‑
ção.7 Atualmente, têm surgido, em diversas partes do mundo, abordagens e programas que conjugam, 
nestes moldes, diversos grupos com interesse na governança dos recursos.8

Notas
1. Díaz e outros 2019b. 2. Hill e outros 2020. 3. Fa e outros 2020. 4. Díaz e outros 2019b. 5. Hill e outros 2020. 6. Mistry e Berardi 2016; Ster‑
ling e outros 2017; Tengö e outros 2014. 7. Danielsen e outros 2005; Gavin e outros 2018; Sterling e outros 2017. 8. Malmer e outros 2020.
Fonte: Galaz, Collste e Moore 2020.
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“(...) o progresso faseado, não linear, põe em causa a 
perceção de um avanço incremental, linear, da pobre-
za ao bem-estar, da desflorestação à reflorestação ou 
dos combustíveis fósseis às energias renováveis. Esta 
compreensão realça, ao invés, patamares de mudança, 
em que o progresso pode envolver a preparação, amiú-
de invisível, para a mudança, a sua navegação uma vez 
transposto um limiar ou ponto de viragem e, por último, 
o enfoque na consolidação da resiliência do sistema 
transformado”.133

A trajetória do desenvolvimento humano no Antro-
poceno beneficiará dos dados robustos que corroboram 
mudanças transformadoras à escala local redimensio-
nadas, com uma frequência crescente, a nível nacional, 
através de políticas e mecanismos de financiamento.134 
Este fenómeno indicia a adaptabilidade do processo de 
mudança, no qual as transformações sociais evoluem 
por meio de uma combinação de alterações graduais e 
transições mais amplas ao nível dos regimes, visto que 
muitos aspetos dos sistemas socioecológicos mudam 
em conjunto.135 De resto, trata-se de um processo 

inerentemente político, com diversos interesses a pro-
moverem diferentes rumos.136

Os avanços tecnológicos e os preços das energias 
renováveis, atualmente competitivos em relação aos 
combustíveis fósseis, traduzem-se na crescente exe-
quibilidade da transformação energética, ainda que a 
eficácia de algumas das tecnologias propostas seja con-
troversa (conforme se discute no capítulo 3). A conjun-
ção da energia renovável, de uma maior eficiência e da 
redução da procura por energia possibilitariam esta 
transformação,137 embora a descarbonização de certos 
setores económicos permaneça desafiante,138 incluin-
do os sistemas alimentares.139 De facto, um estudo re-
cente sugere que, mesmo se as emissões causadas por 
combustíveis fósseis cessassem de imediato, as atuais 
tendências, em termos de emissões, dos sistemas ali-
mentares globais impediriam, provavelmente, o cumpri-
mento das metas do Acordo de Paris.140

O encerramento dos ciclos de materiais – menos ex-
tração e mais reciclagem – é mais incerto, do ponto 
de vista técnico, mas tem sido alvo de uma crescente 

Caixa 1.2 Uma transição justa

No centro da ideia de transformar as nossas economias e sociedades deve estar a equidade ou jus‑
tiça. A transição dos atuais padrões insustentáveis de produção e consumo para um sistema mais 
sustentável implicará, certamente, vencedores e perdedores. Contudo, aquilo que se considera justo 
depende da perspetiva de cada pessoa. Os proponentes da justiça climática abordam os custos e 
benefícios da adaptação às alterações climáticas com base nos direitos humanos. Por outro lado, a 
justiça energética concentra‑se, habitualmente, no acesso à energia como direito humano. Já a justiça 
ambiental realça a agência das pessoas e visa a sua participação na tomada de decisões relativas ao 
meio ambiente.1

As três abordagens afloram a economia política de uma transição para economias e sociedades 
mais sustentáveis. Qualquer transição justa será um exercício precário de equilibrismo.2 O conceito de 
uma transição justa não consiste num mero processo técnico de passagem de um sistema baseado 
nos combustíveis fósseis para outro com baixas emissões de carbono – trata‑se de um processo políti‑
co. O status quo não só tem perturbado os processos planetários, como também tem perpetuado as 
desigualdades.3 À luz deste facto, a inovação ecológica, por si só, não seria suficiente para concretizar 
a transição, desde logo, nem para assegurar que fosse justa. Uma transição justa careceria da for‑
mação de coligações políticas entre movimentos sociais e ambientais, grupos minoritários, sindicatos, 
trabalhadores dos setores ligados à energia e comunidades locais participativas.4

De certo modo, o conceito de uma transição justa atinge o cerne da sustentabilidade. Ao invés de um 
estado fixo a alcançar, a sustentabilidade pode ser vista como um processo de debate e deliberação 
inclusiva. Esta perspetiva da sustentabilidade enquanto processo de exploração de percursos sociais, 
tecnológicos e ambientais reconhece que as diferentes partes interessadas encaram a sustentabilida‑
de de diversas formas e tecem narrativas divergentes sobre o que é ou não sustentável. Este fenómeno 
implica a necessidade de identificar, em cada caso, os intervenientes, o respetivo enquadramento da 
situação e os aspetos que enfatizam. Este modo socialmente complexo de encarar a sustentabilidade 
significa, ainda, que os governos não são os únicos atores políticos e que a participação e mobilização 
dos cidadãos, os protestos e a criação de coligações têm um papel importante a desempenhar.5

Notas
1. Heffron e McCauley 2018. 2. Atentemos no exemplo do desfasamento dos combustíveis fósseis. Por um lado, há que ter em aten‑
ção as pessoas que vivem numa situação de pobreza energética – as que, atualmente, não têm acesso a energia. Por outro lado, o 
sustento de um elevado número de pessoas depende da economia dos combustíveis fósseis, pelo que se encontram numa posição 
vulnerável face a qualquer transição em seu detrimento. Além disso, quer as atuais quer as futuras gerações estão em risco, dada 
a instabilidade social e ecológica do Antropoceno (Newell e Mulvaney 2013). 3. Healy e Barry 2017. 4. Healy e Barry 2017. 5. Leach, 
Sterling e Scoones 2010.
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atenção por parte da opinião pública e dos políticos. O 
desafio decorre, em parte, do facto de cerca de metade 
dos materiais extraídos em todo o mundo serem utiliza-
dos para constituir ou renovar stocks em utilização (como 
a infraestrutura), impossibilitando a sua reciclagem no 
curto prazo. Os stocks de materiais aumentaram 23 vezes 
entre 1900 e 2010 e aumentariam, novamente, 4 vezes 
(atingindo mais de 150 vezes o stock de 1900) caso se ve-
rificasse uma convergência mundial em direção ao nível 
de stocks dos países desenvolvidos.141 Acresce que a par-
cela dos materiais transformados (os que não são usados 
para a criação de stocks) utilizados para fornecer energia 
ronda os 44 por cento, o que os torna igualmente impos-
síveis de reciclar.142 Além disso, alguns materiais perma-
necem essenciais para funções específicas: Não existem 
quaisquer exemplos de substitutos para as principais fi-
nalidades de 62 metais.143

Embora represente um enorme desafio,144 o encerra-
mento dos ciclos de materiais coloca em evidência a ne-
cessidade – e o potencial – da reformulação do design de 
uma grande parte dos produtos. Com efeito, uma quan-
tidade expressiva de dados sugere que as oportunidades 
são comensuráveis com os desafios, visto que apenas 6 
por cento dos materiais extraídos a nível global são re-
ciclados,145 existindo oportunidades claras para uma uti-
lização mais eficiente e para a reciclagem, em domínios 
que vão da agricultura à química ecológica.146 As aborda-
gens analíticas, a exemplo do nexo stocks-fluxos-serviços 
de materiais – incidindo sobre os serviços que promo-
vem o bem-estar e, em seguida, reconstituindo o fluxo 
de materiais e os stocks mínimos necessários – também 
podem contribuir para a identificação de oportunida-
des para gerar benefícios humanos com uma utilização 
menos intensiva de materiais.147

Apesar destes desafios, a trajetória do desenvolvi-
mento humano no Antropoceno deverá pautar-se por 
uma exploração que transcenda os constrangimentos 
estruturais das sociedades industriais – caso contrário, 
seremos incapazes de discernir aquilo que poderá ser 
exequível. Em plena Revolução Industrial, em Inglater-
ra, Adam Smith, David Ricardo e outros julgavam que a 
diminuição do rendimento marginal da agricultura viria 
a pôr fim à industrialização.148 Todos eles encaravam o 
mundo através do prisma das sociedades agrárias. Em-
bora a exequibilidade possa ser impossível de provar, 
não é refutada pelo recurso às sociedades industriais 
enquanto quadro de referência. Será importante man-
ter o futuro acessível e navegável149 ao longo da trajetó-
ria do desenvolvimento humano no Antropoceno (caixa 
1.3). Igualmente importante é reconhecer o contributo 
de novas instituições – que, em alguns casos, continuam 
por imaginar – para as aspirações da humanidade no que 
se refere à evolução do conceito de uma vida boa.150

A trajetória do desenvolvimento humano no An-
tropoceno estará, ainda, subordinada a um conjunto 
mais amplo de transformações sociais e económicas, 
bem como às respetivas interações com as tecnolo-
gias, tal como sucedeu durante a transição agrícola e a 

industrial. Neste sentido, os ensinamentos extraídos 
das abordagens da diversidade biocultural serão essen-
ciais para informar as transformações necessárias. Uma 
parte dos elementos destas mudanças poderá já estar 
em curso, tais como a importância crescente do capital 
incorpóreo em muitas das atuais economias151 e o valor 
económico cada vez maior dos bens e serviços digitais 
(software, redes sociais, meios de comunicação social, 
entretenimento), ainda que não resulte claro se a digi-
talização reduzirá ou não, substancialmente, a procura 
por materiais e energia.152 Embora a população mundial 
esteja a crescer, as taxas de crescimento têm vindo a 
diminuir (figura 1.8), tendo-se registado, recentemen-
te, uma quebra das taxas de fertilidade, sugerindo que 
a população total poderá mesmo começar a decrescer 
ainda neste século.153 Um número crescente de pessoas 
vive em cidades, pelo que o consumo urbano de energia 
e materiais assume uma importância particular,154 à se-
melhança dos processos de transformação económica e 
social das cidades.155 Os estudos indiciam que as cidades 
não “abrandam”, necessariamente, de modo uniforme à 
medida que a população cresce, um fenómeno que cons-
titui o típico padrão das colónias formadas por centenas 
de milhões de organismos, como no caso das térmitas, 
segundo o qual quanto maior for a colónia, menor será o 
aumento da utilização de energia e materiais em relação 
à respetiva dimensão.156 Alguns aspetos da vida citadina, 
de facto, desaceleram à medida que a população aumen-
ta, dada a existência de economias de escala (a exemplo 
das redes de infraestruturas), ao passo que o crescimen-
to do número de habitações ou empregos (associado às 
necessidades humanas) acompanha o da população. Já 
os rendimentos, os salários e o ritmo das invenções au-
mentam a uma velocidade muito superior à do cresci-
mento populacional.157

Os efeitos da urbanização sobre as pressões exercidas 
sobre o planeta são, atualmente, mistos.158 Porém, à me-
dida que um número crescente de pessoas se aglomera, 
tanto mais quanto maior for o respetivo grau de instrução 
e interligação, geram um conjunto alargado de potenciais 
ideias.159 De facto, à medida que as cidades se expandem, 
a complexidade da vida social acentua-se, dando origem 
a um número ainda maior de inovações, que podem con-
duzir à superação dos constrangimentos ao ulterior cres-
cimento populacional numa mesma cidade.160 Este facto 
proporciona um vislumbre das oportunidades que pode-
rão surgir à medida que um número superior de pessoas 
se tornarem mais instruídas e ligadas e, especialmente, 
à medida que as tecnologias digitais se forem expandin-
do.161 Para tirar partido destas oportunidades, não basta 
perspetivar a trajetória do desenvolvimento humano no 
Antropoceno. Conforme se defende adiante, é necessá-
rio, para tal, potenciar a abordagem do desenvolvimento 
humano, encarando as pessoas como agentes, ao invés 
de meros espetadores passivos.
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Caixa 1.3 Optar por futuros inclusivos para o desenvolvimento humano no Antropoceno

Por Andrea S. Downing, Centro de Resiliência de Estocolmo da Universidade de Estocolmo e programa “Global Economic Dynamics and the Biosphere” (“As 
Dinâmicas Económicas Globais e a Biosfera”) da Real Academia Sueca das Ciências; Manqi Chang, Departamento de Ecologia Aquática do Instituto Holan-
dês de Ecologia; David Collste, Centro de Resiliência de Estocolmo da Universidade de Estocolmo; Sarah Cornell, Centro de Resiliência de Estocolmo da Univer-
sidade de Estocolmo; Jan. J. Kuiper, Centro de Resiliência de Estocolmo da Universidade de Estocolmo; Wolf M. Mooij, Departamento de Ecologia Aquática do 
Instituto Holandês de Ecologia e Departamento de Ecologia Aquática e Gestão da Qualidade Hídrica da Universidade de Wageningen; Uno Svedin, Centro de 
Resiliência de Estocolmo da Universidade de Estocolmo; e Dianneke van Wijk, Departamento de Ecologia Aquática do Instituto Holandês de Ecologia

A escolha entre o foco na conservação do meio ambiente e o foco na atenuação da pobreza e no desenvolvimento humano 
é uma falsa dicotomia. Estes dois objetivos são indivisíveis: Ora se opta por nenhum – mantendo, por exemplo, as práticas 
habituais de consumo e produção – ora se opta por ambos.1 Esta dependência é simples: o desenvolvimento humano equi‑
tativo e justo a longo prazo depende da estabilidade relativa das dinâmicas do sistema terrestre, que, por sua vez, só pode 
ser garantida por meio de uma utilização sustentável do ambiente – isto é, mantendo um ritmo de extração de recursos 
pelos seres humanos inferior às taxas de produção de recursos, assim como um ritmo de criação de resíduos inferior à 
capacidade do meio ambiente de os absorver e transformar.2 A extração e criação excessivas comprometem a capacidade 
da biosfera de produzir os recursos e sustentar os serviços necessários à prosperidade e sobrevivência das sociedades.

As escolhas são, em todo o caso, importantes e os tipos de escolhas possíveis diferem consoante as escalas e as perspe‑
tivas em causa. A um nível genérico e global, a comunidade do Painel Intergovernamental sobre as Alterações Climáticas 
tem desenvolvido diversos patamares de concentração representativos, percursos socioeconómicos partilhados que a hu‑
manidade poderia, de um modo geral, seguir e analisado os resultados desses trajetos em termos de alterações climáticas e 
perda de biodiversidade.3 Os percursos, que se inserem numa escala compreendida entre a ausência e um nível elevado de 
mitigação, excluem‑se mutuamente e todos conduzem ao agravamento da deterioração do mundo natural, enquadrando 
a sustentabilidade como o resultado de políticas que restringem as atuais atividades. Os percursos – e os respetivos resulta‑
dos – estão firmemente arraigados no presente e são concebidos em função das alterações dos atuais sistemas.

Não se trata, no entanto, de um mero exercício de corrigir a insustentabilidade dos processos atuais nem do controlo 
dos danos decorrentes do impacto da exploração excessiva ou das injustiças do passado. É igualmente necessário um 
pensamento e planeamento ativo de futuros hipotéticos, mas sustentáveis – não obstante a perceção dos constrangi‑
mentos ou normas que moldam as sociedades contemporâneas – e uma reflexão acerca do modo como as medidas 
adotadas na atualidade contribuem para esses futuros ou os impossibilitam. O estabelecimento de objetivos claros com 
vista a futuros sustentáveis e justos pode ajudar a dar forma à ação no presente.4 Acresce que a assunção, como ponto 
de partida, de uma perspetiva dos possíveis futuros desejados favorece trajetórias de mudança com um maior potencial 
transformador,5 reconhecendo‑se que a mudança gradual não é suficiente para garantir um mundo seguro e justo 
a toda a humanidade6 nem para alcançar os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável.7 As transformações seriam, 
assim, os meios utilizados para reconfigurar os sistemas de forma a colocar a justiça e a sustentabilidade no seu âmago, 
ao invés de os ajustar, progressivamente, de modo a torná‑los menos nocivos.

Embora seja impreterível perspetivar e escolher futuros sustentáveis e justos por todo o mundo – na verdade, todos os 
países estão em vias de desenvolvimento do ponto de vista da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável8 – não 
está em causa uma tarefa global. De facto, a diversidade dos contextos biogeofísicos, socioeconómicos e éticos – e das 
possíveis combinações entre si – indicia, claramente, a inexistência de uma solução mágica, de uma única forma de 
realização de um futuro sustentável ou de uma transformação que oriente toda a humanidade. Em vez disso, cada uma 
das perspetivas deve adequar‑se às correspondentes escalas de dinâmicas biogeofísicas, processos socioeconómicos e 
considerações éticas.9 Isto significa que é necessária a coexistência de uma pluralidade de futuros sustentáveis – e das 
respetivas trajetórias de mudança. Vista por este prisma, a consecução dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 
seria o resultado da concretização, na sua multiplicidade, dos futuros com um desenvolvimento sustentável pretendidos. 
No âmago de cada trajeto, transformação e realização do desenvolvimento sustentável deve residir a inclusão de outros 
percursos e processos distintos de desenvolvimento humano sustentável.

Um aspeto fulcral é a necessidade de alteração de uma grande parte dos atuais processos e sistemas: os processos com 
uma exploração e emissões excessivas, os processos que apenas beneficiam uma minoria e as respetivas causas de raiz e 
forças motrizes – tais como o consumismo, os modelos de negócio assentes no crescimento económico ilimitado e o desloca‑
mento dos impactos e das dependências entre zonas geográficas e gerações. A opção pelo distanciamento de um presente 
insustentável implica perdas para quem colhe benefícios desproporcionais ou pretende tirar proveito do atual estado de coi‑
sas. Apesar de as referidas perdas poderem ser encaradas como constrangimentos – como sucede no enquadramento dos 
patamares de concentração representativos e dos percursos socioeconómicos partilhados – o preço a pagar pela insustenta‑
bilidade dos processos atuais são os futuros sustentáveis e justos para toda a humanidade. A melhor forma de navegar pelas 
transformações é, provavelmente, a compreensão dos processos insustentáveis, que devem ser abandonados, e dos processos 
sustentáveis e justos que podem ser alcançados, se nos guiarmos por perspetivas de futuros inclusivos, justos e sustentáveis.

Notas
1. Downing e outros 2020. 2. Downing e outros 2020; Rockström e outros 2009a. 3. Riahi e outros 2017. 4. Rodriguez‑Gonzalez, Rico‑Martinez e Rico‑Ramirez 
2020. 5. Sharpe e outros 2016. 6. Holling, Clark e Munn 1986; Leach e outros 2012. 7. Hajer e outros 2015; Randers e outros 2019. 8. Organização das Nações 
Unidas 2015b. 9. Häyhä e outros 2016; Van Der Leeuw 2020.
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Mobilizar a abordagem assente 
no desenvolvimento humano 
para a transformação: Além das 
necessidades, além da sustentabilidade

A abordagem do desenvolvimento humano enfatiza 
a expansão das liberdades humanas e expõe as desi-
gualdades ao nível das capacidades. A aplicação desta 
abordagem leva-nos para lá dos conceitos de susten-
tabilidade cujas únicas premissas são a satisfação das 
necessidades e a consecução da suficiência e de limia-
res de subsistência – rumo à capacitação das pessoas 
para fazerem escolhas que reduzam as pressões sobre 
o planeta e promovam a justiça (abordando quer os 
desequilíbrios sociais quer os que dizem respeito ao 
planeta).

Atender às necessidades do 
presente e do futuro: É tudo?

A abordagem de Brundtland, no que diz respeito à defi-
nição do desenvolvimento sustentável como um “desen-
volvimento que satisfaça as necessidades do presente, 
sem prejudicar a capacidade das futuras gerações de 
atender às suas próprias necessidades”,162 assinala um 
momento decisivo.163 Fundiu o imperativo ético da sa-
tisfação das necessidades básicas de subsistência dos 
nossos contemporâneos – colocando, firmemente, a er-
radicação da pobreza no núcleo deste conceito – com 
uma obrigação para com os nossos descendentes, 

radicada na justiça intergeracional. Trouxe as pessoas 
para o centro, em vez de definir o que era necessário 
sustentar para o consumo ou a produção. Além disso, ao 
invés de apelar à preservação de um estado puro da na-
tureza, ressalvou a capacidade de utilização de recursos 
de cada geração, criando margem para uma certa fungi-
bilidade entre os recursos.164

As duas principais ideias contidas pelo conceito – sus-
tentar e necessidades – têm sido interpretadas e rein-
terpretadas de diversas formas. O termo “sustentar”, 
traduzido para conceções segundo as quais é o consumo 
que deve ser tornado sustentável, coloca a tónica nas dis-
paridades, ao nível do consumo, entre os países em vias 
de desenvolvimento e desenvolvidos, informando abor-
dagens destinadas a lidar com estas assimetrias, como o 
decrescimento, anteriormente discutido. Robert Solow 
argumentou que aquilo que deveria ser sustentado, até 
um futuro indefinido, era uma capacidade generalizada 
de produção de bem-estar (ou capacidade produtiva), 
permitindo legar à próxima geração o necessário para 
atingir um nível de vida, pelo menos, equivalente ao da 
atualidade e para deixar um legado idêntico às gerações 
seguintes.165

Existem, ainda, diferentes interpretações das necessi-
dades a sustentar. Uma possível definição das necessida-
des abrange não apenas o indispensável à sobrevivência, 
mas também um conjunto mais amplo de requisitos.166 
No entanto, a deslocação da ênfase para uma concep-
tualização mais abrangente das necessidades – ou o seu 
total alheamento das necessidades, em prol do nível de 
vida ou da capacidade produtiva – poderá diminuir o 
poder ético de uma formulação que salienta o mínimo 

Figura 1.8 A população mundial está a crescer, mas as taxas de crescimento têm diminuído

Fonte: DAESNU 2019b.
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necessário à eliminação da pobreza na atual geração e 
em todas as que se lhe seguirem.167

O enfoque nas necessidades poderá conduzir à prio-
rização de patamares sociais ou económicos, propor-
cionando uma base elementar comum a todos, mas não 
tem em conta, na sua íntegra, as desigualdades, me-
norizando, de resto, o potencial das pessoas enquanto 
agentes. A título exemplificativo, o quadro conceptual 
inspirado e influente proposto por Kate Raworth con-
figura um patamar de necessidades humanas e sociais 
mínimas como um círculo no interior do enquadramen-
to das fronteiras planetárias descrito no capítulo 2.168 O 
“dónute” resultante define um espaço de manobra não 
apenas seguro, do ponto de vista da ciência dos sistemas 
terrestres, mas também socialmente justo. As pessoas 
podem envidar esforços tendo um espaço de manobra 
seguro e justo por meio de uma multiplicidade de poten-
ciais trajetos.169 Contudo, se a sua interpretação se focar 
em permitir que as pessoas alcancem um nível mínimo 
de bem-estar, a ênfase nas desigualdades será menor.170 
Mesmo quando as desigualdades são tidas em conside-
ração, em enquadramentos relacionados, a tónica recai, 
frequentemente, sobre a desigualdade de rendimento.171

Em todo o caso, tal como defendemos no Relatório 
do Desenvolvimento Humano de 2019, importa ir além 
das desigualdades em termos de rendimento e ter em 
conta um conjunto mais amplo de desigualdades ao 
nível do desenvolvimento humano. A edição de 2019 
do Relatório postula, igualmente, que, embora seja 
essencial definir um patamar mínimo de realizações, 
tal não é suficiente para fazer face a desigualdades 
persistentes e, nalguns casos, crescentes.172 Confor-
me demonstrado em seguida, se as conquistas, ainda 
que impressionantes, ao nível da redução das pressões 
sobre o planeta ignorarem as consequências distri-
butivas, manterão, provavelmente, as desigualdades 
existentes, exponenciando os fatores subjacentes aos 
desequilíbrios sociais.173

Reduzir, em simultâneo, as pressões sobre o 
planeta e as desigualdades persistentes

Conforme se demonstra no capítulo 2, a degradação am-
biental e os seus efeitos nefastos refletem e, frequente-
mente, agravam as desigualdades subjacentes, as quais, 
por sua vez, já decorrem de assimetrias em termos de 
poder. Este tipo de assimetrias entre setores económicos 
também justifica, em parte, a heterogeneidade da res-
posta aos desafios ambientais.

Tomemos o exemplo das disparidades raciais e ét-
nicas ao nível da exposição à poluição, há muito do-
cumentadas em vários países. Nos Estados Unidos, 
estiveram na origem do movimento pela justiça am-
biental e persistem nos dias de hoje. As pessoas bran-
cas não hispânicas registam uma exposição à poluição 
atmosférica cerca de 17 por cento inferior em relação 
ao seu consumo, enquanto as negras e afro-americanas 

sofrem uma exposição à poluição que corresponde a 
um excesso de 56 por cento face ao respetivo consumo 
e as hispânicas e latinas, de 63 por cento.174 O estudo re-
velou, ainda, os riscos de analisar as ações ambientais 
sem ter em consideração as implicações do ponto de 
vista da equidade. Embora a exposição à poluição at-
mosférica agregada por partículas finas (PM2.5) tenha 
decrescido em 50 por cento entre 2002 e 2015, a desi-
gualdade em termos de exposição à poluição permane-
ce inalterada (figura 1.9).175

Existem, igualmente, desigualdades vincadas na ver-
tente económica da produção. Os danos externos bru-
tos176 devidos à mortalidade prematura causada pelas 
emissões industriais de poluentes, compatíveis com a 
redução da poluição acima documentada, diminuíram 
em cerca de 20 por cento entre 2008 e 2014.177 No entan-
to, este declínio deveu-se às políticas e transformações 
económicas e tecnológicas que tornaram a produção de 
eletricidade e os serviços públicos essenciais mais eco-
lógicos (figura 1.10), que, por serem específicas deste 
setor, poderão não ser relevantes para os demais.178 Em 
2014, apenas quatro setores representavam 75 por cento 
dos danos externos brutos, mas menos de 20 por cento 
do PIB; o setor agrícola registava o maior contributo para 
a poluição industrial.179

Em suma, a redução agregada da poluição pode man-
ter as desigualdades existentes ao nível da exposição à 
poluição intactas. Existem, de resto, assimetrias entre 
os setores no tocante ao respetivo impulso para a redu-
ção da poluição (nos Estados Unidos, os serviços públi-
cos essenciais reduziram dramaticamente a poluição, 
ao contrário das explorações agrícolas e petrolíferas). 
Estas desigualdades e assimetrias decorrem da intera-
ção entre fatores económicos, tecnológicos e políticos. 
Deste modo, a consideração das desigualdades, em ter-
mos de exposição e inerentes às medidas de redução dos 
danos ambientais, evidencia a importância de ir para 
lá de patamares sociais de necessidades mínimas – e a 
forma como a marginalização e a exclusão, que alimen-
tam os desequilíbrios sociais, são frequentemente um 
ângulo morto quando o que se pretende garantir é a sa-
tisfação das necessidades.

Expandir as liberdades humanas para fazer face 
aos desequilíbrios a nível planetário e social

Qual o caminho a seguir para transcender as neces-
sidades? O que podemos expandir, para lá do foco na 
sustentabilidade? De que forma devemos levar em con-
sideração as desigualdades persistentes que contribuem 
para os desequilíbrios sociais? A abordagem do desen-
volvimento humano aponta um trajeto para lidar com 
estas questões.

O desenvolvimento humano leva-nos para lá de con-
ceções da sustentabilidade baseadas na satisfação de 
necessidades, afastando-nos de conceitos assentes em 
objetivos instrumentais, como o consumo ou a atividade 
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económica (aferida, por exemplo, através do crescimen-
to do PIB).180 Transcender a satisfação das necessidades 
básicas implica, de igual modo, que o objetivo é permitir 
que os nossos filhos e os seus descendentes prosperem, 
possibilitando aspirações mais amplas e em constante 
evolução.

Esta abordagem é, ainda, fundamentalmente capa-
citante no que diz respeito às opções individuais e so-
ciais, por permitir a evolução dos valores (a redefinição 
dos critérios de valor e dignidade) e das normas sociais 
que determinam o comportamento das pessoas, tanto 
quanto – e, por vezes, até mais – do que a correta defini-
ção de preços. O compromissos das pessoas para com 
certos valores (honra, justiça) podem ser absolutos e 
invioláveis.181

Estes valores podem abranger mais do que perspe-
tivas antropocêntricas. Eileen Crist postulou que uma 
“mundividência centrada nos seres humanos tem im-
pedido a humanidade de discernir as consequências das 
nossas ações.”182 Já Martha Nussbaum, uma voz influen-
te na comunidade de estudiosos das capacidades, defen-
deu mesmo a remoção do termo “human” do título do 
Journal of Human Development and Capabilities (publi-
cação especializada nas capacidades e no desenvolvi-
mento humanos), de modo a torná-lo mais inclusivo das 
perspetivas éticas do meio ambiente e dos direitos dos 
animais não humanos. Deverá ser este o caso, segundo 
a autora, ainda que não estejam diretamente relaciona-
das com as capacidades humanas, dado que “o futuro do 
planeta e dos seres sencientes que o habitam é uma das 
principais questões éticas com que a humanidade se irá 

Figura 1.10 A redução dos danos económicos 
causados pela poluição industrial foi impulsionada 
pelos serviços públicos essenciais, sem perder valor 
económico acrescentado

Fonte: Tschofen, Azevedo e Muller 2019.
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Figura 1.9 Apesar de um nível inferior de poluição 
total, persistem desigualdades em termos de 
exposição à poluição

Nota: (A) Contributos das diferenças em termos de consumo (expo‑
sição à poluição e poluição causada) para a desigualdade ao nível 
da poluição; (B) exposição de cada grupo racial/étnico a massas de 
partículas com um diâmetro aerodinâmico inferior a 2,5 mícrones 
(PM2.5) causada pelo consumo individual total agregado de todos 
os grupos (linhas contínuas) e exposição total da população a partí‑
culas PM2.5 causada pelo consumo ajustado à população de cada 
grupo (linhas tracejadas); (C) desigualdade em termos de poluição.
Fonte: Tessum e outros 2019.
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deparar doravante.”183 Estas preocupações da ética nor-
mativa adquiriram uma importância acrescida no deba-
te em torno do Antropoceno.184

A assunção das liberdades humanas como um con-
ceito nuclear não só proporciona um enquadramento 
ético e de avaliação da sustentabilidade mais amplo, 
como também aponta, crucialmente, o rumo a seguir 
para modificar os comportamentos que têm gerado 
pressões sem precedentes sobre o planeta. O objetivo, 
neste passo, não é, seguramente, sustentar estas liber-
dades humanas, mas antes expandi-las tanto quanto 
possível. Isto porque é nessa expansão que jazem os 
meios para alterar tanto os valores como as normas so-
ciais, a possibilidade de alargar o campo de ação das 
medidas para a mudança – quer através da modifica-
ção dos comportamentos individuais quer, com uma 
maior importância, por meio da expressão de valores e 
preferências no processo político ou do ativismo e mo-
bilização da sociedade civil. Embora os governos e le-
gisladores sejam os principais intervenientes, a própria 
vontade das pessoas de moldarem a sua vida pode con-
duzir à sua organização coletiva através de movimentos 
sociais. Conforme Frances Stewart afirmou, “A mu-
dança de políticas é o resultado de uma luta, também 
ela política, em que diferentes grupos (e indivíduos) 
apoiam mudanças específicas. Nesta luta, os indiví-
duos descoordenados são, geralmente, impotentes. 
Também são desprovidos do poder de melhorar as con-
dições que enfrentam no mercado. Porém, ao reuni-
rem-se em prol de mudanças concretas, os indivíduos 
podem adquirir um poder coletivo considerável.”185 É 
neste sentido que uma abordagem baseada no desen-
volvimento humano não apenas permite ir para lá da 
sustentabilidade, como também apela a que o façamos, 
aproximando-nos “[d]o objetivo de preparar um futuro 
com condições não apenas equivalentes, mas melhores 
do que as presentes.”186

“ A assunção das liberdades humanas como 
um conceito nuclear não só proporciona 
um enquadramento ético e de avaliação da 
sustentabilidade mais amplo, como também 
aponta, crucialmente, o rumo a seguir para 
modificar os comportamentos que têm gerado 
pressões sem precedentes sobre o planeta.

Assim, importa cultivar uma maior consciência da 
nossa interdependência em relação ao planeta – a qual 
já é mantida e sustentada, em parte, pelos valores e nor-
mas sociais das comunidades por todo o mundo, com 
reflexos na discussão acerca da diversidade biocultural, 
observando-se, ainda, alguns progressos no que se re-
fere ao discurso em torno das capacidades (caixa 1.4). 
Estes valores e normas podem traduzir-se em escolhas 
individuais e sociais – mediadas por processos políticos 
e sociais que conferem uma maior agência às pessoas. 
Neste âmbito, uma vez mais, reparar as desigualdades 
ao nível do desenvolvimento humano é fulcral, de modo 

a evitar a captura dos processos políticos por interesses 
particulares que pretendem conservar o status quo – um 
processo descrito no Relatório do Desenvolvimento Hu-
mano de 2019.187

A possibilidade de mudança não significa que ela se 
venha a concretizar. É, decerto, concebível, com base 
nas tendências do passado e nos comportamentos 
atuais, que a expansão das liberdades humanas venha 
a perpetuar padrões insustentáveis de consumo e pro-
dução. No entanto, de acordo com a veemente argu-
mentação de Amartya Sen, a partir do decréscimo das 
taxas de fertilidade, ao capacitar as pessoas e confe-
rir-lhes uma agência acrescida, não apenas se evita a 
violação das escolhas individuais, como também se 
possibilita uma abordagem eficaz dos desafios associa-
dos às opções sociais.188 A expansão do desenvolvimen-
to humano – um maior grau de instrução das mulheres 
e raparigas, o reforço da capacitação económica das 
mulheres e do poder negocial das jovens raparigas no 
seio dos agregados familiares e a redução da pobreza189 
– contribuiu para a diminuição das taxas de fertilidade 
na Índia (sobretudo no estado de Querala) e no Bangla-
deche. Mais do que isso, as normas sociais sofreram al-
terações no contexto da deliberação e do pensamento 
públicos.190

A importância das normas sociais é especialmente 
evidente no Bangladeche, onde as interações sociais 
comunitárias ditaram diferenças entre os comporta-
mentos atinentes à fertilidade, mesmo no interior da 
mesma aldeia. Cada uma das localidades foi objeto de 
uma intervenção idêntica, apresentando um nível se-
melhante de acesso a informações e serviços, incluindo 
o ensino. Contudo, além das raras interações que trans-
puseram fronteiras confessionais, as normas sociais 
estavam, em grande medida, associadas a grupos reli-
giosos. Esta realidade possibilitou o controlo, no âmbi-
to de um estudo, de diferenças individuais em termos 
de instrução, idade, riqueza e outros fatores, tendo-se 
concluído que o comportamento de uma mulher era 
determinado, principalmente, pelas escolhas prevale-
centes entre as restantes mulheres do respetivo grupo 
religioso.191

Não se pretende, com este exemplo, dar a entender 
que é possível, simplesmente, reproduzi-lo à medida 
que lidarmos com os desafios sem precedentes do An-
tropoceno.192 Visa, em vez disso, demonstrar que, quan-
do as pessoas constituem a derradeira finalidade do 
desenvolvimento, o progresso do desenvolvimento hu-
mano, por meio da expansão das liberdades humanas, 
fornece, de igual modo, os meios para que as pessoas 
não só se tornem mais produtivas, do ponto de vista 
económico, e atinjam um maior nível de vida, como 
também desempenhem um papel mais ativo no debate 
público e sejam capazes de alterar as normas sociais.193 
A qualidade da agência humana é reforçada através de 
uma melhor educação, de melhores condições de saúde 
e de um nível de vida superior,194 ou seja, das dimensões 
que compõem o Índice de Desenvolvimento Humano. 
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Não esqueçamos que a longevidade e a educação são 
capacidades valorizadas por si só – e não apenas por 
possibilitarem uma maior produtividade económica. 
Como afirmou Sharachchandra Lele: “O propósito da 
educação não consiste em instrumentalizar o desen-
volvimento de competências ao serviço da criação de 
massas licitáveis a explorar pelos atuais sistemas eco-
nómicos e políticos. A sua finalidade é transformado-
ra: visa incutir, em todas as pessoas, valores humanos 
amplos e um espírito crítico. Só assim conseguiremos 
transpor as barreiras da raça, da casta, do género e de 
outros preconceitos, restaurar a ligação ao nosso meio 
ambiente e tornar-nos cidadãos politicamente cons-
cientes e ativos.”195

“ O Antropoceno acarreta novos dados e 
conceitos que informam o debate público 
acerca das mudanças – normativas, 
económicas, tecnológicas, comportamentais 
– necessárias ao alívio das pressões sem 
precedentes que temos exercido sobre 
o planeta. Não restam dúvidas de que 
apenas as pessoas podem concretizar estas 
mudanças, embora o Antropoceno e os 
respetivos desequilíbrios a nível planetário se 
sobreponham a desequilíbrios e tensões sociais.

O Antropoceno acarreta novos dados e conceitos que 
informam o debate público acerca das mudanças  – nor-
mativas, económicas, tecnológicas, comportamentais  – 
necessárias ao alívio das pressões sem precedentes que 
temos exercido sobre o planeta. Não restam dúvidas de 
que apenas as pessoas podem concretizar estas mudan-
ças, embora o Antropoceno e os respetivos desequilí-
brios a nível planetário se sobreponham a desequilíbrios 
e tensões sociais. Em alguns países, as pessoas são mais 

Caixa 1.4 As capacidades num planeta vivo em rápida mudança

A tarefa de identificar capacidades prospetivas não é banal, dada a pluralidade de opiniões.1 Um ponto 
de partida útil é a diferenciação entre os valores intrínseco, relacional e instrumental da natureza,2 que, 
em si, já refletem diversas perspetivas.3
• Intrínseco e relacional. A interação com a natureza pode ser considerada uma capacidade essen‑

cial, com base em princípios normativos. Conforme se defendeu anteriormente, a natureza e as 
sociedades são interdependentes, integrando‑se mutuamente. A perspetiva de Martha Nussbaum 
inclui a natureza como uma das 10 capacidades centrais: “a capacidade de se preocupar e viver em 
relação com os animais, as plantas e o mundo natural.”4

• Instrumental. A interação com o sistema terrestre é um fator fundamental da definição de outras 
capacidades com base na sua função instrumental.5 A deterioração da integridade da biosfera 
afeta a capacidade de transformar os recursos de forma eficaz. Um exemplo é a probabilidade de 
a maior frequência e intensidade de eventos climáticos extremos, devido às alterações climáticas, 
afetar a capacidade das pessoas de habitarem certos locais, cultivarem determinados produtos ou 
manterem certos meios de sustento. A poluição atmosférica afeta a saúde. Quando a função ins‑
trumental de um recurso é omnipresente num determinado modo de vida, é possível que aquele se 
torne, praticamente, uma representação de uma capacidade essencial. O modo como interagimos 
com a natureza condiciona as capacidades e os funcionamentos, uma vez que o agravamento da 
sua degradação tem consequências na vida das pessoas.

• Um novo consenso científico. Vários cientistas de um leque diverso de áreas têm demonstrado, com 
maior precisão, as modalidades de interdependência entre a natureza e as pessoas, conforme se 
discute no capítulo 2,6 o que realça a inserção das ações humanas e sociais na biosfera7 e o caráter 
imprescindível da integração para lidar com a complexidade.

• O consenso político. A sustentabilidade ambiental está ao mesmo nível dos objetivos de desenvolvi‑
mento social e económico, formando parte de uma agenda política global indivisível. Desde 2015, a 
natureza encontra‑se consagrada nos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável.

Notas
1. Fukuda‑Parr 2003. 2. Segundo a tipologia apresentada em Brondizio e outros (2019). 3. Este aspeto é compatível com a análise com‑
parativa postulada por Amartya Sen (ver Sen 2009). 4. Nussbaum 2011, p. 33–34. 5. Na prática, as funções essenciais e instrumentais 
podem estar interligadas. É este o caso do papel desempenhado pelo rendimento na abordagem do desenvolvimento humano. 
Embora a abordagem com base nas capacidades integre uma tentativa explícita de distanciamento da conceção das mercadorias 
como fatores determinantes do desenvolvimento, o rendimento é reconhecido enquanto elemento constitutivo das capacidades, 
dada a sua importância para a definição de um nível mínimo de vida. 6. Díaz e outros 2015. 7. Dasgupta 2020.
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prósperas do que nunca, mais instruídas do que nunca, 
mais saudáveis do que nunca – mas não são mais felizes 
e temem pelo futuro.196

Poderá não existir um modelo claro daquilo em que 
consiste o desenvolvimento humano e dos contornos 
que assumirá nas décadas vindouras. O desenvolvimen-
to humano encontra-se em permanente construção e a 
correspondente abordagem é aberta a oportunidades 
e desafios novos e emergentes (destaque 1.4). Neste 

capítulo, procurou delinear-se uma perspetiva da traje-
tória do desenvolvimento humano no Antropoceno, com 
vista à navegação até um planeta melhor, para as pes-
soas e para os restantes seres vivos. Sustentou-se, ainda, 
que o progresso do desenvolvimento humano não só 
é possível, como representa o rumo a seguir para fazer 
face aos desequilíbrios sociais e planetários. É possível 
quebrar o ciclo vicioso ilustrado pela figura 1.1.

CAPÍTULO 1   — CARTOGRAFAR O DESENVOLVIMENTO HUMANO NO ANTROPOCENO 4 3
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O Antropoceno tem dado origem a um conjunto 
de novos e complexos desafios que estão inter‑
relacionados e que são universais. Os sistemas 
ecológicos e sociais apresentam uma ligação cada 
vez mais estreita, na qual as desigualdades formam 
ciclos perigosos de retroação. O pensamento 
baseado em sistemas está em voga, ao passo que o 
pensamento compartimentado se tornou obsoleto.

De que modo o Antropoceno afeta o desenvolvimento 
humano, agora e no futuro?

Este capítulo demonstra que a pandemia de Covid‑19 
representa um rude golpe para o desenvolvimento 
humano. As alterações climáticas já estão a abrandar 
a economia, sobretudo nos países em vias de 
desenvolvimento. A fome está a aumentar, após 
décadas de progresso. Os riscos naturais têm vindo 
a agravar‑se e ameaçam, em particular, as pessoas 
mais vulneráveis, incluindo as mulheres, as minorias 
étnicas e as crianças.

CA P Í T U LO  2

Sem precedentes – o alcance, a escala e a velocidade 
das pressões humanas sobre o planeta



Olhar para lá da superfície do ambiente 
e da sustentabilidade: A atividade 
humana como dínamo das perigosas 
alterações a nível planetário

O século XXI assistiu a uma profusão de avaliações e 
relatórios, documentando um conjunto, cada vez mais 
grave, de crises ecológicas e climáticas. Frequentemente 
encaradas de um modo isolado, atraem, em diferentes 
graus, a atenção da opinião pública e dos responsáveis 
pela formulação de políticas. Constituem causas defen-
didas por comunidades diversas de apoiantes e por or-
ganizações da sociedade civil. Além disso, são, amiúde, 
apresentadas como validações de alarmes há muito visí-
veis no que respeita à degradação ambiental e às altera-
ções climáticas.

Estes desafios podem ser considerados manifestações 
de um processo fundamental e integrado de alterações 
à escala planetária impulsionadas pela atividade hu-
mana – levando a apelos para se atribuir à atualidade a 
designação de uma nova época geológica: o Antropoce-
no. Neste capítulo, argumenta-se estarmos perante um 
conjunto novo de desafios, que não podem ser encara-
dos como uma mera continuação das preocupações do 
passado com o meio ambiente e a sustentabilidade. Esta 
nova realidade obriga-nos a reimaginar a trajetória do 
desenvolvimento humano. A melhor defesa deste argu-
mento consiste, de resto, em expor os dados que o com-
provam e descrever os debates em torno do conceito de 
Antropoceno.

As mudanças em curso refletem pressões humanas 
de alcance planetário (e não apenas local), a uma esca-
la que está a assoberbar a capacidade de regeneração da 
biosfera, desencadeadas a um ritmo sem precedentes.1 
O risco é que a “[s]ociedade se deixe levar por um falso 
sentido de segurança, incutido por projeções lisonjeiras 
das mudanças a nível global. A nossa síntese dos conhe-
cimentos atuais sugere a possibilidade de uma série de 
elementos destabilizantes atingirem o respetivo ponto 
crítico ainda neste século (...).”2 Quanto mais as socieda-
des se aperceberem das implicações destas mudanças, 
maior será a autoconsciência coletiva de que estamos 
a moldar o futuro do sistema terrestre. Esta consciên-
cia corresponde a uma etapa completamente nova,3 na 
qual a trajetória do planeta é claramente influenciada 
pela atividade humana, pelo que não é possível prevê-la 
através de simples processos biogeofísicos.4 Além disso, 
os desafios ecológicos são frequentemente enquadrados 
como um problema do futuro, embora os processos que 
carecem de transformação sejam atuais.5 Assim sendo, o 
presente capítulo reúne provas empíricas que sustentam 
que as repercussões do Antropoceno já estão a afetar as 
perspetivas de desenvolvimento humano, tanto a curto 
como a longo prazo – gerando desigualdades e desequi-
líbrios sociais.

Estes dados podem contribuir para deliberações ra-
cionais sobre os desafios e possibilidades, através do seu 
alcance para lá dos investigadores e decisores políticos 

que lidam com o ambiente. Conforme Amartya Sen ob-
servou, “Tem-se verificado um fracasso grave ao nível 
da comunicação dos resultados da análise científica e 
da participação do público em geral no raciocínio ético 
informado.”6 A inação perante esta evidência terá, cer-
tamente, sido auxiliada por interesses particulares que 
receiam ficar a perder neste diálogo e debate públicos e 
que deturpam, com frequência, os processos de delibe-
ração científica de um modo que lança dúvidas sobre a 
validade dos resultados.7 Este fenómeno empobrece o 
debate acerca de possíveis formas de fazer face aos de-
safios do Antropoceno.8 Pode, além disso, conduzir a 
uma concentração miópica num conjunto de questões 
populares, relegando os fatores determinantes desses 
desafios, bem mais significativos e enraizados, para o 
plano de fundo.9

“ As sociedades dispõem, atualmente, de uma 
capacidade inédita de tomar medidas face a esta 
evidência – e de fazer escolhas que nos afastem 
de percursos potencialmente catastróficos.

As sociedades dispõem, atualmente, de uma capaci-
dade inédita de tomar medidas face a esta evidência – e 
de fazer escolhas que nos afastem de percursos poten-
cialmente catastróficos. Neste processo, importa ir para 
lá das panaceias, como defende Elinor Ostrom,10 dado 
que “a configuração de novos espaços poderá exigir mu-
danças transformadoras ao nível das normas sociais, 
dos comportamentos, da governação e da gestão.”11 De 
resto, só compreendendo a complexidade das interações 
entre sociedades e ecossistemas podemos ter em consi-
deração as mudanças sem precedentes do Antropoceno.

A chegada do Antropoceno

“[O] mundo é um sistema não linear, complexo, no qual os 
componentes vivos e não vivos têm uma estreita ligação (...) 
[com] importantes pontos de viragem.”12

Timothy M. Lenton

A história do planeta ao longo do tempo é narrada na Es-
cala de Tempo Geológico (figura 2.1). Esta regista perío-
dos distintos na história da Terra, em escalas temporais 
que abrangem milhares a milhões de anos, diferencia-
dos por características que incluem desde o clima ao 
surgimento da vida e às etapas da sua evolução.13 Os 
cientistas especializados nos sistemas terrestres propu-
seram o termo Antropoceno na viragem do século XXI 
(destaque 2.1). Depararam-se com uma série de obser-
vações de mudanças recentes no planeta que contrasta-
vam com o registo paleoambiental do Holoceno (que se 
estima ter tido início há cerca de 11.700 anos) e indica-
ram que o funcionamento do planeta se encontrava num 
estado não análogo – ou seja, sem precedentes na histó-
ria planetária.14

O Antropoceno ainda não está formalmente consagra-
do como uma nova era geológica, mas vários geólogos 
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e cientistas dos sistemas terrestres propõem a datação 
do seu início em meados do século XX,15 constituindo o 
aumento da quantidade de novos materiais antropogé-
nicos um dos dados empíricos que fundamentam esta 
proposta.16 Este período corresponderia à Grande Acele-
ração das pressões humanas sobre o planeta, com o po-
tencial de deixar uma pegada geológica (figura 2.2).

“ O Antropoceno ainda não está formalmente 
consagrado como uma nova era geológica, 
mas vários geólogos e cientistas dos 
sistemas terrestres propõem a datação do 
seu início em meados do século XX.

Ainda que o Antropoceno permaneça em disputa e 
sujeito a uma multiplicidade de interpretações, “o con-
ceito nuclear que o termo procura condensar é o de que 
a atividade humana tem tido uma presença dominante 
em diversos aspetos do mundo natural e do funciona-
mento do sistema terrestre, e de que este facto acarreta 
consequências para o modo como encaramos e interagi-
mos com o mundo natural – e percecionamos a nossa po-
sição no mesmo.”17 Esta definição reflete a utilização do 
termo no presente Relatório.

Partindo de dados e análises interdisciplinares, a ciên-
cia dos sistemas terrestres, a geologia e a ecologia carac-
terizam o Antropoceno de diferentes perspetivas (tabela 
2.1). Cada uma traz algo de diferente, demonstrando que 
a consideração de diversas perspetivas e abordagens re-
vela a complexidade e o alcance do conceito.18

Aprender com a ciência dos sistemas 
terrestres: Algo de novo debaixo do sol

As sociedades humanas sempre estiveram estreitamen-
te ligadas às condições ambientais locais e muitos dos 
mecanismos a essa escala são bem compreendidos.19 
Estes vínculos tornaram-se menos próximos e mais in-
diretos, à medida que as sociedades se modernizaram, 
urbanizaram e distanciaram da sua dependência dos 
ecossistemas locais, recorrendo a outros mais remo-
tos para obter alimentos, água e energia (capítulo 3).20 
Contudo, o conceito de que os seres humanos são, na 
atualidade, uma força dominante no que diz respeito à 
alteração dos processos dos sistemas terrestres, com 
prováveis impactos nefastos sobre o desenvolvimento 
humano, é inédito, acarretando dimensões inteiramen-
te novas para os debates de longa data acerca das inte-
rações entre as pessoas e a natureza. Uma das principais 
revelações da ciência dos sistemas terrestres é a de que 
os sistemas biológicos e geofísicos têm interagido quase 
desde o início da vida na Terra21 – e de que estas intera-
ções são, atualmente, amplificadas pelo papel predomi-
nante da atividade humana.

“ Uma importante característica do sistema 
climático vigente durante o Holoceno é a 
estreita associação entre a totalidade da 
rede biológica do planeta e da atmosfera, 
que regula o ciclo do carbono.

No decurso dos últimos 2,6 milhões de anos, a tem-
peratura do planeta apresentou oscilações bruscas, le-
vando a períodos ora mais quentes ora mais frios. No 
entanto, o Holoceno tem sido mais quente e termica-
mente mais estável. O sistema climático também exibe 

Figura 2.1 Eventual posição do Antropoceno na Escala de Tempo Geológico, correspondendo ao Período Quaternário

Fonte: Malhi 2017.
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Tabela 2.1 Perspetivas das ciências naturais em relação ao Antropoceno

Área de 
estudo Foco Provas empíricas Abordagens e métricas

Ciência dos 
sistemas 
terrestres

Funções 
planetá‑
rias

Deslocação para fora do intervalo de variabilidade do 
Holoceno

 → Alterações climáticas
 → Perturbação dos ciclos biogeoquímicos (sobretudo do 

azoto e do fósforo)
 → Acidificação dos oceanos
 → Alterações ao nível da utilização de terras
 → Perda de biodiversidade

 → Pontos de viragem e elementos destabilizantes do 
sistema terrestre

 → Fronteiras planetárias

Geologia História 
da Terra

Identificação de uma mudança contemporânea que seja 
significativa e detetável ao longo das escalas temporais 
da história da Terra

 → Abundância de novos materiais de origem puramente 
antropogénica (alumínio, betão, plástico)

 → Presença de radionúclidos associados a testes 
atmosféricos de armas nucleares

Ecologia Biosfera Alteração da diversidade, distribuição, abundância e 
interação de formas vida na Terra

 → Conversão de ecossistemas em antromas agrícolas ou 
urbanos

 → Aumento do ritmo de extinção de espécies
 → Perda de habitats, colheitas excessivas
 → Espécies invasivas, uniformização global da fauna e 

da flora

 → Contas de reservas biofísicas (tais como a pegada 
ecológica)

 → Apropriação pelos seres humanos da produtividade 
primária líquida

 → Taxas de extinção de espécies
 → Serviços ecossistémicos, contributos da natureza para 

a humanidade

Figura 2.2 A datação do início do Antropoceno em meados do século XX corresponderia à Grande Aceleração das 
pressões humanas sobre o planeta, com o potencial de deixar uma pegada geológica

Fonte: Waters e outros 2016.
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uma maior estabilidade, apesar da imensa variabilida-
de hidrológica, que tem tido implicações radicais à es-
cala regional. Exemplificando, o Saara nem sempre foi 
o deserto árido que podemos observar hoje em dia, do 
mesmo modo que a Amazónia atravessou secas graves 
numa fase anterior do Holoceno.22 De facto, uma impor-
tante característica do sistema climático vigente duran-
te o Holoceno é a estreita associação entre a totalidade 
da rede biológica do planeta e da atmosfera, que regula 
o ciclo do carbono. Por exemplo, cerca de um quinto da 
precipitação média anual que se abate sobre o solo está 
ligado aos ciclos hidrológicos regulados pelas plantas e, 
atualmente, muitos locais recebem apenas metade da 
precipitação decorrente deste tipo de ciclo que regista-
vam anteriormente.23

Um dos principais focos de atenção da comunidade 
constituída em torno dos sistemas terrestres é a com-
preensão dos parâmetros segundo os quais as pertur-
bações dos processos planetários provocam mudanças 
que poderão deslocar alguns destes processos ou todo 
o planeta para fora do intervalo de variabilidade que 
tem caracterizado o Holoceno. Os dados que corrobo-
ram esta hipótese são extraídos, por exemplo, da aná-
lise das alterações climáticas, das mudanças dos ciclos 
biogeoquímicos e da acidificação dos oceanos. As abor-
dagens analíticas que têm surgido nesta área de estudo 
incluem a identificação de pontos de viragem, limiares 
críticos cuja transposição implica que pequenas pressões 
suplementares, induzidas pelos seres humanos, possam 
conduzir à transição de um sistema para um estado in-
teiramente novo. É difícil definir um ponto de viragem 
para todo o sistema terrestre – o qual poderá nem sequer 
existir.24 Ainda assim, várias análises de componentes 
de grande escala do sistema terrestre indiciam elemen-
tos destabilizantes em partes deste último, tal como su-
cede na camada de gelo da Gronelândia e nos biomas 
florestais, como a Amazónia e as florestas boreais.25 A 
identificação de pontos de viragem tem dado azo a mo-
tivos para ter esperança. Embora os que são perigosos 
e nocivos devam ser evitados ou invertidos, as mesmas 
dinâmicas podem ser potenciadas de modo a converter 
pequenas intervenções em grandes impactos (tal como 
no caso de uma modesta iniciativa de conservação na 
Ilha Apo, nas Filipinas, que levou à restauração da vida 
marinha em grande escala).26

Um dos enquadramentos de maior destaque que resu-
me o modo como as alterações do sistema terrestre e da 
biosfera subjazem, de formas fundamentais, à prosperi-
dade humana é a abordagem das fronteiras planetárias. 
Em 2009, Johan Rockström e os seus colegas identifica-
ram aquilo que apelidaram de um espaço seguro de ma-
nobra para a humanidade.27 Este espaço é demarcado 
por vários limites do sistema terrestre, cuja transgres-
são poderia minar as condições que sustentam a vida no 
nosso planeta. Este conceito, refinado ao longo do anos, 
permanece um dos enquadramentos mais influentes 
dos desafios do Antropoceno (caixa 2.1). Apesar de este 
enquadramento se destinar, explicitamente, apenas ao 

nível global, a sua aplicação em menor escala tem sido 
objeto de várias tentativas,28 que não são encorajadas 
nem apoiadas pelos seus proponentes originais.29 Em 
todo o caso, as alterações do sistema terrestre não foram 
causadas por uma humanidade homogénea, tal como é 
observável no facto de o fósforo e o azoto (associados, 
essencialmente, à utilização de fertilizantes na agricul-
tura), terem atingido patamares preocupantes em diver-
sos locais do mundo, ao passo que, noutros, a razão para 
alarme é consideravelmente menor.30

Compreender as mudanças geológicas e ecológicas

Para especificar o Antropoceno enquanto nova época 
geológica, é necessário que os geólogos identifiquem 
uma mudança contemporânea, provocada pelos seres 
humanos, que seja significativa e detetável ao longo das 
escalas temporais da história da Terra.31 A atividade mi-
neira, os aterros sanitários, a construção e a urbanização 
deram origem à maior expansão de que há memória, em 
termos quantitativos, de novos minerais que, de resto, 
não existem sob a forma de rocha no mundo natural 
(na aceção geológica de terem potencial para uma per-
sistência a longo prazo).32 O alumínio elementar puro é 
um destes minerais, estimando-se que até 98 por cento 
do alumínio existente na Terra tenha sido produzido 
após 1950. Outro exemplo é o plástico, cuja atual produ-
ção anual é equivalente à biomassa humana global.33 As 
perturbações dos ciclos biogeoquímicos globais do car-
bono e do azoto também deixam rastos detetáveis nos 
núcleos de gelo, refletindo um aumento acelerado das 
concentrações de dióxido de carbono e metano. Uma 
assinatura geológica única e dispersa por todo o mundo 
corresponde à precipitação radioativa decorrente dos 
testes atmosféricos de armas nucleares em meados do 
século XX.

Os geólogos têm, igualmente, em consideração as al-
terações da fauna e da flora, tanto as extinções como o 
cruzamento de espécies entre ilhas e continentes ante-
riormente isolados. As mudanças de período na escala 
de tempo geológico estão, frequentemente, associadas a 
alterações súbitas dos registos fósseis. Apesar da dificul-
dade em utilizá-las como indicadores do Antropoceno 
com a precisão dos radionúclidos, a magnitude e escala 
das alterações da vida na Terra provocadas pelos seres 
humanos poderão ser os indícios mais persistentes e ób-
vios a longo prazo.

Enquanto a ciência dos sistemas terrestres salienta o 
papel desempenhado pela biosfera nas funções planetá-
rias e os geólogos procuram indicadores, os ecólogos e os 
cientistas especializados na sustentabilidade proporcio-
nam novas descobertas acerca das pressões humanas, 
ao debruçarem-se sobre outras mudanças fundamen-
tais ao nível da diversidade biológica do planeta. A bios-
fera típica do Antropoceno corresponde a uma terceira 
e fundamentalmente nova etapa da evolução da vida 
na Terra.34 Na primeira, predominavam os organismos 
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Caixa 2.1 O quadro de referência das fronteiras planetárias

Os limites do sistema terrestre delineiam um espaço seguro de manobra para a humanidade (ver figura). Quantificam alte‑
rações ambientais causadas pelos seres humanos que implicam um risco de desestabilização das dinâmicas de longo prazo 
do sistema terrestre. Este enquadramento propõe nove fronteiras – os limites daquilo que o sistema terrestre é capaz de 
suportar, mantendo, em simultâneo, as funções do Holoceno que sustentam a vida – propícias ao desenvolvimento humano.

As alterações climáticas e a perda de integridade da biodiversidade são fronteiras essenciais com uma estreita ligação, 
que estão, atualmente, a ser impelidas pelas atividades humanas para uma zona de elevado risco. Caso a transgressão 
das fronteiras planetárias pela humanidade seja excessiva ou se prolongue demasiado no tempo, poderá perturbar os 
sistemas planetários que sustentam a vida, o que implica riscos substanciais para a vida humana tal como a conhecemos.

Nove fronteiras planetárias

Acidificação dos oceanos

Novas entidades

?
?

?

Para lá da zona de incerteza (risco elevado)

Dentro da zona de incerteza (risco crescente)

Integridade da biosfera
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Diversidade funcional

Alterações dos 
sistemas terrestres

Utilização de água doce

Fluxos bioquímicos
Fósforo

Azoto

Alterações climáticas

Abaixo da fronteira (seguro)

Fronteira por quantificar

Deposição de aerossóis 
atmosféricos

Destruição do ozono 
estratosférico

Nota: A área tracejada representa o espaço seguro de manobra. Quanto maior for a perturbação causada pelos seres humanos, maior será o risco de 
alterações abruptas e irreversíveis, em grande escala, do sistema terrestre.
Fonte: Rockström e outros 2009b; Steffen e outros 2015.

O enquadramento das fronteiras planetárias tem granjeado uma atenção e críticas consideráveis desde a sua con‑
ceção, em 2009. Algumas das críticas trazem à memória debates mais antigos em torno dos limites do crescimento. No 
entanto, conforme Rockström e os seus colegas defendem, os limites do crescimento não abordam a importância dos 
ecossistemas nem a possibilidade de alterações não lineares e abruptas do sistema terrestre.1 Outros tipos de críticas 
centram‑se nas dificuldades inerentes à definição de fronteiras globais e nas dinâmicas não lineares dos fenómenos do 
sistema terrestre, com fatores locais e em várias escalas tão complexos quanto a água doce, a perda de biodiversidade 
e as mudanças ao nível da utilização de terras.2

As incertezas biofísicas e sociais irredutíveis associadas a fronteiras e patamares globais também desencadeiam 
debates sobre a possibilidade de este tipo de enquadramentos motivar uma ação política eficaz.3 Um dos argumentos 
é o de que a concentração em patamares pode levar ao fatalismo, a uma prudência desnecessária e até a incentivos 
perversos que poderiam contribuir para a sua transgressão. Os media internacionais e os debates políticos acerca das 
fronteiras planetárias que tiveram lugar quer durante a Conferência das Nações Unidas sobre Desenvolvimento Sus‑
tentável, em junho de 2012 (Rio+20), quer no período que a antecedeu, ilustram vivamente a interação entre a incerteza 
científica em torno dos processos dos sistemas terrestres, as diferenças de valores e as disputas políticas.4

O conhecimento sobre vários aspetos deste espaço seguro de manobra tem‑se expandido a um ritmo acelerado ao longo 
da última década, incluindo as suas aplicações na formulação de políticas e aos negócios. Alguns destes avanços científicos 
dizem respeito a fronteiras individuais (incluindo a água doce, a biodiversidade e os nutrientes) e às respetivas interações.5

Notas
1. Rockström e outros 2009b. 2. Bass 2009; Blomqvist e outros 2013; Molden 2009; Rockström e outros 2018. 3. Biermann 2012; Biermann e Kim 2020; Galaz 2014; 
Galaz e outros 2012; Lewis 2012. 4. Galaz 2014. 5. Gerten e outros 2013; Kahiluoto e outros 2015; Lade e outros 2020; Mace e outros 2014; Nash e outros 2017.
Fonte: Galaz, Collste e Moore 2020.
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microbianos unicelulares simples – desde, aproximada-
mente, há 3,5 mil milhões até há 650 milhões de anos. Na 
segunda etapa, surgiram formas pluricelulares comple-
xas de vida, que se disseminaram e diversificaram após a 
explosão câmbrica, há 540 milhões de anos. Quatro das 
suas características distinguem a biosfera do Antropoce-
no de qualquer outro fenómeno na história do planeta:
• A homogeneização da flora e da fauna por meio da 

transferência deliberada ou acidental de espécies 
entre diferentes zonas do globo.

• O consumo, por uma única espécie (a humana), de 
25-40 por cento da produtividade primária líquida da 
terra (isto é, a biomassa e energia fornecidas pelas 
plantas a todos os seres vivos da Terra).35

• A evolução das plantas e dos animais sob direção 
humana, marginalizando os biomas naturais – um fe-
nómeno sem precedentes nos últimos 2,4 mil milhões 
de anos.36

• O impacto crescente das novas tecnologias, à medida 
que a biosfera interage com a tecnosfera.37

Na biosfera do Antropoceno, os seres humanos e o 
gado criado para o seu consumo superam, em peso, o 
conjunto dos vertebrados (com exceção dos peixes), a 
massa dos seres humanos é superior, numa ordem de 
grandeza, à de todos os mamíferos selvagens e a bio-
massa das aves domésticas (com o predomínio das gali-
nhas) ronda o triplo da de todos os pássaros selvagens.38 
Estima-se que o ritmo de extinção das espécies seja 
centenas ou milhares de vezes superior aos respetivos 
níveis basais – ou seja, as taxas que seriam expectáveis 
sem interferência humana (figure 2.3).39 Alguns autores 

consideram que assistimos à sexta extinção em massa 
na história do planeta.40 No decurso dos últimos 450 
milhões de anos, ocorreram cinco extinções em massa, 
aniquilando cerca de 70-95 por cento do número total 
de espécies. Foram precisos milhões de anos para que 
a vida recuperasse o nível de diversidade anterior ao 
episódio de extinção. As cinco extinções em massa de-
vem-se, na sua totalidade, a causas naturais, mas a pos-
sibilidade de os seres humanos conduzirem a uma sexta 
levanta profundas questões éticas. Além disso, à medida 
que uma espécie desaparece – uma perda permanente – 
a capacidade da natureza de prestar alguns dos seus con-
tributos, dos quais dependemos, também sofre.41

A proporção da biosfera que foi transformada em bio-
mas antropogénicos – ou antromas – poderá atingir três 
quartos.42 As sociedades humanas evoluíram ao ponto 
de darem forma à ecologia desta versão contemporânea 
do planeta, com um impacto que espelha o do clima, e 
estão a reconfigurar trajetórias evolucionárias, em toda 
a biosfera, cujo desfecho – e legado – perdurará por cen-
tenas de milhões de anos.43

Trazer o “Antro-” para o “Antropoceno”

No entanto, o Antropoceno não se prende, unicamen-
te, com a acumulação de provas físicas dos impactos 
sem precedentes da atividade humana sobre o planeta. 
Essas provas são irrefutáveis. Além disso, a consciência 
da escala e da velocidade a que os seres humanos estão 
a mudar o planeta é crucial. O Antropoceno representa 

Figura 2.3 Estima-se que as taxas de extinção de espécies sejam centenas ou milhares de vezes superiores 
aos níveis de base

Nota: Extinções ocorridas desde 1500 em grupos de animais vertebrados. As taxas referentes aos répteis e peixes não foram apuradas para 
todas as espécies. Ver também Ceballos e outros (2015).
Fonte: Díaz e outros 2019b.
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uma convergência sem precedentes das escalas tempo-
rais das vidas humanas com as dos processos históricos, 
evolucionários e geológicos (destaque 2.2).44 Este con-
ceito tornou-se, igualmente, um ponto central do debate 
acerca do modo como as sociedades evoluíram no to-
cante à sua interação com a natureza e como essa evolu-
ção moldou aquilo que somos hoje – e pode informar as 
nossas perspetivas para o futuro.45

Juntamente com as provas físicas, esta dimensão su-
plementar do Antropoceno é essencial para o enqua-
dramento de uma nova narrativa do desenvolvimento 
humano. Insere as interações das pessoas com a natu-
reza nos respetivos contextos históricos, sociais e eco-
nómicos, informados pelas revelações das ciências 
naturais.46 Isto reflete-se em novas áreas do conheci-
mento, como a literatura acerca da economia do clima,47 
e no ressurgimento do interesse pela história ambiental.48

A análise histórica coloca a atual fase do Antropoceno 
em perspetiva,49 mas também demonstra a medida em 
que a história humana foi influenciada por ocorrências 
no mundo natural. Nas palavras da historiadora Kris-
tina Sessa, “A ideia de que os objetos, animais e outras 
entidades não humanas (os vulcões, os carvalhos e a ra-
diação solar, por exemplo) moldam o rumo dos aconteci-
mento humanos, de que exercem algum tipo de agência 
sobre a história, obrigou os académicos a repensar algu-
mas das suas suposições elementares acerca do governo, 
do poder e da cultura.”50

“ As sociedades humanas evoluíram ao 
ponto de darem forma à ecologia desta 
versão contemporânea do planeta, com um 
impacto que espelha o do clima, e estão a 
reconfigurar trajetórias evolucionárias, em 
toda a biosfera, cujo desfecho – e legado – 
perdurará por centenas de milhões de anos.

Contudo, a interação entre as pessoas e a natureza so-
freu alterações ao longo do tempo – inclusive de modo 
dramático durante algumas das principais transições 
(capítulo 1). Sendo assim, esta interação também tem 
lugar no sentido inverso. A descrição do impacto da ati-
vidade humana sobre a biosfera pode dar a entender que 
a conversão, em larga escala, de terras virgens para uso 
humano é um fenómeno moderno, mas a transformação 
mais recente da Terra é a continuação de um processo 
que se prolonga no tempo.51 A título exemplificativo, al-
guns dados recentes sugerem que, ao invés de uma ex-
pansão geográfica dos antromas para as terras virgens 
despovoadas, o efeito dos seres humanos sobre a bios-
fera pode ser descrito como uma utilização cada vez 
mais intensiva de terras, com impactos humanos que já 
se fazem sentir.52 Embora estes dados permaneçam, em 
parte, controversos,53 levaram a que se postulasse a hipó-
tese de estas primeiras mudanças ao nível da utilização 
de terras – que, embora iniciadas, em pequena escala, 
há milhares de anos, adquiriram, ao longo do tempo, 
uma dimensão global – terem impulsionado alterações 

expressivas das emissões de gases com efeito de estufa e 
das temperaturas, comparáveis, se não superiores, às da 
era industrial,54 e de que o termo “Antropoceno” só de-
veria ser utilizado informalmente.

Esta perspetiva histórica é igualmente importante 
para garantir que o impacto dos seres humanos sobre 
a natureza não seja visto como uma causa direta da era 
moderna, da industrialização ou do capitalismo, mas 
antes como algo mais profundamente enraizado na 
nossa evolução e interação com o mundo natural. Os 
processos sociais, culturais e económicos potenciaram 
a produtividade ambiental, através da transformação de 
ecossistemas para atender às necessidades e aos desejos 
humanos.55 Não obstante a escala sem precedentes des-
tas transformações, que atingiram o planeta inteiro, os 
mecanismos sociais e económicos subjacentes perma-
necem relevantes.56

Por exemplo, a especialização e o intercâmbio eco-
nómicos que surgiram numa fase avançada da história 
humana possibilitaram a satisfação da maior parte das 
necessidades de subsistência mediante uma escassa in-
teração com os ecossistemas, no âmbito de processos 
que acabariam por dar origem às cadeias de abasteci-
mento mundiais dos nossos dias. Embora este fenómeno 
tenha implicações quer ao nível da exploração excessiva 
dos recursos naturais quer das violações de direitos hu-
manos (capítulo 3), o que importa realçar é o teor so-
cioeconómico dos processos subjacentes. A adoção de 
conceitos românticos do regresso a um qualquer equi-
líbrio primordial com a natureza ou de uma perspetiva 
segundo a qual a evolução da população humana depen-
de de limites ambientais fixos, à semelhança da que é 
aplicada pela ecologia às demais espécies, não explica 
o facto de as pressões humanas sobre o ambiente serem 
determinadas por processos socioculturais.57

Por este motivo, muitos autores defendem que, em vez 
de se encarar o Antropoceno como um período geológi-
co com uma datação exata, seria preferível considerá-lo 
um processo ou uma continuidade entre o Holoceno e o 
Antropoceno, de forma a compreender a longa transição 
(ainda em curso) da relação dialética entre os sistemas 
culturais, políticos e económicos e o mundo natural.58 
Outros rejeitam por completo o conceito, criticando 
uma narrativa que amontoa toda a humanidade sem 
atender às desigualdades existentes nem às assimetrias 
históricas em termos de poder e exploração excessiva de 
recursos.59 Uma crítica frequentemente tecida é a de que 
o conceito de Antropoceno, sobretudo nas suas formu-
lações mais científicas, a exemplo das fronteiras plane-
tárias, não atinge o cerne da questão, conotado com os 
modos capitalistas de produção, bem como os legados 
históricos duradouros da colonização.60 Este argumen-
to ignora o facto, documentado por Edward Barbier, de 
o historial das economias de planeamento central e co-
letivizadas, no que ao ambiente diz respeito, não ser, de 
todo, melhor do que o das capitalistas.61

Uma parte das divergências entre estas perspetivas 
é um reflexo das diferenças entre as ciências sociais e 
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humanas, por um lado, e as ciências naturais, por outro.62 
As humanidades encaram a sociedade e a economia 
como sistemas complexos, preterindo a natureza, na 
melhor das hipóteses, para um plano de fundo contex-
tual ou uma posição analiticamente separável das socie-
dades, a despeito da sua interdependência física (caixa 
2.2). Já as ciências naturais optam pela perspetiva inver-
sa, em que os sistemas naturais são interdependentes e 
complexos e a atividade humana é descrita em termos 
agregados, como causa de impactos ou distúrbios gené-
ricos.63 Outros autores opõem-se à conceptualização do 
Antropoceno enquanto processo por considerarem que 
o poder deste conceito consiste em significar uma rutu-
ra com o passado, assinalando, deste modo, um estado 
contemporâneo do mundo que carece, urgentemente, 
de mudanças radicais, sob pena de consequências catas-
tróficas para a natureza.64

Em que posição é que isto nos deixa? Na de quem está 
ciente do cariz duplamente inédito do Antropoceno. Em 
primeiro lugar, “o Antropoceno condensa o conceito de 
que a atividade humana assume uma dimensão relativa-
mente ampla em relação aos processos planetários e de 
que, por conseguinte, as decisões sociais, económicas e 

políticas da humanidade se entrelaçaram numa rede de 
ciclos planetários de retroação. Esta interligação plane-
tária à escala global é algo de novo na história da huma-
nidade mas também na da Terra.”65 Em segundo lugar, 
o Antropoceno é um catalisador do pensamento siste-
mático acerca da interdependência entre as pessoas e 
a natureza, incluindo o sistema terrestre. Esta reflexão 
é informada por diversas áreas disciplinares, transcen-
dendo as narrativas lineares e simplistas do progresso, 
e convida ao enquadramento das opções de que atual-
mente dispomos como mais do que uma escolha entre a 
catástrofe iminente ou uma fácil dissociação entre a ati-
vidade económica e as pressões sobre o planeta.

“ O Antropoceno é um catalisador 
do pensamento sistemático acerca da 
interdependência entre as pessoas e a 
natureza, incluindo o sistema terrestre.

Uma das implicações desta compreensão do elo que 
une as pessoas à natureza é o recente reenquadramen-
to da abordagem conceptual dos ecossistemas enquan-
to prestadores de serviços66 de modo a reconhecer os 

Caixa 2.2 A complexidade dos sistemas sociais e naturais

O mundo sempre foi complexo, mas, nas últimas décadas, a evolução dos nossos conhecimentos 
cumulativos, ferramentas e pensamento a seu respeito resultou no reconhecimento explícito dessa 
complexidade. Os cientistas da área das ciências naturais – e, mais recentemente, das ciências sociais 

– aperceberam‑se que os padrões aparentemente aleatórios, numa análise superficial, podem ter uma 
estrutura complexa, dando origem a transições abruptas e surpreendentes e a torrentes de mudanças 
que são difíceis de reconhecer ou prever na íntegra, o que gera desafios a nível governativo.1

Uma das definições dos sistemas (adaptativos) complexos postula que são “compostos por múlti‑
plos elementos individuais que interagem entre si, mas cujas propriedades ou cujo comportamento em 
termos agregados não são previsíveis com base nos próprios elementos.”2 As interações entre estes 
elementos (também designados por agentes) – quer sejam pessoas, animais, países ou moléculas – 
conduzem, frequentemente, a resultados que não são passíveis de uma previsão direta a partir das 
intenções ou ações de nenhum agente individualmente considerado. Estes resultados são apelidados 
de propriedades emergentes do sistema complexo.

O termo “emergência” foi cunhado em 1875 por G. H. Lewes, psicólogo e filósofo inglês, de modo a 
descrever fenómenos cuja descrição ou previsão através do estudo dos componentes subjacentes é 
impossível. Por outras palavras, o padrão agregado é superior à soma das respetivas partes.3 Segundo 
esta perspetiva do mundo, a ordem e os padrões estruturados podem surgir sem qualquer ato de 
criação consciente ou criador específico.4

As ciências sociais, especialmente a economia, nem sempre analisaram o mundo pelo prisma da 
complexidade, preferindo, muitas vezes, modelos que partem de um estado de equilíbrio e do topo pa‑
ra a base, ao invés dos modelos baseados em agentes, em sentido inverso, utilizados na investigação 
da complexidade.5 Esta lacuna analítica foi‑lhes apontada na sequência da crise financeira mundial, 
uma vez que os economistas e responsáveis pela formulação de políticas tinham baseado os seus 
modelos nas tendências do passado, presumindo uma evolução linear da economia.6

Contudo, na realidade, mesmo os modelos das ciências da Terra que incluem dinâmicas ambientais 
de um modo complexo representam, frequentemente, o mundo socioeconómico (humano) como um 
mero processo de otimização macroeconómica.7 Consequentemente, muitas características importan‑
tes da complexidade – a exemplo das interações e dos ciclos de retroação entre os sistemas ecológicos 
e humanos, das redes económicas e sociais e até mesmo da atividade humana – são ignoradas.8

Um dos motivos é o facto de a narrativa social dominante subjacente a estes modelos ser idêntica 
à dos modelos económicos convencionais há pouco descritos. Na verdade, porém, a sociedade 
humana é ligada por um grande número de redes: 

 (continuação)
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contributos da natureza para a humanidade.67 Este 
reenquadramento apresenta, ainda, os fatores antro-
pogénicos das mudanças na natureza como algo incor-
porado nas instituições e nos sistemas de governação, 
reconhecendo o valor intrínseco da preservação da 
natureza.

O remanescente deste capítulo põe ainda mais em 
relevo o “‘Antro-’ para o ‘Antropoceno’”, salientando o 

modo como as perigosas alterações à escala planetária 
já afetam a realidade vivida pelas pessoas. Demonstra 
a forma como diferentes grupos sociais e zonas geo-
gráficas têm sido afetados e, provavelmente, o serão 
no futuro. Algumas destas diferenças são entre países, 
mas a maior parte são entre grupos que não estão se-
parados por fronteiras nacionais. De resto, ganham ex-
pressão, na sua maioria, numa intersecção de múltiplas 

Caixa 2.2 A complexidade dos sistemas sociais e naturais (continuação)

não só pelo comércio e pela informação, como também pela política e pela infraestrutura. O compor‑
tamento humano – moldado por normas e valores – provoca alterações do funcionamento do sistema 
terrestre, que, por sua vez, têm efeitos retroativos sobre as normas, os valores e os comportamentos 
humanos.

Ao estudarmos o mundo natural e o mundo humano à parte, ignorando quer os seus elos de 
ligação internos quer os que os unem um ao outro, arriscamo‑nos a passar ao lado de fenómenos 
emergentes, como os pontos críticos de viragem. Uma das formas de enriquecermos a nossa com‑
preensão desta interação entre os seres humanos e a natureza consiste em transcender a suposição 
de que a atividade humana se prende, unicamente, com a otimização de custos. Os objetivos e os 
resultados pretendidos diferem entre pessoas e grupos, diferenças essas que conduzem a conflitos 
frequentes. A simples posse de uma imensa quantia de dinheiro não significa, necessariamente, 
que uma pessoa (ou os seus vizinhos) esteja melhor na vida do que as demais. Um estudo recente 
concluiu que os vizinhos dos vencedores de lotarias apresentavam uma maior probabilidade de 
falência, sobretudo por tentarem rivalizar com o estilo de vida opulento dos felizes contemplados e 
irem longe demais.9

Este tipo de modelos é particularmente relevante para o estudo de sistemas socioecológicos que li‑
gam o comportamento humano e as dinâmicas ambientais. Um dos estudos aplicou o mapeamento 
cognitivo difuso e a modelação com base em agentes à simulação de opções políticas alternativas 
numa comunidade agrícola afetada pela escassez de água.10 Um outro estudo analisou os fatores que 
influenciam o comportamento das pessoas durante o carregamento dos respetivos veículos elétricos. 
Este último modelo baseado em agentes analisou intervenções políticas, incluindo o carregamento 
automático inteligente, incentivos financeiros e campanhas de informação. O modelo também incluiu 
descobertas acerca dos fatores psicológicos do comportamento ecológico.11 Por vezes, os modelos com 
base em agentes são acompanhados da análise de redes sociais – como, por exemplo, no caso de um 
estudo recente acerca da partilha de informação entre guardas‑florestais encarregues da patrulha de 
comunidades de caçadores.12

O rumo a seguir implica a representação da agência com um maior grau de diferenciação social e 
uma análise mais profunda das redes sociais e socioeconómicas, de um modo que tenha em conta a 
complexidade das dinâmicas coevolucionárias.13 Os modelos podem incluir fenómenos como a segre‑
gação, a aprendizagem social, a mudança de valores e as dinâmicas de grupo.14

Notas
1. Galaz 2019. 2. Wilensky e Rand 2015, p. 6. 3. Wilensky e Rand 2015. 4. Reynolds 1987; Stonedahl e Wilensky 2010. Um exemplo clássico 
de complexidade no mundo natural é o padrão de voo de alguns bandos de aves. Um pensamento linear simples levaria alguém 
que observasse gansos numa formação de voo em “V” a concluir que existe uma ave líder (ora a maior ora a ave‑mãe), seguida por 
todas as outras. No entanto, a realidade é, ao mesmo tempo, mais simples e mais complexa. Todas as aves do bando se limitam a 
seguir três regras direcionais de base (mantendo, em simultâneo, a mesma velocidade). Em primeiro lugar, todas as aves voam no 
mesmo sentido que as outras em seu redor. Em segundo lugar, cada uma das aves separa‑se das outras quando está demasiado 
próxima, de modo a não embaterem. Por último, a coesão significa que as aves se aproximam das outras adjacentes. Em caso de 
conflito entre as regras, a da separação sobrepõe‑se às outras duas, de forma a evitar colisões. Outro exemplo prende‑se com as 
interações dinâmicas das populações de presas (ovelhas) e predadores (lobos) (Dublin e Lotka 1925; Volterra 1926) entre si e com o 
meio ambiente (como a erva de que as ovelhas se alimentam; Wilensky e Reisman 2006). A sustentabilidade do respetivo resultado 
não depende apenas das ovelhas ou dos lobos, mas também das interações entre ambas as espécies. Se os lobos forem demasiado 
poderosos e comerem todas as ovelhas, acabarão por sucumbir à fome. Do mesmo modo, se as ovelhas se multiplicarem demasia‑
do depressa, acabarão por ingerir a totalidade da erva (antes de esta se regenerar) e morrer. Foi observado um padrão semelhante 
no caso dos linces (predadores) e das lebres‑americanas (presas), no Alasca (Estados Unidos) e no Canadá, onde a população de 
linces aumenta e diminui consoante a das lebres (com um hiato temporal de 1‑2 anos; Departamento da Administração Interna dos 
EUA 2017). 5. Arthur 1999; Crépin e Folke 2015. 6. Farmer e Foley 2009. 7. Realidade essa que a ciência da sustentabilidade procura ter 
em consideração de um modo mais sistemático (Clark e Harley 2020). 8. Donges e outros 2017b. 9. Agarwal, Mikhed e Scholnick 2016. 
10. Mehryar e outros 2020. 11. Van Der Kam e outros 2019. 12. Dobson e outros 2019. 13. Donges e outros 2017a; Nyborg e outros 2016; 
Verburg e outros 2016. 14. Auer e outros 2015; Schleussner e outros 2016.
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características que congregam desigualdades e diferen-
ças em termos de capacitação.

Os riscos do Antropoceno e o 
desenvolvimento humano

O Antropoceno acarreta uma enorme incerteza para 
as pessoas e as sociedades. As semelhanças com os 
registos anteriores fornecem algumas informações 
sobre o que se avizinha.68 Contudo, ao contrário do que 
sucedeu noutros períodos geológicos, o fator huma-
no – aquele que nos trouxe até aqui – continuará a ser 
determinante.

Consequentemente, os riscos não só são maiores, 
como também diferentes. A conceção dos riscos que 
as pessoas enfrentam está a mudar, visto que refletem 
uma nova e complexa inter-relação entre as alterações a 
nível planetário e os desequilíbrios sociais. Alguns cien-
tistas propuseram o conceito de risco do Antropoceno, 
de modo a refletir os novos fatores em causa:69 um novo 
cenário-base de riscos (conjunto de potenciais eventos), 
padrões mais complexos de exposição, decorrentes da 
interligação entre os efeitos dos sistemas sociais e pla-
netários em diferentes locais da Terra (teleconexões; ver 
capítulo 6) e novas formas de previsão e perceção a par-
tir de um conhecimento limitado dos eventos e da respe-
tiva probabilidade.

Porém, mesmo perante esta incerteza, é possível dis-
cernir algumas tendências novas. Desde logo, o An-
tropoceno começa a ter impactos profundos sobre o 
desenvolvimento, perturbando as sociedades, de um 
modo geral, e ameaçando inverter o progresso. Por outro 
lado, a expectativa é a de que estas tendências venham 
a intensificar-se durante o resto do século, inclusive em 
cenários de mitigação climática moderada a elevada. 
Prevê-se que os países em vias de desenvolvimento ab-
sorvam a maior parte dos custos humanos, exacerbando 
dinâmicas já de si destabilizantes, conforme se explica 
no capítulo 3.

Alterações globais sem precedentes, choques sem 
precedentes ao nível do desenvolvimento humano

Os choques emanados dos distúrbios nos sistemas 
biológicos e das alterações climáticas têm afetado as 
pessoas e transformado as sociedades. A pandemia 
de Covid-19 tem vindo a demonstrar o modo como 
os efeitos dos choques de grande escala decorrem da 
pressão exercida pelas atividades sociais sobre os sis-
temas ecológicos.70 Estes choques estão a atingir os 
principais componentes do desenvolvimento huma-
no com uma magnitude, uma sincronia e um alcance 
global sem precedentes. As simulações do impacto 
em tempo real da pandemia sugerem que, em 2020, 
todas as capacidades representadas no Índice de 

Desenvolvimento Humano foram gravemente afeta-
das (figura 2.4).71

No entanto, mesmo antes da pandemia de Covid-19, o 
risco sistémico tinha vindo a aumentar, frequentemente 
eclipsado pelo progresso médio ao nível do desenvolvi-
mento económico e da redução da pobreza. Existem in-
dícios em vários domínios.72

As alterações climáticas estão a enfraquecer o 
progresso económico e a agravar a desigualdade

Existem provas empíricas de que o desenvolvimento 
económico já tem sido sistematicamente afetado pelas 
alterações climáticas. Na maioria dos países, o atual 
PIB per capita é inferior ao do cenário contrafactual de 
ausência de alterações climáticas – em particular, nos 
países com um menor rendimento, onde se estima uma 
discrepância de 17-31 por cento. Globalmente, estima-
-se que a desigualdade de rendimento entre países seja 
25 por cento superior devido às alterações climáticas.73

O aumento da fome

Após duas décadas de progresso, o número de pessoas 
afetadas pela fome (subnutridas) tem aumentado desde 
2014, quando alcançou o mínimo histórico de 628 mi-
lhões. Em 2019, este número cifrava-se em 688 milhões, 
representando um aumento de 60 milhões em apenas 
cinco anos. As estimativas para 2020 (incluindo o efei-
to da pandemia de Covid-19) variam entre os 780 e os 
829 milhões (figura 2.5). É possível que, em 2030, 900 
milhões de pessoas estejam subnutridas. Esta tendência 
tem atingido uma percentagem expressiva da população 
mundial: Em 2019, 2 mil milhões de pessoas encontra-
vam-se em situação de insegurança alimentar moderada 
ou grave, mais 367 milhões do que em 2014.

O ponto de inflexão da trajetória de progresso em 
termos de segurança alimentar deve-se a vários fatores: 
estagnação ou deterioração das condições económi-
cas, posições vulneráveis nas cadeias globais de valor 
e desigualdades acentuadas ao nível da distribuição 
do rendimento, dos ativos e dos recursos. Contudo, os 
choques antropogénicos parecem ser o fator mais re-
cente: “a frequência cada vez maior dos eventos climá-
ticos extremos, a alteração das condições ambientais 
e a concomitante propagação de pragas e doenças ao 
longo dos últimos 15 anos são fatores que contribuem 
para ciclos viciosos de pobreza e fome, especialmente 
quando exacerbados por instituições frágeis e confli-
tos, pela violência e pelo deslocamento generalizado de 
populações.”74

Os impactos crescentes dos riscos naturais

Durante a estabilidade relativa do Holoceno, os seres hu-
manos aprenderam a compreender as forças da nature-
za. Até um certo ponto, o progresso do desenvolvimento 
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está subordinado à sua desvinculação dos choques pro-
venientes da natureza – o que se reflete no decréscimo 
do número de pessoas atingidas por catástrofes naturais 
ao longo do século XX. Esta resiliência face a riscos na-
turais incertos, mas recorrentes, possibilitou a redução 
das desigualdades em termos de vulnerabilidade do 

desenvolvimento humano.75 Porém, esta realidade tem 
vindo a mudar no Antropoceno.

Alguns relatórios científicos recentes indiciam o agra-
vamento dos efeitos dos riscos naturais desde a viragem 
do milénio.76 Os danos registados e o número de pes-
soas afetadas (incluindo mortos, feridos e desalojados) 
sugerem um ponto de inflexão (figura 2.6). A maioria 

Figura 2.4 O choque sem precedentes para o desenvolvimento humano causado pela pandemia de Covid-19

Fonte: Versão atualizada da figura 3 em PNUD (2020b).
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dos custos económicos adicionais verificou-se nos paí-
ses desenvolvidos (onde o aumento no quartil superior 
de danos é um reflexo de riscos novos e anormalmente 
dispendiosos), mas a maior parte do aumento dos custos 
humanos (pessoas afetadas) ocorreu nos países em vias 
de desenvolvimento.

Efeitos irreversíveis, crescentes e regressivos

Prevê-se que os efeitos das alterações climáticas ao 
nível do desenvolvimento humano – medidos pelo nú-
mero de dias com temperaturas extremas inferiores a 0 
e superiores a 35 graus Celsius – venham a ser heterogé-
neos, com uma maior incidência nos países em vias de 
desenvolvimento.

Num cenário de ausência de mitigação, estima-se 
que, até 2100, o número de dias por ano com tempera-
turas extremas registe um aumento de 100 nos países 
com um baixo nível de desenvolvimento humano, de 
66 nos países com um nível médio de desenvolvimento 
humano e de 37 nos países com um nível elevado de de-
senvolvimento humano (valores das medianas). Já nos 
países com um nível muito elevado de desenvolvimen-
to humano, estima-se que este número venha a dimi-
nuir em 16 – graças a uma redução do total de dias com 
temperaturas extremamente frias superior ao aumento 
do número de dias com temperaturas extremamente 

quentes (figura 2.7). Mesmo num cenário de mitigação 
compatível com as metas do Acordo de Paris, estima-se 
que o número de dias com temperaturas extremas nos 
países em vias de desenvolvimento aumente substan-
cialmente até 2100: em 49 dias, no caso dos países com 
um baixo nível de desenvolvimento humano, e em 21 
dias, no dos países com um nível médio de desenvolvi-
mento humano.77

Prevê-se que os efeitos sobre a mortalidade sejam re-
gressivos, dada a maior exposição e a menor capacida-
de de adaptação dos países pobres. De facto, no caso dos 
países desenvolvidos, a expectativa é a de que a maior 
parte dos custos das alterações climáticas relacionados 
com a saúde sejam económicos – despesas com a adap-
tação às temperaturas mais elevadas – e de que o nú-
mero de mortes diminua até 2100. Nos países com um 
baixo rendimento, o fardo económico da adaptação po-
derá ser muito inferior, mas é provável que o custo hu-
mano em termos de perda de vidas seja extremamente 
elevado, em comparação com as principais causas de 
morte da atualidade.78

Prevê-se que o nível do mar aumente consideravel-
mente nas próximas décadas. As alterações climáticas já 
provocaram uma subida de 11-16 centímetros no século 
XX.79 A estimativa de aumento no século XXI é muito 
superior, situando-se entre os 50 e os 100 centímetros.80 
Ainda assim, poderá atingir os 2 metros em alguns cená-
rios (extremos) de ausência de mitigação e instabilida-
de precoce da camada de gelo da Antártida. Mais de mil 

Figura 2.6 Os efeitos dos riscos naturais parecem estar a agravar-se

Nota: Riscos naturais, excluindo eventos geofísicos e extraterrestres. Cada caixa mapeia os 50 percentis intermédios da distribuição; a linha 
central representa a mediana. No exterior da caixa, as linhas das extremidades representam o mínimo e o máximo aproximados da distribui‑
ção. Os valores aberrantes não são exibidos.
Fonte: Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano, com base em dados da Emergency Events Database (Base de Dados de Emer‑
gências) do Centro de Investigação sobre a Epidemiologia de Catástrofes (http://www.emdat.be; acedido em 11 de outubro de 2020).
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milhões de pessoas vivem em zonas costeiras de baixa 
altitude – áreas litorais contíguas que estão menos de 
10 metros acima do nível do mar. Mais de três quartos 
residem em áreas com uma altitude inferior a 5 metros 
acima do nível do mar,81 vulneráveis não apenas à respe-
tiva subida média, mas também às oscilações causadas 
por tempestades e marés altas.

“ Mesmo num cenário de mitigação compatível 
com as metas do Acordo de Paris, estima-se 
que o número de dias com temperaturas 
extremas nos países em vias de desenvolvimento 
aumente substancialmente até 2100.

Estima-se que o número de pessoas vulneráveis ao 
aumento permanente do nível do mar venha a crescer 
dos atuais 110 milhões para mais de 200 milhões até 
2100.82 Estes valores, que correspondem às medianas, 
representam cerca de um quinto das pessoas que vivem 
em zonas costeiras de baixa altitude, em modelos com 
condições antárticas estáveis. Em caso de instabilidade 
antártica, entre um quarto e um terço das pessoas que 
residem nestas zonas tornam-se vulneráveis. Mesmo 
os cenários de mitigação elevada projetam um aumen-
to acentuado. A nível global, prevê-se que o número su-
plementar de pessoas (em terra) em risco aumente 80 
milhões no cenário de mitigação elevada (RCP 2,6), 90-
140 milhões no cenário de mitigação moderada (RCP 

4,5) e 120-230 milhões no cenário de ausência de miti-
gação (RCP 8,5).83

Os impactos são regressivos (figura 2.8). A maioria 
das pessoas vulneráveis à subida do nível do mar vivem 
em países em vias de desenvolvimento, sobretudo 
na Ásia. Os países com um baixo nível de desenvolvi-
mento humano apresentam uma menor exposição, em 
termos absolutos, por terem litorais muito menos ex-
tensos, em média, do que os dos países com um nível 
elevado de desenvolvimento humano. Enfrentam, no 
entanto, uma maior exposição relativa por quilómetro 
de costa. Embora as pessoas e as sociedades se adap-
tem às mudanças, a adaptação também pode implicar 
custos extremamente elevados do ponto de vista do 
desenvolvimento humano. Os choques ambientais já 
são uma das principais causas do deslocamento força-
do em todo o mundo (25 milhões de pessoas só entre os 
deslocados internos, em 2019; caixa 2.3). Algumas esti-
mativas indicam que mil milhões de pessoas poderão 
encontrar-se numa situação de deslocamento forçado 
até 2050.84

As realidades do Antropoceno sobrepõem-se às 
enormes desigualdades existentes ao nível do desen-
volvimento humano. Os contributos da natureza para 
a humanidade têm decrescido, num momento em 
que as pessoas nunca precisaram tanto da natureza e 
em que as projeções relativas às alterações climáti-
cas e à utilização de terras apontam para um número 
de pessoas que terão de fazer face a níveis superiores 

Figura 2.7 Prevê-se que, até 2100, o número de dias por ano com temperaturas extremas registe um aumento mais 
acentuado nos países com um menor nível de desenvolvimento humano

Nota: Cada caixa mapeia os 50 percentis intermédios da distribuição; a linha central representa a mediana. No exterior da caixa, as linhas das extre‑
midades representam o mínimo e o máximo aproximados da distribuição. Os valores aberrantes não são exibidos. A figura compara o número de dias 
com temperaturas extremas (inferiores a 0 graus Celsius e superiores a 35 graus Celsius) entre 1986 e 2005 (reais) e entre 2080 e 2099 (valores projetados 
das medianas).
Fonte: Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano, com base em Carleton e outros (2020).
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de poluição hídrica e a uma polinização insuficiente 
para satisfazer as necessidades nutricionais que chega 
a atingir os 5 mil milhões, grande parte dos quais em 
África e na Ásia do Sul.85 Os seres humanos só conse-
guem sobreviver num reduzido intervalo de tempe-
raturas.86 Prevê-se que a deslocação para fora desse 
intervalo ocorra a um ritmo mais acelerado, nos próxi-
mos 50 anos, do que aquele que se verificou nos últi-
mos 6.000 anos – negativamente, nos países em vias 
de desenvolvimento, e positivamente, nos países de-
senvolvidos (figura 2.9).

Em suma, as alterações sem precedentes à escala pla-
netária, além de constituírem riscos existenciais para a 
humanidade e para todas as formas de vida, estão a alar-
gar o fosso entre as pessoas mais e menos preparadas 
para lidar com esta mudança. Os correspondentes im-
pactos não têm afetado apenas o bem-estar das popula-
ções mais vulneráveis do mundo, como também as têm 
descapacitado.

Figura 2.8 Os países com um baixo nível de desenvolvimento humano apresentam uma menor exposição à 
subida do nível do mar, em termos absolutos, mas uma maior exposição relativa por quilómetro de costa
Nota: Cada caixa mapeia os 50 percentis intermédios da distribuição; a linha central representa a mediana. No exterior da caixa, as linhas 

das extremidades representam o mínimo e o máximo aproximados da distribuição. Os valores aberrantes não são exibidos. O painel da 
direita corresponde à normalização dos dados em função do comprimento da costa, destinada a demonstrar que a vulnerabilidade das 
pessoas por quilómetro de costa é superior nos países com um nível menos elevado de desenvolvimento humano. As estimativas baseiam‑se 
na população atualmente residente em zonas costeiras e não têm em conta o crescimento populacional nem a migração.
Fonte: Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano, com base em Kulp e Strauss (2019).
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Caixa 2.3 Riscos naturais e deslocamento

A degradação dos solos, a escassez hídrica, os riscos naturais e a diminuição da biodiversidade estão relacio‑
nados com os conflitos, a violência e a migração.1 A maior humidade nas zonas costeiras e aridez nas áreas 
continentais centrais, bem como o aumento das temperaturas e a subida do nível do mar, podem provocar os 
efeitos mais graves das alterações climáticas, ao forçarem o deslocamento súbito de populações humanas.2 
Até 2070, as zonas extremamente quentes, à semelhança do Saara, poderão abranger quase um quinto da 
superfície terrestre do mundo e um terço da humanidade poderá viver em condições insuportáveis.3 A erosão 
costeira, as inundações fluviais e marítimas e as secas graves já desalojaram milhões de pessoas.4 Em 2019, 25 
milhões de pessoas, em todo o mundo, encontravam‑se internamente deslocadas devido a riscos naturais.

(continuação)
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Caixa 2.3 Riscos naturais e deslocamento (continuação)

As catástrofes permaneceram responsáveis pela maioria dos novos deslocamentos em 2020. O ciclone Am‑
phan, que atingiu o Bangladeche e a Índia, conduziu ao maior episódio individual de deslocamento da primeira 
metade do ano, provocando 3,3 milhões de evacuações preventivas. Vários países da África Oriental foram 
atingidos por grandes cheias e pragas de gafanhotos que agravaram a insegurança alimentar. Por outro lado, 
os incêndios florestais intensos levaram a um deslocamento sem precedentes na Austrália.5 Estima‑se que o 
número anual de pessoas deslocadas após 2020 seja de 13,7 milhões a nível global (ver figura), devido, maiori‑
tariamente, a inundações (72 por cento).

Muitas pessoas nascidas em áreas com uma reduzida pegada de carbono per capita, muito provavelmente, mi‑
grarão para áreas com uma pegada de carbono elevada. Embora a migração seja uma estratégia de adaptação, 
os padrões sociais de discriminação e exclusão persistem, frequentemente, mesmo após a deslocação das pessoas.6

Prevê‑se que África sofra um decréscimo da precipitação em 10 por cento até 2050, o que poderá conduzir 
à migração em massa.7 Na Somália, os episódios de seca forçaram comunidades inteiras a mudarem‑se para 
povoações urbanas e periurbanas.8 O número de novos deslocamentos em 2017 foi 12 vezes superior ao do ano 
anterior, atingindo 899.000 pessoas, sendo que um milhão de pessoas foram desalojadas em 2018 e 2019. As 
áreas urbanas informais e os locais afetados pelo deslocamento têm gerado novas pressões sobre as infraes‑
truturas e os serviços. Os despejos, por sua vez, surgem identificados como uma das causas das deslocações 
secundárias.9 As pessoas deslocadas inquiridas em Mogadixo registaram algumas melhorias em termos de 
acesso à educação e aos cuidados de saúde, mas depararam‑se com um acesso reduzido a oportunidades de 
emprego, auferindo, também, menores rendimentos.

A nível global, estima-se que cerca de 13,7 milhões de pessoas sejam deslocadas por ano após 2020, devido, 
maioritariamente, a inundações

Fonte: IDMC 2020b.

Os fenómenos de deslocamento também podem diferir consoante o género das pessoas afetadas. O deslo‑
camento de mulheres pode estar associado ao papel que desempenham e ao seu estatuto na sociedade.10 Em 
141 países, entre 1981 e 2002, as catástrofes causaram, em média, a morte de mais mulheres do que homens.11 
Os exemplos de catástrofes naturais com uma mortalidade feminina elevada incluem o ciclone Gorky de 1991, 
no Bangladeche (91 por cento de mulheres), o tsunâmi de 2004 em Banda Aceh, no Oceano Índico (75 por 
cento), e o ciclone Nargis de 2008, no Mianmar (61 por cento).12 As mulheres podem estar menos dispostas a 
evacuar as zonas atingidas por motivos culturais que determinaram a sua incapacidade de nadar ou escapar.13

No entanto, mesmo quando sobrevivem, correm um maior risco de deslocamento. As mulheres que traba‑
lham na agricultura na América Latina, na Ásia do Sul e na África Subsariana dependem das florestas, da terra, 
dos rios e da precipitação para o seu sustento.14 A intenção das mulheres de migrar apresenta um aumento em 
função da gravidade da insegurança alimentar.15 As alterações ao nível da precipitação influenciam o modo 
como as mulheres afetam o seu tempo ao trabalho remunerado, à prestação de cuidados não remunerada e à 
educação, além de que esses fatores contribuem para que as raparigas possam ser obrigadas a abandonar a 
escola para participarem em tarefas domésticas.16

Notas
1. Barbier e Homer‑Dixon 1999; Barnett e Adger 2007; Gupta, Dellapenna e van den Heuvel 2016; Homer‑Dixon 1991. 2. PIAC 2014a. 3. Xu e outros 
2020. 4. PIAC 1995. 5. IDMC 2020b. 6. Singh e outros 2012. 7. Cechvala 2011. 8. Hassan e Tularam 2017. 9. Cortés Fernández 2020. 10. Jungehülsing 
2011. 11. Neumayer e Plümper 2007. 12. Oxfam 2005; Rex e Trohanis 2012. 13. Alam e Rahman 2014; Chew e Ramdas 2005; Oxfam 2005. 14. A 
definição de África Oriental no artigo citado inclui, geralmente, o Burundi, o Jibuti, a Eritreia, a Etiópia, o Quénia, o Malaui, o Ruanda, a Somália, 
o Sudão do Sul, o Sudão, a Tanzânia, o Uganda, a Zâmbia e o Zimbabué (Abebe 2014). 15. Smith e Floro 2020. 16. Abebe 2014.
Fonte: Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano.
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Covid-19: Uma radiografia do modo como 
os choques exacerbam as desigualdades 
ao nível do desenvolvimento humano

A título ilustrativo do efeito descapacitante dos riscos 
naturais, atentemos na pandemia de Covid-19, que de-
monstra o modo como os riscos ambientais agudizam 
as desigualdades no seio de cada país, conforme se 
descreve em maior detalhe na secção seguinte. Consi-
deremos os dois países com maior número de mortes 
confirmadas por Covid-19 aquando da redação do pre-
sente relatório. Nos Estados Unidos, as pessoas negras 
e afro-americanas e as pessoas hispânicas e latinas 
apresentam uma probabilidade quase três vezes supe-
rior à das pessoas brancas de obter um resultado posi-
tivo no teste de Covid-19.87 No Brasil, a etnia mista era 
o segundo fator mais importante (a seguir à idade) de 
risco de morte entre os pacientes hospitalizados devido 
à Covid-19.88

“ Quando os novos choques interagem 
com as desigualdades de cariz horizontal 
que os intersectam, reforçam padrões de 
descapacitação de grupos específicos – 
incluindo minorias étnicas e populações 
indígenas, mulheres, crianças e jovens.

Na América Latina, a pandemia disseminou-se entre 
as comunidades indígenas rurais,89 onde residem quase 
42 milhões de pessoas, 80 por cento das quais na Bolí-
via, na Guatemala, no México e no Peru.90 Neste último, 
75-80 por cento da população das aldeias que albergam 

as comunidades indígenas de Caimito, Pucacuro e Can-
tagallo foi infetada.91 No México, as pessoas indígenas 
que contraem a Covid-19 apresentam um risco mais ele-
vado de pneumonia, hospitalização e morte.92

Conforme se aprofunda na secção que se segue, as 
mulheres e raparigas são desproporcionalmente afeta-
das pelos choques, devido aos seus papéis e responsabi-
lidades tradicionais,93 assegurando cerca de três quartos 
da prestação de cuidados domésticos não remunerada.94 
Este fardo, conjuntamente com os períodos de confina-
mento, levou à redução da participação das mulheres na 
força de trabalho, no México, no Chile e na Colômbia, 
em 10 pontos percentuais, eliminando décadas de pro-
gresso (figura 2.10).

O encerramento de escolas afetou, aproximadamen-
te, 90 por cento das crianças de todo o mundo. Embo-
ra algumas tenham tido a oportunidade de continuar a 
aprender à distância, graças ao acesso à Internet, ou-
tras sofreram uma perda praticamente total, no que diz 
respeito ao ensino formal, ao longo de 2020. Durante o 
pico da pandemia nos países em que as escolas encerra-
ram, estima-se que a taxa de abandono escolar a curto 
prazo tenha atingido 20 por cento nos países com um 
nível elevado de desenvolvimento humano, em com-
paração com 86 por cento nos países com um menor 
nível de desenvolvimento humano.95 As raparigas e jo-
vens mulheres são particularmente vulneráveis às se-
guintes situações: gravidez precoce, casamento infantil 
e violência de género.96 O choque ao nível da educação 
poderá resultar numa perda de capacidades fundamen-
tais97 e de capacitação efetiva da primeira geração a em-
preender a trajetória do desenvolvimento humano no 
Antropoceno.

Figura 2.9 Projeta-se que, até 2070, as temperaturas se desloquem para fora do intervalo de sobrevivência 
humana a um ritmo mais acelerado, nos próximos 50 anos, do que aquele que se verificou nos últimos 6.000 
anos – negativamente, nos países em vias de desenvolvimento, e positivamente, nos países desenvolvidos

Fonte: Xu e outros 2020.
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As alterações à escala planetária 
são descapacitantes

Os impactos das alterações à escala planetária são diver-
sos e contextualmente específicos. A título de exemplo, 
os países com um nível elevado de ameaças ecológicas 
(definidas por cenários de escassez de recursos e catás-
trofes associadas a riscos naturais) tendem a apresentar, 
igualmente, uma maior vulnerabilidade social, tratan-
do-se de países onde as desigualdades internas ao nível 
do desenvolvimento humano são mais acentuadas, onde 
as mulheres apresentam maiores lacunas em termos de 
capacitação (representadas pelo Índice de Desigualdade 
de Género) e onde as crianças – a nova geração sobre a 
qual recai a responsabilidade de agir – constituirão uma 
maior parcela da população em 2030 (figura 2.11).

Esta realidade representa um desafio, na medida em 
que exacerba as desigualdades em termos de bem-estar. 
Quando os novos choques interagem com as desigual-
dades de cariz horizontal que os intersectam, reforçam 
padrões de descapacitação de grupos específicos98 – in-
cluindo minorias étnicas e populações indígenas, mu-
lheres, crianças e jovens.99 Para compreendermos de 

que modo, atentemos em três formas de equidade100 – 
a equidade em termos de reconhecimento, a equidade 
distributiva e a equidade processual – cada uma delas 
diretamente relacionada com um aspeto essencial da ca-
pacitação (figura 2.12).101

• A primeira refere-se ao reconhecimento das partes 
interessadas e ao respeito pela sua identidade, pelos 
seus valores e pelos direitos associados. A capacita-
ção exibe uma correlação positiva com o reconheci-
mento dos direitos humanos e os princípios da não 
discriminação.102

• A equidade distributiva diz respeito à distribuição de 
recursos, custos e benefícios entre pessoas e grupos. 
O acesso a recursos promove a capacidade de escolha 
de um indivíduo, pelo que constituem vias de exercí-
cio da capacitação e da agência.103

• A equidade processual relaciona-se com o modo como 
as decisões são tomadas, no tocante às instituições, à 
governação e à participação. A representação, o poder 
e a voz ativa estão diretamente associados à capacita-
ção, determinando a capacidade das comunidades e 
dos indivíduos de influenciarem e participarem na to-
mada de decisões, de forma a alcançarem resultados e 
objetivos pretendidos.104

Figura 2.10 A pandemia de Covid-19 eliminou décadas de progresso no que diz respeito à taxa de participação 
feminina na força de trabalho

Nota: Referente à população com idade igual ou superior a 15 anos.
Fonte: Dados anuais relativos ao período de 1992‑2017, extraídos da base de dados ILOSTAT da Organização Internacional do Trabalho; dados mensais 
relativos ao período de 2018‑2020 do Instituto Nacional de Estatística e Geografia, do Inquérito Nacional de Ocupação e Emprego, do Inquérito Telefónico 
de Ocupação e Emprego do México e da base de dados ILOSTAT referente à Colômbia e ao Chile.
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Conforme se explora adiante, as disparidades em 
cada uma destas três áreas refletem e interagem, fre-
quentemente, com os impactos assimétricos das altera-
ções a nível planetário, dado o caráter interligado dos 
sistemas ecológicos e sociais.105

A equidade em termos de reconhecimento 
e os direitos humanos

A ausência de reconhecimento dos direitos humanos, 
em simultâneo com as perigosas alterações à escala pla-
netária, perpetua a discriminação e a injustiça. Tome-
mos o exemplo da propriedade das terras. Apesar de ser 
uma fonte de sustento e resiliência económica, ligada às 
identidades e aos direitos sociais e culturais, três quartos 
da população mundial não têm como provar a proprieda-
de da terra onde vivem ou trabalham.106 Além disso, os 
esforços locais de gestão de terras, florestas e zonas de 
pesca comuns têm, muitas vezes, sido sabotados por dis-
crepâncias entre grupos ou diferenças de classe.107 Uma 
das maiores desvantagens com que os povos indígenas 
se deparam é a falta de reconhecimento e de proteção 
dos seus direitos, incluindo o direito à terra, o que pode 
descapacitá-los e restringir as oportunidades de expan-
são das suas capacidades.108

Figura 2.11 Os países que enfrentam ameaças ecológicas mais graves tendem a apresentar uma maior 
vulnerabilidade social

Nota: Cada caixa mapeia os 50 percentis intermédios da distribuição; a linha central representa a mediana. No exterior da caixa, as linhas 
das extremidades representam o mínimo e o máximo aproximados da distribuição. Os valores aberrantes não são exibidos. 
Fonte: Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano, com base em dados do Departamento de Assuntos Económicos e Sociais das 
Nações Unidas e do IEP (2020).
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“ A ausência de reconhecimento dos 
direitos humanos, em simultâneo com as 
perigosas alterações à escala planetária, 
perpetua a discriminação e a injustiça.

Trata-se de um reflexo de padrões persistentes de dis-
criminação, exclusão e não reconhecimento dos direi-
tos humanos, associados à negação histórica do direito 
dos povos indígenas à propriedade de terras.109 Apenas 
uma minoria dos países reconhece os direitos fundiários 
dos povos indígenas, mas a delimitação e escrituração 
incompletas das terras podem implicar que os direitos 
não sejam sistematicamente protegidos e se encontrem 
à mercê de mudanças na liderança política e das medi-
das promulgadas. Nem mesmo a propriedade jurídica da 
terra garante a segurança dos povos indígenas, visto que 
pode ser arrendada a terceiros sem a sua consulta pré-
via. A discriminação sistémica permeia as ações dos go-
vernos e não só, o que se reflete, por exemplo, nos casos 
em que o direito de propriedade dos povos indígenas 
sobre terras historicamente consideradas de reduzido 
valor económico é revogado após a descoberta de rique-
zas naturais.

As relações ancestrais com a terra são um dos fato-
res que deram origem à identidade cultural e social das 
comunidades indígenas, tal como os seus sistemas tra-
dicionais de conhecimento. Mesmo as políticas bem-
-intencionadas omitem o reconhecimento do papel dos 
povos indígenas enquanto guardiões dos ecossistemas.110 
Os programas de conservação podem lesar os direitos 
dos povos indígenas, especialmente quando os excluem 
do respetivo planeamento ou, pior ainda, através de des-
pejos coercivos e outras práticas nocivas.111 Os desafios 
relativos à equidade em termos de reconhecimento não 
se cingem à terra. Exemplo disso é a ausência de reco-
nhecimento da utilização histórica de água pelos povos 
indígenas e dos correspondentes direitos, conduzindo a 
conflitos pelo usufruto de massas de água na cordilheira 
dos Andes.112

Em muitos países, as mulheres também enfrentam 
desafios, no tocante à equidade em termos de reconhe-
cimento, semelhantes aos dos povos indígenas. As agri-
cultoras de mais de 90 países carecem de igualdade de 
direitos no que diz respeito à propriedade das terras.113 As 
assimetrias entre as mulheres proprietárias de terras e as 
que vivem da sua exploração são flagrantes. As menores 
taxas de propriedade fundiária registam-se nos países 
com um nível baixo ou médio de desenvolvimento hu-
mano (respetivamente, 16,4 e 14,4 por cento) e as mais 
elevadas, nos países com um nível muito elevado de de-
senvolvimento humano (superiores a 20 por cento). No 
entanto, mais de metade das mulheres vivem da terra 
nos países com um baixo nível de desenvolvimento hu-
mano, em comparação com apenas 3,4 por cento nos 
países com um nível muito elevado de desenvolvimen-
to humano (figura 2.13).114 A legislação e as restrições à 
propriedade de terras funcionam como um mecanismo 

de discriminação, agravando estas desigualdades. Ainda 
que existam leis em vigor, a sua aplicação nem sempre é 
garantida. As normas e práticas sociais discriminatórias 
figuram entre as maiores barreiras aos direitos fundiá-
rios das mulheres.115

As ramificações da falta de equidade em termos de 
reconhecimento descapacitam as mulheres de formas 
cujas consequências vão para lá do seu bem-estar, uma 
vez que a utilização e gestão de terras também deter-
minam a produtividade agrícola e as condições de vida 
dos membros do seu agregado familiar. Dada a maior 
probabilidade de as mulheres se encarregarem das ne-
cessidades nutricionais e educativas dos seus filhos,116 a 
posse da terra confere-lhes um maior poder negocial no 
seio dos respetivos agregados familiares, de modo a to-
marem decisões que beneficiem as capacidades da sua 
família a longo prazo.117 Os dados empíricos recolhidos, 
desde a Colômbia até à Índia, indicam que a estabilida-
de financeira e a propriedade fundiária promovem a se-
gurança das mulheres e reduzem o risco de violência de 
género, demonstrando, claramente, que a posse de ter-
ras pode capacitá-las.118

A equidade distributiva e o acesso a recursos

As disparidades em termos de vulnerabilidade às alte-
rações globais podem ser exacerbadas pela distribuição 
desigual de recursos entre grupos (capítulo 3).119

Um exemplo é a incidência desproporcional da subnu-
trição entre os povos indígenas.120 A sua oferta alimentar 
é diversa e está associada aos ecossistemas locais, o que 
os torna extremamente vulneráveis a choques ambien-
tais.121 As mudanças ao nível da precipitação, da degra-
dação dos solos, das espécies e colheitas presentes nos 
ecossistemas dificultam o acesso dos povos indígenas às 
respetivas fontes tradicionais de alimento. Na Austrália, 
as mães indígenas apresentam um maior risco de parto 
de recém-nascidos com baixo peso e a prevalência da 
subnutrição é mais elevada entre as crianças indígenas.122 
O mesmo sucede na Ásia, onde as crianças indígenas 
do Camboja, da Índia e da Tailândia exibem um maior 
número de problemas relacionados com a subnutrição, 
a exemplo do atraso no crescimento e da síndrome con-
sumptiva.123 Estas vulnerabilidades são extensíveis à 
ausência de acesso a água potável e instalações de trata-
mento de águas residuais.124 No Canadá, um país rico em 
recursos hídricos, as Primeiras Nações apresentam um 
risco desproporcional de exposição a água contaminada 
e de baixa qualidade. Em 2016, foram enviados alertas 
de impotabilidade a 86 coletividades das Primeiras Na-
ções em todo o país, destinados a informar as comunida-
des de que a água das respetivas fontes é imprópria para 
consumo.125

Tal como no caso da equidade em termos de reco-
nhecimento, as mulheres deparam-se com desigualda-
des sistemáticas no que concerne ao acesso a recursos 
e, consequentemente, às vulnerabilidades associadas a 
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essa realidade. No conjunto dos 2 mil milhões de pessoas 
afetadas pela insegurança alimentar em 2019, as mulhe-
res residentes em áreas rurais estão entre as mais atin-
gidas.126 A prevalência da insegurança alimentar grave 
em África, na Ásia e na América Latina é ligeiramente 
superior entre as mulheres, registando-se as maiores di-
ferenças na América Latina, onde têm vindo a crescer.127 
Os papéis tradicionais em função do género podem con-
dicionar o acesso das mulheres a alimentos no seio do 
agregado familiar – com consequências não só para a sua 
própria segurança alimentar e nutrição, como também 
para as dos seus filhos, conforme se observou anterior-
mente. As mulheres, juntamente com os seus filhos, são 
quem mais sofre de défices nutricionais, especialmente 
durante a idade fértil. Embora, nalguns casos, se vejam 
forçadas a negociar uma quota-parte justa dos alimen-
tos, as mulheres também exibem uma maior propensão 
para prescindirem, voluntariamente, de alimento em 
prol das suas famílias.128 Na Índia, os diferentes com-
portamentos parentais, assim como um certo desinves-
timento na saúde e na educação das raparigas, levaram a 
uma maior incidência da subnutrição entre estas do que 
entre os rapazes, decorrente de choques provavelmente 
relacionados com as alterações climáticas.129 No Ruan-
da, as raparigas nascidas em períodos de más colheitas 
apresentavam um maior atraso no crescimento do que 
as nascidas noutros períodos.130

“ Os papéis tradicionais em função do 
género podem condicionar o acesso das 
mulheres a alimentos no seio do agregado 
familiar – com consequências não só para a 
sua própria segurança alimentar e nutrição, 
como também para as dos seus filhos.

As consequências das desigualdades no acesso a re-
cursos intensificam-se quando as mulheres também pro-
duzem alimentos. Trata-se de um fenómeno frequente 
em países com elevadas percentagens de emprego de 
mulheres na agricultura, tipicamente com um menor 
nível de desenvolvimento humano (ver figura 2.13), so-
bretudo na Ásia do Sul e na África Subsariana, onde as 
mulheres residentes em áreas rurais representam quase 
metade da força de trabalho agrícola. As agricultoras en-
frentam desafios não apenas ao nível da propriedade de 
terra, conforme se discute acima, mas também no aces-
so a recursos produtivos, tais como gado, insumos agrí-
colas, tecnologia e financiamento.131

“ Quando a reabertura das escolas após uma 
catástrofe natural é impossível, verifica-se um 
impacto a longo prazo sobre a aprendizagem 
dos alunos. Após 80 dias de encerramento 
de escolas, as crianças das áreas afetadas 
pelo terramoto de 2005, no Paquistão, 
apresentavam um atraso de 1,5-2 anos.

Figura 2.13 As assimetrias entre as mulheres proprietárias de terra e as que vivem da terra são flagrantes

Nota: A proprietária agrícola é a pessoa singular ou coletiva que toma as principais decisões no tocante à utilização de recursos e exerce o controlo da 
gestão da propriedade agrícola.
Fonte: A Gender and Land Rights Database (base de dados sobre o género e os direitos fundiários) da Organização das Nações Unidas para a Alimen‑
tação e a Agricultura e a base de dados ILOSTAT da Organização Internacional do Trabalho.
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As disparidades entre grupos no acesso a recursos in-
teragem, igualmente, com os custos e benefícios ligados 
às perigosas alterações verificadas à escala planetária.132 
Atentemos no caso das crianças, um grupo vulnerável, 
sobretudo as mais jovens, cuja sobrevivência e desen-
volvimento dependem dos adultos.133 Atualmente, mais 
de 0,5 mil milhões de crianças vivem em zonas com uma 
taxa extremamente elevada de ocorrência de inunda-
ções e quase 160 milhões, em zonas de incidência de 
secas com uma gravidade elevada ou extrema.134 A al-
teração dos padrões meteorológicos, a maior frequên-
cia de catástrofes naturais e o aumento da precipitação 
podem interromper a educação das crianças, ao desalo-
jarem as suas famílias (ver caixa 2.3), destruírem escolas 
e obrigarem-nas a participar na força de trabalho para 
contribuírem para o sustento familiar.135

Quando a reabertura das escolas após uma catástro-
fe natural é impossível, verifica-se um impacto a longo 
prazo sobre a aprendizagem dos alunos.136 Após 80 dias 
de encerramento de escolas, as crianças das áreas afe-
tadas pelo terramoto de 2005, no Paquistão, apresen-
tavam um atraso de 1,5-2 anos. Entre as crianças dos 3 
aos 5 anos de idade cuja mãe não tinha concluído, pelo 
menos, o ensino primário, as residentes na proximida-
de da falha sísmica obtiveram pontuações académicas 
significativamente inferiores às obtidas pelas residentes 
em áreas mais distantes, ao passo que entre as crianças 
cuja mãe possuía o referido grau mínimo de instrução 
não se verificou qualquer disparidade nas classificações 
em função da distância. Prevê-se que esta discrepância 
se mantenha na idade adulta, levando à diminuição dos 
rendimentos auferidos ao longo da vida em 15 por cen-
to.137 Devido à pandemia de Covid-19, o encerramen-
to de escolas pode multiplicar as perdas de milhões de 
crianças em termos de aprendizagem.138 Poderão ter de 
permanecer em condições inseguras e, caso não existam 
opções alternativas de cuidados infantis, os pais podem 
ver-se impedidos de regressar ao trabalho, agravando o 
stress económico e, eventualmente, obrigando as crian-
ças a abandonar a escola e, em alguns casos, a ingressar 
na força de trabalho.139

A equidade processual e a representação, 
o poder e a voz ativa

As assimetrias na distribuição do poder são paralelas às 
desigualdades em termos de distribuição dos impactos 
de uma grande variedade de riscos ambientais entre gru-
pos populacionais.140 Estes, por seu turno, podem exa-
cerbar a exclusão e discriminação de minorias étnicas, 
das pessoas que ocupam a base da distribuição do ren-
dimento e de outros grupos atingidos por desigualdades 
de cariz horizontal.141 Estes grupos podem ser despro-
porcionalmente afetados por decisões aparentemente 
económicas, como no caso da construção de fábricas de 
produtos químicos ou depósitos de resíduos em comu-
nidades de baixo rendimento devido ao menor custo, 

quando, na verdade, estas escolhas também se devem 
a diferenças ao nível da representação e possibilidade 
de ter uma voz ativa. As indústrias poluentes optam por 
localizações onde se depararão com uma menor resis-
tência. Muitas comunidades vulneráveis carecem dos 
recursos financeiros e da capacidade organizativa de 
que necessitam para suster, a longo prazo, a luta contra 
uma ameaça ao seu bem-estar. Dispõem, além disso, de 
menos defensores e lobistas para promover os seus inte-
resses a nível nacional.

Veja-se o caso das comunidades indígenas, que têm 
sido desproporcionalmente expostas à poluição atmos-
férica, hídrica e do solo e sistematicamente excluídas 
de ambientes saudáveis.142 Em Esmeraldas, no Equador, 
onde habita a comunidade afro-equatoriana de Wimbi, 
deflagrou um conflito com uma empresa madeireira e 
de óleo de palma que se estava a apoderar de um terri-
tório. A empresa reivindicou a respetiva propriedade e 
substituiu as plantações de cacau existentes por outras 
destinadas à extração de óleo de palma.143 Esta mudança 
na utilização da terra, que incluiu a sua desflorestação, 
afetou 57 por cento do território da província de Esme-
raldas, transformando-a numa região produtora de óleo 
de palma. As fontes de água da área circundante estão 
extremamente poluídas, o que, em conjunto com o mau 
funcionamento dos atuais sistemas de abastecimento de 
água potável e de saneamento, sujeita a população local 
a um elevado risco.144 O delta do Níger, a maior zona hú-
mida do continente africano e o berço das comunidades 
do povo ogoni, sofreu vários derrames petrolíferos, que 
prejudicaram a qualidade hídrica.145 Várias comunidades 
ogonis têm ingerido água com níveis elevados de hidro-
carbonetos em 41 locais e os membros da comunidade 
de Nisisioken Ogale têm consumido água com substân-
cias cancerígenas.146 A Amazónia peruana também tem 
sido atingida por derrames de petróleo, que contamina-
ram os solos, a água e a espécie mais importante para a 
alimentação dos povos indígenas. 50 por cento da sua 
população apresenta níveis elevados de mercúrio no 
sangue, 64 por cento no caso das crianças.147

As mulheres também sofrem desproporcionalmente 
as consequências relativas às alterações à escala plane-
tária, devido, em parte, à distribuição desigual da pres-
tação de cuidados já verificada anteriormente.148 Esta 
atividade inclui cuidar das crianças e das pessoas idosas 
e doentes, bem como a execução de tarefas domésticas 
relacionadas com a produção de comida e a recolha de 
combustível e água, relativamente às quais têm des-
pendido cada vez mais tempo devido aos impactos das 
alterações climáticas.149 Esta realidade não só reflete o 
reduzido poder negocial das mulheres no processo de 
tomada de decisões familiares, como também o diminui 
exponencialmente e as mulheres encontram-se numa 
posição de maior vulnerabilidade a choques externos e à 
exclusão social, uma vez que um aumento de responsa-
bilidades domésticas e de prestação de cuidados implica 
uma menor disponibilidade de tempo para a participa-
ção nas decisões comunitárias ou para a aquisição de 
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conhecimento sobre estratégias de adaptação. Podem, 
além disso, ser excluídas do mercado de trabalho, o que 
as torna menos independentes.150 Os dados comprovam 
a relevância destes mecanismos. Os agregados familia-
res ganeses dirigidos por homens exibem uma maior 
resiliência aos choques climáticos do que os liderados 
por mulheres.151 As diferenças observadas devem-se ao 
poder reduzido das mulheres no tocante à tomada de 
decisões, em combinação com o acesso limitado a re-
cursos (exemplificando o modo como a falta de equida-
de distributiva reforça as lacunas ao nível da equidade 
processual).

Uma vez que a sua impotência económica e política 
pode levar a que as comunidades desfavorecidas e mi-
noritárias sejam encaradas como menos resistentes aos 
interesses daqueles que poluem e deterioram o ambien-
te,152 a distribuição do poder é fundamental.153 A corre-
ção destas assimetrias de poder tem estado na base do 
movimento pela justiça ambiental, que procura refor-
çar o poder dos grupos invisibilizados, privados de uma 
voz ativa e subvalorizados. A etnia também pode ser um 
fator de redução das opções das minorias no tocante à 
“escolha” de um bairro livre de perigo.154 As comunida-
des que são alvo de injustiças ambientais não são des-
providas de agência, mas são limitadas na sua luta pela 
justiça devido às assimetrias de poder que contribuem 
para as silenciar.155

Isto significa que algumas comunidades com menos 
poder e voz são desproporcionalmente afetadas e expos-
tas a resíduos tóxicos ou níveis excessivos de poluição,156 
conforme se discute no capítulo 1. As disparidades ra-
ciais ao nível da exposição a riscos ambientais têm im-
pacto sobre a saúde: 5,6 por cento das crianças negras 
não hispânicas e afro-americanas apresentam níveis de 
chumbo no sangue que excedem o limite indicado pelo 
Centro de Controlo e Prevenção de Doenças dos EUA, 
em comparação com 2,4 por cento das crianças brancas 
não hispânicas.157 Entre os possíveis motivos frequente-
mente documentados da exposição desproporcional das 
minorias étnicas à poluição, incluem-se a desigualdade 
de rendimento, a discriminação e os custos dos insumos, 
da conformidade e da informação. As populações desfa-
vorecidas podem subestimar os efeitos dos resíduos e da 

poluição sobre as respetivas famílias;158 mesmo se a falta 
de informação for idêntica em todos os agregados fami-
liares, a poluição invisível pode levar à desigualdade.159

“ A correção das assimetrias de poder 
tem estado na base do movimento pela 
justiça ambiental, que procura reforçar o 
poder dos grupos invisibilizados, privados 
de uma voz ativa e subvalorizados.

Nas áreas urbanas de África, da Ásia e da América La-
tina, uma grande parte das pessoas pobres está sujeita 
a riscos ambientais graves no domicílio, nos meios que 
frequentam e no local de trabalho.160 Em alguns casos, 
as desigualdades ambientais resistem à passagem do 
tempo e à mudança dos valores e contextos políticos. 
Em 1980, sob o regime sul-africano do apartheid, o ater-
ro sanitário de Bisasar Road foi criado no meio de uma 
comunidade negra africana de classe trabalhadora para 
importar resíduos de comunidades brancas. Deposto 
o regime, apesar das promessas de encerramento à co-
munidade em causa, este perigoso aterro sanitário con-
tinua em funcionamento e foi até ampliado, através da 
construção de um projeto energético de conversão de 
emissões de metano em eletricidade no mesmo local. 
A exposição aos poluentes nocivos gerados pelo ater-
ro sanitário tem prejudicado a saúde da comunidade 
circundante.161

Esta discussão demonstrou o modo como as lacunas 
em termos de equidade processual sustentam o con-
trolo da voz ativa e da influência pelos mais poderosos, 
privando grupos já desfavorecidos dos direitos neces-
sários para enfrentar os choques associados às altera-
ções a nível planetário. Em alguns casos, as pessoas que 
representam estes grupos, quer por meio do discurso 
quer da ação, enfrentam ameaças à sua integridade físi-
ca.162 Conforme se discute no capítulo 3, a promoção da 
agência e da capacitação das populações desfavorecidas 
– através do respeito pelos seus direitos humanos, da ex-
pansão do seu acesso a recursos e da garantia da sua re-
presentação e da possibilidade de ter voz ativa163 – pode 
quebrar o ciclo vicioso de desequilíbrios sociais e plane-
tários identificado no capítulo 1.
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Esta é a era dos seres humanos. 

O desenvolvimento humano coloca as pessoas no 
centro do desenvolvimento – as pessoas são agentes 
de mudança. 

Contudo, os seres humanos têm impelido sistemas 
interdependentes, de natureza ecológica e social, 
para a zona de perigo.

Como podemos utilizar o nosso poder para expandir 
as liberdades humanas e, simultaneamente, aliviar as 
pressões sobre o planeta?

Neste capítulo, defendemos a possibilidade de o 
fazermos através do reforço da equidade, do fomento 
da inovação e da inculcação de um sentido de 
conservação do planeta.

CA P Í T U LO  3
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O capítulo 1 concluiu que o confronto dos desafios do 
Antropoceno através da expansão da agência e das liber-
dades humanas amplia o âmbito de ação. A alternativa 
de tentar “defender o nosso modo de vida” resultaria, ao 
invés, numa mera tentativa de superação de constrangi-
mentos. Neste capítulo, argumentamos que, de modo a 
orientar as ações para mudanças transformadoras, é im-
portante capacitar as pessoas de três formas: reforçando 
a equidade, procurando a inovação e incutindo um sen-
tido de conservação da natureza.

As pessoas podem ser agentes de mudança se dispu-
serem do poder de agir. No entanto, a sua capacidade 
ou a probabilidade de o fazer de um modo que aborde 
os fatores subjacentes aos desequilíbrios a nível planetá-
rio e social diminui se forem excluídas, se as tecnologias 
consideradas relevantes não estiverem disponíveis ou se 
estiverem alienadas da natureza. Inversamente, quer a 
equidade, quer a inovação, quer ainda a conservação da 
natureza – e, mais importante, a sua conjugação – podem 
quebrar o ciclo vicioso dos desequilíbrios a nível plane-
tário e social (figura 3.1).

A equidade é fulcral, em parte, porque as desigualda-
des documentadas no capítulo 2 se refletem em assime-
trias de poder. A distribuição desigual dos contributos da 
natureza para a humanidade e dos custos da deteriora-
ção ambiental radica, frequentemente, no poder de uns 

poucos que beneficiam daquela realidade sem sofrer as 
consequências negativas – e na descapacitação de mui-
tos que suportam, desproporcionalmente, os custos. O 
primeiro grupo representa uma minoria dos seres huma-
nos que enviesa as decisões coletivas. A equidade pode 
corrigir estas assimetrias de poder, de forma a que todas 
as pessoas beneficiem e contribuam para o alívio das 
pressões sobre o planeta. Existe um potencial imenso de 
captação de energia solar1 e de expansão das áreas flo-
restais para proteger a biodiversidade e armazenar car-
bono – se as pessoas estiverem capacitadas para fazer 
essas escolhas.2

“ De modo a orientar as ações para mudanças 
transformadoras, é importante capacitar 
as pessoas de três formas: reforçando a 
equidade, procurando a inovação e incutindo 
um sentido de conservação da natureza.

A inovação – que proporcionou aos seres humanos 
uma grande parte das ferramentas de que dispõem para 
influenciar os sistemas terrestres – pode ser potenciada 
para aliviar as pressões sobre o planeta. Além dos pro-
gressos científicos, em diversas disciplinas, que podem 
auxiliar a captação de energia solar e o encerramen-
to dos ciclos de materiais, a inovação também deve ser 

Figura 3.1 A equidade, a inovação e a conservação da natureza podem quebrar o ciclo vicioso dos 
desequilíbrios a nível planetário e social

Fonte: Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano.
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entendida, neste passo, como um processo social de mu-
dança, decorrente de avanços científicos e tecnológicos 
inseridos em processos sociais e económicos. Acresce 
que a inovação não se cinge à ciência e à tecnologia. In-
clui as inovações institucionais que, em última instância, 
impulsionam as transformações sociais e económicas.

A conservação da natureza permite fazer ouvir as 
vozes, muitas vezes ignoradas, dos povos indígenas e 
das inúmeras comunidades e culturas que, ao longo da 
história humana, têm encarado os seres humanos como 
parte de uma rede formada pela vida no planeta. A evo-
lução codificou as lições extraídas no decurso de milha-
res de milhões de anos na biodiversidade que nos rodeia 
(ver destaque 1.2). Nós dependemos desta biodiversida-
de, muito embora estejamos a acelerar a sua destruição. 
A inculcação de um sentido de conservação da natureza 
pode capacitar as pessoas para repensarem valores, re-
formarem normas sociais e orientarem as decisões cole-
tivas de forma a aliviar as pressões sobre o planeta.

A capacitação das pessoas nestas três vertentes é au-
torreforçante. As desigualdades distorcem os investi-
mentos na ciência e na tecnologia em benefício dos mais 
poderosos. Por seu turno, a alienação da natureza pode 
afastar as prioridades da mobilização da criatividade hu-
mana para o alívio das pressões sobre o planeta. As de-
sigualdades podem facilitar a apropriação indevida de 
recursos pelas elites, pautada pelo exercício, por parte 
de grupos poderosos e privilegiados, de uma influência 
ilegítima sobre os decisores políticos. O exercício dessa 
influência pode, por sua vez, restringir a concorrência no 
mercado e erguer barreiras à entrada de agentes inova-
dores e empresas que poderiam impulsionar mudanças 
transformadoras. Conforme se observou no capítulo 1, a 
diversidade cultural e linguística – que evoluiu em con-
junto com a biodiversidade – implica que as perdas de 
diversidade biológica são paralelas às perdas culturais.3 
A capacitação das pessoas neste sentido pode mobilizar 
a agência humana para mudanças transformadoras.4 O 
resto deste capítulo debruça-se, sequencialmente, sobre 
cada uma das três áreas de capacitação.

Reforçar a equidade para promover a 
justiça social e ampliar as escolhas

As desigualdades referentes ao desenvolvimento huma-
no não representam só injustiças e desequilíbrios sociais 
que podem desestabilizar as sociedades, afetando o 
bem-estar e a dignidade das pessoas.5 Também desem-
penham um papel no modo como as pessoas interagem 
com a natureza, influenciando as pressões sobre o pla-
neta. Conforme se discutiu no capítulo 2, as diversas 
desigualdades (que são, frequentemente, um reflexo da 
descapacitação relativa) determinam a distribuição dos 
riscos pela população, em resposta a mudanças na bios-
fera.6 Os grupos desfavorecidos tendem a suportar um 
fardo mais pesado. Além disso, conforme se documenta 

adiante, a degradação da natureza está, muitas vezes, 
associada a desequilíbrios de poder.

“ Uma ordem de trabalhos centrada na equidade 
é intrinsecamente importante, mas também 
pode quebrar armadilhas socioambientais e, em 
última análise, aliviar as pressões sobre o planeta.

O ciclo autorreforçante de desequilíbrios a nível pla-
netário e social descrito no capítulo 1 pode, ainda, surgir 
sob a forma de armadilhas socioambientais a menor es-
cala, dificultando a evasão de trajetórias nas quais as de-
sigualdades persistentes consolidam comportamentos 
que degradam a natureza e pressionam o planeta.7

De facto, os riscos do Antropoceno e as respetivas 
consequências (ver capítulo 2) estão estreitamente li-
gados ao modo de funcionamento das sociedades. As 
assimetrias de poder entre grupos podem configurar 
condições sociais (a combinação de incentivos e de pos-
sibilidades limitadas) que resultam na sobre-exploração 
de recursos. Por exemplo, as pessoas e comunidades que 
sofrem privações ou um défice de poder podem ser le-
vadas a recorrer a práticas ineficientes de produção ou a 
gerar poluentes perigosos devido ao conjunto restrito de 
escolhas de que dispõem.8

Assim, uma ordem de trabalhos centrada na equida-
de é intrinsecamente importante, mas também pode 
quebrar armadilhas socioambientais e, em última aná-
lise, aliviar as pressões sobre o planeta. A ambição de 
mudanças transformadoras é universalmente relevan-
te, acarretando uma responsabilidade comum, mas di-
ferenciada – dadas as imensas disparidades em termos 
de capacidade de resposta. O desafio reside em tornar 
a distribuição do poder e da agência mais equitativa, de 
forma a orientar a ação para mudanças transformadoras 
por toda a parte.

Apropriação de benefícios, exportação 
de custos: A distribuição desigual dos 
contributos da natureza entre países

Os países com um maior grau de desenvolvimento hu-
mano concentram a maior parte dos contributos da na-
tureza, sem internalizarem, na sua íntegra, os custos 
gerados por este processo. As duas histórias contrastan-
tes das desigualdades ambientais entre países ao nível 
do desenvolvimento humano refletem-se na dispersão 
dos valores ao longo do eixo horizontal dos dois resulta-
dos ambientais apresentados na figura 3.2. O Índice de 
Saúde Ambiental é um indicador dos benefícios de uma 
relação sadia com o planeta, em termos de pureza do ar 
e da água e de eficácia da gestão dos resíduos e produtos 
residuais. O Índice de Pegada Material per Capita reflete 
a utilização de materiais para consumo doméstico.9

A figura evidencia desigualdades impressionantes 
entre países.10 Os países com um baixo nível de desen-
volvimento humano enfrentam desafios ambientais 
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consideráveis (apresentam pontuações reduzidas de 
saúde ambiental) e utilizam muito menos recursos ma-
teriais do que os países do extremo oposto. Os países 
com um grau mais elevado de desenvolvimento huma-
no exibem maiores pontuações de saúde ambiental e de 
utilização de materiais.

“ O fardo das alterações à escala planetária 
não está equitativamente repartido pelos povos. 
Trata-se de um fenómeno eminentemente 
desestabilizador, na medida em que recompensa 
os atuais padrões de produção e consumo.

Este não é, porém, o único problema: O fardo das al-
terações à escala planetária não está equitativamente 
repartido pelos povos. Atentemos nas alterações climá-
ticas. Em média, é provável que os países com um baixo 
nível de desenvolvimento humano registem mais 50-
100 dias com condições meteorológicas extremas até ao 
final do século, enquanto os países com um nível muito 
elevado de desenvolvimento humano poderão assistir a 
uma diminuição deste número (dependendo do cenário 
de mitigação).11 O impacto humano será enorme, mesmo 
tendo em consideração os esforços de adaptação: O nú-
mero excessivo de mortes nos países mais pobres poderá 
ser comparável ao atualmente decorrente do cancro.12

Trata-se de um fenómeno eminentemente desestabi-
lizador, na medida em que recompensa os atuais padrões 
de produção e consumo. Além disso, as desigualdades 

ambientais entre países têm aumentado. Quer ao nível 
do Índice de Saúde Ambiental quer do Índice de Pegada 
Material per Capita, as disparidades têm vindo a agra-
var-se (figura 3.3). Isto significa que os países desenvol-
vidos têm aumentado a sua capacidade de beneficiar da 
natureza (através de uma maior pureza da água e do ar) a 
um ritmo mais acelerado do que os países em vias de de-
senvolvimento. Simultaneamente, os países desenvolvi-
dos têm vindo a acentuar a carga, já de si mais elevada, 
que colocam sobre o planeta (em termos de pegada ma-
terial), apesar de uma certa dissociação relativa recente 
entre as emissões de gases com efeito de estufa e o cres-
cimento do PIB em alguns países com um nível muito 
elevado de desenvolvimento humano (capítulo 1).13

Estes padrões estão igualmente presentes nas con-
tas integradas de pegada ecológica,14 que comparam a 
procura por biocapacidade (pegada) com a sua disponi-
bilidade. O défice (ou a reserva) de biocapacidade resul-
tante pode ser decomposto nos respetivos componentes 
não carbónico e carbónico: o défice não carbónico de 
biocapacidade reflete, predominantemente, a sobreutili-
zação interna, de acordo com as contas de produção, ao 
passo que o componente carbónico (pegada de carbono) 
mede as emissões, algumas das quais podem ser absor-
vidas internamente, embora o resto se torne uma exter-
nalidade planetária (figura 3.4).15

Em 2016, os países com um nível muito elevado de de-
senvolvimento humano registavam as maiores reservas 
não carbónicas de biocapacidade e as maiores pegadas 

Figura 3.2 Duas histórias de desigualdade ambiental

Nota: Inclui países com mais de 1 milhão de habitantes.
Fonte: Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano, com base em dados do Yale Center for Environmental Law and Policy e do Pro‑
grama das Nações Unidas para o Ambiente.
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Figura 3.4 Dinâmicas desiguais: A pegada de carbono e o défice de biocapacidade

a. Equivale à pegada não carbónica interna per capita, deduzida da biocapacidade interna per capita. Os valores negativos indicam uma “reserva”.
Nota: Dados ao nível nacional, com recurso à mediana para a agregação entre agrupamentos por IDH. Painel equilibrado de 104 países, com base nas 
contas de produção.
Fonte: Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano, com base em Global Footprint Network (2019).
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de carbono, ambas per capita. Já os países com um grau 
inferior de desenvolvimento humano registavam reser-
vas não carbónicas de biocapacidade menores e pegadas 
de carbono per capita ainda menores.

Entre 1990 e 2016, o sobreconsumo global aumentou 
substancialmente, de 29 para 70 por cento.16 Em termos 
per capita, as reservas não carbónicas de biocapacidade 
apresentam um decréscimo transversal a todos os agru-
pamentos, embora mais acentuado nos países com um 
menor grau de desenvolvimento humano. Por sua vez, a 
pegada de carbono per capita registou o maior aumento 
nos países com um nível elevado de desenvolvimento 
humano.

Reduzir as desigualdades de cariz horizontal 
para quebrar as armadilhas socioambientais

A conceptualização do desenvolvimento sustentável 
como um “desenvolvimento que satisfaça as necessida-
des do presente, sem prejudicar a capacidade das futu-
ras gerações de atender às suas próprias necessidades”17 
reflete os interesses das atuais e das futuras gerações. 
Contudo, esta conceptualização não representa, na sua 
totalidade, a relação complexa entre as desigualdades 
intrageracionais e intergeracionais.18 Nenhuma das ge-
rações referidas é homogénea no que respeita à sua 
relação com a natureza. A utilização diferenciada de re-
cursos naturais no seio das sociedades e as consequentes 
diferenças ao nível da deterioração ambiental são fun-
damentais para compreender o modo como as desigual-
dades passam de uma geração para a seguinte e como 
contribuem para a evolução das pressões ambientais.

Este processo é complexo. A posse simbólica de re-
cursos naturais é importante, mas está longe de ser su-
ficiente para um bem-estar equitativo. Existem algumas 
provas empíricas da chamada “maldição” dos recursos 
naturais.19 O mais importante, na maioria dos casos, não 
é a disponibilidade de recursos naturais, como tal, mas 
antes a distribuição dos custos e benefícios associados. 
Estes últimos são fortemente influenciados pelos inte-
resses de diferentes grupos e pela distribuição relativa 
do poder, que se manifesta, frequentemente, em desi-
gualdades de cariz horizontal (ou entre grupos).

Algumas destas têm raízes históricas profundas, com 
origem no colonialismo. A distribuição desigual do 
poder durante a época colonial era explícita, servindo 
as colónias para fornecer recursos naturais à respetiva 
potência colonial.20 Os desequilíbrios de poder significa-
vam que a maioria dos benefícios se concentrava nesta 
última. As colónias mantinham rendimentos limitados, 
assistindo ao esgotamento progressivo do seu capital na-
tural. As dinâmicas distintas de acumulação de capital 
afetam, por seu turno, o bem-estar das pessoas ao longo 
de várias gerações (tabela 3.1).21

“ A utilização diferenciada de recursos naturais 
no seio das sociedades e as consequentes 
diferenças ao nível da deterioração ambiental 
são fundamentais para compreender o modo 
como as desigualdades passam de uma 
geração para a seguinte e como contribuem 
para a evolução das pressões ambientais.

O racismo e o classismo refletem dinâmicas seme-
lhantes no interior dos países – debilitando o desenvol-
vimento humano a longo prazo, através da exposição a 
riscos ambientais, por vezes associada a atividades ex-
trativas.22 Alguns grupos trabalham em condições pre-
cárias, degradando as terras e delapidando os recursos 
naturais, no âmbito de processos produtivos que geram 
rendimentos para a elite ou as grandes empresas.23 Neste 
processo, as violações de direitos humanos intersectam-
-se com uma utilização insustentável dos recursos. As 
práticas laborais exploratórias, incluindo a escravatura 
e o tráfico de seres humanos, têm sido documentadas, 
a título exemplificativo, em várias cadeias de abasteci-
mento de peixe e marisco, por todo o mundo.24 Embora 
o consumo tenha, com frequência, lugar em países com 
requisitos rigorosos de sustentabilidade e consumidores 
sensíveis à sobre-exploração de recursos e à precarieda-
de laboral, a complexidade das cadeias de abastecimen-
to enfraquece os sinais relativos ao preço e à informação 
que ligam a utilização e o consumo de recursos. Pior 
ainda, os esforços de salvaguarda da sustentabilidade 
num local podem agravar a exploração excessiva de re-
cursos noutro. Por exemplo, desde finais da década de 
1990, as preocupações em torno da população de ba-
calhau no Mar Báltico levaram a uma redução acentua-
da do consumo de bacalhau de origem local na Suécia, 
após uma intensa mobilização da sociedade civil. Con-
tudo, em termos globais, o consumo de bacalhau pouco 
mudou, tendo sido compensado por importações.25 A 
complexidade e opacidade das cadeias de abastecimen-
to de peixe e marisco pode vir a aumentar ainda mais 
devido ao crescente interesse comercial em recursos 

Tabela 3.1 Exemplos de desigualdades de cariz horizontal e 
intergeracional ligadas a desequilíbrios de poder

Grupo que concentra e 
beneficia do poder
Potência colonial
Grupos privilegiados
Elites
Grandes empresas

Grupos desfavorecidos
Colónia
Minorias étnicas/raciais
Trabalhadores com baixos 
rendimentos
Comunidades locais

Geração atual Extração de benefícios
Custos frequentemente 
limitados

Benefícios limitados
Custos externos

Geração 
seguinte 
Herda:

Capital produzido elevado
Capital humano elevado

Capital produzido reduzido
Capital humano reduzido
Capital natural esgotado

Fonte: Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano.
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marinhos. De resto, apesar do progresso ao nível das 
violações mais flagrantes de direitos humanos, é possí-
vel que outras, mais subtis, perpetuem a discriminação 
neste setor ou impeçam o acesso equitativo e a partilha 
dos benefícios dos referidos recursos.26

Dois dos resultados a longo prazo destas dinâmi-
cas são a desigualdade em termos de desenvolvi-
mento humano e a utilização excessiva de recursos, 
conduzindo, eventualmente, à perda de biodiversi-
dade (caixa 3.1). O esgotamento de recursos naturais 

é provável quando o grupo mais poderoso tem incen-
tivos limitados para se preocupar com as consequên-
cias da sobre-exploração sobre os demais (incluindo a 
poluição, o esgotamento por completo das reservas e 
outros danos ambientais). Estes resultados pouco têm 
a ver com preferências relativas ao bem-estar das fu-
turas gerações. Os grupos dominantes podem legar os 
seus privilégios aos respetivos descendentes, enquan-
to os grupos desfavorecidos se deparam com escolhas 
extremamente restritas.

Caixa 3.1 A perda de biodiversidade na Amazónia e a descapacitação

Alguns ecossistemas críticos, a exemplo da Amazónia, correm o risco de transição de florestas tropi‑
cais para savanas, à medida que a desflorestação aumenta, devido, principalmente, a incêndios e 
mudanças ao nível da utilização de terras. Por vezes, os agricultores e outros trabalhadores agrícolas 
ateiam fogos de modo a preparar a terra para o replantio ou remover ervas daninhas. Em 2018 e 
2019, a Bolívia e o Brasil registaram perdas elevadas em florestas primárias: no caso da Bolívia, devido 
a incêndios e atividades agrícolas de grande escala e, no do Brasil, devido, sobretudo, ao abate de 
árvores e à desflorestação com vista ao desimpedimento de novas terras e à agricultura (ver mapa).1

Desaparecimento de florestas na Amazónia
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Fonte: Fundo Mundial para a Natureza, com base em WRI (2019).

A desflorestação conduziu à perda de biodiversidade, à degradação de habitats, a maiores níveis 
de poluição, à interrupção de ciclos hídricos e ao agravamento da pobreza.2 Um estudo longitudinal 
das aldeias amazónicas do Peru, realizado ao longo de 30 anos, evidencia, de um modo consistente, 
a dependência do percurso histórico no contexto das armadilhas de pobreza.3 Os anteriores ativos 
e propriedades fundiárias dos agregados familiares podem ter um enorme impacto sobre a futura 
propriedade e utilização de terras. Numa fase inicial, os agregados com poucas posses fundiárias 
atêm‑se, tipicamente, a culturas anuais destinadas à subsistência ou veem‑se impedidos de deixar as 
suas terras em pousio para repor os nutrientes do solo. Podem, assim, cair em armadilhas de pobreza 
decorrentes da utilização de terras. O rendimento dos agregados familiares mais pobres depende, em 
maior grau, da pesca, do trabalho pago ao dia, da criação de gado miúdo e da extração insustentável 
de produtos florestais não madeireiros.4 Estas atividades têm efeitos diretos sobre o bem‑estar das pes‑
soas, assim como as dinâmicas da desflorestação tropical e da regeneração das florestas secundárias. 
Uma das formas que as famílias mais desfavorecidas encontraram de escapar a esta armadilha é a 
migração, que também pode atenuar as pressões exercidas sobre as terras.

Notas
1. Weisse e Dow Goldman 2020; WRI 2019. 2. WWF 2020b. 3. Coomes, Takasaki e Rhemtulla 2011. 4. Barrett, Travis e Dasgupta 2011.
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“ As atuais desigualdades em termos de 
capacitação estão na raiz dos problemas 
ambientais, muitos dos quais constituem 
uma ameaça para o bem-estar das 
futuras gerações. Para um futuro melhor, 
é importante capacitar os grupos e 
intervenientes desfavorecidos do presente.

Os estudos de caso sugerem que as desigualdades in-
trageracionais dos nossos dias estão associadas à desi-
gualdade intergeracional e à degradação ambiental27 de 
diversas formas, algumas das quais se encontram sinte-
tizadas na tabela 3.2. De um modo geral, não se prendem 
com a desigualdade de rendimento, mas sim com uma 
variedade de dinâmicas contextualmente específicas de 
desigualdade, que produzem um efeito negativo sobre a 
natureza, incluindo as desigualdades processuais e dis-
tributivas analisadas no capítulo 2.28 As interações locais, 
nacionais e globais sublinham os efeitos amplamente 
difundidos da desigualdade, incluindo a deterioração 
ambiental local, a sobre-exploração de recursos natu-
rais e as emissões de gases com efeito de estufa. “ Em 
todos os aspetos referidos, as atuais desigualdades em 
termos de capacitação estão na raiz dos problemas am-
bientais, muitos dos quais constituem uma ameaça para 

o bem-estar das futuras gerações. Por este motivo, uma 
parte importante da estratégia para um futuro melhor 
passa pela capacitação dos grupos e intervenientes des-
favorecidos do presente.

Estes padrões podem ser exacerbados pelas altera-
ções climáticas. Conforme se documentou no capítulo 
2, os grupos desfavorecidos suportam um fardo despro-
porcional, devido aos diferentes tipos de desequilíbrios 
ambientais – quer entre países quer no seu seio – que re-
forçam as desigualdades existentes. Exemplo disso são 
as pessoas que vivem em áreas agrícolas menos favo-
recidas e zonas rurais costeiras de baixa altitude. Estas 
pessoas já sofrem os efeitos das alterações climáticas, 
que agravam as armadilhas ambientais de pobreza exis-
tentes. Um reflexo desta realidade é o menor ritmo de 
redução da mortalidade infantil nestas áreas – precisa-
mente onde o problema é, desde logo, mais intenso – 
dilatando as disparidades ao nível do desenvolvimento 
humano (figura 3.5). A divergência em termos de mor-
talidade infantil contrasta, vincadamente, com a con-
vergência observada, em média, entre os países em vias 
de desenvolvimento, com reduções mais profundas nos 
países mais pobres29 – realçando o modo como os fatores 
ambientais afetam os desequilíbrios sociais.

Deste modo, as desigualdades, sobretudo as de cariz 
horizontal, podem impulsionar tanto a deterioração 

Tabela 3.2 Tipologias da dinâmica de interação entre a desigualdade e a sustentabilidade

O modo como a atual desigualdade intrageracional afeta a sustentabilidade Resposta

Intervenientes a capacitarDinâmica de interação Consequências em termos de sustentabilidade

Distribuição de recursos Serviços ambientais reduzidos Grupos desfavorecidos

Espaço ecológico Gases com efeito de estufa Países em vias de desenvolvimento

Apropriação indevida de recursos pelas elites Sobre‑exploração, poluição Maiorias, através de incentivos sociais

Marginalização Serviços ambientais reduzidos Grupos desfavorecidos

Estatuto e consumo Sobre‑exploração, gases com efeito de estufa, 
poluição

Todos, através do conhecimento, da mudança 
das normas e da conservação da natureza

Alienação ambiental Sobre‑exploração, gases com efeito de estufa, 
poluição

Todos, através do conhecimento, da mudança 
das normas e da conservação da natureza

Imperfeições do mercado Sobre‑exploração, gases com efeito de estufa, 
poluição

Maiorias, através de incentivos sociais, 
comunidades locais

Intervenção ambiental limitada Serviços ambientais reduzidos Comunidades locais

Ação coletiva Sobre‑exploração, poluição Grupos desfavorecidos, comunidades locais

Nexo moralidade‑poder‑conhecimento Sobre‑exploração, gases com efeito de estufa, 
poluição

Povos indígenas, comunidades locais

Nota: Distribuição de recursos: a desigualdade e a insustentabilidade são o resultado da distribuição assimétrica de recursos, tais como a água e a 
terra, entre grupos. Espaço ecológico: a distribuição desigual do “espaço ecológico”, a exemplo do conjunto de emissões de gases com efeito de estufa, 
reflete e reproduz as desigualdades económicas, espaciais e políticas. Apropriação indevida de recursos pelas elites: a concentração do poder e da 
riqueza nas mãos de uma elite promove a impunidade da poluição e da degradação ambiental. Marginalização: os choques ambientais exacerbam 
as desigualdades existentes, contribuindo para a escalada do empobrecimento e da deterioração ambiental. Estatuto e consumo: as hierarquias em 
função do estatuto social podem impulsionar modalidades insustentáveis de consumo de materiais. Alienação ambiental: a urbanização pode reduzir a 
dependência direta das pessoas em relação à natureza, intensificando as injustiças sociais e levando a um menor interesse pela sustentabilidade. Imper‑
feições do mercado: os mercados desregulamentados podem contribuir quer para a desigualdade económica quer para a insustentabilidade ambiental. 
Intervenção ambiental limitada: as intervenções que visam, unicamente, a sustentabilidade ambiental podem conduzir à exclusão social. Ação coletiva: 
ao dificultarem a cooperação, as desigualdades podem impedir a sustentabilidade. Nexo moralidade‑poder‑conhecimento: o eventual desrespeito pela 
diversidade das opções morais pode agravar as desigualdades políticas e em termos de conhecimento, bem como a insustentabilidade.
Fonte: Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano, com base em Leach e outros (2018).
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ambiental como a desigualdade intergeracional.30 O re-
forço da equidade pode capacitar as pessoas rumo ao de-
senvolvimento humano e aliviar, simultaneamente, as 
pressões sobre o planeta. As sociedades mais coesas dis-
põem de mecanismos sociais que possibilitam a redução 
das disparidades em termos de capacitação, codificados 
na legislação e vertidos em políticas, que abrangem me-
didas fiscais (quer a tributação quer a proteção social), 
regulamentação e políticas de defesa da concorrência 
(que impedem a concentração excessiva de poder eco-
nómico em monopólios).31 Já nas sociedades menos coe-
sas, as desigualdades com base em grupos, amplificadas 
por fatores ambientais, podem gerar custos sociais32 que 
têm inspirado a mobilização social, a exemplo do movi-
mento pela justiça ambiental (caixa 3.2).

Corrigir as desigualdades no seio dos países 
para aliviar as pressões sobre o planeta

No entanto, não são apenas as desigualdades de cariz 
horizontal que importam. A correção das desigualdades 
entre pessoas também pode permitir que as sociedades 
promovam o desenvolvimento humano e restrinjam, em 
simultâneo, as pressões sobre o planeta. Consideremos 
as atuais fronteiras das conquistas ao nível da esperan-
ça de vida à nascença e da média de anos de escolarida-
de em diferentes escalões de rendimento (figura 3.6). 
Não obstante o nível de rendimento, existe uma ampla 

variação dos resultados ao nível da saúde e da educação, 
realçando o potencial de melhoria de ambos sem neces-
sidade de aumentar o rendimento (e as pressões sobre 
o planeta associadas). Dito de outra forma, existe um 
grande potencial, em todos os escalões de rendimento, 
para o avanço do desenvolvimento humano através da 
redução da disparidade no que respeita às conquistas 
nos setores da saúde e educação, promovendo, assim, a 
equidade em ambas as dimensões.

O progresso ao nível da equidade poderia contribuir, 
de igual modo, para uma redefinição de prioridades. A 
desigualdade intranacional pode ser um fator subjacen-
te à necessidade social de aumento do consumo de ma-
teriais33 e à importância do crescimento económico para 
a criação de oportunidades para as pessoas menos favo-
recidas.34 Um grau elevado de desigualdade é acompa-
nhado de um efeito de aumento em cascata das despesas 
dos escalões inferiores, em reação à concentração do rá-
pido crescimento do rendimento nos superiores (expen-
diture cascades),35 bem como de objetivos móveis: As 
pessoas alcançam progressos em termos de condições 
materiais que, porém, não se traduzem, necessariamen-
te, em maiores capacidades36 nem num aumento consi-
derável da felicidade.37 Nas sociedades mais desiguais, 
existe uma maior procura de estatuto social através do 
consumo, levando, por vezes, a que as pessoas com um 
baixo rendimento reduzam a sua ingestão calórica em 
prol da aquisição de bens a cuja posse aspiram.38 Tragi-
camente, as comunidades com um reduzido consumo e 

Figura 3.5 Nas áreas vulneráveis dos países mais pobres, as disparidades ao nível da mortalidade infantil 
têm-se acentuado

Nota: Um nível elevado de mortalidade infantil significa, pelo menos, 32 mortes por 1.000 nados‑vivos
Fonte: Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano, com base em dados de Barbier e Hochard (2018).
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socialmente equitativas, como muitos dos povos indíge-
nas, têm sido cada vez mais marginalizadas.39

Em suma, uma maior equidade pode representar uma 
poderosa força estabilizante e, ao mesmo tempo, aliviar 
as pressões ambientais. Não é, ainda assim, o único fator 
e o seu reforço, por si só, pode não conduzir a estes re-
sultados. É por isso que, a par da equidade, é essencial 
capacitar as pessoas através da inovação e de um sen-
tido de conservação da natureza. Por exemplo, a ótica 
da equidade é fundamental para as transformações no 
setor energético destinadas a alcançar a descarboniza-
ção. Com efeito, alguns dos principais instrumentos de 
descarbonização – como sejam os preços do carbono e a 
redução dos subsídios a combustíveis fósseis – têm im-
pactos distributivos complexos (capítulo 5). Este fenó-
meno pode alimentar uma narrativa de conflito entre 
a equidade no presente e o bem-estar das futuras gera-
ções, complicando a implementação política destas me-
didas. Esta tensão pode ser atenuada se os responsáveis 

pela sua formulação integrarem considerações acerca da 
equidade na conceção de políticas.

A tributação progressiva e as transferências de rendi-
mento, a título exemplificativo, desempenharão papéis 
cruciais, algo possível através de pacotes de medidas 
de compensação40 e alternativas económicas aos bens 
e serviços com uma utilização intensiva de carbono.41 
Além disso, a consecução deste objetivo pode ser facili-
tada, em grande medida, pela inovação, quer se trate de 
energia renovável a preços competitivos ou de inovações 
ao nível da afetação de recursos fiscais. A conservação 
da natureza deve, igualmente, incluir um componente 
de equidade. Conforme se discute no capítulo 6, uma 
nova geração de políticas que partem da base para o 
topo visa, simultaneamente, a utilização responsável e 
proteção do ambiente e o progresso do desenvolvimen-
to humano. Em muitos casos, o seu sucesso depende 
da capacitação dos povos indígenas e das comunidades 
locais.

Caixa 3.2 O movimento pela justiça ambiental

A justiça ambiental surgiu no século passado, como um movimento internacional, intergeracional e 
multirracial. Procura promover a justiça ambiental, económica e social, reconhecendo as ligações en‑
tre os problemas ambientais, económicos e de saúde, reivindicando uma comunidade e um ambiente 
seguros e limpos. A justiça ambiental refere‑se não apenas à regulamentação e às políticas oficiais, 
como também às normas, aos valores, aos comportamentos e às atitudes sociais e culturais. Desde os 
seus primórdios, a justiça ambiental apresenta um cariz híbrido, tendo evoluído a partir do movimento 
pelos direitos civis, nos Estados Unidos, até se transformar num conceito social e político nas esferas 
das organizações não governamentais e académicas.1

O movimento teve início nos anos 1960, uma época em que as comunidades negras e afro‑ameri‑
canas dos Estados Unidos eram desproporcionalmente afetadas pela poluição gerada, contra a sua 
vontade, pela utilização de terras e pelas instalações de tratamento de resíduos situadas nos seus 
bairros. As populações negras e afro‑americanas mobilizaram‑se contra a injustiça ambiental no esta‑
do do Tennessee, onde lutaram por melhores condições de trabalho para os funcionários das lixeiras. 
Posteriormente, na década de 1980, um fabricante de transformadores elétricos da Carolina do Norte 
construiu as suas instalações de tratamento de resíduos tóxicos numa pequena cidade cujos residen‑
tes eram maioritariamente negros ou afro‑americanos.2 Por volta da mesma altura, Robert Bullard pro‑
cedeu à recolha de dados para uma série de ações judiciais de defesa dos direitos civis, referentes ao 
período de 1930 a 1978, de forma a demonstrar que 82 por cento dos resíduos da cidade de Houston, no 
Texas, eram despejados em bairros de maioria negra ou afro‑americana, representando um padrão 
consistente no sul do país.3

O movimento propagou‑se pelo resto do mundo por volta dos anos 1990, tendo atraído a atenção 
de ativistas, investigadores, académicos e políticos. Em 2002, 71 por cento das pessoas negras e afro‑

‑americanas dos Estados Unidos residiam em condados (circunscrições territoriais correspondentes 
aos distritos) que violavam as normas federais em matéria de poluição atmosférica.4 Este fenómeno 
constitui um exemplo de injustiça ambiental, em que as áreas habitadas por populações vulneráveis 
são selecionadas para a instalação de aterros sanitários ou estações de tratamento de resíduos que 
não seriam permitidos noutros locais. A justiça ambiental, que se tornou, na atualidade, uma área 
de estudo, diz respeito ao “tratamento equitativo e à participação efetiva de todas as pessoas, não 
obstante a etnia, a cor, o país de origem ou o rendimento, no tocante ao desenvolvimento, à implemen‑
tação e à execução coerciva da legislação, da regulamentação e das políticas em matéria ambiental.”5

Notas
1. Rasmussen e Pinho 2016. 2. Mayhew Bergman 2019. 3. Bullard 1983. 4. Southern Organizing Committee for Economic and Social 
Justice 2002. 5. EPA 2020a.
Fonte: Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano.
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Fomentar a inovação para 
expandir as oportunidades

A criação e difusão de novas ideias e tecnologias melho-
raram o bem-estar das pessoas, mas também proporcio-
naram à humanidade os instrumentos necessários para 
captar energia, utilizar materiais e exercer pressão sobre 
a biosfera, originando desequilíbrios sem precedentes e 
a uma escala planetária.42 Alguns foram uma consequên-
cia imprevista de mudanças técnicas, como no caso dos 
fertilizantes sintéticos que, embora tenham conduzido 
a um enorme aumento da produtividade agrícola, estão 
a perturbar o ciclo do azoto. Num planeta com recursos 
finitos, as ideias e a capacidade de os utilizar de formas 
cada vez mais eficientes permitiram que a humanidade 
prosperasse.43 Mais importante do qualquer ideia ou tec-
nologia individual é a procura da inovação, numa aceção 
ampla, naquilo que Stiglitz e Greenwald apelidam de 
“sociedades da aprendizagem”.44

Conforme se discute no capítulo 1, a transição para a 
energia renovável e o encerramento dos ciclos de ma-
teriais representariam importantes manifestações para 
um conjunto de mudanças transformadoras que se reve-
lam necessárias ao aligeirar das pressões sobre o planeta. 
No tocante à energia, o objetivo deveria ser a descar-
bonização, idealmente com vista à captação direta de 

energia solar, uma fonte de energia inesgotável à escala 
de tempo humana. Quanto aos materiais, a meta deve-
ria ser a redução dos resíduos gerados e a convergência 
em direção ao encerramento dos ciclos de materiais. 
Estes dois objetivos exigem uma inovação tecnológica 
significativa,45 juntamente com inovações económicas e 
sociais mais amplas que, em última instância, determi-
nam o impacto das novas tecnologias sobre as pessoas e 
o planeta.

“ A transição para a energia renovável e 
o encerramento dos ciclos de materiais 
representariam importantes manifestações 
das mudanças transformadoras necessárias 
para aliviar as pressões sobre o planeta. 
Estes dois objetivos exigem uma inovação 
tecnológica significativa, juntamente com 
inovações económicas e sociais mais amplas.

Tal é o ritmo das mudanças tecnológicas, em domínios 
que vão da inteligência artificial à modificação de genes, 
que poderão ser necessárias novas instituições, cuja pre-
visão não é, necessariamente, possível. Isto deve-se, em 
parte, ao facto de a ciência ter de fazer face a questões 
normativas, com uma forte carga em termos de valores, 
e às novas dimensões que os desafios do Antropoceno 

Figura 3.6 Uma maior eficiência social do rendimento (deslocamento para a fronteira) pode reforçar a 
equidade e aliviar as pressões sobre o planeta
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implicam.46 É provável que o processo de inovação, quer 
social quer tecnológica, continue a evoluir e a acelerar, 
dadas a expansão e a interligação crescente do nosso 
“cérebro coletivo”, facilitadas pelas tecnologias digitais.47 
Por exemplo, um material recentemente identificado, 
que exibe supercondutividade à temperatura ambiente 
(ainda que a elevadas pressões), poderia reduzir, drasti-
camente, as perdas ao nível da transmissão de energia e 
a necessidade do respetivo armazenamento.48

De facto, as tecnologias digitais podem aliviar, dire-
tamente, as pressões sobre o planeta e promover o de-
senvolvimento humano, apesar da existência de riscos, 
conforme se discute adiante. Desde os pagamentos mó-
veis ao financiamento colaborativo, a tecnologia digital 
já é um fator crítico de promoção do desenvolvimento.49 
Durante a pandemia de Covid-19, a tecnologia digital 
revelou-se indispensável ao trabalho, à educação, aos 
cuidados de saúde e à manutenção da ligação entre as 
pessoas.50 A expansão da esfera digital tem, ainda, ali-
viado as pressões sobre o planeta, apontando um rumo 
a seguir, caso as alterações comportamentais temporá-
rias se tornem mais enraizadas.51 O Grupo de Trabalho 
sobre Financiamento Digital, criado ao mais alto nível 
pelo Secretário-Geral da ONU, apresentou várias reco-
mendações destinadas a tirar partido do financiamento 
digital para a consecução dos Objetivos do Desenvol-
vimento Sustentável.52 O grupo concluiu que a digitali-
zação conferirá às pessoas um maior grau de controlo 
sobre o modo como o financiamento global – o seu pró-
prio dinheiro – é utilizado. A democratização financei-
ra, possibilitada pela digitalização, poderá capacitar as 
pessoas, assegurando que os seus valores se reflitam no 
modo como o financiamento global é canalizado, como 
sucede quando os contribuintes exigem a prestação de 
contas aos governos ou os investidores a exigem das ins-
tituições financeiras.

Moldar as economias, as sociedades 
e o bem-estar das pessoas

As tecnologias modernas de comunicação, a exemplo 
da Internet, elevaram a partilha de ideias e a democra-
tização da produção e do acesso ao conhecimento a ní-
veis sem precedentes.53 Os percursos doravante seguidos 
pelas sociedades modernas – e as pressões a que sujei-
tam o planeta – dependem destas redes de conhecimen-
to. As tecnologias digitais têm, igualmente, impactos 
diretos sobre a utilização de recursos. A inovação gera, 
constantemente, novas aplicações que, se forem im-
plementadas em grande escala, poderão reduzir a uti-
lização de energia e de outros recursos.54 As reuniões à 
distância e o teletrabalho reduzem o número de viagens 
aéreas e deslocações pendulares, diminuindo a utiliza-
ção de energia e as emissões de carbono.

A partilha de recursos, como no caso dos espaços 
de escritório ocupados por diferentes grupos de traba-
lhadores em regime rotativo, promove a eficiência da 

utilização de energia, espaço e outros recursos. No res-
caldo da pandemia de Covid-19, a tendência de menor 
ocupação dos escritórios poderá manter-se. Além disso, 
os serviços de transporte suportados em plataformas di-
gitais, como a Didi Chuxing, a Grab, a LittleCab, a Lyft, 
a Uber e a Zipcar, podem conduzir ao decréscimo do nú-
mero de carros próprios, acabando por reduzir a quan-
tidade de recursos necessários para a construção de 
automóveis e a utilização de combustíveis.55 As aplica-
ções baseadas na inteligência artificial podem promover 
a eficiência energética e a da utilização de materiais. Os 
eletrodomésticos inteligentes podem reduzir, considera-
velmente, a utilização de energia. Os termóstatos inte-
ligentes conseguem detetar os períodos de ocupação de 
um edifício, aprender as preferências dos ocupantes e 
incentivar a adoção de medidas de eficiência energética. 
No Reino Unido, o controlo automático do aquecimen-
to dos edifícios poderá levar à redução das emissões de 
dióxido de carbono em 1,2-2,3 por cento.56

“ Os progressos tecnológicos, sem alterações 
da regulamentação e dos comportamentos, 
não bastam para aliviar as pressões sobre o 
planeta. As aplicações dos dados e da inteligência 
artificial também têm um impacto expressivo, 
decorrente da sua própria utilização de energia.

A economia da partilha tem servido de intermediário 
entre os excedentes alimentares, que, provavelmente, 
seriam transformados em resíduos, e os agregados fami-
liares afetados pela insegurança alimentar. Nos países 
com um elevado rendimento, a maior parte do desper-
dício alimentar ocorre ao nível do comércio retalhista e 
dos consumidores. A OLIO, uma plataforma de partilha 
de alimentos popular no Reino Unido, distribuiu, com 
sucesso, 60 por cento dos 170.000 produtos alimentares 
listados no seu sítio Web, evitando que uma quantidade 
substancial de alimentos fosse transformada em resí-
duos.57 As tecnologias com base na inteligência artificial 
podem, de igual modo, levar ao aumento das taxas de 
reciclagem.58 As tecnologias digitais podem monitorizar 
a utilização e a extração ilegal de recursos.59

Importa, contudo, fazer uma ressalva. Os progressos 
tecnológicos, sem alterações da regulamentação e dos 
comportamentos, não bastam para aliviar as pressões 
sobre o planeta. As aplicações dos dados e da inteligên-
cia artificial também têm um impacto expressivo, de-
corrente da sua própria utilização de energia. Embora 
não exista um método normalizado de cálculo do con-
sumo de energia relacionado com a Internet, as estima-
tivas apontam para um consumo aproximado de 10 por 
cento da eletricidade global, em 2018, pelas tecnologias 
da informação e da comunicação.60 A pegada de carbo-
no para a formação de um único sistema de inteligência 
artificial chega a atingir as 284 toneladas de dióxido de 
carbono equivalente, o que corresponde a cinco vezes 
o valor médio de emissões de um automóvel durante o 
seu ciclo de vida.61 Todos os anos, a transmissão global 
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de vídeo em contínuo produz, no seu conjunto, a mesma 
quantidade de emissões do que Espanha.62 Também a 
utilização de energia pela bitcoin é alarmante (figura 3.7). 
O impacto da economia digital deve-se, de igual modo, 
à sua pegada material – elevada e crescente – incluindo 
sob a forma de resíduos eletrónicos (ver caixa 3.3., mais 
adiante nesta secção).

Por vezes, os incentivos temporários são suficientes 
para redirecionar as escolhas técnicas para tecnologias 
ecológicas. No caso de duas tecnologias, uma ecológi-
ca e a outra poluente, relativamente substituíveis uma 
pela outra, uma economia não regulamentada levaria 
a danos ambientais, uma vez que a vantagem inicial 
das tecnologias poluentes, em termos de produtivida-
de, faria com que as empresas as adotassem, de modo a 
maximizar o lucro. No entanto, por meio de regulamen-
tação ambiental, impostos e subsídios, é possível reo-
rientar as mudanças técnicas.63 Assim que as tecnologias 
ecológicas forem suficientemente avançadas, as empre-
sas irão adotá-las e investir em investigação e desenvol-
vimento, de forma a aperfeiçoá-las.

Além da inovação, a difusão de novas tecnologias 
de um modo transversal a cada economia e às frontei-
ras internacionais é crucial. São muitos os fatores que a 
influenciam.64 Um dos desafios consiste em conscien-
cializar os sistemas económicos, sociais e políticos que 
integram as mudanças científicas e tecnológicas para 
as pressões sobre o planeta. As duas secções que se se-
guem focam-se nas inovações tecnológicas que podem 

auxiliar a transição energética e o encerramento dos ci-
clos de materiais.65

Mobilizar o progresso das inovações 
para a energia renovável

Em 2018, o setor energético representava dois terços do 
crescimento das emissões de dióxido de carbono.66 A 
transição da produção de energia através de combus-
tíveis fósseis para fontes alternativas carece de novas 
tecnologias e da difusão e adaptação das existentes. A 
mudança da norma estabelecida de produção de energia 
pode ser desafiante. Os governos e investidores com um 
horizonte a longo prazo podem investir em novas tec-
nologias promissoras, aproximando-as da possibilidade 
de competir, em termos de preço, com as tecnologias vi-
gentes. Trata-se de um exemplo de um ponto sensível de 
intervenção.67

Tecnologia solar fotovoltaica

Atentemos nos investimentos em tecnologia solar foto-
voltaica.68 A sua instalação levou, claramente, à redução 
dos custos e a implementação de políticas públicas po-
deria acelerar o progresso, neutralizando a resistência 
à mudança com base nos respetivos custos económi-
cos.69 O custo real dos módulos fotovoltaicos diminuiu 
mais de 6.000 vezes desde 1956 – e em 89 por cento 
desde 2010 (figura 3.8).70 Se a sua instalação prosseguir 

Figura 3.7 A utilização de energia pela bitcoin é alarmante

Nota: O Índice compreende o consumo agregado da Bitcoin e da Bitcoin Cash (as outras variantes da rede Bitcoin não estão incluídas). O valor mínimo 
representa um limite inferior, calculado com base na hashrate (velocidade computacional por segundo da mineração de criptomoedas) total da rede, 
presumindo que o único tipo de terminal utilizado seja o Antminer S9 da Bitmain (com um consumo de 1.500 watts cada; Digiconomist 2020).
Fonte: Digiconomist 2020.
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ao ritmo atual, é provável que o seu preço decresça con-
sideravelmente.71 Acresce que a sequência correta de 
medidas pode criar as condições políticas necessárias 
à aplicação de medidas climáticas mais ambiciosas em 
ciclos posteriores de debate e formulação de políticas,72 
como no caso da Califórnia e da União Europeia, onde 
os legisladores começaram por apoiar tecnologias com 
baixas emissões de carbono e, em seguida, sistemas de 
comércio de emissões.73 Além disso, em todo o mundo, 
a formulação de políticas nacionais assumiu a tarefa da 
promoção da energia renovável (figura 3.9).

Em 2008, a Índia lançou o Plano Nacional de Ação 
para as Alterações Climáticas, um ponto sensível de in-
tervenção, dado constituir um reconhecimento formal 
da ameaça das alterações climáticas e da necessidade de 
ação interna, ainda no decurso das negociações interna-
cionais.74 Ao abrigo do Acordo de Paris, a Índia compro-
meteu-se com a redução da intensidade das emissões 
associadas ao seu PIB em 33-35 por cento, face ao nível 
de 2005, e com a obtenção de 40 por cento da capacida-
de elétrica através de fontes não fósseis até 2030.75 No 
âmbito do plano, a Missão Solar Nacional visa a pro-
moção da energia solar para a geração de eletricidade e 
outras finalidades, de modo a torná-la competitiva em 

relação às opções baseadas em combustíveis fósseis.76 
A capacidade solar da Índia aumentou de 2,6 gigawa-
tts, em março de 2014, para 30 gigawatts, em julho de 
2019, alcançando a meta de 20 gigawatts quatro anos 
antes do que estava previsto.77 Em 2019, a Índia foi clas-
sificada em quinto lugar em termos de capacidade solar 
instalada.78

Armazenamento complementar e 
redes elétricas inteligentes

No caso da energia solar, da eólica e de outras fontes in-
termitentes, as tecnologias complementares, como os 
sistemas de armazenamento (incluindo as baterias de 
iões de lítio), são importantes – e, também neste seg-
mento, os preços têm vindo a descer (figura 3.10). A in-
tegração das energias renováveis no cabaz energético 
exige sistemas inteligentes de transmissão para redes 
elétricas que possam integrar a oferta de fontes renová-
veis e convencionais.79 As redes elétricas inteligentes são 
“redes elétricas capazes de integrar, de um modo inte-
ligente, os comportamentos e ações de todos os utiliza-
dores ligados – os produtores, os consumidores e quem 
assume ambos os papéis – de forma a alcançar uma 

Figura 3.8 O custo real dos módulos fotovoltaicos diminuiu em 89 por cento desde 2010

Fonte: IRENA 2019b.
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oferta eficiente de eletricidade sustentável, económica 
e segura.”80 Este processo envolve uma série de tecno-
logias, incluindo contadores inteligentes, que medem a 
produção e o consumo em tempo real, bem como algo-
ritmos de partilha e gestão de dados, de modo a possibi-
litar ganhos de eficiência.81

Poderá, ainda, ser necessário reestruturar os merca-
dos de eletricidade.82 Nos dias de hoje, o preço da eletri-
cidade não varia, tipicamente, em função da oferta e da 
procura num curto intervalo de tempo, mas a definição 

de preços variáveis (com um ajuste frequente, muitas 
vezes no próprio dia, em resposta à evolução da procu-
ra e da oferta intermitente) poderá ser mais apropriada 
para sistemas com uma elevada percentagem de energia 
obtida através de fontes renováveis.83

Apesar destes avanços e do potencial para o futuro, os 
desafios persistem. A economia política relativa à des-
continuação do recurso a fontes tradicionais de energia, 
a exemplo da geração de eletricidade através do carvão, 
é complexa.84 O crescimento económico continuará 

Figura 3.10 Os preços das baterias de iões de lítio decresceram entre 2011 e 2020

a. Estimativa.
Fonte: Statista 2020d.
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a exercer uma pressão, de sentido ascendente, sobre 
a procura total por energia e as emissões. A eficiência 
energética é crucial para mitigar o aumento das emis-
sões de gases com efeito de estufa devido à aceleração 
do ritmo de crescimento da procura mundial por ener-
gia.85 No entanto, em 2018, a intensidade energética pri-
mária registou uma melhoria de apenas 1,2 por cento, a 
taxa mais reduzida desde 2010.86 Além disso, à medida 
que as fronteiras tecnológicas se expandem, o acesso às 
tecnologias mais recentes pelos países em vias de de-
senvolvimento adquire uma relevância crescente. Estes 
países enfrentam um duplo desafio: Uma grande parte 
ainda está a envidar esforços para garantir o acesso uni-
versal à eletricidade, em simultâneo com a transição 
para as energias renováveis. Existem muitos obstáculos 
ao acesso à tecnologia solar fotovoltaica, a baterias e a 
redes elétricas inteligentes. O financiamento (capítulo 
5) e os regimes de propriedade intelectual87 serão funda-
mentais para implementar estas tecnologias em grande 
escala nos países em vias de desenvolvimento.

“ No caso da energia solar, da eólica e de 
outras fontes intermitentes, as tecnologias 
complementares, como os sistemas de 
armazenamento (incluindo as baterias de iões 
de lítio), são importantes – e, também neste 
segmento, os preços têm vindo a descer.

Tecnologias de emissões negativas

Também têm sido propostas soluções tecnológicas para 
a captura direta de dióxido de carbono da atmosfera 
– por meio de tecnologias de emissões negativas, tais 
como a captação e o armazenamento de carbono.88 Al-
gumas implicam o armazenamento de dióxido de car-
bono atmosférico em formações geológicas.89 Apesar 
de um trabalho considerável de investigação, a captura 
e o armazenamento de carbono ainda não foram am-
plamente implementados, devido a um conjunto de de-
safios técnicos, económicos e comerciais.90 A Comissão 
para as Alterações Climáticas do Reino Unido concluiu 
que o custo da consecução das metas do país para 2050 
atingirá o dobro caso a captura e o armazenamento de 
carbono não sejam implementados.

Uma outra tecnologia de emissões negativas, a bioe-
nergia com captura e armazenamento de carbono, exige 
o cultivo de biomassa vegetal para reter dióxido de car-
bono atmosférico, a sua colheita e a sua combustão para 
obter energia, capturando, simultaneamente, as emis-
sões de dióxido de carbono das centrais elétricas e ar-
mazenando os resíduos em instalações subterrâneas. 
Os cenários do Painel Intergovernamental sobre as Al-
terações Climáticas compatíveis com um patamar de 
concentração representativo de 2,6 W/m2 (RCP 2,6), que 
corresponde à maior probabilidade de permanecer abai-
xo do limite de 2 graus Celsius, dependem da remoção 
do excesso de dióxido de carbono da atmosfera, através 

da bionergia com captura e armazenamento de carbono, 
na segunda metade do século.91

A captação direta de ar exige a extração de dióxido de 
carbono da atmosfera por meio de tecnologias de enge-
nharia química a céu aberto, alimentadas por energias 
renováveis.92 Esta ideia está a ser posta em prática em 
instalações experimentais no Canadá e na Suíça. Um 
dos problemas é a necessidade de uma quantidade subs-
tancial de energia e água.93

No seu estado atual, estas tecnologias são encaradas 
com ceticismo e preocupações em torno da possibilida-
de de as respetivas exigências em termos de utilização 
de terrenos competirem com a produção de alimentos e 
contribuírem para a perda de biodiversidade e para o es-
gotamento dos recursos hídricos.94 Em última análise, o 
potencial das tecnologias de emissões negativas depen-
derá da adoção de um conjunto de abordagens (uma vez 
que a dependência de uma única solução – como a bioe-
nergia com captura e armazenamento de carbono – agra-
va o risco de uma exequibilidade limitada) e de novos 
progressos científicos e tecnológicos, que podem ser fo-
mentados através de incentivos estruturados à inovação.95

Encerrar os ciclos de materiais: O 
potencial das economias circulares

Uma economia circular pode ser fulcral para a dissocia-
ção entre a produção e as pressões sobre o planeta.96 Ao 
contrário das abordagens industriais extrativas lineares 
atualmente prevalecentes, os princípios circulares exi-
gem o encerramento dos ciclos através da reutilização e 
reciclagem ao longo da totalidade das cadeias de abas-
tecimento, de forma a torná-las circulares (figura 3.11).97 
De acordo com a Comissão Europeia, “a transição para 
uma economia mais circular, em que o valor dos pro-
dutos, minerais e recursos se mantém na economia du-
rante o maior período de tempo possível e a geração de 
resíduos é minimizada, representa um contributo essen-
cial para os esforços da UE no sentido de desenvolver 
uma economia sustentável e competitiva, com baixas 
emissões de carbono e uma utilização eficiente de re-
cursos.”98 Contudo, a adoção de fortes incentivos a uma 
economia circular não pode limitar-se a deslocar as ati-
vidades económicas lineares para lugares que careçam 
desses incentivos. Por exemplo, as empresas sediadas 
em países com políticas ambientais rigorosas podem 
levar a cabo as suas atividades poluentes no estrangei-
ro, em países com medidas menos assertivas, e os dados 
sugerem que este fenómeno se deve, principalmente, a 
um incentivo para evitar as políticas ambientais restriti-
vas dos países de origem, e não tanto a uma procura deli-
berada de locais com políticas ambientais permissivas.99

“ A adoção de incentivos fortes a uma 
economia circular não pode limitar-se a 
deslocar as atividades económicas lineares 
para lugares que careçam desses incentivos.
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Consideremos os sistemas alimentares. O azoto, o 
fósforo e o potássio são essenciais para a produção de 
alimentos e para a vida. Cerca de metade da produção 
alimentar mundial depende de fertilizantes à base de 
micronutrientes minerais.100 Na maioria dos casos, estes 
fertilizantes têm sido utilizados com pouca considera-
ção pelos seus efeitos nocivos sobre os ciclos biogeo-
químicos e até sobre o meio ambiente local. Tomemos 
o exemplo do azoto. O ciclo natural do azoto na Terra, 
com mecanismos robustos de retroação e controlo, é 
dirigido por uma série de processos microbianos.101 A 
oferta alimentar mundial perturba esse ciclo, conforme 
se observou no capítulo 1. A utilização de fertilizantes 
à base de azoto aumentou, aproximadamente, 800 por 
cento entre 1960 e 2000, metade dos quais se devem à 
sua aplicação ao cultivo de trigo, arroz e milho.102

Tratou-se de uma revolução tecnológica, o processo 
industrial de Haber-Bosch, desenvolvido no início do 
século XX, que possibilitou a produção de amoníaco, 
uma forma de azoto quimicamente reativa e com um 
elevado potencial de utilização, sintetizada por meio do 
azoto atmosférico,103 prenunciando a época da produ-
ção e aplicação em grande escala de fertilizantes agríco-
las.104 Desde a introdução deste processo, a quantidade 
de azoto reativo presente no sistema terrestre aumentou 
120 por cento em relação ao nível basal do Holoceno. 
Conforme se observou anteriormente no Relatório, este 
influxo teve o maior impacto sobre o ciclo do azoto em 
2,5 mil milhões de anos.105

O referido azoto reativo acaba, em grande medida, 
por se infiltrar em ecossistemas limitados pela dispo-
nibilidade deste elemento, o que conduz à fertilização 
acidental, à perda de biodiversidade terrestre e à dete-
rioração da qualidade hídrica superficial e subterrânea 
dos ecossistemas litorais.106 A este fenómeno acrescem 

os óxidos de azoto gerados pela utilização de combustí-
veis fósseis.107 A nível global, 4 milhões de novos casos 
pediátricos de asma por ano são atribuíveis à poluição 
pelo dióxido de azoto, 64 por cento dos quais se regis-
tam em centros urbanos.108

“ As oportunidades para a obtenção de ganhos 
de eficiência podem ser exploradas ao longo de 
toda a cadeia alimentar – desde uma utilização 
mais eficiente no cultivo à redução das perdas 
durante o armazenamento após a colheita.

No entanto, dadas as perdas e a ineficiência em todas 
as etapas, o potencial de melhoria é imenso.109 Em 2005, 
foram aplicados cerca de 100 teragramas de azoto na agri-
cultura mundial, embora o consumo humano represente 
apenas 17 teragramas de produtos vegetais, laticínios e 
carne.110 A eficiência da utilização de azoto nas principais 
culturas é inferior a 40 por cento.111 A maior parte dos fer-
tilizantes aplicados é escoada ou libertada para a atmos-
fera. Além disso, uma grande parte da produção agrícola 
é, simplesmente, desperdiçada. O desperdício alimentar 
corresponde a 8 por cento das emissões antropogénicas 
globais de gases com efeito de estufa, 20 por cento do con-
sumo de água doce e 30 por cento da utilização mundial 
de terrenos agrícolas.112 As oportunidades para a obtenção 
de ganhos de eficiência podem ser exploradas ao longo de 
toda a cadeia alimentar – desde uma utilização mais efi-
ciente no cultivo à redução das perdas durante o armaze-
namento após a colheita. Esta possibilidade é extensível 
ao reforço da eficiência dos padrões de consumo alimen-
tar e à melhoria do tratamento de resíduos de origem hu-
mana e animal. Entre as abordagens úteis, incluem-se 
algumas práticas cuja eficácia foi comprovada ao longo 
do tempo, como a rotação sistemática de culturas. Um 

Figura 3.11 Diferença entre a economia circular e a linear

Fonte: Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano.
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exemplo é o cultivo de leguminosas no contexto da pro-
dução de milho, fornecendo o azoto que, de outro modo, 
proviria de fertilizantes sintéticos.113

De um modo mais geral, a melhoria da eficiência agrí-
cola carece de uma vasta gama de inovações, abrangen-
do, igualmente, novos processos de produção alimentar 
(incluindo a agricultura de precisão).114 É possível mo-
bilizar tecnologias para que estejam ao serviço da com-
preensão do atual estado de coisas (porventura, através 
da observação por satélite) e da promoção dos esforços 
de redução das pressões sobre o planeta. A seleção de 

culturas, tanto antigas como novas, poderia constituir 
um meio razoável de satisfação das necessidades huma-
nas.115 A alteração dos regimes alimentares poderia au-
mentar a eficiência da utilização de insumos agrícolas.116

Este exemplo coloca em evidência o potencial de 
transição dos sistemas alimentares de uma abordagem 
linear, que começa pela exploração e pelo processa-
mento e termina com a aplicação de fertilizantes, para 
uma economia circular, que poderia contribuir para o 
encerramento do ciclo de utilização de recursos.117 Este 
potencial aplica-se, de um modo mais amplo, à forma 

Caixa 3.3 O potencial da reciclagem de resíduos eletrónicos

O consumo de equipamentos elétricos e eletrónicos tem aumentado 2,5 milhões de toneladas por ano. Após 
a utilização, são eliminados sob a forma de resíduos eletrónicos, um fluxo residual que contém quer materiais 
perigosos quer valiosos. Em 2019, foram geradas 53,6 milhões de toneladas de resíduos eletrónicos a nível global, 
ou seja, 7,3 quilogramas per capita. Impulsionada por um maior consumo, ciclos de vida curtos e um conjunto li‑
mitado de opções de reparação, a quantidade global de resíduos eletrónicos tem crescido a um ritmo constante 
e, de acordo com as projeções, duplicará entre 2014 e 2030.1 A reciclagem não tem acompanhado o aumento 
da geração de resíduos eletrónicos (ver figura). Em 2019, a nível mundial, 17,4 por cento dos resíduos eletrónicos 
foram reciclados, uma percentagem que varia entre regiões; os restantes têm impactos nocivos sobre a saúde 
e o ambiente. Em muitos países, os resíduos eletrónicos são tratados por trabalhadores do setor informal, em 
condições de trabalho precárias. Verificam‑se, ainda, impactos sobre a saúde das crianças que vivem, traba‑
lham e brincam na proximidade de resíduos eletrónicos.2

As taxas de geração e reciclagem de resíduos eletrónicos apresentam uma ampla variação

a.  As estimativas são baseadas num conjunto limitado de casos.
Fonte: Cálculos do Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano com base em dados da Divisão de Estatística das Nações Unidas (2020a).

Também em 2019, o valor das matérias‑primas presentes nos resíduos eletrónicos, incluindo o ferro, o cobre e 
o ouro, cifrou‑se em cerca de 57 mil milhões USD, dos quais aproximadamente 10 mil milhões foram recuperados 
por meio da reciclagem.3 A recuperação de alguns materiais, como o germânio e o índio, constitui um desafio, 
dado o modo disperso como são utilizados nos produtos. A recolha e a reciclagem de resíduos eletrónicos podem 
ser economicamente viáveis no caso de produtos com concentrações mais elevadas, mas as taxas de recicla‑
gem são diminutas. Por exemplo, os metais de base, tais como o ouro, utilizados nos telemóveis e computadores 
pessoais, apresentam uma concentração relativamente elevada, cerca de 280 gramas por tonelada de resíduos 
eletrónicos. No entanto, os produtos não são, geralmente, projetados nem montados com vista à reciclagem.

Notas
1. Forti e outros 2020. 2. Forti e outros 2020. 3. Forti e outros 2020.

Geração de resíduos eletrónicos per capita, 2019 
(quilogramas)
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como as sociedades extraem e utilizam recursos (para 
um exemplo baseado nos resíduos eletrónicos, ver caixa 
3.3). Além disso, conforme a Energiewende (transição 
energética) alemã ilustra, este tipo de transições exige 
a liderança e a implementação de incentivos por parte 
dos governos.118 O investimento em novas tecnologias 
e a promoção da sua competitividade, através da res-
petiva aplicação, são componentes vitais deste proces-
so – aliás, pontos sensíveis de intervenção119 – os quais, 
porém, carecem da integração em alterações económi-
cas e sociais mais amplas e profundas. Daí a importân-
cia de prosseguir a inovação, juntamente com o reforço 
da equidade e a conservação da natureza – para os quais 
nos voltamos agora.

Incutir um sentido de 
conservação da natureza

Consegue imaginar um mundo onde a natureza é encarada 
como repleta de parentes e não de recursos, onde os direitos 
inalienáveis são contrabalançados por responsabilidades ina-
lienáveis e onde a própria riqueza não é medida pela posse e 
pelo controlo de recursos, mas antes pelo número de boas rela-
ções que mantemos nos sistemas complexos e diversos forma-
dos pela vida neste planeta azul e verde? Eu consigo.

Excerto da introdução da obra Climate Change 
and Indigenous Peoples in the United States (As 

Alterações Climáticas e os Povos Indígenas dos Estados Unidos)120

O Relatório do Desenvolvimento Humano tem uma 
longa tradição de pensamento para lá das necessidades 
básicas das pessoas e acerca do modo como a expansão 
das liberdades de todos se conjuga com a conservação 
da natureza. A edição de 2008 do Relatório do Desen-
volvimento Humano debruçou-se sobre a conservação 
do planeta como um dos pilares centrais de uma solução 
inclusiva e a longo prazo para as alterações climáticas.121 
Retomamos, novamente, a temática da capacitação das 
pessoas através da conservação da natureza – também 
apelidada de preservação do meio ambiente – enquanto 
utilização responsável e proteção do ambiente natural, 
por meio da conservação e de práticas sustentáveis de 
reforço da resiliência dos ecossistemas e do bem-estar 
humano.122 Este conservacionismo alia-se às ambições 
de justiça social, bem como à expansão das liberdades 
e do controlo das pessoas sobre as suas próprias vidas, 
quer para as atuais quer para as futuras gerações.

O conservacionismo pode ser auxiliado por pers-
petivas filosóficas que valorizem tanto a prosperidade 
das pessoas como a do planeta. Para tal, é necessário 
compreender o modo como esta relação se manifesta 
e se tem manifestado nas tradições filosóficas, no co-
nhecimento da antiguidade (por vezes, codificado em 
religiões e tabus) e nas práticas sociais. Muitas das re-
ligiões de todo o mundo e de todas as épocas – incluin-
do o budismo, o cristianismo, o hinduísmo, o islamismo 

e o judaísmo – elaboraram pontos de vista complexos 
acerca da justiça intergeracional e da responsabilidade 
comum por um meio ambiente partilhado. O conceito 
corânico de “tawhid” – ou unicidade – condensa a ideia 
da unidade da criação entre gerações. Existe, ainda, uma 
injunção que impõe a preservação da Terra e dos seus re-
cursos naturais para a posteridade, atribuindo aos seres 
humanos o papel de guardiões do mundo natural.123 A 
encíclica papal Laudato Si, publicada em 2015, oferece 
uma interpretação cristã que evoca, igualmente, a nossa 
integração na natureza e a conceptualização do planeta 
como o nosso lar comum, que temos a obrigação moral 
de proteger.124

O reconhecimento da pertença da nossa humanidade 
a uma rede mais ampla de ligações, que abrange todos 
os seres vivos, faz parte de várias tradições filosóficas 
de todo o mundo.125 Estas perspetivas podem ajudar-nos 
a repensar e reformar o nosso lugar neste mundo. Para 
uma grande parte dos povos indígenas, a prosperidade 
comunitária assenta em relações equitativas e susten-
táveis. O bem-estar e o desenvolvimento começam no 
ponto em que as nossas vidas se encontram entre si e 
com o ambiente natural. Estas intersecções dão origem 
à responsabilidade de recordar e aprender com o pas-
sado, bem como de criar condições equitativas e sus-
tentáveis quer para o presente quer para o futuro. Em 
Aotearoa, o nome dado pelos maoris à Nova Zelândia, 
as filosofias deste povo consagram as designações “Te 
Awa Tupua” (o rio Whanganui) e “Te Urewera” (uma 
área que correspondia a um parque nacional) como pes-
soas jurídicas dotadas de direitos.126 Na raiz dos direitos 
preconizados pelos movimentos globais de proteção da 
natureza está a crença de que orientarmos as nossas 
responsabilidades, com toda a sua complexidade, para 
as pessoas e para os outros seres vivos é fundamental 
para nos compreendermos e para vivermos vidas signi-
ficativas e com valor.

“ O reconhecimento da pertença da nossa 
humanidade a uma rede mais ampla de ligações, 
que abrange todos os seres vivos, faz parte de 
várias tradições filosóficas de todo o mundo. 
Estas perspetivas podem ajudar-nos a repensar 
e reformar o nosso lugar neste mundo.

Os entendimentos deste tipo não se circunscrevem às 
comunidades indígenas. Desde os movimentos juvenis 
globais pela justiça climática às iniciativas locais de pro-
teção do meio ambiente e de redução das emissões de 
carbono, o reconhecimento das relações entre os seres 
humanos e a natureza marca presença em comunida-
des e movimentos socioambientais de todo o mundo. 
Estas perspetivas renovadas criam espaço para recons-
truirmos a nossa intimidade e ligações afetivas com a 
natureza não humana, em todas as suas manifestações 
e capacidades (caixa 3.4). Ao fazê-lo, salientam a ur-
gência e a centralidade das preocupações ambientais, o 
valor da diversidade do conhecimento e a necessidade 
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de soluções locais e globais. Através da transformação 
do nosso modo de pensar o lugar que ocupamos neste 
mundo, estes movimentos tornam clara a forma como 
a prosperidade humana diz respeito às pessoas, ligadas 
entre si, à natureza não humana e, em última instância, 
a este planeta. A dimensão e a urgência do perigo que as 
alterações à escala planetária representam e com que 
atualmente nos deparamos exige uma resposta ampla, 
de modo a que nos possamos reconectar a uma parte 
desse conhecimento.

Fomentar a conservação da natureza

A vasta literatura sobre a preservação do meio ambien-
te oferece quadros conceptuais e recomendações que 
constituem um ponto de partida útil.127 Nathan J. Ben-
nett e colegas propõem três elementos fundamentais: 
as motivações, as capacidades e os agentes, que “são 
influenciados pelo contexto socioecológico e que con-
vergem na produção de resultados ambientais e sociais” 

Caixa 3.4 Natureza humana e não humana: Ampliar perspetivas

Por Melissa Leach, Diretora do Instituto de Estudos de Desenvolvimento, Reino Unido
Repensar a nossa humanidade pode implicar construí‑la em conjunto com a natureza não humana. 
Esta prática reconhece a interligação íntima entre as vidas humanas e todos os outros seres vivos, o 
seu dinamismo e a sua agência, quer seja ao nível dos nossos corpos, dos nossos lares ou das nossas 
comunidades, das paisagens e ecologias ou dos processos biofísicos, atingindo uma escala planetária 
e até cosmológica. Conforme se reconhece num repertório crescente de trabalhos na área da etno‑
grafia multi‑espécies1 e da geografia “mais do que humana”,2 estas inter‑relações são, frequentemente, 
íntimas, afetivas, emocionais e corporizadas. São importantes para a nossa perceção individual e 
coletiva, o nosso bem‑estar e as nossas identidades, bem como para o estatuto e o futuro das plantas, 
dos animais e dos outros aspetos da natureza não humana com os quais estão inextricavelmente en‑
trelaçadas. Intersectando os progressos científicos ao nível da ecologia e da zoologia que reconhecem 
modalidades de inteligência e comunicação no seio das plantas e dos animais, entre si e com os seres 
humanos, estas perspetivas redefinem, efetivamente, a humanidade como parte da natureza ou, pelo 
menos, como parte de redes ou conjuntos socionaturais interligados3 que questionam as fronteiras 
entre o humano e o não humano.

É importante evitar a alterização destas perspetivas, não as inscrevendo nas sociedades e culturas 
ditas indígenas. Ainda que a compreensão das naturezas humana e não humana como entidades 
profunda e intimamente interligadas e da sua importância para a prosperidade e identidade humanas 
seja, por vezes, mais óbvia neste tipo de grupos, na Amazónia e na região da Ásia‑Pacífico, entre 
outras, não se cinge, de modo algum, a estas comunidades. Entre os maoris contemporâneos, por 
exemplo, a agência dinâmica que entretece a ação humana e não humana é extensível aos pontos de 
vista acerca das capacidades e dos direitos, sendo comuns os processos judiciais em que as árvores 
e os rios assumem o papel de demandantes e titulares de direitos. Existem, contudo, imensos casos 
idênticos na história europeia (o célebre julgamento de um porco por homicídio, na Grã‑Bretanha do 
século XV, é um exemplo bem documentado4). Para desmentir a ideia de que se trata de conceitos 
ultrapassados, basta atentar no modo como as pessoas das chamadas sociedades industriais mo‑
dernas se relacionam com os seus animais de estimação,5 acusam determinados cães de ferocidade 
ou de ataques, interagem com as plantas do seu jardim e os animais da cidade e procuram proteger 
árvores específicas da expansão das redes rodoviárias. Nestes exemplos,6 os elementos da natureza 
não humana são dotados de personalidade e capacidades comunicativas, e as pessoas desenvolvem 
ligações afetivas importantes para a sua humanidade.

Uma das implicações destas perspetivas é o questionamento da alienação generalizada que decor‑
re da distinção entre o humano e o não humano pelas culturas científicas e industriais cartesianas da 

“modernidade”. Esta separação subjaz à conceção genérica da natureza como “ambiente”, “biodiversi‑
dade” e “capital natural” – isolada dos seres humanos e, por conseguinte, passível de mercantilização, 
atribuição de preços ou exploração.7 Ao invés, estas novas perspetivas convidam‑nos a reconstruir 
a nossa intimidade e ligações afetivas com a natureza humana, em todas as suas manifestações e 
capacidades.

Notas
1. Por exemplo, Kirksey e Helmreich (2010), Lock (2018) e Locke e Muenster (2015). 2. Dowling, Lloyds e Suchet‑Pearson 2017. 3. Haraway 
2016. 4. Cohen 1986; Sullivan 2013. 5. Haraway 2003. 6. Dowling, Lloyds e Suchet‑Pearson 2017. 7. As perspetivas mais interligadas das 
naturezas humana e não humana representam um importante contraponto às interpretações da natureza como prestadora de 
serviços distintos, bem como da atual lógica de mercado da governança ambiental no quadro da conservação e da sustentabilida‑
de, que, em seguida, decompõem a natureza não humana em unidades autónomas às quais se pode imputar um valor monetário 
(Sullivan 2013).
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(figura 3.12).128 Estes três elementos podem ser explo-
rados pelo prisma do desenvolvimento humano e da 
agência.

Quanto à motivação, existem duas formas diferen-
tes, mas relacionadas, de compreender por que razão 
nós, enquanto seres humanos, deveríamos cuidar do 
planeta: intrínsecas e extrínsecas. As motivações in-
trínsecas referem-se às razões associadas ao bem-es-
tar individual e coletivo. Estão intimamente ligadas aos 
sistemas de crenças e aos nossos valores fundamentais 
relativos ao conceito de viver bem. As motivações ex-
trínsecas estão associadas a recompensas ou sanções 
externas, de cariz social, jurídico ou financeiro, bem 
como à avaliação dos custos e benefícios da conserva-
ção do planeta.

As motivações intrínsecas e extrínsecas são catego-
rias analíticas, uma vez que os indivíduos, as comuni-
dades e as sociedades são o resultado da combinação 
de ambas. A sua separação, no entanto, permite iden-
tificar obstáculos e oportunidades de reforço da mo-
tivação global em diversos contextos. A identificação 
dos fatores externos e internos e das razões para pro-
teger o ambiente também se coaduna com os concei-
tos de desenvolvimento humano e de agência, sendo 
um determinado resultado do desenvolvimento, ao 
nível, digamos, da educação, valorizado não apenas 

pelas respetivas recompensas externas – o emprego e 
os salários – mas também em si, como uma liberdade 
positiva. 

Existem vários exemplos de ambos os tipos de moti-
vação para proteger o planeta. A motivação intrínseca 
pode ser ilustrada por crenças religiosas (sucintamente 
descritas acima). Pode, igualmente, ser exemplificada 
pelo modo como os povos indígenas e outras comuni-
dades locais têm gerido a sua relação com os entes na-
turais. Os movimentos socioambientais destes povos, 
fundamentados pelas suas filosofias, tornaram-se sím-
bolos políticos capazes de exprimir a nossa humanidade 
comum.129 Estas filosofias assentam num profundo res-
peito mútuo e pelo mundo natural. Estes movimentos 
colocam as relações entre os seres humanos e a natureza 
no seu centro. Este tipo de abordagem relacional expõe 
a interdependência entre o bem-estar de todas as coisas 
e a reciprocidade das relações entre as próprias pessoas 
e entre estas e o planeta.

Em Aotearoa, designação maori da Nova Zelândia, o 
conceito de “whakapapa” (dispor em camadas) define 
as ligações entre as pessoas, os ecossistemas e o conjun-
to da flora e da fauna.130 As práticas de “manaakitanga” 
(prestação de cuidados) e “kaitiakitanga” (administra-
ção diligente dos bens em nome das outras espécies 
e gerações) desempenham papéis fundamentais na 

Figura 3.12 Um quadro de referência conceptual para a preservação do meio ambiente local

Fonte: Bennett e outros 2018.
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articulação das responsabilidades que decorrem destas 
relações.131 Estes e outros conceitos centrais moldam e 
congregam as responsabilidades coletivas de proteção 
e reforço das relações socioambientais.132 Os modelos 
maoris de saúde, como o “Te Whare Tapa Whā”, en-
quadram a saúde e o bem-estar em torno de dimensões 
físicas, espirituais, comunitárias e psicológicas.133 Este 
entendimento multidimensional da saúde, que pressu-
põe uma participação ativa da comunidade, continua a 
informar a prestação de serviços e a formulação de po-
líticas neste domínio em Aotearoa.134 Outros programas 
de trabalho consolidam a capacidade comunitária e cul-
tural de modo a impulsionar a transição para um futuro 
com baixas emissões de carbono.135 Uma grande parte 
do seu trabalho consiste em especificar as diversas for-
mas de reforçar e proteger as comunidades locais e as 
relações entre as pessoas e o meio ambiente através de 
iniciativas de desenvolvimento fundiário e hídrico. As 
necessidades e aspirações das comunidades, pautadas 
por princípios e práticas intergeracionais, visam asse-
gurar trajetórias que conduzam a futuros sustentáveis e 
justos.136

“ Em Aotearoa, designação maori da Nova 
Zelândia, o conceito de ‘whakapapa’ (dispor em 
camadas) define as ligações entre as pessoas, os 
ecossistemas e o conjunto da flora e da fauna.
Os aspetos fundamentais do conceito quéchua 
de ‘Sumac Kawsay’ (uma vida boa) são a 
reciprocidade, a relacionalidade e ‘um profundo 
respeito pelas diferenças (bem como ênfase 
nas complementaridades) entre os seres 
humanos e entre estes e o ambiente natural.’

As filosofias aborígenes da Austrália consideram es-
sencial “a responsabilidade coletiva e a obrigação de 
cuidar da terra, da família e da comunidade.”137 Para a 
comunidade Yawuru de Broome, na Austrália Ocidental, 
o bem-estar e o desenvolvimento referem-se à interliga-
ção entre “mabu buru” (um país forte), “mabu ngarrun-
gu” (uma comunidade forte) e “mabu liyan” (um espírito 
forte ou um bom sentimento).138 A transmissão interge-
racional de conhecimentos e práticas, bem como a par-
tilha mútua daquilo que provém das terras e das águas, 
exemplificam estas ligações. Contudo, estas ligações de-
pendem, em grande medida, da liberdade dos Yawuru 
para viverem de um modo que valorizem e para cumpri-
rem estas responsabilidades.

O conceito de “Minobimaatisiiwin” (a vida boa) dos 
Anishinaabe assenta, de um modo idêntico, nas liga-
ções e na necessidade de cooperação e justiça entre 
todos os seres.139 A continuação da criação – e as re-
lações fulcrais para as responsabilidades de criação 
e recriação – derivam do modo como todos os seres 
da Criação têm deveres e responsabilidades mú-
tuas.140 Esta filosofia é visível nos movimentos so-
cioambientais, na governação e no direito.141 Segundo 
Aimee Craft, as leis e a diplomacia dos Anishinaabe 

centram-se nas relações e na sua consolidação, numa 
aceção que inclui “as relações individuais e coletivas 
entre nós, [bem como] as relações com outros seres 
animais.”142

Os aspetos fundamentais do conceito quéchua de 
“Sumac Kawsay” (uma vida boa) são a reciprocidade, a 
relacionalidade e “um profundo respeito pelas diferen-
ças (bem como ênfase nas complementaridades) entre 
os seres humanos e entre estes e o ambiente natural.”143 
De um modo semelhante, a “Ayni” (reciprocidade) é 
“um dos princípios doutrinais mais importantes para o 
povo andino, exemplificado pela máxima ‘o que é rece-
bido deve ser retribuído em igual medida’.”144 De acordo 
com Mariaelena Huambachano, estes e outros conceitos 
permitiram e garantiram que os sistemas agrícolas incas 
assentassem em métodos sustentáveis de produção e na 
segurança alimentar.145

Os incentivos externos, em virtude de o cuidado e res-
peito pela Terra trazer benefícios acrescidos, também se 
encontram amplamente documentados. Incluem paga-
mentos destinados a possibilitar determinadas medidas 
de gestão, o pagamento por serviços ecossistémicos e a 
valorização pelo mercado de produtos ambientalmente 
mais sustentáveis (capítulo 5).

Além das motivações, o enquadramento conceptual 
da preservação do meio ambiente inclui a capacidade 
de os agentes empreenderem, efetivamente, ações de 
conservacionismo. Esta capacidade das pessoas e co-
munidades de levarem a cabo atividades específicas 
em prol do planeta dependerá dos ativos comunitários 
e individuais – incluindo a infraestrutura, a tecnologia, 
o financiamento, o rendimento e a riqueza, os direi-
tos, o conhecimento, as competências, a liderança e as 
relações sociais – à sua disposição, assim como das es-
truturas de tomada de decisões, quer no interior das co-
munidades e dos grupos quer entre si.

A governança, entendida como o processo de inte-
ração entre intervenientes estatais e não estatais com 
vista à celebração e manutenção de acordos, reveste 
uma especial importância.146 Estas interações moldam 
e estão a ser moldadas pela distribuição do poder, con-
forme a análise anterior vertida no presente capítulo e 
no capítulo 2 (os acordos alcançados designam-se, ti-
picamente, por instituições). Além disso, sempre que 
existem desequilíbrios de poder, os membros mais po-
bres da sociedade acabam por ser quem mais perde. O 
Relatório do Desenvolvimento Humano de 2019 explo-
ra a apropriação indevida das instituições pelas elites, 
levando a que a capacidade de correção das desigual-
dades através de políticas estatais seja restringida por 
poderosos grupos de interesses.147 Os resultados das 
políticas traduzem, em seguida, a distribuição do poder 
na sociedade. É por este motivo que o reforço da equi-
dade, conforme se sublinhou anteriormente neste capí-
tulo, é crucial.
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“ Refletindo a ligação entre a natureza 
e a humanidade, os indígenas havaianos 
desenvolveram e aplicaram um modelo de 
gestão sustentável de recursos, o sistema 
‘ahupua’a’, concebido há mais de 500 anos para 
impedir a pesca excessiva e a desflorestação.

É, novamente, possível retirar lições em matéria de 
governança da experiência destes povos indígenas. A 
tomada de decisões em sintonia com o planeta faz parte 
das culturas indígenas em todo o mundo – e não por 
mero acaso, mas antes em virtude de conhecimentos so-
fisticados reunidos durante longos períodos de tempo. 
As comunidades indígenas adquiriram uma profunda 
compreensão do respetivo mundo natural, de modo a 
sobreviverem e garantirem que este lhes forneceria re-
cursos no futuro. Esta necessidade de um modo de vida 
sustentável reflete-se numa variedade de práticas e tra-
dições que promovem uma filosofia geral de subsistên-
cia, por oposição ao desperdício. Na América do Norte, 
os iroqueses tinham a expectativa de que um caçador 
que matasse mais veados do que o necessário fosse pu-
nido.148 A cultura pastoril dos Maasai, um povo da África 
Oriental, “sempre se pautou pelo cuidado da terra e pela 
utilização dos recursos estritamente necessários para as 
pessoas. O abuso da terra ou dos seus animais e plantas 
era condenado nos dias de outrora e ainda o é, atual-
mente, pelos anciãos.”149

Refletindo a ligação entre a natureza e a humanida-
de, os indígenas havaianos desenvolveram e aplicaram 
um modelo de gestão sustentável de recursos, o sistema 
“ahupua’a”, concebido há mais de 500 anos para impe-
dir a pesca excessiva e a desflorestação. Muitas outras 
comunidades indígenas formularam um conceito seme-
lhante de ligação e utilizaram-no para desenvolver práti-
cas cuidadosas de utilização de terras e recursos hídricos 
– bem como, de um modo mais geral, abordagens do 
desenvolvimento.150

Outras práticas assumem um caráter mais específico, 
demonstrando um profundo conhecimento dos recur-
sos naturais e de práticas sofisticadas de gestão, como 
no caso das comunidades amazónicas que, para mante-
rem ecossistemas ribeirinhos saudáveis, “pescam ape-
nas espécies específicas em certas lagoas marginais e 
em determinadas alturas do ano. Além disso, evitam por 
completo certas partes da floresta tropical, garantindo 
que os animais selvagens disponham de abrigo para se 
reproduzirem.”151 Na África Central, quando os Ba’aka 
arrancam inhame, devolvem os caules ao solo, de modo 
a que voltem a crescer. Restringem, ainda, “os animais 
que se pode caçar, quando se pode caçá-los, quem os 
pode caçar (...) chegam a interditar as atividades de caça 
ou recoleção numa secção inteira da floresta, de modo a 
permitir o seu repouso.”152

Estas práticas demonstram o empenho naquilo que 
Kyle Whyte designa por “Continuidade Coletiva” (Col-
lective Continuance), ou seja, “a capacidade de uma 

comunidade de se adaptar de modo a assegurar a futu-
ra prosperidade dos meios de sustento dos seus mem-
bros.”153 Isto exige não apenas a capacidade de dar 
resposta e de se acomodar às mudanças à medida que 
vão surgindo, mas também a faculdade de contestar as 
desigualdades crónicas (a exemplo das provações colo-
niais) e estabelecer relações sólidas e coesas a todos os 
níveis de contacto.

Há um conjunto de iniciativas promissoras que, com 
base nos direitos humanos, têm associado o direito in-
ternacional às comunidades indígenas. A Organização 
Internacional do Trabalho tem liderado a campanha glo-
bal pelo reconhecimento, no quadro do direito interna-
cional, da participação dos povos indígenas na tomada 
de decisões que lhes dizem respeito. Foram alcança-
dos progressos assinaláveis no âmbito da Convenção 
n.º 169, relativa às Populações Indígenas e Tribais nos 
Países Independentes, adotada em 1989. O artigo 15.º 
alude, especificamente, aos direitos de participação das 
comunidades indígenas e tribais na gestão e conserva-
ção dos recursos naturais que lhes estão, tradicional-
mente, associados. No n.º 1 do artigo, lê-se: “Os direitos 
dos povos interessados aos recursos naturais existentes 
nas suas terras deverão ser especialmente protegidos. 
Esses direitos abrangem o direito desses povos a parti-
ciparem da utilização, administração e conservação dos 
recursos mencionados.”154

A Convenção n.º 169 ilustra o modo como as vozes 
das diferentes partes interessadas ganham preponde-
rância através da mudança dos processos de decisão 
– com uma relevância acrescida, dado referir-se aos di-
reitos de grupos historicamente marginalizados e discri-
minados. Além disso, embora ainda haja muito a fazer 
para garantir os direitos dos povos indígenas e tribais, 
sobretudo nas sociedades com desigualdades arraiga-
das, a convenção representa um contributo nesse senti-
do. Nos termos da Convenção n.º 169, o consentimento 
livre, prévio e informado responde às reivindicações de 
autodeterminação, dignidade e integridade cultural no 
âmbito do reconhecimento internacional dos direitos 
dos povos indígenas. Este instrumento visa “regulamen-
tar e efetivar a participação dos povos indígenas na to-
mada de decisões e nos processos políticos em matéria 
ambiental, no tocante a questões que afetem diretamen-
te os seus interesses.” Embora o consentimento livre, 
prévio e informado seja uma evolução bem-vinda dos 
processos participativos, não deixa de gerar preocupa-
ções e desafios. Uma abordagem adequada, partindo da 
base para o topo, reconheceria o direito dos povos indí-
genas à autodeterminação, permitindo, simultaneamen-
te, ao Estado mediar e resolver as disputas, fortalecer as 
instituições representativas e democráticas locais, re-
conhecer a legislação nacional vigente e sanar qualquer 
contradição decorrente do processo. Acresce que o con-
sentimento livre, prévio e informado não está ao abrigo 
da apropriação indevida de recursos pelas elites, poden-
do, caso existam profundos desequilíbrios de poder, ser 
prejudicial.155

9 2 RELATÓRIO DO DESENVOLVIMENTO HUMANO / 2020



O conhecimento é essencial para o conservacionismo, 
existindo uma oportunidade de intercâmbio entre os 
tipos de conhecimento há pouco descritos e algumas das 
ferramentas da ciência. O reconhecimento de ambas as 
modalidades pode promover interações fecundas e dar 
azo a relações de confiança que possibilitem atravessar 
oportunidades e desafios comuns que venham a surgir. 
Esta convergência de conhecimentos foi descrita de vá-
rias formas, entre as quais “visão com dois olhos”,156 “He 
Awa Whiria”157 e “Haudenosaunee Kaswentha.”158 Con-
forme Priscilla Wehi observou, a confluência de diversos 
conhecimentos “pode produzir informações mais abran-
gentes e exaustivas” e “proporciona uma base ecológica 
sólida para a quantificação de novas hipóteses de funcio-
namento ecológico e o contributo para as informações 
detalhadas necessárias quer na prática da conservação 
quer na ecologia da restauração.”159 Este trabalho tem 
sido empreendido por e com comunidades indígenas (e 
outras locais) em todo o mundo.160 A sua continuidade 
é crítica, uma vez que grande parte do mesmo deve ser 
realizado nas terras natais dos povos indígenas.

Capacitar os agentes enquanto conservacionistas

A conservação da natureza exige o empenho e a vontade 
de milhares de milhões de pessoas em todo o mundo – 
das comunidades e sociedades que constroem, incluin-
do os líderes de todos os domínios da sociedade. Pode 
desencadear um novo sentido de agência e responsabi-
lidade, por meio da ligação com a natureza, com o pla-
neta e com todos os seres vivos. Conforme Tim Lenton 
escreveu no destaque 1.2, “Para dar resposta ao desafio 
da expansão das liberdades humanas em equilíbrio com 
o planeta, será, certamente, necessária uma imensa 
aprendizagem pela prática. A inovação ocorre, normal-
mente, ‘da base para o topo’, impulsionada pela ativida-
de humana em pequena escala e com o potencial de se 
disseminar, caso seja bem-sucedida.”

“ A conservação da natureza exige o empenho 
e a vontade de milhares de milhões de 
pessoas em todo o mundo – das comunidades 
e sociedades que constroem, incluindo os 
líderes de todos os domínios da sociedade.

Amartya Sen define agente como alguém “que age e 
provoca mudanças, cujas realizações podem ser ajuiza-
das de acordo com os seus próprios valores e objetivos, 
independentemente de poderem ser igualmente ava-
liadas à luz de critérios externos.”161 Sen argumentou, 
ainda, que, para repensar a relação entre as pessoas e 
o planeta, são necessárias novas formas de pensar, in-
cluindo o reconhecimento da agência como um princípio 
central. Nas suas próprias palavras, “Devemos pensar 
não apenas em suster a satisfação das nossas necessida-
des, mas antes, de um modo mais amplo, em suster e ex-
pandir as nossas liberdades (incluindo, naturalmente, a 

liberdade de satisfazer as nossas próprias necessidades, 
mas indo bem para lá disso). O campo de ação da ma-
nutenção dos ecossistemas e da preservação das espé-
cies pode ser ampliado através do reconhecimento dos 
seres humanos enquanto agentes reflexivos, em vez de 
espetadores passivos.”162 O argumento de Sen concen-
tra-se na capacidade das pessoas de agirem em função 
do seu próprio raciocínio e volição – e daquilo que têm 
motivos para valorizar. Confere um papel central às pes-
soas, às suas liberdades e à sua capacidade de serem 
agentes de mudança.

Os conservacionistas podem ser indivíduos ou um 
grupo organizado, em diferentes escalas. As suas ações 
podem ter lugar a diferentes níveis (comunitário, ecos-
sistémico, nacional ou mesmo global) e dependem das 
capacidades e do contexto institucional. Os exemplos 
descritos nesta secção apontam uma miríade de possi-
bilidades de conservacionismo, refletindo a interação 
complexa entre os seres humanos e o planeta. É possí-
vel tirar proveito de vários mecanismos para expandir o 
conservacionismo, incluindo a restrição da exploração 
de determinadas espécies, o estabelecimento de áreas 
marinhas protegidas, a gestão integrada de bacias hi-
drográficas e a criação e manutenção de espaços ver-
des e jardins urbanos (para mais informações acerca 
do potencial deste tipo de intervenções, ver capítulo 
6). Outra possibilidade é a de iniciativas mais amplas 
à escala transfronteiriça e regional. O sucesso do con-
servacionismo exige não só intervenientes motivados, 
com a capacidade de promover esta pauta, mas tam-
bém um sistema claro de monitorização, cujas métricas 
possibilitem a avaliação dos resultados ao nível da justi-
ça ambiental e social e proporcionem uma base para a 
aprendizagem e inovação.
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A década de 1960 assinala o início de uma transição 
lenta no mundo “ocidental” e no desenvolvimento inter-
nacional, no que se refere ao reconhecimento e à com-
preensão das interligações entre o bem-estar humano, a 
economia e o ambiente. Em 1962, Rachel Carson asso-
ciou a poluição química de origem industrial à perda de 
biodiversidade e às doenças humanas, na sua conceitua-
da obra Primavera Silenciosa.1 Em 1968, teve lugar a pri-
meira edição da Conferência Intergovernamental sobre 
o Uso Racional e a Conservação da Biosfera, seguida, 
em 1972, da Conferência de Estocolmo, onde o desen-
volvimento ecologicamente sustentável foi debatido em 
detalhe. A cooperação internacional evoluiu e tornou-
-se mais coordenada, culminando na Agenda 2030 para 
o Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas2 e 
no Acordo de Paris sobre as Alterações Climáticas, aos 
quais se deverá juntar, em breve, o Quadro Global para 
a Biodiversidade pós-2020, no âmbito da Convenção 
sobre a Diversidade Biológica.

A cronologia das descobertas científicas e das con-
ferências internacionais é pontilhada por catástrofes 
humanas, económicas e ambientais, com as quais se in-
terliga, incluindo a crise petrolífera desencadeada, em 
1973, pela Organização dos Países Exportadores de Pe-
tróleo; a seca de 1984 na Etiópia, que causou a perda de 1 
milhão de vidas humanas; a fuga mortífera de químicos 
tóxicos, no mesmo ano, em Bopal, na Índia, que provo-
cou danos ambientais maciços; acidentes nucleares; in-
contáveis derrames de petróleo; epidemias; incêndios 
florestais de dimensões desproporcionais; entre outros.3 
Aquando da redação do presente Relatório, a pandemia 
de Covid-19 ainda se estava a disseminar e tinha custa-
do mais de 1,5 milhões de vidas, deixando um rasto de 
contração económica e agitação social sem precedentes.

Os movimentos sociais que apelam a um desenvol-
vimento sustentável e equitativo têm vindo a crescer e 
a multiplicar-se em consonância com estes desastres: 
desde os primeiros protestos civis da Greenpeace (1971), 
passando pelo movimento Chipko, na Índia (1973), pelo 
movimento da Cintura Verde (1977), pelo Movimento 

Occupy contra a desigualdade (2011) e por muitos ou-
tros, até à marcha pelo clima que antecedeu a Conferên-
cia das Nações Unidas sobre Alterações Climáticas, em 
2015 (figura D1.1.1), culminando nas greves e nos mo-
vimentos juvenis globais relacionados com o clima dos 
nossos dias, que mobilizaram milhões de pessoas em 
todo o mundo, bem como nos protestos à escala mundial 
contra o racismo sistémico e a brutalidade policial.

Ao longo destas décadas, a investigação científica pro-
duziu um vasto conjunto de conhecimentos acerca das 
ligações entre a biosfera – a fina camada de vida que 
cobre a Terra – e a atividade humana4, adotando diver-
sas abordagens para compreender as relações e dinâmi-
cas entre ambas. As abordagens metabólicas descrevem 
a dinâmica de um sistema como resultado dos fluxos de 
matéria e energia entre as sociedades e os respetivos 
ambientes naturais.5 A apropriação humana, as abor-
dagens metabólicas e as fronteiras planetárias têm raí-
zes comuns na ecologia e nos primórdios da ciência dos 
sistemas terrestres, assim como na economia ecológica 
(ver figura D1.1.1). As fronteiras planetárias abrangem o 
estudo científico da resiliência e da complexidade, que 
implica a análise das dinâmicas decorrentes das inte-
rações e combinações entre os processos constitutivos 
dos sistemas e do modo como essas dinâmicas, por sua 
vez, influenciam os processos e as interações que as ge-
raram. A complexidade contribui para uma melhor com-
preensão do desenvolvimento, tanto perante mudanças 
surpreendentes como expectáveis, e da existência de 
percursos alternativos.6 Independentemente da aborda-
gem ou da sua utilização para a erradicação da pobreza 
e da fome ou para a conservação da natureza, a humani-
dade e a biosfera são indissociáveis. A biosfera fornece 
a energia e os recursos que constituem e sustêm a vida 
humana; por outro lado, a aquisição de recursos e a eli-
minação de matéria pelas atividades humanas alteram a 
biosfera e o seu funcionamento.

A cooperação internacional, os movimentos sociais, 
as catástrofes e a investigação reforçam, conjuntamen-
te, o consenso e o conhecimento sobre as profundas 

D E STAQ U E  1.1

Aprender com a ciência da sustentabilidade para orientar 
o desenvolvimento humano sustentável

Andrea S. Downing, Centro de Resiliência de Estocolmo da Universidade de Estocolmo e programa “Global 
Economic Dynamics and the Biosphere” (“As Dinâmicas Económicas Globais e a Biosfera”) da Real Academia 
Sueca das Ciências; Manqi Chang, Departamento de Ecologia Aquática do Instituto Holandês de Ecologia; 
David Collste, Centro de Resiliência de Estocolmo da Universidade de Estocolmo; Sarah Cornell, Centro de 
Resiliência de Estocolmo da Universidade de Estocolmo; Jan. J. Kuiper, Centro de Resiliência de Estocolmo 
da Universidade de Estocolmo; Wolf M. Mooij, Departamento de Ecologia Aquática do Instituto Holandês 
de Ecologia e Departamento de Ecologia Aquática e Gestão da Qualidade Hídrica da Universidade de 
Wageningen; Uno Svedin, Centro de Resiliência de Estocolmo da Universidade de Estocolmo; e Dianneke van 
Wijk, Departamento de Ecologia Aquática do Instituto Holandês de Ecologia

94 RELATÓRIO DO DESENVOLVIMENTO HUMANO / 2020



Figura D1.1.1 O conhecimento, a vontade social e o poder político necessários para alcançar o desenvolvimento sustentável 
existem

Nota: Os três ramos de investigação científica ligados entre si – a resiliência (laranja), o bem‑estar humano por meio da economia ecológica (roxo) e as ciências dos 
sistemas terrestres (azul) – dão forma à maior parte da atual ciência da sustentabilidade e partilham raízes e conhecimentos (cinzento) que remontam há séculos. 
A combinação das políticas, dos movimentos sociais e das catástrofes (vermelho) pontuam a cronologia.
Fonte: Adaptado da figura 1 em Downing e outros (2020).
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interdependências entre o bem-estar humano e a susten-
tabilidade ambiental. Embora a importância das interde-
pendências entre a biosfera e o bem-estar humano já seja 
conhecida há mais de 60 anos, o desenvolvimento insus-
tentável continua a aumentar, à medida que o desenvolvi-
mento humano progrediu à custa da sustentabilidade da 
biosfera.7 A frequência dos eventos catastróficos relacio-
nados com o clima está a aumentar e, dada a crescente in-
terligação dos sistemas socioecológicos em todo o mundo, 
estes sistemas tornaram-se mais vulneráveis às referidas 
alterações ambientais, a crises financeiras, às desigualda-
des sociais e aos impactos assimétricos das perturbações 
e dos desastres8 – choques sistémicos que estão a anular 
décadas de desenvolvimento. O desenvolvimento insus-
tentável tem vindo a alterar as dinâmicas dos sistemas 
terrestres de tal forma que os sistemas socioecológicos do 
planeta são cada vez mais inadequados à garantia de um 
bem-estar equitativo e suficiente para todas as pessoas.9 
Todas as tendências indicam que a humanidade se encon-
tra numa trajetória de desenvolvimento insustentável que 
diverge dos objetivos do desenvolvimento humano. Para 
cumprir os objetivos do desenvolvimento sustentável, são 
necessárias transformações no modo como as sociedades 
interagem com a biosfera.

O problema não é a falta de conhecimento, consciên-
cia ou compreensão das ameaças que a continuidade do 
desenvolvimento insustentável representa para as socie-
dades de todo o mundo (ver figura D1.1.1). Há muito que 
existe um consenso generalizado, transversal à investi-
gação, à política e aos movimentos sociais, em torno da 
necessidade de uma mudança fundamental dos modos 
de funcionamento dos sistemas socioeconómicos para 
a consecução de um desenvolvimento humano sus-
tentável e justo. Nesta secção, resumimos algumas das 
principais mensagens transmitidas por este conjunto de 
trabalhos de investigação e apresentamos as áreas onde 
é necessário progredir.

O desenvolvimento humano 
sustentável à escala global é 
concretizado a nível subglobal

A perspetiva espacial do planeta Terra, que inspirou o 
ensaio Spaceship Earth, de Kenneth Boulding, publicado 
em 1966,10 e muitas outras obras, é um exemplo clássico 
dos limites globais dos recursos e do espaço. Continua 
a inspirar a calculadora da pegada ecológica mundial11 e 
o movimento do Dia da Sobrecarga da Terra. O facto de 
a humanidade dispor de um único planeta onde viver e 
utilizar o equivalente a 1,6 Terras é uma forma eficaz de 
ilustrar o problema da insustentabilidade (a exemplo do 
Dia da Sobrecarga da Terra12).

No entanto, ao nível subglobal, temos deslocado, 
constantemente, os nossos níveis basais e limites de so-
brecarga, através de, pelo menos, três mecanismos:
• A adaptação – por exemplo, a mudança da nossa 

alimentação à medida que esgotamos os recursos 

alimentares (delapidação das redes alimentares pela 
pesca excessiva).

• A relativização de determinadas situações em fun-
ção de novos ou diferentes contextos. Alteramos ou 
ignoramos os limites do nosso consumo, através da 
expansão das atividades extrativas e da deposição de 
resíduos em diversos ecossistemas. Fazemo-lo inde-
pendentemente dos impactos específicos do nosso 
consumo sobre recursos e ecossistemas individuais.

• A exportação e o protelamento de problemas13 – trans-
ferindo os impactos socioeconómicos e ambientais da 
produção para países com uma menor regulamenta-
ção ou para as futuras gerações.
É tempo de agirmos em conformidade com o conhe-

cimento de que a insustentabilidade a nível subglobal 
conduz à transposição de limites globais. As definições 
de sustentabilidade ao nível dos processos devem ser vá-
lidas a outras escalas, garantindo que as emissões e os 
resíduos gerados pelas atividades humanas possam ser 
absorvidos a um ritmo equilibrado, de modo a possibi-
litar a regulação e produção dos ecossistemas em graus 
suficientes para um desenvolvimento humano equitati-
vo e justo.

Os processos sustentáveis e as 
abordagens distributivas

A investigação foca-se, em grande medida, na identifica-
ção dos limites da insustentabilidade – tais como os limi-
tes do crescimento, das emissões, da utilização de terras 
e da apropriação de recursos naturais ou de energia, 
entre outros. Este enfoque deriva das suas profundas 
raízes nas ciências ambientais e pouco contribui para es-
tabelecer uma ligação com as necessidades inerentes ao 
desenvolvimento humano.

Embora a equidade e a justiça não sejam, de facto, 
processos biogeofísicos dos sistemas terrestres, nem 
tampouco resultados predefinidos da sustentabilidade, 
a adoção de uma abordagem distributiva da sustentabi-
lidade – complementando, deste modo, a concentração 
nos seus limites – poderia caminhar lado a lado com o 
combate à desigualdade.14 As abordagens distributi-
vas podem medir as mesmas variáveis que as centradas 
nos limites, atendendo, porém, às taxas necessárias, em 
cada processo, para que os indivíduos prosperem de um 
modo sustentável – isto é, as taxas (mínimas) necessárias 
de extração de recursos ou produção de resíduos passí-
veis de assimilação e tratamento – ao invés de identificar 
a quantidade total disponível de recursos ou a respeti-
va taxa total permissível de esgotamento. As aborda-
gens distributivas não presumem, necessariamente, 
que todos os indivíduos careçam de quantidades iguais 
de recursos, mas têm em conta as diferenças específicas 
de cada contexto no acesso a recursos e à produção de 
resíduos, uma informação que pode orientar o desen-
volvimento humano sustentável e equitativo. A análise 
do modo como os diversos processos e necessidades de 
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consumo e produção sustentável se conjugam, de forma 
a moldar o desenvolvimento global, pode ir além das 
abordagens com uma tendência para a maximização, 
até ao limite, dos recursos e a partir da distribuição pro-
fundamente desigual e iníqua dos consequentes benefí-
cios e impactos.

O desenvolvimento humano sustentável 
como criação de novas realidades

As perspetivas globais do desenvolvimento constituem 
um indicador útil daquilo que é insustentável – da loca-
lização dos limites – e dos riscos gerados pela insusten-
tabilidade, a exemplo de uma maior variabilidade dos 
sistemas climáticos e de alterações catastróficas do fun-
cionamento da dinâmica dos sistemas terrestres ou da 
ordem social.

Os próximos passos para a identificação daquilo que 
é sustentável e de como o alcançar exigem o reconhe-
cimento dos contextos e das respetivas diferenças e li-
gações. Os contextos – especialmente no Antropoceno 
– não se resumem ao “aqui e agora” de situações espe-
cíficas, incluindo processos distais e legados históricos. 
As políticas externas e internacionais, os preços das 
mercadorias no estrangeiro, os conflitos ou mudanças 
ao nível da utilização de terras e a hidrologia dos demais 
continentes, entre muitos outros fatores, influenciam os 
contextos nacionais e locais. As injustiças, os conflitos e 
a degradação ecossistémica do passado podem definir 
o objeto, e os destinatários, de uma opção aceitável ou 
eficaz de desenvolvimento sustentável. Um processo de 
desenvolvimento sustentável não é compatível com a 
transferência dos respetivos custos sociais, económicos, 
ambientais ou mesmo discursivos entre fronteiras15 ou 
gerações.16 Não existe uma panaceia para a consecução 
de um desenvolvimento humano sustentável que se ade-
que a toda a humanidade; em vez disso, cada abordagem 
deve adaptar-se e evoluir de acordo com o contexto em 
que é aplicada. É importante que cada uma das aborda-
gens inclua as outras. A investigação acerca do desenvol-
vimento humano sustentável poderia, assim, promover 
a compreensão do modo como as diferentes realizações 
do desenvolvimento sustentável se combinam para dar 
forma ao desenvolvimento global.

Utilizar os objetivos para o futuro na 
correção dos problemas do presente

Um objetivo importante da investigação na área da 
sustentabilidade é a clarificação das consequências da 
persistência da insustentabilidade ou a projeção dos pro-
blemas associados no futuro, através, por exemplo, da 
análise daquilo que poderá acontecer se transpusermos 
os limites das emissões ou da perda de biodiversidade. A 
projeção de problemas, ao invés de objetivos, no futuro 
é um dos aspetos críticos dos atuais discursos em torno 

da sustentabilidade e do desenvolvimento, exemplifica-
do pela afirmação “Um aquecimento de dois graus será 
um problema.”

Quando o problema em causa é encarado como atual, 
torna-se efetivamente possível tomar medidas, como 
no caso da regulamentação dos pesticidas após a pu-
blicação do livro de Rachel Carson ou da restrição dos 
clorofluorcarbonetos desencadeada pela descoberta do 
buraco na camada de ozono.17 Um exemplo porventura 
mais nítido é a velocidade e escala sem precedentes das 
respostas regulamentares, governativas, sociais, acadé-
micas e financeiras à pandemia de Covid-19 – embora 
a avaliação da sua eficácia seja prematura. Tal como a 
pandemia de Covid-19, o desenvolvimento humano in-
sustentável é um problema que, nos dias de hoje, afeta 
7,8 mil milhões de pessoas. Não se trata de um mero 
risco futuro ou problema alheio, uma vez que nenhum 
país ou região se está a desenvolver de modo sustentá-
vel. A compreensão dos problemas como algo presente 
e o diferimento de objetivos construtivos para o futuro 
representam enquadramentos conceptuais com um po-
tencial de ação positiva, tendente à resolução da insus-
tentabilidade, pobreza e injustiça dos nossos dias.

A compreensão das ligações temporais e espaciais 
entre os contextos pode inspirar novos modos de pensar 
e projetos de futuros sustentáveis: Que contornos pode 
assumir um futuro sustentável e justo em diferentes con-
textos? Que desigualdades são realçadas por diferentes 
conceções do futuro? Como é que estes futuros diferem, 
concretamente, das atuais conjunturas? Que processos 
devem ser interrompidos e que outros devem ser fo-
mentados para os alcançar?18 Os futuros que assentam 
em processos sustentáveis – isto é, taxas equilibradas de 
produção de resíduos e extração de recursos – e têm em 
conta a distribuição do acesso, do impacto, das oportu-
nidades e das responsabilidades representam objetivos 
estimulantes e construtivos.

Trajetórias transformadoras com vista 
a resultados sustentáveis e justos

A consecução do desenvolvimento sustentável – e 
mesmo o cumprimento dos Objetivos do Desenvolvi-
mento Sustentável – exigirá mais do que adaptações e 
mudanças graduais. Serão necessárias transformações 
que rompam com os atuais sistemas, nos quais a sus-
tentabilidade se encontra enraizada. As medidas des-
tinadas, unicamente, a reduzir as emissões de dióxido 
de carbono e a abrandar a perda de biodiversidade, por 
exemplo, equivalem a “agir menos mal”, mas não a “agir 
corretamente”. Os mecanismos de atenuação e com-
pensação podem acarretar benefícios comportamen-
tais – ajudando a reconhecer os custos de atividades 
insustentáveis específicas. Contudo, estes mecanismos 
não são nem sustentáveis nem transformadores, nem 
capazes de inverter a insustentabilidade dos proces-
sos a atenuar ou a compensar. Convém distinguir entre 
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objetivos finais e resultados. Ainda que a redução de im-
pactos ambientais e sociais específicos seja, por si só, 
um objetivo, o desenvolvimento não deixa de apontar 
o caminho errado. Mesmo os cenários otimistas de di-
minuição do consumo e do crescimento material darão, 
provavelmente, origem a uma perda maciça de biodi-
versidade19 – e, embora este possa ser um dos resultados 
das transformações em termos de sustentabilidade, não 
pode ser o objetivo. É necessário perspetivarmos mu-
danças transformadoras no modo como as sociedades 
se relacionam com a biosfera. Devemos focar-nos em 
abordagens distributivas e assegurarmos que as taxas 
de extração e de emissões se coadunam com o ritmo a 
que os recursos são produzidos e a que os resíduos, bem 
como as emissões, podem ser absorvidos pelo meio 
ambiente. Os resultados, a exemplo da conservação da 
biodiversidade e da estabilização climática, são mensu-
ráveis enquanto variáveis individuais, mas os objetivos 
do desenvolvimento humano sustentável devem radi-
car em modalidades integradas e transdisciplinares de 
compreensão das ligações das sociedades à biosfera. As 
trajetórias e os objetivos do desenvolvimento irão variar 
no tempo e no espaço, à medida que forem realizados 

ou redefinidos. Este facto torna necessária uma ges-
tão adaptativa,20 a capacidade de compreender melhor, 
aprender e agir em conformidade, recorrendo a um pro-
cesso infindável e iterativo.

Todas estas conclusões se aplicam à Agenda 2030: 
Para que os Objetivos do Desenvolvimento Sustentá-
vel sejam transformadores, devemos encará-los, no 
seu conjunto, como parte integrante dos objetivos am-
bientais, sociais e económicos. Devem ser adaptados e 
compatíveis com os contextos a que forem aplicados. A 
sustentabilidade a longo prazo vai para lá do mero al-
cance de metas quantitativas, exigindo a reconfiguração 
dos processos de desenvolvimento. Os objetivos devem 
ser periodicamente reavaliados à luz de novos conhe-
cimentos e desenvolvimentos, de modo a garantir que 
representem futuros justos e sustentáveis para todas as 
pessoas.

O desenvolvimento humano sustentável não é uma 
“checklist” (lista de controlo), mas antes um processo 
dinâmico e contínuo, sendo certo que existem trabalhos 
de investigação, vontade humana e poder político - bem 
como uma urgência – mais do que suficientes para a par-
ticipação ativa nesse processo.
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D E STAQ U E  1.2

Aprender com a Vida – uma perspetiva dos sistemas 
terrestres

Timothy M. Lenton, Diretor do Instituto de Sistemas Globais da Universidade de Exeter

O desenvolvimento humano, até ao presente, conduziu 
ao Antropoceno, um termo que reconhece que os seres 
humanos são, atualmente, uma força à escala planetária. 
É extremamente raro uma única espécie animal ter im-
pactos globais e nós somos, certamente, a primeira espé-
cie com uma consciência coletiva incipiente de que está 
a mudar o mundo. No entanto, estamos longe de ser os 
primeiros seres vivos a mudar o planeta. Pelo contrário, 
a nossa existência – já para não falar do nosso desenvol-
vimento – só é possível graças às consequências extraor-
dinárias dos 4 mil milhões de anos de atividade coletiva, 
ainda em curso, dos outros seres vivos que tornaram o 
planeta habitável para a nossa espécie. Entre estes, in-
cluem-se desde as bactérias mais simples às árvores 
mais majestosas – todas inconscientemente ligadas em 
rede. Este conjunto de todos os seres vivos é referido, 
neste texto, como “a Vida”.

A ideia de que a física, a química, a geologia e a cli-
matologia montaram um palco planetário em que a Vida 
não passou de um ator, adaptando-se àquilo que é posto 
em cena, revelou-se uma ilusão. Ao invés, as entidades 
que encaramos como o mundo físico não vivo – a atmos-
fera, os oceanos, as camadas de gelo, o clima e até os 
continentes – são criadas ou afetadas (em grau variável) 
pela Vida na Terra.1 Estes fatores, por seu turno, moldam 
a Vida, encerrando uma miríade de ciclos de retroação 
(com um poder variável). Estes ciclos fechados de cau-
salidade, nos quais as consequências das ações se reper-
cutem em quem as pratica ou nos seus descendentes, 
podem originar comportamentos reconhecíveis num 
vasto leque de escalas, terminando na planetária. A his-
tória da Terra caracteriza-se por longos intervalos de au-
torregulação estável, intercalados por pontos de viragem 
com mudanças súbitas.

Este novo entendimento tem sido desvelado, ao longo 
do último meio século, pelo campo emergente da ciên-
cia dos sistemas terrestres.2 Esta perspetiva da Vida no 
sistema terrestre encerra algumas lições de humildade, 
que, porém, nos capacitam para a expansão das liberda-
des humanas em equilíbrio com o planeta.

Como chegámos até aqui

Nós, os seres humanos, devemos a nossa própria exis-
tência às atividades das formas de vida do passado e do 
presente, as quais criaram um mundo que podemos ha-
bitar.3 Isto aplica-se não apenas no sentido evolucionário 

de descendermos de formas anteriores de vida, mas 
também na aceção do sistema terrestre, segundo a qual 
a atmosfera seria irrespirável e o clima intolerável não 
fosse a acumulação das ações dos outros seres vivos, 
quer no passado quer no presente. Destacam-se três re-
voluções fulcrais na história da Terra, durante as quais 
o sistema terrestre se transformou radicalmente. Cada 
uma dependeu da anterior e, na sua ausência, não exis-
tiríamos. Todas contêm lições importantes acerca do 
valor da Vida e daquilo que lhe permite florescer.

A Vida na Terra teve início extraordinariamente 
pouco tempo depois de o planeta se formar, há 4,56 mil 
milhões de anos, e arrefecer o suficiente para se tornar 
habitável. As estimativas mais recentes situam a origem 
da Vida há mais de 4 mil milhões de anos e as rochas 
sedimentares, capazes de registar a presença da Vida, 
há mais de 3,7 mil milhões de anos, sugerem que esta 
já existia. Os primórdios da Vida consistiam, exclusiva-
mente, em bactérias e arqueias, os dois reinos de proca-
riotas (células simples). Todos os organismos carecem 
de uma fonte de energia e de materiais para sobrevive-
rem. As células primitivas obtinham, provavelmente, a 
sua energia sob a forma química, a partir de compostos 
reativos presentes no seu meio ambiente (tal como os 
seres humanos recorrem à combustão de fósseis, através 
de oxigénio, para fornecer energia às atuais sociedades). 
Contudo, a escassez de energia química, à época, terá 
restringido fortemente a produtividade coletiva da Vida 
arcaica.4

A primeira revolução iniciou-se quando uma parte 
dos organismos evoluiu de modo a tirar proveito da 
fonte mais abundante de energia do planeta – a luz 
solar – e a utilizou para fixar dióxido de carbono da at-
mosfera, através de várias formas de fotossíntese ano-
xigénica (que não produzem oxigénio).5 Nessa altura, 
a escassez de materiais, ao invés de energia, terá con-
dicionado a produtividade global. Todas as formas de 
fotossíntese necessitam de uma fonte de eletrões (para 
a redução de carbono) e a disponibilidade dos com-
postos utilizados nas primeiras formas de fotossíntese, 
como o gás de hidrogénio (H2), era reduzida.6 Isto ilus-
tra um problema geral da Vida que persiste nos nossos 
dias: Os fluxos de materiais expelidos para a superfície 
terrestre por processos geológicos (vulcânicos e me-
tamórficos) são diminutos, muitas ordens de grandeza 
inferiores às atuais necessidades da Vida – ou mesmo 
às necessidades das civilizações humanas contemporâ-
neas. Existem duas respostas evolucionárias possíveis a 
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este problema: aumentar os insumos dos materiais ne-
cessários ou aumentar a respetiva reciclagem no seio do 
sistema terrestre. A resposta da Vida primitiva consistiu, 
na sua esmagadora maioria, em desenvolver os meios 
de reciclagem de todos os materiais que necessitava de 
metabolizar, recorrendo, para tal, a uma parte da ener-
gia captada na fotossíntese. Este fenómeno estabeleceu 
aquilo que os cientistas designam por ciclos biogeoquí-
micos globais. Um conjunto escasso de indícios sugere 
a ocorrência da reciclagem de hidrogénio e carbono à 
escala global há cerca de 3,5 mil milhões de anos. No en-
tanto, a produtividade global estaria, em todo caso, limi-
tada a menos de 1 por cento da atual.7

A segunda revolução teve início há cerca de 3 mil mi-
lhões de anos, com a evolução da fotossíntese oxigéni-
ca, que utiliza uma quantidade abundante de água como 
fonte de eletrões.8 Trata-se de um processo cuja evolu-
ção foi incrivelmente difícil,9 uma vez que a divisão de 
moléculas de água carece de mais energia – isto é, de fo-
tões solares com um nível mais elevado de energia – do 
que qualquer outro tipo anterior de fotossíntese. Cerca 
de mil milhões de anos após a origem da Vida, a evo-
lução encontrou, por acaso, uma solução: ligar, como 
que num circuito elétrico, dois fotossistemas já existen-
tes, provindos de linhagens bacterianas completamen-
te distintas, numa única célula e instalar, à sua frente, 
uma máquina bioquímica notável, capaz de fender mo-
léculas de água.10 O resultado foi a primeira célula cia-
nobacteriana: o antepassado de todos os organismos 
(cianobactérias, algas e plantas) que realizam a fotos-
síntese oxigénica no planeta dos nossos dias. Posterior-
mente, a Vida foi restringida pela oferta de materiais 
diferentes – o azoto e o fósforo, nutrientes essenciais – e 
evoluíram novas formas de os reciclar.

Começara a produção do resíduo mais abundante 
gerado pela Vida, o oxigénio. A sua presença na atmos-
fera, porém, não aumentou imediatamente nem a um 
ritmo constante. Em vez disso, permaneceu um gás re-
sidual durante centenas de milhões de anos. Foi então, 
há 2,4 mil milhões de anos, que ocorreu uma espetacu-
lar transição, apelidada de Grande Evento de Oxidação, 
em que o oxigénio ascendeu, abrupta e irreversivelmen-
te, à posição de gás quimicamente predominante na 
atmosfera.11 Este fenómeno ilustra uma das principais 
propriedades do sistema terrestre, partilhada com ou-
tros sistemas complexos: Apresenta uma sucessão de 
estados estáveis, atravessando, periodicamente, pontos 
de viragem, caracterizados pela transição súbita de um 
estado (que deixa de ser estável) para outro. Aquando 
do Grande Evento de Oxidação, o sistema terrestre pas-
sou de um estado estável com uma reduzida presen-
ça de oxigénio e sem camada de ozono para um estado 
estável com um elevado nível de oxigénio, em que esta 
já existia.12 O ponto de viragem foi desencadeado quan-
do o equilíbrio das emissões de gases para a atmosfera 
transitou de um excesso de agentes de redução (ou seja, 
compostos ricos em eletrões) para um excedente de oxi-
génio. Esta transição alimentou-se a si própria, graças 

a um ciclo de retroação (positiva) que se expandiu a si 
mesmo: Uma vez acumulada uma quantidade suficien-
te de oxigénio para o início da formação da camada de 
ozono, esta escudou os patamares inferiores da atmosfe-
ra da radiação ultravioleta e retardou as reações quími-
cas que eliminam oxigénio, através da sua reação com o 
metano. A maior quantidade de oxigénio levou à produ-
ção de mais ozono, reforçando a filtragem de radiação 
ultravioleta e suprimindo ainda mais o consumo de oxi-
génio, originando o seu aumento exponencial. Uma das 
consequências foi a ocorrência de eras glaciais intensas, 
devido à eliminação de metano, um gás com um pode-
roso efeito de estufa.13 O planeta alcançou, novamente, 
um estado estável após o surgimento de um novo sumi-
douro (processo de remoção) de oxigénio: a oxidação de 
rochas sedimentares e dos próprios continentes. É pos-
sível que o oxigénio se tenha mantido em níveis excessi-
vos por centenas de milhões de anos, até ao advento de 
um período de estabilidade que durou 1,5 mil milhões de 
anos.14

A sobrecarga da biosfera pelo Grande Evento de Oxi-
dação deve-se ao facto de a respiração de oxigénio pela 
matéria orgânica gerar uma quantidade de energia que é 
uma ordem de grandeza superior à resultante da produ-
ção de alimentos por decomposição anaeróbica. Os prin-
cipais beneficiários, há cerca de 2 mil milhões de anos, 
foram os primeiros eucariotas (células complexas). Estes 
últimos evoluíram através da fusão de procariotas que 
outrora viviam livremente. As suas fábricas de energia 
(as mitocôndrias) também foram, em tempos, bactérias 
aeróbicas livres e independentes, tal como as cianobac-
térias que deram origem aos plastídios das células das 
plantas e algas onde ocorre a fotossíntese. Através da 
maior oferta de energia, os eucariotas expandiram as 
suas atividades de armazenamento e tratamento de in-
formação genética, copiando, em paralelo, um elevado 
número de cromossomas (ao passo que os procariotas 
copiam o seu ADN num único e longo ciclo). Isto con-
feriu-lhes a capacidade de criar formas multicelulares 
de vida mais complexas. No entanto, essa capacidade 
manteve-se limitada pelos níveis ainda reduzidos de 
oxigénio, de há 2 mil milhões a 600 milhões de anos a 
esta parte, uma época em que as profundezas do ocea-
no permaneciam, essencialmente, desprovidas deste 
elemento.15

A terceira revolução teve início há cerca de 700 mi-
lhões de anos, num período marcado por alterações cli-
máticas extremas – a chamada “Terra Bola de Neve”, 
durante o qual o planeta congelou por completo – e um 
novo aumento dos níveis de oxigénio, quando os ani-
mais começaram a evoluir.16 Os detalhes científicos acer-
ca dos fenómenos desta revolução que são uma causa e 
dos que são um efeito ainda estão a ser desvendados. 
Bastará dizer que se verificou (novamente) uma ligação 
entre a instabilidade ambiental e a evolução de formas 
de vida mais complexas, constituídas, de igual modo, 
por componentes pré-existentes (células eucarióticas). 
Além disso, o aumento dos níveis de oxigénio era uma 
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condição necessária para o surgimento de formas mais 
complexas de vida animal. A revolução só terminou há 
cerca de 400 milhões de anos, quando as plantas com-
plexas, em conjunto com os fungos, colonizaram a Terra 
e fizeram aumentar os níveis de oxigénio até aos atuais, 
diminuindo, drasticamente, os de dióxido de carbono e 
arrefecendo o clima. Para esta colonização do planeta, 
foi imprescindível a evolução de formas de extração de 
fósforo das rochas e de reciclagem eficiente de nutrien-
tes no interior dos ecossistemas terrestres. Deste modo, 
a produtividade global duplicou.17 Graças a este sucesso, 
as plantas criaram condições favoráveis à ocorrência de 
fogos florestais e restritivas do dióxido de carbono, que 
as enredaram em ciclos de retroação responsáveis pela 
estabilização da quantidade de oxigénio e dióxido de 
carbono presente na atmosfera e dos níveis globais de 
temperatura. A estabilidade e os elevados níveis de oxi-
génio resultantes foram cruciais para a posterior evolu-
ção da Vida complexa – incluindo a nossa espécie.18

Os motivos pelos quais esta é uma 
má altura para perturbar o planeta

Que lições podemos retirar desta breve história do sis-
tema terrestre? Caracterizou-se por longos intervalos de 
estabilidade e autorregulação, intercalados por pontos 
de viragem com mudanças súbitas. As mudanças mais 
revolucionárias foram impulsionadas pela Vida, mais 
especificamente por inovações evolucionárias que con-
duziram ao aumento do consumo de energia e materiais, 
gerando novos resíduos (em especial, o oxigénio). Estas 
revoluções contaram com um certo grau de instabilida-
de inerente ao sistema terrestre para transformarem o 
planeta. Por vezes, levaram a Vida ao limiar da extinção 
total, em períodos como a “Terra Bola de Neve”. A es-
tabilidade só foi restaurada após o (re)estabelecimento 
de meios eficazes de reciclagem de materiais. Cada uma 
das revoluções dependeu da anterior. As formas comple-
xas de vida descendem de antepassados mais simples. A 
maior complexidade biológica deveu-se, igualmente, ao 
aumento dos níveis atmosféricos de oxigénio e a uma re-
gulação ambiental mais robusta (uma vez que os requisi-
tos de habitabilidade das formas complexas de vida são 
mais restritos). Olhando para o desenrolar do Antropo-
ceno por este prisma de longo prazo, impõe-se a ques-
tão: Será este o início de outra mudança revolucionária 
do sistema terrestre?

Trata-se de uma má altura para o perturbar, dada 
a sua instabilidade inusitada. Numa altura em que os 
nossos antepassados hominídeos começaram a utili-
zar ferramentas de pedra, há cerca de 2,6 milhões de 
anos, a tendência de arrefecimento que então se fazia 
sentir, com uma duração aproximada de 40 milhões 
de anos, culminou numa série de ciclos glaciais no He-
misfério Norte, inicialmente a cada 40.000 anos. Pos-
teriormente, à medida que os nossos antepassados 
começavam a domar o fogo, há cerca de um milhão de 

anos, estas eras glaciais foram-se tornando mais inten-
sas e menos frequentes, ocorrendo, grosso modo, a cada 
100.000 anos. Esta transição de um estado climático 
estável para oscilações cada vez mais profundas e in-
tensas entre períodos glaciais e interglaciais é um claro 
indício da desestabilização do sistema terrestre.19 Estas 
oscilações ziguezagueantes – durante as quais o clima 
arrefece, gradualmente, até atingir uma era glacial, se-
guida de um brusco recuo, acabando por repetir, pouco 
depois, este ciclo – são um exemplo clássico de um siste-
ma que, apesar de restringido por um ciclo de retroação 
negativa, contém um forte elemento amplificativo (a re-
troação positiva), um fenómeno com que os estudantes 
de engenharia elétrica deverão estar familiarizados. No 
término de um período glacial, o sistema terrestre entra 
num ciclo de retroação positiva quase desenfreado, em 
que as águas oceânicas profundas libertam carbono, 
amplificando as alterações climáticas a nível global. Ao 
analisar a última era glacial, a sensação de instabilidade 
agrava-se: Verificaram-se, no seu decurso, 20 episódios 
de alterações climáticas abruptas,20 durante os quais 
vastos territórios do Hemisfério Norte registaram um 
aquecimento acentuado em apenas alguns anos (a que 
se seguiu um arrefecimento também abrupto).21

Os seres humanos deram, inadvertidamente, início ao 
Antropoceno nesta conjuntura de instabilidade climática 
a longo prazo. É comum os climatólogos reconfortarem-
-se a si próprios, bem como o seu público, com o facto 
de os últimos 10.000 anos do período interglacial do 
Holoceno aparentarem uma maior estabilidade climá-
tica22 (até nós a termos começado a estragar). De facto, 
um dos mitos fundadores prediletos é o de que esta es-
tabilidade proporcionou um alicerce fundamental para 
as diversas origens independentes da agricultura e da 
civilização humanas. Esta revolução (agrícola) do Neo-
lítico permitiu o controlo dos meios de fornecimento de 
energia (solar) às sociedades e sustentou novos graus de 
organização social (os estados). Contudo, o surgimento 
das civilizações teve lugar, predominantemente, em cli-
mas áridos, muitas vezes em regiões onde o ambiente 
se tinha vindo a deteriorar. Estes sistemas sociais com-
plexos e inéditos encontravam-se, à época, vulneráveis 
a uma multiplicidade de fatores internos e externos, in-
cluindo alterações climáticas regionais abruptas. Ao que 
parece, também o percurso da história humana consis-
te em períodos de estabilidade intercalados por breves 
intervalos de mudanças repentinas e revolucionárias, 
marcados por imensas tentativas e erros.

Uma nova fonte concentrada (mas finita) de ener-
gia – os combustíveis fósseis – impulsionou a revolu-
ção industrial, que continua a disseminar-se por todo 
o mundo nos dias de hoje, levando ao aumento do con-
sumo global de energia e materiais. Essa utilização de 
combustíveis fósseis perturba o equilíbrio natural (da 
reciclagem) do ciclo de carbono, gerando o nosso re-
síduo invisível mais abundante: o dióxido de carbono. 
Nas economias industriais, cerca de 80 por cento do 
total anual de fluxos de saída de materiais, por peso, 
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corresponde ao dióxido de carbono23 e as emissões glo-
bais com origem em combustíveis fósseis represen-
tam cerca de 35 mil milhões de toneladas de dióxido 
de carbono por ano, a que acrescem outros 5,5 mil mi-
lhões decorrentes das alterações ao nível da utilização 
de terras.24 A acumulação deste dióxido de carbono e de 
outros gases antropogénicos com efeito de estufa na at-
mosfera, bem como o consequente aquecimento global 
de cerca de 1 grau centígrado, já estão a desestabilizar o 
sistema terrestre. Existem vários elementos destabiliza-
dores no sistema climático com estados estáveis alter-
nativos e que podem transmitir pontos de viragem entre 
si.25 Alguns implicam mudanças súbitas nos modos 
de circulação do oceano ou da atmosfera, outros, uma 
perda abrupta de partes da criosfera e um terceiro grupo 
conduz a alterações repentinas da biosfera. Já existem 
dados empíricos que indiciam a possibilidade de um 
recuo irreversível das camadas de gelo de partes da An-
tártida Ocidental e Oriental, que a camada de gelo da 
Gronelândia está a encolher a um ritmo crescente, que 
a circulação termoalina do Oceano Atlântico está a en-
fraquecer e que a floresta tropical da Amazónia está a 
arder.26 Em todos estes casos, verifica-se uma forte re-
troação no interior do respetivo sistema, que se amplifi-
ca a si própria, levando a mudanças.

No caso dos ciclos cruciais de outros elementos, as 
nossas atividades coletivas excedem o conjunto das 
de toda a restante Vida. Captamos mais azoto reativo 
da atmosfera do que o resto da biosfera, o qual, após a 
utilização nos nossos campos de cultivo, acaba, maiori-
tariamente, por se infiltrar noutros locais. As bactérias 
desnitrificam uma parte, reconvertendo-o em N2 atmos-
férico, mas também geram óxido nitroso, um gás dura-
douro com um poderoso efeito de estufa. Outros gases 
azotados contribuem para a poluição do ar. Uma gran-
de quantidade de azoto reativo infiltra-se em massas de 
água doce, estuários e mares epicontinentais, condu-
zindo ao aumento da produtividade, frequentemente 
das cianobactérias.27 Além disso, extraímos, refinamos 
e acrescentamos três vezes mais fósforo ao sistema ter-
restre do que os processos naturais de desgaste das ro-
chas. Este elemento aumenta, ainda, a produtividade 
muito para lá dos terrenos onde é aplicado.28 Em con-
junto, a deposição de azoto e fósforo contribui para a eu-
trofização, a desoxigenação das águas subterrâneas e a 
eflorescência de algas tóxicas. A desoxigenação de lagos 
e de mares epicontinentais restritos (como o Mar Bálti-
co) envolve a dinâmica dos pontos de viragem. À medida 
que as águas profundas são desoxigenadas, os micróbios 
presentes nos sedimentos são ativados para reciclar fós-
foro, devolvendo-o à coluna de água e aumentando a 
produtividade e a desoxigenação, num poderoso ciclo 
de retroação positiva.29

Outra questão importante é a desestabilização do 
sistema terrestre – e das nossas sociedades – pelas ati-
vidades humanas através da formação de redes mais 
homogéneas e ligadas. Toda a Vida, incluindo a humani-
dade, é constituída por redes interativas de agentes. No 

entanto, a estabilidade dessas redes depende, crucial-
mente, da diversidade (heterogeneidade) ou da sua au-
sência (homogeneidade) no seu seio, bem como da força 
das respetivas ligações. Apesar de um potencial bom de-
sempenho no tocante à resistência a pequenas pertur-
bações, uma rede mais homogénea e com ligações mais 
fortes é mais propensa a um colapso global.30 A pande-
mia de Covid-19 sublinhou este facto no caso das nossas 
sociedades humanas interligadas. A economia política 
atualmente prevalecente tem-se dedicado à homogenei-
zação e interligação quer do mundo humano quer dos 
restantes seres vivos. Cerca de metade da superfície ter-
restre fértil é utilizada para a agricultura, dominada por 
umas quantas culturas alimentares básicas e um punha-
do de espécies animais domesticadas. A massa destes 
animais é superior à nossa, que, por sua vez, é superior 
à de toda a restante vida animal selvagem. Os ecossis-
temas artificiais resultantes são vulneráveis. A supressão 
de organismos patogénicos representa um imenso esfor-
ço científico. Três quartos das culturas e 35 por cento da 
respetiva produção dependem, criticamente, dos poli-
nizadores naturais,31 que são, frequentemente, vulnerá-
veis aos nossos pesticidas.32 A transferência de espécies 
invasivas entre continentes tem homogeneizado a Vida. 
A destruição ininterrupta dos habitats naturais restan-
tes, provocada por nós, e a nossa extração e comerciali-
zação de espécies selvagens como simples mercadorias 
(a exemplo do mercado de animais vivos de Wuhan) 
têm introduzido novas ameaças nas redes frágeis que 
criámos.

Dada a instabilidade climática que subjaz, atualmen-
te, ao sistema terrestre e os nossos esforços para corroer 
a estabilidade das suas redes, precisamos de encarar a 
possibilidade de as nossas ações desencadearem um 
ponto de viragem global. Já é possível que a longevidade 
do dióxido de carbono que acrescentámos à atmosfera 
tenha impedido a próxima era glacial. Se consumirmos 
todos os combustíveis fósseis conhecidos, a pressão 
climática decorrente do dióxido de carbono poderá ex-
ceder qualquer outro fenómeno ocorrido na Terra nos 
últimos 400 milhões de anos.33 Muito antes disso, arris-
camo-nos a desestabilizar o sistema terrestre a ponto de 
atingir um estado com condições sufocantes idênticas às 
associadas aos eventos de anoxia oceânica e extinções 
em massa do passado.34 Além disso, a nossa globalização 
e homogeneização da rede da Vida poderá, eventual-
mente, conduzir ao colapso das suas redes sob a forma 
de uma extinção em massa. É necessário evitarmos 
estes resultados a todo o custo. A nossa própria existên-
cia não teria sido possível se a Vida não tivesse sobre-
vivido à iminência destas catástrofes.35 Contudo, a sua 
sobrevivência no passado não oferece qualquer garan-
tia para o futuro. De cada vez que escapou, por pouco, 
ao abismo, foram necessários, tipicamente, milhões de 
anos para que o trabalho lento da evolução e as dinâmi-
cas do sistema terrestre restaurassem uma biosfera fun-
cional e autorreguladora. Não nos podemos dar ao luxo 
de esperar tanto tempo.
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Como podemos salvar-nos

Estes novos conhecimentos provenientes da ciência dos 
sistemas terrestres têm implicações importantes para 
o modo como podemos reduzir os riscos que represen-
tamos para nós próprios e para os outros seres vivos. Se 
reconhecermos a agência dos seres humanos e de todas 
as outras formas de Vida, essas circunstâncias também 
nos podem apontar o rumo a seguir para prosperarmos 
no futuro.36

A energia e os materiais

Se continuarmos a permitir a acumulação dos nossos re-
síduos, seguir-se-ão dificuldades – à semelhança do que 
aconteceu durante as revoluções que moldaram a Terra. 
No entanto, o que a biosfera demonstra é que a energia 
solar e um ciclo quase fechado de reciclagem de mate-
riais constituem a base da produtividade e da prospe-
ridade. Ao invés de nos limitarmos a bater em retirada 
para um mundo com um menor consumo de energia e 
materiais, podemos abrir um novo espaço para a pros-
peridade humana – dentro das fronteiras planetárias37 
– mudando a nossa principal fonte de energia e apren-
dendo a reciclar todos os materiais de que necessitamos. 
A ênfase da atividade industrial e agrícola deve deslo-
car-se do aumento das quantidades de carbono, azoto, 
fósforo e outros elementos que entram no sistema ter-
restre para o aumento da reciclagem destes elementos 
no seu interior, alimentada por uma energia sustentá-
vel. Felizmente, o insumo de energia solar pode exceder, 
de longe, o atual consumo de energia obtida através de 
combustíveis fósseis. Em termos de preço, as energias 
renováveis já rivalizam com a geração de eletricidade 
por meio de combustíveis fósseis em grande parte do 
mundo – e tornar-se-ão muito mais económicas no es-
paço de uma década. Consequentemente, a energia não 
deverá escassear a longo prazo. Além disso, a energia 
renovável está mais distribuída do que os combustíveis 
fósseis, proporcionando a oportunidade de democra-
tizar a oferta energética. O desafio reside em conceber 
e incentivar a transição para uma economia circular. É 
necessário transformar os resíduos em recursos úteis 
para o fabrico de novos produtos. Apesar dos obstáculos 
práticos e dos limites termodinâmicos, existe um imen-
so potencial de aumento da reciclagem de materiais. A 
inovação e a engenharia devem concentrar-se na con-
cretização de ciclos quase fechados de materiais, ali-
mentados por uma energia sustentável.

A informação e as redes

A biosfera é composta por redes adaptativas de agentes 
microbianos que trocam materiais, eletrões e informa-
ções – neste último caso, através da prática universal da 

transferência horizontal de genes. Estas redes micro-
bianas formam a base dos circuitos de reciclagem que 
constituem os ciclos biogeoquímicos globais. Atualmen-
te, são ampliados por redes de formas macroscópicas de 
vida, como as plantas e os fungos micorrízicos. A topo-
logia destas redes e os seus ciclos de retroação são per-
sistentes, ainda que os táxones responsáveis por papéis 
funcionais específicos no seu interior mudem. Um grau 
de biodiversidade suficiente para alcançar a redundân-
cia funcional fortalece as redes. A autorregulação é uma 
propriedade distribuída – ou seja, não existe um con-
trolo centralizado – o que aumenta ainda mais a robus-
tez da rede.38 Os seres humanos têm estado atarefados 
a criar redes mais homogéneas e hierárquicas – e, por 
conseguinte, menos estáveis – quer na biosfera quer no 
seu próprio domínio. Quer uma transferência mais ho-
rizontal de informação, quer a diversidade funcional 
com redundância, quer ainda um controlo distribuído 
serão, provavelmente, transições importantes para uma 
economia circular bem-sucedida. O desafio consiste em 
promover redes diversas e autocatalíticas de agentes 
humanos, capazes de impulsionar transformações que 
nos aproximem de objetivos como a energia sustentável, 
alimentando ciclos eficientes de recursos. Trata-se de 
um desígnio especialmente desafiante, considerando o 
paradigma social e económico de ganhos localizados a 
curto prazo e a debilidade das estruturas globais, unifi-
cadoras e de longo prazo que o contrariam.

A evolução das soluções

Todos os agentes vivos, ligados em rede, do sistema ter-
restre transformam, constantemente, o seu campo de 
intervenção, através da interação entre ações e reações. 
As experiências ou inovações evolucionárias têm conse-
quências e essas consequências são filtradas. A seleção 
natural pode contribuir para a explicação da reciclagem 
de recursos e da regulação ambiental em pequenas es-
calas de espaço e tempo. No entanto, em escalas espa-
ciais e temporais superiores, os mecanismos dinâmicos 
em causa são mais simples: Os sistemas que alcançam 
configurações autoestabilizantes tendem a persistir e 
os sistemas que persistem apresentam uma maior pro-
babilidade de aquisição de novas propriedades que re-
forçam a sua persistência.39 Através destes mecanismos 
mais rudimentares de filtragem, o sistema terrestre pa-
rece ter adquirido e acumulado mecanismos de reação 
estabilizantes que envolvem a Vida (incluindo os ciclos 
biogeoquímicos). As transições de grande escala ao nível 
da evolução40 criaram novos graus de organização bioló-
gica a partir de componentes pré-existentes, incluindo a 
célula eucariótica, as formas multicelulares complexas 
de vida, as colónias de animais sociais, os estados (hu-
manos) e, no futuro, quem sabe que outros.

Para dar resposta ao desafio da expansão das liber-
dades humanas em equilíbrio com o planeta, será, cer-
tamente, necessária uma imensa aprendizagem pela 
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prática. A inovação ocorre, normalmente, da base para 
o topo, impulsionada pela atividade humana em peque-
na escala e com o potencial de se disseminar, caso seja 
bem-sucedida. Estas experiências serão submetidas 
a filtragem, mas é necessário reexaminarmos os valo-
res e as prioridades que impulsionam essa filtragem. Se 
esta for efetuada apenas pela mão invisível dos merca-
dos desregulamentados, com base em ganhos financei-
ros a curto prazo que concentram o poder num grupo 
reduzido de pessoas, os resultados que promovem a 
sustentabilidade, a equidade ou a prosperidade coleti-
va tornar-se-ão muito pouco prováveis. Afinal de con-
tas, foi, antes de mais, esse filtro que nos colocou nesta 
situação. Para a alterar, será necessária uma liderança 
coletiva consciente – e alguns aspetos terão de ser mais 
regulamentados de forma mais rigorosa do que outros.

Favorecer a mudança positiva

Apesar de os atuais responsáveis pela formulação de 
políticas parecerem paralisados por esta complexida-
de, isso não deveria ser um obstáculo à ação. O sistema 
terrestre, embora complexo, gere-se, automaticamen-
te, a si próprio. Em todo o mundo, as culturas indíge-
nas desenvolveram formas sofisticadas de prosperarem 
por entre a complexidade ecológica que as rodeia – por 
exemplo, o povo Yap dos Estados Federados da Microné-
sia tem recorrido à gestão adaptativa para sustentar uma 
elevada densidade populacional apesar da escassez de 
recursos.41 A ciência contemporânea tem vindo a desen-
volver um conjunto poderoso de ferramentas para dete-
tar e compreender sistemas complexos e orientar a ação. 
Foram estabelecidos enquadramentos conceptuais à 

semelhança da gestão adaptativa. Os responsáveis pela 
formulação de políticas poderão, porventura, sentir-se 
parcialmente aliviados caso tenham consciência que a 
ação não lhes compete a título exclusivo, decorrendo, 
ininterruptamente – como sempre o fez – de agentes 
vivos livres.

A melhoria da nossa relação com o resto da Vida, bem 
como uns com os outros, depende de uma capacidade 
avançada de deteção. É necessário que sejamos capazes 
de detetar os aspetos em que as coisas não estão a cor-
rer bem – e aqueles em que o estão – para termos alguma 
hipótese de corrigir os erros ou traçar um novo rumo de 
ação. De um modo mais arrojado, a ciência demonstrou 
que os pontos de viragem dos sistemas complexos são 
precedidos de sinais genéricos de alerta.42 As alterações 
climáticas e a degradação da biosfera já atingiram um 
estado em que estamos a desencadear pontos nocivos 
de viragem. Para evitar que se sigam outros piores, será 
necessário encontrar e desencadear pontos positivos de 
viragem, que nos aproximem da sustentabilidade, em 
sistemas sociais, tecnológicos e ecológicos integrados.43 
Os métodos que nos podem alertar, antecipadamente, 
para pontos nocivos de viragem ambiental poderiam ser 
utilizados, de igual modo, para detetar fases de maior 
propensão para os sistemas sociotécnicos ou socioeco-
lógicos serem deliberadamente conduzidos num senti-
do desejado. A participação nessa influência deliberada 
expandiria a liberdade humana. Os responsáveis pela 
formulação de políticas dispõem de uma oportunidade 
única para proporcionarem um quadro orientador, in-
centivando determinados resultados em detrimento de 
outros e desempenhando, assim, um papel fundamental 
na promoção de mudanças positivas.
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D E STAQ U E  1.3

Riscos existenciais para a humanidade
Toby Ord, Investigador Agregado Sénior do Instituto para o Futuro da Humanidade da Universidade de Oxford

A humanidade conta com uma vasta história, que abran-
ge centenas de milhares de anos. Se tudo correr bem, 
podemos perspetivar um futuro com uma duração igual 
ou superior. Além disso, tal como o nosso passado foi 
marcado por profundas expansões das nossas capacida-
des – através da nossa esperança de vida, da nossa edu-
cação, da nossa prosperidade e das nossas liberdades 
– também o futuro oferece a possibilidade de continuar-
mos este desenvolvimento. Temos o potencial de garan-
tir que todos os locais da Terra atinjam os padrões mais 
elevados da atualidade e prossigam muito para lá do que 
já foi alcançado.

Contudo, este potencial está em risco. Como todas as 
espécies, a humanidade sempre correu o risco de extin-
ção devido a catástrofes naturais. A este risco acrescem 
outros que nós próprios criámos. O poder da humanida-
de sobre o mundo que nos rodeia aumentou tremenda-
mente nos últimos 200.000 anos. No século XX, com 
o desenvolvimento das armas nucleares, tornámo-nos 
poderosos a ponto de representarmos uma ameaça à 
continuação da nossa própria sobrevivência. Este risco, 
embora tenha diminuído após o final da Guerra Fria, não 
desapareceu. Além disso, juntaram-se-lhe outros que 
podem ameaçar a nossa futura existência, a exemplo das 
alterações climáticas extremas.

O século XX introduziu, deste modo, um novo perío-
do em que a humanidade adquiriu o poder de pôr fim à 
sua história, sem ainda ter alcançado a sabedoria cole-
tiva necessária para garantir que não o faça. Este perío-
do de risco acrescido, conhecido como “o Precipício”,1 
está estreitamente relacionado com o Antropoceno – de 
facto, uma das definições propostas para o Antropoceno 
situa-os na mesma data: 16 de julho de 1945, quando foi 
detonada a primeira bomba atómica. Tal como a Terra 
entrou num período geológico em que a humanidade 
é a força dominante no que diz respeito à configuração 
do planeta, também a humanidade entrou num período 
histórico em que os principais riscos para a sua sobrevi-
vência advêm de si própria. Ambos os períodos foram 
desencadeados pelo nosso poder crescente, mas po-
derão terminar em alturas muito diferentes: É possível 
imaginar um futuro em que a humanidade tenha encon-
trado um caminho para a segurança, através da criação 
de novas instituições para governar riscos globais, de tal 
forma que, embora continue a moldar o planeta, deixe 
de representar um risco considerável para si própria.

Para compreender as dificuldades que a humanidade 
enfrenta, convém definir dois termos:
• Uma catástrofe existencial significa a destruição do 

potencial da humanidade a longo prazo.
• Já um risco existencial é aquele que ameaça a destrui-

ção do potencial da humanidade a longo prazo.2

A forma mais óbvia de catástrofe existencial seria a 
extinção humana, por ser evidente de que modo esta im-
pediria, permanentemente, a concretização do nosso po-
tencial (figura D1.3.1). No entanto, poderão existir outras 
formas. Um exemplo é o colapso mundial da civilização, 
caso fosse suficientemente profundo e irreversível para 
destruir (na sua maioria) o potencial da humanidade. 
Poderá, ainda, ser possível que a civilização sobreviva, 
mas seja impelida para um futuro distópico irreversível, 
restando-lhe pouco valor.

Figura D1.3.1 Três tipos de catástrofe existencial

Fonte: Reproduzido de Ord (2020).
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O que estes resultados têm em comum é o facto de eli-
minarem a possibilidade do desenvolvimento humano. 
Se uma catástrofe deste tipo ocorresse uma única vez, 
os enormes progressos que alcançámos seriam perma-
nentemente anulados e a possibilidade de conseguirmos 
um mundo mais equitativo ou justo desapareceria para 
sempre. Estes riscos ameaçam, assim, os alicerces mais 
elementares em que assenta a quase totalidade do res-
tante valor.

Os riscos

Que riscos poderiam constituir uma tal ameaça ao nosso 
potencial a longo prazo? Aqueles que compreendemos 
melhor são os riscos naturais. Tomemos como exemplo 
a possibilidade do impacto de um asteroide de grandes 
dimensões. É pacífico que a extinção em massa no final 
do Cretáceo, há 65 milhões de anos, foi provocada pela 
colisão de um asteroide de 10 quilómetros de diâmetro 
com a Terra. Este impacto projetou uma imensa quanti-
dade de poeira e cinzas para a estratosfera – tão elevada 
que a chuva não as conseguiu remover. A circulação at-
mosférica propagou esta nuvem sombria por todo o pla-
neta, causando um arrefecimento global generalizado, 
que durou vários anos. Os seus efeitos foram tão graves 
que todos os vertebrados terrestres com um peso supe-
rior a 5 quilogramas morreram.3

Atualmente, os cientistas dispõem de uma boa com-
preensão da probabilidade de colisão de um asteroide 
semelhante. É reconfortantemente reduzida (tabela 
D1.3.1). Num século típico, a probabilidade de sermos 
atingidos por um asteroide com 10 quilómetros de diâ-
metro seria de apenas 1 em 1,5 milhões...4 E nos próxi-
mos 100 anos, em particular? Os cientistas criaram 
modelos para as órbitas dos quatro asteroides conheci-
dos próximos da Terra com essa dimensão, tendo confir-
mado que não atingirão a Terra nos próximos 100 anos. 
Assim sendo, resta a possibilidade, pouco provável, da 
existência de outro por descobrir. A situação é um tanto 
menos tranquilizante no caso dos asteroides com um 
diâmetro entre 1 e 10 quilómetros, cuja deteção e moni-
torização são incompletas. Felizmente, a probabilidade 
de provocarem uma catástrofe verdadeiramente irrecu-
perável também é menor.

Os asteroides são o risco existencial mais bem com-
preendido. Constituem, claramente, um risco de extin-
ção humana (ou de colapso irreversível), mas este risco 
é bem compreendido e reduzido. Além disso, são o risco 
existencial que melhor gerimos: Existe um programa in-
ternacional de investigação eficaz que se encarrega, di-
retamente, da deteção e compreensão destas ameaças.

Existem vários outros riscos existenciais conhe-
cidos de origem natural, incluindo os cometas e a 
erupção de supervulcões. Trata-se de riscos menos 
bem compreendidos do que os asteroides e que 
podem ser mais graves. Uma vez que a maior parte 
destes riscos só foram descobertos no último século, 

presume-se que existam, igualmente, riscos naturais 
desconhecidos.

Felizmente, existe uma forma de utilizar os regis-
tos fósseis para estimar o limite superior do risco total 
de extinção decorrente de todos os riscos naturais – in-
cluindo os que ainda não foram descobertos. Dado que 
a humanidade sobreviveu a todo o conjunto de riscos 
naturais durante milhares de séculos, a probabilidade de 
extinção por século é, necessariamente e nessa propor-
ção, diminuta. Deste facto decorre uma multiplicidade 
de estimativas, consoante a amplitude da definição de 
“humanidade” (tabela D1.3.2). Também é possível pre-
ver este risco natural de extinção de acordo com o pe-
ríodo de sobrevivência das espécies relacionadas, o que 
resulta numa série de estimativas, dependendo de quão 
estreitamente estão relacionadas (tabela D1.3.3). Ambas 
as técnicas sugerem que o risco natural total de extin-
ção é quase certamente inferior a 1 em 300 por século e, 
mais provavelmente, de 1 em 2.000 ou menos.5

Infelizmente, não existe nenhum argumento semelhan-
te que ajude a estimar o risco antropogénico total, devido 
à escassez dos respetivos registos. A sobrevivência duran-
te 75 anos após a invenção das armas nucleares pouco con-
tribui para diminuir o risco existencial associado ao longo 
de um século. É, por conseguinte, necessário considerar-
mos a possibilidade de este risco ser substancial.

No início dos anos 1980, os cientistas descobriram 
que uma guerra nuclear poderia gerar um efeito de arre-
fecimento à escala global idêntico ao do impacto de as-
teroides de grandes dimensões.6 Apesar da controvérsia 

Tabela D1.3.1 Progressos na deteção de asteroides de 
grandes dimensões próximos da Terra

Diâmetro dos 
asteroides Número

Percen-
tagem 

encontra-
dos

Probabili-
dade de ser 

atingido num 
século normal

Probabilidade 
de ser atingi-

do no próximo 
século

1‑10 quilómetros ≈920 ≈95 1 em 6.000 1 em 120.000

10 ou mais 
quilómetros ≈4 >99 1 em 1,5 milhões

<1 em 150 
milhões

Fonte: Adaptado de Ord (2020).

Tabela D1.3.2 Estimativas e intervalos do risco total de 
extinção natural por século, com base no período de 
sobrevivência da humanidade, recorrendo a três conceções 
de humanidade

Conceção de 
humanidade Anos

Melhor 
estimativa 

de risco

Intervalo de 
confiança de 
99,9 por cento

Homo sapiens 200.000 <1 em 2.000 <1 em 300

Separação dos 
neandertais 500.000 <1 em 5.000 <1 em 700

Homo 2.000.000 
‑ 3.000.000 <1 em 20.000 <1 em 4.000

Fonte: Adaptado de Ord (2020).
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inicial, os trabalhos posteriores de investigação valida-
ram, na sua maioria, este efeito de “inverno nuclear”, 
em que as cinzas das cidades incendiadas ascenderiam à 
estratosfera, provocando um arrefecimento intenso du-
rante vários anos.7 Este fenómeno levaria ao colapso em 
massa das culturas agrícolas e à fome generalizada. Os 
investigadores que estudam o inverno nuclear sugerem, 
atualmente, que o colapso da civilização seria possível, 
embora fosse muito difícil o inverno nuclear causar, di-
retamente, a extinção humana.8

Felizmente, o risco existencial representado pela 
guerra nuclear tem decrescido. Desde finais da dé-
cada de 1980, a dimensão dos arsenais nucleares foi 

significativamente reduzida, diminuindo a gravidade 
de um subsequente inverno nuclear (figura D1.3.2). Este 
desarmamento parece ter-se devido, em parte, à preocu-
pação com o risco existencial que as armas representa-
vam, levando o Presidente dos EUA, Ronald Reagan, e 
o Secretário-Geral da URSS, Mikhail Gorbatchev, a co-
municarem que a possibilidade de um inverno nuclear 
lhes pesava no espírito.9 Uma outra redução acentuada 
do risco foi o final da Guerra Fria, que diminuiu a pos-
sibilidade de os arsenais virem a ser utilizados de todo. 
Contudo, esta possibilidade não foi, de modo algum, eli-
minada: A guerra nuclear ainda pode deflagrar devido 
a um lançamento acidental (e à correspondente retalia-
ção) ou se as tensões entre as grandes potências volta-
rem a disparar.

As alterações climáticas também podem constituir 
um risco existencial para a humanidade. Uma grande 
parte do enfoque científico tem incidido sobre os cená-
rios mais prováveis. Embora estes possam ser devasta-
dores, segundo qualquer critério normal, não seriam 
catástrofes existenciais. No entanto, algumas das possi-
bilidades mais extremas podem atingir esse patamar. A 
título de exemplo, não podemos excluir, por enquanto, 
a possibilidade de os ciclos de retroação climática con-
duzirem a um aquecimento consideravelmente supe-
rior a 6 graus Celsius – eventualmente, até mesmo de 
10 ou mais graus Celsius.10 Seria extremamente útil ter 
uma melhor ideia da probabilidade deste tipo de cená-
rios extremos e de a civilização – ou mesmo a própria 
humanidade – lhes sobreviver. Porém, a ausência da sua 

Tabela D1.3.3 Estimativas do risco total de extinção natural 
por século com base no tempo de sobrevivência de espécies 
relacionadas

Espécie Anos
Melhor estimativa de 

risco

Homo neanderthalensis 200.000 1 em 2.000

Homo heidelbergensis 400.000 1 em 4.000

Homo habilis 600.000 1 em 6.000

Homo erectus 1.700.000 1 em 17.000

Mamíferos 1.000.000 1 em 10.000

Todas as espécies 1.000.000‑
10.000.000

1 em 100.000
1 em 10.000

Fonte: Adaptado de Ord (2020).

Figura D1.3.2 Apesar das reduções substanciais do número de ogivas nucleares ativas armazenadas em 
arsenais, o número total – sobretudo na Federação Russa e nos Estados Unidos – permanece elevado

Fonte: Reproduzido de Ord (2020) e adaptado de Kristensen e Korda (2019).
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investigação científica significa que a compreensão do 
risco existencial associado às alterações climáticas per-
manece insuficiente.

Várias das maiores catástrofes da história humana 
foram causadas por pandemias. A Peste Negra de 1347 
matou 25-50 por cento dos habitantes da Europa – cerca 
de um décimo da população mundial.11 A introdução de 
doenças de origem europeia (a partir de 1492) poderá 
ter levado à morte de até 90 por cento da população da 
América – novamente, cerca de um décimo da popula-
ção mundial.12 A gripe de 1918 matou, aproximadamen-
te, 3 por cento da população mundial.13

Assim sendo, a atual pandemia mundial não é, de 
todo, um fenómeno sem precedentes. Trata-se da pior 
pandemia no espaço de um século, mas está longe de 
ser a pior do último milénio. Na verdade, é a ideia de que 
este tipo de catástrofes tinham sido permanentemen-
te ultrapassadas que teria sido algo sem precedentes. A 
Covid-19 demonstra que isto é falso e que a humanida-
de ainda se encontra vulnerável a catástrofes globais. 
Apesar de termos alcançado melhorias substanciais ao 
nível da medicina e da saúde pública (que reduziram 
imenso os custos das doenças endémicas), não é claro se 
estamos, de todo, mais protegidos das pandemias. Isto 
deve-se a vários aspetos da atividade humana que torna-
ram, igualmente, as pandemias mais perigosas, como a 
agricultura intensiva, a urbanização e a velocidade das 
viagens internacionais. Deste modo, mesmo quando a 
origem das pandemias é natural, o argumento em prol 
da limitação do risco natural de extinção não se aplica, 
uma vez que esse argumento presume que o risco tenha 
estabilizado ou decrescido ao longo da história huma-
na, o que poderá não ser verdade neste caso. Embora a 
Covid-19 não constitua, em si, um risco existencial para 
a humanidade, é possível que seja este o caso de outras 
pandemias.14

Além disso, esta situação assume contornos conside-
ravelmente mais graves se tivermos em conta a possibi-
lidade de pandemias artificiais. A história da utilização 
de doenças como uma arma pela humanidade é longa 
e tenebrosa, remontando, pelo menos, há 3.000 anos.15 
Existem, de facto, relatos credíveis da introdução da 
Peste Negra na Europa através da catapultagem de cor-
pos infetados para a cidade sitiada de Cafa, na Penínsu-
la da Crimeia.16 No século XX, muitos países adotaram 
programas de desenvolvimento em grande escala de 
armas biológicas e, embora estes tenham sido oficial-
mente banidos pela Convenção sobre as Armas Biológi-
cas de 1972, seria um erro grave supor que a convenção 
tenha travado todos os programas de armas biológicas.17 
Apesar de ser um símbolo importante e um fórum útil, 
dispõe de muito poucos recursos, com apenas quatro 
funcionários e um orçamento inferior ao de um típico 
restaurante McDonald’s.

A biotecnologia tem progredido a um ritmo extrema-
mente acelerado. Embora estes avanços sejam muito 
promissores em termos de progresso clínico e indus-
trial, também contribuem para o progresso dos arsenais 

biológicos. Aumentam o poder das armas dos maiores 
estados e criam a possibilidade de aplicação de armas 
extremamente destrutivas por pequenas nações ou gru-
pos subnacionais. Caso a biotecnologia continue a pro-
gredir, poderá gerar uma conjuntura estratégica muito 
instável.

Além disso, avizinham-se outros riscos tecnológicos 
importantes, como os representados pela inteligência 
artificial avançada e pela nanotecnologia.18 A variedade 
destes riscos indica, por si só, que uma abordagem pon-
tual e compartimentada – com a expectativa de que a co-
munidade em causa lide, separadamente, com cada um 
dos riscos – se tem tornado cada vez mais difícil, sendo 
necessária uma abordagem mais unificada.

Os riscos antropogénicos são inerentemente mais es-
peculativos do que os naturais, dada a impossibilidade 
de obter provas empíricas da sua ocorrência anterior. 
Este facto, porém, não os torna menos graves. Vimos que 
o risco natural, no seu conjunto, é, quase certamente, in-
ferior a 1 em 300 por século. Quão confiantes estaríamos 
no que diz respeito à expectativa de a humanidade so-
breviver a 300 séculos semelhantes ao século XX... Ou 
ao século XXI? Graças aos registos fósseis, podemos 
ter um grau de confiança superior a 99,7 por cento na 
nossa sobrevivência aos riscos naturais dos próximos 
100 anos. Quão confiantes podemos estar na nossa so-
brevivência aos riscos de origem humana? Embora não 
possamos ter essa certeza, este tipo de reflexões faz com 
que pareça mais provável que os riscos antropogénicos 
sejam, atualmente, a maior ameaça ao nosso futuro, 
criando um nível insustentável de risco (caixa D1.3.1).

Análise

O mundo mal começou a compreender a escala e a gra-
vidade do risco existencial. A quantidade substancial de 
trabalhos de investigação dos riscos da guerra nuclear e 
das alterações climáticas ainda é exígua em comparação 
com a importância destes assuntos. Além disso, só uma 
pequena parte deste trabalho se dedica às vertentes des-
tes problemas que são mais relevantes para o risco exis-
tencial (tais como uma melhor compreensão do inverno 
nuclear ou dos ciclos de retroação climática extrema).

Convém analisar os motivos pelos quais o risco exis-
tencial é tão descurado.

Em primeiro lugar, a proteção contra o risco existen-
cial é um bem público global e intergeracional. A teoria 
económica convencional prevê, por conseguinte, uma 
falha do mercado, em que as nações não conseguem, 
individualmente, reter mais do que uma pequena fra-
ção dos benefícios e caem na tentação de se parasitarem 
entre si, resultando numa oferta insuficiente da referida 
proteção.

Em segundo lugar, uma grande parte dos riscos são 
intrinsecamente internacionais, encontrando-se para 
lá da capacidade de resolução de qualquer nação, indi-
vidualmente considerada, mesmo que alguma estivesse 
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sequer preparada para o efeito. A cooperação e a coorde-
nação internacionais são, deste modo, necessárias, mas 
progridem a um ritmo muito inferior ao da tecnologia. 
Se mantivermos um paradigma em que é necessário um 
novo acordo para cada novo risco, o qual só é possível 
alcançar décadas depois de esse risco se tornar proemi-
nente, poderemos limitar-nos, para sempre, a tentar ir 
acompanhando o seu surgimento.

Em terceiro lugar, a minimização do risco existen-
cial parece, simplesmente, ser uma tarefa demasiado 
exigente para a maior parte das nações, algo que está 
fora do alcance das suas habituais responsabilidades ou 
que “não faz parte das competências” dos seus líderes. 
Porém, as nações não transferiram, oficialmente, esta 
responsabilidade para o nível internacional, encarre-
gando uma instituição internacional das principais ta-
refas relacionadas com a monitorização, avaliação ou 
minimização de riscos existenciais. A responsabilida-
de pela proteção do potencial da humanidade a longo 

prazo perde-se, assim, no hiato entre a esfera nacional 
e a internacional.

Por último, todo o conceito de riscos existenciais para 
a humanidade é extremamente recente. Só estamos ex-
postos a riscos existenciais antropogénicos há 75 anos, a 
maior parte dos quais envoltos na Guerra Fria. A nossa 
ética e as nossas instituições ainda não tiveram tempo 
de os acompanhar.

À medida que nos começarmos a aperceber da atual 
situação, iremos enfrentar grandes desafios. Contudo, 
existirão, de igual modo, novas oportunidades. As res-
postas que parecem impossíveis à partida podem tor-
nar-se possíveis – e, com o tempo, até inevitáveis. Nas 
palavras de Ulrich Beck, “É possível fazer dois tipos 
diametralmente opostos de afirmação: ou que os riscos 
globais inspiram um terror paralisante, ou que os riscos 
globais criam um novo campo de ação.”19

Vimos que o aumento do risco antropogénico signifi-
ca que, na sua maioria, o risco existencial com que nos 
deparamos decorre, provavelmente, das nossas próprias 
ações. Embora se trate de uma tendência preocupante, 
existe um lado positivo que nos deveria dar esperança: 
O futuro da humanidade está, em grande medida, sob 
o seu controlo. Se um asteroide com 10 quilómetros de 
diâmetro estivesse em vias de atingir a Terra daqui a 10 
anos, poderia, realmente, não haver nada que pudésse-
mos fazer para o impedir. No entanto, os riscos da guerra 
nuclear, das alterações climáticas e das pandemias arti-
ficiais decorrem de atividades realizadas pelos seres hu-
manos, às quais, por conseguinte, podemos pôr cobro.

Esta tarefa é dificultada por graves desafios, ao nível 
da coordenação, da fiscalização e do policiamento inter-
nacionais, bem como pelo desafio transversal da cria-
ção de vontade política suficiente para tomar medidas. 
Contudo, estes obstáculos não são intransponíveis.20 
Caso fracassemos, não será por não existir um percur-
so para os superar, mas sim por termos estado distraídos 
com outros assuntos ou por não termos estado dispos-
tos a fazer o que era necessário. Se nos determinarmos 
a fazê-lo, assumindo os riscos com a devida seriedade e 
adotando a proteção do potencial de longo prazo da hu-
manidade como uma das missões englobantes da nossa 
época, é bem possível que seja a nossa geração a encami-
nhar a humanidade para um futuro duradouro e seguro.

Caixa D1.3.1 O risco existencial enquanto sustentabilidade

Proteger o potencial da humanidade a longo prazo é 
uma forma essencial de sustentabilidade. O atual pe‑
ríodo de risco antropogénico acrescido é insustentável 

– podemos ter sorte durante algum tempo, mas as pro‑
babilidades acabarão por ajustar contas connosco. Em 
muitos outros casos, as pessoas podem ter sucesso ao 
assumirem riscos calculados, mas, neste ponto, todo o 
nosso dinheiro está em jogo, pelo que, se acabarmos 
por perder – nem que seja uma vez – não haverá como 
o recuperar.

Podemos, deste modo, encarar a relação entre o 
nosso risco existencial acumulado e o futuro da hu‑
manidade como uma espécie de orçamento de risco 

– um orçamento que tem de durar para toda a nossa 
vida, o derradeiro recurso não renovável. Um método 
responsável de preservação do potencial da humani‑
dade implicaria diminuir este risco logo que possível e 
implementar os mecanismos de salvaguarda necessá‑
rios para o manter reduzido, de forma a permitir que a 
humanidade prospere durante o máximo período de 
tempo possível.
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1 Ord 2020.

2 O conceito de risco existencial foi apresentado, pela primeira vez, por 
Bostrom (2002). Entre as obras anteriores acerca da ética da extinção 
humana, incluem‑se Leslie (1996), Parfit (1984), Sagan (1983) e Schell (1982).

3 Longrich, Scriberas e Wills 2016.

4 Stokes e outros 2017.

5 Ver também Snyder‑Beattie, Ord e Bonsall (2019).

6 Sagan 1983.

7 Robock, Oman e Stenchikov 2007.

8 Por exemplo, Richard Turco (Browne 1990): “A meu ver, a raça humana não 
se extinguiria, mas a civilização, tal como a conhecemos, certamente que 
sim.” Bem como Alan Robock (Conn, Toon e Robock 2016): “O Carl [Sagan] 
costumava falar sobre a extinção da espécie humana, mas parece‑me 
que se tratava de um exagero. (…) Não teríamos, no entanto, qualquer tipo 
de medicina moderna. (…) Não teríamos qualquer tipo de civilização.”

9 Hertsgaard 2000; Reagan 1985.

10 Ver Ord 2020.

11 Ver Ord 2020.

12 Ver Ord 2020.

13 Taubenberger e Morens (2006) estimam 50  milhões de mortes, o que 
representaria 2,8  por cento da população mundial em 1918, de 1,8  mil 
milhões.

14 Snyder‑Beattie, Ord e Bonsall 2019.

15 Trevisanato 2007.

16 Kelly 2006.

17 Os países que tiveram programas de armas biológicas confirmados 
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(1915‑1966?), Alemanha (1915‑1918), Iraque (1974‑1991), Israel (1948‑?), Itália 
(1934‑1940), Japão (1934‑1945), Polónia (?), Rodésia (1977), África do Sul (1981‑
1993), União Soviética (1928‑1991), República Árabe da Síria (anos 1970?‑?), 
Reino Unido (1940‑1957) e Estados Unidos (1941‑1971). Ver Carus (2017).

18 Para mais informações acerca do risco existencial decorrente da inteligên‑
cia artificial, ver Bostrom (2014) e Russell (2019). Quanto ao risco existencial 
decorrente da nanotecnologia, ver Drexler 2013.

19 Beck 2009, p. 57.

20 Para uma lista de propostas concretas de políticas e de investigação que 
fariam a diferença, ver Ord (2020).
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D E STAQ U E  1.4

Debates para repensar o desenvolvimento humano: Ideias 
provenientes de um diálogo global

O diálogo mundial foi coorganizado pelo Conselho Internacional da Ciência e pelo Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento

Em colaboração com o Conselho Internacional da Ciên-
cia, o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvi-
mento e o Gabinete do Relatório do Desenvolvimento 
Humano lançaram uma plataforma para reunir pontos 
de vista, contribuições e aspirações acerca daquilo que 
o desenvolvimento humano significa nos dias de hoje e 
de como pode evoluir no futuro. Repensar o desenvol-
vimento humano não é um exercício único. Trata-se de 
um processo contínuo que exige diálogo, de um trajeto 
para novos entendimentos que dá a palavra a um amplo 
e diverso conjunto de vozes das ciências naturais e so-
ciais, das humanidades, dos responsáveis pela tomada 
de decisões e do público em geral. Este destaque sinteti-
za alguns contributos que refletem múltiplas perspetivas 
acerca de nove tópicos.

Um novo início para repensar o 
significado do desenvolvimento

Em vários contributos, os autores observaram que o 
termo “desenvolvimento” tem uma forte carga em ter-
mos históricos, políticos, de valores e de ortodoxias. O 
termo tornou-se, ainda, impregnado de ideias e ideolo-
gias que toldam elementos importantes, como o valor 
da dimensão interna das vidas das pessoas ou o papel 
desempenhado pelas relações de poder na perpetua-
ção da pobreza e da vulnerabilidade. Muitos defende-
ram a descolonização do desenvolvimento, para a qual 
é necessário questionar, ativamente, estas relações de 
poder e reconhecer, em simultâneo, o desenvolvimen-
to como uma mudança positiva para todas as pessoas 
em toda a parte, matizada por diversas prioridades 
sociais. Foram evocados alguns outros significados al-
ternativos do termo, provenientes da biologia evolu-
cionária e da sociopsicologia. Outros dizem respeito ao 
seu significado na medicina e nas ciências humanas, 
com passagens que abrangem desde a conceção, pas-
sando pelo nascimento, pela infância, pela idade adul-
ta e pela velhice, até à morte. Do ponto de vista das 
ciências humanas, o desenvolvimento e a manutenção 
de um bom estado de saúde física e psicológica são ful-
crais. De facto, os conceitos de bem-estar e felicidade 
pessoal, familiar e social estão estreitamente associa-
dos ao bem-estar mental, cujas bases são criadas numa 
etapa precoce da vida.

Repensar a nossa humanidade 
de modo visionário

Tal como sucedeu no caso do termo “desenvolvimento”, 
verificou-se que num conjunto de contributos se defen-
deu a necessidade de repensar o conceito de “humano”, 
a nossa humanidade. Trata-se de ir para lá da premissa de 
que a produção económica é o principal fator de bem-es-
tar, rumo a uma profunda imersão nas condições que nos 
tornam seres humanos pertencentes a diversas culturas, 
cada um dos quais deve ser valorizado, e que conferiram 
a cada um de nós uma identidade essencial para o nosso 
bem-estar. Repensar a nossa humanidade inclui reconhe-
cer a construção conjunta das naturezas humana e não 
humana e a ligação íntima, para o nosso bem-estar indivi-
dual e coletivo, ao ambiente natural, a todos os seres vivos 
e ao seu dinamismo e agência, quer seja nos nossos cor-
pos, lares, comunidades, ecologias ou planeta. A ligação 
mútua entre todas as pessoas, transversal às sociedades, 
em contextos multiculturais e a ligação criada pelas redes 
transnacionais, conduzindo a uma comunidade global 
de seres humanos, são elementos fundamentais para dar 
forma ao desenvolvimento humano no século XXI.

Reforçar as instituições e 
a responsabilidade

Passando à implementação, os contributos enfatizaram 
o modo como as instituições e a responsabilidade são 
centrais para a operacionalização do desenvolvimento 
humano enquanto liberdade. As instituições trabalham 
em prol da humanidade, mas também protegem todos 
os elementos não humanos que a tornam possível – sis-
temas socioecológicos funcionais, incluindo o clima e a 
biodiversidade – e lidam com os desafios que advêm do 
ritmo acelerado da mudança tecnológica. Acresce que as 
medidas de adaptação, bem como da aplicação das es-
tratégias de mitigação necessárias para prevenir pontos 
de viragem catastróficos, apenas seriam possíveis com 
instituições responsáveis que criassem os incentivos ne-
cessários. Estes incentivos exigem instituições interna-
cionais, transnacionais e globais que orientem o mundo 
para a ação coletiva, opondo-se ao nacionalismo agres-
sivo e revitalizando o multilateralismo, garantido que as 
responsabilidades globais são assumidas perante desa-
fios igualmente globais.
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O desenvolvimento humano 
só é possível no interior das 
fronteiras planetárias

A tendência para contrapor o desenvolvimento humano 
ao ambiente conduziu o mundo para um beco sem saída. 
Várias vozes apelaram à sua religação, do mesmo modo 
que a humanidade está entrelaçada com a saúde da na-
tureza não humana e, em última análise, do planeta. Foi 
sugerido o conceito de bem-estar responsável, na aceção 
da consciência das implicações do consumo e da respon-
sabilidade, bem como das formas de ter em conta os in-
teresses das futuras gerações. O bem-estar responsável 
das pessoas e do planeta prende-se com a internalização 
dos custos ambientais e sociais no verdadeiro valor dos 
bens e serviços, reconhecendo que este valor é bem mais 
amplo do que o monetário. Diz respeito à conceptua-
lização dos sistemas subjacentes à humanidade como 
sistemas socioecológicos ou socionaturais – e do desen-
volvimento como mudança positiva desses sistemas. Se 
quisermos celebrar outros 30 anos de desenvolvimen-
to humano, é necessário alargarmos a nossa atenção a 
todas as sociedades e ao comportamento dos cidadãos 
que já alcançaram níveis elevados de desenvolvimento 
humano, segundo os indicadores tradicionais.

A coesão social e a mitigação das 
desigualdades são fatores de promoção 
– e não apenas pré-requisitos – do 
desenvolvimento humano

Foi ressalvado, com frequência, que uma reconceptua-
lização do desenvolvimento humano que aborde a coe-
são entre as sociedades e no seu interior – as relações 
entre países ou gerações e as relações com a natureza e 
a ecologia não humanas – é ameaçada por um mundo 
grosseiramente desigual e por narrativas, tecnologias 
e processos que perpetuam as desigualdades. A coesão 
social exige confiança, quer de cariz vertical quer hori-
zontal, no interior das sociedades, bem como o respeito 
simultâneo pela diversidade de crenças e mundividên-
cias. O reforço da coesão social, a mitigação das desi-
gualdades e a restauração do valor das relações sociais e 
socionaturais carecem de um sentido de molde a abran-
ger múltiplas vozes e perspetivas. É necessário atender, 
seriamente, à violência e às condições estruturais que 
geram e perpetuam desigualdades, bem como ouvir e 
incluir as experiências e prioridades das pessoas mais 
marginalizadas. A missão de repensar o desenvolvimen-
to humano é uma trajetória aberta a todos, para lá dos 
governos e dos seus organismos, para lá dos especialis-
tas e dos académicos. Exige, por conseguinte, uma deli-
beração democrática.

A deliberação democrática 
é necessária à resiliência dos 
sistemas socioecológicos

A capacitação individual e comunitária, de molde a pos-
sibilitar a deliberação democrática – a nível local, nacio-
nal e transnacional – é uma via crítica para atingir este 
objetivo, como foi sublinhado em muitos dos contribu-
tos. Isto nem sempre significa, ou não necessariamente, a 
democracia, conforme definida por um conjunto especí-
fico de instituições e práticas representativas formais ou 
tradições políticas e históricas. Contudo, reconhece-se 
que a existência de instituições salutares é necessária à 
nossa vida em redes sociais e socioecológicas de grande 
escala. Além disso, a reformulação, de um modo amplo, 
da nossa humanidade por e para todos os seus membros 
e o reconhecimento da nossa interligação com a natu-
reza não humana em processos democráticos legítimos 
são fundamentais para criar um consenso e instituições 
capazes de levar a cabo a árdua tarefa de evitar altera-
ções perigosas à escala planetária. Os vínculos entre as 
pessoas e o planeta e entre as sociedades, assim como as 
muitas outras interdependências globais que surgiram 
nas últimas três décadas, reclamam culturas de coopera-
ção mundial e estruturas de governação global que possi-
bilitem a deliberação democrática transnacional.

Tirar partido da era digital para 
o desenvolvimento humano

Os megadados tornaram-se o novo petróleo. Tal como 
os combustíveis fósseis, levaram a grandes avanços e 
grandes prejuízos, ameaçando, de um modo particular, 
o bem-estar individual, social e institucional. Ainda à 
semelhança dos combustíveis fósseis, é necessário abor-
dar estas questões de um modo que transcenda as fron-
teiras nacionais. No entanto, umas quantas empresas 
privadas dominam a esfera digital, movidas por ganhos 
concorrenciais no mercado a curto prazo, num vácuo go-
vernativo, sem uma regulamentação pública e privada 
adequada. De mais a mais, as abordagens de aperfeiçoa-
mento humano, como a biologia sintética, a investigação 
genómica e as tecnologias digitais, têm vindo a aliar-se, 
o que abre a possibilidade de transformação não apenas 
do planeta, como também de nós próprios, enquanto 
seres humanos, representando desafios éticos – e não só 
– fundamentais. Daí a importância da transição para ca-
deias de valor equitativas e sustentáveis no tocante aos 
componentes tecnológicos, em simultâneo com a corre-
ção das imensas disparidades técnicas e de conhecimen-
to. Para muitas pessoas, o mero acesso à Internet é um 
desafio e as tecnologias digitais, bem como as capaci-
dades necessárias para as criar, utilizar e implementar, 
ainda são limitadas. Contudo, os investimentos e a ino-
vação, impulsionados por uma nova conceção de valor, 
podem tirar partido das tecnologias para o desenvolvi-
mento humano.
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Valor – uma nova narrativa

Quando o crescimento do PIB e a estabilidade macroe-
conómica são considerados as principais marcas do de-
senvolvimento, é frequente serem apresentados como 
conceitos isentos de valor, desejáveis pela sua eficiên-
cia na geração de outros resultados positivos. Porém, o 
PIB é utilizado como uma representação de tudo o que 
seja valioso e, ao mesmo tempo, apresentado como um 
indicador desprovido de qualquer contexto normativo. 
Esta contradição é um verdadeiro passe de mágica. As 
nossas economias e soluções de política pública estão 
enviesadas contra o desenvolvimento humano, devido, 
precisamente, à forma como tendemos a compreender 
o conceito de “valor”, atribuindo ao crescimento do 
PIB um papel de destaque e descontando o futuro, bem 
como quaisquer danos sociais e ambientais. Esta perspe-
tiva equivocada do valor, que se considera ser criado por 
atividades prejudiciais às pessoas e ao ambiente, tam-
bém não tem em conta o verdadeiro valor dos serviços 
sociais, dos mecanismos de proteção social e dos bens 
públicos.

O papel do conhecimento científico

A ciência, em relação ao desenvolvimento humano, 
pode ser conceptualizada de um modo amplo, que in-
clua não apenas as ciências naturais, da saúde e técni-
cas, mas também o conhecimento das ciências sociais, 
das artes e das humanidades. Várias vozes realçaram a 
necessidade de aprender a reajustar e reequilibrar as in-
terações entre os três principais sistemas que moldam a 
nossa civilização: os sistemas humanos, os sistemas ter-
restres e os sistemas tecnológicos e infraestruturais. A 
ciência não está devidamente preparada. Persiste uma 
cooperação demasiado escassa entre as ciências natu-
rais e sociais e entre as humanidades e as ciências mé-
dicas. Além disso, nem todas estas ciências lidam bem 
com a tecnologia e a engenharia. As tradições científicas 
prevalecentes devem tornar-se mais dispostas a questio-
nar as suas categorias, linguagens e suposições, incluin-
do a relação entre as naturezas humana e não humana, 
e mais recetivas ao diálogo com culturas científicas e 
outras de conhecimento diversas. Devem ser promovi-
das abordagens transdisciplinares, de modo a derrubar 
as barreiras institucionais e reconciliar as diferentes ló-
gicas da investigação e inovação pública e privada, com 
vista ao progresso de um diálogo urgente.

N OTA

 Para mais informações e um relato completo dos contributos, ver https://
stories.council.science/stories‑human‑development/. O grupo de mode‑
radores do diálogo global foi constituído por Peter Gluckman, Presidente 
eleito do Conselho Internacional da Ciência; Melissa Leach, Diretora do 
Instituto de Estudos de Desenvolvimento; Dirk Messner, Presidente da 
Agência Federal do Ambiente alemã; Elisa Reis, Vice‑Presidente do Con‑
selho Internacional da Ciência; Binyam Sisay Mendisu, Responsável pelo 
Programa do Instituto Internacional para o Reforço das Capacidades em 

África da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência 
e a Cultura, Professor Associado de Linguística da Universidade de Adis 
Abeba e Membro da Global Young Academy; Asunción Lera St. Clair, Dire‑
tora do Programa de Garantia de Qualidade Digital do Departamento de 
Tecnologia e Investigação do Grupo DNV GL; Heide Hackmann, Presidente 
Executiva do Conselho Internacional da Ciência; e Pedro Conceição, Dire‑
tor do Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano do Programa 
das Nações Unidas para o Desenvolvimento.
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D E STAQ U E  2.1

Uma história contada ao futuro
David Farrier, autor do livro Pegadas: Em Busca dos Fósseis Futuros, Professor de Literatura e Ambiente da 
Universidade de Edimburgo

Imagine-se a possibilidade de poder contar uma história 
que perduraria por quase 40.000 anos.

O povo Gunditjmara do sudeste da Austrália tem uma 
história sobre quatro gigantes, criadores da Terra pri-
mitiva, que chegaram a terra vindos do mar. Três par-
tiram, a passos largos, para outras partes do país, mas 
um deles ficou para trás. Este último deitou-se e o seu 
corpo ganhou a forma de um vulcão, chamado “Tappoc” 
no idioma Dhauwurd Wurrong, enquanto a sua cabeça 
se tornou num outro, apelidado de “Budj Bim”. Reza a 
lenda que, quando este entrou em erupção, “expelia lava 
à medida que a cabeça irrompia pela terra, formando os 
seus dentes.”1

A história tem lugar no Sonho, a época mítica em que 
o mundo foi criado, de acordo com as culturas indígenas 
australianas. No entanto, é possível situá-la na escala de 
tempo geológica. A descoberta de um machado de pedra 
por entre camadas de depósitos piroclásticos com ori-
gem na erupção do Budj Bim, há cerca de 37.000 anos, 
indica que a área era habitada por seres humanos, que, 
por conseguinte, poderão ter assistido à erupção. Esta 
terá sido repentina; os cientistas julgam que o vulcão po-
derá ter atingido dezenas de metros de altitude, a partir 
do nível do solo, numa questão de meses ou mesmo se-
manas.2 Outras lendas dos Gunditjmara descrevem uma 
época em que a terra tremia e as árvores dançavam. O 
mito do Budj Bim poderá ser a história com uma tradi-
ção oral ininterrupta mais antiga do mundo.3

Julga-se que uma grande parte dos povos aborígenes 
da Austrália tenha vivido na mesma terra durante quase 
50.000 anos.4 É difícil conceber que a vida no mundo 
desenvolvido, regida pelo ímpeto da inovação tecno-
lógica e pelos espasmos dos ciclos eleitorais, esteja tão 
profundamente incorporada no tempo. Porém, o efeito 
cumulativo da nossa atividade constituirá um legado im-
presso na geologia, na biodiversidade e nas condições 
químicas da atmosfera e dos oceanos do planeta, que 
perdurará por centenas de milhares de anos – e, nalguns 
casos, até centenas de milhões.

São quase 1.500 as gerações que nos separam das pes-
soas que narraram, pela primeira vez, a história do Budj 
Bim, há 37.000 anos. Daqui a 100.000 anos – ou 4.000 
gerações após a atual – a atmosfera da Terra poderá 
ainda conter vestígios do dióxido de carbono que lhe foi 
acrescentado desde a Revolução Industrial.5 O biólogo 
Edward O. Wilson observou que foram necessárias de-
zenas de milhões de anos para que a biodiversidade re-
cuperasse na sequência de cada um dos últimos cinco 

eventos de extinção em massa. A recuperação do mais 
recente, o Cretáceo, que assistiu à aniquilação dos di-
nossauros, juntamente com 75 por cento das espécies de 
plantas e animais, demorou 20 milhões de anos.6 Caso 
a atual crise de extinção atinja o mesmo grau de ruína, 
suceder-se-ão 800.000 gerações humanas até os nossos 
descendentes habitarem um mundo com uma riqueza 
biológica equivalente à daquele que estamos a destruir.

A antiga história dos Gunditjmara descreve a terra a 
regenerar-se a si própria; a nossa narrará um mundo 
refeito pela ação humana, uma presença tão profunda-
mente inscrita no tempo que superará, de longe, o conto 
mais antigo dos Gunditjmara.

A melhor forma de ilustrar o nosso extraordinário al-
cance nas profundezas do tempo consiste, porventura, 
em contemplar o destino das nossas cidades. As mega-
cidades do mundo são densos aglomerados de materiais 
artificiais duradouros, como o betão, o aço, o plástico e o 
vidro. Trata-se das maiores cidades que alguma vez exis-
tiram, que se encontram ameaçadas pelos mares, cujo 
nível poderá subir até um metro por volta do final do sé-
culo e continuar a elevar-se durante vários séculos. Xan-
gai, que alberga 26 milhões de pessoas, afundou-se mais 
de 2,5 metros nos últimos 100 anos, devido à extração de 
águas subterrâneas e ao peso dos seus imensos arranha-
-céus, construídos sobre um solo mole e pantanoso.7

Algumas megacidades situam-se em regiões que estão 
a ser elevadas por processos geológicos. Com o tempo, 
acabarão por se desvanecer devido ao desgaste, à seme-
lhança do efeito da erosão sobre as colinas e montanhas. 
Outras, no entanto, assentam num solo que está a colap-
sar. Se estas cidades forem submergidas pela subida do 
nível das águas, encetarão uma descida prolongada em 
direção ao interior da Terra e um processo lento, pacien-
te, de fossilização. As ruas e os pisos térreos dos edifícios 
serão varridos por uma lama espessa, revestindo-os de 
sedimentos com um efeito conservante. Durante mi-
lhares de anos, as torres abandonadas desmoronar-se-
-ão lentamente, até não restar nada à superfície. Tudo 
o que ficar soterrado, no entanto, sucumbirá à pressão e 
ao tempo, condensando-se ao longo de milhões de anos, 
até formar aquilo que o geólogo Jan Zalasiewicz designa 
por “o estrato urbano”: uma camada de materiais arti-
ficiais no registo geológico.8 Nos alicerces dos edifícios 
altaneiros, o betão e o tijolo serão desmineralizados, o 
vidro será desvitrificado e o ferro, reagindo com os sul-
furetos, ganhará o lustre dourado da pirite. As ruínas 
dos centros comerciais subterrâneos serão pontuadas 
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pelos contornos fossilizados de inúmeros objetos quoti-
dianos, desde tampas de garrafas a rodas de bicicletas; 
quilómetros de carris do metropolitano, quiçá mesmo os 
restos retorcidos de uma carruagem, serão preservados. 
As perdas serão enormes, mas até uma pequena fração 
desta abundância bastará para delinear com precisão os 
contornos da vida citadina, tal como terá sido vivida em 
tempos.

A vida dos dias de hoje transformar-se-á no objeto de 
estudo da paleontologia do futuro. Daqui a cem milhões 
de anos, uma cidade como Xangai poderá estar compri-
mida numa camada rochosa com um metro de espessu-
ra, enterrada a centenas de quilómetros do solo.9

No entanto, não é necessário perscrutar um horizonte 
tão longínquo para obter um vislumbre do mundo vin-
douro. O futuro apressa-se na nossa direção, com um as-
peto bastante idêntico ao do passado remoto. Não existe 
nenhum fenómeno, em toda a história humana, seme-
lhante ao clima que se avizinha; o termo mais próximo 
de comparação seria o Plioceno médio, há 3 milhões de 
anos, a época mais recente em que a quantidade de car-
bono atmosférico excedeu as 400 partes por milhão. A 
atual trajetória das emissões poderá aproximar os re-
gimes climáticos do Eoceno até 2150, “atrasando, na 
prática, o relógio climático, aproximadamente, 50 Ma 
(milhões de anos), invertendo uma tendência de arrefe-
cimento, que dura há vários milhões de anos, em menos 
de dois séculos.”10

O aquecimento global está a “distorcer a nossa per-
ceção do tempo”, conforme escreveu David Wallace 
Wells.11 Acelera e reverte, em simultâneo, a história, 
condensando milénios de mudanças num espaço de dé-
cadas e alongando o tempo a ponto de o carbono cuja 
combustão se destinou a um momento de conveniência 
permanecer na atmosfera e influenciar o clima durante 
milhares de anos.

Apesar desta aceleração, o presente contém muito 
mais tempo do que se tende a pensar. A situação exige 
que se cultive uma perspetiva profunda do tempo. É ne-
cessário um pensamento a longo prazo acerca da forma 
como os recursos são utilizados, como as nossas cidades 
são planeadas, como o comércio é praticado e como se 
viaja, bem como mentes intergeracionais que aceitem os 
direitos das pessoas que estão por nascer sobre o atual 
modo de vida. Para tal, urge refletir sobre as histórias 
que contamos e as que escutamos. De facto, para que, 
efetivamente, se possa desenvolver um enquadramen-
to mental que abarque várias gerações, é preciso mudar 
por completo a forma como pensamos as narrativas.

Na obra Transcendence, o seu relato da evolução da 
cultura humana, Gaia Vince escreveu que as primeiras 
histórias foram exercícios de viagem no tempo, uma 
vez que os narradores pioneiros descobriram que era do 
seu interesse direcionar a atenção do grupo para uma 
ameaça ou uma oportunidade para lá do aqui e agora.12 
As histórias proporcionaram-nos um sentido de tempo, 
moldando a nossa capacidade narrativa, que, por sua 
vez, deu forma à perceção que viríamos a ter do mundo, 

oferecendo aos nossos antepassados quer um banco de 
memória cultural quer uma ferramenta de previsão.

As histórias oferecem, por um lado, um legado e, por 
outro, uma janela para possíveis futuros. E se pensásse-
mos nos nossos vestígios materiais – os nossos resíduos 
plásticos e emissões de carbono – não como subprodutos 
de um modo desenvolvido de vida, nem mesmo como a 
poluição com que as futuras gerações terão de lidar, mas 
antes como histórias, como contos narrados ao futuro? 
A adoção desta forma de pensar significaria que estaría-
mos melhor posicionados para escolher o tipo de mundo 
que iremos deixar à posteridade.

Temos ouvido, há demasiado tempo, uma única his-
tória, em que a terra nunca passa de uma fonte ou de 
um recipiente e em que o crescimento se sobrepõe ao 
equilíbrio. Trata-se, essencialmente, da história de uma 
minoria que, em busca de um modo particular de vida, 
colocou toda a vida existente no planeta em risco. No seu 
livro Braiding Sweetgrass, a botânica Robin Wall Kimme-
rer, membro da Nação dos Cidadãos Potawatami, narra 
a lenda dos Anishinaabe acerca do Windigo, um homem 
que se transformou numa criatura movida, puramente, 
pelo apetite. Com três metros de altura e lábios rasgados 
de tanto mastigar, ensanguentados pela sua fome insa-
ciável, o Windigo persegue as pessoas durante “o perío-
do faminto” do inverno. Quanto mais se alimenta, maior 
se torna a sua fome, afirma Kimmerer, de modo que o 
Windigo representa uma espécie de ciclo de retroação 
positiva. Hoje em dia, vagueia por onde quer que se en-
contrem ciclos de retroação, desde o derretimento do 
pergelissolo, que tem acelerado o aquecimento através 
da libertação de metano, até ao degelo, que obscurece os 
polos e leva à absorção de mais calor. Contudo, o maior 
ciclo de retroação talvez seja o modelo económico do 
mundo desenvolvido, baseado no crescimento. “Windi-
go”, escreveu Kimmerer, “é o nome daquela parte de nós 
que se preocupa mais com a sua própria sobrevivência 
do que com qualquer outra coisa.”13

As alterações climáticas obrigam-nos a encarar uma 
verdade fundamental: a de que as nossas histórias indi-
viduais estão entrelaçadas com as histórias de todos os 
seres vivos do planeta e de incontáveis vidas por nas-
cer. As decisões tomadas nas próximas décadas mol-
darão a história da vida na Terra durante gerações. Tal 
como os gráficos que descrevem as diferentes trajetó-
rias de aquecimento, de 1,5, 2, 3 ou mais graus Celsius, 
os fios de diversos destinos da Terra são puxados do fuso 
do presente. O fio que escolhermos irá ligar-nos ao fu-
turo de pessoas que viverão daqui a décadas, gerações 
ou mesmo milénios. Determinará se os nossos descen-
dentes irão percorrer as ruas submersas de uma Veneza 
abandonada em barcos turísticos, combatendo em guer-
ras pela água devido à perda dos glaciares dos Himalaias 
ou escapando, com milhões de outros, a tempestades, 
secas e inundações. Ou se, pelo contrário, residirão 
em cidades concebidas para serem sustentáveis, num 
mundo danificado, mas a cada dia mais próximo do 
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equilíbrio, em que os combustíveis fósseis, ao invés da 
megafauna, serão uma memória distante.

As alterações climáticas são, igualmente, uma ques-
tão de igualdade temporal. O nicho climático da hu-
manidade – a estreita janela climática que permitiu às 
sociedades humanas desenvolverem-se e prosperarem 
desde o final da última era glacial – está a fechar-se, mas 
não para todos; ou, pelo menos, não ao mesmo tempo. 
Se não forem tomadas medidas para travar as emissões, 
no decurso dos próximos 50 anos, 1-3 mil milhões de 
pessoas (na sua esmagadora maioria do Hemisfério Sul) 
poderão ser “excluídas das condições climáticas que fa-
voreceram a humanidade ao longo dos últimos 6.000 
anos,”14 uma vez que vastos territórios do planeta se 
tornariam inabitáveis. Os piores efeitos do aquecimen-
to global já se concentram em algumas das nações mais 
pobres.15 Até 2070, poderemos assistir a uma situação de 
apartheid temporal global, em que o Hemisfério Norte 
continuará (embora, provavelmente, apenas a título 
temporário) a desfrutar de algo semelhante ao mundo 
tal como as sociedades humanas sempre o conheceram, 
enquanto o Hemisfério Sul será exilado para uma versão 
do planeta sem paralelo entre os fenómenos anterior-
mente experienciados pela humanidade.16

O consumo negligente não pode ser a única história. 
Kimmerer narra, ainda, o mito maia da criação: Quando 
os deuses resolveram povoar a Terra, criaram um povo 
a partir da lama, que se desfez com a chuva. Em segui-
da, os deuses criaram um povo a partir da madeira e do 
junco, cuja inteligência encheu o mundo de artefactos, 
mas cujos corações eram desprovidos de compaixão. 
Por isso, os deuses criaram um povo a partir da luz, tão 
belo e tão orgulhoso da sua beleza que julgava poder dis-
pensar, por completo, os deuses. Finalmente, os deuses 
criaram um povo a partir do milho. Estas pessoas eram 
capazes de louvar e manifestar a sua gratidão para com o 
mundo que os sustentava; “e assim,” afirma Kimmerer, 
“foi este o povo sustentado pela terra.”17

As histórias dos povos indígenas acerca da criação, 
segundo Kimmerer, imaginam o tempo como se de um 
lago se tratasse, em vez de um rio – a fusão do passado, 
do presente e do futuro. A narrativa do povo criado a 
partir do milho é, simultaneamente, histórica e proféti-
ca: que povo é o nosso, o povo de madeira ou o povo de 
milho, e em qual nos poderíamos tornar?18 Esta história 
convida-nos a contemplar uma relação diferente com o 
tempo, a aperceber-nos de que, a cada momento, o pre-
sente em que vivemos é acompanhado pelas profunde-
zas do passado e pelo futuro distante. O confronto desta 
realidade é o primeiro passo para decidirmos que histó-
ria queremos contar.

Entramos neste período crucial com uma vida recon-
figurada pela pandemia de Covid-19. O custo humano 
tem sido intolerável e uma grande parte do mundo ainda 
não lidou, verdadeiramente, com o desafio de conviver 
com o vírus a longo prazo. Contudo, a perturbação cau-
sada pela pandemia sublinhou, igualmente, a escala do 
desafio ambiental. Apesar da quebra brutal na indústria 

pesada, no tráfego aéreo e no consumo, as emissões glo-
bais de gases com efeito de estufa só terão diminuído 8 
por cento até ao final de 2020,19 o que equivale, grosso 
modo, à redução anual necessária, entre a atualidade e 
2050, para limitarmos o aumento médio global da tem-
peratura a 1,5 graus Celsius.20

Ainda assim, abriu-se uma pequena fenda na janela 
para um mundo movido pelo cuidado dos mais vulnerá-
veis, ao invés da miragem do crescimento infinito. “Se 
um Novo Mundo fosse descoberto agora, seríamos ca-
pazes de o ver?”, questionou, em tempos, Italo Calvino.21 
Não podemos senão reconhecer o novo mundo perante 
nós. Somos guardiões de uma história que não começá-
mos e não temos outra escolha senão transportá-la para 
o futuro. Porém, também podemos ter uma palavra a 
dizer quanto à sua evolução.

Walter Benjamin escreveu acerca de um rei egípcio, 
Psaménito, que, de acordo com Heródoto, foi derrota-
do pelos persas e forçado a assistir à escravização do seu 
povo. O faraó permaneceu impassível, mesmo enquan-
to a sua filha e, em seguida, o seu filho desfilavam à sua 
frente sob o chicote dos capatazes. Só quando viu um an-
cião, seu antigo criado, cambalear na cauda do cortejo 
é que a mágoa do rei se abateu sobre ele. Gerações a fio 
têm-se indagado acerca do motivo pelo qual Psaménito 
irrompeu em lágrimas ante o sofrimento do ancião e não 
daqueles que lhe eram mais próximos, segundo o rela-
to de Benjamin.22 Também as futuras gerações poderão 
interrogar-se sobre como pudemos manter-nos impá-
vidos perante a procissão de catástrofes, à medida que 
as ondas engoliam as nações de baixa altitude, que as 
culturas agrícolas colapsavam e que regiões inteiras se 
tornavam inabitáveis... Ou será que contarão a história 
de como, finalmente, fomos sacudidos da nossa inércia 
pelas pessoas que se encontram na cauda da procissão 
do desenvolvimento, mas na linha da frente das altera-
ções climáticas?

O mundo é uma dádiva que apenas podemos legar. 
Cada vestígio material ou químico e cada paisagem ou 
costa regenerada é uma história contada ao futuro, tão 
duradoura que se assemelhará a uma espécie de ocupa-
ção contínua, como a dos Gunditjmara. No entanto, a 
marcha do mundo é incessante. As histórias podem ser 
alteradas durante a sua narração.
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D E STAQ U E  2.2

Desenvolver a humanidade tendo em vista um planeta 
mudado

Gaia Vince, divulgadora científica e autora das obras Transcendence: How Humans Evolved through Fire, 
Language, Beauty and Time (“Transcendência: Como os Seres Humanos Evoluíram através do Fogo, da 
Linguagem, da Beleza e do Tempo”, sem tradução portuguesa) e Adventures in the Anthropocene: A Journey 
to the Heart of the Planet We Made (“Aventuras no Antropoceno: Uma Viagem ao Coração do Planeta que 
Criámos”, também sem tradução)

Para a tartaruga-oliva, uma espécie ameaçada, a vida é 
um desafio a enfrentar em solidão. A partir do momen-
to em que uma ninhada de ovos é depositada num fosso, 
cavado numa praia arenosa, cada embrião enfrenta a sua 
própria batalha individual pela sobrevivência. As proba-
bilidades não lhe são favoráveis, ainda que sobreviva 
por tempo suficiente para nascer. Durante a gestação de 
50 dias da tartaruga, os ovos são frequentemente dani-
ficados, desenterrados por cães e pássaros ou recolhi-
dos por pessoas pelo seu valor como iguaria. Qualquer 
cria que rompa a casca do seu ovo sem ser perturbada 
deve, em seguida, desencovar-se a si mesma e atraves-
sar a praia, a céu aberto, até alcançar o oceano – tudo isto 
sem ser comida. Apenas uma ínfima percentagem dos 
ovos desta espécie de tartaruga acaba por atingir a idade 
adulta, chegando a viver 50 anos.

O que conta como uma vida boa para a solitária tar-
taruga-oliva? Talvez viver tempo suficiente para acasa-
lar, de forma bem-sucedida, com um dos poucos outros 
membros da sua espécie em vias de extinção e conceber 
descendentes vivos. Quiçá não sentir dor; escapar às le-
sões provocadas por barcos, à poluição pelo plástico e ao 
aprisionamento em redes de pescadores; ou conseguir 
saciar a sua fome em mares com um excesso de pesca e 
um défice de peixes. A sua existência é exclusivamente 
determinada pelas suas características biológicas e pelo 
meio ambiente, com um estilo de vida que consiste em 
nadar, alimentar-se e, ocasionalmente, acasalar, o qual 
permanece inalterado desde que a espécie evoluiu, há 
mais de 30 milhões de anos.

Os seres humanos, porém, são diferentes. Nós, que 
nos indagamos sobre a vida de uma tartaruga, queremos 
mais para as nossas próprias vidas. Conquistámos uma 
capacidade excecional de sobrevivência, mas isso não é 
suficiente – nunca o foi para a nossa espécie. Os seres hu-
manos têm necessidades e desejos que vão muito para 
lá da ingestão de uma quantidade adequada de calorias. 
Queremos a satisfação destas necessidades, quer as nos-
sas próprias quer as das nossas famílias, mas também a 
desejamos a estranhos, em terras distantes, que nunca 
conheceremos.

As necessidades, os direitos e os desejos dos seres 
humanos mudaram e evoluíram ao longo do tempo, ao 
contrário dos da tartaruga-oliva. Contudo, para ambas 

as espécies, uma boa vida, na sua essência, assenta 
num ambiente seguro no qual possam prosperar. Para 
os seres humanos, este inclui não apenas o ambiente fí-
sico, como também o social. Queremos que as pessoas 
sejam capazes de viver uma boa vida, em que as suas 
necessidades básicas, como fontes de água salubre e sa-
neamento, sejam satisfeitas e os seus direitos humanos, 
respeitados, a exemplo do acesso à educação. Espera-
mos alcançar este objetivo, entre outros, para todos os 
seres humanos da Terra, através do “desenvolvimento”.

Que significa o desenvolvimento humano? Que signi-
fica desenvolver-se como pessoa? São duas questões dis-
tintas, mas interligadas, que tocam o cerne daquilo que 
significa ser humano, ao invés, por exemplo, de uma tar-
taruga, neste planeta em rápida transformação.

Todas as formas de vida evoluem à medida que a sua 
biologia se adapta às pressões ambientais. Foi assim que 
a tartaruga adquiriu a sua carapaça dura e nós, a nossa 
pele transpirante. Ao longo de milhares de milhões de 
anos, a evolução gerou uma imensa diversidade de for-
mas de vida, cada uma das quais adaptada ao seu nicho 
no interior de ecossistemas complexos que se inse-
rem na ainda mais ampla biosfera. Nos primórdios da 
nossa linhagem, os hominídeos divergiram do percur-
so evolucionário trilhado por todas as outras criaturas e 
tornaram-se os pioneiros de um novo tipo de desenvol-
vimento impulsionado por uma cultura cumulativa. Tal 
como a informação genética é transmitida entre gera-
ções de famílias, os seres humanos também legam uma 
panóplia de informações culturais, através das socieda-
des e ao longo das gerações, incluindo conhecimentos, 
comportamentos, ferramentas, linguagens e valores. 
Por meio da aprendizagem, do ensino e da dependência 
mútua para a obtenção de recursos, a cultura humana 
aumenta, gradualmente, a sua complexidade e diver-
sidade ao longo das gerações, de modo a criar soluções 
cada vez mais eficientes para os desafios da vida.

Desta forma, a evolução cultural humana permite 
a resolução de uma grande parte dos mesmos proble-
mas adaptativos que a evolução genética, mas com uma 
maior velocidade e sem especiação. As nossas socieda-
des de indivíduos cooperantes e interligados trabalham 
de um modo coletivo, usufruindo de enormes ganhos de 
eficiência ao nível da extração de energia e recursos. É a 
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nossa cultura coletiva, mais ainda do que a nossa inteli-
gência individual, que nos torna mais perspicazes do que 
os outros animais e é daí que advém a nossa natureza 
extraordinária: uma espécie cujos membros dispõem da 
capacidade de serem não apenas objetos de um cosmos 
transformador, mas também agentes da nossa própria 
transformação.

A nossa cultura cumulativa depende de um grau ex-
cecional de cooperação, bem como da nossa capacida-
de de comunicarmos e aprendermos uns com os outros. 
Não somos, simplesmente, mais fortes juntos; estamos 
inteiramente dependentes uns dos outros desde o nosso 
nascimento. O desenvolvimento humano adotou uma 
trajetória evolucionária que deu prioridade à cooperação 
e à dependência do grupo, por oposição à força indivi-
dual, de forma a obter o máximo de energia e recursos do 
nosso ambiente com o menor esforço individual possível.

Os seres humanos não atuam no interior dos respeti-
vos ecossistemas do mesmo modo que as outras espécies, 
nem mesmo os outros superpredadores. Não temos um 
nicho ecológico; em vez disso, dominamos e alteramos, 
cumulativamente, o ecossistema local – e, atualmente, 
global – de modo a adequá-lo aos nossos estilos de vida 
e torná-lo mais seguro, o que inclui, porém, a destruição 
de habitats, a introdução de espécies invasivas, alterações 
climáticas, atividades de caça, incêndios e cultivo à esca-
la industrial, a substituição de infraestruturas e um sem 
número de outras modificações. Isto significa que, en-
quanto as outras espécies não provocam, naturalmente, 
extinções, os seres humanos são, atualmente, uma amea-
ça para 1 dos 8 milhões de espécies do mundo.1

Ao longo de dezenas de milhares de anos, este facto 
contribuiu para nos transformarmos na espécie de grande 
porte com maior sucesso. Nos dias de hoje, os seres hu-
manos funcionam como uma rede globalizada de quase 
8 mil milhões de indivíduos hiperligados. Tornámo-nos, 
efetivamente, um superorganismo nas nossas interações 
com o mundo natural. Dominamos, atualmente, o plane-
ta e impelimo-lo para o Antropoceno, a Era dos Seres Hu-
manos. Nenhuma parte da Terra foi deixada intacta pela 
atividade humana. Cerca de quatro décimos da superfície 
terrestre do planeta são utilizados para o cultivo dos nos-
sos alimentos.2 Interferimos com a maioria dos principais 
sistemas fluviais do mundo.3 Tiramos proveito de mais 
do que um quarto de toda a produtividade biológica das 
terras do planeta.4 Estima-se que só as nossas modifica-
ções materiais – incluindo estradas, edifícios e terrenos de 
cultivo – pesem 30 biliões de toneladas,5 permitindo-nos 
viver no seio de uma população global extremamente li-
gada, a caminho dos 9 mil milhões.

Ao alterarmos a Terra, adquirimos a capacidade 
de viver de um modo mais longevo e saudável do que 
nunca. Graças ao desenvolvimento humano, a probabi-
lidade da morte de um homem japonês contemporâneo 
com 72 anos de idade é equivalente à de um homem das 
cavernas de 30 anos.6 A probabilidade de uma crian-
ça falecer antes de atingir os 5 anos de idade diminuiu 
cinco vezes desde 1950 e o número de mulheres que 

morrem durante o parto decresceu para pouco mais de 
metade, a nível global, desde 1990.7 Em muitos aspetos, 
o mundo tem-se tornado um lugar mais seguro para os 
seres humanos viverem e crescerem, devido, em grande 
medida, à extração de energia, à medicina moderna e a 
uma alimentação económica e abundante.

Embora tenhamos tornado o planeta mais seguro para 
os seres humanos de diversas formas, também o deixá-
mos em pior estado: esgotando os seus recursos, massa-
crando a sua biodiversidade, poluindo-o com resíduos 
e sobrecarregando a sua capacidade de nos sustentar. 
Desde a industrialização, aumentámos em centenas de 
milhares de milhões de toneladas a quantidade de dió-
xido de carbono na atmosfera – atualmente, acrescenta-
mos, pelo menos, 36 mil milhões de toneladas por ano8 
– aquecendo, progressivamente, o planeta e gerando 
tempestades mais intensas, com condições meteorológi-
cas extremas e erráticas (incluindo secas e inundações), 
a subida do nível do mar, o derretimento das calotas de 
gelo, ondas de calor e incêndios florestais, que amea-
çam, diretamente, a segurança dos seres humanos ou 
dos ecossistemas de que dependemos.

Em 2019, incêndios florestais com dimensões típicas 
de um país grassaram por todo o Hemisfério Norte e 
pela Austrália. As ondas de calor do verão geraram tem-
peraturas superiores a 45 graus Celsius na Europa9 – e 
a 50 graus Celsius na Austrália,10 na Índia e no Paquis-
tão11 – quebrando recordes de temperatura e provocan-
do a morte de centenas de pessoas. As ondas de calor e 
as chuvas intensas fortaleceram enxames gigantescos 
de gafanhotos, do tamanho da cidade de Nova Iorque, 
que, desde então, devastaram culturas entre o Quénia 
e o Irão. Entretanto, o gelo marinho do Ártico derreteu 
até atingir a segunda menor extensão desde há 40 anos, 
data em que se iniciaram os registos por satélite12 ao que 
acresce o derretimento alarmante da camada de gelo da 
Gronelândia. Uma seca debilitante, associada à insufi-
ciência das infraestruturas em Chennai, na Índia – uma 
cidade que alberga 10 milhões de pessoas – provocou 
uma escassez de água tão grave que levou a confrontos 
nas ruas.13 Enquanto isso, as monções mais intensas num 
espaço de 25 anos causaram inundações catastróficas e a 
perda de, pelo menos, 1.600 vidas em 13 estados india-
nos; no de Querala, foi necessário evacuar 100.000 pes-
soas. Em setembro, o furacão Lorenzo tornou-se o maior 
e mais poderoso a percorrer uma distância suficiente, na 
sua trajetória rumo ao leste do Atlântico, para atingir a 
Irlanda e o Reino Unido,14 poucas semanas após o fura-
cão Dorian ter devastado as Bahamas. Este é o melhor 
cenário mesmo que procedamos à redução das nossas 
emissões líquidas de carbono para zero; caso prossigam 
a sua escalada, a situação só piorará.

Ninguém resolveu aquecer o planeta e degradar o 
nosso ambiente natural; estes fenómenos decorreram 
da nossa evolução cultural coletiva. O desenvolvimen-
to humano tornou-nos mais saudáveis e prósperos, 
mas também conduziu a um sistema social global que 
nos restringe. Os problemas ambientais com que nos 
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deparamos são sistémicos: uma combinação de mu-
danças físicas, químicas, biológicas e sociais que, no seu 
conjunto, interagem e se reforçam mutuamente. Tentar 
compreender de que modo os nossos impactos numa de-
terminada área, a exemplo da extração de águas fluviais, 
afetam outra, como o fornecimento de alimentos, é uma 
tarefa complexa. No entanto, embora um conjunto de 
práticas prejudiciais numa área possam ter um impac-
to sobre muitas outras, a boa notícia é que o mesmo se 
aplica às regeneradoras: a melhoria da biodiversidade 
no ecossistema de uma zona húmida pode reduzir, do 
mesmo modo, a poluição hídrica e a erosão dos solos, 
bem como proteger as culturas dos danos provocados 
por tempestades, por exemplo.

A biosfera da Terra funciona de um modo sistémico, 
mas a cultura humana também. O número de seres hu-
manos, o modo como estamos ligados em rede e a nossa 
posição nesta rede da humanidade enquanto indivíduos 
e sociedades produzem, respetivamente, efeitos pró-
prios. A importância deste facto prende-se com a deter-
minação cultural das interações entre os seres humanos 
e os ecossistemas que habitam. Atribuímos valores sub-
jetivos a objetos que pouco ou nenhum valor têm para a 
nossa sobrevivência, como o ouro, o mogno e os ovos de 
tartaruga. Além disso, difundimos estes valores fictícios 
através das nossas redes, tal como propagamos os nos-
sos recursos, genes e germes. Apesar de todos sermos 
indivíduos com as nossas próprias motivações e vonta-
des, uma grande parte da nossa autonomia é ilusória. 
Somos formados no “banho de desenvolvimento” cul-
tural da nossa sociedade, que nós próprios ajudaremos, 
posteriormente, a moldar e manter – um grandioso pro-
jeto social sem direção nem propósito, que, todavia, pro-
duziu a espécie com maior sucesso da Terra.

Em algumas sociedades, os seres humanos são en-
carados como uma parte do ecossistema que habitam, 
um interveniente integrante, tal como os peixes ou as 
tartarugas. Noutras, os seres humanos pertencem a um 
sistema económico e social que se considera separa-
do e externo à natureza. Muitos modelos económicos e 
de desenvolvimento, incluindo o Índice de Desenvolvi-
mento Humano, não têm em conta, de todo, o ambien-
te nem a natureza. Por outro lado, uma grande parte 
das sociedades mede o progresso ou o desenvolvimen-
to pela métrica do produto interno bruto, que não valo-
riza a biodiversidade dos rios nem a limpeza das praias, 
mas apenas o preço imputado ao peixe ou aos ovos por 
um mercado formal. Na realidade, a economia humana 
é uma subsidiária integral do ambiente e não o oposto.

O desenvolvimento humano prossegue, evidentemen-
te. As pessoas que residem em países prósperos dispõem 
da possibilidade de encomendar uma refeição a partir 
de uma aplicação, no conforto do ar condicionado, uni-
camente, porque os seus antepassados recentes se de-
senvolveram através da exploração da riqueza natural 
de outros lugares e povos. As nações ricas continuam a 
importar recursos das mais pobres, remetendo os danos 
ambientais do consumo global às pessoas que menos 

poder têm. À medida que cada nova geração de nações se 
desenvolve, este padrão repete-se, como no caso da im-
portação de materiais pelos países asiáticos mais ricos, 
cujo custo ambiental é suportado por nações asiáticas 
e africanas mais pobres. No entanto, não restará às na-
ções mais pobres nenhum outro lugar para explorarem. 
A Terra, conforme nos temos vindo a aperceber, é finita.

Até ao presente, uma das principais características do 
desenvolvimento humano tem sido a desigualdade. Pelo 
contrário, durante a maior parte da nossa história, os 
dados sugerem que vivíamos como iguais – as comuni-
dades de caçadores-recoletores dos dias de hoje são no-
táveis pela ausência de hierarquias sociais ou baseadas 
no género. Contudo, à medida que os povos se tornaram 
sedentários, possibilitando a propriedade e o armazena-
mento de mais recursos e da própria terra, formaram-se 
hierarquias e as pessoas começaram a ser valorizadas 
em função da quantidade de coisas que possuíam. Em-
bora o número de pessoas em situação de pobreza extre-
ma tenha decrescido, a desigualdade global atinge níveis 
recorde nos nossos dias, em que 40 por cento da riqueza 
total se concentra nas mãos dos bilionários e quase me-
tade da humanidade vive com menos de 5,50 $ por dia.15

A razão da importância desta disparidade é o facto 
de as pessoas mais ricas do mundo serem quem mais 
contribui para danificar o ambiente de que todos de-
pendemos para obter ar puro, água, alimentos e outros 
recursos. Porém, sofrem poucas consequências e são 
menos ameaçadas por estes danos ambientais. Os 10 
percentis mais ricos da população mundial são responsá-
veis por metade das emissões de carbono, ao passo que 
os 50 percentis mais pobres representam apenas 10 por 
cento.16 Simultaneamente, as pessoas mais abastadas 
contribuem menos em termos sociais, desembolsando a 
menor percentagem para o erário público. Na Escandi-
návia, uma região relativamente igualitária, os 0,01 por 
cento mais ricos furtam-se, ilegalmente, ao pagamento 
de 25 por cento dos impostos que devem, uma taxa muito 
superior à média de evasão fiscal de 2,8 por cento.17 Nos 
Estados Unidos, as 400 famílias mais ricas pagam uma 
taxa efetiva de imposto inferior à de qualquer outro es-
calão de rendimento.18 Estima-se que entre 9 e 36 biliões 
de $ estejam depositados em paraísos fiscais por todo o 
mundo.19 A concretização da justiça social e da proteção 
do ambiente estão estreitamente relacionadas: O modo 
como as pessoas pobres se tornarem ricas moldará, em 
grande medida, o Antropoceno.

Um exercício intelectual útil consiste em imaginar 
que nos encontramos numa antecâmara à espera de nas-
cer, mas, antes disso, temos de criar a sociedade global 
em que iremos viver. Desconhecemos qual será a nossa 
identidade ao nascer (que sexo, cor de pele, nível de ri-
queza, nacionalidade, competências ou quociente de 
inteligência teremos) e em que local nasceremos (com 
solos férteis e rios limpos ou com massas de água tóxi-
cas e um ar poluído). Optaríamos por conceber o mundo 
atual, com os seus palácios e bairros de lata, sabendo 
que é muito mais provável que acabemos num bairro 
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degradado sem saneamento do que com uma sanita re-
vestida a ouro?20

Em 2015, os estados-membros da ONU acordaram 
17 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) 
para 2030, destinados a alcançar um futuro melhor para 
todas as pessoas, reconhecendo que as necessidades de 
cada um de nós estão interligadas com as de todos os ou-
tros e com o nosso meio ambiente. Os ODS procuram 
fazer face aos desafios globais com que nos deparamos, 
incluindo os relacionados com a pobreza, a desigualda-
de, o clima, a degradação ambiental, a prosperidade, a 
paz e a justiça. Já foi percorrido um terço do caminho 
para 2030 e, apesar dos avanços em algumas áreas, o 
progresso noutras tem sido demasiado lento ou mesmo 
invertido. Por exemplo, ainda que a pobreza extrema 
tenha atingido o nível mais baixo desde que a sua moni-
torização teve início, ainda não estamos em vias de a eli-
minar até 2030; entretanto, as taxas de subnutrição têm 
voltado a subir ligeiramente, pela primeira vez em vários 
anos, não obstante o aumento da quantidade de alimen-
tos produzida per capita. Os impactos desiguais da pan-
demia de Covid-19 poderão projetar mais 100 milhões 
de pessoas para uma situação de pobreza extrema, anu-
lando, efetivamente, o progresso alcançado desde 2017 
e exacerbando a fome infantil.21

Assim sendo, não será, porventura, este o momento de 
nos perguntarmos o que significa desenvolver-se como 
pessoa? Todas as vidas humanas começam pequenas, 
vulneráveis e dependentes dos outros. Ao longo da nossa 
vida, amadurecemos, lentamente, a nível físico, cogniti-
vo e social. Para que um ser humano prospere, necessita 
de um ambiente físico seguro que não ponha em risco a 
sua saúde e de um ambiente social seguro que não res-
trinja o seu potencial. Os dois estão ligados: Os estudos 
sobre os percursos de vida sugerem que as circunstâncias 
socioeconómicas estão incorporadas na nossa biologia 
– um estatuto desfavorecido não só piora a vida, como 
a encurta. Os seres humanos são, atualmente, o princi-
pal fator das alterações à escala planetária e os sistemas 
humanos devem ser direcionados de modo a tomar me-
didas a este respeito. Isto significa lidar com os siste-
mas sociais, incluindo o populismo, o financiamento e 
a transmissão de informações, juntamente com as práti-
cas e tecnologias que emitem gases poluentes, desde os 
combustíveis fósseis à produção de alimentos.

Individualmente, não há muito que possamos fazer 
quanto às desigualdades flagrantes ao nível das opor-
tunidades, das alterações climáticas e da deterioração 
ambiental – são problemas sistémicos, cuja resolução 
apenas será possível por meio de uma mudança estru-
tural de grande escala. No entanto, mesmo este tipo de 
reformas profundas no modo de funcionamento da so-
ciedade começam pela agência individual dos eleitores, 
consumidores, jardineiros, pais, mães e testemunhas. 
Embora sejamos uma vasta população global que enfren-
ta desafios ambientais sem precedentes, ainda dispomos 
do tempo e da capacidade necessários para impedir re-
sultados extremos, a exemplo das alterações climáticas 

desenfreadas e da extinção de espécies selvagens. Ainda 
que algumas mudanças ambientais pareçam demasia-
do arraigadas ou assoberbantes para serem invertidas, 
temos o poder de alterar os sistemas de justiça social que 
sustentam e gerem aqueles impactos sobre nós.

Não podemos proteger o nosso ambiente se não pro-
tegermos, de igual modo, as necessidades dos seres hu-
manos que dele dependem. Um exemplo é o comércio 
ilegal de animais selvagens, com um valor estimado de 
19 mil milhões de $ por ano22 e que ameaça a estabilida-
de dos governos, bem como a saúde humana – cerca de 
75 por cento das doenças infeciosas são de origem zoo-
nótica,23 incluindo a Covid-19.24 Este tráfico é, frequen-
temente, realizado por redes de crime organizado que 
minam os esforços dos governos para travar outros tipos 
de comércio ilegal, como o tráfico de armas e de estupe-
facientes, e contribuem para o financiamento de confli-
tos regionais.

Nos últimos 20 anos, a população de tartarugas-oliva 
diminuiu um terço. Por todo o mundo, as fêmeas são aba-
tidas na praia para obter as suas peles, carapaças e carne, 
sendo os seus ovos comercializados como uma iguaria 
valiosa. Um dos poucos locais de nidificação restantes 
desta espécie é a praia de Ostional, na Costa Rica, onde 
se situa uma aldeia pobre, encaixada na costa por entre 
montanhas e rios e completamente isolada durante as 
cheias sazonais. Antigamente, os aldeões obtinham o seu 
sustento da pesca e dos ovos de tartaruga, mas cessaram 
estas atividades após a proibição da apanha de ovos pelas 
normas internacionais de conservação. Muitos dos seus 
residentes abandonaram Ostional em busca de emprego 
nas cidades; os que permaneceram viviam num estado 
de constante receio, uma vez que a aldeia foi invadida 
por caçadores furtivos e bandos de criminosos violentos.

Numa situação de desespero, as mulheres da aldeia 
uniram-se para formar a Associação de Desenvolvimen-
to de Ostional e abordaram os biólogos que se dedica-
vam ao estudo das tartarugas acerca da possibilidade 
de legalizar a apanha de ovos respeitando parâmetros 
sustentáveis. Procedeu-se à elaboração de um plano, em 
conjunto com o governo, que permite às famílias reco-
lherem um número limitado de ovos. Em contrapartida, 
a comunidade procede à limpeza da praia, à proteção 
das tartarugas e dos seus ovos de caçadores furtivos e 
gere os muitos turistas que, atualmente, afluem a Ostio-
nal durante os períodos mensais de oviposição. São emi-
tidas licenças de venda dos ovos recolhidos ao mesmo 
preço do que os ovos de galinha, de modo a dissuadir o 
mercado negro, e as receitas são utilizadas para projetos 
comunitários de desenvolvimento. A autorização do co-
mércio de ovos proporcionou às pessoas um salário con-
digno, custeou a formação, as licenças de maternidade 
e as pensões. Os residentes têm um interesse próprio 
na proteção dos ovos e das tartarugas25 e a população de 
crias aumentou, em simultâneo com o regresso de ou-
tros animais selvagens.26 Os habitantes que haviam mi-
grado também têm voltado à aldeia e começado uma 
nova vida.
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À medida que negociamos um percurso que concilie 
as necessidades do mundo humano e do natural, o caso 
de Ostional demonstra-nos que a resiliência depende do 
reconhecimento da interdependência entre ambos. Para 
proteger a vida selvagem, é imprescindível proteger a 
vida humana. A crise ambiental que enfrentamos é um 
teste do nosso desenvolvimento peculiarmente humano, 

da nossa capacidade de união, cooperação e adaptação a 
um modo diferente de partilhar este único lar planetá-
rio. Vivemos nos nossos próprios ambientes locais de pe-
quena dimensão, que podemos conspurcar, restaurar ou 
melhorar. Cada um deles pertence a um conjunto mais 
amplo, tal como nós somos parte da humanidade.
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Ao longo deste ano de aniversário, participámos numa con-
versa global. Os resultados são impressionantes. As pessoas 
estão a pensar em grande, exprimindo, igualmente, um forte 
anseio de cooperação internacional e solidariedade global. 
É tempo de dar resposta a estas aspirações e concretizar 
estes objetivos. Neste ano do 75.º aniversário, chegou a nossa 
vez de enfrentar um momento semelhante a 1945. Temos de 
estar à altura desse momento. Temos de nos mostrar unidos, 
como nunca dantes, para superar a emergência dos nossos 
dias, fazer o mundo avançar, trabalhar e prosperar de novo 
e defender a visão da Carta das Nações Unidas.

António Guterres, Secretário-Geral da ONU

Em janeiro de 2020, o Secretário-Geral da ONU, Antó-
nio Guterres, lançou a iniciativa ONU75, não como uma 
celebração, mas como a conversa mais abrangente do 
mundo sobre os atuais desafios à escala global – e a dis-
crepância entre o futuro que pretendemos e aquele para 
que caminhamos se as atuais tendências persistirem.

Através de inquéritos e diálogos formais e informais, 
realizados em todo o mundo, este exercício debruçou-se 
sobre as preocupações globais, tendo reunido pontos de 
vista relativos ao tipo de cooperação mundial necessá-
rio. Destinou-se, ainda, a reimaginar o papel desempe-
nhado pela ONU para fazer face aos desafios globais.

Até à data, mais de 1 milhão de pessoas, em todos os 
Estados-Membros e Estados Observadores da ONU, res-
ponderam ao inquérito, que tem a duração de um minu-
to. Foram, também, organizados mais de 1.000 diálogos 
em 82 países. Além disso, 50.000 pessoas, em 50 países, 
participaram numa sondagem independente da Edel-
man e do Pew Research Center. Foi, ainda, efetuada 
uma análise, através da inteligência artificial, das redes 
sociais e dos meios de comunicação tradicionais em 70 
países, juntamente com mapeamentos da investigação 
académica e política em todas as regiões.

No seu conjunto, representam a tentativa mais am-
biciosa, por parte das Nações Unidas, de tomar o pulso 
à realidade global e auscultar as opiniões de “nós, os 
povos” no tocante às suas prioridades e propostas de 
soluções para os desafios globais, proporcionando uma 
compreensão singular do futuro que queremos e de que 
Nações Unidas precisamos.

As principais conclusões estão em linha com as gran-
des temáticas do Relatório do Desenvolvimento Hu-
mano de 2020, incluindo a preocupação das pessoas 
quer com o clima quer com questões sociais como a 
pobreza e a desigualdade, bem como a importância do 

multilateralismo e da cooperação global. As conclusões 
denotam um certo otimismo em relação ao futuro e a 
crença de que podemos melhorar as atuais trajetórias so-
ciais e planetárias através de uma liderança mundial re-
forçada, da inovação e da inclusão na esfera multilateral.

As dez principais conclusões

1. Em plena pandemia de Covid-19, a prioridade ime-
diata referida pela maioria dos inquiridos, por toda 
a parte, foi a promoção do acesso a serviços básicos: 
cuidados de saúde, água salubre, saneamento e 
educação.

2. A prioridade seguinte passava pelo reforço da so-
lidariedade internacional e pela prestação de um 
maior apoio aos locais mais gravemente atingidos 
pela pandemia, incluindo o combate à pobreza, a 
redução das desigualdades e a criação de empregos.

3. Os inquiridos manifestaram esperança nos progres-
sos ao nível do acesso a serviços públicos de saúde. 
Consideraram, igualmente, que o acesso à educa-
ção e os direitos das mulheres serão reforçados.

4. As prioridades dos inquiridos para o futuro corres-
ponderam às áreas em relação às quais se revelaram 
pessimistas. Em todas as regiões, os participantes 
mostraram-se, na sua maior parte, preocupados 
com o futuro impacto das alterações climáticas. 
Estancar a crise climática e a destruição do am-
biente natural revelaram-se como as preocupações 
predominantes, a médio e a longo prazo.

5. A garantia de um maior respeito pelos direitos hu-
manos, a resolução de conflitos, o combate à pobre-
za e à corrupção foram igualmente apontadas como 
prioridades para o futuro.

6. Os participantes mais jovens e os de países em vias 
de desenvolvimento tenderam a apresentar um 
maior otimismo quanto ao futuro do que os mais 
velhos e os de países desenvolvidos.

7. Cerca de 87 por cento dos inquiridos considerou 
que a cooperação internacional é imprescindível 
para lidar com os atuais desafios. Por seu turno, a 

Destaque 3.1

O futuro que queremos – as Nações Unidas de que 
precisamos

Perspetivas por ocasião das comemorações do 75.º aniversário das Nações Unidas
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maioria considerou que a pandemia de Covid-19 
tornou a cooperação internacional ainda mais 
urgente.

8. Aproximadamente 60 por cento dos inquiridos 
consideraram que as Nações Unidas fizeram do 
mundo um lugar melhor e 74 por cento considerou-
-as essenciais para lidar com os desafios globais. 
Simultaneamente, mais de metade referiu conside-
rar as Nações Unidas como algo distante das suas 
vidas, afirmando não saber muito a seu respeito. 
Aliás, embora quase metade considerasse que, 
atualmente, as Nações Unidas contribuem até certo 
ponto para o progresso no tocante aos principais 
desafios globais, só cerca de um terço considerou 
que a organização contribui para essa realidade de 
forma particularmente significativa. Verificou-se 
que as perceções relativas aos principais contribu-
tos das Nações Unidas diziam respeito à defesa dos 
direitos humanos e à promoção da paz.

9. Os participantes no diálogo apelaram, na sua es-
magadora maioria, a que as Nações Unidas fossem 
mais inclusivas da diversidade de atores no século 
XXI. Assinalaram, em particular, a necessidade de 
uma maior inclusão da sociedade civil, das mulhe-
res, dos jovens, dos grupos vulneráveis, das cidades 
e das autoridades locais, das empresas, das organi-
zações regionais e de outras internacionais.

10. Os participantes no diálogo reclamaram, igual-
mente, que as Nações Unidas inovassem de forma 
distinta através de uma liderança mais forte e uma 
maior consistência no exercício da sua autoridade 
moral para a defesa da Carta da ONU. Registaram-
se apelos a uma maior responsabilidade, transpa-
rência e imparcialidade, inclusive através de uma 
melhor relação e comunicação com as comunida-
des, bem como a um reforço na implementação de 
programas e operações.

N OTA

 A iniciativa ONU75 reuniu os dados acima sintetizados através de cinco 
canais de comunicação, entre janeiro e agosto de 2020. Este destaque 
reflete a análise de mais de 800.000 respostas ao inquérito, recolhidas 
entre 2 de janeiro e 1 de setembro de 2020. Analisa, ainda, mais de 1.000 
diálogos, em 82 países, com grupos que representam menores sem‑abri‑
go, povos indígenas, ativistas de base, associações juvenis, organizações 

não governamentais, escolas, universidades, cidades, autoridades locais 
e empresas. Inclui, igualmente, a análise de um inquérito realizado pela 
Edelman, uma empresa global de comunicações, ao qual responderam 
35.777 pessoas, em 36 países, bem como uma sondagem a 14.276 adultos, 
com uma idade igual ou superior a 18 anos, pelo Pew Research Center.
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PA RT E  I I

Tomar medidas para a mudança



A Parte I do Relatório demonstrou o modo como a tra-
jetória do desenvolvimento humano no Antropoceno 
implica mudanças transformadoras, argumentando que 
as pessoas podem gerar mudanças ao agirem através de 
processos sociais, económicos e políticos – um concei-
to central da abordagem do desenvolvimento humano. 
Por conseguinte, a expansão da agência e das liberdades 
humanas, com o potencial de promover a equidade, a 
inovação e a conservação do planeta, é fulcral para pos-
sibilitar essa transformação.

A Parte II do Relatório explora os mecanismos de mu-
dança1 que podem mobilizar a ação dos indivíduos, das 
comunidades, dos governos, da sociedade civil e das 
empresas. O objetivo da ênfase nos mecanismos con-
siste em oferecer um leque mais amplo de escolhas a 
diversos intervenientes, de um modo compatível com a 
perspetiva do presente Relatório: a de que o Antropoce-
no é um desafio a navegar e não um problema político a 
resolver. Para tal, os capítulos que se seguem baseiam-
-se em debates de longa data acerca do ambiente e da 
sustentabilidade, procurando, no entanto, transcendê-
-los. Foram considerados três mecanismos específicos 
de mudança.

Em primeiro lugar, as normas sociais, que enquadram 
os comportamentos socialmente permissíveis – ou inter-
ditos. Por vezes consideradas instituições informais, têm 
sido menos exploradas, como mecanismo de mudança, 
do que as instituições formais assentes na autoridade 
(exercida, por exemplo, sob a forma de regulamentação 
estatal) ou nos preços (incentivos ao consumo e à produ-
ção). O capítulo 4 relata conclusões recentes, segundo 
as quais as normas sociais são poderosos fatores deter-
minantes das escolhas efetuadas pelas pessoas e podem 
mudar com uma velocidade superior à que se costuma 
presumir. Além disso, as novas formas de partilha de in-
formação podem apoiar os processos sociais de raciocí-
nio ético (embora também constituam riscos).

Em segundo lugar, os incentivos à mudança. Os in-
centivos determinam, em parte, o que os consumido-
res optam por comprar, o que as empresas produzem, 
comercializam, onde os investidores aplicam as suas 
poupanças e de que modo os governos cooperam entre 
si. Os incentivos e as normas sociais interagem mutua-
mente, mas os incentivos são igualmente cruciais por si 
só: Ainda que as pessoas não mudem de ideias, é pos-
sível que reajam, em todo o caso, aos incentivos, com 
base no seu poder aquisitivo e nas áreas onde encontram 

oportunidades para concretizar as suas aspirações. O 
capítulo 5 debruça-se sobre o modo como os incenti-
vos existentes contribuem para a explicação dos atuais 
padrões de consumo, produção e investimento, assim 
como outras escolhas que conduzem às pressões sobre 
o planeta documentadas na Parte I. Explora, ainda, 
possíveis modos de evolução destes incentivos que ali-
viariam as pressões sobre o planeta e aproximariam as 
sociedades das mudanças transformadoras necessárias 
ao desenvolvimento humano no Antropoceno. Analisa 
três domínios moldados por considerações relacionadas 
com os incentivos: o financiamento, os preços e a ação 
coletiva internacional.

Em terceiro lugar, à semelhança das normas sociais e 
dos incentivos, também uma nova geração de soluções 
sustentadas na natureza pode ser potenciada para gerar 
mudanças transformadoras. Estas soluções podem con-
tribuir para a proteção, a gestão sustentável e a restaura-
ção de ecossistemas, promovendo, simultaneamente, o 
bem-estar e atenuando a perda de integridade da biosfe-
ra. Englobam a equidade, a inovação e a conservação da 
natureza, os três elementos do roteiro para a capacitação 
delineado no capítulo 3. Promovem a regeneração da na-
tureza, por meio da proteção e da utilização responsável 
dos recursos. Contam, além disso, com a participação e 
a iniciativa dos povos indígenas e das comunidades lo-
cais. O capítulo 6 ilustra um conjunto de experiências 
com soluções sustentadas na natureza, postulando que, 
embora partam da base para o topo e dependam do res-
petivo contexto, podem contribuir para a transforma-
ção a uma maior escala, por dois motivos. Por um lado, 
a acumulação de uma grande quantidade de decisões 
locais e comunitárias gera um impacto global expres-
sivo. Por outro, os sistemas planetários, sociais e eco-
nómicos estão interligados, podendo as decisões locais 
surtir efeitos noutros locais e em diferentes escalas. No 
entanto, para concretizar o seu potencial enquanto me-
canismos de mudança transformadora em grande es-
cala, é necessária uma abordagem sistemática do seu 
contributo, que apelidamos de desenvolvimento huma-
no sustentado na natureza. A sua premissa consiste no 
reconhecimento da função sistémica dos povos indíge-
nas e das comunidades locais, aliado à redução das dis-
paridades ao nível da capacitação entre as pessoas que 
lutam contra a preservação da biosfera e as que traba-
lham nesse sentido, em simultâneo com o progresso do 
desenvolvimento humano.
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As normas sociais são poderosas. Por outro lado, 
também podem ser nocivas, 
 quer para o planeta quer para as pessoas, sobretudo 
as que têm menos poder.

Imagine se estas normas fossem alteradas. Imagine 
as possibilidades de desencadear transformações 
em toda a sociedade, orientadas para a equidade, a 
inovação e a conservação do planeta.

De que modo se pode fazer isto?

Este capítulo salienta a importância da educação 
e identifica formas como a ação catalisadora pode 
repercutir‑se de um modo transversal à sociedade, 
ajudando a alterar normas e a capacitar as pessoas 
para agirem de acordo com os seus valores.

CA P Í T U LO  4

Capacitar as pessoas, desencadear a transformação



As pessoas preocupam-se com o ambiente. A aten-
ção mediática e a difusão de informações acerca das 
consequências das pressões humanas sobre o plane-
ta têm promovido a consciência dos desequilíbrios 
a nível global. Isso tem contribuído para a formação 
de valores que, de um modo geral, favorecem o alívio 
das pressões sobre o planeta. O movimento “Sextas-
-Feiras pelo Futuro” e organizações como a Extinction 
Rebellion mobilizaram milhões de pessoas em todo o 
mundo, exprimindo esta consciência e o quanto ela é 
importante para tantas pessoas.1 Porém, estes valores 
raramente se refletem no comportamento das pessoas, 
quer individual quer coletivamente. Será por não se 
preocuparem o suficiente? Por não disporem de opções 
para alterar o seu comportamento? Por considerarem 
que as suas ações só importam se outras pessoas tam-
bém agirem?

Este capítulo explora o modo como as normas so-
ciais que informam as escolhas em matéria de trans-
porte, produção e consumo podem converter-se em 
normas que reduzam os desequilíbrios à escala plane-
tária. Para tal, aborda três questões: Quão dispostas 
estão as pessoas a encarregar-se, de forma responsá-
vel, da conservação do planeta? O que as levou a ado-
tar esta postura? Por último, de que modo é possível 
desencadear ainda mais mudanças que contribuam, 
em última instância, para a transformação? A análise 
do papel desempenhado pelas normas sociais não im-
plica que estas sejam, por si só, suficientes. Também 
não significa que nenhum outro elemento seja neces-
sário para a mudança. Por exemplo, as normas sociais 
podem não modificar o comportamento de alguém 
que se preocupe, verdadeiramente, com o planeta e 
pretenda cumprir um novo preceito social se essa pes-
soa não dispuser da opção de recorrer aos transportes 
públicos ou utilizar, em casa, outra substância que não 
o querosene. A alteração das normas sociais deveria 
ser encarada como um mecanismo potencialmente po-
deroso de correção dos desequilíbrios a nível planetá-
rio, mas que interage com – e, em certos aspetos, pode 
depender de – outros, vários dos quais são analisados 
nos dois restantes capítulos da Parte II.

A compreensão das dinâmicas de mudança dos com-
portamentos coletivos2 é fundamental para avaliar o 
potencial das normas sociais. Em princípio, se uma de-
terminada ação for adotada por um número suficiente 
de indivíduos, pode conduzir a uma mudança compor-
tamental e tornar-se uma norma social, gerando ciclos 
de retroação positiva que reforçam esse mesmo com-
portamento ao nível das sociedades.3 Contudo, na rea-
lidade, este processo coincide com lutas pelo poder no 
interior e entre governos, bem como organizações da 
sociedade civil, consumidores e empresas, refletindo 
diversos interesses materiais, ligações afetivas e va-
lores morais.4 Este capítulo realça, assim, o potencial 
transformador das normas sociais, identificando for-
mas de o aproveitar, mas não afirma, necessariamente, 
a inevitabilidade destas mudanças. A compreensão dos 

processos subjacentes à evolução das normas sociais e 
do modo como estas moldam as escolhas das pessoas re-
velar-se-á útil para a sua mobilização como mecanismos 
de mudança, visando a equidade, a inovação e o conser-
vacionismo, conforme se discute no capítulo 3.

“ A maior parte das pessoas altera o 
seu comportamento em função do dos 
seus pares, levando a normas sociais 
razoavelmente persistentes – ‘aquilo que 
é correto e adequado’ na sociedade.

Este capítulo aborda, numa primeira fase, diferen-
tes conceções de normas sociais. Em seguida, argu-
menta-se que a educação e a aprendizagem ao longo 
da vida contribuíram para a formação de valores que 
reforçam o conceito de conservação do planeta. Na 
senda da abordagem com base nas capacidades, um 
elo de ligação crucial para operacionalizar estes valo-
res e transformá-los em normas sociais autorreforçan-
tes é a agência – as ações das pessoas que conduzem a 
mudanças.5 As teorias da ação coletiva e a experiência 
da pandemia de Covid-19 podem contribuir para a ex-
plicação do motivo pelo qual este processo ainda não 
ocorreu ao nível da sociedade. Além disso, a literatura 
científica na área da psicologia social e da economia, 
assim como as opiniões exprimidas pela sociedade 
civil, contêm ensinamentos acerca do que é possível 
fazer de modo a capacitar as pessoas para agirem de 
acordo com os seus valores.

Da teoria à mudança

A psicologia social concluiu que a maior parte das pes-
soas altera o seu comportamento em função do dos 
seus pares, levando a normas sociais razoavelmente 
persistentes. Estas normas representam aquilo que as 
pessoas consideram “normal” (normas descritivas), 
ora devido à sua própria perceção ora por lhes ter sido 
comunicado que se trata de um comportamento ha-
bitualmente aceite (normas injuntivas).6 Por outras 
palavras, as normas sociais são “aquilo que é correto 
e adequado” numa determinada sociedade.7 Os espe-
cialistas em teoria dos jogos explicam a persistência 
das normas sociais em termos de equilíbrio comporta-
mental: “Cada pessoa quer desempenhar o seu papel, 
dada a expectativa de que todas as outras continuem a 
desempenhar o seu. Trata-se, em suma, do equilíbrio 
de um jogo.”8

Porém, como surgem as normas sociais? De que modo 
podem ser alteradas? Recentemente, as abordagens 
multidisciplinares holísticas esbateram a distinção tra-
dicional entre homo sociologicus – uma pessoa sujeita a 
forças sociais, que adere ao comportamento prescrito – 
e homo economicus – um interveniente racional que atua 
de modo a promover, tanto quanto possível, os seus pró-
prios interesses e benefícios.9 Amartya Sen acrescenta 
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que uma parte dos comportamentos se baseia nos obje-
tivos das outras pessoas ou em objetivos comuns, e que, 
por “uma questão de convívio social, de interação social, 
de cooperação social (...)”,10 “(...) aquilo que valorizamos 
pode ir muito para lá dos nossos próprios interesses e ne-
cessidades.”11 Quer o interesse pessoal quer os objetivos 
comuns, entre muitos outros fatores, contribuem para a 
formação de valores, os quais, por sua vez, moldam os 
comportamentos.12

Uma outra variável que contribui para a formação de 
valores é a educação.13 Esta última, no entanto, não se 
refere apenas ao sistema de ensino formal; a educação 
doméstica e a aprendizagem contínua na idade adulta 
também estão incluídas. A bem da simplicidade, desig-
na-se tudo isto por aprendizagem. Os valores resultan-
tes deveriam, na melhor das hipóteses, levar à agência, 
uma vez que estes “funcionam como normas ou crité-
rios para orientar não apenas a ação, mas também os 
juízos, escolhas, atitudes, avaliações, argumentos, exor-
tações, racionalizações e, a propósito, a atribuição da 
causalidade.”14 Contudo, nem sempre é este o caso, visto 
que, entre outros motivos, as empresas, os governos e 
as organizações da sociedade civil promovem os seus 
interesses de formas que podem dificultar, senão im-
possibilitar, a agência.15 Os problemas de ação coletiva 
constituem outro desafio ao nível da sociedade (capítu-
lo 5) e, a nível individual, existem barreiras psicológicas, 
tais como a persistência de antigos padrões de compor-
tamento ou hábitos e a perceção de que a mudança só 
é possível através da intervenção de uma poderosa enti-
dade externa, algo a que os investigadores dos compor-
tamentos pró-ambientais se referem como um lócus de 
controlo externo.16

É do conhecimento geral que as normas sociais são 
persistentes e difíceis de alterar, sobrevivendo ao de-
senvolvimento económico e aos regimes políticos.17 
No entanto a sua mudança, quando se produz, pode 
ser acelerada, geralmente no momento em que uma 
nova informação entra no domínio público, como su-
cedeu durante a pandemia de Covid-19. Os pontos de 
viragem comportamental – isto é, os casos em que um 
número suficiente de pessoas adota uma postura sufi-
cientemente forte contra uma norma social existente 
(ou perante uma nova) – são decisivos para a mudança 
das normas.18 Podem ser seguidos de um efeito de cas-
cata ao nível normativo, em que um número crescente 
de pessoas adota a nova norma, tornando-a autorrefor-
çante.19 Através deste fenómeno, de ciclos de retroação 
positiva e de uma sucessão de tentativas e erros, é pos-
sível alcançar um ou vários equilíbrios comportamen-
tais sem intervenção externa.20 Por meio da adoção de 
novos padrões de comportamento, um ou mais indiví-
duos podem moldar a dinâmica à escala da população, 
conduzindo a mudanças transformadoras ao nível do 
comportamento social.21 Em alguns casos, o compor-
tamento pretendido não é adotado por um número 
suficiente de pessoas e, por conseguinte, as que alte-
raram, inicialmente, o seu comportamento regressam 

aos antigos hábitos ou ao status quo comportamental, 
uma vez que parece ser essa a conduta socialmente 
aceitável. A superação deste efeito de manutenção do 
status quo é crucial para incentivar a transformação.22 
Tudo isto ocorre num contexto de fatores conjunturais 
externos e condições propícias, que podem consistir 
em políticas que incentivem um determinado compor-
tamento.23 Entre os exemplos, incluem-se a oferta de 
instalações de reciclagem, o acesso a fontes de ilumi-
nação e eletrodomésticos energeticamente eficientes. 
bem como a disponibilização de serviços de transporte 
público.

“ A educação não se cinge a uma função 
instrumental – a sua finalidade é transformadora, 
através da exposição a valores humanos amplos 
e da promoção do espírito crítico, formando 
pessoas politicamente conscientes e ativas.

Resumidamente, o interesse próprio, os objetivos dos 
outros, os objetivos comuns e a aprendizagem condu-
zem à formação de valores (figura 4.1). A aprendizagem 
pode, igualmente, moldar os objetivos comuns e até o 
interesse próprio, através da informação acerca dos di-
reitos. Diferentes intervenientes canalizam os seus in-
teresses para a potencial transformação dos valores em 
agência e, consequentemente, em normas sociais. Há-
bitos persistentes e um lócus de controlo externo, assim 
como os problemas de ação coletiva, representam outro 
obstáculo à transformação. Quando um número sufi-
ciente de pessoas age de acordo com os seus valores e 
exprime agência, atinge-se um ponto de viragem, levan-
do a normas sociais autorreforçantes que desencadeiam 
ações por parte de um número ainda maior de pessoas. 
O acesso igualitário a condições propícias é fundamen-
tal para gerar mudanças, de um modo equitativo, em 
toda a sociedade.

Porém, o que fazer se o status quo, o conjunto preva-
lecente de normas sociais, for prejudicial ao planeta? 
Como se alteram as normas sociais quando o respetivo 
equilíbrio é autorreforçante? De modo a responder a 
estas questões, recuamos alguns passos para observar 
se e de que modo foram formados valores favoráveis ao 
planeta, se estes puseram em causa e alteraram as nor-
mas sociais de um modo transversal à sociedade e, caso 
contrário, como podemos alcançar este objetivo.

Da aprendizagem à 
formação de valores

Na aceção da abordagem com base nas capacidades, a 
educação para o desenvolvimento sustentável define-se 
como “uma prática educativa que promova o bem-estar 
humano, concebido em termos de expansão da agên-
cia, das capacidades e da participação dos indivíduos 
num diálogo democrático, quer da atual quer das futu-
ras gerações.”24 Uma outra vertente da literatura, com 
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uma maior incidência sobre a educação no âmbito do 
sistema de ensino formal, utiliza definições e concei-
tos mais restritos, a exemplo da educação para as alte-
rações climáticas ou da educação ambiental.25 Da nossa 
parte, recorremos à aceção mais lata da abordagem ba-
seada nas capacidades e debruçamo-nos sobre a aquisi-
ção de conhecimentos no exterior do sistema de ensino 
formal. Conforme se enfatizou no capítulo 1, educação 
não se cinge a uma função instrumental – a sua finali-
dade é transformadora, através da exposição a valores 

humanos amplos e da promoção do espírito crítico, for-
mando pessoas politicamente conscientes e ativas.

Onde aprendem as crianças?

É no espaço doméstico que as bases do desenvolvimento 
são lançadas e que os interesses, sensibilidades e valores 
relativos ao ambiente podem surgir, se os pais, as mães e 
os prestadores de cuidados os ensinarem e cultivarem.26 
Este processo pode ser intencional, embora, por vezes, 

Figura 4.1 Da aprendizagem às normas sociais autorreforçantes

Fonte: Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano.
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seja inerente à cultura e praticado há milénios ao nível 
da comunidade (capítulos 1, 3 e 6). Recentemente, foi 
demonstrado que as práticas intencionais têm efeitos 
significativos sobre as atitudes das crianças no que à pro-
teção do ambiente diz respeito. De um modo geral, são 
compostas por três elementos: a formação das crianças 
nas áreas da ética ambiental e das estratégias de mitiga-
ção e adaptação; modelos de comportamento pró-am-
biental; e a procura e compra de produtos e alimentos 
infantis ecológicos.27

Estas práticas surtem efeitos numa fase muito precoce 
da vida das crianças, os quais persistem na idade adul-
ta. As crianças cujos pais e mães as expõem à natureza, 
no seu estado selvagem (caminhadas ou campismo) ou 
domesticado (cultivo de flores), durante a primeira in-
fância desenvolvem uma maior consciência da natureza 
e da necessidade de a preservar, que mantêm ao longo 
de toda a vida.28 As crianças também adquirem valores 
pró-ambientais ao falarem sobre a proteção do meio 
ambiente em casa e quando lhes é dado acesso a livros 
e outros materiais relevantes.29 Ainda que não tenham 
atingido a maioridade eleitoral, é mais provável apoia-
rem, politicamente, pontos de vista pró-ambientalistas 
se os seus pais e mães fizerem o mesmo.30 As crianças 
mais velhas e os adolescentes que sentem uma maior 
ligação à natureza comportam-se de um modo mais 
sustentável, o que parece ter consequências psicológi-
cas positivas, dado que também exprimem uma maior 
felicidade.31 Os valores das crianças contribuem, pos-
teriormente, para formas de ver o mundo que moldam 
premissas e formas de compreendê-lo, conduzindo a 
perceções, interpretações e conceções da realidade que 
podem ser mais favoráveis à redução das pressões sobre 
o planeta.32

“ A educação para o desenvolvimento sustentável 
contribui para a aquisição dos conhecimentos, 
das competências e das soluções técnicas 
relevantes. Contudo, o acesso equitativo a uma 
educação de qualidade permanece um desafio.

A educação para o desenvolvimento sustentável nas 
escolas é, no mínimo, tão importante quanto a apren-
dizagem em casa. “Contribui para a aquisição dos co-
nhecimentos, das competências e das soluções técnicas 
relevantes (...), (...) é, de um modo claramente demons-
trado, a melhor ferramenta de consciencialização para 
as alterações climáticas e (...) aumenta o grau de prepa-
ração para a resposta a catástrofes, reduzindo a vulne-
rabilidade às relacionadas com o clima. [Além disso], 
o estabelecimento de escolas ecológicas, um currículo 
teórico devidamente formulado e a aprendizagem práti-
ca no exterior da escola podem fortalecer a ligação das 
pessoas à natureza.”33 Não se trata, necessariamente, 
de uma disciplina escolar específica, podendo, em vez 
disso, ser integrada na generalidade do currículo acadé-
mico, com um foco na amplitude das competências, ao 
invés de conhecimentos específicos.34

A educação para o desenvolvimento sustentável não é 
algo de novo. Já em 1977, a primeira Conferência Inter-
governamental sobre Educação Ambiental do mundo, 
sob a égide da Organização das Nações Unidas para a 
Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) e do Pro-
grama das Nações Unidas para o Ambiente, teve lugar 
na Geórgia, embora só mais tarde tenham sido incluí-
dos aspetos da sustentabilidade ambiental em muitos 
currículos escolares.35 Durante a Década das Nações 
Unidas da Educação para o Desenvolvimento Sustentá-
vel (2005-2014), foi concedido financiamento adicional 
a iniciativas de educação para o desenvolvimento sus-
tentável, as quais foram, ainda, reforçadas e ampliadas 
pelo Programa de Ação Global sobre a Educação para o 
Desenvolvimento Sustentável, liderado pela UNESCO 
(2015-2019).36 Os Objetivos do Desenvolvimento Sus-
tentável consagram a educação para o desenvolvimento 
sustentável na meta 4.7, visando garantir que todos os 
educandos adquiram os conhecimentos e competências 
necessários para promover o desenvolvimento sustentá-
vel até 2030.37

As crianças provenientes de contextos onde se ve-
rifique um menor interesse ou conhecimento sobre 
proteção ambiental podem beneficiar da inclusão do de-
senvolvimento sustentável nos currículos escolares, com 
efeitos potencialmente equalizadores. Como em mui-
tas outras áreas, as escolas podem, deste modo, nivelar 
os gradientes em termos de conhecimento do planeta. 
Contudo, apenas as crianças com acesso ao sistema de 
ensino formal podem usufruir deste benefício. Em 2018, 
17 por cento das crianças e dos jovens de todo o mundo 
ainda se encontravam à margem do ensino primário e 
secundário.38 Além disso, a qualidade do ensino formal 
é variável.39 Durante a pandemia de Covid-19, em 2020, 
91 por cento das crianças, a nível mundial, foram afeta-
das pelo encerramento temporário de escolas.40 O aces-
so igualitário a uma educação de qualidade permanece 
primordial. A educação é importante não apenas para a 
proteção do meio ambiente e a mitigação das alterações 
climáticas, como também para a adaptação a estas últi-
mas, podendo mesmo reduzir o número de óbitos pro-
vocados por catástrofes naturais (caixa 4.1). Representa, 
assim, um aspeto capital da equidade.

As intervenções educativas destinadas a promover 
a consciência e o conhecimento acerca do planeta são 
mais bem sucedidas quando se baseiam em informa-
ções tangíveis, com uma relevância e um significado 
pessoais, adequadas ao contexto local e passíveis de 
serem postas em prática, pelas crianças, na sua vida quo-
tidiana.41 Os métodos ativos e participativos de ensino, 
tais como debates abertos, são importantes, uma vez 
que os alunos sentem que podem participar na tomada 
de decisões, o que os capacita para adotarem um sentido 
de conservação do planeta.42 Pelo contrário, a ausência 
de participação pode impedi-los de assumir a responsa-
bilidade pelo sucesso, levando a que o programa acabe 
por perder o seu sentido.43 A interação com cientistas, 
de modo a retificar ideias erradas, e a implementação de 
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Caixa 4.1 Como a educação pode salvar vidas

A educação é essencial não apenas para a proteção do meio ambiente e a mitigação das alterações 
climáticas, como também para a adaptação a estas últimas. No que respeita à redução da vulnera‑
bilidade a riscos naturais, pode ser ainda mais importante do que o rendimento e a riqueza.1 Quanto 
mais elevado for o grau médio de instrução num país, menor será o número de mortes provocadas 
por catástrofes, mesmo tendo em conta o rendimento, a esperança de vida à nascença, a exposição a 
riscos relacionados com o clima, a densidade populacional, o sistema político, a região e a existência 
ou ausência de uma ligação ao mar no país em causa.

A importância da educação para a resiliência face a catástrofes aplica‑se quer em cenários de início 
lento quer rápido.2 Existem vários potenciais mecanismos causais. A aprendizagem de competências 
elementares de leitura, escrita e pensamento abstrato aumenta a eficiência dos processos cognitivos 
e do raciocínio lógico, reforçando, deste modo, a capacidade cognitiva.3 Devido, provavelmente, a este 
facto, as pessoas mais instruídas apresentam, normalmente, melhores competências de planeamento 
pessoal e disposição para alterarem comportamentos potencialmente arriscados.4 Exibem, ainda, um 
maior grau de preparação para a resposta a catástrofes, uma vez que tendem, por exemplo, a elabo‑
rar um plano familiar de evacuação ou armazenar suprimentos de emergência.5 Além disso, podem 
aceder com maior facilidade a sistemas de alerta antecipado e previsões sazonais, o que contribui 
diretamente para a prevenção de óbitos.

A educação das mulheres numa certa idade, tipicamente a fértil, é especialmente importante para a 
prevenção de mortes relacionadas com catástrofes (ver figura), bem como a consolidação da resiliên‑
cia a longo prazo, devido ao papel ativo desempenhado pelas mulheres na melhoria global da “(...) qua‑
lidade das instituições e das redes sociais de entreajuda (...).”6 Neste sentido, verifica‑se um efeito que se 
propaga por meio da interação social, em que os membros de uma comunidade beneficiam dos níveis 
superiores de instrução dos seus pares, o que pode facilitar o acesso a informações e conhecimentos, 
bem como a instituições que contribuem para a redução dos riscos de catástrofe.7 A importância deste 
fenómeno prende‑se com o elevado potencial dos diversos tipos de conhecimento obtidos, por exemplo, 
através das redes sociais e de organizações que servem de interface, para a redução da vulnerabilida‑
de, graças à comunicação bidirecional, levando à melhoria da mitigação, assim como da adaptação.8

A educação das mulheres pode salvar vidas

Nota: Inclui 63 países com uma média de um ou mais desastres por ano no período de 1980‑2010.
Fonte: Striessnig, Lutz e Patt 2013.

A educação reforça, igualmente, a resiliência sociopsicológica. Os indivíduos mais instruídos afeta‑
dos pelo tsunâmi de 2004, no Oceano Índico, apresentam uma maior capacidade de lidar com o stress 
psicológico a longo prazo. Embora o grau académico não exiba uma correlação com o desenvolvimen‑
to de sintomas de stress pós‑traumático imediatamente após a catástrofe, foi decisivo para o modo 
como as pessoas lidaram com o trauma nos anos seguintes (o que não é imputável ao maior acesso a 
serviços de saúde mental, dada a escassez da oferta de terapia). (continuação)
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projetos escolares e comunitários também se revelaram 
eficazes.44

“ As soluções baseadas na ação devem ser 
sugeridas, testadas e praticadas nas escolas, 
enquanto laboratórios vivos, de modo a capacitar 
os alunos e concretizar o potencial da agência.

Os estudos de caso levados a cabo em diferentes paí-
ses encerram lições específicas acerca dos benefícios e 
desafios da sala de aulas. Na Alemanha, um módulo de 
aprendizagem acerca da biodiversidade consolidou o co-
nhecimento dos alunos nesta matéria. Reforçou, ainda, 
os valores dos alunos no que diz respeito à estima pela 
natureza e à sua preservação, tendo diminuído as atitu-
des e os valores favoráveis à sua exploração.45 Um estudo 
realizado em Singapura demonstrou que a transmissão 
de conhecimentos, atitudes, capacidades e competên-
cias deverá, na melhor das hipóteses, conduzir a ações 
pró-ambientais.46 No entanto, nem sempre é este o caso. 
A investigação empírica levada a cabo na China revelou 
que, embora o conhecimento sobre o ambiente cresça à 
medida que a idade aumenta, as experiências positivas 
na natureza e, por conseguinte, as preocupações relati-
vas à sua proteção diminuem.47 Além disso, um estudo 
do Programa Internacional de Avaliação de Alunos de-
monstrou que os estudantes com um melhor desem-
penho nas ciências do ambiente tendem a ser menos 
otimistas quanto à possibilidade de aliviar as pressões 
sobre o planeta nas próximas décadas. Uma eventual 
justificação é o facto de uma melhor compreensão des-
tas questões poder levar a uma maior consciência da 

complexidade do desafio e, deste modo, a um menor 
otimismo.48

A educação para o desenvolvimento sustentável tem 
sido criticada pela falta de avaliação da sua eficácia.49 
Entre os outros desafios, incluem-se o sentimento de 
desorientação dos alunos e professores face ao conceito 
de sustentabilidade – comparando-o a uma escadaria in-
terminável, o que reduz a motivação para agir, devido à 
sensação de que uma só pessoa provoca poucas mudan-
ças50 – e a perceção de que a educação ambiental está 
dissociada da responsabilidade pessoal.51 Alguns autores 
observaram que o ensino na Índia e no México se baseia, 
frequentemente, na disciplina e em manuais escolares, 
tendo levado a que uma abordagem mais sistémica do 
estudo das causas e das soluções fosse negligenciada.52 
Na Áustria e na Alemanha, os alunos revelaram uma 
falta de conhecimento das ligações entre as redes de 
consumo e produção, o que impediu a mudança dos res-
petivos padrões, apesar de um conhecimento exato da 
sustentabilidade e da importância dos comportamentos 
sustentáveis.53 Os outros desafios com uma especial re-
levância para os países com um nível baixo e médio de 
desenvolvimento humano incluem a falta de tempo, di-
nheiro, formação dos docentes e apoio estatal.54

Além de financiamento suplementar, é necessária 
uma transformação substancial do modo como os lí-
deres e intervenientes educativos encaram os sistemas 
e processos das alterações à escala planetária. Uma tal 
transformação exige o abandono das atuais suposições 
e crenças baseadas em processos empíricos, possibili-
tando a evolução dos processos educativos, ao invés da 
criação de novos.55 Uma grande parte dos currículos es-
colares concentra-se na transmissão de conhecimentos 

Caixa 4.1 Como a educação pode salvar vidas (continuação)

Registou‑se, igualmente, uma menor probabilidade de os indivíduos mais instruídos residirem em 
campos ou outras tipologias de alojamento temporário alguns anos após o tsunâmi, apresentando, 
ainda, um maior grau de resiliência económica (o consumo dos respetivos agregados familiares não 
diminuiu tanto como no caso dos indivíduos menos instruídos).9 Entre os outros aspetos da educação 
que contribuem para a resiliência económica, incluem‑se o conjunto alargado de competências dos 
indivíduos mais instruídos, que lhes permite conseguir emprego noutros setores que não a agricultu‑
ra,10 bem como a maior facilidade de acesso a certos recursos devido às suas redes sociais, incluindo o 
apoio financeiro estatal ou empréstimos informais.11

Notas
1. Striessnig, Lutz e Patt 2013. Este estudo empírico demonstrou que o componente educativo do Índice de Desenvolvimento Humano 
(IDH) explica, na sua maioria, a variação do número de mortes provocadas por catástrofes naturais, mesmo após o controlo de vá‑
rias outras variáveis, incluindo os restantes componentes do IDH (esperança de vida à nascença e rendimento), a exposição a riscos 
relacionados com o clima, a existência ou ausência de ligação ao mar no país em questão, a densidade populacional, o sistema 
político e a região. Para projetos prospetivos com recurso a cenários populacionais diferentes, ver Lutz, Muttarak e Striessnig (2014). 
Uma resenha de 11 estudos sobre o mesmo assunto confirmou a importância da educação para a adaptação às alterações climáti‑
cas (Muttarak e Lutz 2014). Para um estudo comparativo dos efeitos da educação e da riqueza sobre a resiliência das comunidades 
nepalesas face a catástrofes, ver KC (2013). 2. Muttarak e Lutz 2014. 3. Baker, Salinas e Eslinger 2012. 4. Striessnig, Lutz e Patt 2013. 
5. Muttarak e Pothisiri 2013. 6. Pichler e Striessnig 2013, p. 31. O estudo de três estados insulares caribenhos – Cuba, República Domi‑
nicana e Haiti – confirmou os resultados relativos aos efeitos da educação das mulheres sobre a vulnerabilidade ao riscos climáticos 
e revelou que a sua educação também contribui para a resiliência a longo prazo. Ver também Striessnig, Lutz e Patt (2013). 7. Lutz, 
Muttarak e Striessnig 2014. 8. Thomas e outros 2018. 9. Frankenberg e outros 2013. 10. Van der Land e Hummel 2013. 11. Garbero e 
Muttarak 2013.
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e não de competências de ação, o que é insuficiente para 
alterar o comportamento. As soluções baseadas na ação 
devem ser sugeridas, testadas e praticadas nas escolas, 
enquanto laboratórios vivos, de modo a capacitar os 
alunos e concretizar o potencial da agência.56 É possível 
implementar reformas, através desta estratégia, para re-
forçar a associação entre os conteúdos académicos e a 
responsabilidade pessoal, de forma a respeitar e prote-
ger o planeta, por um lado, e a consciencializar os alunos 
para o seu próprio poder de ação, por outro.

Uma das abordagens que podem ser adotadas con-
siste em definir os Objetivos do Desenvolvimento Sus-
tentável como o destino a alcançar e desenvolver uma 
estratégia que recue vários passos. O primeiro passo 
poderia ser um acordo entre todas as partes envolvidas 
acerca de uma perspetiva comum da sustentabilidade, 
seguido da identificação das competências necessárias e 
do desenvolvimento de estratégias adequadas de apren-
dizagem a integrar nos currículos. O acompanhamento e 
a avaliação são essenciais para qualquer estratégia deste 
tipo, devendo monitorizar-se a eficácia de iniciativas es-
pecíficas, permitindo o respetivo ajuste e melhoria.57

Onde aprendem os adultos?

Além da aprendizagem contínua no contexto do sistema 
de ensino formal, a aprendizagem dos jovens e adultos 
acerca das pressões sobre o planeta pode ocorrer atra-
vés de vários outros canais, incluindo o local de trabalho 
(formação, seminários), a interação social (inclusive as 
redes sociais) ou as políticas públicas e a comunicação 
estatal (a exemplo das campanhas governamentais de 
consciencialização ou do discurso político). No que res-
peita à sustentabilidade, as empresas também podem 
contribuir para a aprendizagem dos adultos. Quando 
uma empresa procura melhorar o seu historial em ter-
mos ambientais, a informação e a consciencialização 
influenciam as atitudes e os comportamentos dos seus 
trabalhadores, não apenas no local de trabalho, mas 
também no seu dia-a-dia. Uma das possíveis explicações 
prende-se com o papel de liderança que os empregado-
res assumem aos olhos dos seus funcionários.58

As redes sociais tornaram-se um importante meio 
de interação social, proporcionando, por conseguin-
te, oportunidades de aprendizagem acerca de temáti-
cas relacionadas com a sustentabilidade.59 No entanto, 
podem, de igual modo, contribuir para a polarização dos 
utilizadores, podendo diminuir o efeito da aprendiza-
gem. Um estudo em grande escala dos utilizadores do 
Twitter revelou que as pessoas com opiniões vincadas 
acerca das alterações climáticas (quer ativistas pela sua 
mitigação quer negacionistas) e do aquecimento global 
constituem a maioria dos participantes em conversas 
sobre estes tópicos e que estes se segregam a si próprios 
em grupos de utilizadores com perspetivas idênticas, 
formando câmaras de eco (figura 4.2).60 A polarização 
dos utilizadores e a criação de câmaras de eco foram 

igualmente observadas noutras plataformas de redes 
sociais, tais como o Facebook e o YouTube, onde os uti-
lizadores se congregam em torno de conteúdos parti-
lhados, assinalados com um “gosto” e comentados por 
utilizadores com opiniões semelhantes. Embora os algo-
ritmos de promoção de conteúdos sejam parcialmente 
responsáveis por estes fenómenos, um número crescen-
te de descobertas acerca de fatores cognitivos como o 
enviesamento confirmatório também explica a forma-
ção de câmaras de eco.61 Em vez de contribuírem para 
a aprendizagem, as redes sociais podem, deste modo, 
aumentar a polarização das sociedades, quando os uti-
lizadores apenas são expostos a um determinado tipo de 
conteúdos.

“ O movimento ‘Sextas-Feiras pelo Futuro’ não 
só influenciou as atitudes de muitos adultos e a 
opinião pública acerca das alterações climáticas 
em todo o mundo, como também contribuiu, 
significativamente, para alterar a mentalidade 
predominante nos grandes fóruns internacionais.

Uma outra via importante de aprendizagem na idade 
adulta é a interação entre gerações. Quando as crianças 
e os jovens usufruem da educação para o desenvolvi-
mento sustentável na escola, os respetivos pais e mães 
são indiretamente expostos a informações, aprendem 
por meio das competências recentemente adquiridas 
pelos seus filhos e filhas sendo possível assistir, pelo 
menos potencialmente, à mudança no seu comporta-
mento. Assim, o efeito da educação pode disseminar-se 
por toda a comunidade.62 Ainda que esta modalidade in-
versa de aprendizagem possa parecer contraintuitiva, a 
possibilidade de as crianças e os jovens influenciarem a 
consciência e o comportamento dos seus progenitores 
no tocante à sustentabilidade tem sido empiricamente 
comprovada há décadas.63

Por vezes, os jovens influenciam a consciência e o 
comportamento em grande escala, ao integrarem o seu 
ativismo nos sistemas e nas estruturas de poder existen-
tes (um fenómeno que, em inglês, se designa por duti-
ful dissent ou “dissidência respeitosa”), ao contestarem 
as normas sociais prevalecentes, de modo a alterar po-
líticas e resultados (disruptive dissent ou “dissidência 
disruptiva”) ou ao criarem sistemas novos e alternati-
vos que põem em causa e chegam mesmo a subverter 
as estruturas de poder existentes, mobilizando os cida-
dãos para a criação e adoção de novos valores e normas 
(dangerous dissent ou “dissidência perigosa”).64 Um 
caso convincente é o da jovem ativista Greta Thunberg. 
Sob a sua liderança, o movimento “Sextas-Feiras pelo 
Futuro” não só influenciou as atitudes de muitos adul-
tos e a opinião pública acerca das alterações climáticas 
em todo o mundo, como também contribuiu, significati-
vamente, para alterar a mentalidade predominante nos 
grandes fóruns internacionais, como a Conferência das 
Nações Unidas sobre Alterações Climáticas (COP25) 
de 2019, a Cimeira sobre a Ação Climática da ONU, 
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no mesmo ano, e as edições de 2019 e 2020 do Fórum 
Económico Mundial.65 Embora o impacto da iniciativa 
de Thunberg, que parecia tratar-se de uma mera greve 
escolar, seja impressionante, é provável que também 
tenha coincidido, simplesmente, com o momento certo 
para um tal fenómeno – o mundo estava preparado para 
o acolher.

As políticas públicas e a comunicação estatal têm, 
igualmente, um efeito de aprendizagem. A divul-
gação de informações científicas consensuais junto 
do público geral é essencial para granjear apoio a 

determinadas políticas.66 As narrativas podem ser um 
instrumento poderoso de mobilização e capacitação 
das pessoas.67 Contudo, não bastam para as capaci-
tar e desencadear mudanças.68 Além disso, o discurso 
político pode surtir o efeito oposto, se os líderes ques-
tionarem os dados científicos e propuserem “factos 
alternativos”, sobretudo no contexto da política pós-
-verdade.69 Juntamente com a hipótese do efeito pola-
rizador das redes sociais, estas práticas geram o risco 
de se criar uma imagem distorcida daquilo que as pes-
soas valorizam.

Figura 4.2 As plataformas de redes sociais podem contribuir para a polarização

Nota: Distribuição das atitudes entre as redes de interação no Twitter dos utilizadores que comunicaram acerca das alterações climáticas. As 
filas correspondem às redes de seguidores, republicações e menções, enquanto as colunas dizem respeito às redes associadas aos tópicos 
#climatechange (alterações climáticas), #globalwarming (aquecimento global) e #agw (aquecimento global antropogénico). Cada nódulo 
representa um utilizador e cada contorno indica uma interação entre um par de utilizadores. Os nódulos foram coloridos de acordo com a 
classificação da atitude do utilizador em causa. A disposição das redes baseia‑se, unicamente, na respetiva topologia, não dependendo das 
atitudes dos utilizadores. As redes foram filtradas por motivos de visualização: as redes de seguidores exibem apenas os utilizadores com 
mais de [35, 12, 4] publicações e as redes de republicações e menções apresentam, exclusivamente, os contornos com valores superiores a 
[2, 1, 0] republicações e [1, 0, 0] menções, em relação aos tópicos [#climatechange, #globalwarming, #agw], respetivamente.
Fonte: Williams e outros 2015.
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“ As redes sociais podem ser uma 
ferramenta de aprendizagem para os jovens 
e adultos, mas também podem contribuir 
para a polarização das sociedades.

De facto, os dados científicos são tratados em mui-
tas esferas da sociedade e da formulação de políticas. 
Nas palavras de Helga Weisz: “O clima não fala con-
nosco. A sociedade não estaria ciente das alterações 
climáticas se determinados fenómenos climáticos não 
se tivessem repercutido em partes da sociedade e se 
estas não tivessem começado a comunicar sobre esse 
assunto. As primeiras repercussões da hipótese de in-
dução artificial das alterações climáticas partiram de 
segmentos do sistema científico, mais precisamente a 
química atmosférica. (...) Assim que a temática das al-
terações climáticas se transformou numa questão po-
lítica, foi integrada, como tópico, por outros sistemas 
de referência, o das políticas públicas e o económi-
co.”70 A comunicação e a interação com dados cien-
tíficos são aspetos essenciais da aprendizagem social 
acerca das alterações à escala planetária. Por outro 
lado, é imprescindível compreender que os valores de 
algumas pessoas podem não se coadunar com as im-
plicações dos dados científicos (por exemplo, alguém 
em cuja opinião os governos não deveriam interferir 
nos mercados e que, por conseguinte, se opõe à regu-
lamentação climática), o que não significa que rejei-
tem o consenso científico (negando a origem humana 
das alterações climáticas).71

Estas dinâmicas podem acabar por conduzir à asso-
ciação entre os pontos de vista acerca da redução das 
pressões sobre o planeta e a identidade partidária, que 
aparenta moldar opiniões sobre os perigos e a impor-
tância das alterações climáticas, não obstante os dados 
científicos,72 levando à confluência entre a oposição à 
regulamentação do mercado e perspetivas mais céticas 
sobre as alterações climáticas.73 Curiosamente, no en-
tanto, mesmo neste domínio, a educação modera a refe-
rida associação.74

Se os líderes, quer sejam nacionais ou locais, se po-
sicionarem a favor da conservação do planeta, as cam-
panhas de sensibilização podem contribuir, a título 
exemplificativo, para a redução dos resíduos gerados75 
ou a conservação da água76 – especialmente, as campa-
nhas com abordagens participativas, tais como eventos, 
concursos e exposições.77 Um exemplo disso são as ati-
vidades realizadas por ocasião do Dia Internacional da 
Terra, cuja influência sobre as atitudes das pessoas face 
à proteção do planeta tem sido demonstrada já desde 
1970.78 Do mesmo modo, os projetos artísticos têm pro-
movido o espírito crítico e consciencializado as pessoas 
para as suas próprias ações que afetam o planeta.79 A 
divulgação destes tipos de projetos participativos e dos 
seus resultados – em exposições, por exemplo – pode 
alargar os efeitos positivos à respetiva comunidade. 
Estas iniciativas chegam mesmo a servir de inspiração 

aos eventos e concursos realizados em comunidades de 
idosos.80

Em que ponto estamos no que se 
refere aos nossos valores?

Afinal de contas, em que ponto estão as sociedades no 
tocante aos valores e atitudes perante a redução dos de-
sequilíbrios à escala planetária? A evidência do apoio à 
proteção do ambiente é impressionante. Os dados de um 
inquérito a nível mundial comprovam que a esmagadora 
maioria das pessoas – em média, cerca de 78 por cento 
do total de inquiridos em 59 países com um nível baixo, 
médio, elevado ou muito elevado de desenvolvimento 
humano – está de acordo com a importância de cuidar 
do meio ambiente (figura 4.3). Não se verificou qualquer 
diferença significativa, em termos de apoio, entre países 
ou grupos de desenvolvimento humano nem entre ho-
mens e mulheres.81

Além da elevada taxa global de apoio à proteção do 
planeta, o que sobressai é o facto de este apoio não ser 
uma novidade. No início dos anos 1990, em média, 
cerca de 77 por cento das pessoas, embora numa sele-
ção de países que reconhecemos constituir uma amostra 
muito inferior, afirmaram que doariam uma parte do seu 
rendimento para proteger o planeta, independentemen-
te dos níveis de desenvolvimento humano.82 Enquanto o 
estudo global mais recente inquiriu, unicamente, se as 
pessoas concordavam com a importância de cuidar do 
ambiente, a questão colocada na década de 1990 incidia 
sobre a sua disposição para doar uma parte do seu ren-
dimento a esta causa, representando um compromisso 
bem mais sério (figura 4.4).

Estes inquéritos refletem valores. Quando se trata de 
medidas concretas, o cenário é diferente. Em 2020, os 
sacos, recipientes, copos, talheres e outros artigos de 
plástico descartáveis, os carros em ponto morto e os pa-
drões de desperdício no consumo ainda são uma parte 
integrante das normas sociais de muitas sociedades, em 
particular nos países com um nível mais elevado de de-
senvolvimento humano. A produção mundial de plástico 
(um material extremamente leve) atingiu os 359 milhões 
de toneladas em 2018, face a 1,5 milhões de toneladas 
em 1950,83 embora seja do conhecimento geral que o 
plástico é altamente nocivo para os ecossistemas, so-
bretudo os oceanos, a vida marinha e até a água potável. 
Todos os anos, mais de 8 milhões de toneladas de plásti-
co infiltram-se nos oceanos84 – o que equivale a despejar 
um camião de lixo cheio de plástico por minuto85 – e as 
estimativas recentes indicam que 14 milhões de tone-
ladas de microplástico já se depositaram no fundo dos 
oceanos.86 Os peixes e outras espécies ingerem ou ficam 
enredados no plástico e as micropartículas podem ser 
ingeridas por seres humanos que consomem peixe ou 
marisco.87 Em muitas áreas, as partículas de plástico 
também se introduzem na água canalizada – mais de 80 
por cento das amostras extraídas em cinco continentes 
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Figura 4.3 A maioria das pessoas concorda que é importante proteger o planeta, independentemente do nível de 
desenvolvimento humano do respetivo país

Nota: A questão do inquérito foi redigida do seguinte modo: “Esta pessoa considera importante cuidar do ambiente.” “Por favor, indique (...) se essa 
pessoa é muito parecida consigo, parecida consigo, um tanto parecida consigo, não é parecida consigo ou se não é parecida consigo de todo.” A figura 
inclui as pessoas correspondentes às primeiras três categorias (“muito parecida consigo”, “parecida consigo” e “um tanto parecida consigo”). Em média, 
a distribuição das respostas entre a amostra de 59 países foi de 24,7 por cento na categoria “muito parecida comigo”, 29,8 por cento na categoria “pareci‑
da comigo”, 23,2 por cento na categoria “um tanto parecida comigo”, 13,6 por cento na categoria “um pouco parecida comigo”, 5,9 por cento na categoria 

“não parecida comigo” e 2,8 por cento na categoria “não parecida comigo de todo” (ver figura do anexo A4.1 no final do capítulo).
Fonte: Cálculos do Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano com base em dados do Inquérito Mundial de Valores, 6.ª edição (Inglehart 2014b).
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Figura 4.4 Uma oportunidade perdida: As pessoas teriam doado uma parte do seu rendimento para proteger o 
planeta na década de 1990, não obstante os níveis de desenvolvimento humano

Nota: Abrange 16 países com um nível baixo, médio, elevado ou muito elevado de desenvolvimento humano.
Fonte: Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano, com base em dados do Inquérito Mundial de Valores, 2.ª edição (Inglehart 2014a).
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estão contaminadas.88 A ingestão de partículas de plás-
tico pode ter consequências diretas sobre a saúde huma-
na, dada a possibilidade de provocar cancro, disfunções 
no sistema reprodutor, asma e obesidade, entre outros 
problemas de saúde.89 Além disso, ainda que alguns 
países já tenham assistido à mudança de certas normas 
sociais (os sacos de plástico são considerados ultrajan-
tes, sujeitos a taxas ou completamente proibidos; os vi-
zinhos podem protestar se alguém deixar o carro ligado 
em ponto morto de manhã; etc.), ainda estamos longe da 
transformação sistémica necessária.

De facto, a percentagem de pessoas propensas a 
tomar medidas concretas é muito inferior à das que ex-
primem valores pró-ambientais (figura 4.5). Em todas as 
áreas sugeridas que poderiam reduzir as pressões sobre 
o planeta, a percentagem média de pessoas dispostas a 
tomar medidas é de apenas 47 por cento.90 Acresce que 
a propensão para tomarem medidas raramente reflete, 
sequer, as ações efetivamente praticadas pelas pessoas. 
Uma eventual explicação para ambas as discrepâncias 
prende-se com a menor probabilidade de as pessoas agi-
rem de acordo com os seus valores quando a ação impli-
ca sacrifícios pessoais, custos financeiros, um esforço 

acrescido ou incómodos.91 Um número elevado de pes-
soas hesita em assumir este tipo de responsabilidade 
em prol de benefícios coletivos a longo prazo, sobretudo 
sem saber o que as outras farão – ou seja, na ausência de 
normas sociais estabelecidas e explícitas.92 Este fenóme-
no é, frequentemente, apelidado de dilema social.93

“ A nível mundial, cerca de 78 por 
cento das pessoas estão de acordo com a 
importância de cuidar do meio ambiente.

As revelações da neurociência social oferecem pro-
vas empíricas e explicações suplementares sobre a dis-
paridade entre os valores manifestados pelas próprias 
pessoas e os comportamentos ao nível da sociedade. 
No âmbito de uma experiência nesta área, foram exi-
bidos anúncios publicitários de produtos ecológicos e 
convencionais a um grupo de consumidores que afir-
maram preferir os primeiros.94 Apesar da preferência 
comunicada, as imagens obtidas por ressonância mag-
nética mostraram que as zonas do cérebro responsáveis 
pelos valores e pela sensação de recompensa só foram 
ativadas pelos produtos convencionais, indicando uma 

Figura 4.5 É provável que um menor número de pessoas tome medidas concretas para reduzir as pressões 
sobre o planeta

Nota: Os dados refletem as respostas on‑line de 20.590 adultos, com idades compreendidas entre os 16 e os 74 anos, à questão: “Em relação 
àquilo que poderia fazer para limitar o seu próprio contributo para as alterações climáticas, quão provável ou improvável é que concretize 
as seguintes mudanças no próximo ano?”
Fonte: IPSOS Global Advisor 2020.
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maior probabilidade de compra. Há já algum tempo que 
têm sido amplamente documentadas inconsistências 
semelhantes entre os valores e o comportamento aqui-
sitivo.95 Esta discrepância poderá dever-se à associação 
entre produtos ecológicos e preços mais elevados. No 
entanto, é possível que seja influenciada por dois outros 
fatores. O primeiro é o enviesamento social, o facto de 
as preferências comunicadas poderem ser distorcidas 
por perceções de desejabilidade social, pressupondo-se, 
neste caso, que a opção por produtos ecológicos goze de 
uma maior aceitação social. O outro consiste na perce-
ção de que a compra de um produto ecológico por uma 
única pessoa pouca diferença fará para o planeta.96 A 
secção seguinte analisa este último argumento no con-
texto da agência, pelo prisma das capacidades. Talvez a 
agência seja um elo de ligação em falta entre os valores 
favoráveis e a mudança de comportamentos, cuja ativa-
ção num número suficiente de pessoas poderia conduzir 
à alteração do equilíbrio comportamental, mudando as 
normas sociais durante bastante tempo.

Dos valores às normas sociais 
autorreforçantes

“As convenções sociais herdadas do passado são cria-
ções humanas passíveis de transformação, ao invés dos 
factos imutáveis da natureza,”97 pelo que a mudança 
das normas sociais deveria ser possível na presença de 
valores favoráveis. No entanto, uma grande parte das 
pessoas tem a expectativa de que os governos atuem 
em primeiro lugar, como no caso da implementação dos 
Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ver figura 
4.6). Os psicólogos referem-se a este fenómeno como 
um lócus de controlo externo – a ideia de que a mudan-
ça só é possível através da intervenção de uma poderosa 
entidade externa.98 Contudo, a qualidade da governa-
ção – cuja importância para a ação em prol da natureza é 
evidenciada pela conservação da biodiversidade – varia 
entre países.99 Além disso, em alguns casos, os dese-
quilíbrios à escala planetária podem não ser a primeira 
prioridade de um governo nacional, devido a problemas 
mais urgentes, como a pobreza e a fome,100 ao passo que 
outros estados podem, simplesmente, rejeitar por com-
pleto a sua importância.

Por outro lado, muitas pessoas consideram-se a si pró-
prias, bem como as respetivas comunidades, “demasia-
do pequenas para fazer diferença.”101 Sentem-se “(...) 
assoberbadas pela conjunção da escala dos problemas 
e de uma perceção limitada da sua agência pessoal.”102 
Este problema de perspetiva tem sido identificado como 
um dos principais obstáculos ao comportamento pró-
-ambiental há décadas.103 Devido à dependência de 
uma entidade superior, subverte a agência das pessoas. 
Porém, este ponto de vista não corresponde, necessa-
riamente, à verdade. A ação individual pode, de facto, 
impulsionar mudanças que contribuam para a trans-
formação, mas apenas se for imitada e, naturalmente, 

se visar a proteção do planeta. Este último é afetado 
pela acumulação de uma miríade de atos individuais de 
consumo.104 Por exemplo, a mudança dos regimes ali-
mentares ocidentais baseados, em grande medida, em 
produtos de origem animal e alimentos transformados 
poderia reduzir as emissões de gases com efeito de es-
tufa, no mínimo, em 40 por cento.105 Cerca de 70 por 
cento dos gases deste tipo emitidos pela Unilever depen-
de das escolhas dos consumidores – quanto ao produto 
que compram, à forma como o utilizam e à forma como 
o eliminam.106 Deste modo, o setor privado constitui, 
igualmente, uma via de mudança dos comportamentos 
e das normas sociais. De resto, as pessoas encaram, efe-
tivamente, outras entidades que não os governos como 
agentes de mudança, o que indica potencial para a for-
mação de parcerias (figura 4.6; ver também a caixa 4.2, 
adiante no capítulo).107 Existem alguns casos de sucesso, 
tal como a iniciativa conjunta entre cientistas e empre-
sas, a nível global, de conservação dos oceanos.108

“ A percentagem de pessoas dispostas a 
tomar medidas concretas é muito inferior – 
apenas 47 por cento. Um dos elos de ligação 
em falta entre os valores favoráveis e a 
mudança de comportamentos é a agência.

A ação individual pode ser especialmente impac-
tante quando as pessoas promovem mudanças em or-
ganizações, em comunidades e na política.109 Neste 
sentido, o acolhimento das divergências entre grupos 
políticos plurais com interesses diversos, tais como as 
empresas, os governos e a sociedade civil, represen-
ta uma oportunidade, ao invés de um desafio. Uma só 
pessoa ou um grupo homogéneo podem estar errados 
em algum aspeto, ao passo que os grupos verdadeira-
mente plurais, que formam coligações com vista à ne-
gociação, cooperação e coordenação, proporcionam 
contextos favoráveis à resolução de um desafio tão 
complexo quanto o alívio das pressões sobre o planeta.110 
Um dos principais fatores que pode contribuir para 
essa realidade consiste no facto de os juízos morais das 
pessoas, que moldam a tomada de decisões, se basea-
rem, em parte, na lógica da universalização: “O que 
aconteceria se todos agissem desse modo?” Assim, por 
vezes, as pessoas têm, implicitamente, em considera-
ção a possibilidade de o seu comportamento se tornar 
uma norma social.111 À medida que as realidades da era 
do Antropoceno, bem como os consequentes riscos, se 
tornam mais notórios, é, de facto, possível que a coo-
peração faça pender a balança para a redução das pres-
sões sobre o planeta.

Tirar partido da agência

Quando as pessoas dispõem de agência, apoiam 
políticas compatíveis com os seus valores e agem 
em conformidade.112“A ativação de um tipo de 
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agência humana que reflita, criticamente, sobre as su-
posições, as crenças e os paradigmas individuais e co-
letivos é uma forma poderosa de alterar normas (...).”113

“ Em alguns países, as despesas anuais 
agregadas em marketing de apenas 
duas empresas de grande dimensão 
superam o orçamento anual afeto pelo 
governo à proteção do ambiente.

Contudo, os indivíduos não agem num vácuo. Os 
comportamentos são moldados por fatores sociais, 
económicos, tecnológicos e institucionais. As pessoas 
estão profundamente integradas em estruturas sociais 
e económicas que tanto podem condicionar como fo-
mentar as suas ações, ora restringindo-as ora capa-
citando-as como agentes de mudança. As estruturas 
sociais são compostas por três camadas interligadas: 
a institucional (regras, normas, tradições, costumes), 
a organizativa (estruturas de governação, redes) e 
a tecnosfera (tecnologia e infraestrutura). Algumas 
mudanças são relativamente fáceis, enquanto outras 
podem ser mais difíceis. As primeiras podem acelerar 
as segundas, mas as segundas também podem abran-
dar as primeiras.114

No interior desta estrutura, a agência pode intervir 
em duas dimensões, cada uma das quais contém dois 
extremos: Uma delas consiste na agência quotidia-
na (tomada de decisões no dia-a-dia), por oposição à 

agência estratégica e política (planeamento a longo 
prazo), e a outra, na agência pessoal (escolhas indivi-
duais), por oposição à agência coletiva (a capacidade 
das pessoas de desencadear mudanças radicais; figura 
4.7).115 A agência coletiva apresenta o maior potencial 
de mudança das normas sociais. No entanto, os cole-
tivos também são a força mais poderosa de defesa da 
manutenção do status quo. As escolhas individuais não 
são independentes das coletivas, uma vez que ocor-
rem num contexto sociocultural que molda o com-
portamento através de mecanismos, como os efeitos 
dos pares, os estilos de vida e as normas sociais,116 que 
surgem e são reforçados no interior das comunidades, 
dos bairros, dos grupos de partilha de informação e 
das redes de amizade e profissionais.117 Numa época de 
crescente polarização política em muitos países,118 que 
se reflete, com frequência, nas questões ambientais,119 
é possível que haja conflitos pelo poder entre grupos 
polarizados, em que um defende o status quo e pratica 
as normas existentes, enquanto o outro procura gerar 
mudanças e criar modelos de comportamento, no in-
tuito de que outros os sigam.

Existem, ainda, incentivos que se opõem, de um 
modo inconsciente, aos valores de determinadas pes-
soas. Neste sentido, nem todas as formas de agência 
aliviam as pressões sobre o planeta, sobretudo quando 
as empresas e os consumidores se deparam com incen-
tivos económicos, a exemplo dos combustíveis fósseis, 
que conduzem, racionalmente, à sobreutilização (ver 

Figura 4.6 As pessoas esperam que os governos adotem medidas, mas existe margem para parcerias

Nota: Os dados refletem as respostas de 26.374 indivíduos, em todo o mundo, à questão do inquérito: “Quem espera que promova a 
implementação dos ODS no seu país?”
Fonte: Frank e Cort 2020.
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capítulo 5). No entanto, existem outros fatores além de 
uma política de atribuição de preços errada. As próprias 
empresas podem influenciar as perceções daquilo que 
constitui uma necessidade social. Atentemos nos es-
forços, ao nível do marketing, que as grandes empresas 
envidam para promover supostos produtos necessários 
ou serviços convenientes. As despesas anuais agrega-
das em marketing de duas multinacionais de grande 
dimensão dos Estados Unidos (11,16 mil milhões de $) 
superam o orçamento anual da Agência de Proteção 
Ambiental do país (8,84 mil milhões de $).120 No Bra-
sil, as despesas agregadas em marketing de apenas duas 
empresas (1,48 mil milhões de $) são quase oito vezes 
superiores ao orçamento do Ministério do Ambiente 
(0,19 mil milhões de $).121 Estas despesas em marketing, 

destinadas a aumentar o consumo, devem ser confron-
tadas com o nível de recursos à disposição das autori-
dades públicas a quem compete salvaguardar o meio 
ambiente. Um outro exemplo é o combate à gasolina 
com chumbo, que se descobriu causar danos substan-
ciais ao planeta, ainda nos anos 1960. Foram neces-
sárias várias décadas até ser desfasada na maioria dos 
países, devido, em grande medida, à resistência consi-
derável e aos ataques por parte de empresas poderosas, 
empenhadas em defender o seu interesse na manuten-
ção do status quo.122 Um caso idêntico é a atual disputa 
entre os ativistas e as empresas de lóbi em torno da utili-
zação de certos pesticidas.123

Figura 4.7 A agência intervém numa estrutura social e pode assumir duas dimensões

Fonte: Otto e outros 2020c.
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Desencadear mudanças através de políticas

Assim sendo, como podem as políticas contribuir para 
que as pessoas ajam de acordo com os seus valores, ape-
sar destes obstáculos e desincentivos? Entre as soluções 
convencionais para a superação de dilemas sociais, in-
cluem-se as reformas legislativas que restringem ou 
regulamentam um determinado comportamento. Um 
caso recente de sucesso são as proibições dos sacos plás-
ticos, cuja aplicação coerciva pelos governos foi funda-
mental. Outro são os impostos sobre o carbono lançados 
pelos países europeus. Trinta anos mais tarde, não se ve-
rificou qualquer efeito negativo sobre o PIB ou o cresci-
mento do emprego e o imposto de 40 $ por tonelada de 
dióxido de carbono, com incidência sobre 30 por cento 
das emissões, reduziu o respetivo total cumulativo em 
4-6 por cento.124 Este tipo de imposto constitui um in-
centivo destinado a orientar a atividade económica para 
padrões sustentáveis de produção (ver capítulo 5). Pode, 
ainda, levar a uma mudança no comportamento dos 
consumidores, caso estes reajam à publicidade ecológi-
ca de empresas concorrentes.

No entanto, outros tipos de regulamentação podem 
gerar resistência por parte do público.125 É por este mo-
tivo que, em muitos casos, a regulamentação só é ado-
tada se for apoiada por um segmento suficientemente 
numeroso da população – pelo que o próprio sistema po-
lítico também reage aos valores e às normas sociais. Ge-
ralmente, o nível de apoio às políticas varia consoante o 
grau de restrição da legislação e de sacrifício pessoal ne-
cessário ao seu cumprimento. Simultaneamente, as assi-
metrias em termos de informação dissociam o interesse 
público das escolhas individuais, competindo aos gover-
nos salvaguardar o primeiro. É esta a motivação subja-
cente às restrições impostas no tocante ao consumo de 
tabaco em espaços interiores, em cujo caso a resistência 
inicial foi superada por uma nova norma social.

“ A expansão das escolhas pode 
capacitar as pessoas para agirem de 
acordo com os seus valores.

O que está em causa não é se as restrições legais 
devem ser implementadas, mas sim como e quando. Se 
o apoio por parte da sociedade já for generalizado, este 
processo será bem mais fácil e, provavelmente, mais 
eficaz. Uma comunicação clara e transparente pode 
mobilizar o apoio a determinadas políticas, com base 
numa lógica individual ou social, contanto que as pes-
soas considerem a política adequada para fazer face ao 
problema.126 O apoio também pode ser granjeado por 
meio da cultura, definida como “informação socialmen-
te transmitida, que pode incluir crenças, valores, com-
portamentos e conhecimentos, bem como, de um modo 
mais específico da ciência da sustentabilidade, as tecno-
logias, os estilos de vida, os padrões de consumo, as nor-
mas, as instituições e as mundividências que, em última 

análise, moldam os impactos humanos sobre o ambien-
te.”127 Além disso, o apoio pode ser orientado através da 
criação deliberada de novas práticas por indivíduos ou 
grupos, por meio da pesquisa ou da aprendizagem (a 
exemplo de um modelo ecológico de parentalidade).128 
Em algumas situações, o comportamento chega a mudar 
antes de a regulamentação ser implementada, como su-
cedeu, em muitos locais do mundo, durante a pandemia 
de Covid-19 (ver adiante).

Expandir as escolhas

A expansão das escolhas pode capacitar as pessoas para 
agirem de acordo com os seus valores. Quando as pes-
soas não dispõem de opções suficientes, a sua agência é 
externamente limitada pela falta de escolha. Por exem-
plo, em algumas zonas, a única opção para recolher ali-
mentos prontos dos restaurantes são os recipientes de 
plástico, devido à interdição de recipientes próprios por 
motivos higiénicos. Nestes casos, a inovação é crítica. Se 
o setor privado desenvolvesse cuvetes biodegradáveis 
ou encontrasse outras soluções, esses produtos seriam, 
pelo menos, a segunda melhor opção para os consumi-
dores. Além disso, se essas opções fossem comunicadas 
de uma forma apelativa e adotadas por líderes comuni-
tários e outros cujo comportamento é considerado um 
modelo, um maior número de pessoas poderia decidir 
segui-lo, até se alcançar um ponto de viragem, condu-
zindo a um ciclo de retroação positiva.

Do mesmo modo, quando a energia proveniente de hi-
drocarbonetos, a hidroelétrica e a eólica representam a 
totalidade da oferta energética de um determinado país, 
os consumidores e o setor privado não dispõem da opção 
de recorrer a fontes mais sustentáveis de energia, embo-
ra possam estar cientes dos danos provocados pelas que 
estão disponíveis nos ecossistemas, quer diretamente, 
devido aos seus efeitos nocivos, quer através de exter-
nalidades.129 Neste caso, são necessários incentivos à 
inovação, como o capital de arranque, juntamente com 
subsídios que reduzam o custo das fontes inovadoras de 
energia.130 Ainda que as inovações tecnológicas possam 
ser uma faca de dois gumes – em grande parte, por terem 
contribuído para as enormes pressões que os seres hu-
manos têm exercido sobre o planeta – representam, de 
igual modo, uma oportunidade rumo à transformação 
(capítulo 3).131

“ As pessoas capacitadas podem desencadear 
transformações no mundo real, através 
da mudança das normas sociais.

Os governos também podem contribuir diretamente 
para alargar o leque de escolhas das pessoas – através, 
por exemplo, do investimento em determinadas in-
fraestruturas.132 Se forem construídas mais ciclovias, as 
pessoas poderão tentar deslocar-se de bicicleta e desco-
brir os consequentes benefícios, o que pode levar a uma 
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maior procura por ciclovias e ao reforço do investimento 
na sua construção. As políticas podem, assim, criar mo-
tivos para que as pessoas mudem o seu comportamento, 
possibilitando alterações comportamentais em grande 
escala e sem um recurso sistemático à coação.133 A cidade 
de Amesterdão atingiu um equilíbrio no que se refere a 
uma taxa muito elevada de utilização de bicicletas (caixa 
4.2). Além da existência das infraestruturas necessárias, 
isso resulta, ainda, do facto de a motivação moral poder 
ser fruto de uma aprendizagem social. Um conjunto de 
entrevistas com representantes de programas locais 
de reciclagem, realizadas na Noruega, demonstrou o 
modo como a participação foi reforçada pela interação 
social. Apesar da relutância em assumir a responsabili-
dade pela reciclagem (o sentido de dever foi identifica-
do como o motivo mais importante para reciclar), após 
a sua adoção por algumas pessoas, seguiram-se outras, 
especialmente nos casos em que havia a certeza do cum-
primento pelos outros membros do grupo.134

Por vezes, no entanto, as estruturas sociais podem 
contrariar a mudança normativa pretendida, a exemplo 
da boa qualidade e acessibilidade dos sistemas de trans-
porte público. Se um menor número de pessoas se des-
locar para o trabalho ou a escola de carro, haverá menos 
trânsito, o que pode incentivar as pessoas que adotaram 
os transportes públicos a recorrerem, novamente, a au-
tomóveis. Por este motivo, poderá ser necessária, em 
alguns casos, regulamentação suplementar, como, por 
exemplo, portagens, tarifação rodoviária, taxas ecoló-
gicas e subsídios aos transportes públicos, de modo a 
reforçar os valores existentes e incentivar a maioria da 
população a agir em conformidade. Não existe uma so-
lução mágica que funcione em todas as situações e em 
todas as sociedades.

Enquadrar as escolhas

A concretização de mudanças através de políticas pú-
blicas não se prende, unicamente, com a expansão das 
escolhas, dizendo, igualmente, respeito ao modo como 
estas são enquadradas. Entre os exemplos, incluem-se o 
nudging e o boosting. Os nudges (literalmente, “pequenos 
empurrões”) são “intervenções destinadas a orientar as 
pessoas num sentido específico, preservando, em simul-
tâneo, a sua liberdade de escolha.”135 O boosting (“refor-
ço” ou “encorajamento”) visa “fomentar a competência 
das pessoas para fazerem as suas próprias escolhas – 
isto é, para exercerem a sua própria agência.”136 Certas 
opções por defeito podem alterar os hábitos através de 
estímulos, alterando a arquitetura da escolha.137 Na Ale-
manha, entre um conjunto de 150.000 clientes particu-
lares e empresariais, 94 por cento manteve a opção, por 
defeito, da oferta de energia ecológica, embora estivesse 
disponível uma opção ligeiramente menos dispendio-
sa.138 Do mesmo modo, os restaurantes podem oferecer 
palhinhas de cartão (ou nenhuma), fornecendo as de 
plástico apenas a pedido, e as empresas podem tornar a 

faturação digital a opção por defeito.139 Estas opções por 
defeito podem ser impostas por lei pelos governos que 
as apoiem. O mais importante é facilitar a adoção de op-
ções sustentáveis pelos consumidores, instalando, por 
exemplo, mais contentores de reciclagem do que caixo-
tes do lixo nas ruas. Alguns tipos de legislação também 
podem moldar decisões em áreas não regulamentadas, 
funcionando, assim, como uma ferramenta de aprendi-
zagem. Após a restrição, por lei, do consumo de tabaco 
em certas áreas, os fumadores, de um modo geral, ado-
taram hábitos tabágicos mais atenciosos, inclusive nas 
zonas não abrangidas. As novas restrições desencadea-
ram uma mudança inicial das atitudes e dos comporta-
mentos numa escala suficiente para alterar o equilíbrio 
comportamental, criando um efeito de cascata.140 Deste 
modo, a regulamentação pode sinalizar os comporta-
mentos socialmente aceites.141

Em ambos os casos, ao expandir e enquadrar as es-
colhas, é fundamental que o foco incida sobre compor-
tamentos de elevado impacto – tais como mudanças do 
estilo de vida – ou que o adquiram através da sua acumu-
lação ao longo do tempo.142 Por exemplo, as mudanças 
ao nível dos modos de transporte, como a substituição 
de voos de curta duração por alternativas hipocarbóni-
cas, a opção por caminhadas ou bicicletas ao invés do 
automóvel em pequenos trajetos e a redução da veloci-
dade durante a condução podem fazer a diferença no to-
cante à consecução da neutralidade carbónica até 2050.143 
Contudo, as políticas devem incentivar a adesão de um 
número suficiente de pessoas, até alcançarem altera-
ções comportamentais ao nível da sociedade e desen-
cadearem ciclos de retroação positiva. Caso contrário, 
a minoria que adotar o novo comportamento tenderá a 
sentir-se deslocada e poderá retomar os anteriores pa-
drões comportamentais (preservando o status quo).144

O enfoque na capacitação das pessoas pode parecer 
incompatível com a ênfase em políticas essencialmente 
orientadas pelos governos. Uma vez que o contexto da 
mudança consiste na sociedade humana, uma constru-
ção complexa e interativa com graus variáveis de apoio 
estatal, é provável que ambas as abordagens sejam ne-
cessárias.145 Em todo o caso, há muito a aprender ao 
nível local (caixa 4.3).

As crises como forças motrizes da transformação

A pandemia de Covid-19 é um exemplo extremo das 
condições nas quais a sociedade pode apoiar restrições 
drásticas, levando a alterações das normas sociais num 
espaço muito curto de tempo.146 Durante vários perío-
dos de confinamento, as deslocações aéreas foram res-
tringidas na maior parte dos países, o consumo de bens 
e serviços materiais diminuiu radicalmente e a vida foi 
temporariamente reduzida à mera satisfação de neces-
sidades essenciais, tais como a alimentação e o aloja-
mento. No caso dos serviços indispensáveis, como as 
consultas médicas e a educação, foram encontradas 
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soluções alternativas, a exemplo das teleconferên-
cias, ainda que apenas para as pessoas com acesso à 

tecnologia necessária, conduzindo, inevitavelmente, ao 
aumento das desigualdades em termos de resultados. 

Caixa 4.2 Transformação no mundo real, desencadeada por pessoas capacitadas

Muitas pessoas já ouviram falar de Amesterdão como a capital europeia das bicicletas. Menos pes‑
soas saberão, porventura, que Portland, no estado de Oregon, nos Estados Unidos, é um caso idêntico. 
A história por detrás do modo como ambas as cidades se transformaram num paraíso para os ciclistas 
é semelhante, exceto o facto de Amesterdão o ter feito 30 anos antes. Em ambos os casos, os ativistas 
desempenharam um papel crucial no início desta mudança, que partiu da base para o topo. Também 
em ambos os casos, as normas sociais recém‑estabelecidas garantiram que um número crescente de 
pessoas, incluindo os novos residentes, reforçassem o respetivo equilíbrio.

Durante o boom da economia holandesa no pós‑guerra, os automóveis inundaram as cidades do 
país, mas o número de mortos e feridos devido a acidentes de viação também aumentou conside‑
ravelmente. Em 1971, mais de 400 crianças faleceram em acidentes rodoviários, desencadeando o 
movimento Stop de Kindermoord (“parem com o homicídio de crianças”), que acabaria por conduzir 
à formação da primeira associação de ciclistas do país.1 Em Portland, vários grupos de ativistas, tais 
como o Active Right of Way, os Friends of Barbur e o Swift Planning Group, bem como o festival de 
ciclismo PedalPalooza, que teve início em 2002, foram importantes para a expansão da utilização ha‑
bitual de bicicletas por toda a sociedade.2 Contudo, tal como em Amesterdão, o apoio dos governos 
locais também foi fundamental, sobretudo no tocante à infraestrutura e à legislação rodoviária. Os 
cientistas sociais utilizam o termo pontos sensíveis de intervenção para designar estes casos, em que 
um pequeno impulso pode gerar um impacto expressivo e duradouro sobre toda a sociedade.3 Um dos 
desafios consiste em descobrir as circunstâncias apropriadas para que os movimentos sociais alterem 
a legislação ou as normas sociais, mesmo sem o apoio dos governos.4

Em Portland e Amesterdão, deslocar‑se de bicicleta tornou‑se uma norma social, um comportamen‑
to socialmente esperado, que está em voga e faz parte da identidade das pessoas.5 Cerca de 6,3 por 
cento dos trabalhadores pendulares recorrem à bicicleta em Portland, face a uma média nacional 
de 0,5 por cento nos Estados Unidos.6 Já em Amesterdão, 38 por cento de todas as deslocações cor‑
responde a este meio de transporte, em comparação com 2 por cento no Reino Unido.7 Esta norma é 
reforçada à medida que atrai mais fãs do ciclismo, ao passo que os novos residentes adotam o mesmo 
comportamento, de modo a entrosarem‑se no seu novo ambiente.8 Um outro mecanismo de reforço é 
a exposição precoce das crianças ao ciclismo, que representa um bom fator de previsão da utilização 
de bicicletas na idade adulta.9 Por intermédio das crianças, a norma social do ciclismo é perpetuada 
nas respetivas sociedades.

Também nos países em vias de desenvolvimento existem exemplos de cooperação entre a sociedade 
civil, os governos e o setor privado, gerando mudanças das normas sociais. Vários países do Hemisfério 
Sul, tais como o Butão (1999), o Bangladeche e a Índia (2002), o Ruanda (2004) e a Eritreia (2003), im‑
plementaram medidas de proibição dos sacos de plástico muito antes de alguns países com um grau 
mais elevado de desenvolvimento humano, a exemplo da China (2008) e da Austrália (2009, no estado 
da Austrália do Sul), a que se seguiram a Itália (2013) e a França (2016).10 Na maior parte dos casos, não 
se tratou de uma decisão imposta do topo para a base pelos governos, mas antes do resultado de pres‑
sões públicas ao nível nacional. Dado que a maioria destes países carece de infraestruturas adequa‑
das de recolha e reciclagem de resíduos, a contaminação pelo plástico era bem mais visível e afetava 
diretamente a população. Os esgotos entupidos por resíduos de plástico eram locais de reprodução 
de mosquitos, aumentando o risco de malária, e o gado e os rebanhos morriam devido à ingestão de 
plástico, gerando prejuízos económicos consideráveis para os agricultores.11 Nos países africanos, em 
particular, não existe um lóbi poderoso a favor da utilização do plástico, pelo que o efeito de manuten‑
ção do status quo era diminuto. Contudo, estas proibições não foram isentas de desafios. As alternativas 
viáveis aos sacos de plástico permanecem escassas, conduzindo à utilização de substitutos subótimos, 
tais como sacos produzidos a partir de outras fibras sintéticas, à resistência de algumas empresas e até, 
por vezes, ao contrabando de plástico.12 As parcerias podem desempenhar um papel importante, como 
no caso do Quénia, onde o Programa das Nações Unidas para o Ambiente, a Safaricom e a National 
Environment Management Agency (Agência Nacional de Gestão do Ambiente) estão a trabalhar em 
conjunto com vista a uma solução mais abrangente para o problema dos resíduos sólidos de plástico.13

Notas
1. Van der Zee 2015. 2. Andersen 2013. 3. Farmer e outros 2019. Outros autores apelidam mecanismos semelhantes de social tipping 
interventions (“intervenções de alteração do equilíbrio social”) (Otto e outros 2020a). 4. Otto e outros 2020b. 5. Pelzer 2010. 6. Pelouro 
dos Transportes da Cidade de Portland 2019. 7. Van der Zee 2015. 8. Nello‑Deakin e Nikolaeva 2020. 9. Pelzer 2010. 10. Knoblauch, 
Mederake e Stein 2018. 11. Knoblauch, Mederake e Stein 2018. 12. de Freytas‑Tamura 2017; Watts 2018. 13. PNUA 2018a.
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Em poucas semanas, a pandemia levou, igualmente, a 
uma mudança sem precedentes do comportamento so-
cialmente aceitável e das normas sociais – como no caso 
de cumprimentos comuns, tais como os apertos de mão, 
abraços e beijos, e da utilização de máscaras em público 
– com base nas informações e recomendações transmiti-
das pelos especialistas e governos. É possível constatar 
algumas variações entre países ao nível do cumprimen-
to, consoante a cultura e o tipo de governo. Ainda assim, 
num espaço incrivelmente curto de tempo, a esmagado-
ra maioria das pessoas adotou novas normas sociais que 
acarretaram sacrifícios pessoais consideráveis, de modo 
a abrandar a propagação do vírus.147

Quais são os motivos desta imensa disparidade entre 
a abrangência das respostas à pandemia de Covid-19 
e às pressões exercidas pelos seres humanos sobre o 

planeta? Quer o controlo de uma doença transmissível 
quer a estabilidade climática são bens públicos globais,148 
pelo que a sua oferta implica desafios semelhantes em 
termos de ação coletiva, como o benefício parasitário 
de bens públicos ou coletivos.149 No entanto, existe uma 
diferença decisiva entre ambos: o caráter imediato da 
ameaça que a Covid-19 representa para cada indivíduo. 
Têm morrido pessoas a cada minuto, com um número 
muito superior de contágios por segundo.150 A dissemi-
nação da doença é assoberbante, levando o vírus até à 
nossa porta de casa. A ameaça das alterações climáti-
cas e, de um modo mais geral, das pressões que os seres 
humanos exercem sobre o planeta é bem mais gradual e 
abstrata, embora isso esteja a mudar. A própria pande-
mia poderá ser um reflexo dos riscos associados às pres-
sões sobre o planeta. Algumas comunidades já sofreram 

Caixa 4.3 O que precisamos de fazer – aprender com a população local

Muitas das abordagens relativas à redução dos desequilíbrios à escala planetária consideram os 
países no seu conjunto, concentrando‑se nas nações mais poluentes.1 Estas abordagens omitem, com 
frequência, a pobreza, a justiça ambiental e a governança, evitando, muitas vezes, os debates em 
torno do aumento do consumo por parte de algumas pessoas e da privação de outras. Por outro 
lado, numerosas iniciativas locais, lideradas, em vários casos, por mulheres, foram bem‑sucedidas – a 
exemplo de um projeto indiano dirigido pelo programa Kudumbashree, que capacita agricultoras, pes‑
cadoras e pastoras para assumirem um papel de liderança na tomada de decisões públicas.2 Outras 
iniciativas transitam do nível local para o nacional e o regional.

Em março de 2018, foi aprovado o primeiro tratado ambiental da América Latina e das Caraíbas, o 
Acordo Regional sobre Acesso à Informação, Participação Pública e Acesso à Justiça em Assuntos Am‑
bientais, conhecido como Acordo de Escazú.3 O Secretário‑Geral das Nações Unidas, António Guterres, 
referiu‑se a este acordo como “uma valiosa ferramenta para a procura de soluções focadas nas pes‑
soas e baseadas na natureza.”4 De modo a possibilitar a participação, a Comissão Económica para a 
América Latina e Caraíbas estabeleceu e coordenou o Mecanismo Público Regional, que permitiu aos 
representantes da sociedade civil participarem nas reuniões, juntamente com os delegados nacionais, 
ainda que sem direito de voto na tomada de decisões. Ainda assim, mais de 30 organizações da socie‑
dade civil, conhecidas como a rede LACP10, exerceram uma influência considerável sobre os termos 
do acordo. Algumas das propostas que apresentaram na mesa de negociações foram diretamente 
acolhidas, ao passo que outras afetaram o posicionamento dos delegados estatais.5

As perspetivas baseadas em informações locais sugerem, igualmente, abordagens estratégicas 
para a correção dos desequilíbrios à escala planetária.6 Em primeiro lugar, apontam a necessidade de 
alterar o nosso modo de pensar: pondo de parte a crença de que o interesse próprio acaba por condu‑
zir, em todos os casos, ao bem comum, assim como a perceção de que um consumo mais elevado leva 
a um maior bem‑estar global, e aproximando‑nos de uma abordagem integrada do desenvolvimento, 
que tenha em conta não apenas a economia, mas também o conjunto das ciências sociais, incluindo 
as humanidades. Em segundo lugar, a mudança estrutural da propriedade dos ativos de produção 
pode favorecer o alívio das pressões sobre o planeta. Alguns casos na Índia e no Nepal demonstram 
que é possível democratizar a tomada de decisões ambientais se o controlo dos meios de produção for 
transferido para as comunidades locais, o que pode levar a resultados mais sustentáveis. A participa‑
ção é fundamental para reforçar a transparência e a responsabilidade, não só entre os políticos, como 
também entre os cientistas e engenheiros, que devem ter em consideração no seu trabalho os desafios 
socioambientais. Por fim, a educação é basilar.7 Não se trata, propriamente, de ensinar certas compe‑
tências (embora a redução do consumo de recursos seja uma das mais importantes). Pelo contrário, 
a sua finalidade é transformadora: Prende‑se com o desmantelamento de perspetivas insustentáveis 
do crescimento e do desenvolvimento, assim como com a construção de novas mundividências que 
aliviem as pressões sobre o planeta, promovendo, simultaneamente, o desenvolvimento humano.

Notas
1. PNUD 2019c. 2. Nagendra 2018. 3. CIVICUS 2020. O acordo pauta‑se pelo Princípio 10 da Declaração do Rio sobre Ambiente e 
Desenvolvimento de 1992, que visa assegurar o acesso à informação, a participação dos cidadãos e o acesso à justiça em matéria 
ambiental (CEPALC 2020). 4. Organização das Nações Unidas 2020c, p. 19. 5. CIVICUS 2020. 6. Lele 2020. 7. Lele 2020; Nagendra 2018.
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as respetivas consequências, sob a forma dos efeitos no-
civos para a saúde da poluição atmosférica ou de even-
tos climáticos extremos, como furacões, cheias e secas. 
Contudo, o mais trágico é tratar-se, precisamente, dos 
grupos que, de um modo geral, menos voz ativa e poder 
têm na sociedade, impedindo apelos mais substanciais 
à tomada de medidas (caixa 4.4).151 As desigualdades 
determinam quem dispõe ou carece de agência e vice-
-versa.152 Referimo-nos aos desequilíbrios sociais salien-
tados nos capítulos 1 e 2, que moldam a ação (ou a sua 
ausência) para o combate às pressões sobre o planeta.

A história demonstra que os riscos, incluindo os per-
cecionados, “funcionam como um eixo em torno do 
qual os intervenientes sociais e o modo como estes in-
teragem uns com os outros e com o ambiente natural se 
reorientam.”153 De facto, os riscos percecionados decor-
rentes das alterações climáticas estão estatisticamente 
associados a um maior apoio às políticas de mitigação e 
à melhoria do comportamento pró-ambiental.154 A per-
ceção do risco depende do contexto social em que os in-
divíduos e as comunidades se inserem.155 As chamadas 
de atenção de Greta Thunberg, que traçaram um retrato 
horroroso da ameaça das alterações climáticas, podem 
ter tido impacto sobre o pensamento e o comportamen-
to de um grande número de pessoas, conforme demons-
tra a adesão notável às manifestações das “Sextas-Feiras 
pelo Futuro” em todo o mundo. Porém, este fenómeno 
não tem comparação com a mudança drástica das nor-
mas sociais observada durante a pandemia de Covid-19. 
Ainda assim, uma vez que um número crescente de estu-
dos e, por conseguinte, os meios de comunicação social 
têm relacionado a pandemia com as pressões que exer-
cemos sobre o nosso planeta, em particular com a perda 
de biodiversidade,156 é possível que os valores se conver-
tam, cada vez mais, em ações e, portanto, em normas 
sociais, dada a ligação entre ambas as crises (capítulo 1).

“ As desigualdades determinam quem 
dispõe ou carece de agência. Em todo 
o caso, as crises podem representar 
oportunidades de transformação.

Deste modo, a pandemia de Covid-19 pode encora-
jar as pessoas a repensarem a sua relação com o plane-
ta. No caso dos decisores políticos, é um bom momento 
para criar condições propícias à mudança. “A compati-
bilidade com reestruturações radicais (...) é uma carac-
terística única dos sistemas sociais, que os distingue dos 
orgânicos ou mecânicos. A reconfiguração da estrutura 
social é um produto da atividade humana, assentando 
na interação entre estruturas e ações humanas, que gera 
alterações nas realidades preexistentes no que respeita 
à forma, à estrutura ou ao estado de um sistema. (...) As 
transições institucionais são, frequentemente, impulsio-
nadas por crises.”157 A secção seguinte toma como exem-
plo a pandemia de Covid-19, analisando como, quando 
e por quem as normas sociais foram alteradas durante a 
crise.

Dos riscos existenciais à transformação

Afinal, como podemos incentivar a mudança das nor-
mas sociais num contexto de valores sólidos, de uma 
agência débil e de facilidade do benefício parasitário 
de bens públicos ou coletivos? Além disso, quem está 
melhor equipado para o fazer? De acordo com uma das 
possíveis perspetivas da ação coletiva, é necessário que 
uma entidade externa assuma este papel, impondo o 
cumprimento das normas. No entanto, as abordagens 
alternativas revelam que a auto-organização também 
pode ser eficaz.158 Concretamente, a organização em sis-
temas policêntricos de governação – “vários centros de 
tomada de decisões formalmente independentes entre 
si” – pode mitigar os problemas de ação coletiva enfren-
tados por muitas estruturas administrativas de gran-
de dimensão.159 Cada unidade, como seja uma família, 
uma empresa ou um governo local, estabelece normas e 
regras com um grau considerável de autonomia. Os ca-
pítulos 1, 3 e 6 documentam as numerosas comunidades 
de todo o mundo, especialmente os povos indígenas, 
que preservaram tanto a diversidade cultural como a 
biológica. A sua eficácia explica-se, em parte, pela sua 
integração do conhecimento local, da aprendizagem 
entre pares e por tentativa e erro.160 Visto que atuam ao 
nível local, beneficiam, igualmente, de alguns fatores 
sociais de sucesso, dada a possibilidade, em entidades 
de menor dimensão, de criar laços de confiança e reci-
procidade, que fomentam a agência e a ação coletiva, 
tornando, frequentemente, supérfluas a coação externa 
e as sanções (caixa 4.5).

A ligação afetiva das pessoas ao seu local de residência 
implica a consciência do valor do território, uma identi-
dade local e um sentido de comunidade, promovendo a 
conservação do planeta. Este facto, aliado a uma abor-
dagem participativa da tomada de decisões, bem como 
ao respeito institucional pelas pessoas, pelos grupos or-
ganizados e pelas respetivas identidades e culturas lo-
cais, constitui um contexto favorável à ação coletiva a 
nível local.161 Este tipo de abordagem adequa-se, além 
disso, ao fomento da relação complexa e interligada 
entre a equidade e a sustentabilidade, de um modo que 
desencadeia sinergias positivas entre ambas.162 Trata-se, 
assim, de uma forma promissora de promover a agência 
entre as pessoas tipicamente desfavorecidas pela socie-
dade, possibilitando a redução das desigualdades com 
base em grupos e o alívio das pressões sobre o planeta.

A maioria de nós já observou, provavelmente, alguns 
dos mecanismos descritos na caixa 4.3, durante a pan-
demia de Covid-19, nos nossos círculos sociais mais 
próximos, como o local de trabalho, a escola, o grupo de 
amigos e a família. Muitas das normas sociais que surgi-
ram neste período já tinham sido adotadas antes de os 
governos as tornarem explícitas (a exemplo do distan-
ciamento social, da minimização dos apertos de mão e 
da utilização de álcool-gel) e também eram praticadas 
por um número elevado de pessoas nos países cujos go-
vernos estavam relutantes em implementar restrições 
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Caixa 4.4 Menos voz, menos poder, mais sofrimento

Conforme se observou no capítulo 2, alguns grupos sofrem desproporcionalmente os efeitos das pressões constan‑
tes que os seres humanos exercem sobre o planeta, exacerbando as desigualdades com base em grupos, também 
designadas por desigualdades de cariz horizontal.1 Isto deve‑se a três fatores principais: o aumento da exposição 
dos grupos desfavorecidos às alterações climáticas, a sua maior suscetibilidade aos eventuais danos provocados 
pela pressão humana sobre o planeta e a sua menor capacidade de lidar com as adversidades climáticas e recu‑
perar dos seus efeitos.2

As populações mais afetadas são as que dependem de recursos naturais, tais como as comunidades costeiras 
agrícolas, pastoris e florestais, devido aos efeitos nocivos sobre os alimentos, a água e as infraestruturas.3 Em muitos 
caso, estas populações já são desfavorecidas – como no caso de alguns povos indígenas – no que respeita a uma 
educação culturalmente adequada, aos serviços de saúde ou às infraestruturas. Esta situação conduz ao aumento 
das desigualdades multidimensionais de cariz horizontal. Por exemplo, nas comunidades rurais do Burquina Fasso e 
nas áreas montanhosas do Nepal, as opções de sustento são limitadas e um número elevado de pessoas depende 
de atividades agrícolas influenciadas pelas condições meteorológicas, quer para a sua própria segurança alimentar 
quer para gerar receitas destinadas a custear outras despesas essenciais. Tipicamente, a capacidade adaptativa 
destas comunidades é reduzida, devido aos baixos níveis de instrução e informação.4 As populações rurais estão, 
ainda, mais vulneráveis aos efeitos prejudiciais do clima sobre a saúde, como se constata na área do Hindu Kush, 
uma cordilheira pertencente aos Himalaias.5

No entanto, as comunidades dependentes de recursos naturais não são as únicas que sofrem desproporcional‑
mente. As consequências das pressões humanas sobre o planeta afetam mais alguns grupos sociais do que outros, 
em termos de recursos e meios de sustento. Estas diferenças decorrem de hierarquias sociais assentes na discrimi‑
nação com base na etnia, na casta e no género, bem como na pobreza e nas diferenças de poder.6 Por exemplo, 
em algumas comunidades, as mulheres podem não conseguir escapar a inundações ou outras catástrofes devido 
à restrição das deslocações sem um acompanhante masculino, podendo, ainda, não lhes ser permitido procurar 
abrigo em locais onde teriam de conviver com homens desconhecidos.7 Conforme se observou no capítulo 1, nos 
Estados Unidos, a poluição atmosférica prejudica um número desproporcionalmente elevado de pessoas negras e 
afro‑americanas, bem como hispânicas e latinas, comparativamente com as pessoas brancas não hispânicas, em 
relação ao consumo de cada grupo, devido, principalmente, à respetiva localização geográfica.8

A agência dos grupos minoritários é, frequentemente, desincentivada pela perceção enviesada do público de que 
as organizações ambientalistas da sociedade civil consistem, maioritariamente, em pessoas brancas abastadas. 
Esta perspetiva subverte a sua preocupação com estas questões, colocando‑os à margem da participação cívica.9

As disparidades podem ser reforçadas pelo facto de a experiência pessoal moldar o comportamento. A título ilus‑
trativo, uma pessoa que já tenha sofrido as consequências das alterações climáticas, durante, por exemplo, uma 
inundação, apresenta uma maior probabilidade de acreditar na investigação científica acerca deste assunto e de 
adotar comportamentos pró‑ambientais. Por conseguinte, é provável que as pessoas mais afetadas pela degradação 
ambiental poluam menos.10 As discrepâncias em termos de poder agravam as desigualdades e injustiças existentes, 
visto que as medidas de proteção do ambiente podem visar determinadas comunidades. As mais influentes tendem a 
ter uma maior capacidade de angariação de recursos para a construção de quebra‑mares, diques ou canais de des‑
carga destinados a proteger os seus meios de sustento, desviando o risco para comunidades já de si mais vulneráveis.11

Além da equidade distributiva, a equidade processual e em termos de reconhecimento são importantes para 
combater as relações de poder que mudam, de um modo persistente, as regras do jogo em prol dos grupos de elite 
(ver capítulo 2).12 Quando existe uma participação ativa de membros de todos os grupos interessados nos processos 
de tomada de decisões, é provável que as políticas resultantes sejam melhor aceites e contem com um maior grau 
de apoio e cumprimento por parte de toda a sociedade,13 uma vez que o apoio prestado às políticas depende, em 
grande medida, da justiça distributiva, processual e em termos de reconhecimento.14

As preferências pela redução da desigualdade ambiental são mais acentuadas se forem enquadradas em ter‑
mos de benefícios, em vez de custos.15 Quer isto dizer que a maioria das pessoas tem uma menor preferência por 
iniciativas que canalizem os inevitáveis prejuízos para comunidades que, até agora, têm sido menos afetadas do 
que por medidas que aliviem os prejuízos ambientais para as comunidades mais lesadas.16

Notas
1. Stewart 2016. As desigualdades de cariz horizontal foram, inicialmente, definidas como desigualdades entre grupos étnicos (Stewart 2005). Esta defini‑
ção foi ampliada ao longo dos anos, aplicando‑se, atualmente, às desigualdades entre grupos que se distinguem pela sua história, religião, língua, etnia, 
região ou por fatores afins (Stewart 2016). 2. Islam e Winkel 2017. 3. PNUA 2019c. 4. Gentle e Maraseni 2012; Tankari 2018. 5. Ebi e outros 2007. 6. Thomas 
e outros 2018. 7. Sultana 2014. 8. Tessuma e outros 2019. 9. Um estudo acerca da perceção do público, realizado nos Estados Unidos, demonstrou que as 
pessoas subestimam, de um modo generalizado, as preocupações ambientais das pessoas negras e afro‑americanas, das pessoas hispânicas e latinas 
e de outros grupos minoritários. Este fenómeno pode ter implicações ao nível da participação cívica das minorias, que podem sentir‑se excluídas por 
imagens de ambientalistas americanos brancos e abastados (Pearson e outros 2018). 10. Hamilton‑Webb e 2017; Spence e outros 2011. 11. Atteridge e 
Remling (2018), citado em Thomas e outros (2018). Ver também Leach e outros (2018). 12. Leach e outros 2018. 13. Steg 2016. 14. Para uma explicação deta‑
lhada de cada uma das esferas de justiça incluídas na abordagem baseada nas capacidades, ver Walker e Day (2012). 15. Steg 2016. 16. Makov, Newman 
e Zauberman 2020. No estudo em questão, foi dito aos participantes que a presença de uma estação de tratamento de águas residuais na comunidade 
aumentava a respetiva qualidade hídrica, com uma variação de uma unidade de pH. Foram‑lhes propostos dois cenários com um orçamento restrito: 
Num dos cenários, era necessário encerrar uma estação de tratamento; no outro, o financiamento era suficiente para a abertura de uma única estação 
adicional. As pessoas apresentaram uma preferência geral por resultados equitativos. No entanto, a sua preferência pela abertura de uma estação 
de tratamento numa comunidade com uma menor qualidade hídrica foi muito superior à sua preferência pelo encerramento de uma estação numa 
comunidade que usufruísse de uma boa qualidade hídrica, com a finalidade, em ambos os casos, de reforçar a igualdade.
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mais rigorosas. A sua adoção deveu-se, no essencial, 
ao intercâmbio de informação e opiniões, assim como 
conversas e discussões, o que corresponde àquilo que 
a abordagem baseada nas capacidades sugere no to-
cante à transição para a sustentabilidade: “O papel de-
sempenhado pela discussão e participação pública (...) 
pode ser crucial para a alteração de comportamentos e 
o exercício de uma agência responsável. (...) A distinção 
medieval entre as perspetivas dos seres humanos como 
‘agentes’ e como ‘pacientes’ não perdeu a sua relevân-
cia no mundo contemporâneo. O alcance da razão e da 
agência interativa pode, de facto, ser extraordinário, 
além de particularmente indispensável à nossa transição 
para a sustentabilidade.”163

Tal não significa, porém, que os governos e outros lí-
deres comunitários estejam condenados a reclinar-se e 
esperar por um progresso lento. A pandemia de Covid-
19 é distinta da situação do planeta, dados os fortes in-
centivos da primeira à ação individual. Na sua ausência 
e perante fortes desincentivos, é necessário estimular a 
conservação responsável do planeta,164 tornando certos 

comportamentos “(...) mais exequíveis, mais apelativos 
e mais rentáveis para os indivíduos e os grupos.”165 Os 
governos podem optar pela criação de condições que 
permitam às pessoas expandir as suas capacidades de 
um modo equitativo e assumir, em simultâneo, uma 
conservação cuidadosa do planeta.

“ Ao invés de encarar as pessoas como pacientes 
que precisam de tratamento ou objetos que 
devem ser modificados, é necessário capacitá-las 
para atuarem como agentes de mudança que 
desencadeiem uma transformação sistémica real.

Ao invés de encarar as pessoas como pacientes que 
precisam de tratamento ou objetos que devem ser mo-
dificados, é necessário capacitá-las para atuarem como 
agentes de mudança que desencadeiem uma transfor-
mação sistémica real.166 Esta abordagem é especial-
mente importante, uma vez que os enquadramentos 
que auguram um colapso inexorável são descapacitan-
tes e carecem de justificação pelos dados relativos às 

Caixa 4.5 Motivos pelos quais os sistemas policêntricos funcionam: O que a psicologia social nos ensina

A psicologia social contém ensinamentos pormenorizados acerca do modo como os mecanismos 
subjacentes aos sistemas policêntricos funcionam ao nível individual. O benefício parasitário de bens 
públicos ou coletivos é menos frequente entre grupos de pequenas dimensões, por transgredir valores 
absolutos e invioláveis, acarretar o risco de punição pelos outros membros do grupo e ser contrário ao 
desejo de conquistar o seu respeito, entre outras razões.1 A comunicação no interior do grupo acerca de 
intenções, sentimentos, ações e perspetivas é fundamental.2 Neste aspeto, existem diferentes formas 
de confiança importantes. A confiança social – nos vizinhos e em estranhos – bem como a confiança 
nas instituições, estão associadas a um maior apoio a determinadas políticas de sustentabilidade, po‑
dendo ser criadas através de processos equitativos e uma comunicação clara com base em avaliações 
científicas.3

Além disso, para que as normas comportamentais sejam cumpridas, é necessário serem salientes.4 
Por outras palavras, as normas devem ser explícitas – a título de exemplo, quando uma entidade, por 
mais pequena que seja, informa as pessoas acerca dos comportamentos desejáveis ou geralmen‑
te aprovados pelas demais (norma injuntiva), estas informações moldam a perceção das condutas 
apropriadas.5 É igualmente possível que este tipo de comunicação contribua para a retificação de 
perceções erróneas daquilo que os outros fazem e aprovam, levando à mudança das crenças norma‑
tivas.6 A reciprocidade e a preservação da própria reputação podem ser motivos importantes para se 
limitar o benefício parasitário de bens públicos ou coletivos, caso este comportamento seja observável 
pelas outras pessoas.7 Quando os indivíduos são informados de que um número crescente de pes‑
soas está a fazer algo desejável,8 esta informação levará, na melhor das hipóteses, ao surgimento de 
normas dinâmicas que desencadeiem certos comportamentos, conduzindo à alteração do equilíbrio 
comportamental e à difusão das normas, num efeito de cascata. As normas injuntivas podem impedir 
efeitos de bumerangue, em que as pessoas com um desempenho inicialmente superior ao das outras 
invertem o seu comportamento ao aperceberem‑se de que estão a contribuir mais para um bem pú‑
blico do que as restantes.9 Quando os líderes comunitários ou outros modelos a seguir dão o exemplo, a 
participação pode aumentar, assim como a probabilidade de alteração do equilíbrio comportamental, 
dada a sua posição influente no seio da comunidade.10

Notas
1. Stroebe e Frey 1982. 2. Wang e outros 2020. 3. Dietz, Shwom e Whitley 2020; Firestone e outros 2020. Smith e Mayer (2018) concluí‑
ram que a confiança social é um fator de previsão do apoio a políticas de mitigação das alterações climáticas ainda mais exato do 
que a confiança institucional. A confiança social é, ainda, um bom fator de previsão do comportamento pró‑ambiental. 4. Cialdini e 
Goldstein 2004, p. 597. 5. Aasen e Vatn 2018; Chabay e outros 2019. 6. Lapinski e Rimal 2005; Legros e Cislaghi 2020. 7. Yoeli e outros 
2013. 8. Num dos estudos, observou‑se que o uso de canecas de café reutilizáveis aumentou 17,3 por cento após uma intervenção 
baseada em normas dinâmicas (Loschelder e outros 2019). 9. Reno, Cialdini e Kallgren 1993; Schultz e outros 2007. 10. Legros e Cis‑
laghi (2020) destacaram a importância das pessoas consideradas modelos a seguir para a mudança das normas sociais, em todas 
as etapas do seu ciclo de vida.
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anteriores crises ambientais.167 Na verdade, os dados 
empíricos recentes sugerem que os episódios históricos 
de colapso social – na medida em que este termo reveste, 
sequer, algum significado – raramente foram uma conse-
quência direta das pressões ecológicas.168 As sociedades 
que enfrentaram desafios ambientais dramáticos “refor-
ça[ram] a resiliência social, promovendo oportunidades 
de aprendizagem e inovação, de modo a ampliar o reper-
tório de respostas adaptativas. O colapso não é um resul-
tado inevitável das transformações.”169 “As sociedades 
têm evitado o colapso através da revitalização de uma 
vontade comum de superar as adversidades, inspiran-
do-se quer em antigas experiências quer em novas infor-
mações para rever ou desenvolver estratégias coletivas 
de sobrevivência. (...) Em última análise, as soluções são 
cognitivas e colaborativas. No entanto, não é possível 
conceber nem implementar soluções para crises agudas 
de sustentabilidade se o modelo da resposta resolutiva 
se basear em pressupostos estereotípicos acerca do com-
portamento humano.”170

Em alguns casos, é necessário superar disparidades 
acentuadas em termos de poder, de modo a instaurar 
a equidade (é por este motivo que se trata de uma das 
principais dimensões da capacitação identificadas no 
capítulo 3). Embora a história revele que as sociedades 
podem ser resilientes, alguns dos grupos que foram no-
toriamente desprovidos de poder – como os povos indí-
genas – figuram entre os que dispõem do conhecimento 
necessário para consolidar essa resiliência. Conforme 
se argumenta no capítulo 6, estes grupos carecerão de 
um reforço da sua capacitação que lhes confira o poder 
de tomar decisões, de modo a concretizar os princí-
pios da justiça distributiva, processual e em termos de 
reconhecimento.171

Resumidamente, a aprendizagem, o interesse próprio 
e os objetivos comuns ou alheios moldam os valores. 
No que ao alívio das pressões sobre o planeta se refe-
re, parece existir uma discrepância entre os valores das 
pessoas e a sua agência. A maior probabilidade de os va-
lores resultarem em medidas para a mudança e, por fim, 
numa alteração generalizada dos comportamentos e das 
normas sociais coincide com as situações em que:
• Existe um debate público acerca dos desafios e das 

respetivas potenciais soluções que abrange, de um 
modo equitativo, todos os grupos da sociedade.

• Os governos criam condições propícias, tornando a 
mudança de comportamentos exequível, atrativa e 
rentável para a maioria das pessoas.

• A agência é promovida, através de abordagens partici-
pativas, em entidades e grupos de pequena dimensão.

• As inovações e os comportamentos pretendidos são 
incentivados.

• O comportamento é reforçado após a ocorrência de 
pontos de viragem, através:
• Do comportamento observável das outras pessoas.
• Do risco de punição pelos outros.
• Do peso na consciência decorrente do 

incumprimento.

• Do desejo de conquistar o respeito dos outros mem-
bros do grupo.

• As normas, novas ou alteradas, são evidentes, injunti-
vas e dinâmicas.
A ocorrência de uma transformação sistémica, que 

vise, simultaneamente, o alívio das pressões sobre o 
planeta e o progresso equitativo do desenvolvimento 
humano, é possível no interior da estrutura complexa e 
interdependente das atuais sociedades, na qual diver-
sos intervenientes defendem os respetivos interesses. 
Em primeiro lugar, o interesse próprio e os interesses 
comuns fomentados através da informação e do conhe-
cimento, entre outros, moldam os valores das pessoas. 
As políticas que consistem em incentivos a determina-
dos comportamentos e às inovações, bem como uma 
comunicação transparente acerca dos dados científicos, 
podem capacitar as pessoas para agirem de acordo com 
os seus valores, através da criação de condições pro-
pícias. Quando um número suficiente de pessoas alte-
ra o seu comportamento, geram-se ciclos de retroação 

“ A voz ativa, a capacitação e a agência 
dos grupos tipicamente desfavorecidos são 
cruciais na trajetória para uma transformação 
equitativa, por se tratar das pessoas que 
mais sofrem com a pressão que os seres 
humanos estão a exercer sobre o planeta.

positiva, o comportamento é reforçado e as normas so-
ciais começam a mudar. Atingido esse ponto, estas são 
contrabalançadas pelas pressões no sentido de manter o 
status quo, o que é decisivo para determinar se o equilí-
brio do sistema se irá alterar e se a transformação ocor-
rerá (figura 4.8). A voz ativa, a capacitação e a agência 
dos grupos tipicamente desfavorecidos são cruciais na 
trajetória para uma transformação equitativa, por se tra-
tar das pessoas que mais sofrem com a pressão que os 
seres humanos estão a exercer sobre o planeta.

Encarando as pressões exercidas pelos seres humanos 
sobre o planeta como um fenómeno global, impõe-se, 
no entanto, a seguinte questão: até que ponto é possí-
vel que as descobertas acerca da educação participativa, 
dos sistemas policêntricos e do debate público se difun-
dam a nível global? Serão estas aplicáveis a um ambien-
te em que existe a expectativa de os estados cooperarem 
e fomentarem as normas sociais além das suas frontei-
ras? O que é possível fazer se alguns estados não estive-
rem dispostos a cooperar devido a diferentes visões do 
mundo ou outras prioridades ao nível das políticas públi-
cas? Poderão a sociedade civil e as organizações não go-
vernamentais substituir-se, em parte, aos intervenientes 
estatais? Afinal de contas, que papel desempenham os 
incentivos? Estas e outras questões são abordadas no ca-
pítulo 5.
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Figura 4.8 Fazer pender a balança para o lado da transformação

Fonte: Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano.
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Figura do anexo A4.1 Dados desagregados relativos à pergunta do questionário da figura 4.3

Nota: Os dados representam percentagens relativas ao ano mais recente para o qual estão disponíveis, durante o período de 2010‑2014.
Fonte: Cálculos do Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano com base em dados do Inquérito Mundial de Valores, 6.ª edição 
(Inglehart 2014b).
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Tal como as normas, os incentivos e a 
regulamentação são instrumentos poderosos, porque 
evitam ou promovem ações específicas, influenciando 
diretamente o comportamento. Também funcionam 
de um modo indireto, reforçando as normas ou 
sinalizando a sua mudança. 

De que modo podem os incentivos e a 
regulamentação contribuir para o progresso do 
desenvolvimento humano no Antropoceno?

Este capítulo explora três áreas de oportunidade: 
no financiamento, de modo a que os recursos sejam 
direcionados para investimentos que reduzam as 
pressões sobre o planeta; nos preços, para que 
representem melhor os custos sociais e ambientais; 
e na ação coletiva, especialmente ao nível 
internacional.

CA P Í T U LO  5
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Os incentivos moldam as opções de compra dos con-
sumidores, o que as empresas produzem, comerciali-
zam, onde os investidores aplicam as suas poupanças 
e o modo como os governos cooperam entre si. Em-
bora não sejam os únicos fatores determinantes do 
comportamento – as normas sociais são extremamen-
te importantes (capítulo 4) – possibilitam a reação das 
pessoas – mesmo que não mudem de ideias – a incen-
tivos, que, de facto, tanto podem agravar como aliviar 
as pressões sobre o planeta. O presente capítulo con-
centra-se no modo como os incentivos contribuem 
para a explicação dos atuais padrões de consumo, 
produção e investimento, assim como outras escolhas 
que conduzem aos desequilíbrios sociais e planetários 
documentados na Parte I. Explora o modo como esses 
padrões poderiam evoluir de forma a aliviar as pres-
sões sobre o planeta e promover o desenvolvimento 
humano no Antropoceno. Para o efeito, analisa três 
domínios: o financiamento, os preços e a ação coletiva 
internacional.

“ O presente capítulo concentra-se no modo 
como os incentivos contribuem para a explicação 
dos atuais padrões de consumo, produção e 
investimento, assim como outras escolhas que 
conduzem aos desequilíbrios sociais e planetários 
documentados na Parte I. Explora o modo como 
esses padrões poderiam evoluir de forma a 
aliviar as pressões sobre o planeta e promover o 
desenvolvimento humano no Antropoceno. Para 
o efeito, analisa três domínios: o financiamento, 
os preços e a ação coletiva internacional.

Em primeiro lugar, debruça-se sobre o financiamento, 
que abrange a mobilização de recursos das empresas e 
de poupanças das pessoas, de forma a recompensar os 
investimentos que reduzam as pressões sobre o planeta, 
penalizando ou restringindo os que as agravem. Qual é 
a função das entidades reguladoras dos mercados finan-
ceiros e das autoridades monetárias? Além disso, que 
desenvolvimentos nos mercados financeiros indicam o 
rumo das mudanças que poderão já estar em curso? A 
título ilustrativo, as empresas com uma elevada inten-
sidade carbónica cotadas nas bolsas europeias de valo-
res (tais como as de extração de petróleo, de transportes 
aéreos e de refinação petrolífera) sofreram decréscimos 
superiores à média do valor das respetivas ações após o 
surto de Covid-19, assinalando, possivelmente, que os 
mercados financeiros consideram que os setores com 
emissões intensas de carbono não têm um futuro tão 
radioso pela frente quanto os restantes.1 Acresce que, 
devido à pandemia de Covid-19, se verificou um abran-
damento pronunciado da atividade económica, sobre-
tudo no setor dos transportes e da mobilidade, a ponto 
de os sensores sísmicos a terem detetado.2 Esta situação 
cria a possibilidade de consolidar algumas das mudan-
ças comportamentais que aliviaram a pressão exercida 
sobre o planeta durante a pandemia.

Em segundo lugar, os atuais preços de mercado não 
refletem os custos sociais das pressões sobre o planeta, 
distorcendo as decisões económicas e levando à sobreu-
tilização de recursos e a uma deterioração ambiental 
excessiva, em comparação com um cenário em que os 
preços refletissem esses custos. Pior ainda, os subsídios 
estatais exponenciam estas distorções. Por exemplo, os 
subsídios aos combustíveis fósseis não só representam 
uma carga fiscal elevada – superior a 317 mil milhões de 
$ em 20193 – como também incentivam comportamen-
tos que impedem a transição para fontes renováveis 
de energia, acarretando custos diretos e indiretos para 
as pessoas, no valor de 4,7 biliões de $, a nível global, 
em 2015 (6,3 por cento do PIB mundial) e de 5,2 biliões 
de $ em 2017 (6,5 por cento).4 A eliminação destes sub-
sídios teria reduzido, em 2015, as emissões globais de 
carbono em 28 por cento e as mortes devido à poluição 
atmosférica provocada pelos combustíveis fósseis em 
46 por cento.5 Além disso, dado que uma percentagem 
muito elevada dos benefícios, nos países em vias de 
desenvolvimento, é auferida pelos agregados familia-
res com maior rendimento, os subsídios exacerbam as 
desigualdades.6

Nesse sentido, discute-se, no presente capítulo, o po-
tencial de se fazerem repercutir os custos sociais das 
emissões de gases com efeito de estufa nos preços de 
mercado e da incorporação do valor da biodiversidade 
nas decisões económicas. Um dos principais obstácu-
los à eliminação dos subsídios a combustíveis fósseis é 
a economia política baseada em respostas financeiras 
imediatas e a curto prazo relativas às implicações finan-
ceiras para quem beneficia dos subsídios, cuja gestão é 
mais fácil num contexto de mínimos históricos dos pre-
ços do petróleo, como durante a pandemia de Covid-19.7

Em terceiro lugar, a análise incide sobre a ação cole-
tiva internacional, abordando a estrutura dos incentivos 
com que os países se deparam ao tomarem decisões com 
implicações para lá das suas fronteiras. Este desafio tem 
sido exaustivamente estudado no contexto da oferta de 
bens públicos globais.8 Entre os exemplos das conquis-
tas alcançadas através da ação coletiva internacional, 
incluem-se a erradicação da varíola em 19809 e a rati-
ficação do Protocolo de Montreal, destinado a comba-
ter a destruição da camada de ozono. A necessidade de 
cooperação internacional prende-se com o facto de que 
a revogação de todos os subsídios a combustíveis fós-
seis e a implementação de medidas que repercutissem 
o custo social do carbono por um único país não seriam 
suficientes – e, na maioria dos casos, fariam muito pouco 
– para aliviar as pressões sobre o planeta.10 Deste modo, 
é necessário que, de alguma forma, os países unam es-
forços. O Acordo de Paris sobre as alterações climáticas, 
que assinala um marco histórico,11 representa um raio 
de esperança,12 tendo granjeado a adesão de um núme-
ro sem precedentes de países, embora tal tenha ocorrido 
após um longo período de negociações.13 Ainda assim, 
as promessas – isto é, as contribuições nacionalmen-
te determinadas – assumidas ao abrigo do acordo não 
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garantem a consecução dos seus objetivos, ainda que re-
presentem o maior compromisso de mitigação de sem-
pre.14 Os estudos recentes advertem que, mesmo se as 
emissões globais forem suficientemente reduzidas para 
manter o aumento da temperatura mundial abaixo do 
objetivo de 2 graus Celsius do acordo, é provável que os 
cenários perigosos só sejam evitáveis através da redução 
das emissões líquidas de gases com efeito de estufa para 
zero até 2050.15 Por conseguinte, importa compreender 
de que modo os incentivos podem apoiar a ação coletiva 
internacional.

Tirar proveito do financiamento 
para incentivar a transformação

A mobilização de recursos financeiros é essencial para 
o investimento nas pessoas, em infraestrutura, na tec-
nologia e, de um modo mais abrangente, nas mudanças 
sociais necessárias para transformar o nosso mundo, 
respondendo ao apelo da Agenda 2030 para o Desenvol-
vimento Sustentável.16 Igualmente crucial é a garantia 
de que esses recursos sejam canalizados de modo a pro-
mover essa transformação. Por exemplo, o investimen-
to global cumulativo em energia hipocarbónica, entre 
2020 e 2040, cifra-se, de acordo com as políticas ener-
géticas declaradas, em cerca de 16 biliões de $ (figura 
5.1). No entanto, para atingir a neutralidade carbónica 
até 2050, seria necessário um aumento desse valor para 
mais de 27 biliões de $. Aliada a essa necessidade, é ne-
cessário que se verifiquem outras mudanças ao nível da 
eficiência energética e das redes elétricas, bem como 
um menor investimento na energia produzida através 
de combustíveis fósseis e nas atividades de transporte 

e refinação de petróleo. Este tipo de mudanças exige um 
amplo conjunto de alterações dos incentivos, com os 
governos a desempenhar um papel fundamental, mas 
também pode ocorrer através da pressão exercida pelos 
investidores que confiam as suas poupanças às empre-
sas financeiras.17

“ A mobilização de recursos financeiros é 
essencial para o investimento nas pessoas, em 
infraestrutura, na tecnologia e, de um modo mais 
abrangente, nas mudanças sociais necessárias 
para transformar o nosso mundo, respondendo 
ao apelo da Agenda 2030 para o Desenvolvimento 
Sustentável. Igualmente crucial é a garantia 
de que esses recursos sejam canalizados de 
modo a promover essa transformação.

Tirar proveito dos mercados financeiros

O facto de o investimento em fontes renováveis de ener-
gia permanecer inferior às futuras necessidades, so-
bretudo nos países em vias de desenvolvimento, cria 
oportunidades.18 Em 2018, os países com um nível mé-
dio-baixo e baixo de rendimento, que abrangem bem 
mais de 40 por cento da população mundial, repre-
sentavam menos de 15 por cento do investimento em 
energia renovável, enquanto os países com um elevado 
rendimento, que contêm pouco mais de 15 por cento da 
população mundial, representavam mais de 40 por cen-
to.19 Esta diferença decorre, em grande medida, da falta 
de acesso a financiamento nos países em vias de desen-
volvimento, o que, por sua vez, tem um grande impacto 
sobre o preço e a competitividade da energia ecológica.

Figura 5.1 São necessários incentivos à transição do financiamento para a energia com baixas emissões de 
carbono

Fonte: Fickling 2020.
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Tomemos o exemplo da Índia, onde os custos de fi-
nanciamento correspondem a 50-65 por cento das ta-
rifas de energia renovável (figura 5.2).20 Neste país, as 
tarifas de energia solar têm diminuído a um ritmo cons-
tante desde 2010.21 Contudo, dado que uma percen-
tagem elevada da tarifa representa o custo do capital, 
mesmo um decréscimo acentuado dos custos do equi-
pamento só poderia reduzir as tarifas até certo ponto. O 
elevado custo do capital, apesar do amadurecimento do 
mercado, deve-se, em parte, à perceção dos riscos asso-
ciados aos investimentos em energias renováveis. Por 
conseguinte, foi necessário reduzir as perceções de risco 
e aumentar a capacidade de financiamento dos projetos 
de energia renovável por meio de políticas. Os parques 
solares de grandes dimensões atraíram investidores in-
ternacionais e, nos casos em que as propostas de inves-
timento contaram com garantias do governo central e 
dos estados ou compradores credíveis (tais como a Delhi 
Metro Rail Corporation), as tarifas decresceram acen-
tuadamente.22 O governo agiu no intuito de aumentar a 
disponibilidade e melhorar a definição dos preços do fi-
nanciamento da dívida dos projetos a prazo, facilitando 
um investimento menos dispendioso.23

Deste modo, os incentivos podem reduzir o custo do 
financiamento e promover o acesso a capital institu-
cional nacional e externo. Entre as opções, incluem-se 

a redução do risco dos projetos através da sua mutua-
lização entre diferentes zonas geográficas; um tipo de 
parques solares que permita aos respetivos promotores 
adotar um modelo “pronto a utilizar” e reduzir o tempo 
de construção; e uma maior transparência em relação às 
políticas, à implementação e ao desempenho dos proje-
tos, de modo a diminuir a perceção de risco.24

A oposição à afetação de poupanças a investimentos 
associados aos combustíveis fósseis ou a atividades que 
ameacem a sustentabilidade tem vindo a crescer. As 
pessoas mais jovens, como as nascidas nas décadas de 
1980 e 1990, apresentam mais do que o dobro da pro-
babilidade, em relação às restantes gerações, de inves-
tir em empresas ou fundos direcionados para resultados 
sociais ou ambientais e, consequentemente, herdarão, 
ao longo da próxima década e meia, grosso modo, uma ri-
queza que poderá atingir os 24 biliões de $.25 Uma parte 
desta riqueza é, atualmente, canalizada por intermediá-
rios financeiros (como fundos de pensões ou gestores 
de ativos detentores de fundos mutualistas) que gerem 
poupanças em nome de agregados familiares, espe-
cialmente nos Estados Unidos (figura 5.3). Devido, em 
parte, à pressão dos investidores, os grandes fundos de 
pensões, quer públicos quer privados, retiraram, total ou 
parcialmente, os seus investimentos relacionados com 
combustíveis fósseis. Um exemplo é a decisão recente 

Figura 5.2 O custo do financiamento representa a maior fatia das tarifas historicamente baixas de energia 
solar na Índia

Nota: Com base em estimativas do custo normalizado de produção de energia por um ativo de geração de eletricidade, que corresponde 
ao valor atual líquido do custo unitário da eletricidade ao longo do ciclo de vida de um ativo. Vários fatores determinam o custo normalizado 
de produção de energia ou a tarifa das centrais elétricas solares ligadas à rede elétrica. A presente figura representa a desagregação por 
componente da tarifa de energia solar na Índia em 2017. Inclui as operações e a gestão, o módulo de energia solar, os encargos com parques 
solares, o equilíbrio do sistema (custos relacionados com a construção civil, a montagem de estruturas e outras despesas pré‑operacionais), 
os custos de financiamento e o benefício fiscal por depreciação acelerada (incentivos estatais que desagravam a carga fiscal nos primeiros 
anos de um projeto).
Fonte: CEEW 2020.
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do National Employment Savings Trust – o maior fundo 
de pensões do Reino Unido – de interditar investimentos 
em quaisquer empresas que participem em atividades 
de prospeção no Ártico, extração de areia betuminosa 
ou minas de carvão. Este fundo, com 9 milhões de mem-
bros, irá redirecionar 5,5 mil milhões de £ para investi-
mentos mais respeitadores do ambiente, parcialmente 
baseados na expectativa de uma recuperação ecológica 
da pandemia de Covid-19.26

Os investidores institucionais subordinados a autori-
dades públicas, a exemplo dos fundos de pensões e dos 
fundos soberanos, têm, frequentemente, uma dupla 
responsabilidade: gerar lucros e honrar os acordos in-
ternacionais, incluindo os tratados ambientais.27 Os 
intermediários de grande dimensão que detêm partici-
pações em empresas adquiriram uma maior parcela do 
respetivo capital social – nos Estados Unidos, esta au-
mentou de 1 por cento, nos anos 1990, para quase 10 
por cento na atualidade, no caso das empresas cotadas 
no índice S&P 500.28 Estes investidores têm uma maior 
influência na gestão estratégica das empresas, podendo 
exercer pressão para que estas se dediquem a atividades 
mais focadas na sustentabilidade. Além das declarações 

veementes de empenho na sustentabilidade, alguns 
dados sugerem uma associação vincada e consisten-
te entre a detenção de uma participação maioritária 
pelos três maiores fundos de gestão de ativos e a poste-
rior redução das emissões de carbono das empresas em 
questão.29

As obrigações verdes – emitidas, pela primeira vez, em 
2007 pelo Banco Europeu de Investimento – são títulos 
de dívida destinados a financiar investimentos ecoló-
gicos. As emissões de novas obrigações verdes aumen-
taram de menos de 1, em 2008, para 143 mil milhões 
de $ em 2018.30 No final do terceiro trimestre de 2020, 
a emissão de obrigações verdes era liderada pelos Esta-
dos Unidos (32,3 mil milhões de $), seguidos da Alema-
nha (21,4 mil milhões de $), estimando-se um montante 
total cumulativo de obrigações em circulação de 948 mil 
milhões de $.31 Dados recentes sugerem que as obriga-
ções verdes certificadas por terceiros reduzem a pegada 
ambiental das empresas (embora sejam emitidas a um 
preço superior ao das obrigações normais e circulem 
menos).32 A certificação é, deste modo, um mecanis-
mo crítico de governança do mercado das obrigações 
verdes.33 Dada a ausência de uniformização nesta área, 

Figura 5.3 Os intermediários financeiros detêm uma percentagem crescente das poupanças em nome dos 
agregados familiares dos Estados Unidos

Fonte: Braun 2020.
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alguns governos e organizações internacionais têm assu-
mido esta tarefa, como no caso das consultas realizadas 
pela União Europeia sobre a criação de uma norma para 
as obrigações verdes.34

Além disso, estão a ser envidados esforços para ava-
liar cientificamente o impacto das obrigações verdes e 
de outros investimentos sustentáveis, dado o fenóme-
no do branqueamento ecológico, ou seja, declarações 
inverificáveis, por parte de algumas empresas, acerca 
da sustentabilidade dos seus investimentos. Mais espe-
cificamente, o desempenho ambiental das obrigações 
verdes pode ser avaliado, com maior exatidão, através 
de métricas relativas aos respetivos rendimentos, resul-
tados e impactos. No caso do tratamento de águas re-
siduais, estes critérios abrangeriam o volume de águas 
residuais tratadas (em metros cúbicos por dia), a redu-
ção da concentração de poluentes nas águas afetadas 
(miligramas por litro), a dimensão das populações be-
neficiárias a jusante (em milhares) e o comprimento dos 
cursos de água nos quais se registe uma melhoria dos ha-
bitats das espécies de peixes (quilómetros).35

Uma das razões por detrás da mudança dos incenti-
vos nos mercados financeiros é a compreensão crescen-
te da vulnerabilidade dos próprios ativos financeiros aos 
riscos decorrentes das alterações climáticas. Um estu-
do realizado em 2015 projetou que as alterações climá-
ticas constituirão um risco de perdas cumulativas, até 
2100, que podem variar entre os 4,2 e os 43 biliões de 
$.36 Um relatório mais recente estima que mais de meta-
de do PIB mundial – cerca de 44 biliões de $ – dependa, 
em grau moderado ou elevado, da natureza e dos servi-
ços ecológicos.37 Os riscos climáticos estão a ser incor-
porados, atualmente, até pelos fundos mutualistas que 
agregam dívida pública, um dos quais constituiu, recen-
temente, um fundo cotado em bolsa, focado em obri-
gações soberanas, que pondera a dívida dos países com 
base no respetivo risco de alterações climáticas. Dois 
índices de obrigações soberanas, um ponderado pelo 
risco climático e o outro não ponderado, demonstram 
diferenças significativas entre as ponderações de diver-
sos países, partindo do pressuposto de que as alterações 
climáticas podem afetar, consideravelmente, as finanças 
dos governos e, por conseguinte, a respetiva notação de 
crédito.38

Envolver as autoridades financeiras e monetárias

A frequência da aplicação de políticas financeiras e mo-
netárias à gestão de riscos climáticos – e à definição de 
incentivos a intervenientes no setor financeiro e, de um 
modo mais geral, aos investimentos – tem vindo a au-
mentar (destaque 5.1). Os bancos centrais podem redu-
zir quer os riscos financeiros quer os climáticos, uma 
vez que, em grande parte dos casos, são instituições hí-
bridas, integrando elementos públicos e privados. A Ne-
twork for Greening the Financial System, fundada em 
2017, é constituída por bancos centrais e autoridades 

de supervisão que colaboram de modo a ajudar os paí-
ses a lidarem com os impactos económicos e financei-
ros das alterações climáticas. Um relatório recente desta 
rede acerca dos riscos inerentes à mitigação das altera-
ções climáticas concluiu que é possível reduzir os cus-
tos se a transição tiver início numa fase precoce e for 
estruturada.39

Os bancos centrais dispõem de várias ferramentas 
para lidar com estes riscos, incluindo o ajuste das taxas 
de juro e o reforço dos balanços através da aquisição de 
obrigações. Infelizmente, apenas uma pequena parte 
dos bancos centrais (12 por cento dos 135 analisados) 
passou a ter em conta os riscos financeiros associados às 
alterações climáticas e incluiu, explicitamente, a abor-
dagem da sustentabilidade no âmbito das suas funções.40 
Quase metade dos bancos centrais não definiu quais-
quer objetivos, explícitos ou implícitos, relacionados 
com a sustentabilidade. No entanto, muitos começaram, 
recentemente, a integrar os riscos ambientais no quadro 
das suas principais políticas.41

“ Os bancos centrais podem reduzir quer 
os riscos financeiros quer os climáticos, 
uma vez que, em grande parte dos casos, 
são instituições híbridas, integrando 
elementos públicos e privados.

Os bancos centrais podem, ainda, coordenar-se com 
os governos, as instituições académicas, as empresas 
privadas e a sociedade civil, de modo a conjugar a políti-
ca monetária e as políticas fiscais, prudenciais e relativas 
ao carbono com vista ao apoio à transição energética.42 
Além disso, enquanto entidades reguladoras do setor fi-
nanceiro, os bancos centrais podem monitorizar as con-
dições do mercado (a liquidez e o prémio de emissão das 
obrigações verdes), catalisar uma expansão estável do 
financiamento ecológico e identificar obstáculos ao sur-
gimento de mercados ecológicos.43

A Iniciativa Financeira do Programa das Nações Uni-
das para o Ambiente é outro exemplo relevante.44 Esta 
parceria com 300 instituições financeiras globais – in-
cluindo bancos, investidores e companhias de seguros 
– mobiliza o financiamento privado em prol do desen-
volvimento sustentável. O seu objetivo consiste em 
adequar o setor financeiro global ao serviço quer das 
pessoas quer do planeta. Esta parceria apoia o cumpri-
mento de diversos princípios pelo setor financeiro mun-
dial, incluindo:
• Os princípios da banca responsável, abrangendo um 

terço das atividades bancárias globais.
• Os princípios dos seguros sustentáveis, abrangendo 25 

por cento das seguradoras de todo o mundo.
• Os princípios do investimento responsável, abrangen-

do 50 por cento dos investidores institucionais de todo 
o mundo.
O Conselho de Estabilidade Financeira, um organis-

mo internacional que presta serviços de consultoria a 
instituições-chave do sistema financeiro global, criou o 

CAPÍTULO 5  — PLANEAR INCENTIVOS PARA NAVEGAR NO FUTURO 1 6 3



Grupo de Trabalho para a Divulgação de Informações 
sobre a Exposição Financeira às Alterações Climáticas, 
destinado a auxiliar as empresas na divulgação voluntá-
ria dos riscos financeiros relacionados com o clima aos 
seus credores, investidores e seguradores (caixa 5.1).

O Grupo dos Trinta publicou, recentemente, um re-
latório acerca da generalização da transição para uma 
economia carbonicamente neutra, explorando o modo 
como as decisões dos investidores, das instituições fi-
nanceiras, das entidades reguladoras e dos governos 
afetarão a sustentabilidade a curto e médio prazo. Estas 
decisões são importantes não apenas para o planeta, 
mas também para a sustentabilidade das economias. As 
recomendações do relatório podem acelerar as transi-
ções dos países para a neutralidade carbónica e melho-
rar as suas perspetivas económicas e financeiras a longo 
prazo.45

O Relatório Global de Estabilidade Financeira do 
Fundo Monetário Internacional foi ainda mais longe, su-
gerindo que as empresas fossem obrigadas a divulgar a 
respetiva exposição aos riscos climáticos, por considerar 
os esforços voluntários insuficientes.46 Esta perspetiva 
baseia-se na falha dos principais mercados financeiros 
que consiste numa representação inadequada do risco 
climático nos preços dos ativos e nos balanços finan-
ceiros. Esta falta de transparência significa que os in-
vestimentos afetados pelo risco climático são, de facto, 
subsidiados.

A presidente do Banco Central Europeu questionou, 
recentemente, o princípio da neutralidade de mercado – 
segundo o qual os bancos centrais devem adquirir ativos 
que espelhem a composição do mercado obrigacionista – 
com o fundamento de que a confiança nos mercados que 
não repercutem as alterações climáticas e os seus efeitos 

Caixa 5.1 O Grupo de Trabalho para a Divulgação de Informações sobre a Exposição Financeira às 
Alterações Climáticas

O Grupo de Trabalho para a Divulgação de Informações sobre a Exposição Financeira às Alterações 
Climáticas é uma iniciativa voluntária orientada para o mercado, com o objetivo de divulgação, pelas 
empresas, de informações pertinentes e prospetivas acerca dos potenciais impactos financeiros das 
alterações climáticas.1 É composto por empresas comerciais de vários setores, instituições financeiras 
e gestores de fundos de investimento. Estas entidades repercutem, na atualidade, os problemas decor‑
rentes das futuras alterações climáticas (através da análise de diversos cenários possíveis) e enfatizam 
os riscos e as oportunidades relacionados com a transição para uma economia com menores emis‑
sões de carbono.

A finalidade do grupo de trabalho consiste em proporcionar aos investidores e às partes interes‑
sadas externas uma base para a correta valorização dos ativos e dos projetos de investimento. Este 
método levaria a uma melhor orientação do mercado no que diz respeito à mobilização de recursos 
financeiros destinados a facilitar a transição para atividades mais sustentáveis e resilientes.

O grupo de trabalho convida as empresas a divulgarem estimativas de três tipos de impacto dos 
seus processos de produção: as emissões diretas geradas pelas empresas (âmbito 1), as emissões in‑
diretas (âmbito 2) e as emissões geradas ao longo de toda a cadeia de valor, quer a montante, pelos 
fornecedores e processos externalizados, quer a jusante, pelos consumidores dos produtos das empre‑
sas e pela logística das respetivas atividades de distribuição (âmbito 3).

A edição de 2019 do relatório de progresso do grupo de trabalho reconhece a dificuldade em pu‑
blicar informações relativas à sustentabilidade ambiental e identificar cenários válidos para efetuar 
a sua análise e previsões. Reconhece, de igual modo, que os primeiros passos neste sentido só agora 
estão a ser dados, que as metodologias de avaliação dos diferenciais de risco financeiro entre os ativos 
ecológicos e poluentes são incipientes, que os dados são limitados e que não existem normas comuns.

Contudo, os estudos realizados pelo grupo de trabalho indicam que o número de empresas que im‑
plementam as suas recomendações tem vindo a crescer e que as principais motivações se prendem 
com o benefício para a reputação e a pressão exercida pelos investidores para que facultem informa‑
ções acerca dos riscos relacionados com o clima e reconheçam a sua atual ou futura importância. Existe 
a expectativa de que as entidades reguladoras e de supervisão financeira exijam a integração formal 
das informações cuja divulgação é recomendada nos relatórios empresariais. As empresas de notação 
de crédito poderão, igualmente, começar a incorporar, a breve trecho, a divulgação destas informações 
nas suas análises. O Ministério da Economia e das Finanças do Reino Unido (juntamente com o Banco 
de Inglaterra e outras entidades reguladoras) publicou um plano que visa a obrigatoriedade da divulga‑
ção de informações relacionadas com o clima, de acordo com as recomendações do grupo de trabalho, 
por parte de todas as principais empresas e instituições financeiras do país até 2025.2

Notas
1. Bernal‑Ramirez e Ocampo 2020; TCFD 2019. 2. Tesouro de Sua Majestade Britânica 2020.

1 6 4 RELATÓRIO DO DESENVOLVIMENTO HUMANO / 2020



nos respetivos preços é cada vez mais arriscada.47 Além 
disso, o Conselho da Reserva Federal dos EUA publicou 
um relatório onde se conclui que as alterações climáticas 
aumentam a probabilidade de distorções e perturbações 
da economia, as quais, por sua vez, agravariam, prova-
velmente, os choques financeiros e as vulnerabilidades 
do sistema financeiro.48

Já o Banco de Pagamentos Internacionais – uma or-
ganização internacional que coordena a cooperação fi-
nanceira e monetária entre bancos centrais – aponta a 
especial dificuldade da integração da análise dos riscos 
relacionados com as alterações climáticas nos atuais sis-
temas de monitorização da estabilidade financeira. As 
alterações climáticas apresentam dimensões físicas, so-
ciais e económicas caracterizadas por uma incerteza ra-
dical e envolvem dinâmicas complexas.49

As avaliações convencionais do risco, assentes no 
passado, são, deste modo, insuficientes para prever a 
evolução dos riscos climáticos. Os riscos do tipo “cisne 
verde” são eventos relacionados com o clima que podem 
criar perturbações financeiras extremas e provocar fu-
turas crises financeiras mundiais.50 Os bancos podem 
contribuir para a atenuação de ambas, desenvolvendo 
ferramentas inovadoras de avaliação de riscos e coorde-
nando políticas de natureza sistémica, tendo em vista a 
mitigação das alterações climáticas. Entre os exemplos, 
incluem-se o desenvolvimento de novos mecanismos fi-
nanceiros internacionais, a integração da sustentabilida-
de nas práticas contabilísticas e financeiras e a definição 
de preços do carbono.

O Sustainability Accounting Standards Board (Con-
selho de Padrões de Contabilidade de Sustentabilida-
de), um organismo independente, homologa normas 
de contabilidade de forma a que estas reflitam melhor 
o impacto de vários processos económicos sobre a sus-
tentabilidade. Um dos seus atuais projetos implica a 
avaliação do interesse dos investidores em incorporar 
riscos e oportunidades referentes à utilização do plástico 
nas normas aplicáveis aos setores do papel e dos produ-
tos químicos. À medida que a regulamentação e as pre-
ferências dos consumidores no tocante às embalagens 
conduzem à descontinuação do plástico, este tipo de in-
vestigação pode ajudar os investidores a avaliarem com 
maior precisão os riscos e as oportunidades inerentes ao 
investimento nestes setores.51

As normas do SDG Impact relativas aos fundos de 
participações privadas, de dívida e de capital de risco 
podem auxiliar os respetivos gestores na ponderação 
dos efeitos positivos ou negativos das práticas de inves-
timento sobre as pessoas e o planeta. As quatro normas 
centram-se na estratégia e no objeto social, nas opera-
ções e na gestão, na transparência e na comunicação do 
desempenho e nas práticas de governança.52

O investimento de impacto é outra inovação recente 
no domínio dos investimentos relacionados com finali-
dades sociais ou ambientais. Por exemplo, as obrigações 
de impacto social remuneram os investidores em função 
de objetivos sociais ou ambientais predefinidos. O valor 

total do investimento nas mais de 80 obrigações deste 
tipo é de 375 milhões de $.53 Sobretudo quando não é 
possível cobrir os custos de um projeto através de bene-
fícios privados, estas obrigações permitem aos governos 
ou outras entidades com interesse em benefícios sociais 
apoiar um valor atual líquido positivo para os investido-
res, algo impossível através do financiamento tradicio-
nal da dívida.

Os bancos de desenvolvimento multilateral têm, 
igualmente, uma grande importância no ecossistema 
das finanças climáticas. Em 2019, representavam 61,6 
mil milhões de $ de financiamento climático, 67 por 
cento dos quais foram investidos em países com um 
nível baixo ou médio de rendimento. Mais de três quar-
tos do financiamento total foram direcionados para a 
mitigação das alterações climáticas. O remanescente foi 
destinado à adaptação às alterações climáticas.54

Por último, uma tendência recente da análise do in-
vestimento e do crédito implica a consideração de cri-
térios ambientais, sociais e de governança na avaliação 
do risco, dos retornos e do impacto. A análise ambiental, 
social e da governança possibilita a identificação de ris-
cos emergentes para a qualidade do crédito, bem como a 
preparação das empresas para lidar com tais riscos. Esta 
prática pode reduzir o risco da carteira de investimentos, 
dada a frequência com que os problemas nestas áreas 
provocam alterações súbitas da regulamentação e das 
preferências dos consumidores, pelo que a sua incorpo-
ração nas estratégias de investimento diminui a exposi-
ção aos referidos riscos, os quais, ainda que sejam raros, 
podem implicar perdas muito graves.55

Por oposição ao domínio especializado das obrigações 
verdes, o investimento ambiental, social e na governan-
ça tem vindo a tornar-se parte dos processos da corrente 
dominante, sobretudo no caso dos investidores em pro-
dutos com uma rendibilidade fixa.56

Fazer escolhas durante a resposta à 
pandemia de Covid-19 e a recuperação

As autoridades financeiras e monetárias têm desempe-
nhado um papel fulcral durante a pandemia de Covid-
19. As suas escolhas moldam incentivos que podem 
promover a transição para um sistema económico carbo-
nicamente neutro e a redução das desigualdades socioe-
conómicas (caixa 5.2; ver também destaque 5.2).57

“ As autoridades financeiras e monetárias 
têm desempenhado um papel fulcral durante a 
pandemia de Covid-19. As suas escolhas moldam 
incentivos que podem promover a transição para 
um sistema económico carbonicamente neutro e 
a redução das desigualdades socioeconómicas.

Alguns autores defenderam que, além de conciliarem 
os modelos bancários de negócio com uma recuperação 
ecológica e inclusiva, as instituições financeiras podem 
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apoiar este processo de quatro formas. Em primeiro 
lugar, podem restabelecer a confiança do público, auxi-
liando as famílias e as empresas durante o processo di-
fícil de recuperação. Em segundo lugar, podem reforçar 
a correspondência entre os compromissos dos acionistas 
e os interesses mais abrangentes de todas as partes inte-
ressadas, a exemplo dos clientes e dos funcionários. Em 
terceiro lugar, o setor bancário pode focar-se na presta-
ção de apoio a pequenas empresas, trabalhadores e co-
munidades. Por fim, os bancos podem oferecer novos 
produtos e serviços de molde a que as poupanças e in-
vestimentos dos agregados familiares e das empresas 
possam contribuir para essa transição.58

De um modo mais amplo, não há motivos para 
que a resposta se atenha a soluções do lado da oferta 
para mudar as economias e as tecnologias, podendo, 
igualmente, visar transformações do lado da pro-
cura, ao nível das sociedades e dos comportamen-
tos humanos. O ponto de partida poderia consistir 
nas aspirações humanas – individuais ou comunitá-
rias – que, por meio da interação com processos eco-
nómicos e energéticos, se agregam em mudanças 
de grande escala. Esta abordagem alargada apela, 
ainda, a que o conhecimento seja desenvolvido em 

conjunto com as pessoas pertencentes a comunida-
des marginalizadas.59

Uma revisão de 130 estudos relativos a processos eco-
lógicos e inclusivos de recuperação sublinhou várias op-
ções que incentivariam reformas estruturais favoráveis a 
esta transição:60

• Aumentar o preço do dióxido de carbono e reduzir os 
respetivos subsídios que prejudicam o ambiente.

• Remover barreiras regulamentares aos investimentos 
ecológicos e introduzir requisitos regulamentares nos 
moldes de uma quota mínima para veículos elétricos.

• Oferecer programas de formação e de educação con-
tínua às pessoas que perderam ou vierem a perder o 
emprego.

• Tornar o sistema financeiro sustentável, através da 
ponderação dos riscos ambientais aquando da tomada 
de decisões relativas ao investimento e à concessão de 
crédito.

• Reforçar a transparência empresarial no tocante à 
comunicação dos aspetos sociais e ambientais das 
respetivas atividades.
De outro modo, as medidas orçamentais adotadas 

pelos países durante a recuperação da pandemia de 
Covid-19 poderão entrincheirar o sistema económico 

Caixa 5.2 A pandemia de Covid-19 e uma recuperação ecológica

Por José Antonio Ocampo e Joaquín Bernal

A pandemia de Covid‑19 constitui uma prova nítida da fragilidade dos sistemas globais e reforçou a 
consciência dos possíveis choques para a economia global decorrentes dos pontos de viragem plane‑
tários, caso não sejam tomadas medidas para reduzir as emissões de gases com efeito de estufa. Tan‑
to a pandemia como as alterações climáticas afetam a vida humana e o bem‑estar económico, com 
um impacto negativo substancial em termos distributivos. Além disso, ambas colocam em evidência a 
necessidade de os decisores políticos cooperarem na formulação de abordagens mais holísticas, com 
vista à identificação e gestão de riscos globais que não foram nem inteiramente considerados nem 
avaliados num quadro de cooperação multilateral.1

É chegado o momento de, ao arquitetarem uma recuperação da pandemia, as autoridades nacio‑
nais e internacionais o façam numa perspetiva ecológica, tomando em consideração as alterações 
climáticas. A sua coordenação mútua é necessária, juntamente com as empresas e a sociedade civil, 
de modo a alinharem as suas medidas de resposta com o Acordo de Paris e os Objetivos do Desenvol‑
vimento Sustentável.

É possível adotar um vasto leque de políticas neste sentido: a redução da pegada de carbono, atra‑
vés da promoção de investimentos sustentáveis, com uma perspetiva a mais longo prazo dos retornos 
sobre os projetos de investimento que inclua um limite mínimo para o preço do carbono (ou a diminui‑
ção dos limites máximos das emissões), a descontinuação de subsídios a setores com uma elevada in‑
tensidade carbónica e a vinculação das medidas de apoio, destinadas a garantir a sobrevivência das 
empresas à atual crise, à respetiva transição para um futuro mais sustentável. Já no tocante à política 
financeira e monetária, as autoridades poderiam desenvolver regulamentação e supervisão pruden‑
cial em matéria climática, de modo a minimizar os riscos das instituições financeiras relacionados com 
o clima. Poderiam, igualmente, adotar normas de contabilidade ecológica, incluindo, eventualmente, a 
obrigatoriedade da divulgação, por parte de todos os intervenientes, da respetiva exposição a ativida‑
des poluentes. Outra possibilidade seria dar instruções aos bancos centrais para que refletissem com 
maior exatidão os riscos climáticos nos respetivos balanços e operações.

Nota
1. Pereira da Silva 2020.
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assente na utilização intensiva de combustíveis fósseis. 
Um estudo recente de 25 conjuntos extensos de medi-
das orçamentais de recuperação avaliou a velocidade 
da sua implementação, o seu impacto económico, o po-
tencial impacto climático e, de um modo global, a sua 
desejabilidade. Várias políticas apresentaram um ele-
vado potencial de impacto, tanto económico como cli-
mático: o investimento na educação, na formação e no 
capital natural; em infraestruturas físicas ecológicas; 
na investigação e no desenvolvimento ecológicos; e em 
equipamentos que aumentem a eficiência energética re-
sidencial e dos estabelecimentos comerciais. Contudo, 
nos países com um nível baixo ou médio de rendimento, 
o investimento no apoio às áreas rurais foi considerado 
mais importante do que a investigação e o desenvolvi-
mento ecológicos.61

No caso dos países pertencentes ao Grupo dos 20, a re-
cuperação da Grande Recessão oferece lições úteis, apon-
tando a necessidade de medidas bem mais abrangentes 
do que os estímulos fiscais de curto prazo. Uma transição 
ecológica e inclusiva exigiria compromissos a longo prazo 
(5-10 anos) com vista à reforma da definição de preços 
e da despesa pública. A correta afetação de preços à po-
luição e às emissões de carbono, bem como a eliminação 
dos subsídios a combustíveis fósseis, podem acelerar o 
processo de transição, reduzir o seu custo e gerar recursos 
para o investimento público. A despesa pública poderia 
priorizar o desenvolvimento de redes elétricas, de siste-
mas de transporte inteligentes, o apoio aos esforços do 
setor privado, ao nível da inovação, bem como da infraes-
trutura ecológica, e o investimento em cidades sustentá-
veis e redes de postos de carregamento.62

De facto, algumas políticas podem ajudar os países a 
fazer face quer à pandemia de Covid-19 quer às altera-
ções climáticas. Os projetos de infraestrutura ecológica 
com uma utilização intensiva de mão-de-obra, a plan-
tação de árvores, a diminuição dos impostos sobre o tra-
balho e a atribuição de preços às emissões de carbono 
podem promover a recuperação económica da pandemia. 
A prestação de apoio a alguns segmentos do setor dos 
serviços com uma utilização intensiva de mão-de-obra, 
apesar do seu nível reduzido de emissões, como os res-
taurantes, a cultura, a educação e a saúde, pode contri-
buir para o combate às alterações climáticas.63 Têm sido 
tomadas algumas medidas pró-ativas, a exemplo do pa-
cote de recuperação da União Europeia, no valor de 750 
mil milhões de €, que inclui subsídios à energia eólica. 64

Alterar preços, mudar atitudes

As emissões de gases com efeito de estufa continuam a 
aumentar, sem pico à vista.65 Em termos globais, a dis-
crepância ao nível das emissões é acentuada: em 2030, 
é necessário que as emissões anuais sejam 15 gigatone-
ladas de dióxido de carbono equivalente inferiores ao 
compromisso coletivo dos países para atingir o objeti-
vo de 2 graus Celsius, e 32 gigatoneladas de dióxido de 

carbono equivalente para alcançar o objetivo de 1,5 graus 
Celsius.66

Tanto a regulamentação como a definição de preços 
são essenciais e podem tornar-se autorreforçantes no que 
diz respeito à redução das emissões. De facto, a maio-
ria das políticas ambientais reveste, em todo o mundo, 
a forma de regulamentação.67 A formulação de regula-
mentos eficazes, por exemplo, em matéria de qualidade 
do ar, ordenamento do território ou desflorestação, aliada 
à criação de normas relativas às emissões, pode desem-
penhar um papel mais amplo na promoção de avanços 
técnicos destinados a lidar com as emissões de carbono. 
Aquilo que começou, na Califórnia, por ser um esforço de 
combate ao smog acabaria por se transformar numa ini-
ciativa regulamentar à escala nacional, nos Estados Uni-
dos, com a criação da Agência de Proteção Ambiental dos 
EUA (1970) e a promulgação – e respetivas alterações – do 
Clean Air Act (Lei da Qualidade do Ar – 1970). Apesar da 
resistência inicial das empresas do setor automóvel e das 
reclamações acerca da inexistência da tecnologia neces-
sária ao cumprimento da regulamentação rigorosa das 
emissões dos veículos, estas medidas regulamentares 
acabariam por desencadear inovações tecnológicas desti-
nadas a cumprir os requisitos normativos.68 Este exemplo 
demonstra que a regulamentação pode não só conduzir, 
diretamente, à redução das emissões, como também im-
pulsionar mudanças tecnológicas.69

“ Em termos globais, a discrepância ao 
nível das emissões é acentuada: em 2030, é 
necessário que as emissões anuais sejam 15 
gigatoneladas de dióxido de carbono equivalente 
inferiores ao compromisso coletivo dos países 
para atingir o objetivo de 2 graus Celsius, e 32 
gigatoneladas de dióxido de carbono equivalente 
para alcançar o objetivo de 1,5 graus Celsius.

A repercussão dos custos sociais das emissões nos 
preços do carbono poderia alterar, radicalmente, os in-
centivos ao consumo, à produção e ao investimento, 
contribuindo para corrigir aquilo a que Nicholas Stern 
se referiu como a maior falha do mercado da história.70 
Uma tal mudança alteraria os incentivos de forma des-
centralizada, oferecendo às sociedades e economias 
novos parâmetros para determinar o direcionamento da 
criatividade e da inovação, bem como a viabilidade das 
empresas e atividades económicas, modificando, even-
tualmente, comportamentos que vão do modo como as 
pessoas se deslocam à sua alimentação.

Definição de preços para o carbono: 
Potencial e realidade

O progresso da definição de preços para o carbono – a 
respetiva afetação, pelo mercado, de preços que refli-
tam, com maior exatidão, os custos sociais das emis-
sões – pode ser alcançado de várias formas, incluindo 
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programas de restrição das emissões e comércio de 
licenças ou impostos sobre o carbono. Esses progra-
mas definem o limite máximo de emissões permitido 
e autorizam o comércio de licenças de emissão. As 
empresas recebem uma certa quantidade de licenças; 
as que têm um nível reduzido de emissões vendem as 
suas licenças às maiores emissoras, a um preço deter-
minado pelas respetivas bolsas de comércio. É o me-
canismo do mercado que define o preço. No caso dos 
impostos sobre o carbono, os governos recorrem à 
taxação das emissões, de modo a que o seu preço re-
flita, com maior precisão, os seus custos sociais, no in-
tuito de desincentivar a dependência de combustíveis 
fósseis. Em todo o mundo, vigoram, atualmente, 61 
programas de definição de preços para o carbono, 48 
dos quais a nível nacional,71 abrangendo 20 por cento 
das emissões globais de gases com efeito de estufa. 
Contudo, menos de 5 por cento destes programas de-
finiram preços compatíveis com a consecução dos ob-
jetivos do Acordo de Paris.

A afetação de um preço ao carbono é altamente con-
troversa. Teoricamente, este preço deve equivaler ao 
custo social do carbono, de forma a limitar as emissões 
ao nível pretendido e aumentar o preço relativo dos 
produtos que implicam emissões elevadas. Em 2016, o 
Grupo de Trabalho Interdepartamental sobre o Custo 
Social do Carbono – uma parceria entre agências do go-
verno dos EUA – estimou um custo social do carbono de 
51 $ por tonelada. Nesse mesmo ano, por recomendação 
da 22.ª sessão da Conferência das Partes, foi estabeleci-
da uma comissão de alto nível com competência sobre 
os preços do carbono, encarregue de orientar os países 
no desenvolvimento de instrumentos para a respetiva 
definição.72 Através da consulta de especialistas nesta 
área, a comissão concluiu que, para ser eficaz, o preço 
mínimo deveria cifrar-se em 40-80 $ por tonelada de 
dióxido de carbono, em 2020 (e 50-100 $ em 2030), e 
sustentar-se num contexto de políticas públicas favorá-
vel à sua efetivação.73 No entanto, em 2020, apenas qua-
tro países exibiam um preço superior a 40 $ (tabela 5.1). 
(Para mais informações acerca das estimativas do custo 
social do carbono, ver também capítulo 7.)

Apenas alguns países comunicaram uma diminuição 
substancial das emissões na sequência do estabeleci-
mento de preços do carbono, provavelmente por estes 
serem excessivamente baixos. Isto deve-se, em parte, à 
dificuldade política em aumentar os preços para níveis 
que possibilitem uma descarbonização profunda.74 No 
entanto, por si só, a definição de preços para o carbo-
no poderá não resultar nem reunir apoio político, caso 
as pessoas careçam de alternativas e lhes seja, simples-
mente, pedido que suportem um encargo mais pesado. 
Por conseguinte, a melhor forma de implementar a de-
finição de preços para o carbono seria no âmbito de um 
leque mais amplo de políticas e programas, capaz de in-
citar um apoio público alargado e mudanças de compor-
tamento mais acentuadas (caixa 5.3).

A Suécia regista o preço mais elevado, de 138 $ por 
tonelada. Os preços do carbono foram definidos em 
1991, tendo as taxas de imposto aumentado ao longo 
do tempo, o que desincentivou um nível elevado de 
emissões domésticas e industriais.75 O governo sueco 
reduziu, ainda, os impostos noutros setores, tais como 
os que incidem sobre o trabalho, de modo a contraba-
lançar o incremento dos custos devido à maior tributa-
ção da energia. Em 2017, as emissões eram 26 por cento 
inferiores às de 1991, enquanto a economia tinha cres-
cido 75 por cento.76 A utilização de combustíveis fósseis 
para o aquecimento foi progressivamente abandonada, 
tendo diminuído 85 por cento desde 1990 e represen-
tando apenas 2 por cento do total das atuais emissões. 
Em 2013, o Reino Unido lançou impostos sobre o car-
bono aplicáveis à eletricidade produzida através de 
carvão. A taxa de imposto foi aumentada para 18 $ por 
tonelada de carbono em 2015, o que conduziu à redu-
ção gradual da parcela do cabaz energético correspon-
dente à eletricidade gerada a partir do carvão, de 40 
para 3 por cento, em 2019.77

A aceitação dos preços do carbono pelo público é fun-
damental.78 Se forem adequadamente concebidos, os 
programas de definição de preços do carbono podem 
contribuir para a correção dos efeitos distributivos ne-
fastos, graças a esforços de redistribuição (transferên-
cias ou serviços públicos, incluindo transportes), ou 
financiar cortes de impostos de valor equivalente nou-
tras áreas, de modo a compensar o preço mais eleva-
do da energia, o que pode reforçar o apoio do público.79 
Estes programas poderiam incluir transferências de ren-
dimento, cortes de impostos sobre o trabalho, o paga-
mento de dividendos sobre o carbono ou a instalação de 
equipamentos energéticos ecológicos, tais como painéis 
fotovoltaicos, aparelhos de aquecimento alimentados 
por energia solar ou biogás, ou ainda a distribuição de 
fogões energeticamente eficientes.80 Quando os impos-
tos sobre o carbono integram um conjunto mais abran-
gente de políticas de redução das emissões, reúnem um 
apoio mais generalizado. A transparência e uma comu-
nicação clara acerca do modo de aplicação destas recei-
tas promovem, igualmente, a aceitação pelo público. A 
progressividade fiscal também pode ser importante ao 
nível internacional. Os 10 maiores emissores do mundo 
representam 45 por cento do total de emissões, enquan-
to os 50 por cento da base correspondem a apenas 13 
por cento.81 Este facto realça o duplo desafio de reduzir 
as emissões e lidar com a desigualdade ambiental. No 
entanto, o impacto distributivo da definição de preços 
para o carbono ao nível internacional não é determina-
do somente pelo nível de emissões ou pelo rendimento, 
verificando-se uma imensa heterogeneidade entre paí-
ses, inclusive no mesmo grupo de rendimento, consoan-
te a estrutura das suas economias e dos seus padrões 
comerciais.82
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Tabela 5.1 Os preços do carbono variam e são muito inferiores aos custos sociais estimados das emissões

País ou sub-região

Preço de 2020  
($ por tonelada 

de dióxido de 
carbono)

Ano de 
implementação

Emissões de gases com efeito  
de estufa abrangidas pelo ordenamento jurídico

Milhões de toneladas 
de dióxido de carbono Percentagem

Impostos sobre o carbono

Colúmbia Britânica (Canadá) 30 2008 42 70

Chile 5 2017 58 39

Dinamarca 28 1992 25 40

Finlândia 73 1990 40 36

França 53 2014 171 35

Islândia 31 2010 1 29

Irlanda 31 2010 32 49

Letónia 11 2004 3 15

México 3 2014 378 46

Noruega 60 1991 47 62

Polónia 0 1990 17 4

Portugal 28 2015 23 29

África do Sul 7 2019 512 80

Suécia 138 1991 44 40

Sistemas de comércio de licenças de emissão

Alberta (Canadá) 22 2007 132 48

Austrália 11 2016 344 50

Pequim (China) 13 2013 85 45

Califórnia (Estados Unidos) 17 2012 375 85

Chongqing (China) 2 2014 122 50

União Europeia, Islândia, Listenstaine e Noruega 31 2005 2.255 45

Fujian (China) 4 2016 200 60

Cantão, exceto Shenzhen (China) 4 2013 367 60

Hubei (China) 4 2014 208 45

Cazaquistão 1 2013 182 50

Coreia (República da) 18 2015 489 70

Massachusetts (Estados Unidos) 8 2018 15 20

Nova Zelândia 23 2008 45 51

Quebeque (Canadá) 17 2013 66 85

Regional Greenhouse Gas Initiativea 6 2009 108 18

Saitama (Japão) 6 2011 7 18

Xangai (China) 6 2013 170 57

Shenzhen (China) 5 2013 61 40

Suíça 20 2008 6 11

Tianjin (China) 4 2013 118 55

Tóquio (Japão) 6 2010 13 20

a. Uma iniciativa conjunta dos estados norte‑americanos de Connecticut, Delaware, Maine, Maryland, Massachusetts, Nova Hampshire, Nova Jérsia, Nova Iorque, 
Rhode Island, Vermont e Virgínia.
Nota: As fontes de emissões de carbono incluídas variam, em grande medida, entre países. Aquando da implementação de preços do carbono, é frequente os 
responsáveis pela formulação de políticas começarem pelo setor da energia e pelas empresas industriais de grande dimensão, excluindo, no entanto, outras fontes 
de emissões, a exemplo das atividades de fabrico com uma elevada intensidade energética.
Fonte: Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano, com base em dados do Carbon Pricing Dashboard (painel de definição de preços para o carbono) do 
Banco Mundial.
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Caixa 5.3 Obstáculos a mecanismos eficazes de definição de preços para o carbono

Por William Gbohoui e Catherine Pattillo, Departamento de Assuntos Fiscais, Fundo Monetário Internacional

Embora a definição de preços para o carbono seja a ferramenta mais conhecida de mitigação das altera‑
ções climáticas, não tem atraído investimento ao ritmo e escala necessários à transição para um sistema 
energético mais ecológico.

De modo a maximizar a eficiência da definição de preços para o carbono, é necessário corrigir 
vários obstáculos com origem no mercado, assim como falhas dos estados:

• Fugas de conhecimento. O conhecimento, a investigação e o desenvolvimento na área dos investimen‑
tos em energia renovável não podem ser da exclusiva competência do setor privado, visto tratar‑se, em 
certa medida, de bens públicos. É possível que as fugas de informação decorrentes da investigação e 
do desenvolvimento, bem como da difusão de tecnologias, impeçam as empresas de reter a totalidade 
do retorno sobre os seus investimentos, conduzindo, na ausência de apoio público, a um nível subótimo 
de investimento. Embora estas fugas sejam comuns no caso das tecnologias emergentes – podendo 
ser solucionadas, até um certo ponto, pela proteção da propriedade intelectual e por outros tipos de 
regulamentação – o apoio público à investigação e ao desenvolvimento, bem como os incentivos fis‑
cais direcionados (tais como subsídios em capital, deduções fiscais e tarifas de aquisição) garantem o 
estímulo do investimento privado em tecnologias duradouras, com baixas emissões de carbono, cujos 
retornos, no futuro, se revelam incertos em virtude das mudanças de rumo respeitantes às políticas 
de mitigação. Um exemplo é a definição de preços do carbono em simultâneo com a afetação de 
despesa pública à investigação e ao desenvolvimento de tecnologias de energia renovável, que se 
revelou eficaz para a mobilização do investimento em mercados emergentes.1

• Barreiras à entrada. As economias de escala e os custos irrecuperáveis favorecem as tecnologias tra‑
dicionais enraizadas, uma vez que a produção energeticamente eficiente de eletricidade e as energias 
renováveis implicam, com frequência, custos iniciais mais elevados (como os custos fixos da instalação 
de fábricas, de linhas de montagem e do estabelecimento de cadeias de abastecimento de peças 
para veículos elétricos) e um maior grau de incerteza, dissuadindo as empresas de investir até terem 
confiança na dimensão do mercado das tecnologias ecológicas. Deste modo, o apoio e a regulamen‑
tação estatais (no que diz respeito, por exemplo, às participações em atividades de geração de energia 
renovável) de molde a garantir um maior grau de certeza quanto à procura por tecnologias ecológicas 
são críticos. A título ilustrativo, a proibição das lâmpadas incandescentes poderia assegurar a susten‑
tabilidade da procura por lâmpadas LED eficientes, promovendo o desenvolvimento de equipamentos 
LED económicos e altamente eficientes.

• Externalidades associadas à rede. É possível que as falhas ao nível da coordenação impeçam as for‑
ças do mercado de implementar, por si só, tecnologias interligadas em rede, nas situações em que as 
infraestruturas adicionais necessárias a um investidor possam beneficiar outras empresas, a exemplo 
dos veículos elétricos e da respetiva infraestrutura de carregamento. O investimento público em in‑
fraestruturas como redes elétricas robustas e postos de carregamento para veículos elétricos, bem 
como a coordenação internacional, seriam essenciais para a resolução deste problema.

• Distorções do mercado e falhas dos estados. A falta de informação, a incompatibilidade entre as po‑
líticas, a regulamentação, os mercados e as condições inadequadas aos investimentos prejudicam o 
investimento em energias renováveis. Um tipo de regulamentação que melhorasse a divulgação de 
informações acerca da eficiência energética ou do teor carbónico dos produtos poderia permitir que 
os intervenientes fizessem escolhas informadas, promovendo a adoção de tecnologias com baixas 
emissões de carbono. Já a regulamentação que impõe custos desproporcionalmente elevados aos es‑
treantes no mercado – tal como a norma promulgada pelo Canadá, em 2015, que exige o investimento 
em equipamentos de captura e armazenamento de carbono em novas centrais alimentadas a carvão, 
possibilitando, simultaneamente, longos períodos de adaptação para as empresas existentes – é um fa‑
tor de dissuasão.2 A eliminação de incentivos políticos incoerentes, a exemplo da concessão simultânea 
de subsídios às energias renováveis e aos combustíveis fósseis, será crucial para a credibilidade junto 
da opinião pública, bem como no apoio à transição para uma energia de baixa intensidade carbónica.

• Imperfeições dos mercados financeiros. Os mercados de capitais incompletos e imperfeitos, as 
incertezas a longo prazo, os riscos políticos, tal como o conhecimento insuficiente na avaliação dos 
projetos com baixas emissões de carbono, prejudicam o seu financiamento. Para lidar com o pensa‑
mento a curto prazo do setor financeiro e mobilizar o financiamento privado, é crucial desenvolver 
instrumentos financeiros (contratos‑modelo de compra e venda de obrigações verdes e índices de 
referência para valores mobiliários ecológicos) que reduzam os custos de capital ponderados pelo 
risco dos investimentos de baixa intensidade carbónica. Ao mesmo tempo, devem reequilibrar‑se as 
perceções de risco comparativo entre projetos com baixas emissões e projetos poluentes, juntamen‑
te com uma regulamentação que incentive a divulgação dos riscos associados a um investimento, 
improdutivo e obsoleto, em combustíveis fósseis.3 São igualmente necessárias mudanças das esco‑
lhas dos bancos centrais e dos investidores institucionais no tocante às respetivas carteiras de ativos, 
bem como uma maior participação de bancos de desenvolvimento multilaterais ou nacionais, para 
que atuem como intermediários de confiança, de modo a atrair outras instituições de financiamento. 
 (continuação)
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“ A aceitação dos preços do carbono pelo 
público é fundamental. Se forem adequadamente 
concebidos, os programas de definição de preços 
do carbono podem contribuir para a correção dos 
efeitos distributivos nefastos, graças a esforços 
de redistribuição (transferências ou serviços 
públicos, incluindo transportes), ou financiar 
cortes de impostos de valor equivalente noutras 
áreas, de modo a compensar o preço mais elevado 
da energia, o que pode reforçar o apoio do público.

Existe, ainda, o receio de que a definição de preços 
para o carbono afete a competitividade do setor priva-
do. Prevê-se, porém, que o impacto sobre a economia 
seja positivo, conforme sublinhado no destaque 5.3. 
Os economistas sugerem que, na verdade, os impostos 
sobre o carbono irão estimular a inovação tecnológica 

e o desenvolvimento infraestrutural em grande esca-
la.83 Na Colúmbia Britânica, uma província do Canadá, 
o decréscimo da competitividade industrial prejudicou 
apenas um número reduzido de empresas. A região al-
berga, atualmente, uma comunidade próspera de 200 
produtores de energia ecológica, cujas receitas perfazem 
um total superior a 1,7 mil milhões de $.84 A definição 
de preços para o carbono gera competitividade a longo 
prazo, através da redução dos custos, levando ao aumen-
to da eficiência e à melhoria da qualidade dos produtos.85 
Além disso, à medida que instiga os mercados a desen-
volverem novas formas de tecnologia, incentiva, de 
igual modo, ganhos ao nível da educação e um desenvol-
vimento com base em competências, conduzindo, numa 
aceção mais geral, ao seu progresso.86

Apesar dos desafios que a sua implementação acarre-
ta, a evolução no sentido da definição de preços para o 
carbono prossegue em todo o mundo. Tirando partido 

Caixa 5.3 Obstáculos a mecanismos eficazes de definição de preços para o carbono (continuação)

• Efeitos distributivos. A definição de preços para o carbono conduzirá, inevitavelmente, ao aumento 
dos preços da energia, pelo menos a curto prazo, afetando, potencialmente, o poder de compra dos 
consumidores. São necessárias políticas complementares, de modo a proteger os mais vulneráveis 
(famílias, regiões e empresas), de forma a facilitar a sua transição e contribuindo, ao mesmo tempo, 
para superar a resistência e a oposição (por parte de grupos específicos, como os proprietários e 
trabalhadores do setor do carvão e os pescadores e agricultores que dependem do gasóleo).4

As políticas destinadas a ultrapassar os obstáculos devem ser adequadamente concebidas, dimen‑
sionadas e direcionadas, sem, no entanto, perderem flexibilidade. Os governos devem evitar políticas 
que enraízem tecnologias individuais, escolhas relativas a combustíveis e objetivos específicos para de‑
terminadas tecnologias.5 Neste sentido, os subsídios fixos por quilowatt‑hora de energia renovável são 
mais flexíveis do que os incentivos baseados no investimento, as normas regulamentares que obrigam 
à adoção de novas tecnologias, não obstante os respetivos futuros custos, e as tarifas de aquisição 
que garantem preços mínimos por quilowatt‑hora, mas não permitem a resposta da oferta à evolução 
das condições do mercado.6

Os governos devem expandir, inicialmente, o apoio à investigação e ao desenvolvimento e, poste‑
riormente, reduzi‑lo, de modo gradual, assim que as tecnologias forem amplamente implementadas 
e utilizadas pelas empresas e pelos agregados familiares.7 À medida que a eletricidade gerada 
através de fontes renováveis se aproximar da paridade de custo com a energia produzida a partir de 
combustíveis fósseis, os subsídios podem ser reafetados da investigação e desenvolvimento para a 
implementação e, em seguida, progressivamente desfasados. O apoio ao desenvolvimento e fabrico 
de tecnologias ecológicas a montante tende a ser economicamente mais eficiente do que o apoio 
ao consumo a jusante, dado que os fornecedores a montante enfrentam uma menor concorrência.8 
Ainda que a vinculação de subsídios agrícolas à adoção de práticas ecológicas possa contribuir para 
a redução dos impactos ambientais negativos, a eliminação de subsídios prejudiciais ao ambiente 
poderá revelar‑se mais eficaz.

Os atuais mínimos históricos das taxas de juro, em conjugação com a necessidade de estimular a 
economia mundial, proporcionam uma oportunidade única para a transição dos governos para uma 
trajetória de baixa intensidade carbónica. Os governos poderiam impor condições ecológicas para a 
concessão de apoios fiscais – resgates financeiros, subsídios, empréstimos, desagravamentos fiscais 
ou aquisição de participações acionistas – de modo a impelir a atividade económica para um futuro 
com baixas emissões de carbono viável. De modo a incentivar ainda mais a adoção de tecnologias 
ecológicas pelas empresas, o planeamento dos pacotes de medidas de estímulo poderia contemplar 
disposições que previssem a conversão do tipo de auxílio prestado – os empréstimos podem ser conver‑
tidos em capital acionista e os subsídios, em empréstimos – caso as condições relativas às alterações 
climáticas não fossem respeitadas.

Notas
1. Ang, Röttgers e Burli 2017. 2. OCDE 2017. 3. Bhattacharya e outros 2016; Stiglitz e outros 2017. 4. Para mais informações sobre os 
resultados da simulação, ver, por exemplo, FMI (2019b) e OCDE (2017). 5. Pomázi 2009. 6. FMI 2019b. 7. Acemoglu e outros 2012; Ace‑
moglu e outros 2016. 8. Fischer 2016; Requate 2005.
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da sua experiência à escala regional, a China inaugurou 
o seu primeiro National Energy Trading System (Siste-
ma Nacional de Comércio de Energia) em 2017.87 Este 
programa, associado às respetivas contribuições nacio-
nalmente determinadas ao abrigo do Acordo de Paris, 
abrange 3 mil milhões de toneladas de dióxido de car-
bono com origem no setor energético, o que o torna o 
maior do mundo, com quase o dobro da dimensão do se-
gundo (o Sistema de Comércio de Licenças de Emissão 
da UE).88 Estima-se que o programa chinês incida sobre 
30 por cento das emissões nacionais.89

No âmbito do novo Pan-Canadian Framework on 
Clean Growth and Climate Change (Quadro Panca-
nadiano para o Crescimento Ecológico e as Alterações 
Climáticas), o Canadá promulgou um imposto nacional 
sobre o petróleo, o carvão e o gás natural, com uma taxa 
inicial, em 2019, de 15 $ por tonelada de dióxido de car-
bono, que ascenderá a 38 $ em 2022.90 A iniciativa visa 
a neutralidade orçamental, por meio da devolução de 
todas as receitas aos agregados familiares e às empre-
sas sob a forma de deduções fiscais, reforçando, deste 
modo, a aceitação pelo público e minimizando os impac-
tos regressivos do imposto.

A adoção de mecanismos de mercado para a gestão do 
carbono tem atraído um interesse e um ímpeto crescen-
tes em toda a África. Mais de 34 países do continente de-
monstraram interesse em mecanismos de mercado para 
a consecução das respetivas contribuições nacionalmen-
te determinadas.91 Um grande número de organismos 
internacionais tem apoiado, através da transmissão de 
conhecimentos e do reforço de capacidades, a criação de 
condições que possibilitem a aplicação destas ferramen-
tas. A África do Sul é o único país da região onde exis-
te um programa de definição de preços para o carbono. 
Dado que menos de metade do continente está eletrifi-
cado, a tecnologia e os recursos utilizados para a expan-
são da rede elétrica terão um enorme impacto sobre as 
futuras emissões.92

Conforme se observou anteriormente, uma etapa im-
portante da alteração dos incentivos, além da definição 
de preços para o carbono, é a eliminação dos subsídios 
a combustíveis fósseis. Porém, o declínio acentuado 
do consumo de combustíveis fósseis durante a pande-
mia de Covid-19, em 2020, levará a um decréscimo dos 
respetivos subsídios estimado em 180 mil milhões de 
$, uma quebra de 43 por cento, em comparação com 27 
por cento no ano de 2019.93 Conforme foi supra referido, 
o atual período, caracterizado pelo baixo consumo de 
combustíveis e energia, proporciona um contexto favo-
rável à tomada de medidas decisivas com vista à descon-
tinuação dos subsídios a combustíveis fósseis.94

Tornar a biodiversidade economicamente visível

Conforme se observou no capítulo 2, a biodiversidade 
tem decrescido a um ritmo alarmante.95 O relatório mais 
recente da Plataforma Intergovernamental Científica e 

Política sobre a Biodiversidade e os Serviços Ecossisté-
micos concluiu que 1 milhão de espécies se encontra em 
vias de extinção, muitas das quais no espaço de poucas 
décadas.96 A análise do progresso pelo Global Biodiver-
sity Outlook (publicação acerca das perspetivas para a 
biodiversidade global) indica que o mundo não alcançou 
um único dos Objetivos de Biodiversidade de Aichi.97

É difícil mudar os incentivos de modo a preservar a 
biodiversidade, dada a complexidade da estrutura da 
vida. Um dos principais desafios prende-se com a persis-
tência da subvalorização da biodiversidade pelos atuais 
mercados, não obstante uma compreensão crescente 
dos seus contributos para a humanidade, graças a ini-
ciativas como o estudo intitulado A Economia dos Ecos-
sistemas e da Biodiversidade,98 o sistema de Cartografia 
e Avaliação dos Ecossistemas e Respetivos Serviços da 
União Europeia99 e o mapeamento exaustivo dos contri-
butos da natureza para a humanidade.100 Por outro lado, 
uma melhor medição dos resultados das intervenções 
políticas é crucial (destaque 5.4).

“ É difícil mudar os incentivos de modo a 
preservar a biodiversidade, dada a complexidade 
da estrutura da vida. Um dos principais desafios 
prende-se com a persistência da subvalorização 
da biodiversidade pelos atuais mercados, 
não obstante uma compreensão crescente 
dos seus contributos para a humanidade.

Os incentivos à preservação da biodiversidade podem 
assumir diferentes contornos, não devendo, necessaria-
mente, ser moldados apenas pelo reconhecimento dos 
benefícios que a biosfera e os seus diversos ecossistemas 
oferecem aos seres humanos. Conforme se argumentou 
no âmbito da iniciativa inovadora de estudo da Econo-
mia dos Ecossistemas e da Biodiversidade, quando exis-
te um forte reconhecimento do caráter fundamental da 
dependência das pessoas em relação à diversidade da 
vida, pelo prisma de valores culturais ou espirituais, não 
há necessidade de evocar benefícios.101 Por exemplo, 
a preservação dos parques naturais que alojam a vida 
selvagem tem beneficiado do valor partilhado que a so-
ciedade lhes atribui, sem qualquer incentivo associado 
a preços. Contudo, a ponderação dos benefícios e dos 
imensos valores económicos proporcionados pelos ecos-
sistemas pode contribuir para a mudança dos incentivos.

Considere-se o modo como a nossa compreensão e 
valorização das zonas húmidas se alterou ao longo do 
tempo. Estas zonas eram, historicamente, consideradas 
locais a evitar, estando, também fortemente associa-
dos à propagação de doenças (como a malária e a febre 
amarela). Nos dias de hoje, a ciência comprovou que as 
zonas húmidas são ecossistemas ricos, servindo de habi-
tat a diversas espécies e oferecendo uma multiplicidade 
de serviços, a exemplo do tratamento de águas residuais, 
da proteção contra cheias e da remoção do excesso de 
azoto e fósforo da água. Constituem, além disso, uma 
fonte abundante de alimentos para variados animais, 
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aves e plantas, bem como um abrigo para os animais mi-
gratórios.102 A região do Pantanal, a maior zona húmida 
do mundo, é um ecossistema rico, que abrange partes 
da Bolívia, do Brasil e do Paraguai, albergando 4.700 
espécies. Devido à afluência de um elevado número de 
turistas e ao seu contributo para a produção de soja e a 
pecuária, as atividades económicas desta zona húmida 
geraram 70 mil milhões de $ em 2015.103

A valorização da biodiversidade conquistou, ainda, 
uma enorme importância política em vários países. Em 
2020, o Ministro das Finanças do Reino Unido enco-
mendou um estudo global independente acerca da eco-
nomia da biodiversidade. A sua análise incidiu sobre a 
sustentabilidade dos serviços que a natureza nos presta 
e as medidas necessárias à salvaguarda da riqueza na-
tural do mundo. Um dos factos importantes recordados 
pelo relatório é o de que as ações humanas derivam do 
nosso conhecimento e compreensão da natureza que 
nos rodeia.104 Espelhando a discussão no capítulo 4, 
uma parte do problema de subvalorização da natureza 
decorre das nossas perceções, parcialmente moldadas 
pelo que nos é ensinado durante a infância. O relató-
rio sugere, como ponto de partida, reformas do sistema 
educativo que aprofundem a estima pela natureza e a 
sua compreensão desde uma tenra idade. A crescente 
urbanização apartou-nos, bem como os nossos filhos, 
da natureza, um facto cuja compreensão, se incorporada 
nos nossos sistemas de cuidados infantis e de educação, 
acarretaria profundas mudanças do comportamento e 
das normas sociais.

Historicamente, os governos têm regulamentado 
a conservação da biodiversidade através da proteção 
de habitats fundamentais. Cerca de 15 por cento das 
águas terrestres e interiores e 4 por cento dos oceanos 
de todo o mundo encontram-se protegidos.105 No en-
tanto, é igualmente possível tirar proveito dos incenti-
vos, de modo a proteger a biodiversidade, através de um 
conjunto de mecanismos dos mercados. Os enquadra-
mentos regulamentares que definem um limite para o 
impacto sobre espécies ou habitats criam incentivos ao 
comércio de créditos de compensação entre os proprie-
tários das terras ou dos habitats e as pessoas que care-
cem da mitigação dos seus impactos. Ainda assim, estes 
mecanismos podem ser encarados como atentatórios 
das posturas éticas que preconizam os valores intrínse-
cos e relacionais da natureza (capítulos 1 e 3).106 A con-
ceção e implementação dos programas são cruciais para 
evitar a seleção adversa e o risco moral.

“ No tocante às alterações climáticas e à 
perda de biodiversidade, as ações individuais 
e até mesmo nacionais não serão suficientes 
para aliviar as pressões sobre o planeta.

O pagamento por serviços ecossistémicos gera incen-
tivos à preservação da biodiversidade. Os beneficiários 
destes serviços remuneram as pessoas que facilitam a 
sua prestação (caixa 5.4). Por exemplo, os agricultores 

cujas explorações se situam a montante são pagos para 
reduzirem a quantidade de fertilizantes que utilizam e, 
deste modo, contribuírem para a manutenção da qua-
lidade hídrica a jusante. Os beneficiários, sendo quem 
se localiza ainda mais a jusante, a exemplo dos pesca-
dores, das plantas aquáticas ou das comunidades, são 
os responsáveis pelos pagamentos. Embora algumas 
modalidades elementares de pagamento por serviços 
ecossistémicos já existissem anteriormente, só se dis-
seminaram em meados dos anos 1990. Desde então, o 
montante dos pagamentos por programas de serviços 
ecossistémicos cresceu consideravelmente, contando-se 
até 550 em todo o mundo, que efetuam pagamentos cujo 
valor excede os 36 mil milhões de $.107

Reforçar a ação coletiva 
internacional e multilateral

No tocante às alterações climáticas e à perda de biodi-
versidade, as ações individuais e até mesmo nacionais 
não serão suficientes para aliviar as pressões sobre o 
planeta. A presente secção debruça-se sobre os desafios 
inerentes ao estímulo de uma ação coletiva que trans-
ponha fronteiras e os incentivos que poderiam mitigar 
esses desafios.108

No capítulo 4, foi descrito o modo como a aprendiza-
gem se traduz em valores que se podem converter em 
normas sociais estáveis. Importa reconhecer os víncu-
los entre essas normas e a ação coletiva internacional. 
As normas não se cingem a um único país. Sobretudo na 
era da informação, em que as ideias galgam fronteiras, a 
formação de normas pode transcender as fronteiras na-
cionais. Normas poderosas – quer digam respeito à con-
servação de energia, à utilização de veículos elétricos ou 
à redução do consumo de carne – podem, em seguida, 
galvanizar as políticas públicas globais. Pode argumen-
tar-se que os recentes acordos internacionais, tais como 
o Acordo de Paris sobre as Alterações Climáticas, repre-
sentam respostas ao acréscimo das preocupações em 
torno das alterações climáticas.

A assinatura, pela esmagadora maioria dos países, de 
acordos ambientais internacionais destinados a aliviar 
as pressões sobre o planeta dá a entender que não es-
tamos, de todo, perante um desafio (figura 5.4). Obvia-
mente, o que importa não é examinar o ato da assinatura 
em si, mas antes compreender as diferenças entre o grau 
de eficácia dos acordos, ou seja, os motivos pelos quais 
uns parecem criar incentivos mais robustos do que ou-
tros. A Convenção sobre a Diversidade Biológica foi as-
sinada em 1992, na Cimeira da Terra, realizada no Rio 
de Janeiro.109 À medida que nos aproximamos do final da 
Década das Nações Unidas para a Biodiversidade (2011-
2020), o progresso ao nível da consecução das metas de 
biodiversidade, inclusive ao abrigo dos Objetivos do De-
senvolvimento Sustentável, tem sido insuficiente, con-
forme se observou acima.
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Caixa 5.4 Pagamento por serviços ecossistémicos em Nova Iorque e na Tanzânia

Ordenamento do território nas Montanhas Catskill com vista à oferta de água salubre
Um dos primeiros exemplos do pagamento por serviços ecossistémicos é um programa de ordena‑
mento do território na região das Montanhas Catskill, no estado de Nova Iorque. A água da cidade de 
Nova Iorque é considerada uma das mais limpas do mundo, comparável à água mineral engarrafada. 
Cerca de 90 por cento da água da cidade provém da bacia hidrográfica de Catskills‑Delaware: todos 
os dias, são fornecidos 4,2 milhões de metros cúbicos de água a 9 milhões de residentes da cidade 
de Nova Iorque.1 A pureza e salubridade desta água são de extrema importância para a saúde dos 
residentes da cidade.

A procura de uma fonte limpa e constante de água para a cidade teve início na década de 1830, uma 
altura em que se decidiu encontrar água mais a norte, ao invés de recorrer a fontes locais pouco fiáveis, 
que apenas teriam satisfeito as necessidades a curto prazo. Nos anos 1980, surgiu, entre as autoridades 
municipais, uma preocupação com a qualidade de várias fontes de água, incluindo o Rio Croton e a 
bacia hidrográfica de Catskills–Delaware. Um dos grandes desafios da área das Catskills era o facto de 
apenas 30 por cento das terras serem propriedade pública; as restantes eram utilizadas para atividades 
privadas de agricultura, silvicultura e turismo. Face a uma concorrência crescente, os agricultores das 
Catskills utilizavam práticas agrícolas intensivas e uma gestão concentrada do gado, que aumentavam 
o escoamento de poluentes para o solo, cursos de água e lagos. O ordenamento do território e a silvicul‑
tura insustentáveis, com a pressão adicional de um setor turístico em crescimento e da construção de 
estradas, continuaram a degradar o ambiente, agravando, deste modo, a poluição difusa.2 Devido às 
preocupações com a segurança desta água, a necessidade de a filtrar começou a tornar‑se consensual.

No entanto, o custo das instalações de filtragem era muito elevado, tendo sido estimado em 5 mil 
milhões de $, a que acresciam custos operacionais anuais no valor de 250 milhões de $. A autoridade de 
gestão dos recursos hídricos ponderou se não seria mais eficiente gerir as fontes de poluição, ao invés 
de permitir que a água fosse poluída e despender, posteriormente, recursos com a sua purificação. Uma 
grande parte das entidades reguladoras competentes considerava que seria demasiado difícil monitori‑
zar e gerir as várias fontes de poluição. Ainda assim, o vereador do Departamento de Proteção Ambiental 
da cidade de Nova Iorque organizou várias sessões de informação junto dos agricultores, bem como 
das empresas locais, durante as quais o departamento deu a conhecer as suas preocupações e opções, 
enquanto os agricultores partilharam a sua versão dos factos relativamente à concorrência e a custos.

Estas consultas abertas ao público ampliaram o conhecimento e a compreensão de ambas as 
partes, permitindo‑lhes pensar, coletivamente, em soluções. Um meio ambiente mais sadio, aliado a 
oportunidades sustentáveis de negócio ao nível local, era do interesse de todos. O Whole Farm Pro‑
gram (programa de gestão integrada das explorações agrícolas) acabaria por ser estabelecido no 
início da década de 1990, na sequência de uma proposta apresentada pelos agricultores locais de 
modo a lidar com a poluição e contribuir, simultaneamente, para a prosperidade dos negócios locais. 
Foi disponibilizada uma equipa técnica a cada agricultor, destinada a prestar aconselhamento em 
matéria de controlo da poluição e gestão integrada dos negócios. Esta abordagem possibilitou a re‑
dução da poluição pelos agricultores sem quaisquer custos suplementares. A cidade pagou os custos 
com pessoal e de capital relativos ao controlo da poluição e os agricultores aderiram ao programa em 
regime voluntário, sob a condição de que pelo menos 85 por cento se inscrevessem no prazo de cinco 
anos, de modo a garantir uma massa crítica que possibilitasse o seu sucesso.3

O engenho deste programa de pagamentos por serviços ecossistémicos permitiu que a cidade 
mantivesse a elevada qualidade da sua água e que a região usufruísse de um ambiente de melhor 
qualidade. A filtragem deixou de ser um problema. Este modelo conquistou um reconhecimento à es‑
cala global. Delegações de todo o mundo, incluindo o Chile, a Colômbia, a Índia, a Irlanda, a França, a 
República da Coreia, Singapura e o Usbequistão, visitaram a região para saber mais acerca das suas 
práticas inovadoras.4

O ecoturismo na Tanzânia
A República Unida da Tanzânia figura entre os países com uma maior biodiversidade do planeta e 
cerca de 38 por cento da sua área terrestre é protegida no âmbito de iniciativas de conservação.5 No 
entanto, como em muitos outros países, têm sido manifestadas preocupações acerca da possibilidade 
de o seu estatuto de áreas protegidas não ser plenamente respeitado nos casos em que não existem 
incentivos locais à conservação.

As planícies da região de Simanjiro confinam com um parque nacional protegido, albergando áreas 
de pastagem importantes para os gnus e as zebras durante a estação húmida. As planícies são geri‑
das, principalmente, pelos Maasai, um povo cujas práticas pecuárias tradicionais incluem formas de 
pastagem sazonal que protegem a área. Contudo, a terra tem sido alvo de uma pressão crescente, 
devido à conversão em minifúndios para exploração agrícola. Além disso, as planícies são um ponto tu‑
rístico popular, com várias operadoras a organizarem excursões para observação da fauna selvagem. 
A proliferação de explorações agrícolas de pequenas dimensões ameaça o ecossistema, reduzindo a 
área disponível para a pastagem dos animais selvagens, para as práticas pecuárias tradicionais dos 
Maasai e o número de oportunidades para o turismo de vida selvagem. (continuação)
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Caixa 5.4 Pagamento por serviços ecossistémicos em Nova Iorque e na Tanzânia (continuação)

Na área de Terrat, foi testado um projeto que consistia no pagamento, pelas operadoras turísticas, 
de uma taxa aos habitantes das aldeias locais, em contrapartida pela prevenção da produção agríco‑
la e da caça ilegal nas planícies. Os pormenores do acordo, incluindo o montante de taxas, o número de 
prestações e os responsáveis pela gestão dos fundos, foram coletivamente negociados pelas operado‑
ras de excursões locais, pelas aldeias e por organizações da sociedade civil com atividades na área. A 
participação da comunidade local foi crucial para obter apoio e garantir o cumprimento. A inclusão de 
operadoras turísticas e organizações da sociedade civil já conhecidas na região criou confiança entre 
as partes interessadas. Foi estipulada uma taxa suficientemente reduzida para que as operadoras 
pudessem contribuir, mas suficientemente elevada para gerar um fluxo de rendimento disponível em 
benefício das aldeias locais. Esta situação consolidou o apoio ao projeto, uma vez que a aldeia podia 
decidir, coletivamente, a que áreas afetar os fundos.6

Desde então, este esquema de pagamentos por serviços ecossistémicos foi expandido para outras 
aldeias da região, permanecendo um modelo para projetos semelhantes que visem preservar a bio‑
diversidade, apoiando, em simultâneo, o desenvolvimento económico local e a redução da pobreza.

Notas
1. Watershed Agricultural Council 2019. 2. Appleton 2002. 3. Ver também Chichilnisky e Heal (1998). 4. Dunne 2017. 5. FAO 2016. 6. In‑
gram e outros 2014.

Figura 5.4 A maior parte dos países ratificaram os tratados internacionais em matéria ambiental

Nota: Inclui os 197 países signatários da Convenção‑Quadro das Nações Unidas sobre as Alterações Climáticas.
Fonte: Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano, com base em Organização das Nações Unidas (s.d.).
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Importa, ainda, atentar na evolução dos acordos e no 
modo como estes podem incorporar oportunidades de 
resposta aos desafios, exemplificado pela flexibilidade 
que o Acordo de Paris concede aos países quanto à abor-
dagem das alterações climáticas.110 Trata-se de suscitar 
um processo catalítico, em que a ação do passado crie 
um terreno fértil para a ação do futuro, levando a ciclos 
virtuosos de ambição e de compromissos, bem como a 
medidas nacionais em matéria de ambiente.111

Apesar da sua flexibilidade, o Acordo de Paris ba-
seia-se na observância voluntária e carece de uma es-
trutura de execução coerciva ou mesmo de objetivos 
individuais para cada país, à semelhança do Protocolo 
de Quioto.112 Isto pode conduzir ao benefício parasi-
tário de bens públicos internacionais ou a que alguns 
países pouco ou nenhum esforço façam para enfrentar 
os desafios. As restrições comerciais, a exemplo das in-
cluídas no Protocolo de Montreal – e que foram, igual-
mente, discutidas no âmbito do Protocolo de Quioto 
– representam um possível mecanismo de garantia da 
execução, de modo a prevenir o referido parasitismo.113 
114  Este tipo de restrições implicaria a imposição de ta-
rifas generalizadas aos países não participantes, sendo 
que esta abordagem poderia incentivar a adesão de 
todos os países a um acordo internacional de redução 
das emissões.115

No entanto, também é possível que uma penalização 
tarifária tão abrangente se depare com desafios (caixa 
5.5). Em 2015, foi negociada a Emenda de Quigali ao 
Protocolo de Montreal, visando a descontinuação dos 
hidrofluorocarbonetos, um gás com um poderoso efeito 
de estufa que não fora incluído no Protocolo de Quioto. 
Dada a implementação das restrições comerciais, o pro-
tocolo inclui fortes incentivos ao cumprimento.116 Este 
capítulo explora diferentes dimensões dos entraves à 
união dos países. Ilustra os desafios mais amplos asso-
ciados à concretização da ação coletiva internacional 
para o alívio das pressões sobre o planeta, apontando 
possíveis formas de alterar os incentivos, de modo a pro-
mover a tomada de medidas comuns.

Reduzir a incerteza, direcionar a ação para grupos

Um dos desafios relacionados com as alterações climáti-
cas – embora a sua relevância as transcenda – prende-se 
com as incertezas associadas aos processos planetários 
subjacentes e às respetivas implicações. No caso do 
sistema climático, a incerteza diz respeito ao grau de 
aumento das temperaturas devido às crescentes con-
centrações atmosféricas de gases com efeito de estufa 
(um fenómeno apelidado de sensibilidade climática)117 e 

Caixa 5.5 Incentivos relacionados com o comércio em tratados internacionais – credíveis e eficazes?

A fuga de carbono é um dos problemas com que os acordos internacionais se deparam. Imaginemos 
que existe um tratado internacional no qual as partes acordam em reduzir as suas emissões de car‑
bono através da implementação de políticas internas apropriadas. Um país que não seja parte no 
tratado não efetuará adaptações internas, a exemplo de um imposto sobre o carbono ou um sistema 
de licenças, e os bens importados desse país disporiam de uma vantagem injusta em relação aos pro‑
duzidos por países que sejam partes no acordo. Um país signatário poderia impor tarifas de carbono 
sobre os bens importados ou ajustar os direitos alfandegários aplicáveis às importações de países que 
não fossem partes no tratado.

Os ajustes das taxas aduaneiras neutralizariam a fuga. Contudo, é necessário que sejam abrangen‑
tes e baseados nas emissões inerentes à produção de um amplo conjunto de bens importados. Estas 
últimas são difíceis de estimar.

As restrições comerciais podem, igualmente, ser formuladas de modo a dissuadir, diretamente, a 
não participação. Isto implicaria restrições generalizadas, tais como a não concessão de privilégios 
comerciais a países não participantes ou que, após a sua adesão, se revelem incumpridores. O proble‑
ma é que esta poderá não representar uma ameaça credível. De um modo geral, os países também se 
prejudicam a si próprios ao suspenderem os privilégios comerciais de um país não aderente.

Em caso de não participação ou incumprimento dos tratados por países economicamente pode‑
rosos, estas ameaças não são credíveis. É provável que a cessação das relações comerciais com um 
parceiro importante seja dispendiosa. Estes incentivos aplicam‑se, de igual modo, no caso de grupos 
que enfrentem um problema de ação coletiva, numa aceção lata.

Além disso, o acréscimo de medidas de execução coerciva e sanções vigorosas pode ter outras con‑
sequências. As partes podem pretender suavizar o acordo durante a negociação, de modo a garantir 
que não sejam impostas punições. As disposições em matéria comercial do Protocolo de Montreal 
foram eficazes, transformando a descontinuação dos clorofluorcarbonetos num jogo de coordenação 
caracterizado por pontos de viragem. A eficácia da aplicação generalizada de restrições comerciais 
relativas ao clima permanece por testar.

Fonte: Barrett 2008; Kotchen e Segerson 2020.
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aos eventuais limiares cuja transposição levaria a que as 
consequências dos referidos aumentos de temperatura 
fossem catastróficas (para mais informações acerca dos 
pontos de viragem do sistema terrestre, ver capítulo 2).118 
A ação coletiva torna-se mais difícil quando o nível de 
incerteza em torno deste tipo de patamar é elevado, pelo 
que a sua redução pode reforçar os incentivos tendentes 
a mudanças comportamentais destinadas a lidar com as 
alterações climáticas.119

Quando o grau de incerteza acerca do limiar é eleva-
do, a atenuação representa um dilema do prisioneiro. 
Ainda que todos os países desempenhem o respetivo 
papel na redução do risco de transpor um patamar, cada 
país tem um incentivo para relaxar os seus esforços de 
atenuação. Se o fizer, o país em causa diminuirá conside-
ravelmente os custos com a atenuação, mas só aumen-
tará ligeiramente a probabilidade de catástrofe. Quando 
todos os países se deparam com estes incentivos, o re-
sultado mais provável é um esforço de atenuação glo-
balmente reduzido.120 Porém, quando o limiar é menos 
incerto, os incentivos alteram-se: O dilema do prisionei-
ro torna-se um desafio de coordenação, que poderá ser 
mais fácil de alcançar do que a cooperação.

Dado o papel essencial do nível de incerteza, a emis-
são de sinais de alerta antecipado poderá ser fulcral, de 
modo a reduzi-lo. Foi proposto um Atlas de Risco Climá-
tico para os Países em Vias de Desenvolvimento, desti-
nado a medir a vulnerabilidade aos choques climáticos.121 
Este exercício internacional poderia ser integrado nos 
processos nacionais e regionais, de forma a desenvolver 
índices de risco climático.122 Estes, por sua vez, seriam 
associados a planos de redução de riscos de catástrofe. 
No caso dos países em vias de desenvolvimento, este 
método supriria uma lacuna crítica ao nível da medição 
da vulnerabilidade às alterações climáticas, podendo, 
ainda, funcionar como um sistema de alerta antecipado 
para choques climáticos.

“ Contudo, têm sido documentados muitos 
exemplos de cooperação para a gestão de recursos 
naturais partilhados, através de mecanismos 
auto-organizados de incentivos à supervisão de 
recursos comuns em pequena e média escala. Um 
dos motivos é o facto de o comportamento ser 
determinado não só pelo interesse próprio, mas 
também pela conduta das outras pessoas, o que 
nos faz recuar até à questão das normas sociais.

As políticas ao nível dos grupos, baseadas no seu de-
sempenho, ao invés das práticas individuais, poderiam 
reforçar os incentivos à ação coletiva.123 Nestes casos, as 
recompensas ou penalizações baseiam-se nos direitos 
afetos a um determinado grupo. Isto é possível quando 
os resultados do grupo são mais fáceis de monitorizar 
do que as ações dos indivíduos ou países que o consti-
tuem ou quando os custos transacionais são inferiores 
ao lidar com o grupo. A título ilustrativo, a monitoriza-
ção de quintas individuais para determinar o respetivo 

contributo para um problema de poluição hídrica (po-
luição difusa) pode não ser exequível. Já a qualidade da 
massa de água em causa é fácil de monitorizar.

Um exemplo das medidas ao nível dos grupos é o pa-
gamento coletivo por programas de serviços ecossisté-
micos, anteriormente discutido. Num estudo do impacto 
dos pagamentos pela conservação da biodiversidade em 
Chiapas, no México, as comunidades que participaram 
num programa de pagamento por serviços ecossistémi-
cos apresentaram taxas de desflorestação inferiores às 
das comunidades não participantes.124 Além disso, as 
comunidades agrícolas equatorianas que participaram 
num programa de pagamentos coletivos reforçaram as 
suas restrições ao pastoreio.125

Aprender com o nível local

Os exemplos demonstram, igualmente, a variedade 
dos mecanismos que podem incentivar a cooperação. 
O desafio da cooperação é, frequentemente, enquadra-
do como uma “tragédia dos comuns”: As ações dos in-
divíduos produzem resultados socialmente subótimos. 
Existe, pelo menos, um resultado que gera retornos mais 
elevados para todos os envolvidos, mas as escolhas indi-
viduais não conduzem a esse resultado. Este fenómeno 
tem sido amplamente utilizado para o estudo das altera-
ções climáticas e da governança dos recursos naturais.126 

Contudo, têm sido documentados muitos exemplos 
de cooperação para a gestão de recursos naturais parti-
lhados, através de mecanismos auto-organizados de in-
centivos à supervisão de recursos comuns em pequena e 
média escala.127 Um dos motivos é o facto de o compor-
tamento ser determinado não só pelo interesse próprio, 
mas também pela conduta das outras pessoas, o que 
nos faz recuar até à questão das normas sociais.128 Isto 
significa, de igual modo, que os mecanismos são parti-
cularmente específicos de cada contexto e, uma vez que 
se baseiam, com frequência, em incentivos que exigem 
confiança e reciprocidade, podem funcionar apenas em 
menor escala.129

No entanto, mesmo no caso dos desafios à escala 
mundial, tais como as alterações climáticas e a perda 
de biodiversidade, existe um vasto conjunto de medi-
das possíveis, ainda que a cooperação global seja difícil. 
Nas palavras de Elinor Ostrom, “Ao invés de um único 
esforço global, seria preferível adotar, com autocons-
ciência, uma abordagem policêntrica do problema das 
alterações climáticas, de modo a obter os respetivos 
benefícios em diferentes escalas, bem como encorajar 
a experimentação e aprender com as diversas políticas 
assim adotadas.”130

Também a abordagem de desafios globais ao nível 
local implica benefícios.131 Por exemplo, os esforços de 
redução das emissões de gases com efeito de estufa di-
minuem, igualmente, a poluição por partículas inalá-
veis numa cidade ou região, proporcionando benefícios 
comuns ao nível local.132 Uma resenha de 239 estudos 
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sujeitos a análise interpares concluiu que, por si só, os 
benefícios comuns das políticas de mitigação climática 
– a redução da poluição atmosférica, a promoção da bio-
diversidade, o reforço da segurança energética e a me-
lhoria da qualidade hídrica – superam, frequentemente, 
os custos da mitigação.133 Nos Estados Unidos, entre o 
conjunto das principais normas de aplicação do Clean 
Air Act (Lei da Qualidade do Ar) emitidas pela Agência 
de Proteção Ambiental no período de 1997-2019, os be-
nefícios comuns representam uma parcela expressiva 
dos benefícios monetizados na análise custos-benefí-
cios.134 Trata-se de exemplos do fornecimento de bens 
mistos, em que os contributos dos intervenientes lhes 
oferecem, respetivamente, quer um bem público quer 
um benefício privado.135 Uma grande parte das medidas 
de mitigação implicam benefícios comuns, que incenti-
vam as comunidades a unirem-se para investir, a título 
exemplificativo, em fontes renováveis de energia para 
uso doméstico. O excedente energético é doado à rede 
pública, reduzindo, potencialmente, os custos para todas 
as pessoas. Estas medidas reduzem, ainda, as emissões 
de gases com efeito de estufa. De um modo idêntico, o 
investimento em melhores instalações de eliminação de 
resíduos gera benefícios à escala local e contribui para a 
redução das emissões globais.136 As discussões e iniciati-
vas ao nível comunitário interessam.137

É igualmente importante reconhecer as assimetrias 
entre os intervenientes em termos de preferências, be-
nefícios e custos.138 Exemplificando, a Costa Rica já 
tirou partido da energia hidroelétrica e descarbonizou, 
em grande medida, a produção de eletricidade.139 Exis-
tem, igualmente, diferenças entre os estados-nação e 
outros tipos de intervenientes, a exemplo das empresas 
multinacionais e das organizações da sociedade civil. 
Os governos nacionais podem ser suscetíveis à captura 
política por interesses particulares, verificando-se uma 
oposição à ação climática por parte daqueles que estão 
ligados aos combustíveis fósseis.140 Dada a concentração 
geográfica das indústrias associadas aos combustíveis 
fósseis, a oposição às medidas cooperativas pode ser 
igualmente concentrada. Nos locais onde esses interes-
ses não estiverem presentes ou não exercerem poder, a 
ação coletiva poderá surgir com maior facilidade.

Tirar proveito dos retornos crescentes: 
Quanto mais, melhor

Muitos problemas de ação coletiva exibem retornos 
crescentes, o que significa que os benefícios para cada 
um dos intervenientes aumentam à medida que o nú-
mero dos que contribuem se expande.141 Este fenómeno 

Figura 5.5 Uma cooperação catalisadora com retornos crescentes

Nota: O eixo vertical representa o benefício para o interveniente i decorrente da ação coletiva, em função da variável A (o valor das contri‑
buições dos restantes, correspondente ao eixo horizontal). Sem retornos crescentes, o benefício individual para o interveniente i decorrente da 
não cooperação é sempre superior ao da cooperação. No entanto, a existência de retornos crescentes significa que os benefícios das ações 
do indivíduo i dependem da variável A, isto é, do valor das contribuições anteriormente efetuadas. Se os retornos crescentes forem suficiente‑
mente acentuados, a curva da cooperação intersecta a curva da não cooperação num certo nível de A, ocorrendo um ponto de viragem em 
que a cooperação se torna estritamente preferível.
Fonte: Hale 2020.
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altera os incentivos à cooperação, partindo de um cená-
rio em que os benefícios individuais são independentes 
do número de contribuintes (figura 5.5).

Os retornos crescentes das medidas podem decorrer 
de ciclos de retroação. Estes podem incluir um decrés-
cimo incremental dos custos após a implementação de 
novas tecnologias, como sejam a energia ecológica ou 
novos processos agrícolas (capítulo 3). Na esfera interna-
cional, os efeitos da aprendizagem podem constituir um 
poderoso vetor de retornos crescentes. A Dinamarca, 
por exemplo, transmitiu às operadoras da rede elétrica 
chinesa as lições que aprendera acerca da exploração de 
redes com uma quantidade variável de energia eólica.142 
Para o desenvolvimento do seu sistema nacional de co-
mércio de licenças de emissão, a China inspirou-se num 
vasto conhecimento especializado internacional.143

Os retornos crescentes podem, igualmente, dever-se 
a efeitos de rede. Os catalisadores introduzidos no mer-
cado na década de 1970 reduziram, drasticamente, as 
emissões nocivas dos automóveis.144 Os catalisadores e 
o combustível sem chumbo são tecnologias complemen-
tares. Após o início da comercialização desta tecnologia 
na Alemanha, os postos de abastecimento italianos, em 
resposta à procura turística alemã, começaram a forne-
cer combustível sem chumbo, tornando a sua eventual 
adoção em Itália bem mais fácil, devido aos efeitos de 
rede.145 No caso dos veículos elétricos, assim que for 
atingido um limiar crítico no tocante aos postos de car-
regamento, os benefícios destes efeitos poderão contri-
buir para o enraizamento da nova tecnologia. Através 
da seleção de equipamentos técnicos, alguns acordos 
internacionais – como a Convenção Internacional para 
a Prevenção da Poluição por Navios – tiraram partido 
de externalidades das redes para alcançar a coopera-
ção internacional.146 A ação prévia também pode alterar 
as normas e os processos políticos, apontando outra via 
para atingir retornos crescentes.147

“ Muitos problemas de ação coletiva exibem 
retornos crescentes, o que significa que os 
benefícios para cada um dos intervenientes 
aumentam à medida que o número dos que 
contribuem se expande. Este fenómeno altera 
os incentivos à cooperação, partindo de um 
cenário em que os benefícios individuais são 
independentes do número de contribuintes.

O reconhecimento e a potenciação de retornos cres-
centes pode ajudar a moldar incentivos mais eficientes, 
de modo a mobilizar a cooperação internacional, atra-
vés da obtenção de ganhos substanciais de um modo 
incremental e dinâmico.148 No caso de alguns interve-
nientes – estatais ou não – os benefícios privados pode-
rão ser suficientemente elevados para que assumam a 
dianteira. No domínio do clima, com base nos seus es-
forços recentes, a União Europeia pode ser considerada 
um interveniente pioneiro, a uma escala suficiente para 
desencadear retornos crescentes.149 Além disso, as ações 

dos intervenientes pioneiros podem alterar os parâme-
tros de um modo suficiente para que outros, quer go-
vernos quer empresas, também contribuam para a ação 
coletiva.150

Neste sentido, o Acordo de Paris pode ser encarado 
como catalisador, um vetor de oportunidades para que 
os retornos crescentes se alastrem, sobretudo à medida 
que a consciência dos benefícios comuns das medidas 
climáticas aumentar. Ao permitir compromissos nacio-
nais voluntários e flexíveis, integrando, simultaneamen-
te, intervenientes não estatais e subnacionais, tais como 
as cidades, as regiões e os grupos de ativistas, amplia o 
leque de participantes.151 Refletindo o cariz dinâmico e 
mutável das preferências, o acordo possibilita a atualiza-
ção dos respetivos compromissos pelos intervenientes, 
constituindo, deste modo, um mecanismo de compro-
misso, revisão e expansão incremental, que pode condu-
zir a uma espiral ascendente e virtuosa de ambição.152

Por outro lado, existe um risco: O de que os retornos 
crescentes não se difundam, verificando-se, em vez 
disso, um nivelamento por baixo.153 Contudo, o reco-
nhecimento do potencial de retornos crescentes abre 
a possibilidade de novos mecanismos para incentivar 
a ação coletiva internacional e perspetivar os acordos 
existentes, como o Acordo de Paris, de um modo novo. 
O recurso a uma lógica de retornos crescentes e incen-
tivos catalisadores à adoção de medidas unilaterais por 
intervenientes pioneiros, seguidos da propagação dos 
retornos crescentes destas medidas a intervenientes 
mais recalcitrantes, pode contribuir para se alcançar um 
ponto de viragem no sentido da ação universal ou quase 
universal. Os acordos internacionais flexíveis, com um 
caráter não punitivo, criam espaço para intervenientes 
em cujo caso os benefícios individuais excedam os cus-
tos da ação. A possibilidade de os intervenientes não 
estatais e subnacionais – incluindo as organizações da 
sociedade civil, as empresas multinacionais e as cidades 
– demonstrarem medidas políticas aumenta a probabili-
dade do estímulo de campeões pioneiros, que podem al-
terar os incentivos de modo a que outros se lhes juntem 
assim que os retornos crescentes surtirem efeito.

Reconhecer responsabilidades e 
capacidades diferenciadas

Embora as alterações climáticas sejam um desafio parti-
lhado por todos, os países reconheceram a existência de 
responsabilidades diferenciadas. Os membros do Grupo 
dos 20 representam 78 por cento das emissões globais.154 
A maior parte das emissões de dióxido de carbono atual-
mente presentes na atmosfera são o resultado das emis-
sões históricas dos países desenvolvidos.155 Acresce que 
os países em vias de desenvolvimento são os mais afeta-
dos pelos impactos das alterações climáticas, conforme 
documentado no Relatório do Desenvolvimento Huma-
no de 2019 e salientado no presente.156 Assim sendo, o 
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desafio das alterações climáticas é, essencialmente, uma 
questão de justiça climática.157

De modo a abordar estas diferenças, o Protocolo de 
Montreal incorporou o princípio das responsabilida-
des comuns, mas diferenciadas, e das correspondentes 
capacidades, que reconhece a distribuição desigual da 
responsabilidade entre os países industrializados e em 
vias de desenvolvimento.158 Foram concedidos limites 
iniciais mais favoráveis aos países em vias de desen-
volvimento, na expectativa de que acabem por alcan-
çar os mesmos objetivos finais do que os países ricos. O 
Protocolo de Quioto foi mais longe, não contemplando 
quaisquer limites às emissões dos países em vias de de-
senvolvimento.159 É possível, no entanto, que isso tenha 
diminuído o empenho dos países desenvolvidos no seu 
sucesso.160

O exercício precário de equilibrismo entre a conce-
ção de sistemas equitativos e eficientes de governação 
e as realidades das negociações internacionais fez-se 
sentir nas discussões acerca das alterações climáticas. 
Aquando da negociação do regime posterior ao Protoco-
lo de Quioto, na 15.ª sessão da Conferência das Partes, 
que decorreu em Copenhaga, no ano de 2009, as diver-
gências quanto a assuntos fundamentais, aliadas a uma 
profunda desconfiança, levaram a um acordo pejado de 
imperfeições e debilidades. Nos anos que se seguiram, 
os negociadores escaparam ao abismo, através dos Acor-
dos de Cancún e, posteriormente, da Plataforma de Dur-
ban, que lançaram as bases para a celebração do Acordo 
de Paris, em 2015. Entre os principais assuntos em causa, 
figurava a diferenciação, ou seja, os vários graus de com-
promisso por parte dos países mais ricos e mais pobres. 
Esta questão foi delicadamente abordada aquando das 
negociações do Acordo de Paris, preparando o caminho 
para que este se tornasse o primeiro convénio univer-
sal e inaugurasse uma época inteiramente nova de ação 
climática.161

Inovar de modo a promover a ação coletiva

Conforme se observou, tanto os líderes como os inter-
venientes locais são, frequentemente, capazes de se au-
to-organizarem de modo a gerir um recurso comum por 
meio de normas eficazes. A análise dos fatores que tor-
nam estes acordos possíveis pode sugerir inovações des-
tinadas a mobilizar a ação coletiva a outras escalas. Por 
exemplo, a sustentabilidade dos sistemas concebidos 
depende da qualidade da sua monitorização e execução. 
Depende, ainda, da disposição e da capacidade dos in-
tervenientes para se monitorizarem mutuamente.162

A monitorização e execução são igualmente cruciais 
para o sucesso dos acordos globais. Muitos dos meca-
nismos do Acordo de Paris – incluindo os de monitori-
zação e revisão – não foram integralmente definidos, o 
que pode prejudicar a sua eficácia. Conforme se referiu, 
o acordo assenta numa estrutura de compromisso, re-
visão e expansão incremental. A expectativa é a de que 

as partes adiram às respetivas contribuições nacional-
mente determinadas, publiquem relatórios bienais que 
acompanhem as emissões, o progresso da implementa-
ção e atualizem as suas contribuições num ciclo quin-
quenal. Os relatórios bienais estão sujeitos a revisão e 
feedback técnicos. Está previsto que este processo de 
revisão integre uma avaliação global quinquenal. Con-
tudo, uma grande parte dos detalhes permanece por de-
finir. A evolução dos mecanismos de transparência, de 
responsabilidade e da avaliação global poderá tornar o 
acordo mais eficaz.163 O processo de compromisso e re-
visão no plano mundial, além de implicar pressões por 
parte dos pares, contribuindo para elevar as ambições, 
também poderia capacitar os eleitorados internos, pro-
porcionando-lhes um meio de exigir a prestação de con-
tas pelos decisores políticos.164

Na primeira ocasião para que os países atualizassem 
as respetivas contribuições nacionalmente determina-
das, em 2020, alguns anunciaram ambições acresci-
das. A China declarou que as suas emissões atingiriam 
o pico antes de 2030 e que alcançaria a neutralidade 
carbónica até 2060.165 A Arábia Saudita está a instalar o 
seu primeiro parque de energia eólica com uma dimen-
são suficiente para alimentar a rede elétrica pública, que 
será o maior do Médio Oriente.166 O Japão, que corres-
ponde à terceira maior economia do mundo, anunciou 
o seu compromisso de atingir zero emissões líquidas até 
2050.167 A República da Coreia, cuja economia ocupa a 
11.ª posição mundial, comprometeu-se, igualmente, a 
atingir a neutralidade carbónica até 2050.168 Espera-se 
que as versões revistas das respetivas contribuições na-
cionalmente determinadas, a apresentar à 26.ª sessão 
da Conferência das Partes, em 2021, se coadunem com 
estes objetivos. Conforme se observou acima, a ação por 
parte de alguns países pode criar condições favoráveis a 
que outros tomem medidas.

“ A monitorização e execução são igualmente 
cruciais para o sucesso dos acordos globais. 
Muitos dos mecanismos do Acordo de 
Paris – incluindo os de monitorização e 
revisão – não foram integralmente definidos, 
o que pode prejudicar a sua eficácia.

Um dos marcos distintivos do Acordo de Paris assen-
ta na diversificação da liderança climática e na inclusão 
de intervenientes não estatais e subnacionais, como a 
sociedade civil, o setor privado e as autarquias.169 Todos 
terão de reforçar as suas ambições e o seu âmbito de 
ação. O processo da Convenção-Quadro das Nações 
Unidas sobre as Alterações Climáticas continua a inte-
ragir com intervenientes não estatais, tirando partido 
da sua participação, enquanto as organizações da so-
ciedade civil, entre outras, podem adaptar a defesa das 
suas causas ao modelo de compromissos nacionais, im-
plementação e revisão. Verifica-se que um conjunto de 
atores têm começado a colaborar. Durante a Semana 
do Clima de 2020, algumas das maiores empresas do 
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mundo – incluindo a AT&T, a Morgan Stanley e a Wal-
mart – adotaram calendários ambiciosos para a redução 
das emissões. A General Electric anunciou que não cons-
truiria novas centrais elétricas alimentadas a carvão.170 A 
maximização do potencial da participação de vários in-
tervenientes pode reforçar os incentivos à cooperação, 
sobretudo dada a facilidade da comunicação global 
entre as pessoas e a sociedade civil e as interligações 
económicas associadas às cadeias globais de valor – em-
bora os incentivos à cooperação também sejam molda-
dos por desenvolvimentos geopolíticos mais amplos, 
bem como pela ligação entre os compromissos interna-
cionais e os interesses dos grupos políticos nacionais.171

A correção das desigualdades também pode desem-
penhar um papel determinante no reforço dos incenti-
vos à cooperação. A desigualdade reduz a margem para 
a deliberação e a ação coletiva (capítulo 1). Conforme se 
observou no Relatório do Desenvolvimento Humano de 
2019, um maior grau de desigualdade está associado a 
uma menor comunicação e partilha de informação entre 
diferentes grupos de interesses.172 Esta conjuntura di-
minui a sua disposição para contribuir para a oferta de 
bens públicos.173 O capítulo 3 demonstra o modo como 
as desigualdades são paralelas à perda de integridade da 
biosfera.174

A desigualdade influencia, ainda, as perceções de in-
justiça de um modo transversal aos países. A responsa-
bilidade diferenciada e perspetiva do clima como uma 
questão de justiça continuarão a informar o diálogo 

internacional. Nos termos do Acordo de Paris, os países 
assumem compromissos voluntários, tendo, simulta-
neamente, presentes as respetivas capacidades nacio-
nais.175 As diferenças entre países podem ser estreitadas, 
igualmente, através de um maior acesso a tecnologias e 
inovações que possibilitem percursos de descarboniza-
ção (capítulo 3). Existe um imenso potencial de expan-
são do acesso dos países em vias de desenvolvimento 
à tecnologia, ao crédito e ao financiamento, de modo a 
suprir estas lacunas, o que pode, além disso, reforçar os 
incentivos à cooperação.176

A confiança e a reciprocidade são fulcrais para a ação 
coletiva.177 As normas relativas à confiança e à reciproci-
dade, o modo como surgem, as políticas que podem con-
tribuir para a sua promoção e a forma como podem ser 
mantidas são elementos importantes para o sucesso ou 
fracasso da ação coletiva. Têm implicações diretas para 
os incentivos à cooperação internacional. Quanto mais 
sólidas forem as preferências recíprocas dos governos, 
mais eficazes serão os sistemas de compromisso, apre-
sentação de relatórios, revisão e avaliação. A aborda-
gem das alterações climáticas como um desafio à justiça, 
assim como a redução das desigualdades no interior dos 
países – e entre estes – podem reforçar a disposição dos 
intervenientes para reduzir as emissões, de um modo 
que encoraje outros a fazerem o mesmo.178 Isto corres-
ponderia a um modelo mais geral de enquadramento 
dos incentivos, destinado a promover a ação coletiva 
para o alívio das pressões sobre o planeta.
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Até aqui, o foco tem incidido sobre as normas, os 
incentivos e a regulamentação.

Porém, em que medida poderá a prosperidade da 
própria natureza contribuir para o progresso do 
desenvolvimento humano no Antropoceno?

Conforme se argumenta neste capítulo: imenso. 
Nesse sentido, defende‑se o desenvolvimento humano 
sustentado na natureza e os impactos cumulativos 
que as iniciativas locais podem ter a escalas 
globais. Salientam‑se os contributos quotidianos das 
comunidades indígenas, por todo o mundo, para a 
proteção do planeta.

CA P Í T U LO  6

Construir o desenvolvimento humano sustentado na 
natureza



As normas sociais e os incentivos podem ser potencia-
dos para gerar mudanças transformadoras, tal como 
uma nova geração de soluções sustentadas na natureza – 
ações tendentes à proteção, gestão sustentável e restau-
ração dos ecossistemas, em simultâneo com a promoção 
do bem-estar.1 Trata-se de uma manifestação de pessoas 
capacitadas de formas que reforcem a equidade, fomen-
tem a inovação e radiquem num sentido de conservação 
da natureza (figura 6.1).

As soluções sustentadas na natureza partem, tipi-
camente, da base para o topo, com uma proliferação 
de novas iniciativas em diferentes contextos. Contam, 
frequentemente, com a participação e a iniciativa dos 
povos indígenas e das comunidades locais. São imple-
mentadas de um modo transversal aos países de todos 
os agrupamentos de desenvolvimento humano e inse-
rem-se em sistemas sociais e económicos, complemen-
tando as soluções arquitetadas pelos seres humanos.

Quando o local se torna global

As soluções sustentadas na natureza têm o potencial de 
contribuir para mudanças transformadoras, inclusive à 
escala global, por dois motivos. Por um lado, a acumu-
lação de uma grande quantidade de decisões locais e 

comunitárias pode gerar um impacto global expressivo. 
Por outro, os sistemas, tanto ao nível planetário como 
socioeconómico, estão interligados, podendo as deci-
sões locais surtir efeitos noutros territórios e em diferen-
tes escalas.

A título ilustrativo do primeiro efeito, considere-se 
o modo como um conjunto de 20 medidas economica-
mente eficientes, transversais às florestas, zonas hú-
midas, pradarias e terrenos agrícolas de todo o mundo, 
pode assegurar 37 por cento da mitigação necessária, até 
2030, inclusive, para evitar que o aquecimento global ul-
trapasse os 2 graus Celsius acima dos níveis pré-indus-
triais, assim como 20 por cento da mitigação necessária 
até 2050, inclusive (figura 6.2).2 Cerca de dois terços do 
referido potencial de mitigação estão ligados aos cami-
nhos florestais.3

Quanto ao segundo efeito, consideremos as decisões 
tomadas no âmbito da aquicultura costeira de pequena 
dimensão – porventura o setor alimentar mais dinâmi-
co do mundo na atualidade, especialmente no Sudes-
te Asiático (figura 6.3).4 A aquicultura costeira exerce 
pressões sobre a terra (devido à necessidade de culturas 
terrestres para produzir ração) e sobre o meio ambien-
te local (destruindo a vegetação costeira, em particular 
os mangais), de formas que atingem uma escala nacio-
nal ou mesmo global (através da incubação de doenças 

Figura 6.1 Soluções sustentadas na natureza e o potencial ciclo virtuoso entre as pessoas e o planeta

Fonte: Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano.
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Figura 6.2 Vinte soluções sustentadas na natureza podem contribuir, em parte, para a mitigação necessária à 
contenção do aquecimento global

Fonte: Griscom e outros 2017, figura 2.

Em
is

sõ
es

 d
e 

ca
rb

on
o 

a 
ní

ve
l g

lo
ba

l  
(p

et
ag

ra
m

as
 d

e 
di

óx
id

o 
de

 c
ar

bo
no

 p
or

 a
no

)

80

70

60

50

40

30

20

10

0

2000 2010 2020 2030 2040 2050

Histórico de emissões

Emissões num cenário inalterado

Mitigação das emissões 
de combustíveis fósseis

Trajetória para um 

aumento da T < 2˚C

Mitigação através de soluções baseadas na natureza

Figura 6.3 O local e o global estão profundamente interligados

Fonte: Keys e outros 2019, figura 3b.
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que podem propagar-se a outras espécies e de regimes 
de utilização de antibióticos que provocam resistência). 
Contudo, as práticas aquícolas que fornecem meios de 
sustento e que melhor lidam com estes riscos podem ter 
benefícios regionais e mundiais. Este fenómeno integra-
-se no padrão mais geral das teleconexões: a interligação 
global entre os sistemas ecológicos e sociais (caixa 6.1).

Por meio de uma abordagem sistemática das soluções 
sustentadas na natureza, é possível tirar proveito do seu 
potencial para mudanças transformadoras em grande 
escala – aquilo que, neste capítulo, se designa por “de-
senvolvimento humano sustentado na natureza”.

“ Por meio de uma abordagem sistemática das 
soluções sustentadas na natureza, é possível 
tirar proveito do seu potencial para mudanças 
transformadoras em grande escala – aquilo que, 
neste capítulo, se designa por ‘desenvolvimento 
humano sustentado na natureza’.

A secção seguinte evidencia o modo como as solu-
ções sustentadas na natureza têm sido implementadas 
e o modo como promovem o desenvolvimento humano, 
protegendo, simultaneamente, a integridade dos ecos-
sistemas. A secção final debruça-se sobre o potencial 
de conversão de uma nuvem de soluções fragmentadas 
num sistema integrado de desenvolvimento humano 
sustentado na natureza, sublinhando o papel desem-
penhado pelos povos indígenas e pelas comunidades 
locais. Esta integração sistémica carece de apoio estru-
tural, o que envolve a coordenação e os contributos de 
vários intervenientes e instituições, de modo a que as 
soluções sustentadas na natureza não apenas ofere-
çam múltiplos benefícios a diversas partes interessadas, 
como também sejam potenciadas para a concretização 
de mudanças transformadoras à escala global.

Evitar a perda de integridade da 
biosfera, capacitar as pessoas

As soluções sustentadas na natureza demonstram que 
o progresso do desenvolvimento humano é possível em 
simultâneo com a salvaguarda da integridade dos ecos-
sistemas. A presente secção descreve o modo como as 
soluções sustentadas na natureza têm contribuído para a 
gestão dos riscos naturais, para a melhoria da disponibi-
lidade e qualidade hídricas, bem como para o reforço da 
segurança alimentar.

Gerir os riscos naturais

As catástrofes naturais, tais como ondas de calor, inun-
dações graves, tempestades, deslizamentos de terras e 
secas, subjazem a riscos que afetam a migração, a urba-
nização, a desigualdade e a deterioração dos ecossiste-
mas, incluindo a erosão dos solos.5 Em combinação com 

a exposição e a vulnerabilidade, uma catástrofe torna-se 
um risco que pode provocar perdas, danos e mortes.6 
A nível mundial, o número de catástrofes associadas a 
riscos naturais aumentou 75 por cento nos últimos 20 
anos.7 Nas duas últimas décadas, estas catástrofes afe-
taram mais de 4 mil milhões de pessoas, ceifaram 1,23 
milhões de vidas e causaram prejuízos económicos num 
valor próximo dos 3 biliões de $.8 As catástrofes são uma 
das principais causas do deslocamento, registando-se, 
entre 2009 e 2019, uma média anual de quase 23 mi-
lhões de pessoas desalojadas devido a riscos naturais.9 
As medidas adotadas no âmbito de estratégias nacionais 
e locais de redução de riscos de catástrofe são, por con-
seguinte, cruciais, em conformidade com o Quadro de 
Sendai (caixa 6.2).

O papel que os ecossistemas desempenham na redu-
ção dos riscos decorrentes de catástrofes tem sido am-
plamente reconhecido nos últimos anos, à medida que 
as alterações climáticas conduziram ao aumento da fre-
quência, intensidade e dimensão dos riscos naturais.10 
Neste contexto, a manutenção da integridade dos ecos-
sistemas pode proporcionar medidas economicamen-
te eficientes que, se forem complementadas por outras 
políticas, possibilitam o reforço da prevenção e da resi-
liência das comunidades.11 Trata-se de um investimento: 

Caixa 6.1. Teleconexões entre agricultores indianos e a 
precipitação na África Oriental

De que modo as práticas dos agricultores na Índia afe‑
tam a precipitação na África Oriental? O elo de ligação 
é a reciclagem da humidade atmosférica, o processo de 
evaporação por meio do qual a água entra na atmosfe‑
ra, se desloca com os ventos dominantes e se precipita, 
sob a forma de chuva, noutro local. Os agricultores da 
Índia recorrem às águas subterrâneas para irrigação. 
Em seguida, esta água evapora‑se, introduzindo‑se na 
atmosfera, onde é transportada para a África Oriental, 
precipitando‑se novamente. Este processo poderia ser 
interrompido pela drenagem súbita e inesperada de 
águas subterrâneas. Por outras palavras, é possível que 
os agricultores indianos descubram, para seu espanto, 
que as suas bombas de água subterrânea já não alcan‑
çam o lençol freático, impedindo‑os de irrigar os seus 
campos. Esta situação poderia eliminar a evaporação 
de água e conduzir a um decréscimo expressivo da pre‑
cipitação na África Oriental, com as correspondentes 
consequências para a produtividade dos serviços ecos‑
sistémicos locais, a exemplo da disponibilidade de água 
para os animais, a agricultura e as árvores. Este tipo 
de interrupção da chuva também poderia ter impactos 
regionais, desencadeando migrações e conflitos por 
recursos. Um possível resultado surpreendente seria a 
perda de gado na Somalilândia.

Fonte: Galaz, Collste e Moore 2020.
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Nos Estados Unidos, cada 1 $ despendido na prevenção 
poupa 4 $ em custos com catástrofes naturais,12 sendo 
que o rácio é mais elevado em situações de inundações e 
catástrofes relacionadas com furacões.

Espaços verdes para gerir o risco de 
temperaturas extremas

As ondas de calor, um perigoso risco natural, provoca-
ram a morte de mais de 166.000 pessoas entre 1998 e 
2017. O número de pessoas expostas a ondas de calor em 
2016 era cerca de 125 milhões superior ao registado em 
2000.13 Além de serem letais, as ondas de calor podem 
causar fadiga, náuseas, desidratação e insolações, bem 
como agravar as doenças respiratórias crónicas. Os pa-
cientes com problemas de saúde mental poderão cor-
rer um maior risco de enfermidades relacionadas com 
o calor e de efeitos indesejáveis da medicação psiquiá-
trica.14 Preveem-se, igualmente, riscos decorrentes de 
doenças transmitidas por vetores e pela água, bem como 

da subnutrição, dados os impactos projetados sobre a se-
gurança alimentar.15

“ As soluções sustentadas na natureza 
podem mitigar os impactos das condições 
meteorológicas extremas sobre a saúde.

Os eventos de calor extremo são particularmente gra-
ves nas cidades, uma vez que as transformam em ilhas 
de calor urbanas. Os edifícios, as estradas e outras es-
truturas absorvem e emitem, de novo, o calor do sol, 
tipicamente de um modo mais pronunciado do que as 
paisagens naturais. As áreas com uma maior concentra-
ção deste tipo de estruturas e poucos espaços verdes tor-
nam-se ilhas de calor, com uma temperatura superior à 
das restantes zonas.16 Devido às ilhas de calor urbanas, 
as populações citadinas e, em particular, os grupos so-
ciais mais vulneráveis correm maiores riscos de saúde 
devido à exposição ao calor do que as populações rurais.17 
As soluções sustentadas na natureza podem mitigar os 

Caixa 6.2 Quadro de Sendai

A redução de riscos de catástrofe tem sido uma prioridade política global desde finais dos anos 1980. 
Em março de 2015, em Sendai, no Japão, os estados‑membros da ONU adotaram o Quadro para a 
Redução de Riscos de Catástrofe, delineando um percurso voluntário para reduzir os riscos naturais 
durante os 15 anos seguintes. Este instrumento, na sequência do Quadro de Ação de Hyogo 2005‑
2015, foi assinado no mesmo ano que os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável. Embora o Quadro 
de Hyogo tenha levado a esforços internacionais mais pró‑ativos e coordenados para a redução dos 
riscos de catástrofe, os seus resultados foram desiguais entre países. O Quadro de Sendai renovou 
o sentido de urgência, através de sete objetivos: redução da mortalidade global devido a catástro‑
fes, diminuição do número de pessoas afetadas a nível mundial, redução dos prejuízos económicos 
diretamente decorrentes de catástrofes, em termos de percentagem do PIB global, diminuição dos 
danos provocados por catástrofes em infraestruturas críticas e da perturbação de serviços essenciais, 
aumento do número de países com estratégias nacionais e locais de redução de riscos de catástrofe, 
reforço da cooperação internacional com os países em vias de desenvolvimento e aumento da disponi‑
bilidade e do acesso a sistemas de alerta antecipado e informações relativas aos riscos de catástrofe.1

Nos primeiros cinco anos de vigência do acordo, os países deveriam formular estratégias nacionais 
e locais, a implementar nos 10 anos seguintes. Este ano, 2020, verifica‑se o termo do prazo, o que exige 
ações imediatas e focadas de redução do risco de catástrofes naturais. O principal desafio para os próxi‑
mos 10 anos diz respeito à coordenação internacional, uma vez que os objetivos do Quadro são coletivos.

A pandemia de Covid‑19 acrescenta uma nova camada aos desafios, embora também possa ser‑
vir de exemplo das capacidades de gestão de riscos dos países. Os mecanismos e as estratégias de 
resiliência face a catástrofes do Quadro de Sendai podem complementar e fortalecer as atuais respos‑
tas à pandemia de Covid‑19.2 O Quadro de Sendai trata, explicitamente, as epidemias e pandemias 
como ameaças biológicas que podem conduzir a catástrofes. Vários aspetos do Quadro podem ser 
aplicados à resposta a ameaças biológicas, tais como a avaliação de riscos (de modo a obter um 
conhecimento mais aprofundado da crise), os mecanismos de coordenação regional e entre diversas 
partes interessadas, a resiliência das infraestruturas críticas, bem como a elaboração de planos de re‑
cuperação inclusivos. Por último, os sistemas e as ligações sociais moldam as perceções comunitárias 
de risco,3 pelo que os modelos de redução de riscos de catástrofe baseados em comunidades podem 
ser aplicados à avaliação, preparação e gestão no contexto da Covid‑19, o que é determinante na 
redução do número de mortes e dos prejuízos provocados por riscos naturais.

Notas
1. Mysiak e outros 2016. 2. Djalante, Shaw e DeWit 2020. 3. Scherer e Cho 2003.
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impactos das condições meteorológicas extremas sobre 
a saúde.

Os sistemas de arrefecimento, como o ar condiciona-
do, são frequentemente utilizados para lidar com tem-
peraturas extremas, especialmente durante as ondas 
de calor. Visto que uma parte da população não dispõe 
de acesso ou de meios económicos para adquirir e man-
ter sistemas de ar condicionado (que podem triplicar os 
custos anuais com energia para aquecimento e arrefeci-
mento), esta solução pode exacerbar as desigualdades 
em termos de exposição a ondas de calor. Além disso, o 
ar condicionado agrava a causa subjacente às tempera-
turas extremas, libertando energia térmica para o am-
biente externo da cidade e diminuindo o arrefecimento 
natural após o pôr-do-sol. Gera um ciclo vicioso, em que 
o mecanismo utilizado para lidar com as ondas de calor 
contribui para temperaturas extremas.18

Uma solução sustentada na natureza, viável e eficaz 
para mitigar os efeitos das ilhas de calor urbanas con-
siste em criar, restaurar e proteger vegetação nas cida-
des. A evapotranspiração retira calor do ar, reduzindo, 
naturalmente, a temperatura das áreas circundantes. As 
plantas e árvores absorvem radiação solar e protegem 
o solo através da sua sombra, além de que as segundas 
afetam o vento, podendo, deste modo, diminuir a ener-
gia despendida com o aquecimento durante o inverno. A 
vegetação assimila, ainda, dióxido de carbono e produz 
oxigénio, reduzindo a concentração de gases com efeito 
de estufa na atmosfera.19 Assim, os espaços verdes, tais 
como os parques e bosques urbanos, são um método efi-
caz quer para lidar com os efeitos das ilhas de calor urba-
nas quer para mitigar as pressões antropogénicas sobre 
o planeta.

“ A conservação das florestas e de outros tipos de 
vegetação pode ajudar a fazer face a catástrofes, 
tanto de início rápido como lento, uma vez que 
a vegetação reduz o risco de deslizamentos de 
terras após os terramotos e durante as secas.

Vários estudos documentaram os efeitos dos espaços 
verdes urbanos sobre o arrefecimento das cidades. Em 
Nagoia, na região central do Japão, registaram-se tem-
peraturas até 1,9 graus Celsius mais elevadas nas áreas 
urbanas do que nos espaços verdes. As diferenças eram 
mais acentuadas durante o dia do que à noite, além de 
superiores no verão. No inverno, as diferenças de tem-
peratura decresciam, devido à perda de folhagem pelas 
árvores, que reduz a sombra e a evapotranspiração, pro-
vocando um aumento relativo da temperatura do ar nos 
espaços verdes e uma diminuição das diferenças em 
relação às temperaturas das áreas urbanas. O efeito de 
arrefecimento dos espaços verdes parecia expandir-se 
200-300 metros, do espaço verde até às áreas urbanas, 
à noite, e 300-500 metros de dia.20 Um estudo realiza-
do em Londres, que avaliou os efeitos de arrefecimen-
to de um espaço verde urbano de grandes dimensões, 
concluiu que a diferença média de temperatura entre 

as áreas urbanas e verdes rondava os 1,1 graus Celsius 
no verão – chegando a atingir 4 graus em algumas noi-
tes – tendo estimado um alcance deste efeito de cerca de 
20-440 metros em direção à zona urbana.21 Os estudos 
acerca da temperatura fisiológica equivalente, que des-
creve as perceções térmicas humanas, utilizada como 
um indicador do grau de conforto humano face à varia-
ção da temperatura,22 demonstraram os impactos con-
sideráveis dos espaços verdes urbanos. No Parque de 
Relíquias das Muralhas Urbanas da Dinastia Yuan, em 
Pequim, na China, a temperatura fisiológica equivalente 
diminuiu 2 graus Celsius, em média, e até 15,6 graus às 
14h00 de um dia quente de verão, em agosto. O princi-
pal fator de redução da temperatura fisiológica equiva-
lente era a presença de árvores altas.23

Recurso aos ecossistemas para a 
redução de riscos de catástrofe

A redução de riscos de catástrofe com base nos ecossis-
temas consiste na gestão, conservação e restauração sus-
tentáveis dos ecossistemas com vista à redução daquelas 
ameaças.24 A conservação das florestas e de outros tipos 
de vegetação pode ajudar a fazer face a catástrofes, tanto 
de início rápido como lento, uma vez que a vegetação 
reduz o risco de deslizamentos de terras após os terra-
motos e durante as secas.25 As zonas húmidas são críticas 
para a regulação e o controlo de inundações e secas.26 A 
vegetação costeira, a exemplo das dunas e dos mangais, 
pode prevenir a danificação das culturas por tempesta-
des marítimas.27

A gestão sustentável dos ecossistemas marinhos, das 
zonas húmidas e dos rios pode fortalecer as populações 
de peixes, contribuir para os meios de sustento depen-
dentes da pesca, reduzir os riscos de inundação, be-
neficiando, assim, quer o turismo quer a economia. Os 
recifes de ostras e de coral, os pântanos de água salgada, 
as dunas, as ilhas-barreira, as planícies aluviais, as zonas 
húmidas, as florestas e os mangais são proteções natu-
rais, que podem reduzir a probabilidade de um risco na-
tural originar uma catástrofe, através da defesa do litoral 
contra tempestades, ventos e erosão, da promoção da 
segurança alimentar, bem como da oferta de um nível 
elevado de armazenamento de carbono.28 Por exemplo, 
no golfo de Nicoya, na Costa Rica, onde 34 por cento 
dos mangais são ameaçados pela expansão das ativida-
des agrícolas,29 a Conservation International iniciou um 
projeto de restauração de mangais, reforçando as capa-
cidades e criando um programa educativo, de modo a 
que os atores locais possam replantar os mangais.30 Ou-
tros países implementaram, recentemente, abordagens 
inovadoras de gestão de riscos, expandindo o recurso a 
mecanismos de seguro (caixa 6.3).

A redução de riscos de catástrofe com base nos ecos-
sistemas pode ser potenciada por meio da capacitação 
das mulheres, tirando proveito da sua consciência dos 
riscos, das suas práticas de formação de redes sociais, do 
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seu profundo conhecimento das respetivas comunida-
des, das tarefas relacionadas com a gestão dos recursos 
ambientais naturais e da prestação de cuidados à comu-
nidade. No Nepal, as alterações climáticas estão asso-
ciadas à variabilidade da precipitação, que aumentou o 
risco de inundações, afetando a água e provocando a es-
cassez de alimentos. A Agência para o Desenvolvimento 
Internacional dos EUA, em parceria com o Fundo Mun-
dial para a Natureza e a CARE International, deu início 
ao Programa Hariyo Ban, em 2011, visando auxiliar o go-
verno nos seus esforços de colaboração com a sociedade 
civil, de modo a utilizar os ecossistemas existentes para 
reforçar a resiliência face a inundações e deslizamentos 

de terra, por intermédio de grupos de gestão de recursos 
naturais.31 Foram apoiadas e capacitadas mais de 12.000 
mulheres, de forma a garantir a sua representação, de 
um modo significativo, na tomada de decisões, verifi-
cando-se, ainda, que a governação interna dos grupos foi 
maioritariamente liderada por mulheres (70 por cento).32

A biodiversidade contribui para a resiliência

A biodiversidade tem um papel a desempenhar na re-
dução de riscos de catástrofe, na promoção da resiliên-
cia ecológica e no reforço das funções protetoras dos 

Caixa 6.3 A primeira apólice de seguro de recifes, para proteger as comunidades costeiras do México

Os furacões Emily, Stan e Wilma atingiram a costa caribenha do México em 2005, provocando cerca 
de 8 mil milhões de $ em danos e levando ao encerramento de restaurantes e hotéis, numa área cujo 
rendimento depende, essencialmente, do turismo.1

Contudo, um dos portos da zona, Puerto Morelos, protegido pelo seu recife de coral, sofreu menos 
danos. Um recife de coral saudável pode reduzir a energia de uma onda em 97 por cento (só o topo do 
recife redu‑la em 86 por cento),2 pelo que as ondas se tornam muito menos destrutivas ao alcançarem 
a costa. Os recifes de coral podem proporcionar uma atenuação das ondas idêntica ou superior à das 
barreiras artificiais, como os quebra‑mares.

No entanto, é igualmente possível que os recifes de coral sejam danificados ou destruídos por catás‑
trofes naturais, a exemplo das tempestades, bem como pela poluição, pela pesca excessiva e pela des‑
coloração – em 2018, 50 por cento dos recifes mexicanos encontravam‑se em condição fraca ou crítica.3 
Uma vez que esta destruição põe em risco a segurança das comunidades costeiras e dos seus meios de 
sustento, nesse mesmo ano, a The Nature Conservancy, a companhia de seguros Swiss Re e os governos 
estaduais do México estabeleceram uma parceria para proteger os recifes de coral da Península de Yu‑
catán.4 Vários recifes corriam perigo de vida devido a danos decorrentes da poluição e de tempestades.

Esta parceria oferece uma solução com base em seguros. O estado de Quintana Roo estabeleceu, 
em 2018, o Fideicomisso de Gestão da Zona Costeira, destinado a gerir os fundos angariados para a 
manutenção e reconstrução de recifes de coral. Em 2019, o fideicomisso adquiriu a primeira apólice de 
seguro de recifes de coral do mundo.5 Este instrumento segurará a reparação de recifes de coral após 
a ocorrência de tempestades graves, dotando a comunidade dos recursos financeiros necessários à 
gestão dos recifes e à prevenção da erosão costeira. A apólice abrange seis municípios e 160 quilóme‑
tros de costa, incluindo a cidade de Cancún e o município de Puerto Morelos.

As principais lições a reter desta experiência são a oportunidade de utilização de mecanismos finan‑
ceiros para proteger a natureza e a importância da colaboração entre diferentes atores com interesse 
na questão. Este tipo de iniciativas tem implicações importantes para os 840 milhões de pessoas, em 
todo o mundo, que vivem em risco de inundação costeira e para as economias dependentes do turis‑
mo (o segmento deste setor associado aos recifes de coral gera 36 mil milhões de $ por ano).6 Estão a 
ser ponderadas parcerias semelhantes na Ásia, na Austrália, nas Caraíbas e nos Estados Unidos.

Na costa caribenha do México, equipas de mergulhadores voluntários estão a aprender a reparar os 
recifes de coral que protegem a costa. A The Nature Conservancy reuniu pescadores, investigadores, 
proprietários de hotéis, operadoras turísticas, representantes dos governos locais e especialistas em 
corais, de modo a planear um curso de formação de voluntários para a reparação dos recifes, assim 
como das infraestruturas adjacentes. Os mergulhadores adquiriram competências como a utilização 
subaquática de martelos pneumáticos e a inserção de hastes metálicas para fixar os pedaços de 
coral repostos de maior dimensão, num exercício semelhante a endireitar ossos partidos. Praticaram 
a utilização de cimento e resina epóxi para uso marinho em pedaços de coral morto e aprenderam 
a insuflar sacos de elevação de nylon, de modo a deslocar pedaços de coral de grande dimensão e 
detritos transportados por tempestades.7

Notas
1. Healthy Reefs 2020. 2. Ferrario e outros 2014. 3. Healthy Reefs 2020. 4. Grupo Swiss Re 2019. 5. The Nature Conservancy 2019b. 
6. The Nature Conservancy 2019b. 7. Smith 2018.
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ecossistemas e da resiliência comunitária. A título exem-
plificativo, as ervas marinhas asseguram a produção de 
oxigénio, influenciam a eficiência das pescas e capturam 
partículas de areia, terra e limo, melhorando, deste modo, 
a qualidade hídrica. As suas raízes aprisionam e estabili-
zam sedimentos, reduzindo a erosão e protegendo a costa 
de tempestades. A Indonésia regista a maior concentração 
de ervas marinhas do mundo: mais de 30.000 quilóme-
tros quadrados, 10 por cento do total mundial.33 Contudo, 
apenas 40 por cento das ervas marinhas indonésias são 
saudáveis.34 Em 2013, investigadores da Universidade da 
Califórnia-Davis e da Universidade Hasanuddin lançaram 
um programa-piloto de restauração de ervas marinhas na 
ilha de Sulawesi, na Indonésia, através da transplantação 
de diferentes combinações de espécies destas ervas, de 
modo a determinar qual apresentava o melhor desempe-
nho.35 A taxa de sobrevivência e o alcance das ervas ma-
rinhas aumentaram em função do número de espécies 
transplantadas, assinalando a possível importância da di-
versidade de espécies para a restauração.36

O continente africano alberga uma variedade de cul-
turas que, além de adaptativa, reduz o potencial impacto 
dos fatores de stress climático,37 uma vez que a presença 
de diferentes genótipos conduz a uma maior resistência 
à mudança das condições.38 No entanto, foram relatadas 
perdas de diversidade ao nível das culturas, devido, so-
bretudo, à substituição de variedades locais por outras 
melhoradas. No Burquina Fasso e no Mali, o sorgo e o 
painço têm sofrido erosão genética, devido à elevada va-
riabilidade da precipitação, entre outros fatores.39 A Bio-
versity International constituiu parcerias com governos 
locais e universidades no Burquina Fasso, no Mali e no 
Níger, no âmbito de um projeto destinado a incentivar 
os agricultores a experimentarem e avaliarem diversas 
variedades de culturas. O projeto incluiu a formação 
dos agricultores, de modo a produzirem sementes de 
qualidade que se adaptassem às condições locais.40 Vá-
rios agricultores estabeleceram os seus próprios grupos 
de produção de sementes, bem como bancos comuni-
tários de sementes.41 No Mali, o projeto prosseguiu sem 
apoio financeiro externo e os líderes das comunidades 
locais integraram esta abordagem nos seus planos de 
desenvolvimento.42

Melhorar a disponibilidade e qualidade hídrica

Embora a água cubra 70 por cento da superfície da Terra, 
menos de 1 por cento está disponível sob a forma de água 
doce.43 Este recurso vital enfrenta uma pressão crescente 
por parte dos agregados familiares e das atividades pro-
dutivas.44 A utilização global de recursos hídricos aumen-
tou seis vezes nos últimos 100 anos45 e 80 por cento das 
águas residuais são escoadas para o meio ambiente sem 
qualquer tratamento,46 enquanto cerca de metade da 
água doce acessível é apropriada, todos os anos, para uso 
humano.47 O nível de poluição dos rios aumentou mais 
de 50 por cento entre 1990 e 2010, em África, na Ásia e 

na América Latina, impulsionado pela agricultura, pela 
atividade económica, pelo crescimento da população e 
pelo aumento das descargas de efluentes não tratados.48 
Desde 1900, as zonas húmidas naturais perderam 64-71 
por cento da respetiva área, em todo o mundo, devido à 
atividade humana.49 Consequentemente, cerca de 4 mil 
milhões de pessoas – 60 por cento da população mundial 
– vivem em regiões afetadas por um stress hídrico quase 
permanente50 e 3 mil milhões carecem de equipamentos 
domésticos básicos para lavagem das mãos.51 Prevê-se 
que, até 2030, a procura global por água exceda a oferta 
em 40 por cento,52 e que cerca de 6 mil milhões de pes-
soas se encontrem numa situação de escassez de água 
salubre até 2050.53 A melhoria da disponibilidade e quali-
dade hídrica representa, deste modo, um enorme desafio.

“ A gestão integrada dos recursos hídricos pode, 
em muitos casos, proporcionar vários benefícios 
a diferentes comunidades. Importa ter isso em 
consideração na estruturação de mecanismos 
inovadores de financiamento coletivo destinados 
à expansão de soluções sustentadas na natureza.

Nem a natureza nem a infraestrutura de construção 
humana, por si só, serão suficientes para fazer face a 
este desafio.54 As soluções sustentadas na natureza para 
o problema da segurança hídrica beneficiam dos proces-
sos e das funções dos ecossistemas, de modo a fornecer 
e gerir recursos hídricos. Em alguns casos, ao invés da 
construção de infraestruturas de gestão da água, o re-
curso a ecossistemas como as pradarias, as montanhas e 
os rios poderia ser preferível do ponto de vista da gestão 
hídrica.55 Algumas das abordagens sustentadas na na-
tureza constituem a principal solução ou a única viável, 
a exemplo da restauração de paisagens para o combate 
à degradação dos solos e à desertificação. Ainda assim, 
as infraestruturas serão sempre necessárias para certos 
fins, como o abastecimento de água aos agregados fami-
liares por meio de condutas e torneiras.

A construção de infraestruturas ecológicas nas mar-
gens dos rios das bacias hidrográficas ou a criação de um 
observatório mundial dos serviços ecossistémicos hídri-
cos poderiam contribuir para um futuro mais eficiente 
e sustentável ao nível da água.56 Um estudo global, que 
mapeou as captações hídricas e bacias hidrográficas uti-
lizadas para o abastecimento de água a mais de 1,7 mil 
milhões de pessoas, em 4.000 das maiores cidades do 
mundo, estimou que a conservação e restauração de 
nascentes de água poderia reduzir a poluição dos sedi-
mentos em, pelo menos, 70 por cento da área das bacias 
hidrográficas de África, da Ásia, da Europa e da Améri-
ca Latina.57 Essa redução poderia beneficiar 780 milhões 
de pessoas residentes em bacias hidrográficas urbanas, 
em países que ocupam o decil da base do Índice de De-
senvolvimento Humano (dados de 2014). A gestão in-
tegrada dos recursos hídricos pode, em muitos casos, 
proporcionar vários benefícios a diferentes comunida-
des. Importa ter isso em consideração na estruturação 
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de mecanismos inovadores de financiamento coletivo 
destinados à expansão de soluções sustentadas na natu-
reza (caixa 6.4).

Gerir a disponibilidade hídrica

As soluções sustentadas na natureza que se focam na dis-
ponibilidade hídrica abordam a oferta de água através da 
gestão do seu armazenamento, infiltração e transmissão, 
de forma a otimizar a localização, os ciclos temporais e a 
quantidade de água em função das necessidades huma-
nas. Por exemplo, as zonas húmidas naturais, a melhoria 
da humidade dos solos e a reposição de águas subterrâneas 
são métodos de armazenamento de água respeitadores dos 
ecossistemas, menos dispendiosos e mais sustentáveis do 
que a construção e manutenção de barragens.58

Na China, a disponibilidade per capita de recursos 
hídricos é de apenas um quarto da média mundial.59 A 
nível nacional, 83 por cento das águas superficiais e 28 
por cento das subterrâneas não cumprem as normas de 
salubridade da água.60 Uma parceria entre instituições 

do governo chinês e a União Internacional para a Con-
servação da Natureza desenvolveu um projeto de utili-
zação de infraestruturas naturais para garantir a oferta 
de água potável a longo prazo. Através da reabilitação e 
proteção das bacias hidrográficas de Miyun e Jiaquan, o 
projeto visou assegurar uma oferta sustentável de água 
em 30-50 megacidades chinesas. Criou mecanismos de 
gestão e financiamento a longo prazo, de modo a prote-
ger as fontes de água potável. Reforçou as capacidades 
locais, através da formação de 500 agricultores para a 
utilização segura de pesticidas e fertilizantes, bem como 
para a proteção das fontes de água, no intuito de preve-
nir a sua poluição.61

Os aglomerados urbanos são outra área de intervenção 
para a gestão de recursos hídricos. Embora as cidades 
representem apenas 2 por cento da superfície terrestre 
do planeta,62 irão absorver a maior parte do crescimen-
to populacional nos próximos anos. Além disso, a res-
petiva procura por água também aumentará, exercendo 
pressão sobre a oferta.63 As soluções sustentadas na na-
tureza aplicáveis às cidades incluem a gestão das capta-
ções, a reciclagem de água e a infraestrutura ecológica. 

Caixa 6.4. Utilização de mecanismos de financiamento coletivo para aumentar a escala da gestão hídrica 
sustentada na natureza

No Equador, foi criado, em 2000, o Fundo para a Proteção da Água, destinado a preservar a bacia hi‑
drográfica que abastece a Área Metropolitana de Quito, onde reside quase 15 por cento da população 
do país. O fundo, que consiste num mecanismo de financiamento coletivo, angaria recursos públicos 
e privados, dando prioridade ao investimento em infraestruturas ecológicas, enquanto pilar da gestão 
hídrica. Recuperou e restaurou mais de 15.000 hectares, através de diversos projetos de gestão hídrica, 
conservação sustentável de recursos hídricos, restauração de cobertos vegetais e educação ambien‑
tal.1 Tendo sido um dos primeiros criados para a gestão sustentável de bacias hidrográficas, o fundo 
dispõe, atualmente, de um orçamento anual de 2 milhões de $.2 Esta estratégia foi reproduzida em 
todo o Equador e, em 2015, foi constituído um fundo para a conservação do rio Daule, que abastece a 
cidade de Guayaquil. O fundo funciona, ainda, como uma ferramenta financeira multissectorial par‑
ticipativa, dedicada à conservação de recursos hídricos, nomeadamente da bacia hidrográfica que 
fornece água à população.3

Foi criada uma aliança regional de fundos de gestão hídrica, de modo a expandir esta iniciativa. A 
Alianza Latinoamericana de Fondos de Agua fornece capital inicial e apoio técnico para a criação de 
fundos de gestão hídrica, sobretudo na América Latina e nas Caraíbas. Existem mais de 25 fundos em 
toda a região, na Argentina, no Brasil, no Chile, na Colômbia, na Costa Rica, na República Dominicana, 
no Equador e na Guatemala.4 Os fundos de gestão hídrica recolhem dados acerca da segurança da 
água, contribuem para o desenvolvimento de uma perspetiva comum, além de viável, da segurança hí‑
drica, reúnem diversos atores com interesse nesta questão e incentivam a vontade política de concretizar 
mudanças positivas. Influenciam a governança hídrica, promovem projetos de infraestrutura ecológica, 
oferecendo, paralelamente, uma oportunidade de investimento atrativa e economicamente eficiente.5

Uma outra organização, a Rare, recorre a planos baseados no financiamento misto e na recipro‑
cidade como formas inovadoras de promover a conservação. Por exemplo, no vale do rio Cauca, na 
Colômbia, foi criado um programa para o financiamento de incentivos, a cargo dos utentes a jusan‑
te, de modo a que os agricultores a montante reservem uma parcela dos seus terrenos para fins de 
conservação. Este mecanismo auxilia a transição dos agricultores para práticas mais sustentáveis e 
protege a qualidade da água que chega aos utentes a jusante.6

Notas
1. FONAG s.d. 2. The Nature Conservancy 2019a. 3. Alianza Latinoamericana de Fondos de Agua 2020a. 4. Alianza Latinoamericana 
de Fondos de Agua 2020b. 5. Alianza Latinoamericana de Fondos de Agua 2018. 6. National Geographic 2014.
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As medidas relativas às captações são, tradicionalmente, 
utilizadas para aumentar a oferta hídrica, mas podem, 
de igual modo, destinar-se ao armazenamento e ao con-
trolo dos fluxos regulares de água para uma cidade. A 
infraestrutura ecológica urbana é incorporada na infil-
tração, na biorretenção, nos pavimentos permeáveis, no 
planeamento de novas áreas, na construção de zonas hú-
midas e na ligação de rios e planícies aluviais.

A revitalização e restauração de margens fluviais pode 
fornecer água às cidades e áreas urbanas. A revitalização 
do vale do rio Ślepiotka, em Katowice, na Polónia, resta-
beleceu habitats naturais nas suas margens e na respetiva 
bacia hidrográfica. Reunindo os esforços de diversos in-
tervenientes, incluindo indivíduos, engenheiros e planea-
dores, o projeto foi concebido para armazenar recursos 
hídricos e mitigar os riscos de inundação. Com o auxílio 
dos cidadãos, foram regenerados espaços anteriormente 
abandonados ao longo das margens do rio.64 Nos Países 
Baixos, as superfícies vedadas das margens fluviais ur-
banas do Passeio de Boompjes foram restauradas, trans-
formando-se numa zona ribeirinha ecológica. O passeio 
integrou um programa nacional intitulado “Devolvam 
espaço ao rio” e teve a sua implementação na cidade de 
Roterdão. Tal como na Polónia, as margens do rio foram 
utilizadas para a retenção de água, assim como para a 
criação de espaços recreativos urbanos ecológicos.65

Garantir a qualidade hídrica

Ao passo que a disponibilidade hídrica se prende com a 
quantificação da procura e da oferta, a qualidade hídrica 
diz respeito à poluição e à saúde. A proteção de fontes de 
água através de soluções sustentadas na natureza pode 
levar à melhoria dessa qualidade. Este processo pode re-
duzir os custos do tratamento de água para os abastece-
dores urbanos e ampliar o acesso a água potável segura, 
sobretudo no caso das comunidades rurais.

Os pesticidas agrícolas, bem como as águas residuais 
geradas pelo processamento de alimentos e pelo gado, 
agravam, consideravelmente, a poluição hídrica. As 
zonas húmidas, tal como as pradarias, podem ser geri-
das de modo a permitir que os solos e as culturas redu-
zam a deposição de sedimentos, capturem e retenham 
poluentes, reciclando nutrientes que promovem a qua-
lidade hídrica, contribuindo, ainda, para a redução na 
procura por fertilizantes.

Entre a população de 32 milhões de pessoas do Peru, 
2,5 milhões carecem de acesso a água salubre e 5 milhões 
de acesso a instalações melhoradas de saneamento.66 Em 
2015, o serviço público que abastece água à capital, Lima, 
aprovou o maior investimento da América Latina em 
infraestrutura natural, financiado por tarifas mensais.67 
Além de restaurar zonas húmidas e pradarias, o projeto 
tem reabilitado e reproduzido canais de infiltração nos 
rios Chillón, Rímac e Alto Mantaro, que fornecem água 
a Lima. Desenvolveu, ainda, uma ferramenta, apeli-
dada de Cuantificación de Beneficios Hidrológicos de 

Intervenciones en Cuencas (Quantificação de Benefícios 
Hidrológicos de Intervenções em Bacias Hidrográficas), 
destinada a estimar os impactos das soluções sustenta-
das na natureza mais comuns, como sejam a conservação 
e restauração de pradarias, florestas ou zonas húmidas, 
valas de infiltração, galerias ripícolas e reservatórios per-
meáveis. Esta ferramenta permite aos técnicos e deciso-
res conhecerem os resultados dos seus investimentos na 
natureza e compará-los com alternativas.

Como no caso da disponibilidade hídrica, a constru-
ção de infraestruturas ecológicas em novos espaços das 
cidades pode reduzir a poluição urbana. Por exemplo, 
através de barreiras ecológicas, jardins em terraços e 
valas de infiltração e drenagem com vegetação, as solu-
ções sustentadas na natureza contribuem para o trata-
mento e a reciclagem de águas residuais. O controlo da 
poluição hídrica urbana é, essencialmente, uma solução 
no ponto terminal, com recurso ao tratamento intensivo 
de águas residuais, mas as soluções sustentadas na na-
tureza oferecem alternativas. A construção de zonas hú-
midas é uma das soluções que podem ser integradas no 
planeamento urbano, de modo a gerir as águas poluídas 
provenientes da precipitação, através da biodegradação 
ou filtragem de poluentes.68

“ A proteção de fontes de água através 
de soluções sustentadas na natureza pode 
levar à melhoria da qualidade hídrica. Este 
processo pode reduzir os custos do tratamento 
de água para os abastecedores urbanos e 
ampliar o acesso a água potável segura, 
sobretudo no caso das comunidades rurais.

As zonas húmidas construídas são sistemas artificiais 
concebidos para utilizar processos naturais, imitando os 
sistemas das zonas húmidas naturais que filtram a água 
escoada antes de esta alcançar as águas abertas. Utiliza-
das para o tratamento de águas pluviais, combinam o tra-
tamento do excesso de água dos esgotos, a purificação dos 
efluentes das estações de tratamento de águas residuais 
e o tratamento de água cinzenta.69 Tipicamente, conse-
guem remover até 88 por cento das partículas sólidas sus-
pensas, 92 por cento da matéria orgânica, 46-90 por cento 
do fósforo e 16-84 por cento do azoto,70 além de elimina-
rem organismos patogénicos.71 As zonas húmidas artifi-
ciais tornaram-se uma alternativa sustentada na natureza 
comum para ajudar à obtenção de água salubre e reutilizá-
vel, preservando a saúde humana e os recursos hídricos.

Os estudos realizados em áreas afetadas pelo stress 
hídrico, na região dos Estados Árabes, demonstraram 
o potencial das zonas húmidas artificiais para o trata-
mento de águas residuais e poluídas, bem como a con-
servação de água doce, através da produção de efluentes 
reutilizáveis para a irrigação. No Sultanato de Omã, são 
utilizadas zonas húmidas construídas para o tratamento 
das águas residuais geradas pelos campos dos trabalha-
dores das instalações de produção de petróleo. Nos Emi-
rados Árabes Unidos, uma zona húmida artificial serve 
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uma área residencial com 100 moradias de luxo, produ-
zindo efluentes reutilizados para irrigar espaços verdes.72 
Estas soluções são utilizadas em toda a região para o tra-
tamento de águas residuais provenientes do lodo de es-
goto, de zonas residenciais, assim como de atividades de 
exploração de petróleo e gás natural, que figuram entre 
as principais fontes industriais de águas residuais em 
todo o mundo. A implementação deste tipo de soluções 
em ambientes sujeitos a stress hídrico implica desafios 
acrescidos, incluindo o aumento da evapotranspiração 
devido às elevadas temperaturas e a uma maior produ-
ção de biomassa vegetal.73 Contudo, os benefícios fa-
zem-se sentir em áreas onde a escassez e a qualidade 
hídrica representam obstáculos ao desenvolvimento 
humano.

Promover a segurança alimentar

A diversidade biológica – incluindo a diversidade mi-
crobiana do solo; a diversidade genética das sementes; 
a diversidade dos polinizadores, tal como a diversidade 
das culturas, do gado e dos peixes, entre outras – subjaz à 
segurança alimentar, a todos os níveis. Embora os seres 
humanos tenham evoluído de forma a consumirem mais 
de 7.000 espécies, apenas três – o trigo, o arroz e o milho 
– fornecem, atualmente, mais de metade das calorias 
que ingerimos74 e apenas 12 culturas vegetais e 5 espécies 
animais representam 75 por cento de todo o nosso siste-
ma alimentar à escala planetária.75 Temos vindo a perder 
diversidade genética no seio das espécies. A título de 
exemplo, em 1900, a oferta dos produtores de semen-
tes incluía 3.879 variedades de 10 legumes comuns nos 
Estados Unidos, mas, em 1983, esse número decresceu 
mais de dez vezes, para 310.76 Estamos a perder as po-
pulações de espécies selvagens aparentadas às culturas 
e ao gado, de plantas e animais.77

O declínio acentuado dos polinizadores, devido à 
utilização de pesticidas e à perda de habitats, ameaça 
a segurança alimentar e a nutrição em todo o mundo.78 
Entre as principais culturas alimentares globais dire-
tamente consumidas pelos seres humanos e comercia-
lizadas no mercado global, 85 por cento dependem da 
polinização por animais. Sem polinizadores, a produção 
diminuiria mais de 90 por cento no que respeita a 12 por 
cento das principais culturas mundiais.79 O declínio dos 
polinizadores afeta quer a produção quer a nutrição. As 
culturas polinizadas representam 35 por cento da produ-
ção alimentar global, mais de 90 por cento da quantida-
de disponível de vitamina C e mais de 70 por cento da 
disponibilização de vitamina A.80

“ Temos vindo a perder diversidade genética 
no seio das espécies. A título de exemplo, em 
1900, a oferta dos produtores de sementes 
incluía 3.879 variedades de 10 legumes comuns 
nos Estados Unidos, mas, em 1983, esse número 
decresceu mais de dez vezes, para 310.

As florestas são essenciais para a segurança alimentar 
mundial. Mais de 1,25 mil milhões de pessoas dependem 
diretamente de florestas para obter alojamento, meios de 
sustento, água e segurança alimentar.81 As espécies ali-
mentícias selvagens colhidas das florestas oferecem um 
conjunto variado de nutrientes e micronutrientes,82 espe-
cialmente importantes para os mais de 2 mil milhões de 
pessoas que sofrem de subnutrição em micronutrientes.83 
Os animais selvagens, também designados, neste con-
texto, por “carne do mato”, fornecem mais de 6 milhões 
de toneladas de alimento por ano só às comunidades das 
bacias do Congo e do Amazonas.84 Porém, a perda de flo-
restas tropicais tem vindo a acelerar, tendo sido elimina-
dos mais de 60 milhões de hectares desde 2002.85

As atividades pastoris são levadas a cabo por mais de 
200 milhões de pessoas em todo o mundo, sendo essen-
ciais para a segurança alimentar, sobretudo em zonas 
secas, como o Corno de África. No entanto, também se 
incluem entre as mais vulneráveis às alterações climá-
ticas.86 À medida que a procura por produtos de origem 
animal continua a aumentar,87 os fenómenos relaciona-
dos com o clima, a exemplo das secas e da variabilidade 
climática, exercem pressão sobre os sistemas de pasto-
rícia, provocando tanto a perda de gado como um fraco 
desempenho reprodutivo, que prejudica, em parte, a sua 
capacidade de adaptação.88

À escala planetária, a agricultura é o setor de ativi-
dade em que mais pessoas participam.89 Contudo, os 
agricultores rurais são desproporcionalmente atingidos 
pelo grosso das consequências da perda de agrobiodi-
versidade, especialmente da diversidade microbiana do 
solo. Mais de 1,3 mil milhões de pessoas vivem em ter-
renos agrícolas degradados, com uma fertilidade limi-
tada,90 e mais de metade das terras agrícolas de todo o 
mundo são moderada ou gravemente afetadas pela de-
gradação dos solos, bem como pela desertificação.91 Os 
agricultores pobres, quando se encontram aprisionados 
num ciclo vicioso, veem-se forçados a utilizar insumos 
cada vez maiores de pesticidas e fertilizantes químicos, 
agravando a deterioração da diversidade microbiana, 
que, por seu turno, mina a produtividade das culturas 
a longo prazo e exige ainda mais insumos, provocando 
uma maior degradação.92 A seguinte secção analisa op-
ções de melhoria das práticas agrícolas, dentro e fora das 
explorações, oferecendo exemplos relacionados com o 
setor das pescas. Tanto a agricultura como a pesca são 
fundamentais para promover a segurança alimentar.

Melhorar as práticas agrícolas

As soluções sustentadas na natureza que visam a me-
lhoria das práticas agrícolas, em simultâneo com o re-
forço da segurança alimentar, incluem a agricultura 
regenerativa, a agrossilvicultura, a silvopastorícia, a pro-
teção dos habitats dos polinizadores, a proteção de espé-
cies selvagens aparentadas a culturas e a promoção da 
agrobiodiversidade.
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A agricultura regenerativa, isto é, as práticas agríco-
las que conduzem ao aumento da fertilidade dos solos 
e da capacidade produtiva ao longo do tempo, oferece 
ganhos substanciais, a longo prazo, aos agricultores, li-
bertando-os da armadilha da degradação dos solos. Os 
agricultores poupam dinheiro, reduzindo as despesas 
com insumos químicos, e assistem ao crescimento da 
produtividade das culturas.93

A agrossilvicultura, que consiste no cultivo de culturas 
intercaladas com árvores, proporciona imensos benefí-
cios em termos alimentares e reduz a desigualdade. Esta 
atividade melhora o rendimento das colheitas, através 
do aumento da fertilidade dos solos e da criação de ha-
bitats para os polinizadores. Reforça a resiliência econó-
mica dos agricultores, através da diversificação do tipo 
e da rotação das suas culturas, bem como da redução 
do respetivo risco de colapso, e melhora a sua nutrição, 
oferecendo uma maior variedade de alimentos, espe-
cialmente as proteínas obtidas das árvores de frutos de 
casca rija. A proteção das florestas e das pradarias gera 
diversos benefícios. Muitos polinizadores dependem 
de habitats florestais, ao passo que as faixas de flores-
ta, assim como os blocos florestais de grande dimensão, 
acarretam diversos benefícios para um grande número 
de culturas, tais como o café.94

“ A agricultura regenerativa, a agrossilvicultura 
e a silvopastorícia geram, em grande medida, os 
mesmos benefícios, incluindo a diversificação 
dos rendimentos dos agricultores, a melhoria 
da nutrição, o reforço da resiliência face às 
alterações climáticas, uma maior retenção 
de carbono e o aumento da biodiversidade.

A silvopastorícia integra as árvores, as florestas, as 
forragens e o gado apascentado de formas mutuamente 
benéficas. Gera diversos benefícios: uma utilização mais 
eficiente das áreas florestais mistas, uma maior abun-
dância e diversidade de espécies selvagens, o aumento 
da retenção de carbono, a melhoria da saúde e nutrição 
dos animais, o controlo das ervas daninhas e da vege-
tação, e a redução das necessidades de mão-de-obra. 
É possível reforçar a produtividade agrícola através do 
plantio de árvores de fruto, incluindo de casca rija, nas 
pastagens.95

Todas estas três abordagens – a agricultura regenera-
tiva, a agrossilvicultura e a silvopastorícia – geram, em 
grande medida, os mesmos benefícios, incluindo a di-
versificação dos rendimentos dos agricultores, a melho-
ria da nutrição, o reforço da resiliência face às alterações 
climáticas, uma maior retenção de carbono e o aumento 
da biodiversidade.96 Oferecem uma abordagem alterna-
tiva às práticas agrícolas mais comuns da atualidade, que 
promovem a utilização de fertilizantes e pesticidas com 
um elevado teor de substâncias químicas, a monocultu-
ra, a simplificação da diversidade genética das sementes, 
equipamentos mecanizados que impedem o crescimen-
to de árvores e uma lavoura intensiva, bem como outras 

práticas que prejudicam a saúde microbiana e a fertilida-
de do solo. Em todo o mundo, as soluções agrícolas sus-
tentadas na natureza são inibidas por um vasto leque de 
incentivos fiscais, estruturas de mercado, definição de 
preços, políticas de ordenamento do território e subsí-
dios agrícolas perversos, que, além disso, podem manter 
os agricultores manietados em terras degradadas.97

Preservar as zonas de pesca

Mais de 90 por cento das zonas de pesca de todo o 
mundo foram totalmente exploradas, sobre-exploradas 
ou colapsaram por completo.98 A sobrepesca tem impac-
tos profundos sobre os sistemas alimentares mundiais. 
Cerca de 3,1 mil milhões de pessoas dependem do peixe 
para obter 20 por cento da sua ingestão diária de proteí-
nas.99 A nível global, o consumo de peixe e marisco per 
capita é mais de 15 vezes superior entre as comunidades 
costeiras indígenas do que no seio das não indígenas.100

A pesca sustentável e as áreas marinhas protegidas as-
seguram que as populações de peixe se possam regenerar 
e proporcionar um rendimento sustentável. A proteção 
das áreas costeiras e marinhas, tais como os mangais, os 
recifes de coral, os leitos de ervas marinhas e os montes 
submarinos – em particular, os locais de reprodução, cria-
ção e congregação de peixes – é crucial para várias etapas 
do ciclo de vida dos peixes. A respetiva biomassa pode ser 
até 670 por cento mais elevada nas áreas marinhas pro-
tegidas com uma gestão eficaz do que nas áreas não pro-
tegidas, proporcionando uma população a explorar pelo 
setor pesqueiro local.101 A expansão das áreas marinhas 
protegidas em 5 por cento poderia levar a um aumento de, 
pelo menos, 20 por cento das futuras capturas.102

Rumo ao desenvolvimento humano 
sustentado na natureza

A acumulação de soluções sustentadas na natureza pode 
gerar um impacto substancial. Por exemplo, a reflores-
tação e a neutralidade da degradação dos solos podem 
atenuar os riscos climáticos, através de várias medidas 
de mitigação que, no seu conjunto, conduzem, poten-
cialmente, a uma redução considerável das emissões 
líquidas de gases com efeito de estufa. Estas medidas 
são heterogéneas entre regiões e níveis de desenvolvi-
mento, dependendo, em grande medida, das caracte-
rísticas geográficas (figura 6.4), sendo que vários dos 
ecossistemas de relevância mundial transcendem fron-
teiras nacionais.103

Ainda que as medidas de mitigação sejam economica-
mente eficientes, a sua implementação é desafiante, uma 
vez que contribuem para benefícios globais (a mitigação 
das alterações climáticas), mas acarretam custos locais. 
Além disso, devido à partilha de ecossistemas por vários 
países, as medidas tomadas por um só não garantem a 
sua integridade. Acresce a diversidade dos interesses em 
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causa. As diferenças acentuadas em termos de riqueza e 
poder têm surtido efeitos há séculos, distorcendo os in-
centivos e enviesando, frequentemente, as decisões em 
prol da sobre-exploração de recursos florestais. Dada a 
descapacitação histórica dos intervenientes interessados 
em proteger a floresta, a exemplo dos povos indígenas e 
das comunidades locais, os interesses das grandes em-
presas exercem, geralmente, um maior poder.

Nos países em vias de desenvolvimento, a área flo-
restal tem decrescido ao longo das últimas décadas, 
refletindo as prioridades nacionais ou locais ao nível 
do desenvolvimento. Esta realidade constitui um desa-
fio ao potencial de mitigação proporcionado pelas so-
luções sustentadas na natureza (figura 6.5). De modo a 
promover o desenvolvimento humano, a reflorestação 

ou florestação em grande escala não podem ser disso-
ciadas do desenvolvimento socioeconómico das comu-
nidades que dependem das florestas e pradarias.104 Em 
vez disso, é necessário que a reflorestação faça parte 
de um esforço mais amplo de desenvolvimento social 
e económico, apoiando as comunidades locais e con-
tando com o seu apoio, aliando a capacitação socioe-
conómica à proteção da natureza. Existe um grande 
potencial neste sentido, visto que quase 295 milhões de 
pessoas vivem em terras do Hemisfério Sul que repre-
sentam uma oportunidade de restauração de florestas 
tropicais.105 Contudo, os incentivos globais também im-
portam. Se a reflorestação for praticada apenas à escala 
local, existe um risco de fuga de carbono: os interes-
ses dos mercados poderão, simplesmente, financiar a 

Figura 6.4 O potencial de mitigação de oito intervenções nas alterações climáticas apresenta uma ampla distribuição 
transversal a países de diferentes regiões e em diferentes níveis de desenvolvimento

Nota: A figura refere‑se a um subconjunto das 20 soluções economicamente eficientes geolocalizadas. 
Fonte: Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano, com base em Griscom e outros (2017).
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desflorestação noutro local. O alinhamento dos incenti-
vos seria facilitado por medidas tendentes à redução da 
necessidade de pastagens, que, por sua vez, dependem 
de um apoio sistémico ao aumento da eficiência da pro-
dução de carne bovina ou da alteração das preferências 
alimentares, de modo a reduzir o seu consumo.106 De 
facto, a consecução da neutralidade da degradação dos 
solos vai para lá da reflorestação, dependendo, igual-
mente, do combate à desertificação e da restauração de 
terras e solos degradados.107

Esta discussão em torno do potencial e dos desafios da 
utilização de terras ilustra uma questão mais abrangen-
te: o modo como uma abordagem sistémica, que tenha 
em consideração as assimetrias de poder e as estruturas 
dos incentivos a várias escalas, é crucial para concretizar 
o potencial das soluções sustentadas na natureza para 
mudanças transformadoras. O remanescente deste capí-
tulo explora formas de alcançar este objetivo através do 
desenvolvimento humano sustentado na natureza, que 
desloca a tónica de soluções específicas para a agência 
humana e para os fatores determinantes mais amplos 
da capacitação local, com vista à promoção do desen-
volvimento humano e à preservação da integridade da 
biosfera.

Tirar proveito das intervenções para 
gerar mudanças transformadoras

O valor das soluções sustentadas na natureza trans-
cende os seus contributos para as comunidades locais. 

Caso os seus efeitos sejam ampliados, podem contribuir 
para mudanças transformadoras. A promoção de ideias 
inovadoras e a difusão do conhecimento acerca das so-
luções sustentadas na natureza existentes são etapas 
iniciais. No entanto, só uma abordagem sistémica pos-
sibilitará os impactos das soluções sustentadas na natu-
reza em maior escala. A criação de condições sistémicas 
que proporcionem o apoio socioeconómico necessário à 
sua concretização é designada, nesta secção, por desen-
volvimento humano sustentado na natureza.

A existência de soluções sustentadas na natureza 
plausíveis e economicamente eficientes não basta para 
assegurar a sua implementação. A despeito dos argu-
mentos sociais, económicos e ecológicos irrefutáveis 
em prol destas soluções, o montante anual despendi-
do, a nível mundial, na conservação da biodiversidade 
é de apenas 120-150 mil milhões de $. Estima-se que 
este valor represente uma lacuna de cerca de 600-820 
mil milhões de $ por ano em relação ao necessário para 
expandir as áreas protegidas,108 melhorar a gestão pro-
dutiva das paisagens terrestres e marítimas e proteger 
a biodiversidade em áreas com um impacto humano 
acentuado.109 Os benefícios deste investimento pode-
riam exceder os custos por um fator de cinco110 e uma 
grande parte dos primeiros seria obtida por quem deles 
mais necessita – em muitos casos, as comunidades ru-
rais pobres que dependem, diretamente, da natureza 
para o seu sustento. Porém, as soluções sustentadas na 
natureza têm sido ignoradas, em grande medida, tanto 
pelos governos como pelas empresas e pelos investido-
res. Não se trata de um fenómeno novo, uma vez que a 
riqueza dos países em termos de recursos naturais tem 
sido, frequentemente, associada a uma “maldição” que 
obstrui o progresso humano.111

Uma abordagem sistémica atenuaria as limitações à 
adoção de soluções sustentadas na natureza, inclusive 
o facto de o valor social (tipicamente disseminado pelas 
comunidades) ser superior ao valor privado auferido 
pelos beneficiários diretos, conduzindo ao subinvesti-
mento. Além disso, os interesses vigentes na gestão dos 
recursos naturais encontram-se codificados na regula-
mentação, nos subsídios e nos impostos que refletem as 
atuais distribuições da riqueza e do poder, enviesados 
de modo a preservar o status quo de sobre-exploração 
de recursos com vista à obtenção de maiores ganhos pri-
vados. O desafio da economia política é agravado pela 
carência de recursos dos países em vias de desenvolvi-
mento e das comunidades desfavorecidas – que está na 
origem das armadilhas ambientais de pobreza112 – bem 
como pela erosão acrescida da sua agência devido aos 
impactos negativos exponenciais das pressões humanas 
sobre o planeta.113

O desenvolvimento humano sustentado na natu-
reza complementa os mecanismos de mudança dis-
cutidos nos capítulos 4 e 5, destacando a importância 
de colocar a preservação da integridade dos ecossis-
temas no âmago de diversos processos económicos e 
sociais.

Figura 6.5 A diminuição da área florestal nos países em vias 
de desenvolvimento constitui um desafio ao potencial de 
mitigação proporcionado pelas soluções sustentadas na 
natureza

Fonte: Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano, com base em FAO 
(2020b) e Griscom e outros (2017).
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Tirar proveito dos negócios e do financiamento

Isto significa utilizar a regulamentação e os mecanismos 
de incentivo para responsabilizar as instituições finan-
ceiras pelos seus impactos sobre a natureza. Um passo 
fundamental para reforçar a transparência e a responsa-
bilidade é um novo grupo de trabalho – o Grupo Informal 
de Peritos do Grupo de Trabalho para a Divulgação de 
Informações Financeiras Relacionadas com a Natureza114 
– que será lançado em 2021, destinado a orientar o finan-
ciamento para resultados positivos do ponto de vista da 
natureza. Significa, igualmente, a redução dos riscos para 
as empresas decorrentes das perdas naturais. Conforme 
se observou no capítulo 5, quase metade do PIB global po-
derá já estar em risco devido à degradação da natureza.115 
No entanto, ao darem prioridade à natureza, as empre-
sas poderiam criar oportunidades financeiras no valor de 
10 biliões de $, bem como 395 milhões de empregos, até 
2030.116 A atribuição de um papel central à natureza im-
plica a descontinuação dos incentivos estatais que lhe são 
nocivos, representando uma enorme barreira às mudan-
ças transformadoras, como no caso dos subsídios a com-
bustíveis fósseis discutidos no capítulo 5, assim como um 
número elevado de subsídios agrícolas.

Incorporar a integridade dos 
ecossistemas na formulação de políticas 
de desenvolvimento sustentável

Ao invés de serem tratadas como um setor isolado das 
prioridades nacionais em matéria de desenvolvimento, 
as soluções sustentadas na natureza podem ser integra-
das nos esforços de definição de prioridades, tais como os 
relacionados com os compromissos climáticos nacionais, 

bem como as políticas referentes à segurança hídrica e 
alimentar, à redução de riscos de catástrofe, ao cresci-
mento económico e ao emprego. O investimento em pa-
cotes de medidas de estímulo, no quadro da Covid-19, 
alinhados com os interesses da natureza e do clima pode 
gerar retornos na ordem dos 2-10 $ por cada 1 $ investi-
do.117 De modo a atingir este objetivo, vários setores go-
vernamentais podem alinhar as respetivas políticas e 
prioridades com um quadro de referência coerente, a 
exemplo da Costa Rica e do Uganda.118 A título ilustrati-
vo, a Costa Rica empreendeu, recentemente, um mapea-
mento exaustivo das áreas essenciais para o sustento da 
vida, identificando oportunidades de proteção, restaura-
ção e gestão da natureza através de soluções sustentadas 
na mesma, quer em áreas rurais quer urbanas (figura 6.6).

“ Ao invés de serem tratadas como um 
setor isolado das prioridades nacionais em 
matéria de desenvolvimento, as soluções 
sustentadas na natureza podem ser integradas 
nos esforços de definição de prioridades, tais 
como os relacionados com os compromissos 
climáticos nacionais, bem como as políticas 
referentes à segurança hídrica e alimentar, 
à redução de riscos de catástrofe, ao 
crescimento económico e ao emprego.

Não existe nenhum modelo de governança que tenha 
por base as soluções sustentadas na natureza. Além 
disso, o contexto económico, institucional, social e po-
lítico de cada país apresentará diferentes oportunidades 
e obstáculos. Contudo, uma elevada participação mul-
tissetorial e os incentivos à implementação de soluções 
sustentadas na natureza em grande escala são impor-
tantes em toda a parte.119 O Instituto Internacional de 
Análise de Sistemas Aplicados identificou três fatores 

Figura 6.6 O mapeamento de alta resolução das prioridades nacionais da Costa Rica no tocante às soluções sustentadas na 
natureza

Fonte: Mapas facultados pelo Laboratório de Biodiversidade das Nações Unidas.
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para a implementação da governança através de solu-
ções sustentadas na natureza: a governação policêntri-
ca (espelhando a discussão do capítulo 4), a conceção 
participativa (por exemplo, ao nível municipal, na Costa 
Rica, o envolvimento contínuo dos atores interessados 
e a transferência de conhecimentos técnicos foram cru-
ciais)120 e os incentivos financeiros (conforme se obser-
vou acima).121

Promover a consciência para 
moldar as normas sociais

Os valores das pessoas no que à natureza diz respeito 
podem moldar as atitudes de um conjunto de atores in-
teressados perante as soluções sustentadas na natureza. 
Existem dados que comprovam a maior preferência das 
pessoas que valorizam o conservacionismo ou a conser-
vação da natureza por soluções sustentadas nesta última 
do que pelas abordagens convencionais.122 A educação 
aparenta, de igual modo, uma correlação positiva com 
as perceções acerca das soluções sustentadas na natu-
reza,123 salientando a importância do conhecimento no 
Antropoceno.124 Os mecanismos de alteração das nor-
mas sociais descritos no capítulo 4 podem ser potencia-
dos pela consciencialização e educação para as soluções 
sustentadas na natureza, de modo a catalisar mudanças 
transformadoras.

Elevar os esforços ao nível regional e global

À escala internacional, diversos intervenientes, desde 
as agências da ONU até aos bancos de desenvolvimento 
multilateral, têm elaborado ferramentas de colaboração 
e disponibilizado recursos financeiros aos países interes-
sados. A União Internacional para a Conservação da Na-
tureza publicou a primeira norma global da história em 
matéria de soluções sustentadas na natureza e tem faci-
litado a comunicação entre governos e organizações da 
sociedade civil, facultando conhecimentos, trabalhos de 
investigação e ferramentas essenciais, além da execução 
dos seus próprios projetos em mais de 160 países. A Pla-
taforma Intergovernamental Científica e Política sobre 
a Biodiversidade e os Serviços Ecossistémicos, fundada 
em 2012, realiza avaliações e identifica ferramentas re-
levantes, ao nível das políticas públicas, para a consoli-
dação das capacidades e dos conhecimentos dos seus 
94 estados-membros.125 Várias agências da ONU traba-
lham na área das soluções sustentadas na natureza. O 
Programa das Nações Unidas para o Ambiente promo-
ve a implementação destas soluções e lidera a Década 
das Nações Unidas para a Restauração dos Ecossistemas 
(2021-2030), juntamente com a Organização das Nações 
Unidas para a Alimentação e a Agricultura (que produziu 
um trabalho substancial acerca das soluções sustenta-
das na natureza, focado nas práticas agrícolas, na água 
e na alimentação). A Iniciativa Equatorial do Programa 

das Nações Unidas para o Desenvolvimento destaca as 
soluções sustentadas na natureza adotadas pelos povos 
indígenas e pelas comunidades locais, tendo elaborado 
conjuntos de ferramentas e trabalhos de investigação 
destinados a apoiar a sua implementação.

Os esforços internacionais têm visado, igualmen-
te, a proteção de agentes de mudança historicamen-
te descapacitados, mais especificamente, por meio de 
acordos internacionais de proteção dos povos indíge-
nas. A Convenção relativa às Populações Indígenas 

“ A Convenção relativa às Populações Indígenas 
e Tribais nos Países Independentes, adotada 
em 1989 pela Organização Internacional do 
Trabalho e ratificada pela maior parte da 
América Latina, bem como por outros países 
do resto do mundo, constitui um importante 
instrumento de direito internacional em 
matéria de direitos dos povos indígenas.

e Tribais nos Países Independentes, adotada em 1989 
pela Organização Internacional do Trabalho e ratifica-
da pela maior parte da América Latina, bem como por 
outros países do resto do mundo, constitui um impor-
tante instrumento de direito internacional em matéria 
de direitos dos povos indígenas (capítulo 3). Entre os 
bancos de desenvolvimento multilateral, o Banco Mun-
dial conta com um programa de soluções sustentadas na 
natureza desde 2017, de modo a informar as suas ope-
rações, atividades de consultoria e investimentos.126 Os 
bancos de desenvolvimento regional também têm vindo 
a tornar-se promotores ativos. Em 2018, o Banco Inte-
ramericano de Desenvolvimento inaugurou o Natural 
Capital Lab (Laboratório do Capital Natural), uma pla-
taforma de colaboração entre governos e empresas, com 
vista à criação de abordagens da preservação do capital 
natural de elevado risco e com um elevado retorno.127 O 
Banco Africano de Desenvolvimento financiou várias 
iniciativas que priorizam a restauração de ecossistemas 
danificados, a conservação da biodiversidade e a ges-
tão integrada de recursos naturais.128 O Banco Asiático 
de Desenvolvimento estabeleceu uma parceria com o 
International Centre for Environmental Management 
(Centro Internacional de Gestão Ambiental) e o Fundo 
Nórdico para o Desenvolvimento, visando consoli-
dar as capacidades relativas à infraestrutura ecológica 
em várias cidades asiáticas e partilhar conhecimentos 
para a implementação de acordo com as boas práticas 
internacionais.

Colmatar as lacunas em termos de 
capacitação: Os povos indígenas como 
modeladores e defensores da natureza

Conforme se argumentou na Parte I do presente Relató-
rio, a era do Antropoceno obriga à reimaginação da tra-
jetória do desenvolvimento humano de um modo que 
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saliente a nossa integração na natureza. A consecução 
deste objetivo por meio da expansão da agência huma-
na implica a capacitação das pessoas, através do reforço 
da equidade, do fomento da inovação e da inculcação de 
um sentido de conservação da natureza. Neste capítulo, 
defende-se, de um modo complementar às normas so-
ciais e aos incentivos, uma abordagem sistémica de pro-
moção e expansão das soluções sustentadas na natureza, 
com vista à concretização de mudanças transformado-
ras. No decurso da história humana e, nos dias de hoje, 
em muitos locais do mundo, têm surgido abordagens 
sistémicas desse tipo, proporcionando benefícios sociais 
e preservando, simultaneamente, os ecossistemas. Um 
exemplo é o contributo de muitos povos indígenas e co-
munidades locais para a preservação da natureza.

Concretamente, estima-se que o valor da riqueza da 
biodiversidade seja mais elevado nas terras indígenas do 
que nas áreas protegidas, apesar das diferenças entre os 
contributos de diversos povos indígenas do mesmo país 
(figura 6.7).129 Trata-se do resultado de interações entre as 
pessoas e a natureza que evoluíram ao longo de milénios 
e estão associadas à diversidade biocultural (capítulo 1).130 
Por conseguinte, o apoio às práticas dos povos indígenas 
que sustêm a biodiversidade é fundamental, sobretudo 
porque as terras que estes gerem – cerca de 25 por cento 
da superfície terrestre mundial – albergam, segundo as 
estimativas, 80 por cento da biodiversidade global.131

Atentemos no caso da Colômbia, um dos países 
com maior biodiversidade do mundo. No seu terri-
tório, residem mais de 50 milhões de pessoas étnica 
e linguisticamente diversas. Desempenha, também, 
um papel de liderança, a nível regional e global, no 

tocante à preservação do meio ambiente e às alterações 
climáticas. A desflorestação permanece a maior fonte 
de emissões de gases com efeito de estufa na Colômbia, 
representando 27 por cento das emissões anuais, o equi-
valente a 69 megatoneladas de dióxido de carbono. Ape-
sar dos esforços contínuos no sentido de atribuir a vastas 
áreas do país o estatuto de proteção ambiental, os prin-
cipais sumidouros de carbono enfrentam uma situação 
de stress grave. A Colômbia elaborou planos pormeno-
rizados para a redução das emissões de carbono em 20 
por cento até 2030, sobretudo através do combate à des-
florestação, o que também protege a biodiversidade e as 
bacias hidrográficas naturais, garantindo o futuro das 
comunidades que dependem diretamente das florestas. 
O seu sucesso exigirá a participação de uma multiplici-
dade de povos indígenas em todo o país.132

“ O apoio às práticas dos povos indígenas 
que sustêm a biodiversidade é fundamental, 
sobretudo porque as terras que estes gerem 
– cerca de 25 por cento da superfície terrestre 
mundial – albergam, segundo as estimativas, 
80 por cento da biodiversidade global.

Ao longo das últimas décadas, os povos indígenas 
têm assumido a dianteira na defesa da floresta tropical 
da Amazónia. Os territórios divididos entre os nove paí-
ses que partilham a bacia do Amazonas e geridos pelos 
povos indígenas mal perderam carbono armazenado 
entre 2003 e 2016 (um decréscimo de 0,1 por cento), 
refletindo uma perda mínima de área florestal. Já as 
áreas protegidas cuja gestão não está a cargo dos povos 

Figura 6.7 A maior riqueza em termos de biodiversidade verifica-se nos regimes de gestão pelos povos indígenas

Nota: Estimativas baseadas em regressão. As caixas representam intervalos de confiança de 95 por cento.
Fonte: Schuster e outros 2019.
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indígenas sofreram uma perda de 0,6 por cento.133 O 
resto da Amazónia registou uma perda de 3,6 por cen-
to.134 A avaliação do contributo dos povos indígenas para 
a preservação das florestas, no que se refere ao respeti-
vo impacto ao nível da mitigação das alterações climáti-
cas – um exercício algo superficial e limitado, na medida 
em que não tem em conta muitos outros contributos, in-
cluindo a prevenção da perda de diversidade biocultural 
– sugere que o contributo per capita dos povos indígenas 
enquanto sumidouro de carbono, através da preservação 
de florestas na Amazónia, é aproximadamente igual à 
média de emissões per capita do percentil do topo da dis-
tribuição do rendimento (figura 6.8).

O contributo em grande escala dos povos indígenas 
para o armazenamento de carbono é um exemplo do 
modo como decisões e soluções sustentadas na natu-
reza a nível local podem levar a um alívio considerável 
das pressões sobre o planeta. Nos casos em que o papel 
desempenhado pelos povos indígenas contribui para a 
preservação dos ecossistemas, representa um modelo 
útil para a ponderação de abordagens sistémicas do de-
senvolvimento humano sustentado na natureza. Nesses 
casos, cada um dos pontos de alavancagem recentemen-
te identificados pela Plataforma Intergovernamental 
Científica e Política sobre a Biodiversidade e os Serviços 
Ecossistémicos parece ter uma função (figura 6.9).

O comportamento dos povos indígenas e das comu-
nidades locais não se prende apenas com uma única so-
lução, mas também com o bem-estar e a preservação 
simultânea da integridade ecossistémica no interior de 
sistemas sociais e ecológicos interligados. A compreen-
são dos fatores determinantes do comportamento, que se 
aplicam fora do âmbito dos incentivos mediados por mer-
cados formais, pode informar a abordagem sistémica das 
soluções sustentadas na natureza de modo a desencadear 
mudanças transformadoras (tabela 6.1 e caixa 6.5).

Apesar de existirem numerosos exemplos bem do-
cumentados dos diversos benefícios das ações dos 
povos indígenas, a sua perseverança e os seus contri-
butos são imensamente subvalorizados pela maioria 

Figura 6.9 Os povos indígenas e as comunidades locais aplicam os pontos de alavancagem da sustentabilidade global

Fonte: Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano, com base em Brondizio e outros (2019).
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Figura 6.8 O contributo per capita dos povos indígenas 
para a preservação da capacidade de armazenamento das 
florestas da Amazónia é, aproximadamente, equivalente 
às emissões de gases com efeito de estufa per capita do 
percentil superior da distribuição do rendimento

Fonte: Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano, com base nos da‑
dos do destaque 7.2, incluindo estimativas da distribuição das emissões de dióxi‑
do de carbono em 2020. As estimativas dos contributos dos povos indígenas ba‑
seiam‑se em dados relativos ao período de 2003‑2016, de Walker e outros (2020).
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das sociedades. Consagrada na Declaração das Nações 
Unidas sobre os Direitos dos Povos Indígenas, a autode-
terminação está no âmago do desenvolvimento em prol 
dos povos indígenas e pelos próprios. Para a alcançar, é 
necessária a transformação da governança e da lei, bem 
como espaço, de modo a permitir aos povos indígenas 
articular, procurar e concretizar vidas que valorizem.135 
Estes povos permanecem notoriamente descapacita-
dos e os 1,3 mil milhões de pessoas indígenas que resi-
dem em áreas dotadas de florestas apresentam taxas de 
pobreza que figuram entre as mais elevadas do mundo.136 
De mais a mais, são vítimas de violência, tendo vários 
dos seus líderes sido assassinados em virtude do seu ati-
vismo ambiental (caixa 6.6).

A degradação da natureza e a perda de biodiversidade 
são, em grande medida, um resultado da descapacitação 
de muitas pessoas que procuram preservar os recursos 
naturais, em muitos casos pertencentes a povos indíge-
nas (capítulo 2). As comunidades indígenas que gerem 
os seus territórios dispõem, geralmente, de um poder 
limitado para fazer face às indústrias extrativas e os 
seus meios de sustento e bem-estar são ameaçados pela 

expansão de infraestruturas que exercem pressão sobre 
os ecossistemas locais.137

“ O comportamento dos povos indígenas 
e das comunidades locais não se prende 
com uma única solução, mas também com 
o bem-estar e a preservação simultânea da 
integridade ecossistémica no interior de 
sistemas sociais e ecológicos interligados. 

Os povos indígenas e as comunidades locais mere-
cem um maior reconhecimento e apoio, que se coadu-
nem com os seus contributos, tanto no passado como 
no presente, para a conservação da natureza e o alívio 
das pressões sobre o planeta. Este apoio começa por um 
respeito elementar pelos seus direitos humanos e pela 
garantia da sua proteção contra a violência. Porém, o 
oposto tem sido a norma. Entre 2002 e 2017, 1.558 pes-
soas, em 50 países, foram assassinadas por defenderem 
o seu meio ambiente e as suas terras.138 Ainda que seja 
trágica para a respetiva comunidade, esta perda não o 
é menos para todos nós e para os nossos descendentes. 

Tabela 6.1 Exemplos de soluções sustentadas na natureza aplicadas por povos indígenas e comunidades locais

Solução
Contributos para o desenvolvimento 
humano

Preservação da integridade dos 
ecossistemas

Exemplos em comunidades indígenas 
e locais

Agrossilvicultura  → Segurança alimentar
 → Sustentabilidade dos meios de 

subsistência dos agricultores com 
explorações de pequena escala

 → Aumento da produtividade das árvores, 
das culturas e do gado

 → Maior diversidade dos produtos dos 
agricultores

 → Preservação da biodiversidade 
e aumento da diversidade

 → Redução da erosão dos solos
 → Redução das perdas de água, 

materiais do solo, matéria 
orgânica e nutrientes

 → Redução das pragas de 
insetos

 → Manutenção da fertilidade 
dos solos

 → Aumento da retenção de 
carbono

 → Bolívia, Consejo Indígena del Pueblo 
Tacanaa

 → Camarões, Ribab

 → Camarões, Gender and Environment 
Watchc

 → Jamaica, Jeffrey Town Farmers 
Associationd

 → México, Koolel‑Kab/Muuchkambale
 → Nigéria, Environmental Management 

and Development Trustf 
 → Filipinas, Camalandaan Agroforestry 

Farmers’ Associationg

Proteção de 
ecossistemas 
litorais para a 
redução de riscos 
de catástrofe

 → Salvaguarda de vidas, residências e 
meios de sustento, através da mitigação 
dos impactos de tsunâmis, tufões e 
outras catástrofes hidrometeorológicas 
sobre povoações humanas

 → Reforço dos meios de sustento, através 
da disponibilidade de produtos 
madeireiros e não madeireiros

 → Proteção e estabilização de 
zonas costeiras

 → Apoio a ecossistemas 
únicos e ricos, bem como à 
biodiversidade

 → Armazenamento de carbono

 → Estados Federados da Micronésia, 
Tamil Resources Conservation Trusth

 → Indonésia, província de Kalimantan 
Ocidentali

 → Tailândia, Community Mangrove 
Forest Conservation of Baan Bang 
Laj

Ordenamento 
sustentável do 
território

 → Otimização dos benefícios sociais e 
económicos decorrentes dos serviços 
ecossistémicos da natureza

 → Reforço da resiliência das comunidades e 
garantia da disponibilidade ininterrupta 
de alimentos, água e outros produtos 
naturais

 → Estabelecimento de práticas e conheci‑
mentos que possam ser reproduzidos e 
legados através de mudanças adminis‑
trativas e entre gerações

 → Gestão participativa dos ativos naturais

 → Proteção e conservação dos 
ecossistemas

 → Salvaguarda dos serviços 
ecossistémicos da natureza 
e da capacidade de 
regeneração das espécies

 → Bolívia, La Pazk

 → Gana, Região de Grande Acral

 → Noroeste da Nicaráguam

Notas
a. Ver PNUD (2015a). b. Ver PNUD (2010a). c. Ver PNUD (2019a). d. Ver PNUD (2014c). e. Ver PNUD (2014d). f. Ver PNUD (2019b). g. Ver PNUD (2008). h. Ver 
PNUD (2019d). i. Ver PNUD (2017b). j. Ver PNUD (2017a). k. Ver PNUD (2010b). l. Ver PNUD (2014b). m. Ver PNUD (2012).
Fonte: Resenha da literatura pelo Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano.
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Deixamos escapar a oportunidade de tirar pleno parti-
do da aprendizagem com os seus conhecimentos e prin-
cípios, precisamente numa época em que o sentido de 
conservação da natureza se tem vindo a tornar primor-
dial para o alívio das pressões sobre o planeta. Ao dar-
mos mais espaço aos povos indígenas e às comunidades 
locais, acrescentamos vozes que têm sido frequente-
mente silenciadas ou ignoradas nos processos de deli-
beração pública e que tendem a ser marginalizadas por 
outras modalidades de conhecimento baseadas em tec-
nologias e no progresso da ciência.139

O reconhecimento e o apoio aos contributos diretos 
dos povos indígenas e das comunidades locais para a 

preservação da integridade da biosfera são fundamen-
tais para aliviar as pressões sobre o planeta.140 Igual-
mente importante é o reconhecimento das injustiças 
atualmente sofridas por estas comunidades e das formas 
como estas injustiças moldam a sua agência, bem como 
a sua capacidade de prosperar de um modo que valori-
zem.141 Só assim poderemos começar a aprender, humil-
demente, com as suas práticas e as de muitos outros ao 
longo dos nossos 300.000 anos de história. É essa a am-
bição – e a promessa – do desenvolvimento humano sus-
tentado na natureza.

Caixa 6.5 As abordagens holísticas da natureza podem surtir diversos efeitos

A bacia hidrográfica do Lashihai, situada na província de Yunnan, no sudoeste da China, alberga 
cerca de 10.000 povos indígenas, maioritariamente constituídos pelos povos Naxi e Yi. O lago Lashihai, 
que também integra a bacia hidrográfica, desempenha um papel vital na preservação da biodiversi‑
dade da área, uma vez que contém a maior diversidade de espécies aviárias do país, constituindo um 
importante ponto de passagem das rotas migratórias, local de reprodução e habitat de inverno de um 
grande número de espécies de gansos e patos.

Em 1998, foi construída uma barragem nesta zona, inundando os terrenos agrícolas e desalojando 
comunidades que migraram para as encostas das colinas, de modo a retomar a atividade de cultivo, e 
começaram a pescar em excesso no lago, utilizando redes ilegais. Esta prática, por sua vez, provocou 
deslizamentos de lama e terras, a erosão dos solos, o empobrecimento das populações de peixes, le‑
vando ao aumento da pobreza e das tensões entre as comunidades e os governos locais.

Em 2000, a organização Green Watershed (“Bacia Verde”) começou a colaborar com os governos 
locais e elaborou um modelo de gestão de bacias hidrográficas por povos indígenas, de modo a incluir 
as comunidades indígenas locais na gestão dos recursos, tendo, simultaneamente, em consideração 
objetivos de desenvolvimento económico. A iniciativa presidiu à fundação de organizações autónomas 
pelos povos indígenas, incluiu métodos participativos de promoção da autogestão dos recursos e ge‑
rou resultados positivos.

Segurança hídrica. A iniciativa assegurou a irrigação dos terrenos agrícolas adjacentes durante cinco 
anos consecutivos de seca. A agrossilvicultura e o cultivo ecológico foram promovidos, atenuando a 
erosão dos solos e reduzindo a deposição de sedimentos nas zonas húmidas. A Associação de Pesca‑
dores restaurou o equilíbrio ecológico destas zonas, o que garantiu a alimentação de 100.000 pássaros, 
pertencentes a mais de 76 espécies, durante o inverno.

Segurança alimentar. O povo dos Yi estava em condições de garantir apenas cerca de quatro meses 
de reservas alimentares. Foram fornecidas sementes de batata de elevada qualidade aos agregados 
familiares dos Yi, o que levou a que a produção quintuplicasse no espaço de um ano. Além disso, a 
interdição do uso de redes ilegais pela Associação de Pescadores protegeu as populações de peixes, 
os respetivos recursos e os meios de sustento relacionados, restaurando um número de peixes que já 
não era observado há 20 anos.

Sustentabilidade dos meios de subsistência. A comunidade dos Naxi construiu barragens com fendas, 
de forma a controlar a erosão dos solos, plantou florestas, instalou biodigestores domésticos de meta‑
no e desenvolveu a agrossilvicultura. As aldeias dos Yi desenvolveram a criação de animais, cultivaram 
ervas medicinais chinesas e abriram uma empresa de ecoturismo, de modo a diversificar os seus 
meios de sustento, face aos riscos naturais e do mercado. O rendimento médio per capita de ambos 
os grupos aumentou dez vezes.

Redução de riscos de catástrofe. Os efeitos das secas foram mitigados através de lagos de arma‑
zenamento de água. Foram construídas residências fortificadas, de modo a resistirem a terramotos. 
A florestação foi incentivada, de modo a atenuar os riscos de inundação e deslizamento de lama e 
terras. Foi igualmente promovida a diversificação dos meios de subsistência, de modo a ajudar as 
comunidades a fazerem face às eventuais perdas provocadas por catástrofes.

Fonte: Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano, com base em PNUD (2015c).
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Caixa 6.6 Os ativistas ambientais estão a ser mortos

Em 2019, um número recorde de 212 pes‑
soas – mais de quatro por semana – foram 
assassinadas ao defenderem a sua terra e o 
seu meio ambiente.1 A violência contra os ati‑
vistas ambientais aumentou, tendo o número 
anual de mortes mais do que triplicado desde 
inícios dos anos 2000 (ver figura).

Os povos indígenas têm uma presença 
importante no ativismo ambiental, enfren‑
tando um risco desproporcional de violência, 
ataques e homicídios devido ao seu ativismo. 
Em 2019, 40 por cento dos defensores assassi‑
nados pertenciam a comunidades indígenas 
e mais do que um terço dos ataques fatais 
registados entre 2015 e 2019 visaram povos 
indígenas.2 Em 2018, a Relatora Especial das 
Nações Unidas sobre os direitos dos povos 
indígenas exprimiu uma profunda preocu‑
pação com os ataques e a violência dirigidos 
aos povos indígenas no contexto de projetos 
de grande escala das indústrias extrativas e 
de uma concorrência crescente pela explora‑
ção de recursos naturais.3

O número de homicídios de ativistas 
ambientais mais do que triplicou desde inícios 
dos anos 2000

Fonte: Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano, 
com base em dados dos relatórios anuais da Global Witness 
sobre os defensores das terras e do meio ambiente de 2002‑
2019, acedidos em 23 de novembro de 2020.

Notas
1. Global Witness 2020. 2. Global Witness 2019. 3. Conselho dos Direitos Humanos da ONU 2018.
Fonte: Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano, com base em dados da Global Witness. Os dados da Global Witness 
sobre o assassinato de defensores do meio ambiente foram citados em estudos por Butt e outros (2019), Scheidel e outros (2020) e 
pelo Relator Especial da ONU sobre a situação dos defensores dos direitos humanos (Forst e Tognoni 2016), bem como em órgãos de 
comunicação social como a CNN (Guy 2020b), o The Guardian (Watts 2019) e a revista Time (Godin 2020).
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As alterações climáticas geram riscos físicos que são do 
conhecimento geral, em particular, catástrofes associa-
das a eventos hidrometeorológicos, como furacões, tor-
nados, ciclones, monções, inundações e avalanches, bem 
como, inversamente, a desertificação e o aumento da ari-
dez. Estes impactos são generalizados, afetando todos os 
agentes e setores das economias de todas as zonas geo-
gráficas do planeta – embora de um modo desigual. Estas 
catástrofes de grandes dimensões, assim como as altera-
ções mais graduais, mas persistentes, das temperaturas, 
têm impactos estruturais sobre a atividade económica, 
a produtividade associada ao trabalho e o bem-estar 
das pessoas. Além disso, o processo de adaptação a uma 
economia com menor intensidade carbónica – desenca-
deado por políticas relacionadas com o clima, mudanças 
decorrentes do progresso tecnológico e alterações das 
preferências dos consumidores – gera aquilo a que a lite-
ratura se refere como riscos de transição.1

Estes riscos têm implicações macroeconómicas e fi-
nanceiras da máxima importância, reconhecidas no 
Acordo de Paris (alínea c) do artigo 2.º), onde se declara 
que, de modo a fortalecer a resposta global à ameaça das 
alterações climáticas, é essencial criar “fluxos financei-
ros consistentes com uma trajetória de desenvolvimento 
resiliente e de reduzidas emissões de gases com efeito 
de estufa.” As políticas financeiras desempenham um 
papel fundamental na mobilização das principais insti-
tuições financeiras para a necessária transformação em 
grande escala da estrutura produtiva da economia. É 
igualmente essencial gerar uma mudança concomitante 
da estrutura dos ativos financeiros subjacentes, alavan-
cando os mecanismos do mercado de modo a aumentar 
a eficiência da afetação de recursos para a mitigação das 
alterações climáticas e dos respetivos custos.2

As políticas financeiras abrangem as medidas macro-
prudenciais, de regulamentação, assim como de supervi-
são, financeira, de governança e de desenvolvimento dos 
mercados financeiros. Incluem políticas que visam cor-
rigir a eventual imputação de preços demasiado baixos, 
a falta de transparência dos mercados financeiros e dos 
enquadramentos regulamentares prudenciais no tocante 
aos riscos climáticos. Destinam-se, ainda, a desenvolver 
uma taxonomia das atividades económicas que fomen-
te o progresso dos mercados de instrumentos financei-
ros ecológicos. Além disso, contribuem para a redução 
do enviesamento a curto prazo e o aperfeiçoamento 

dos enquadramentos de governança das instituições fi-
nanceiras. A política monetária pode, de igual modo, 
auxiliar a consecução destes objetivos, incluindo ins-
trumentos relacionados com o balanço dos bancos cen-
trais – a exemplo da política em matéria de garantias, das 
aquisições de ativos e do acesso pelos bancos comerciais 
ao balanço do respetivo banco central – e, em alguns 
países, através da afetação de crédito.3 Estas políticas fi-
nanceiras e monetárias de promoção de investimentos 
ecológicos devem complementar as políticas fiscais, or-
çamentais e as responsabilidades dos governos em rela-
ção ao investimento, sem, contudo, as substituírem.

Políticas financeiras

Um primeiro conjunto de políticas financeiras destina-
-se a normalizar a divulgação de informações sobre a 
exposição a riscos relacionados com o clima e torná-la 
obrigatória. Estas políticas podem apoiar e melhorar a 
imputação de preços, bem como a transparência, rela-
tiva a estes riscos.4 A recolha e difusão de dados finan-
ceiros relevantes acerca do clima poderia, igualmente, 
aperfeiçoar a avaliação de riscos no âmbito da regula-
mentação financeira e dos testes de esforço. Além disso, 
o lançamento de bases sólidas é determinante para a 
definição de uma taxonomia adequada dos ativos “ver-
des” e sustentáveis, em relação ao clima e a outras con-
siderações de cariz ambiental, para o desenvolvimento 
de obrigações verdes e mercados de valores mobiliá-
rios ecológicos, bem como a definição de preços para o 
carbono.

Neste aspeto, os esforços do Grupo de Trabalho para a 
Divulgação de Informações sobre a Exposição Financei-
ra às Alterações Climáticas merecem um destaque parti-
cular. As suas recomendações, elaboradas pelo mercado 
e para o mercado, visam assegurar que os riscos relacio-
nados com o clima sejam compreendidos e discutidos de 
um modo abrangente, ponderados na gestão de riscos, 
assim como na tomada de decisões de investimento, e 
integrados nas estratégias das empresas. As recomenda-
ções podem possibilitar uma melhor valorização dos ati-
vos e projetos de investimento pelos investidores e pelas 
partes interessadas externas, bem como a mobilização 
de recursos financeiros destinados a facilitar a transição 
para atividades mais sustentáveis e resilientes.

D E STAQ U E  5.1

As implicações das alterações climáticas para a política 
financeira e monetária

Joaquín Bernal, Conselheiro do Governador do Banco de la República (Banco Central da Colômbia), e José 
Antonio Ocampo, Professor da Escola de Assuntos Internacionais e Públicos da Universidade de Columbia e 
Presidente da Comissão de Políticas de Desenvolvimento das Nações Unidas
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As entidades de supervisão deveriam verificar se 
cada uma das instituições sob a sua alçada identifica a 
exposição a riscos relacionados com o clima, avalia as 
potenciais perdas caso esses riscos se concretizem, asse-
gura uma gestão adequada dos riscos e adota, se for caso 
disso, medidas de mitigação. As autoridades deveriam 
definir as expectativas atinentes à supervisão com base 
numa abordagem prudente dos riscos relacionados com 
o clima e ambientais.5

Além disso, os bancos centrais e as entidades de su-
pervisão deveriam desenvolver, gradualmente, ferra-
mentas de mapeamento dos canais de transmissão de 
riscos físicos e de transição no interior do sistema fi-
nanceiro. Do mesmo modo, deveriam realizar análises 
quantitativas dos riscos relacionados com o clima, de 
forma a compreendê-los de um modo transversal ao 
sistema financeiro, assim como os possíveis modos de 
inclusão do impacto das alterações climáticas nos mo-
delos macroeconómicos, nas previsões e na monitoriza-
ção da estabilidade financeira.6 Alguns bancos centrais 
pioneiros – os do Brasil, do Reino Unido (Banco de In-
glaterra), da França e dos Países Baixos – também estão 
a preparar-se para aplicar estas ferramentas aos cená-
rios dos testes de esforço das empresas financeiras sob 
a sua supervisão.

Um segundo grupo de políticas visa apoiar o desenvol-
vimento de uma taxonomia das atividades económicas 
e o progresso dos mercados de instrumentos financei-
ros ecológicos. As entidades reguladoras e de supervi-
são financeira podem assumir um papel de liderança no 
tocante à reunião dos intervenientes interessados e dos 
especialistas relevantes, de modo a desenvolver uma ta-
xonomia que reforce a transparência em torno das ativi-
dades económicas que contribuem para a transição para 
uma economia “verde” (com baixas emissões de carbono 
e ambientalmente sustentável) e das que se encontram 
mais expostas a riscos relacionados com o clima (“po-
luentes”). Uma tal taxonomia7 facilitaria a identificação, 
avaliação e gestão, por parte das instituições financeiras, 
dos riscos relacionados com o clima, mas também com o 
ambiente, mobilizando capital para investimentos ecoló-
gicos e de reduzida intensidade carbónica.8

Quanto à regulamentação prudencial, alguns analistas 
propuseram a adaptação das políticas micro e macropru-
denciais de modo a ter, explicitamente, em consideração 
os riscos relacionados com o clima e internalizar o risco 
climático sistémico. “As ferramentas poderiam incluir os 
requisitos relativos às reservas, à liquidez e à adequação 
do capital, os rácios entre o montante dos empréstimos 
e o valor dos ativos e os limites ao crescimento do crédi-
to, bem como reservas sectoriais de fundos próprios que 
incidam sobre o crédito concedido a setores particular-
mente expostos às alterações climáticas.”9 De um modo 
semelhante, é possível incluir fatores de apoio às ativida-
des ecológicas e de penalização das poluentes nos requi-
sitos de capital, podendo a regulamentação prescrever a 
manutenção de montantes mínimos de ativos “verdes” 
nos balanços das instituições financeiras.10

No entanto, a eficácia deste tipo de regulamentação 
prudencial relacionada com o clima é controversa, uma 
vez que “poderá contribuir apenas de um modo muito 
parcial para a cobertura dos riscos para as instituições fi-
nanceiras decorrentes de eventos do tipo ‘cisne verde’.”11 
Outros analistas consideram que “a diminuição dos re-
quisitos de capital para a concessão de empréstimos 
bancários a setores ecológicos poderia minar os objeti-
vos da política macroprudencial e a mitigação de riscos 
financeiros. O Comité de Basileia tem adotado, consis-
tentemente, uma abordagem segundo a qual as normas 
prudenciais se baseiam, unicamente, em considerações 
relativas ao risco, de modo a escudá-las de influências 
como os objetivos da política industrial ou a interferência 
política nas práticas bancárias de concessão de crédito.”12

A este respeito, um estudo recente, realizado pelo Co-
mité de Basileia de Supervisão Bancária, concluiu que “A 
maioria das autoridades considerou apropriado abordar 
os riscos financeiros relacionados com o clima de um 
modo integrado no respetivo quadro regulamentar e de 
supervisão já existente. (...) Contudo, importa ressalvar 
que a maior parte dos membros não incluiu ou ainda não 
ponderou a inclusão da mitigação deste tipo de riscos no 
quadro de regulamentação prudencial do capital.”13

O terceiro grupo de políticas financeiras pode redu-
zir o enviesamento das instituições financeiras a curto 
prazo e melhorar a sua governança. É possível fazê-lo 
através de reformas da governança prudencial e em-
presarial, bem como da adoção de normas ambientais, 
sociais e de governança no setor financeiro, sobretudo 
entre os fundos de pensões e outros gestores de ativos. 
Consoante o quadro institucional de cada país, alguns 
bancos centrais e entidades reguladoras podem, igual-
mente, atuar como catalisadores de uma expansão salu-
tar das finanças ecológicas.14

O setor privado também está a aplicar medidas que 
visam o pensamento a longo prazo e o apoio aos valores do 
financiamento sustentável. Alguns dos maiores fundos de 
gestão de património anunciaram, publicamente, diver-
sas iniciativas destinadas a atribuir à sustentabilidade um 
papel central na respetiva abordagem de investimento, li-
quidar investimentos que representem um elevado risco 
para a sustentabilidade e aderir a diretrizes de divulgação 
de informações, de acordo com o Grupo de Trabalho para 
a Divulgação de Informações sobre a Exposição Financei-
ra às Alterações Climáticas, entre outras entidades.15

Segundo o Instituto de Finanças Internacionais, 
“tendo a pandemia de Covid-19 funcionado como um 
‘teste de esforço’, na vida real, das estratégias de inves-
timento ASG [ambiental, social e de governança], o de-
sempenho relativo dos ativos sustentáveis foi notável 
durante o primeiro semestre atípico de 2020.”16

Política monetária

Os riscos físicos e de transição associados ao clima terão, 
com grande probabilidade, um impacto gradual sobre os 
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preços, o crescimento económico real e potencial e a esta-
bilidade financeira, os quais constituem objetivos nuclea-
res da maioria dos bancos centrais. Por conseguinte, os 
bancos centrais terão, cada vez mais, de analisar e discutir 
se podem e devem tomar medidas para fazer face às alte-
rações climáticas e quais, com vista à salvaguarda eficiente 
e bem-sucedida da estabilidade financeira e dos preços.17

Conforme se mencionou anteriormente, os bancos cen-
trais podem recorrer ao valioso arsenal de ferramentas 
políticas à sua disposição para dar resposta aos desafios de-
correntes de choques relacionados com o clima, inclusive 
em conformidade com uma interpretação estrita das suas 
atribuições. Estas ferramentas incluem o ajuste das taxas 
de juro, a expansão dos balanços através da aquisição de 
obrigações e a concessão de empréstimos a empresas, por 
intermédio dos bancos. Incluem, ainda, a disponibilização 
de programas de financiamento aos bancos que investi-
rem em projetos de baixa intensidade carbónica e mesmo 
a autorização de políticas de concessão de crédito que fa-
voreçam investimentos com baixas emissões de carbono 
(direta ou indiretamente, através de garantias).

Outros aspetos mais específicos da discussão em 
torno das medidas que os bancos centrais poderiam 
tomar no sentido de apoiarem, pró-ativamente, a transi-
ção para uma economia de baixa intensidade carbónica 
dizem respeito às possíveis modalidades de repercussão 
dos riscos climáticos nos respetivos quadros de política 
monetária. Podem integrar a análise de riscos climáticos 
no enquadramento das garantias – por exemplo, ajus-
tando as margens de avaliação e a valorização dos ativos 
poluentes, podendo até excluí-los do conjunto de garan-
tias elegíveis. Verifica-se, ainda, a possibilidade de apli-
car critérios de sustentabilidade às respetivas operações 
de aquisição de ativos e de refinanciamento em grande 
escala, de modo a excluir ativos com elevadas emissões 
de carbono, favorecendo ativos ecológicos (uma prá-
tica também designada por flexibilização quantitativa 
ecológica). Além disso, a implementação de programas 

paralelos de aquisição focados em ativos de baixa inten-
sidade carbónica constitui, também, uma opção.18

No entanto, a corrente dominante da literatura não 
considera que a política monetária seja a mais adequa-
da aos esforços de mitigação das alterações climáticas 
a longo prazo, julgando que esta deveria permanecer 
centrada na estabilização a curto prazo. Acresce que o 
recurso aos balanços dos bancos centrais para lidar com 
eventos do tipo “cisne verde” ou para promover inves-
timentos e mercados ecológicos é extremamente con-
troverso. Esta prática pode implicar a ampliação das 
competências dos bancos centrais, o que levanta algu-
mas questões no tocante à governança, correndo-se o 
risco de distorcer os mercados.19

Outras medidas que os bancos centrais poderiam 
ponderar prendem-se com a coordenação das políticas 
macroeconómicas e da regulamentação prudencial, de 
modo a apoiar uma transição ambiental.20 Para isso, é 
necessário que os bancos centrais coordenem as suas 
próprias ações com um amplo conjunto de medidas re-
gulamentares, em matéria orçamental, prudencial e de 
carbono, a implementar por outros intervenientes (go-
vernos, setor privado, instituições académicas, socie-
dade civil e comunidade internacional), tendo em conta 
que se trata de um problema de ação coletiva.

Por último, os bancos centrais e as autoridades de su-
pervisão têm um papel de liderança a desempenhar, 
dando o exemplo no tocante à incorporação de critérios de 
sustentabilidade, ambientais, sociais e de governança nas 
suas próprias carteiras de investimentos, bem como nas 
suas atividades operacionais. Entre os exemplos, incluem-
-se a gestão de carteiras empresariais e fundos de pensões, 
a integração de requisitos ecológicos no enquadramen-
to da respetiva gestão, a orientação para o financiamento 
ecológico, a redução da respetiva pegada de carbono em-
presarial, não esquecendo a divulgação pública dos seus 
compromissos no que se refere aos pontos referidos.21
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6 NGFS 2019a, 2020a.

7 A China e a União Europeia delinearam taxonomias ecológicas. Existem, 
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as Climate Bonds Standards (normas em matéria de obrigações relacio‑
nadas com o clima, publicadas pela Climate Bonds Initiative) e os Green 
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Internacional do Mercado de Capitais.

8 NGFS 2019a.
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D E STAQ U E  5.2

O papel da definição de preços para o carbono na 
mitigação das alterações climáticas

Ian Parry, Departamento de Assuntos Fiscais, Fundo Monetário Internacional

A crise de saúde pública e económica desencadeada 
pela pandemia de Covid-19 não alterou a necessidade 
básica da transição para sistemas energéticos ecológicos 
até meados do século, de modo a conter o risco de uma 
instabilidade perigosa e irreversível do sistema climáti-
co global. De facto, dada a probabilidade de os governos 
apresentarem planos de investimento destinados a con-
tribuir para o estímulo das respetivas economias, a pan-
demia acentuou a urgência da necessidade de garantir 
que este novo investimento seja adequadamente afeto a 
tecnologias de baixa intensidade carbónica, ao invés de 
consolidar o capital investido em atividades com eleva-
das emissões de carbono. A definição de preços para o 
carbono proporciona um incentivo crítico a este respei-
to, cujas receitas também podem ajudar a satisfazer as 
necessidades orçamentais, necessidades essas que são 
especialmente prementes, devido à crise e no contexto 
mais amplo do cumprimento dos Objetivos do Desen-
volvimento Sustentável. Contudo, de modo a maximizar 
a eficácia, a definição de preços deve fazer parte de um 

pacote abrangente de políticas e deve ser coordenada 
entre os maiores emissores.

As tendências ao nível das 
emissões e o Acordo de Paris

Uma trajetória das emissões compatível com a limitação 
do futuro aquecimento global a 1,5-2 graus Celsius exi-
giria a diminuição das emissões de dióxido de carbono 
e de outros gases com efeito de estufa associadas aos 
combustíveis fósseis em 25-50 por cento, face aos res-
petivos níveis em 2018, até 2030,1 seguida de reduções 
aceleradas e contínuas. Projeta-se que as emissões em 
2020 sejam cerca de 8 por cento inferiores às de 2019,2 
devido quer ao decréscimo do PIB quer a mudanças es-
truturais da economia, como o aumento do teletrabalho. 
No entanto, esta diminuição do fluxo pouco afeta o stock 
de dióxido de carbono na atmosfera, que continua a 
crescer vertiginosamente. Além disso, é provável que as 
emissões voltem a aumentar em 2021, à medida que as 

Figura D5.2.1 É provável que as emissões voltem a aumentar em 2021, à medida que as 
economias recuperam e algumas mudanças estruturais são parcialmente invertidas

Fonte: Cálculos de funcionários do Fundo Monetário Internacional, AIE (2020b) e PIAC (2018).
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economias recuperam e algumas das mudanças estrutu-
rais são parcialmente invertidas (figura D5.2.1).

O Acordo de Paris de 2015 constitui o quadro inter-
nacional para a tomada de medidas significativas de 
mitigação climática. No âmago do acordo residem os 
compromissos de redução das emissões assumidos 
pelos 188 estados-partes. A respetiva revisão está previs-
ta para o período anterior à 26.ª edição da Conferência 
das Partes na Convenção-Quadro das Nações Unidas 
sobre Alterações Climáticas (COP26), que ocorrerá em 
novembro de 2021. Embora o desafio imediato seja a 
implementação dos atuais compromissos pelos países, 
é necessário elevar, consideravelmente, a ambição ao 
nível global. Ainda que os atuais compromissos sejam 
inteiramente cumpridos, a discrepância entre as emis-
sões em 2030 e as necessárias para alcançar a meta de 2 
graus Celsius será reduzida em apenas um terço.3

Os argumentos em prol da definição 
de preços para o carbono

Conforme se defendeu no capítulo, a definição de pre-
ços para o carbono pode desempenhar um papel fulcral 
no âmbito das estratégias de mitigação, transmitindo 
um sinal de preço crítico para redirecionar o investimen-
to e o consumo para tecnologias de baixa intensidade 
carbónica. A título ilustrativo, um preço do carbono de 
50 $ por tonelada de emissões de dióxido de carbono em 
2030 poderia levar ao aumento dos preços projetados 
para os países do Grupo dos 20 (G20) em cerca de 140 
por cento, no caso do carvão, de 45 por cento, no do gás 
natural, de 30 por cento, no da eletricidade, e de 10 por 
cento, no da gasolina.4

Os preços do carbono compatíveis com os compro-
missos de mitigação dos países variam em grande me-
dida, dadas as diferenças quer ao nível da rigidez dos 
compromissos quer da sensibilidade das emissões à de-
finição de preços (por exemplo, as emissões são mais 
sensíveis aos preços em países que utilizam uma grande 
quantidade de carvão, como a China, a Índia e a África 
do Sul). Exemplificando, um preço do carbono de 25 $ 
excederia o nível necessário ao cumprimento dos com-
promissos de mitigação da China, da Índia, da África do 
Sul e dos Estados Unidos, ao passo que 75 $ por tonelada 
não seriam suficientes no caso do Canadá, da França, da 
Itália e da República da Coreia (figura D5.2.2).

A definição de preços para o carbono poderia, ainda, 
gerar receitas significativas, tipicamente no valor de 
0,5-2 por cento do PIB, nos países do G20, caso fosse 
aplicado um imposto de 50 $ em 2030. É possível utili-
zar essas receitas de modo produtivo, com vista à com-
pensação dos efeitos macroeconómicos prejudiciais do 
aumento dos preços da energia; por exemplo, através do 
financiamento de investimentos públicos gerais ou eco-
lógicos, bem como da diminuição dos impostos sobre o 
esforço e o investimento em termos de mão-de-obra.

Um número elevado de estudos sugere que a defini-
ção de preços para o carbono tem um reduzido impacto 
global ou mesmo, eventualmente, um impacto positivo 
sobre o PIB.5 Os respetivos custos em termos de eficiên-
cia económica – o valor dos benefícios perdidos pelos 
utilizadores de combustível, deduzido das poupanças 
ao nível dos custos de abastecimento – também não são 
particularmente elevados, rondando, tipicamente, 0,5 
ou menos por cento do PIB, no caso de um preço do car-
bono de 50 $ em 2030 (figura D5.2.3). Além disso, em 
muitos países, estes custos em termos de eficiência são 
mais do que compensados pelos benefícios ambientais 
internos, a exemplo da redução da mortalidade devido 
à poluição atmosférica local. Em suma, é possível que 
muitos países avancem unilateralmente com um deter-
minado nível de preços do carbono que melhore a sua si-
tuação, mesmo sem ter em conta os benefícios relativos 
aos aquecimento global.

Embora estejam em vigor mais de 60 sistemas de tri-
butação do carbono e comércio de licenças de emissão 
a nível nacional, subnacional e regional, em vários paí-
ses, o preço médio das emissões, à escala mundial, é de 
apenas 2 $ por tonelada.6 O Fundo Monetário Interna-
cional apelou à adoção de medidas equivalentes a um 
preço global do carbono de, pelo menos, 75 $ por tone-
lada até 2030, de modo a manter o aquecimento global 
abaixo dos 2 graus Celsius.7 A diferença entre os preços 
atuais e os necessários sublinha a dificuldade política de 
uma definição ambiciosa de preços, conforme descrita 
em maior detalhe no capítulo. Nos casos em que a de-
finição de preços para o carbono está sujeita a constran-
gimentos políticos, os legisladores poderiam reforçá-la 
por meio de outras abordagens que não imponham uma 
nova oneração fiscal da energia, evitando, deste modo, 
um aumento expressivo dos respetivos preços.

Uma abordagem flexível e economicamente eficiente 
deste tipo consiste numa combinação de taxas e dedu-
ções fiscais (orçamentalmente neutra), estabelecendo 
uma escala progressiva de taxas sobre produtos ou ati-
vidades com uma intensidade de emissões superior à 
média e uma escala progressiva de deduções para pro-
dutos ou atividades com uma intensidade inferior à 
média. Este tipo de combinações é especialmente útil no 
caso dos setores que são difíceis de descarbonizar atra-
vés, unicamente, da definição de preços para o carbo-
no, tais como o setor dos transportes. Ao alterar o preço 
relativo dos veículos com rácios elevados e reduzidos 
de emissões, a combinação de taxas e deduções pode 
proporcionar incentivos poderosos à aquisição, pelos 
consumidores, de veículos elétricos ou outros com zero 
emissões sem a imposição de uma nova carga fiscal ao 
típico condutor nem os custos orçamentais associados 
a programas de deduções fiscais ou subsídios a veículos 
com emissões reduzidas ou nulas. Vários países, incluin-
do a França, os Países Baixos e a Noruega, legislaram 
levando em consideração os elementos destas combina-
ções para o setor automóvel.
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Componentes mais amplos dos 
programas de recuperação ecológica

Além da definição de preços para o carbono e do refor-
ço dos instrumentos de mitigação, bem como o desen-
volvimento de um novo e ambicioso plano para o clima 
no âmbito da COP26, existem vários outros potenciais 
ingredientes de um programa de recuperação ecológica.

Um deles consiste em medidas de reforço da eficácia 
e credibilidade da definição de preços para o carbono. 
Entre estas, incluem-se o investimento público em in-
fraestruturas energéticas ecológicas (extensões da rede 
elétrica para ligar os locais de geração de energia reno-
vável, as condutas de captura e armazenamento de car-
bono e os postos de carregamento de veículos elétricos), 
instrumentos de promoção do desenvolvimento e da 

Figura D5.2.2 Os preços do carbono compatíveis com os compromissos de mitigação dos países apresentam uma 
ampla variação

Nota: Os compromissos de mitigação são os constantes do Acordo de Paris ou compromissos nacionais posteriores.
Fonte: Atualização de FMI (2019b).
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instalação de tecnologias energéticas ecológicas (atri-
buição de prémios a tecnologias de armazenamento de 
energia, incentivos fiscais à implementação de tecno-
logias precoces). Incluem-se, ainda, instrumentos de 
estímulo do financiamento climático por parte dos mer-
cados financeiros (divulgação de informações relativas 
ao carbono, mercados de futuros especializados na de-
finição de preços para o carbono, concessão de emprés-
timos para a instalação de equipamentos residenciais). 
A definição de preços para o carbono ou a combinação 
de taxas e deduções fiscais podem, igualmente, ser alar-
gadas a outras fontes de emissões, à medida que a capa-
cidade de monitorização for desenvolvida (em relação à 
silvicultura, às emissões dos processos industriais e às 
emissões difusas das indústrias extrativas). Nos casos 
em que a monitorização é intrinsecamente difícil, como 
na agricultura, a aplicação, simples ou em combinação 
com deduções, de taxas sobre indicadores representati-
vos das emissões poderia basear-se nos insumos ao nível 

da exploração agrícola, de modo a promover métodos 
com uma menor intensidade de emissões (a criação de 
aves ou o cultivo, por oposição à criação de gado vacum 
e porcino), e o lançamento de impostos punitivos com 
incidência sobre os consumidores poderia desincentivar 
o consumo de carne.

Além da priorização de investimentos climáticos no 
quadro dos procedimentos nacionais de orçamenta-
ção, também é possível tornar o apoio estatal ecológico, 
quando apropriado, vinculando a concessão de emprés-
timos empresariais à melhoria ambiental (por exemplo, 
no caso das companhias aéreas, a redução das emissões).

De um modo global, o pacote de medidas de mitiga-
ção das emissões de carbono deve ser equitativo no inte-
rior de cada país, quer pelo valor inerente a este objetivo 
quer para tornar a reforma mais aceitável. As análises de 
incidência sugerem que a definição de preços para o car-
bono tanto pode ser moderadamente regressiva (China, 
Estados Unidos) como neutra, do ponto de vista da 

Figura D5.2.3 Os custos da definição de preços para o carbono em termos de eficiência 
económica são mais do que compensados pelos benefícios ambientais internos

Fonte: Atualização de FMI (2019b).
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distribuição (Canadá), ou moderadamente progressiva 
(como na Índia, onde os agregados familiares mais abas-
tados têm um maior acesso à eletricidade; figura D5.2.4). 
Nos primeiros dois casos, a reciclagem das receitas ge-
radas pela definição de preços para o carbono deve favo-
recer as famílias com menores rendimentos, de forma a 
manter a reforma política globalmente justa do ponto de 
vista distributivo. Os impactos nocivos sobre os traba-
lhadores despedidos (no setor das minas de carvão) e as 
regiões excluídas (áreas rurais sem acesso a transportes 
públicos) representam, igualmente, uma das principais 
preocupações. É importante criar um pacote de medidas 
de apoio direto destinadas a estes segmentos populacio-
nais (reforço das redes de segurança social, programas 
de requalificação laboral, desagravamento fiscal para 
trabalhadores pendulares), cujo financiamento carece-
ria apenas de uma pequena fração das receitas geradas 
pela definição de preços para o carbono.

A calendarização apropriada da definição de preços 
para o carbono dependerá das condições internacio-
nais (a reforma poderá ser mais fácil caso os preços do 
petróleo sejam baixos) e das circunstâncias nacionais 
(a reforma pode ser adiada até à consolidação da reto-
ma, no caso dos países que possam financiar os pacotes 

de medidas de estímulo através da emissão de dívida). 
Além disso, a consulta de organizações representativas 
dos interesses empresariais e dos trabalhadores, bem 
como um programa abrangente de comunicações públi-
cas, podem contribuir para superar a oposição à reforma.

Promover o progresso das políticas à 
escala internacional – um patamar 
mínimo para os preços do carbono

Ao nível internacional, é possível reforçar o processo de 
mitigação do Acordo de Paris através da negociação de 
um patamar mínimo para os preços do carbono entre 
os países com maiores emissões. Este acordo garanti-
ria um nível mínimo de esforço entre os participantes e 
aliviaria as preocupações no tocante às perdas, em ter-
mos de competitividade internacional, decorrentes das 
medidas de definição de preços para o carbono. A coor-
denação em torno de patamares, ao invés de níveis de 
preços, permite que os países os excedam se tal for ne-
cessário para cumprir os seus compromissos de mitiga-
ção ao abrigo do Acordo de Paris. Além disso, o referido 
patamar poderia ser formulado de um modo equitativo, 

Figura D5.2.4 A definição de preços para o carbono pode ser moderadamente regressiva, neutra do ponto de vista da 
distribuição ou moderadamente progressiva

Nota: “Indireta” refere‑se ao aumento do preço dos bens de consumo decorrente dos custos mais elevados da energia. A carga fiscal estimada é 
anterior à afetação das receitas geradas pelo imposto sobre o carbono; presume‑se uma repercussão integral dos impostos nos preços de venda aos 
consumidores.
Fonte: Atualização de FMI (2019b).
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com requisitos mais rigorosos para os países avançados, 
e flexível, de forma a acomodar abordagens diferentes 
ao nível nacional, caso produzam o mesmo resultado, no 
que às emissões diz respeito, que o patamar mínimo de 
preços. Existem alguns desafios em termos de monitori-
zação: por exemplo, seria necessário que os países acor-
dassem procedimentos que tivessem em conta possíveis 
isenções, no âmbito de planos de definição de preços 
para o carbono, e alterações dos impostos energéticos 
pré-existentes suscetíveis de contrabalançar ou reforçar 
a eficácia da referida definição de preços. No entanto, 
deverá ser possível lidar com estes desafios analíticos.

A eficácia do patamar mínimo de preços poderia ser 
impressionante. A título ilustrativo, se os países avan-
çados e em vias de desenvolvimento do G20 fossem 
sujeitos a patamares mínimos (relativamente modes-
tos) de preço do carbono no valor de 50 e 25 $, respeti-
vamente, por tonelada de dióxido de carbono, o esforço 
de mitigação até 2030 atingiria, ainda assim, o dobro das 
reduções decorrentes do cumprimento dos atuais com-
promissos de mitigação.8 O futuro ajuste das taxas adua-
neiras sobre o carbono na União Europeia representa 
um potencial mecanismo de incentivo à adesão a um 
acordo deste tipo, através da concessão de isenções aos 
países com um preço do carbono adequado.

N OTAS

1 PIAC 2018.

2 AIE 2020b.

3 PNUA 2019a.

4 FMI 2019b.

5 Por exemplo, Metcalf e Stock (2020).

6 Banco Mundial 2020d.

7 Georgieva 2020.

8 FMI 2019b.
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D E STAQ U E  5.3

De que modo as respostas dos governos à pandemia de 
Covid-19 abordam a desigualdade e o ambiente?

Tancrède Voituriez, Centro Internacional de Investigação em Agricultura e Desenvolvimento, Instituto do 
Desenvolvimento Sustentável e das Relações Internacionais, Laboratório Mundial da Desigualdade, Escola de 
Economia de Paris, e Lucas Chancel, Laboratório Mundial da Desigualdade, Escola de Economia de Paris

Em todo o mundo, a pandemia de Covid-19 exacerbou 
várias formas de desigualdade social, de género, racial e 
ao nível da saúde. As pessoas mais desfavorecidas, com 
um menor acesso a cuidados de saúde, foram afetadas 
de um modo particularmente grave.1 As consequências 
da pandemia para o meio ambiente são mais ambíguas. 
Embora o “Grande Confinamento” tenha conduzido a 
uma quebra temporária das emissões globais de gases 
com efeito de estufa, ainda não é claro se a proteção am-
biental será reforçada graças à pandemia. Assim sendo, 
em que medida as respostas à Covid-19, ao nível das po-
líticas económicas, integram a diminuição da desigual-
dade e a proteção do ambiente, duas dimensões centrais 
dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável?

Os pacotes de estímulo 
ambientalmente neutros ocultam 
a polarização dos esforços em prol 
de uma transição ecológica

A pandemia global de Covid-19 impôs limitações sem 
precedentes na atividade social e económica, sobretudo 
no setor da mobilidade, com impactos acentuados sobre 
a utilização de energia. Prevê-se que a procura global por 
energia registe uma contração de 6 por cento em 2020, a 
maior queda em mais de 70 anos. O declínio das emissões 
de gases com efeito de estufa no curto prazo é um efeito 
mecânico de escala devido à contração económica e ao 
confinamento físico – em particular, à limitação dos trans-
portes terrestres. A nível global, estima-se que as emissões 
de gases com efeito de estufa decresçam 8 por cento em 
2020,2 o que equivale, grosso modo, à diminuição anual ne-
cessária, entre 2020 e 2030, ao cumprimento do objetivo 
do Acordo de Paris sobre as Alterações Climáticas de man-
ter o aquecimento global abaixo dos 1,5 graus Celsius.3

Esta redução prevista das emissões de gases com efei-
to de estufa é a mais acentuada em comparação com os 
maiores conflitos e epidemias da história.4 As emissões 
anuais de dióxido de carbono diminuíram 3 por cento 
durante a Segunda Guerra Mundial (1939-1945) e 4 por 
cento durante a recessão de 1980-1982.5 Já durante a 
recessão de 1991-1992 e a crise financeira mundial de 
2009, decresceram apenas 1 por cento. Apesar da queda 
observada em 2020, o setor com as maiores emissões – 
a eletricidade – apresentou uma das menores variações 
em termos de atividade,6 tornando a descarbonização 

do setor energético uma emergência flagrante. Acresce a 
retoma verificada após o confinamento em países como 
a China, onde as emissões decorrentes dos combustíveis 
fósseis e da produção de cimento foram mais elevadas 
em maio de 2020 do que um ano antes.7

Num estudo de mais de 300 políticas implementadas 
nos países do Grupo dos 20, apenas 8 por cento foram 
consideradas ecológicas ou poluentes (4 por cento de 
cada tipo), enquanto 92 por cento foram consideradas 
neutras do ponto de vista ambiental.8 Ainda que as me-
didas de confinamento e, em particular, as restrições da 
mobilidade tenham reduzido as emissões de gases com 
efeito de estufa em 2020, o impacto global sobre o clima 
será determinado por escolhas ao nível do investimento 
e pelo caráter ecológico dos pacotes de medidas de recu-
peração, caso existam. Os climatólogos advertem para a 
possibilidade de a poluição e as emissões retomarem os 
níveis anteriores após a pandemia de Covid-19, devido 
a uma recuperação impulsionada pelo carbono9 e ao ali-
geiramento da regulamentação ambiental.10

Só um número limitado de respostas políticas visou o 
ambiente. Tomemos o exemplo do Quénia, onde foram 
despendidos 8 milhões de $ para reforçar as instalações 
de abastecimento de água, 9 milhões de $ em medidas 
de controlo de inundações e 5 milhões de dólares numa 
Campanha para Tornar o Quénia Ecológico.11 A ilha de 
Barbados anunciou um programa maciço de limpeza 
ambiental.12 Algumas medidas prejudicaram, na verda-
de, o ambiente a curto prazo. No Vietname, foi permi-
tida uma dedução de 30 por cento do valor despendido 
em combustível para motores a jato sobre o atual impos-
to de proteção ambiental, entre agosto e dezembro de 
2020.13 Nas Fiji, o governo reduziu o imposto ambiental, 
embora tenha facilitado, simultaneamente, a concessão 
de crédito a empresas de energia renovável.14

A proporção de pacotes de apoio de emergência eco-
lógicos deveria ser muito superior aos 4 por cento do-
cumentados. As remodelações físicas e instalações de 
equipamentos ecológicas, a educação e a formação, o ca-
pital natural e a resiliência dos ecossistemas, bem como a 
investigação e o desenvolvimento ecológicos, são aponta-
dos como as principais prioridades para o investimento.15

Ao examinar as respostas políticas compiladas pelo Po-
licy Tracker (página de rastreio de políticas) do Fundo Mo-
netário Internacional,16 são poucas as políticas normativas 
deste tipo que surgem no âmbito dos pacotes de medidas de 
recuperação efetivamente adotados. Limitados, em termos 
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quantitativos, os pacotes e as medidas financeiras de recu-
peração ecológica incluem o investimento em infraestrutu-
ras ecológicas, incentivos a aquisições pelos consumidores, 
apoio à criação de empregos respeitadores do ambiente e li-
nhas de crédito para atividades ou setores ecológicos, com-
preendendo a investigação e o desenvolvimento. Salta à 
vista a sua concentração quase exclusiva num conjunto re-
duzido de países de elevado rendimento, com exceção das 
Fiji, do Quénia e do Uganda (tabela D5.3.1).

Verifica-se uma diferença pronunciada entre os que 
têm posses e os que não as têm – os governos que dis-
põem da capacidade financeira e institucional neces-
sárias para planear e tornar ecológica a sua trajetória 
económica de longo prazo, na sequência da pandemia 
de Covid-19, e os outros.

Quão sociais podem ser as políticas 
de recuperação ecológica?

Não é claro se as políticas ecológicas afetarão as desi-
gualdades socioeconómicas, nem em que sentido. O 
investimento em infraestruturas pode revelar-se uma 
política ambiental favorável às populações pobres. Na 
Suécia, os investimentos em redes urbanas de aqueci-
mento alimentadas por energias renováveis realizados 

nas décadas de 1970 e 1980 possibilitaram a redução 
das despesas com energia e a transição para tecnologias 
energéticas de baixa intensidade carbónica pelos agre-
gados familiares.17 O lançamento de um imposto sobre o 
carbono nos anos 1990, acompanhado de programas de 
apoio às famílias (a que se seguiu a redução dos impostos 
incidentes sobre os agregados familiares com um baixo 
rendimento, em 2004), tornou a Suécia um dos raros paí-
ses industrializados que diminuíram as suas emissões 
de dióxido de carbono entre 1990 e inícios da década de 
2010, tendo, em simultâneo, sustentado o crescimen-
to e mantido as desigualdades sob controlo. No entan-
to, é possível que outras modalidades de investimento 
com uma reduzida intensidade carbónica favoreçam 
os mais abastados: as ligações ferroviárias de alta velo-
cidade entre centros urbanos podem beneficiar mais as 
elites urbanas do que as comunidades rurais. Seguindo 
um raciocínio semelhante, a concessão de linhas de cré-
dito a setores ecológicos ou de subsídios à investigação 
e ao desenvolvimento pode ser crítica para o desenvol-
vimento da inovação e de empregos ecológicos. Porém, 
nas economias duais onde coexistem setores formais e 
informais, este tipo de políticas pode aprofundar a dis-
crepância entre ambos.

A transformação económica desencadeada pela pande-
mia de Covid-19, assim como a diversidade das medidas 

Tabela D5.3.1 Discriminação de medidas de recuperação ecológicas

País ou economia

Investimento em 
infraestrutura 

ecológica

Incentivos a 
compras por 

consumidores
Apoio a  

empregos ecológicos

Linhas de crédito para atividades ou 
setores ecológicos, incluindo investigação e 

desenvolvimento

Austrália ✔

Barbados ✔

Canadá (Colúmbia 
Britânica)

✔

França ✔ ✔

Alemanha ✔ ✔

Koweit ✔

Irlanda ✔

Itália ✔

Coreia (Rep.) ✔

Luxemburgo ✔ ✔

Noruega ✔ ✔

Espanha ✔

Suécia ✔

Reino Unido ✔ ✔

Zona Euro ✔ ✔

Ilhas Fiji ✔

Quénia ✔

Uganda ✔

Fonte: Criação dos autores, com base no Policy Tracker do Fundo Monetário Internacional.
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de resposta, aproximarão alguns países da trajetória apon-
tada pelos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável, 
afastando, simultaneamente, outros. Como em qualquer 
crise, os fatores determinantes das mudanças sociais po-
sitivas têm desempenhado um papel. A expansão dos re-
gistos sociais integra este fenómeno, a exemplo de Angola 
e da Nigéria, o mesmo se aplicando ao aumento da des-
pesa em saúde pública, incluindo as despesas de capital, 
devido, em parte, à análise persistente do ressurgimento 
da Covid-19, como no caso do Senegal e da Tunísia. Está 
em curso uma transformação estrutural no Uganda, onde 
o governo afetou financiamento suplementar ao Uganda 
Development Bank (Banco de Desenvolvimento do Ugan-
da), recapitalizou a Uganda Development Corporation 
(Sociedade para o Desenvolvimento do Uganda) e acele-
rou o desenvolvimento de parques industriais, reforçando, 
em simultâneo, o financiamento da agricultura.18 As Ilhas 
Fiji aumentaram a sua Import Substitution and Export 
Finance Facility (Linha de Crédito para a Substituição de 
Importações e o Financiamento de Exportações) em 100 
milhões de FJD, visando a concessão de crédito a expor-
tadores, proprietários de explorações agrícolas comerciais 
em grande escala e empresas de transportes públicos, bem 
como de energia renovável, com taxas preferenciais.19

Tornar a recuperação da Covid-19 uma oportunidade 
para que os países potenciem a transformação reclama-
da pela Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentá-
vel e pelos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 
é uma emergência gritante. A carência de recursos fi-
nanceiros, coordenação política e conhecimento colo-
ca em risco o frágil ímpeto de uma reconstrução para 
melhor. Para maximizar a eficácia das políticas no to-
cante à consecução de objetivos interdependentes de 
desenvolvimento sustentável, é necessário promover-
mos a compreensão do modo como os impactos sociais 

e ambientais dos pacotes de medidas de estímulo e recu-
peração se têm feito sentir e poderão ser amplificados.

Neste intuito, propõe-se uma matriz de avaliação so-
cioambiental de políticas, restringindo a política am-
biental à garantia de energia sustentável a todas as 
pessoas, e identificam-se, com base na literatura acer-
ca da descarbonização profunda, três trajetórias, numa 
aceção ampla, para lograr atingir o objetivo de uma 
energia sustentável para todos: o aumento do acesso à 
energia e da respetiva eficiência, a descarbonização das 
instalações existentes de distribuição elétrica e a tran-
sição para instalações de baixa intensidade carbónica 
(tabela D5.3.2).20 De modo a formular a matriz, cada tra-
jetória tem em consideração a possibilidade de deter-
minadas políticas ambientais afetarem a desigualdade, 
através da análise da incidência dos impactos sobre a 
base, o meio e o topo da distribuição do rendimento, na 
senda da literatura sobre a desigualdade económica.21

A matriz possibilita o mapeamento das medidas trans-
formadoras de descarbonização adotadas ou planeadas 
no âmbito das respostas à Covid-19, dos tipos de desi-
gualdade afetados e, com idêntica importância, das me-
didas complementares que poderiam ser perspetivadas 
de forma a assegurar que a fase de recuperação promova, 
genuinamente, os Objetivos do Desenvolvimento Susten-
tável. Pelo exame das ferramentas de rastreio da respos-
ta à Covid-19 conclui-se que, excetuando a Zona Euro/
União Europeia, a maior parte das medidas ecológicas se 
inserem na trajetória de acesso à energia e de eficiência 
energética (a negrito). As medidas progressivas de finan-
ciamento ainda não foram, por enquanto, consideradas. 
Deste modo, deixa-se uma ampla margem de manobra 
para a inovação e experimentação no que diz respeito aos 
pacotes de medidas de retoma, de modo a atender aos de-
safios que o desenvolvimento sustentável representa nos 
nossos dias.

Tabela D5.3.2 Uma matriz de políticas ambientais e de redução da desigualdade, com enfoque na transição 
energética dos países em vias de desenvolvimento

Trajetória para sistemas energéticos de baixa intensidade carbónica e inclusivos

Aumentar o acesso à energia e a 
eficiência energética

Descarbonizar a oferta de 
energia

Mudança em larga escala da utilização 
final (construção, transportes, indústria)

Que 
tipo de 
desigual-
dade é 
afetado?

Base
 → Transferências de rendimento
 → Soluções ecológicas de cozinha
 → Eletrificação rural (solar)

 → Sistemas descentralizados 
não ligados à rede/
minirredes

 → Carreiras expresso ecológicas

Escalões 
intermé-
dios

 → Reestruturação da distribuição elétrica
 → Edifícios energeticamente eficientes
 → Subsídios para despesas com 

eletricidade

 → Instalação de energias 
renováveis na rede

 → Desenvolvimento ferroviário
 → Economia circular

Topo

 → Impostos sobre a riqueza 
(para financiar as medidas 
supramencionadas)

 → Eliminação dos subsídios a 
combustíveis fósseis

 → Impostos sobre o 
rendimento das pessoas 
coletivas com base no 
carbono

 → Impostos sobre a riqueza 
(para financiar as medidas 
supramencionadas)

 → Edifícios com um saldo energético 
positivo

 → Subsídios a veículos elétricos
 → Impostos sobre as passagens aéreas 

(em classe executiva) com base no 
carbono

 → Impostos sobre a riqueza (para finan‑
ciar as medidas supramencionadas)

Fonte: Criação dos autores.
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N OTAS

1 Ver, a título exemplificativo, os dados comprovativos da Opportunity In‑
sights (em https://tracker.opportunityinsights.org). Nos Estados Unidos, os 
empregos com baixa remuneração (inferior a 27.000 $ por ano) decresce‑
ram 35 por cento em abril, enquanto os empregos com uma elevada re‑
muneração (superior a 60.000 $ anuais) diminuíram quase 13 por cento no 
mesmo mês. O emprego recuperou os níveis anteriores à Covid em finais 
de agosto, no caso das pessoas que auferem salários elevados, ao passo 
que permaneceu significativamente inferior no caso dos trabalhadores 
com baixa remuneração.

2 AIE 2020b.

3 PNUA 2019a.

4 Boden e outros 2017; Liu e outros 2020; Pongratz e outros 2011.

5 Boden e outros 2017.

6 Le Quéré e outros 2020.

7 Myllyvirta 2020.

8 Hepburn e outros 2020.

9 Liu e outros 2020.

10 Le Quéré e outros 2020.

11 SET 2020.

12 KPMG 2020.

13 FMI 2020b.

14 FMI 2020b.

15 Hepburn e outros 2020.

16 FMI 2020b.

17 Chancel 2020.

18 Os casos de Angola, da Nigéria, do Senegal, da Tunísia e do Uganda ba‑
seiam‑se em SET (2020).

19 FMI 2020b.

20 Energy Transitions Commission 2018; Waisman e outros 2019.

21 Em particular, Blanchard e Rodrik (por publicar), Laboratório Mundial da 
Desigualdade e World Inequality Database (2018).
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D E STAQ U E  5.4

Formulação de políticas para um desenvolvimento 
sustentável – versão 2.0

Kendon Bell, Global Policy Laboratory (Laboratório de Políticas Globais) da Goldman School of Public Policy 
(Escola Goldman de Políticas Públicas) da Universidade da Califórnia‑Berkeley; Manaaki Whenua, Landcare 
Research; Jeanette Tseng, Laboratório de Políticas Globais da Escola Goldman de Políticas Públicas da 
Universidade da Califórnia‑Berkeley; e Solomon Hsiang, Laboratório de Políticas Globais da Escola Goldman 
de Políticas Públicas da Universidade da Califórnia‑Berkeley e National Bureau of Economic Research

Enquanto os responsáveis pela formulação de políticas 
pugnam, em todo o mundo, pela sustentabilidade glo-
bal, a investigação em prol deste objetivo tem-se adian-
tado, impulsionada por novas e empolgantes inovações. 
Os avanços ao nível da recolha de dados e das capacida-
des computacionais, bem como a integração da ciência 
com a economia, estão a transformar o modo como pen-
samos a gestão do planeta.

Uma etapa fundamental consiste em focar a nossa aten-
ção em assuntos críticos para a sustentabilidade, ao invés 
de tentar responder a questões interessantes, mas de re-
duzida utilidade prática. Um vasto repertório de trabalhos 
de investigação tem-se concentrado no cálculo do valor 
anual total produzido pelos sistemas naturais globais – por 
exemplo, o montante em que o mundo valoriza a totalida-
de das florestas tropicais ou da biodiversidade existentes 
no planeta (ver também capítulo 7 e destaque 7.3).1 Estas 
tarefas são tão ambiciosas quanto inspiradoras, mas quase 
impossíveis, quer de um ponto de vista prático quer teóri-
co; mais do que isso, são desnecessárias à orientação do 
mundo para a consecução da sustentabilidade.

O que é essencial para alcançar a sustentabilidade 
prende-se com a devida valorização dos ativos de re-
cursos naturais que podem ser afetados pelas decisões 
tomadas no presente. Na linguagem da economia, é ne-
cessário pensarmos acerca da gestão dos recursos pla-
netários “em termos marginais”. Caso um recurso seja 
passível de utilização ou poluição pelos seres humanos, 
precisamos de nos perguntar se os benefícios dessa de-
cisão superam os custos, tanto diretos como indiretos. 
Se conseguirmos assegurar a observância deste critério 
de sustentabilidade em todos os pontos de decisão, al-
cançaremos, garantidamente, a sustentabilidade a longo 
prazo enquanto sociedade global.2 Deste modo, a conse-
cução da sustentabilidade é comparável a guiar-se por 
uma bússola durante uma viagem: cada vez que alguém 
escolhe um percurso, caso verifique estar a rumar ao 
norte, certamente continuará a deslocar-se nesse sen-
tido. De um modo semelhante, se nos certificarmos de 
que cada projeto económico promove o bem-estar das 
futuras gerações, atingiremos a sustentabilidade.

Os novos trabalhos de investigação empírica têm elu-
cidado o modo como as condições ambientais afetam 
os resultados económicos. Se as atividades humanas al-
teram o meio ambiente, este, por sua vez, pode alterar a 

economia. Por exemplo, as descobertas recentes ilustram 
o modo como a poluição industrial reduz a produtividade 
dos trabalhadores,3 como as alterações ao nível da expo-
sição à luz solar, ora devido à poluição ora à geoengenha-
ria intencional, afetam o rendimento das colheitas,4 como 
as florestas vivas aumentam o valor das propriedades 
imobiliárias,5 como a pesca potencia oportunidades de 
emprego a alguém que, de outro modo, poderia dedicar-
-se à pirataria marítima6 como o esgotamento das águas 
subterrâneas impulsiona a pobreza,7 como as poeiras agi-
tadas pelo vento conduzem ao aumento da mortalidade 
infantil,8 como as secas decorrentes do fenómeno climá-
tico designado por El Niño agravam o risco de conflitos 
civis,9 como a precipitação durante os primeiros anos de 
vida melhora os resultados alcançados pelas mulheres 
em termos de saúde a longo prazo10 e como os furacões 
abrandam o crescimento do PIB.11 Todas estas revelações, 
baseadas em dados, são uma consequência das inovações 
no modo de integração da ciência ambiental com análises 
económicas mais convencionais.

Entre estas descobertas, o papel desempenhado pela 
temperatura destacou-se como um dos principais fa-
tores ambientais que influenciam o desenvolvimento 
humano em todo o mundo.12 Descobriu-se que as tem-
peraturas elevadas provocam o colapso de culturas agrí-
colas;13 levam ao aumento da violência,14 do número 
de suicídios,15 da mortalidade geral16 e dos pedidos de 
asilo;17 prejudicam o desempenho cognitivo,18 a apren-
dizagem,19 a produtividade industrial20 e o crescimento 
económico;21 e exercem pressão sobre o funcionamen-
to basilar dos sistemas de governação22 e as infraestru-
turas.23 No seu conjunto, estas descobertas indicam que 
as alterações climáticas, só através do seu efeito direto 
sobre o aumento das temperaturas, podem constituir 
um enorme obstáculo ao futuro desenvolvimento. Con-
textualizando, num cenário de elevadas emissões de 
gases com efeito de estufa, prevê-se uma escalada das 
temperaturas para níveis sem precedentes, em todo o 
mundo em vias de desenvolvimento, até ao final do sé-
culo. Assistiremos a um futuro México mais quente do 
que o Iraque histórico e um futuro Bangladeche mais 
quente do que o Mali histórico (figura D5.4.1). O futuro 
Sudão será tão quente que não existe qualquer país que 
sirva de termo histórico de comparação. A figura D5.4.2 
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Figura D5.4.1 Num cenário de elevadas emissões de gases com efeito de estufa, prevê-se uma escalada das 
temperaturas para níveis sem precedentes, em todo o mundo em vias de desenvolvimento, até ao final do século
Fonte: Reproduzido de Hsiang e Kopp (2018).
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exibe a projeção das consequências deste aquecimento 
para a mortalidade global.

A explosão de descobertas empíricas antecipou-se 
à nossa compreensão teórica do modo como as altera-
ções ambientais devem ser integradas no planeamento 
do desenvolvimento e na tomada de decisões económi-
cas. O cumprimento do critério de sustentabilidade im-
plica que a influência humana sobre estas numerosas 
condições ambientais, assim como o seu posterior im-
pacto sobre o bem-estar, seja tida em conta nos projetos 
de grande envergadura. Atualmente, os investigadores 
estão a desenvolver os métodos necessários para “apre-
çar” estas externalidades, recorrendo ao conjunto de 
descobertas empíricas em rápido crescimento, de modo 
a que estes impactos possam ser facilmente integrados 
na tomada de decisões.24 Este esforço de avaliação do 
seu preço permite que os decisores comparem, expli-
citamente, estas externalidades com os benefícios dos 
projetos de desenvolvimento, contanto que estes sejam 
igualmente convertidos num valor monetário. Estas 
abordagens podem ser ulteriormente ajustadas de modo 
a ter em conta os custos e benefícios desiguais de dife-
rentes projetos, incorporando a equidade e a justiça.25 
Além disso, à medida que forem descobertas novas liga-
ções, a nossa capacidade de contabilizar o impacto mul-
tidimensional das mudanças ambientais será reforçada.

A peça final do quebra-cabeças é a monitorização do 
modo como as ações humanas estão a alterar o meio 
ambiente, por todo o mundo, em tempo real, de modo 
a permitir que os impactos sejam plenamente tidos em 
conta. De momento, a comunidade mundial não dispõe 
de qualquer sistema de medição da riqueza global dos 
países – ou seja, que rastreie as alterações dos ativos am-
bientais em conjunto com os ativos de origem humana – 
pelo que, mesmo se estivéssemos a cumprir o critério de 
sustentabilidade, não o saberíamos. O desenvolvimento 

de um sistema deste tipo é um enorme desafio, mas 
representa um passo essencial para a criação de ins-
tituições globais capazes de ter em consideração as 
mudanças ambientais a nível mundial e equilibrar, em 
simultâneo, os interesses económicos das atuais e das 
futuras gerações.

O duplo obstáculo à implementação de um tal sistema 
prende-se com a necessidade de este ser suficientemen-
te sensível e granular para detetar mudanças ambien-
tais locais e de pequena dimensão, mas suficientemente 
abrangente, quer em termos de escala quer de alcance, 
para captar, de um modo significativo, o âmbito das mu-
danças ambientais que possam ameaçar o futuro bem-es-
tar da humanidade. No tocante a esta tarefa, é provável 
que as inovações ao nível da aprendizagem automática 
constituam um avanço revolucionário, possibilitando 
a filtragem, através de sistemas automatizados, de vas-
tas quantidades de dados por estruturar, de modo a de-
senvolver medições estruturadas que sejam ambiental e 
economicamente relevantes. Por exemplo, a aplicação da 
aprendizagem automática a imagens de satélite tem sido 
frutífera para a recolha de métricas relacionadas com o 
desenvolvimento em vastas áreas do globo.26 Do mesmo 
modo, avanços recentes sugerem que estas abordagens 
podem ser extensíveis ao estudo simultâneo de uma mi-
ríade de efeitos, tanto a nível ambiental como de desen-
volvimento, recorrendo aos atuais sistemas de satélite.27

Tal como a integração das ciências do ambiente com 
a economia revolucionou a nossa compreensão dos 
impactos ambientais, é provável que incorporação da 
aprendizagem automática revolucione a monitorização 
em tempo real dos sistemas ambientais planetários. No 
seu conjunto, estes elementos capacitarão os decisores 
para a integração do critério de sustentabilidade nas 
suas decisões quotidianas, guiando-nos para um verda-
deiro desenvolvimento sustentável.
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Medir o desenvolvimento humano e o Antropoceno



O primeiro Relatório do Desenvolvimento Humano, pu-
blicado há 30 anos, apresentou o conceito e a medição 
do desenvolvimento humano. Desde então, a ligação 
entre ambos evoluiu, tendo sido propostos ajustes ou al-
terações das métricas do desenvolvimento humano, in-
clusive de modo a ter em conta a sustentabilidade.

O presente Relatório começou por examinar a nova 
realidade subjacente às propostas de definição do An-
tropoceno e o que esta significa para o desenvolvimento 
humano. Defendeu que reimaginássemos a trajetória do 
desenvolvimento humano pela ótica da integração das 
pessoas na biosfera. Além disso, apresentou argumentos 
em prol da importância central da expansão das liberda-
des humanas para enfrentar os desafios sem preceden-
tes com que nos deparamos na atualidade.

Esta parte do Relatório, que corresponde à sua con-
clusão, explora as implicações para a medição do desen-
volvimento humano. O capítulo 7 delineia um quadro 
conceptual para a evolução das métricas do desenvol-
vimento humano na era do Antropoceno. Principia pela 
reafirmação da relevância contínua do Índice de De-
senvolvimento Humano (IDH), contanto que seja inter-
pretado de modo a medir aquilo a que se destina – um 

conjunto parcial de capacidades fundamentais – e não 
a englobar a totalidade do conceito de desenvolvimen-
to humano. Em seguida, o capítulo debruça-se sobre as 
métricas do desenvolvimento humano informadas pela 
análise efetuada no presente Relatório. Conclui-se com 
a proposta de um novo índice experimental que repre-
senta quer as realizações ao nível do desenvolvimento 
humano quer as pressões sobre o planeta.

O capítulo é ampliado por cinco destaques acerca de 
alguns dos seus principais conceitos. O primeiro ana-
lisa o IDH por ocasião do seu 30.º aniversário, argu-
mentando que envelheceu de um modo saudável e que 
permanece relevante. O segundo explora as desigualda-
des interpessoais em termos de emissões de gases com 
efeito de estufa, realçando a necessidade de olhar para 
lá das emissões agregadas por país. O terceiro reflete 
sobre os desenvolvimentos ao nível da conceptualização 
e medição da riqueza numa aceção abrangente, incluin-
do o capital natural. O quarto avalia algumas das métri-
cas apresentadas de molde a ter em conta o ambiente e a 
sustentabilidade, ao passo que o quinto examina as pro-
postas de incorporação destas dimensões no IDH.
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O desenvolvimento humano é dinâmico. Por 
conseguinte, a forma como o medimos também o 
deve ser. Ao longo dos anos, foram introduzidos novos 
painéis e índices.

Como podemos medir o desenvolvimento humano no 
Antropoceno?

Seguindo um tema central do relatório, não existe 
uma ferramenta ou métrica de aplicação universal. 
Pelo contrário, este capítulo apresenta e explora 
diversas possibilidades, incluindo um Índice de 
Desenvolvimento Humano Ajustado às Pressões sobre 
o Planeta de cariz experimental. 
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Rumo a uma nova geração de métricas do 
desenvolvimento humano para o Antropoceno



Um índice para acabar com os índices?

Para fazer face ao Antropoceno, exige-se uma nova gera-
ção de métricas do desenvolvimento humano. O Índice 
de Desenvolvimento Humano (IDH), apresentado em 
1990, destinava-se a ser um índice geral, visando uma 
avaliação e crítica globais com base numa lista mínima 
de capacidades, focada no usufruto de uma qualidade 
elementar de vida.1 Claro e simples, centrado no ren-
dimento, na educação e na saúde, moldou o debate pú-
blico e político, reorientando objetivos e ações. Desde 
então, foi expandido pelo IDH Ajustado à Desigualdade, 
pelo Índice de Desenvolvimento Humano por Género, 
pelo Índice de Desigualdade de Género e pelo Índice de 
Pobreza Multidimensional (destaque 7.1).

Com a inclusão do rendimento no IDH, pretendeu-se, 
unicamente, uma representação de outras capacidades 
além da educação e da saúde, por se tratar de algo com 
uma importância determinante para as realizações ao 
nível dessas outras capacidades. Contudo, o rendimento 
nacional bruto (RNB) não representa as pressões sobre 
o planeta. Assim, este capítulo considera possíveis ajus-
tes do componente de rendimento do IDH, subtraindo 
os custos sociais do carbono ao RNB e discutindo opções 
no sentido de levar em conta variações da riqueza total 
que incluam o capital natural.

Este capítulo apresenta, igualmente, um ajuste do 
IDH com recurso a indicadores relativos às emissões de 
gases com efeito de estufa e à pegada material. O ajuste 
é realizado através da multiplicação do IDH por um fator 
de correção que representa as pressões sobre o planeta. 
Este fator de correção é calculado como a média aritmé-
tica dos índices que medem as emissões de dióxido de 
carbono per capita – relacionando-se com o desafio de 
descontinuar a utilização de combustíveis fósseis para 
a produção de energia – e a pegada material per capita – 
que diz respeito ao desafio do encerramento dos ciclos 
de materiais. Este IDH Ajustado às Pressões sobre o Pla-
neta permite visualizar as possibilidades de consecução 
de valores elevados de IDH com um nível inferior de 
emissões e de utilização de recursos.

O IDH não foi concebido de modo a abranger a tota-
lidade da abordagem assente no desenvolvimento hu-
mano, uma vez que nenhum indicador consegue fazê-lo 
por si só.2 No entanto, tem funcionado como uma ferra-
menta poderosa para informar o debate público e políti-
co, incentivando a reorientação dos objetivos e da ação. 
Visto que o contributo para essa reorientação permane-
ce crucial, importa reafirmar o intuito original do IDH 
(destaque 7.1). Contudo, à medida que enfrentamos o 
Antropoceno, a reorientação original já não é suficiente. 
As mudanças transformadoras necessárias ao alívio das 
pressões sobre o planeta e à correção dos desequilíbrios 
sociais carecem de uma nova reorientação dos objetivos 
e das escolhas, à semelhança da que foi encorajada pelo 
IDH há 30 anos.

“ As mudanças transformadoras necessárias 
ao alívio das pressões sobre o planeta 
e à correção dos desequilíbrios sociais 
carecem de uma nova reorientação dos 
objetivos e das escolhas, à semelhança da 
que foi encorajada pelo IDH há 30 anos.

Para fazer face ao Antropoceno, exige-se uma nova 
geração de métricas do desenvolvimento humano, nor-
teadas por três considerações. Em primeiro lugar, con-
forme se defendeu na edição de 2019 do Relatório do 
Desenvolvimento Humano, necessitamos de uma revo-
lução das métricas, que vá além das médias, abordando 
as desigualdades quer entre países quer no seu interior 
(Parte I).3 Estas refletem as consequências desiguais 
das perigosas alterações à escala planetária e as assime-
trias de poder que enquadram as escolhas subjacentes 
às pressões sobre o planeta. Além disso, manifestam-se 
não apenas nas desigualdades em termos de rendimento 
e de riqueza, mas também nas capacidades avançadas – 
as novas necessidades dos dias de hoje, num mundo em 
mudança acelerada e cada vez mais digital. A ênfase nas 
desigualdades de cariz horizontal (intergrupais) reves-
te uma importância particular, dado que refletem, com 
frequência, padrões crónicos de exclusão e discrimina-
ção. É igualmente importante ir para lá das médias na-
cionais, mais do que nunca, pois até os países que pouco 
contribuem para as emissões totais de gases com efeito 
de estufa podem conter emissores individuais com um 
peso substancial (destaque 7.2).

Em segundo lugar, ainda que os debates de longa data 
em torno da sustentabilidade sejam cruciais, é neces-
sário irmos para lá do sustentável – o que significa aspi-
rar a um futuro melhor para os nossos descendentes, ao 
invés de nos cingirmos ao objetivo de evitar um declínio 
– e para lá das necessidades (capítulo 1). Não é possível 
avaliar a sustentabilidade sem definir o que deve ser sus-
tentado. Diferentes abordagens sugerem diversos indi-
cadores: Nenhuma medida individual é aplicável a todas 
as definições de sustentabilidade.4 Do mesmo modo, a 
sustentabilidade não pode ser avaliada sem prever o 
futuro, uma vez que aquilo que então será importante 
não corresponde, necessariamente, ao que nos importa 
na atualidade, mas antes ao que revestirá importância 
para as futuras gerações.5 Não se trata de meros desa-
fios técnicos. Para que as métricas influenciem as pes-
soas responsáveis pelas escolhas no mundo real, estes 
desafios são significativos e não podem ser ignorados.6 
Além disso, não existe, simplesmente, nenhuma forma 
de avaliar qualquer conceito de sustentabilidade, com 
base em indicadores do passado ou atuais, sem partir 
de suposições acerca do futuro.7 A missão de ir além de 
“sustentar” e, em consonância com as conclusões deste 
Relatório, de medir o desenvolvimento humano no An-
tropoceno deve ser orientada para medidas das pressões 
sobre o planeta e que incorporem a agência humana.8
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Em terceiro lugar, embora os índices compósitos 
sejam poderosos mecanismos de sinalização política, a 
sua utilização a título exclusivo pode ser enganadora. As 
lacunas da dependência do PIB foram salientadas por 
Joseph Stiglitz, Amartya Sen e Jean Paul Fitoussi, no seu 
Relatório da Comissão para a Medição do Desempenho Eco-
nómico e do Progresso Social,9 e novamente ressalvadas 
em trabalhos mais recentes da autoria de Stiglitz, Fitou-
ssi e Martine Durand.10 Os painéis podem complemen-
tar indicadores únicos, incluindo os índices compósitos,11 
sobretudo aquando da ponderação de medidas do atual 
e futuro bem-estar (destinando-se estas últimas, de um 
certo modo, a refletir a sustentabilidade). Sen, Fitoussi 
e Stiglitz recorreram à analogia de um condutor que de-
pende do painel de instrumentos de um automóvel para 
obter informações acerca da velocidade e da quantidade 
de combustível no depósito.12 Ambas as informações são 
valiosas por si só, mas é difícil compreender como pode-
riam ser combinadas de modo a alertar o condutor ou a 
condutora quer para o excesso de velocidade quer para 
um nível reduzido de combustível.

Estas considerações definem um quadro conceptual 
amplo para a evolução das métricas do desenvolvimen-
to humano no Antropoceno, para o qual este capítu-
lo contribui de uma forma inicial e parcial. Tomando a 
terceira consideração como ponto de partida, é possí-
vel organizar um novo painel de indicadores de acordo 
com as conclusões do presente Relatório.13 Os índices 
compósitos impõem pressupostos normativos à seleção 

e agregação dos indicadores, incluindo as ponderações 
dos diversos componentes. Raramente são transparen-
tes ou mesmo explícitos.14 Os painéis, pelo contrário, 
possibilitam a inspeção simultânea de diferentes dimen-
sões, reconhecendo que diversas pessoas podem atri-
buir ponderações distintas a cada dimensão, consoante 
os respetivos contextos e aspirações.15

Este capítulo sugere um novo painel referente ao de-
senvolvimento humano e ao Antropoceno, com indi-
cadores destinados a registar as complexas interações 
entre as pessoas e os ecossistemas, bem como monito-
rizar o progresso de cada país no sentido do alívio das 
pressões sobre o planeta e dos desequilíbrios sociais. A 
informação divide-se em quatro dimensões: o estado 
do desenvolvimento humano, os sistemas energéticos, 
os ciclos de materiais e a transformação do nosso futuro 
(figura 7.1). É possível consultar uma implementação ini-
cial deste painel on-line, tendo a seleção de indicadores 
sido guiada, em parte, pela disponibilidade de dados.16

É igualmente importante apresentar as informações 
de um modo que auxilie os responsáveis pela toma-
da de decisões e o público, assim como tirar partido do 
potencial das plataformas de dados digitais, proporcio-
nando uma oportunidade de inovação. O Painel sobre 
a Covid-19 do Centro de Ciência e Engenharia de Sis-
temas da Universidade Johns Hopkins apresenta dados 
extraídos de várias fontes, aliando a visualização espa-
cial dos dados à respetiva modelação.17 Com um mapa 
de rastreio em tempo real do número de casos e de 

Figura 7.1 Novo painel referente ao desenvolvimento humano e ao Antropoceno

Fonte: Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano.
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mortes devido à Covid-19, o painel adere aos princípios 
dos dados abertos, oferecendo formatos descarregáveis 
de dados com explicações transparentes das respetivas 
fontes e documentação. O Our World in Data, uma ini-
ciativa da Universidade de Oxford, combina dados e tra-
balhos de investigação, de modo a informar audiências 
globais e inspirar mudanças. Apresenta, de uma forma 
transparente e apelativa, dados e conhecimentos que, de 
outro modo, estariam ocultos em bases de dados e arti-
gos científicos.18

“ Este capítulo termina com a proposta de um 
novo índice para ajustar o IDH às pressões sobre 
o planeta. Trata-se de um modo rudimentar, 
mas simples, de condensar um tema central 
deste Relatório: a reimaginação da trajetória 
do desenvolvimento humano de forma a 
que a expansão das liberdades humanas 
também alivie as pressões sobre o planeta.

Em seguida, o capítulo debruça-se sobre o modo 
como a análise do desenvolvimento humano no An-
tropoceno, realizada nas Partes I e II, pode informar os 
ajustes do componente de rendimento do IDH. Estes 
ajustes, por seu turno, são informados pelos desenvol-
vimentos recentes ao nível da contabilidade abrangente 
da riqueza (que inclui o capital natural, sendo examina-
da em maior detalhe no destaque 7.3) e pelos avanços na 
medição da sustentabilidade e da degradação ambiental 
(destaque 7.4). Ambos possibilitam uma nova perspetiva 
das métricas do desenvolvimento humano no Antropo-
ceno. Este capítulo termina com a proposta de um novo 
índice para ajustar o IDH às pressões sobre o planeta. 
Trata-se de um modo rudimentar, mas simples, de con-
densar um tema central deste Relatório: a reimaginação 
da trajetória do desenvolvimento humano de forma a 
que a expansão das liberdades humanas também alivie 
as pressões sobre o planeta.

Ampliar o panorama do Índice 
de Desenvolvimento Humano: 
O componente do rendimento e 
as pressões sobre o planeta

Esta secção parte de propostas que visam acrescentar 
dimensões ambientais e de sustentabilidade ao IDH 
(destaque 7.4), mas explora métricas pautadas pela im-
portância de ir além do sustentável.19 Foca-se nas impli-
cações da contabilização das pressões sobre o planeta20 
através do ajuste do componente de rendimento do IDH 
(a caixa 7.1 exibe e discute um ajuste do IDH por meio 
do componente da saúde, que poderá estar associado 
aos fatores subjacentes e ao impacto das pressões sobre 
o planeta).21

Uma vez que o IDH representa uma alternativa ao 
PIB, o seu componente de rendimento tem gerado con-
trovérsia.22 A inclusão do rendimento no IDH tem sido 

criticada por incentivar uma opulência não direcionada, 
isto é, por “visar a maximização do crescimento econó-
mico sem considerar, diretamente, a transformação de 
uma maior opulência em melhores condições de vida. 
Geralmente, a opulência não direcionada é uma forma 
redundante, pouco fiável e ineficiente de melhorar o 
nível de vida das pessoas desfavorecidas.”23 No entanto, 
ao incluir o rendimento no IDH, pretendeu-se uma re-
presentação de outras capacidades além da saúde e da 
educação (destaque 7.1). Não representa diretamente a 
prosperidade humana, mas algo com uma importância 
determinante para possibilitar realizações ao nível das 
outras capacidades. Além disso, é incluído no IDH de 
modo a reconhecer que essa importância diminui à me-
dida que o rendimento aumenta.24

Por conseguinte, esta aparente dificuldade seria so-
lucionada se o intuito original de incluir o rendimento 
como um índice de capacidades não relacionadas com a 
saúde nem com a educação fosse mantido. Uma questão 
fundamental é o facto de o RNB não representar as pres-
sões sobre o planeta. Assim sendo, nesta secção, ponde-
ram-se possíveis ajustes do componente de rendimento 
do IDH. Num primeiro momento, através da subtração 
dos custos sociais do carbono ao RNB. Em segundo 
lugar, discutindo os desenvolvimentos recentes ao nível 
da contabilização da riqueza que abrem a possibilidade 
de substituir o RNB por indicadores que levem em conta 
alterações da riqueza total, inclusive do capital natural, 
representando a variação líquida de uma medida do ca-
pital mais abrangente do que o investimento bruto em 
capital físico, utilizado para o cálculo do RNB.

Contabilizar o custo social do carbono

O indicador que o IDH utiliza para a dimensão do ren-
dimento é o RNB. “Bruto” é um termo enganador para 
este conceito, uma vez que não tem em conta a depre-
ciação dos ativos de capital25 e ignora o capital natural 
(destaque 7.2), bem como os custos sociais (suportados 
por todas as pessoas) dos danos ambientais.26 Outros in-
dicadores baseados no rendimento adotam um ponto de 
vista mais amplo dos fluxos líquidos de capital, corrigin-
do-os em função do consumo de recursos naturais e dos 
danos decorrentes das emissões e da poluição.27 Neste 
passo, exploramos um ajuste mais simples e direto do 
RNB, subtraindo os custos sociais das emissões de dió-
xido de carbono.28 Novamente, o que motiva esta corre-
ção é a importância do incentivo a uma transformação 
da utilização de energia que reduza as emissões de gases 
com efeito de estufa. Não se pretende registar, com exa-
tidão, a totalidade dos custos sociais dos danos ambien-
tais nem a sobreutilização de recursos não incluídos no 
RNB. Por uma questão de simplicidade, o ajuste tem 
em consideração as emissões de cada país, ao invés dos 
danos reais provocados em cada país pelas emissões 
agregadas globais.29

CAPÍTULO 7  — RUMO A UMA NOVA GERAçãO DE MÉTRICAS DO DESENVOLVIMENTO HUMANO PARA O ANTROPOCENO 2 2 9



Caixa 7.1 Será que a longevidade ajustada à saúde refletiria mais fielmente o impacto das pressões sobre o 
planeta?

O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) inclui um indicador da longevidade – a esperança de 
vida à nascença – mas não do nível de saúde das pessoas durante a sua vida. Além de as pressões 
ambientais serem fatores importantes para a determinação das desigualdades em termos de saúde, 
é possível que os padrões de consumo ecologicamente nocivos (a exemplo do consumo de carne, dis‑
cutido no Relatório do Desenvolvimento Humano de 20191) também estejam relacionados com a sua 
deterioração no tocante às doenças não transmissíveis.2

Ainda que os fatores determinantes da morbilidade sejam complexos e multifacetados, se o foco 
incidir sobre a capacidade de viver uma vida longa e saudável, é possível traduzi‑la com maior exa‑
tidão através da esperança de vida saudável, um indicador que representa quer a duração da vida 
quer a qualidade da saúde no seu decurso, ajustando a esperança de vida de modo a ter em conta as 
doenças ou a incapacidade. O recurso à esperança de vida saudável, ao invés da esperança de vida à 
nascença, conduz à redução dos valores de IDH em todos os países.3 Porém, o indicador convencional 
e o IDH ajustado à esperança de vida saudável apresentam uma elevada correlação, sugerindo ape‑
nas variações diminutas da classificação (ver figura).

A esperança de vida saudável, de um modo geral, mantém a classificação dos países por valor de 
Índice de Desenvolvimento Humano

Nota: Abrange 186 países com valores de Índice de Desenvolvimento Humano (IDH). Não estão disponíveis dados relativos à espe‑
rança de vida saudável no Listenstaine e na Região Administrativa Especial de Hong Kong, na China; a Nigéria foi excluída, uma vez 
que o valor da esperança de vida saudável (calculado pelo Instituto para as Métricas e Avaliação em Saúde) é superior ao valor da 
esperança de vida (calculado pelo Departamento de Assuntos Económicos e Sociais das Nações Unidas e incluído no IDH).
Fonte: Cálculos do Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano com base nos valores de IDH da Tabela 1 do anexo estatístico 
e em dados sobre a esperança de vida saudável do IHME (2020).

Notas
1. PNUD 2019c. 2. Springmann e outros 2016. Estamos gratos a Marc Fleurbaey por esta sugestão. O componente da educação po‑
deria, do mesmo modo, ser ajustado de forma a refletir, mais diretamente, não apenas a aprendizagem, mas também a inovação. 
Além disso, é possível ajustar o componente de rendimento através da dedução do custo social das emissões de gases com efeito 
de estufa, um método explorado adiante neste capítulo. 3. Dado que a esperança de vida saudável é inferior à esperança de vida. A 
inclinação da linha verde depende da escolha do objetivo máximo para a dimensão da saúde; estes resultados presumem o mesmo 
objetivo máximo utilizado para a esperança de vida no IDH.
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O custo social do carbono corresponde ao custo eco-
nómico imputável a uma tonelada adicional de emis-
sões de dióxido de carbono ou um seu equivalente. As 
estimativas deste custo dependem de várias premissas 
e escolhas de parâmetros, apresentando uma ampla va-
riação.30 Nesta secção, consideramos duas estimativas.31 
Uma delas, proposta pelo Fundo Monetário Internacio-
nal, projeta um custo do carbono, em 2030, de 75 $ por 
tonelada de dióxido de carbono, considerando o valor 
do dólar em 2017 e abrangendo todos os combustíveis 
fósseis (destaque 5.1). Baseia-se num modelo que de-
monstra a compatibilidade do impacto de um imposto 
global sobre o carbono a esta taxa com o cumprimen-
to dos compromissos nacionais ao abrigo do Acordo de 
Paris. A outra estimativa é o resultado de uma aplicação 
recente do modelo de avaliação Dynamic Integrated Cli-
mate-Economy (Dinâmica Integrada do Clima e da Eco-
nomia),32 que inclui as descobertas climatológicas mais 
recentes e reflete um amplo conjunto de recomendações 
de especialistas acerca das taxas de desconto social, um 
parâmetro-chave do modelo que pondera o valor atual 
dos futuros benefícios e custos.33 A mediana das taxas de 
desconto estimadas pelos especialistas resulta num custo 
social do carbono de, aproximadamente, 200 $ por tone-
lada de dióxido de carbono em 2020 (em dólares interna-
cionais, tendo por referência o seu valor em 2010).34

O ajuste do componente de rendimento do IDH con-
siste na subtração do custo social das emissões de dió-
xido de carbono (medido como o produto das emissões 
de dióxido de carbono per capita no país em causa pelo 
custo social do carbono) ao RNB per capita (pelo que 
não representa os custos de outros gases com efeito de 
estufa). Presumindo um custo social de 75 $ por tonela-
da de dióxido de carbono,35 o ajuste do componente de 
rendimento não alteraria, substancialmente, o valor de 
IDH de um país. Normalmente, as alterações são dimi-
nutas, mesmo com um preço social do carbono mais 
elevado de 200 $ por tonelada (figura 7.2). A reduzida va-
riação sugere, ainda, que um IDH ajustado unicamente 
em função dos custos sociais do carbono, dentro destes 
intervalos de preço, não transmitiria sinais suficiente-
mente fortes para incentivar a mudança de comporta-
mentos. Poderá ser necessário algo mais abrangente. A 
seguinte secção explora alterações da riqueza global que 
envolvem o capital natural, refletindo os custos sociais 
do respetivo empobrecimento de um modo mais inclu-
sivo do que as emissões de dióxido de carbono por si só.

Contabilizar as alterações da 
riqueza global – e natural

Os avanços analíticos e empíricos recentes ao nível da 
contabilidade da riqueza proporcionam novas e estimu-
lantes vias de exploração das métricas do desenvolvi-
mento humano. Têm surgido indicadores da atividade 
económica e do bem-estar social que incluem os contri-
butos da natureza, os custos da extração de materiais da 

mesma e o modo como a poluição conduz à depreciação 
do capital.36 Dizem respeito à medição da riqueza global 
(por vezes apelidada de riqueza inclusiva ou total), que 
inclui o capital natural,37 juntamente com o capital pro-
duzido e o humano.38 O primeiro é composto pelos ati-
vos da natureza.39 Estas abordagens contam com uma 
longa tradição na área da economia.40 Irving Fisher deu 
início ao seu livro sobre a natureza do capital e do rendi-
mento, publicado em 1906, utilizando as zonas de pesca 
dos Grandes Bancos da Terra Nova como um exemplo 
de stock.41 No entanto, ganharam ímpeto a partir de fi-
nais dos anos 1960, impulsionadas, em parte, por deba-
tes acerca do modo como o bem-estar social deveria ser 
associado aos indicadores da atividade económica e do 
consumo,42 assim como uma consciência e preocupação 
crescentes em torno da degradação ecológica.43

“ Os avanços analíticos e empíricos recentes ao 
nível da contabilidade da riqueza proporcionam 
novas e estimulantes vias de exploração das 
métricas do desenvolvimento humano.

Partha Dasgupta e Karl-Göran Mäler partiram desta 
tradição, propondo um modelo em que as alterações da 
riqueza global são equivalentes às do bem-estar social 
(o que significa que as alterações abrangem o bem-estar 
social da atual geração e de todas as futuras).44 Esta pro-
posta constitui a base de muitos trabalhos conceptuais e 
empíricos. Na vertente conceptual, Dasgupta amplia o 
modelo de modo a incluir quer os valores e a ética dos 
níveis populacionais e do respetivo crescimento quer 
estimativas empíricas da capacidade de carga humana 
do planeta, segundo diferentes premissas normativas 
e paramétricas.45 As estimativas empíricas da riqueza 
global foram informadas por trabalhos pioneiros acerca 
da poupança genuína46 e evoluíram a ponto de abrange-
rem não apenas um conjunto de casos em alguns paí-
ses,47 como também estimativas para vários países. O 
Programa das Nações Unidas para o Ambiente (PNUA) 
e o Banco Mundial publicam, atualmente, estimativas 
ao nível nacional.48 A tabela 7.1 descreve os indicadores 
de riqueza inclusiva divulgados pelo PNUA e os indica-
dores de riqueza total estimados pelo Banco Mundial. 
Ambas as organizações enfatizam a probabilidade de as 
respetivas abordagens subestimarem, em grande me-
dida, o capital natural. Um desenvolvimento distinto, 
ainda que relacionado, é o interesse crescente na medi-
ção direta do bem-estar (caixa 7.2).

Os vários componentes da riqueza inclusiva exibem 
diferentes tendências (figura 7.3). No caso da maioria dos 
países e do mundo em geral, a riqueza inclusiva cresce 
mais lentamente do que o PIB. Embora o aumento do ca-
pital físico acompanhe o do PIB, o crescimento do capital 
humano é menos acelerado. Mais perturbador é o facto 
de estas estimativas indiciarem um declínio constante do 
capital natural ao longo do tempo (destaque 7.3).

As alterações da riqueza inclusiva possibilitam uma 
abordagem mais abrangente do que a simples subtração 
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dos custos sociais das emissões de dióxido de carbono 
anteriormente discutida. Entre os possíveis métodos a 
explorar, incluem-se o ajuste do componente de rendi-
mento do IDH através da substituição do RNB por indi-
cadores que tenham em conta as alterações da riqueza 
global. Contudo, dado que estas alterações são um refle-
xo de implicações para o bem-estar humano mais am-
plas do que o mero efeito das pressões sobre o planeta, 
o modo de introdução deste conceito mais abrangente 
num índice das capacidades, à semelhança do IDH, ca-
rece de uma análise mais aprofundada. Estas explora-
ções permanecem um objeto de estudo, também devido 
aos desafios empíricos. Desde logo, é provável que as es-
timativas da riqueza inclusiva sejam limites inferiores, 
conforme se observou acima. A título ilustrativo, o custo 
social do carbono utilizado para estimar os prejuízos 
decorrentes das emissões de carbono, em termos de ri-
queza inclusiva, é de 50 $; a utilização do supramencio-
nado valor de 200 $ multiplicaria por quatro a variação 
da riqueza inclusiva devido a este fator. Acresce que a 
informação acerca das alterações da riqueza global que 

consta das estimativas do PNUA e do Banco Mundial 
difere, com frequência, em grande medida no caso de 
alguns países, não apenas no tocante à magnitude, mas 
também ao respetivo aumento ou diminuição em deter-
minados períodos de tempo. Ainda assim, os progressos 
em curso ao nível da contabilidade da riqueza exibem 
um grande potencial para a exploração de novas vias de 
integração dos desafios associados ao Antropoceno nas 
métricas do desenvolvimento humano.

Ajustar o Índice de Desenvolvimento 
Humano no seu conjunto

O IDH é um exemplo daquilo que James Foster designou 
por “medição intencional”.49 A sua formulação foi deter-
minada pela finalidade e pelas características pretendi-
das. A finalidade consistiu em aproximar os objetivos e 
a ação de uma perspetiva do desenvolvimento que colo-
que as pessoas no seu âmago. Duas das principais carac-
terísticas pretendidas eram a clareza e a simplicidade. 

Figura 7.2 A alteração dos valores do Índice de Desenvolvimento Humano após a subtração dos custos 
sociais do carbono, a 200 $ por tonelada de emissões de dióxido de carbono, é, de um modo geral, diminuta

Fonte: Cálculos do Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano com base nos valores de Índice de Desenvolvimento Humano da 
Tabela 1 do anexo estatístico e em dados sobre as emissões de dióxido de carbono, com base na produção, do GCP (2020).
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Um dos critérios de validade deste tipo de índices é a sua 
utilização e adoção efetivas ao longo do tempo. De acor-
do com este parâmetro, apesar das modificações efe-
tuadas ao longo dos anos, o IDH sobreviveu ao teste do 
tempo (destaque 7.1).

Assim sendo, é o momento de recuar e refletir sobre 
o intuito do ajuste do IDH. Simplificando, o propósito é 
a disponibilidade de um indicador que tenha em conta 
o grau de bem-estar das pessoas e as pressões sem pre-
cedentes que estas têm exercido sobre o planeta. Para 
representar as capacidades, o IDH é a escolha óbvia. Já 
no caso do outro componente, os processos biofísicos e 
socioeconómicos que geram as pressões sobre o plane-
ta devem informar a sua seleção. Consideraram-se dois 
indicadores sumários: as emissões de dióxido de carbo-
no e a pegada material, em ambos os casos per capita, 
informados pela discussão no capítulo 1. É crucial ter 
em mente a clareza da mensagem e a simplicidade da 
compreensão.

O ajuste do IDH é um mecanismo de sinalização de 
mudanças positivas, incentivando a expansão das ca-
pacidades em simultâneo com a redução das pressões 
sobre o planeta.50 O foco nos gases com efeito de estufa 
e nos fluxos de materiais não implica que todas as res-
tantes preocupações ambientais sejam menos impor-
tantes ou urgentes, a exemplo das perdas ao nível da 
integridade da biosfera e de várias outras preocupações 
prementes, conforme consagradas nos Objetivos do 
Desenvolvimento Sustentável. No entanto, a redução 
dos fluxos de gases com efeito de estufa e uma utiliza-
ção mais eficiente dos materiais acabariam por refletir 
os resultados de uma transformação económica e so-
cial mais ampla no sentido do alívio das pressões sobre 
o planeta.51

O Índice de Desenvolvimento Humano 
Ajustado às Pressões sobre o Planeta

O ajuste corresponde à multiplicação do IDH por um 
fator de correção, criando o IDH Ajustado às Pressões 
sobre o Planeta (IDHP; figura 7.4).52 Caso um país não 
exerça qualquer pressão sobre o planeta, os respetivos 
IDHP e IDH serão equivalentes, mas, à medida que a 
pressão aumenta, o IDHP torna-se inferior ao IDH. O 
fator de correção é calculado como a média aritméti-
ca dos índices que medem as emissões de dióxido de 
carbono per capita, relacionando-se com a transição 
energética em detrimento dos combustíveis fósseis, e 
a pegada material per capita, que diz respeito ao encer-
ramento dos ciclos de materiais.53 A pegada material de 
um país mede a quantidade de materiais extraídos (bio-
massa, combustíveis fósseis, minérios metálicos e não 
metálicos) para satisfazer a procura interna final por 
bens e serviços, independentemente do local de extra-
ção. Trata-se de uma medida baseada no consumo, que 
leva em conta o comércio internacional. Indica, igual-
mente, as pressões exercidas pelas atividades socioeco-
nómicas sobre a biosfera, uma vez que inclui a utilização 
de biomassa, refletindo, por conseguinte e de um modo 
indireto, os impactos de ações como as mudanças ao 
nível da utilização de terras sobre a perda de integridade 
da biosfera.54

A literatura tem justificado, com frequência, ajustes 
do IDH deste tipo como uma penalização da poluição,55 
como no caso das propostas de multiplicação do IDH 
por uma função da perda associada a emissões de dió-
xido de carbono superiores ao “justo quinhão” de cada 
país.56 A dedução do IDH pode ser interpretada como 
um método idêntico aos ajustes introduzidos pelo IDH 

Tabela 7.1 Estimativas da riqueza global

Indicador Instituição Dados Descrição

Riqueza 
inclusiva

Programa 
das Nações 
Unidas para o 
Ambiente

140 países

1990‑2014

A riqueza inclusiva visa medir o bem‑estar através da monitorização da base produtiva legada às futuras 
gerações. A riqueza inclusiva de um país consiste no valor social de todos os seus ativos de capital 
(valorizados por meio de preços convencionaisa). Entre estes, incluem‑se o capital natural (combustíveis fósseis, 
minerais, florestas, terrenos agrícolas, zonas de pesca), o capital humano (saúde, educação) e o capital 
produzido (equipamento, máquinas, estradas). O que importa para a análise é a variação da riqueza.

Em 2014, cerca de 20 por cento da riqueza inclusiva mundial correspondia ao capital produzido, 60 por 
cento, ao capital humano e 20 por cento, ao capital natural. Ainda que 135 em 140 países tenham exibido um 
crescimento da riqueza inclusiva em 2014, o capital natural diminuiu em 127 dos 140 países.

Riqueza 
total

Banco 
Mundial

141 países

1995‑2014

As contas de riqueza do Banco Mundial incluem as seguintes categorias de ativos: capital produzido e 
terrenos urbanos (máquinas, edifícios, equipamentos, terrenos urbanos residenciais e não residenciais – 
medidos pelo respetivo preço de mercado), capital natural (energia, minerais, terrenos agrícolas, florestas, 
áreas protegidas terrestres – medidos pela soma descontada do valor dos rendimentos gerados ao longo do 
ciclo de vida do ativo em questão), capital humano (desagregado por género e situação profissional – medido 
pelo valor descontado dos rendimentos auferidos ao longo da vida de cada pessoa) e ativos externos líquidos 
(por exemplo, investimento direto estrangeiro e ativos de reserva).

Em 2014, cerca de 27 por cento da riqueza total consistia em capital produzido, 64 por cento, em capital 
humano e 9 por cento, em capital natural, que representava 47 por cento da riqueza no caso dos países com 
um baixo rendimento e 27 por cento no dos países com um rendimento médio‑baixo.

a. O preço ou valor convencional de um ativo de capital corresponde à medida monetária do contributo estimado de uma unidade marginal desse ativo para o 
bem‑estar da humanidade (PNUA 2018b).
Fonte: PNUA 2018b; Banco Mundial 2018.
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Caixa 7.2 Medir o bem-estar

Os esforços de medição do bem‑estar das sociedades têm contado com a participação de organi‑
zações estatais, da sociedade civil, de organizações académicas e internacionais, em muitos casos 
de um modo colaborativo. Embora algumas iniciativas tenham procurado medir o bem‑estar, outras 
avaliaram conceitos relacionados, incluindo o progresso, a qualidade de vida ou o desenvolvimento 
sustentável. Para os efeitos deste texto, não há muito por onde escolher entre as medidas utilizadas 
para o estudo destes temas – cada iniciativa visou a oferta de um índice ou de um conjunto de indica‑
dores que trace um retrato mais amplo do bem‑estar nacional do que o PIB.

Os institutos nacionais de estatística têm estado, com frequência, na vanguarda destes trabalhos, 
ansiando por um debate mais rico e baseado em factos acerca de aspetos fundamentais da vida. Um 
dos primeiros esforços neste sentido proveio do Reino Unido, que elaborou o Quality of Life Accounts 
(Contas da Qualidade de Vida) em 1999.1 Em 2002, o Instituto Australiano de Estatística elaborou um 
documento intitulado Measuring Australia’s Progress (“Medir o Progresso da Austrália”).2 Seguiu‑se, um 
ano depois, o Instituto Central de Estatística da Irlanda, que publicou outro, com o título Measuring 
Ireland’s Progress (“Medir o Progresso da Irlanda”).3

Em 2005, a Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Económico (OCDE) deu início ao seu 
Global Project on Measuring the Progress of Society (Projeto Global de Medição do Progresso da Socie‑
dade),4 destinado a catalisar um interesse crescente em ir para lá do PIB. Em 2007, a OCDE, juntamente 
com a Comissão Europeia, as Nações Unidas, o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 
(PNUD), o Banco Mundial e outros cossignatários, assinou uma declaração acerca da importância de 
medir o progresso das sociedades.5 Posteriormente, nesse mesmo ano, a União Europeia realizou uma 
conferência – Para além do PIB – sobre o desenvolvimento de indicadores tão claros e apelativos quanto 
este, mas que incluam um maior número de aspetos ambientais e sociais do progresso.6

Desde então, foram realizados imensos trabalhos. Alguns, a exemplo da Comissão para a Medição 
do Desempenho Económico e do Progresso Social de 2009,7 foram promovidos por líderes políticos. 
Outros, como o Índice Canadiano de Bem‑Estar, foram impulsionados pela sociedade civil e por insti‑
tuições académicas.8

As organizações internacionais também têm desempenhado um papel ativo. Além do PNUD – mui‑
tos argumentariam que o Índice de Desenvolvimento Humano é um indicador do bem‑estar – a OCDE 
deu início à compilação do seu Índice para uma Vida Melhor em 2011, destinado a agrupar medidas do 
bem‑estar comparáveis à escala internacional.9

O trabalho desenvolvido pelo Butão a respeito da Felicidade Nacional Bruta representa um projeto 
bem conhecido oriundo do Hemisfério Sul. O que começou por ser uma observação do monarca bu‑
tanense – “A felicidade nacional bruta é mais importante do que o PNB” – ganhou ímpeto como um 
objetivo político e o Centro de Estudos do Butão desenvolveu um estudo para medir o bem‑estar global 
da população, que abrange quatro pilares: a promoção do desenvolvimento sustentável, a preserva‑
ção e a promoção de valores culturais, a conservação do ambiente natural e o estabelecimento de 
uma boa governação. Estes quatro pilares consistem em nove fatores gerais que contribuem para a 
felicidade, incluindo o bem‑estar psicológico, a saúde, a educação, a diversidade e resiliência culturais, 
a utilização do tempo, a vitalidade das comunidades, o nível de vida e a diversidade e resiliência eco‑
lógicas. Além disso, estas ideias são integradas nas políticas nacionais.10

As administrações centrais têm, igualmente, vindo a interessar‑se pelo bem‑estar. Por exemplo, o 
governo da Nova Zelândia assumiu, recentemente, um compromisso político firme no sentido de ir 
além do PIB e o respetivo Tesouro utiliza o Living Standard Framework (Enquadramento para o Nível 
de Vida) da OCDE, que mede o bem‑estar e os stocks de capital, assim como o risco e a resiliência, de 
modo a informar as decisões em matéria orçamental.11 O seu empenho na interação com diversas 
comunidades pertencentes a Aotearoa, a designação maori do país, auxiliará a transformação com 
vista a uma conceptualização e medição ainda mais ricas do bem‑estar.

Por todo o mundo, o desenvolvimento de indicadores do bem‑estar das crianças,12 dos idosos,13 
das pessoas portadoras de deficiência14 e das comunidades indígenas15 prossegue, baseando‑se, em 
muitos casos, numa longa tradição de trabalho. O mesmo se aplica às iniciativas relacionadas com 
o bem‑estar empreendidas pelas comunidades locais, a exemplo das indígenas, que também têm 
realizado estudos acerca do bem‑estar socioambiental.16 Estas e outras comunidades estão a desen‑
volver indicadores do bem‑estar que visam compreender as respetivas necessidades e aspirações, na 
aceção mais lata possível.17

Notas
1. Departamento do Ambiente, dos Transportes e das Regiões do Reino Unido 1999. 2. Trewin 2002. 3. Serviço Central de Estatística 
da Irlanda 2004. 4. OCDE 2020a. 5. OCDE 2007. 6. Comissão Europeia 2009. 7. Stiglitz, Sen e Fitoussi 2009. 8. CIW 2020. 9. OCDE 
2020b. 10. Centro de Estudos do Butão e de Investigação da FNB 2016. 11. Tesouro da Nova Zelândia 2020. 12. Biggeri, Ballet e Comim 
2011. 13. ICECAP‑O 2020. 14. Trani e outros 2011. 15. Breslow e outros 2016; Durie 1995; Yap e Yu 2016a. 16. Durie 1995; Yap e Yu 2016a. 
17. Kukutai e Taylor 2016.
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Ajustado à Desigualdade (IDHAD).57 A motivação para 
o ajuste do IDHAD é a desigualdade intrageracional, re-
duzindo-se cada componente do IDH consoante o res-
petivo grau de desigualdade. Por analogia, é possível 
encarar a dedução do IDH de acordo com as pressões 
sobre o planeta como o reflexo de uma preocupação com 
a desigualdade intergeracional.

“ Caso um país não exerça qualquer pressão 
sobre o planeta, os respetivos IDHP e IDH serão 
equivalentes, mas, à medida que a pressão 
aumenta, o IDHP torna-se inferior ao IDH.

Contudo, “há que ter cuidado para não interpretar 
[este tipo de ajuste] em termos de juízo moral dos paí-
ses, dada a possibilidade de alguns disporem de poucas 
opções que não o empobrecimento do seu capital.”58 A 
interpretação aqui proposta do ajuste em função das 
pressões sobre o planeta destina-se a incentivar a mu-
dança, facultando uma métrica aos países, para que 
avaliem o seu próprio progresso ao longo do tempo, e 
destacando os que estão a avançar no sentido correto, 
de modo a que os demais aprendam com o seu exem-
plo.59 Permite visualizar a possibilidade da consecução 
de valores elevados de IDH com um nível inferior de 

emissões e de utilização de recursos. Esta abordagem 
evita, ainda, a imposição de algo que, em última aná-
lise, será sempre um conjunto arbitrário de limitações 
a cada país, desconsiderando as respetivas responsabi-
lidades históricas e desigualdades intranacionais – as 
quais, em muitos casos, refletem padrões crónicos de 
discriminação racial e de género, entre outros tipos – 
bem como as suas circunstâncias económicas e em ter-
mos de recursos.60

Os valores de IDHP são muito próximos dos de IDH 
no caso dos países com um valor de IDH igual ou infe-
rior a 0,7 (figura 7.5). As diferenças começam a dilatar-se 
a partir dos valores mais elevados de IDH, sendo que a 
maior divergência coincide com os valores muito eleva-
dos de IDH. No entanto, estes números devem ser inter-
pretados com prudência, uma vez que o ajuste não tem 
em conta as responsabilidades individuais dos países, 
tanto atuais como históricas.61

A tabela do anexo A7.1, no final do capítulo, apresen-
ta os valores e as classificações dos países por IDHP. A 
Costa Rica ostenta um aumento muito expressivo da 
sua classificação entre o IDH e o IDHP, por oposição aos 
países com uma dependência acentuada dos hidrocar-
bonetos. O Luxemburgo e Singapura demonstram mais 
vincadamente esta diferença, o que reflete, em grande 

Figura 7.3 O declínio constante do capital natural

Fonte: PNUA 2018b.
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medida, as suas circunstâncias excecionais, dado que 
ambos são economias de pequena dimensão e com um 
elevado nível de abertura, bem como de rendimento per 
capita e de dependência estrutural de hidrocarbonetos 
para a produção de energia.62

O progresso do desenvolvimento humano com base 
no Índice de Desenvolvimento Humano Ajustado 
às Pressões sobre o Planeta: Um novo prisma

O IDHP global oferece uma panorâmica da evolução do 
desenvolvimento humano e das pressões planetárias as-
sociadas: o mundo tem registado um aumento consis-
tente das pressões sobre o planeta per capita ao longo das 
últimas três décadas (figura 7.6, painel da esquerda).63 
Além de ser inferior ao IDH, o IDHP tem crescido mais 
lentamente (figura 7.6, painel da direita). A discrepância 
entre a avaliação convencional do desenvolvimento (o 
IDH) e a nova perspetiva com vista à navegação do An-
tropoceno (a versão experimental do IDHP) tem vindo a 
ampliar-se.

De um ponto de vista avaliativo, estas tendências re-
fletem quer ganhos ao nível das capacidades básicas e 

das condições materiais, em geral, quer o aumento das 
pressões antropogénicas sobre o planeta. Conforme se 
discutiu no capítulo 2, os efeitos negativos das altera-
ções climáticas e da perda de integridade da biosfera 
têm começado a notar-se em diferentes aspetos do 
desenvolvimento humano que não são captados pelo 
IDH.

Do ponto de vista das políticas, o IDHP proporcio-
na uma métrica destinada a orientar a trajetória de 
progresso do desenvolvimento humano e de alívio si-
multâneo das pressões sobre o planeta – uma combina-
ção que, atualmente, corresponde a um “canto vazio”, 
se compararmos o desenvolvimento humano com os 
indicadores das pressões sobre o planeta, conforme 
se sublinhou no capítulo 1.64 Na figura 7.7, o eixo hori-
zontal exibe o IDH, enquanto o eixo vertical represen-
ta o índice das pressões sobre o planeta (equivalente 
a um menos o respetivo fator de ajuste, multiplicado 
pelo IDH, cujo produto é o IDHP). A figura apresen-
ta, igualmente, linhas de contorno que correspondem 
aos mesmos valores de IDHP resultantes de diferentes 
combinações do IDH e do índice das pressões sobre o 
planeta (isoquantas). Os valores do IDHP aumentam 
à medida que estas linhas se deslocam para o canto 

Figura 7.4 Representação visual do Índice de Desenvolvimento Humano Ajustado às Pressões sobre o Planeta

Fonte: Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano.
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inferior direito. Este canto (destacado a verde na figu-
ra) é o “espaço vazio” identificado no capítulo 1 como o 
destino pretendido para a trajetória do desenvolvimen-
to humano no Antropoceno. Por exemplo, embora os 
países que ocupam as posições A e B apresentem va-
lores muito diferentes de IDH (0,55 e 0,85), exibem o 
mesmo valor de IDHP (0,55), uma vez que o maior pro-
gresso ao nível do IDH alcançado no país B foi acom-
panhado de pressões muito superiores sobre o planeta. 
Este exemplo simples ilustra a importância de uma 
avaliação conjunta dos indicadores socioeconómicos e 
de pressão sobre o planeta no âmbito de um único en-
quadramento conceptual.

A figura 7.8 demonstra o modo como o desenvolvi-
mento humano (na sua interpretação tradicional, carac-
terizada pelo IDH) está intimamente ligado às pressões 
sobre o planeta. Entre os mais de 60 países com um 
nível muito elevado de desenvolvimento humano, ape-
nas 10 mantêm a sua classificação no IDHP. Além disso, 
mesmo nestes 10 países, o IDHP permanece afastado do 
canto inferior direito, que representa o objetivo ao qual 
se aspira.

A análise da trajetória dos países ao longo das últimas 
três décadas evidencia a diferença dos percursos entre 
grupos de desenvolvimento humano. Os países com um 
nível baixo ou médio de desenvolvimento humano têm 
conseguido melhorar, substancialmente, as condições 

Figura 7.5 Os valores do Índice de Desenvolvimento Humano Ajustado às Pressões sobre o Planeta são muito próximos 
dos do Índice de Desenvolvimento Humano no caso dos países com um valor de Índice de Desenvolvimento Humano de 
0,7 ou inferior

Nota: O Índice de Desenvolvimento Humano Ajustado às Pressões sobre o Planeta abrange 169 países com valores de Índice de Desenvolvimento Huma‑
no (IDH). Não estão disponíveis dados relativos à pegada material de 19 países com valores de IDH e a Guiana foi excluída da análise, devido aos valores 
irrealistamente elevados de pegada material.
Fonte: Cálculos do Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano com base nos valores de IDH da Tabela 1 do anexo estatístico, em dados sobre 
as emissões de dióxido de carbono do GCP (2020) e em dados sobre a pegada material do PNUA (2020d).
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sociais e económicas sem custos elevados em termos 
de pressões sobre o planeta. Já nos países com um nível 
elevado ou muito elevado de desenvolvimento huma-
no, as melhorias ao nível do IDH têm estado associadas 
ao agravamento destas pressões (figura 7.9, painel da 
esquerda).

Ainda que as pressões sobre o planeta tenham vindo 
a crescer, em termos absolutos, dois aspetos refletem 
algum progresso. Em primeiro lugar, após a crise fi-
nanceira mundial de 2008, um pequeno conjunto de 
países desenvolvidos tem exibido uma certa dissocia-
ção entre os ganhos ao nível do desenvolvimento hu-
mano e as pressões exercidas sobre o planeta.65 A título 
exemplificativo, em média, os 10 países com uma me-
lhor classificação em termos de IDHP registaram um 
aumento do seu valor de IDH e uma diminuição das 
pressões sobre o planeta ao longo da última década (fi-
gura 7.9, painel da direita).66 Em segundo lugar, a um 
nível mais amplo, alguns dados apontam para uma dis-
sociação relativa.67 A curva correspondente ao desem-
penho médio, em termos de IDH e das pressões sobre 
o planeta, de todos os países deslocou-se, ligeiramen-
te, em direção ao canto inferior direito entre 1990 e 
2019 (figura 7.10).

No entanto, este deslocamento tem sido demasia-
do lento e modesto. Para que se verifique um maior 

Figura 7.6 As pressões sobre o planeta aumentaram com os ganhos ao nível do Índice de Desenvolvimento 
Humano

Nota: Os valores do Índice de Desenvolvimento Humano Ajustado às Pressões sobre o Planeta (IDHP) referentes a 2018 e 2019 foram calcula‑
dos com base em dados relativos à pegada material de 2017, o ano mais recente para o qual estão disponíveis dados, e o cálculo do valor do 
IDHP referente a 2019 baseia‑se em dados relativos às emissões de dióxido de carbono per capita de 2018, o ano mais recente para o qual 
estão disponíveis dados. O índice das pressões sobre o planeta equivale a 1‑A, sendo o fator A definido na figura 7.4.
Fonte: Cálculos do Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano com base nos valores de Índice de Desenvolvimento Humano da 
Tabela 2 do anexo estatístico, em dados sobre as emissões de dióxido de carbono do GCP (2020) e em dados sobre a pegada material do 
PNUA (2020d).
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definido na figura 7.4.
Fonte: Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano.
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progresso, é necessário que todos os países transitem, 
de forma rápida e substancial, para o canto inferior di-
reito. O IDHP e o IDH podem contribuir para a avalia-
ção e, sobretudo, para o encorajamento de escolhas que 
orientem a trajetória do desenvolvimento humano no 
Antropoceno, de forma a aproximar-nos de um rumo 
que conduza, simultaneamente, ao progresso do de-
senvolvimento humano e ao alívio das pressões sobre 
o planeta.

Figura 7.9 As trajetórias ao nível do Índice de Desenvolvimento Humano e do Índice de Desenvolvimento Humano Ajustado 
às Pressões sobre o Planeta estão relacionadas nos países com um nível muito elevado de desenvolvimento humano

Nota: O índice das pressões sobre o planeta equivale a 1‑A, sendo o fator A definido na figura 7.4. As linhas no painel da esquerda e os pontos no painel 
da direita representam a evolução dos dois índices no período de 1990‑2019.
Fonte: Cálculos do Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano com base nos valores de Índice de Desenvolvimento Humano da Tabela 2 do 
anexo estatístico, em dados sobre as emissões de dióxido de carbono do GCP (2020) e em dados sobre a pegada material do PNUA (2020d).
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Ajustado às Pressões sobre o Planeta

Nota: O índice das pressões sobre o planeta equivale a 1‑A, sendo o fator A 
definido na figura 7.4.
Fonte: Cálculos do Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano com 
base nos valores de Índice de Desenvolvimento Humano da Tabela 1 do anexo 
estatístico, em dados sobre as emissões de dióxido de carbono do GCP (2020) 
e em dados sobre a pegada material do PNUA (2020d).
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Figura 7.10 O mundo tem progredido demasiado lentamente 
no que diz respeito ao avanço do desenvolvimento humano 
em simultâneo com o alívio das pressões sobre o planeta

Nota: Os padrões transversais de pressão referentes a 1990 e 2019 foram cal‑
culados através de um modelo de regressão polinomial. As áreas sombreadas 
representam os intervalos de confiança. O índice das pressões sobre o planeta 
equivale a 1‑A, sendo o fator A definido na figura 7.4.
Fonte: Cálculos do Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano com 
base nos valores de Índice de Desenvolvimento Humano da Tabela 2 do anexo 
estatístico, em dados sobre as emissões de dióxido de carbono do GCP (2020) 
e em dados sobre a pegada material do PNUA (2020d).
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CLASSIFICAÇÃO DO IDH

Índice de 
Desenvolvimento 

Humano (IDH) IDH Ajustado às Pressões sobre o Planeta (IDHP)

Fator de correção 
relativo às 

pressões sobre 
o planeta

Emissões de 
dióxido de 

carbono per capita 
(produção)

Índice de emissões 
de dióxido 
de carbono 
(produção)

Pegada material 
per capita

Índice de pegada 
material

Valor Valor
Diferença do valor 

do IDH (%)

Diferença da 
classificação 

do IDH Valor (toneladas) Valor (toneladas) Valor

2019 2019 2019 2019a 2019 2018 2018 2017 2017

Desenvolvimento humano muito elevado

1 Noruega 0,957 0,781 18,4 -15 0,816 8,3 0,881 37,9 0,752
2 Irlanda 0,955 0,833 12,8 1 0,872 8,1 0,884 21,5 0,859
2 Suíça 0,955 0,825 13,6 0 0,864 4,3 0,938 32,1 0,790
4 Hong Kong, China (RAE) 0,949 .. .. .. .. 5,9 0,916 .. ..
4 Islândia 0,949 0,768 19,1 -26 0,809 10,8 0,846 34,8 0,772
6 Alemanha 0,947 0,814 14,0 -1 0,859 9,1 0,869 23,0 0,849
7 Suécia 0,945 0,817 13,5 1 0,865 4,1 0,941 32,2 0,789
8 Austrália 0,944 0,696 26,3 -72 0,737 16,9 0,758 43,4 0,716
8 Países Baixos 0,944 0,794 15,9 -6 0,842 9,5 0,864 27,7 0,819
10 Dinamarca 0,940 0,824 12,3 5 0,876 6,1 0,913 24,6 0,839
11 Finlândia 0,938 0,770 17,9 -19 0,821 8,5 0,878 36,1 0,763
11 Singapura 0,938 0,656 30,1 -92 0,700 7,1 0,898 76,1 0,501
13 Reino Unido 0,932 0,825 11,5 10 0,885 5,6 0,919 22,7 0,851
14 Bélgica 0,931 0,800 14,1 4 0,859 8,7 0,876 24,1 0,842
14 Nova Zelândia 0,931 0,808 13,2 6 0,867 7,3 0,895 24,5 0,840
16 Canadá 0,929 0,721 22,4 -40 0,776 15,3 0,781 34,9 0,771
17 Estados Unidos 0,926 0,718 22,5 -45 0,775 16,6 0,763 32,5 0,787
18 Áustria 0,922 0,771 16,4 -11 0,837 7,7 0,889 32,9 0,784
19 Israel 0,919 0,797 13,3 7 0,867 7,7 0,890 23,9 0,843
19 Japão 0,919 0,781 15,0 2 0,850 9,1 0,869 25,9 0,830
19 Listenstaine 0,919 .. .. .. .. 4,0 0,942 .. ..
22 Eslovénia 0,917 0,800 12,8 11 0,873 6,9 0,901 23,7 0,845
23 Coreia (República da) 0,916 0,746 18,6 -19 0,814 12,9 0,816 28,6 0,813
23 Luxemburgo 0,916 0,495 46,0 -131 0,541 15,9 0,773 105,6 0,308
25 Espanha 0,904 0,795 12,1 11 0,880 5,7 0,918 24,1 0,842
26 França 0,901 0,801 11,1 16 0,889 5,2 0,926 22,5 0,853
27 Chéquia 0,900 0,768 14,7 -5 0,853 9,9 0,858 23,0 0,849
28 Malta 0,895 0,794 11,3 13 0,887 3,6 0,948 26,5 0,826
29 Estónia 0,892 0,711 20,3 -40 0,797 14,8 0,788 29,6 0,806
29 Itália 0,892 0,792 11,2 12 0,888 5,6 0,920 21,9 0,857
31 Emirados Árabes Unidos 0,890 0,609 31,6 -87 0,685 21,3 0,694 49,6 0,675
32 Grécia 0,888 0,768 13,5 0 0,865 7,0 0,899 25,8 0,831
33 Chipre 0,887 0,767 13,5 -2 0,865 6,3 0,910 27,5 0,820
34 Lituânia 0,882 0,746 15,4 -8 0,846 4,8 0,931 36,3 0,762
35 Polónia 0,880 0,752 14,5 -5 0,855 9,1 0,870 24,5 0,839
36 Andorra 0,868 .. .. .. .. 6,1 0,912 .. ..
37 Letónia 0,866 0,777 10,3 9 0,897 3,7 0,947 23,2 0,848
38 Portugal 0,864 0,780 9,7 15 0,903 5,0 0,929 18,7 0,878
39 Eslováquia 0,860 0,720 16,3 -21 0,837 6,6 0,905 35,3 0,769
40 Hungria 0,854 0,781 8,5 21 0,915 5,1 0,926 14,9 0,903
40 Arábia Saudita 0,854 0,707 17,2 -33 0,827 18,4 0,736 12,4 0,919
42 Barém 0,852 0,691 18,9 -42 0,811 19,8 0,717 14,4 0,906
43 Chile 0,851 0,774 9,0 14 0,910 4,6 0,934 17,5 0,885
43 Croácia 0,851 0,779 8,5 19 0,916 4,5 0,936 16,0 0,895
45 Catar 0,848 0,581 31,5 -84 0,685 38,0 0,456 13,2 0,913
46 Argentina 0,845 0,778 7,9 20 0,920 4,4 0,937 14,7 0,904
47 Brunei Darussalã 0,838 0,672 19,8 -49 0,802 18,5 0,735 20,0 0,869
48 Montenegro 0,829 0,738 11,0 -1 0,890 3,2 0,954 26,7 0,825
49 Roménia 0,828 0,760 8,2 11 0,917 3,8 0,946 16,9 0,889
50 Palau 0,826 .. .. .. .. 13,2 0,811 .. ..
51 Cazaquistão 0,825 0,672 18,5 -46 0,815 17,6 0,749 18,1 0,881
52 Federação Russa 0,824 0,728 11,7 -4 0,883 11,7 0,832 9,9 0,935
53 Bielorrússia 0,823 0,781 5,1 33 0,949 6,9 0,901 0,4 0,997
54 Turquia 0,820 0,746 9,0 10 0,910 5,2 0,926 16,2 0,894
55 Uruguai 0,817 0,704 13,8 -20 0,862 2,0 0,971 37,7 0,753
56 Bulgária 0,816 0,745 8,7 9 0,913 6,3 0,910 12,8 0,916
57 Panamá 0,815 0,778 4,5 30 0,955 2,6 0,963 8,0 0,947
58 Bahamas 0,814 0,733 10,0 6 0,900 4,7 0,933 20,2 0,868
58 Barbados 0,814 0,758 6,9 18 0,932 4,5 0,936 11,1 0,927

TA B E L A  D O  A N E XO   A 7.1

Índice de Desenvolvimento Humano Ajustado às Pressões sobre 
o Planeta

Continuação →
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CLASSIFICAÇÃO DO IDH

Índice de 
Desenvolvimento 

Humano (IDH) IDH Ajustado às Pressões sobre o Planeta (IDHP)

Fator de correção 
relativo às 

pressões sobre 
o planeta

Emissões de 
dióxido de 

carbono per capita 
(produção)

Índice de emissões 
de dióxido 
de carbono 
(produção)

Pegada material 
per capita

Índice de pegada 
material

Valor Valor
Diferença do valor 

do IDH (%)

Diferença da 
classificação 

do IDH Valor (toneladas) Valor (toneladas) Valor

2019 2019 2019 2019a 2019 2018 2018 2017 2017

60 Omã 0,813 0,704 13,4 -15 0,866 13,9 0,801 10,4 0,932
61 Geórgia 0,812 0,772 4,9 30 0,951 2,6 0,962 9,1 0,940
62 Costa Rica 0,810 0,779 3,8 37 0,961 1,6 0,977 8,3 0,946
62 Malásia 0,810 0,699 13,7 -18 0,863 8,1 0,884 24,2 0,842
64 Koweit 0,806 0,547 32,1 -74 0,678 23,7 0,661 46,5 0,696
64 Sérvia 0,806 0,732 9,2 10 0,908 5,2 0,926 16,7 0,891
66 Maurícia 0,804 0,727 9,6 9 0,904 3,8 0,945 20,8 0,864
Desenvolvimento humano elevado

67 Seicheles 0,796 0,699 12,2 -13 0,879 6,7 0,903 22,3 0,854
67 Trindade e Tobago 0,796 0,603 24,2 -54 0,758 31,3 0,552 5,6 0,963
69 Albânia 0,795 0,756 4,9 28 0,951 1,6 0,977 11,4 0,925
70 Cuba 0,783 0,749 4,3 27 0,957 2,5 0,964 7,8 0,949
70 Irão (República Islâmica do) 0,783 0,698 10,9 -12 0,891 8,8 0,874 14,1 0,908
72 Sri Lanca 0,782 0,765 2,2 34 0,979 1,1 0,984 4,1 0,973
73 Bósnia-Herzegovina 0,780 0,718 7,9 8 0,920 6,5 0,907 10,2 0,933
74 Granada 0,779 .. .. .. .. 2,4 0,965 .. ..
74 México 0,779 0,733 5,9 22 0,941 3,8 0,946 9,8 0,936
74 São Cristóvão e Neves 0,779 .. .. .. .. 4,6 0,934 .. ..
74 Ucrânia 0,779 0,720 7,6 13 0,924 5,1 0,927 12,1 0,920
78 Antígua e Barbuda 0,778 0,713 8,4 7 0,917 5,9 0,916 12,5 0,918
79 Peru 0,777 0,743 4,4 28 0,956 1,7 0,975 9,6 0,937
79 Tailândia 0,777 0,716 7,9 9 0,921 4,2 0,941 15,0 0,902
81 Arménia 0,776 0,745 4,0 32 0,960 1,9 0,973 8,2 0,947
82 Macedónia do Norte 0,774 0,720 7,0 19 0,930 3,5 0,950 13,8 0,910
83 Colômbia 0,767 0,729 5,0 26 0,951 2,0 0,972 10,7 0,930
84 Brasil 0,765 0,710 7,2 10 0,927 2,2 0,969 17,4 0,886
85 China 0,761 0,671 11,8 -16 0,881 7,0 0,899 20,9 0,863
86 Equador 0,759 0,718 5,4 19 0,947 2,5 0,965 11,0 0,928
86 Santa Lúcia 0,759 .. .. .. .. 2,3 0,967 .. ..
88 Azerbaijão 0,756 0,720 4,8 24 0,953 3,7 0,947 6,3 0,959
88 República Dominicana 0,756 0,727 3,8 28 0,962 2,3 0,967 6,6 0,957
90 Moldávia (República da) 0,750 0,734 2,1 36 0,979 1,3 0,982 3,8 0,975
91 Argélia 0,748 0,721 3,6 29 0,963 3,7 0,947 3,1 0,980
92 Líbano 0,744 0,688 7,5 -2 0,924 3,5 0,949 15,4 0,899
93 Ilhas Fiji 0,743 0,713 4,0 21 0,959 2,4 0,966 7,2 0,953
94 Domínica 0,742 .. .. .. .. 2,5 0,964 .. ..
95 Maldivas 0,740 0,689 6,9 1 0,931 3,0 0,958 14,5 0,905
95 Tunísia 0,740 0,710 4,1 19 0,960 2,7 0,961 6,3 0,959
97 São Vicente e Granadinas 0,738 .. .. .. .. 2,0 0,971 .. ..
97 Suriname 0,738 0,687 6,9 1 0,931 3,1 0,956 14,2 0,907
99 Mongólia 0,737 0,657 10,9 -10 0,891 8,9 0,873 13,9 0,909
100 Botsuana 0,735 0,637 13,3 -18 0,867 3,0 0,958 34,1 0,776
101 Jamaica 0,734 0,700 4,6 18 0,954 2,8 0,960 7,9 0,948
102 Jordânia 0,729 0,700 4,0 19 0,961 2,4 0,965 6,7 0,956
103 Paraguai 0,728 0,686 5,8 5 0,943 1,1 0,985 15,1 0,901
104 Tonga 0,725 .. .. .. .. 1,3 0,981 .. ..
105 Líbia 0,724 0,673 7,0 3 0,929 8,1 0,884 3,9 0,974
106 Usbequistão 0,720 0,691 4,0 15 0,960 2,8 0,960 6,0 0,960
107 Bolívia (Estado Plurinacional da) 0,718 0,695 3,2 17 0,968 2,0 0,972 5,5 0,964
107 Indonésia 0,718 0,691 3,8 16 0,963 2,3 0,967 6,3 0,959
107 Filipinas 0,718 0,701 2,4 24 0,977 1,3 0,982 4,4 0,971
110 Belize 0,716 0,690 3,6 16 0,964 1,5 0,979 7,8 0,949
111 Samoa 0,715 0,690 3,5 17 0,965 1,3 0,981 7,9 0,948
111 Turquemenistão 0,715 0,595 16,8 -18 0,832 13,7 0,805 21,5 0,859
113 Venezuela (República Bolivariana da) 0,711 0,670 5,8 7 0,942 4,8 0,931 7,3 0,952
114 África do Sul 0,709 0,648 8,6 -1 0,914 8,1 0,884 8,5 0,945
115 Palestina (Estado da) 0,708 .. .. .. .. 0,7 0,991 .. ..
116 Egito 0,707 0,684 3,3 15 0,967 2,4 0,965 4,8 0,968
117 Ilhas Marshall 0,704 .. .. .. .. 2,6 0,963 .. ..
117 Vietname 0,704 0,664 5,7 7 0,943 2,2 0,969 12,7 0,917
119 Gabão 0,703 0,680 3,3 16 0,967 2,5 0,964 4,5 0,971

Desenvolvimento humano médio
120 Quirguizistão 0,697 0,669 4,0 11 0,960 1,6 0,977 8,7 0,943
121 Marrocos 0,686 0,668 2,6 11 0,974 1,8 0,974 3,9 0,975
122 Guiana 0,682 .. .. .. .. 3,1 0,955 .. b ..
123 Iraque 0,674 0,642 4,7 3 0,953 5,3 0,924 2,8 0,982
124 El Salvador 0,673 0,654 2,8 8 0,972 1,1 0,984 6,3 0,959
125 Tajiquistão 0,668 0,657 1,6 12 0,984 0,6 0,991 3,7 0,976
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CLASSIFICAÇÃO DO IDH

Índice de 
Desenvolvimento 

Humano (IDH) IDH Ajustado às Pressões sobre o Planeta (IDHP)

Fator de correção 
relativo às 

pressões sobre 
o planeta

Emissões de 
dióxido de 

carbono per capita 
(produção)

Índice de emissões 
de dióxido 
de carbono 
(produção)

Pegada material 
per capita

Índice de pegada 
material

Valor Valor
Diferença do valor 

do IDH (%)

Diferença da 
classificação 

do IDH Valor (toneladas) Valor (toneladas) Valor

2019 2019 2019 2019a 2019 2018 2018 2017 2017

126 Cabo Verde 0,665 0,641 3,6 5 0,964 1,2 0,983 8,6 0,944
127 Guatemala 0,663 0,650 2,0 10 0,980 1,1 0,985 3,9 0,975
128 Nicarágua 0,660 0,647 2,0 9 0,980 0,9 0,988 4,3 0,972
129 Butão 0,654 0,624 4,6 4 0,954 1,6 0,977 10,4 0,932
130 Namíbia 0,646 0,621 3,9 4 0,961 1,7 0,975 8,2 0,946
131 Índia 0,645 0,626 2,9 8 0,971 2,0 0,972 4,6 0,970
132 Honduras 0,634 0,621 2,1 6 0,980 1,0 0,985 4,0 0,974
133 Bangladeche 0,632 0,625 1,1 9 0,988 0,5 0,992 2,4 0,985
134 Quiribáti 0,630 .. .. .. .. 0,6 0,991 .. ..
135 São Tomé e Príncipe 0,625 0,610 2,4 6 0,976 0,6 0,992 5,9 0,961
136 Micronésia (Estados Federados da) 0,620 .. .. .. .. 1,3 0,981 .. ..
137 República Democrática Popular do Laos 0,613 0,586 4,4 -2 0,956 2,7 0,961 7,5 0,951
138 Essuatíni (Reino de) 0,611 0,587 3,9 0 0,961 1,1 0,985 9,6 0,937
138 Gana 0,611 0,601 1,6 5 0,984 0,6 0,991 3,6 0,977
140 Vanuatu 0,609 0,592 2,8 3 0,971 0,5 0,992 7,6 0,950
141 Timor-Leste 0,606 .. .. .. .. 0,4 0,994 .. ..
142 Nepal 0,602 0,595 1,2 7 0,988 0,3 0,995 2,8 0,982
143 Quénia 0,601 0,594 1,2 6 0,988 0,4 0,995 3,0 0,980
144 Camboja 0,594 0,584 1,7 3 0,984 0,6 0,991 3,6 0,976
145 Guiné Equatorial 0,592 .. .. .. .. 4,3 0,938 .. ..
146 Zâmbia 0,584 0,576 1,4 1 0,986 0,3 0,996 3,5 0,977
147 Mianmar 0,583 0,578 0,9 3 0,992 0,5 0,993 1,4 0,991
148 Angola 0,581 0,570 1,9 2 0,981 1,1 0,984 3,4 0,978
149 Congo 0,574 0,567 1,2 2 0,988 0,6 0,991 2,2 0,986
150 Zimbabué 0,571 0,562 1,6 2 0,983 0,8 0,988 3,2 0,979
151 Ilhas Salomão 0,567 .. .. .. .. 0,3 0,996 .. ..
151 República Árabe da Síria 0,567 0,554 2,3 1 0,977 1,7 0,976 3,4 0,978
153 Camarões 0,563 0,558 0,9 3 0,991 0,3 0,995 1,9 0,987
154 Paquistão 0,557 0,547 1,8 2 0,982 1,1 0,985 3,2 0,979
155 Papua-Nova Guiné 0,555 0,547 1,4 3 0,985 0,9 0,987 2,6 0,983
156 Comores 0,554 .. .. .. .. 0,3 0,996 .. ..

Desenvolvimento humano baixo
157 Mauritânia 0,546 0,539 1,3 1 0,987 0,6 0,991 2,5 0,984
158 Benim 0,545 0,535 1,8 -1 0,981 0,6 0,991 4,4 0,971
159 Uganda 0,544 0,539 0,9 3 0,991 0,1 0,998 2,5 0,983
160 Ruanda 0,543 0,537 1,1 2 0,989 0,1 0,999 3,1 0,980
161 Nigéria 0,539 0,532 1,3 0 0,987 0,6 0,991 2,7 0,982
162 Costa do Marfim 0,538 0,535 0,6 3 0,995 0,3 0,995 0,9 0,994
163 Tanzânia (República Unida da) 0,529 0,526 0,6 1 0,994 0,2 0,997 1,4 0,991
164 Madagáscar 0,528 0,526 0,4 2 0,996 0,2 0,998 0,8 0,994
165 Lesoto 0,527 0,503 4,6 -4 0,954 1,3 0,982 11,4 0,925
166 Jibuti 0,524 0,518 1,1 2 0,988 0,7 0,990 2,3 0,985
167 Togo 0,515 0,509 1,2 2 0,989 0,4 0,994 2,5 0,984
168 Senegal 0,512 0,505 1,4 0 0,987 0,7 0,989 2,4 0,984
169 Afeganistão 0,511 0,508 0,6 3 0,994 0,3 0,996 1,2 0,992
170 Haiti 0,510 0,507 0,6 3 0,994 0,3 0,996 1,4 0,991
170 Sudão 0,510 0,500 2,0 0 0,980 0,5 0,993 5,0 0,967
172 Gâmbia 0,496 0,491 1,0 0 0,990 0,3 0,996 2,3 0,985
173 Etiópia 0,485 0,483 0,4 0 0,997 0,1 0,998 0,8 0,995
174 Malaui 0,483 0,481 0,4 0 0,996 0,1 0,999 1,2 0,992
175 Congo (República Democrática do) 0,480 0,477 0,6 0 0,993 0,0 1,000 2,0 0,987
175 Guiné-Bissau 0,480 .. .. .. .. 0,2 0,997 .. ..
175 Libéria 0,480 0,476 0,8 -1 0,993 0,3 0,995 1,6 0,990
178 Guiné 0,477 0,473 0,8 0 0,991 0,3 0,996 2,3 0,985
179 Iémen 0,470 0,467 0,6 0 0,994 0,4 0,995 1,1 0,993
180 Eritreia 0,459 0,449 2,2 -1 0,978 0,2 0,997 6,2 0,959
181 Moçambique 0,456 0,452 0,9 1 0,992 0,3 0,996 2,0 0,987
182 Burquina Fasso 0,452 0,446 1,3 0 0,986 0,2 0,997 4,0 0,974
182 Serra Leoa 0,452 0,442 2,2 -1 0,978 0,1 0,998 6,4 0,958
184 Mali 0,434 0,427 1,6 -2 0,984 0,2 0,997 4,6 0,970
185 Burundi 0,433 0,431 0,5 1 0,994 0,0 0,999 1,6 0,990
185 Sudão do Sul 0,433 0,430 0,7 0 0,993 0,2 0,998 1,6 0,989
187 Chade 0,398 0,396 0,5 0 0,994 0,1 0,999 1,5 0,990
188 República Centro-Africana 0,397 0,393 1,0 0 0,991 0,1 0,999 2,6 0,983
189 Níger 0,394 0,390 1,0 0 0,989 0,1 0,999 3,2 0,979

Outros países ou territórios
Coreia (República Popular Democrática da) .. .. .. .. 0,988 1,2 0,983 1,0 0,993
Mónaco .. .. .. .. .. .. .. .. ..
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Humano (IDH) IDH Ajustado às Pressões sobre o Planeta (IDHP)
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Diferença da 
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do IDH Valor (toneladas) Valor (toneladas) Valor

2019 2019 2019 2019a 2019 2018 2018 2017 2017

Nauru .. .. .. .. .. 4,7 0,933 .. ..
São Marino .. .. .. .. .. .. .. .. ..
Somália .. .. .. .. 0,992 0,0 0,999 2,3 0,985
Tuvalu .. .. .. .. .. 1,0 0,986 .. ..

Agrupamentos por IDH
Desenvolvimento humano muito 
elevado 0,898 0,760 15,4 — 0,846 10,4 0,851 24,2 0,841

Desenvolvimento humano elevado 0,753 0,688 8,6 — 0,914 5,1 0,927 15,2 0,900
Desenvolvimento humano médio 0,631 0,615 2,5 — 0,975 1,6 0,977 4,0 0,974
Desenvolvimento humano baixo 0,513 0,508 1,0 — 0,990 0,3 0,996 2,2 0,985

Países em vias de desenvolvimento 0,689 0,651 5,5 — 0,944 3,4 0,952 9,6 0,937
Regiões

Estados Árabes 0,705 0,666 5,5 — 0,944 4,8 0,931 6,5 0,958
Ásia Oriental e Pacífico 0,747 0,676 9,5 — 0,905 5,5 0,921 16,9 0,890
Europa e Ásia Central 0,791 0,728 8,0 — 0,920 5,5 0,921 12,2 0,920
América Latina e Caraíbas 0,766 0,720 6,0 — 0,940 2,8 0,960 12,4 0,919
Ásia do Sul 0,641 0,622 3,0 — 0,971 2,0 0,972 4,6 0,970
África Subsariana 0,547 0,539 1,5 — 0,985 0,8 0,988 2,8 0,982

Países menos desenvolvidos 0,538 0,533 0,9 — 0,990 0,3 0,995 2,3 0,985
Pequenos Estados insulares em vias de 
desenvolvimento 0,728 0,680 6,6 — 0,935 3,2 0,954 12,9 0,915

Organização para a Cooperação e o 
Desenvolvimento Económico 0,900 0,766 14,9 — 0,851 9,5 0,864 24,8 0,838
Mundo 0,737 0,683 7,3 — 0,927 4,6 0,934 12,3 0,919

Notas 

a Com base nos países para os quais foi calculado o 
valor do Índice de Desenvolvimento Humano Ajustado 
às Pressões sobre o Planeta.

b Não comunicado.

Definições

Índice de Desenvolvimento Humano (IDH): Um índice com‑
pósito que mede as realizações médias em três dimensões 
básicas do desenvolvimento humano: uma vida longa e 
saudável, o conhecimento e um padrão de vida digno. Para 
mais pormenores sobre o cálculo do IDH, ver Nota técnica 
1 em http://hdr. undp.org/sites/default/files/hdr2020_techni‑
cal_notes.pdf.

IDH Ajustado às Pressões sobre o Planeta (IDHP): Valor do 
IDH ajustado em função do nível de emissões de dióxido de 
carbono e da pegada material per capita, de modo a ter em 
conta as pressões humanas excessivas sobre o planeta. De‑
ve ser encarado como um incentivo à transformação. Para 
mais pormenores sobre o cálculo do IDHP, ver Nota técnica 
em http://hdr.undp.org/sites/default/files/phdi_tn.pdf.

Diferença do valor do IDH: Diferença percentual entre o valor 
do IDHP e o valor do IDH.

Diferença da classificação do IDH: Diferença das classifica‑
ções do IDHP e do IDH, calculada apenas para países para 
os quais é calculado um valor de IDHP.

Fator de correção relativo às pressões sobre o planeta: Mé‑
dia aritmética do índice de emissões de dióxido de carbono 
e do índice de pegada material, ambos definidos abaixo. Um 
valor elevado significa uma menor pressão sobre o planeta.

Emissões de dióxido de carbono per capita (produção): 
Emissões de dióxido de carbono resultantes de atividades 
humanas (utilização de carvão, petróleo e gás para com‑
bustão e processos industriais, queima de gás e produção 
de cimento), divididas pela população total a meio do ano. 
Os valores representam emissões de cariz territorial, o que 
significa que as emissões são atribuídas ao país em que 
ocorrem fisicamente.

Índice de emissões de dióxido de carbono (produção): Emis‑
sões de dióxido de carbono per capita (com base na produ‑
ção) expressas como um índice, utilizando um valor mínimo 
de 0 e um valor máximo de 69,85 toneladas por pessoa. Um 
valor elevado significa uma menor pressão sobre o planeta.

Pegada material per capita: A pegada material consiste na 
imputação da extração global de materiais à procura inter‑
na final de um país. A pegada material total representa a 
soma das pegadas materiais relativas à biomassa, aos com‑
bustíveis fósseis, aos minérios metálicos e aos minérios não 
metálicos. A pegada material é calculada como a quantida‑
de de matérias‑primas equivalente às importações, acresci‑
da da extração em território nacional e deduzida das quan‑
tidades de matérias‑primas equivalentes às exportações. A 

pegada material per capita descreve a utilização média de 
materiais correspondente à procura final.

Índice de pegada material: Pegada material per capita ex‑
pressa como um índice, utilizando um valor mínimo de 0 e 
um valor máximo de 152,58 toneladas por pessoa. Um valor 
elevado significa uma menor pressão sobre o planeta.

Fontes

Coluna 1: Cálculos do Gabinete do Relatório do Desenvol‑
vimento Humano baseados em dados do DAESNU (2019b), 
do Instituto de Estatística da UNESCO (2020), da Divisão de 
Estatística das Nações Unidas (2020b), do Banco Mundial 
(2020g), de Barro e Lee (2018) e do FMI (2020d).

Coluna 2: Calculado como o produto do IDH pelo fator de 
correção apresentado na coluna 5.

Coluna 3: Cálculos baseados nos dados das colunas 1 e 2.

Coluna 4: Cálculos baseados nos valores de IDHP e nas clas‑
sificações de IDH recalculadas dos países para os quais é 
calculado um valor de IDHP.

Coluna 5: Cálculos baseados nos dados das colunas 7 e 9.

Coluna 6: GCP 2020.

Coluna 7: Cálculos baseados nos dados da coluna 6.

Coluna 8: PNUA 2020d.

Coluna 9: Cálculos baseados nos dados da coluna 8.
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Amartya Sen defendeu que a apresentação de uma al-
ternativa à concentração exclusiva na utilidade (e no seu 
“irmão mais novo”, o rendimento real) para a avaliação 
do bem-estar e do desenvolvimento era a chave do su-
cesso da primeira década do Relatório do Desenvolvi-
mento Humano. O génio de Mahbub Ul Haq, segundo 
Sen, consistiu na confederação de “vastos exércitos de 
descontentamento” com um foco único no rendimento 
e na sugestão de um “enquadramento amplo e permissi-
vo da avaliação social”, aberto a diversas preocupações 
– um quadro conceptual que possibilitasse “a presença 
de muitas coisas diferentes com um valor simultâneo.”1 
Esta abordagem foi acompanhada de propostas de re-
presentação das diferenças, bem como do progresso ao 
nível do desenvolvimento humano, que refletiam este 
espírito e foram informadas pela abordagem baseada 
nas capacidades.

O Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) foi 
preconizado com o objetivo de representar um conjun-
to básico de capacidades: a longevidade, a educação e 
a “posse dos recursos necessários para usufruir de um 
nível digno de vida.”2 Estatisticamente representado 
pelo rendimento per capita, pretendia-se que este ter-
ceiro componente do IDH fosse interpretado “estrita-
mente, como um fator englobante residual, destinado 
a refletir uma parte das outras capacidades básicas não 
incorporadas nas medidas da longevidade e da educa-
ção.”3 Deste modo, enquanto os indicadores referentes 
à saúde e à educação refletem diretamente as respeti-
vas capacidades, o rendimento foi incluído como algo 
com um valor instrumental, um “antecedente causal de 
capacidades humanas básicas” que visa levar em conta 
outras “preocupações de base que devem ser captadas 
por uma representação das capacidades elementares.”4 
Estas preocupações poderiam incluir a erradicação 
da fome, o alojamento, a mobilidade ou o conceito de 
Adam Smith segundo o qual “o vestuário e os outros re-
cursos necessários para ‘aparecer em público sem ver-
gonha’ dependem daquilo que as outras pessoas, por 
norma, vestem, o que, por sua vez, poderá ser mais dis-
pendioso nas sociedades ricas do que nas pobres.”5

Antes de dar início ao Relatório do Desenvolvimen-
to Humano, Haq era uma voz influente no que se refe-
ria a enquadrar o debate acerca da sustentabilidade de 
um modo que refletisse a perspetiva dos países em vias 
de desenvolvimento.6 Este enquadramento evoluiu 
no sentido das formulações mais recentes que vincu-
lam a sustentabilidade ambiental à social e económica, 

culminando na Agenda 2030 para o Desenvolvimento 
Sustentável. Porém, conforme se argumentou no ca-
pítulo 1, o Relatório integra preocupações com a dete-
rioração ambiental e a sustentabilidade desde os seus 
primórdios. Ao longo dos anos, o Relatório tem segui-
do uma dupla abordagem para implementar a visão de 
Haq acerca da melhoria das vidas humanas através de 
uma maior liberdade e oportunidade: a apresentação de 
métricas alternativas do desenvolvimento humano e a 
aplicação da correspondente abordagem a um tópico do 
desenvolvimento.7

Dada a sua visibilidade e relevância, o IDH tem sido 
submetido à sua quota-parte de exame crítico. Uma ob-
servação incessante é a de que o IDH não abrange di-
mensões importantes do desenvolvimento. O seu rol 
é extenso, mas inclui a pobreza, os direitos humanos, 
a felicidade, a governação, a segurança, o ambiente, o 
bem-estar e a coesão social, entre muitas outras.8 A pre-
texto, por um lado, destas dimensões “em falta” e, por 
outro, do sucesso comprovado dos índices compósitos e 
das classificações nacionais, o IDH é, atualmente, publi-
cado por entre uma profusão de outros indicadores que 
visam servir de pontos focais alternativos para a medi-
ção ora do desenvolvimento ora de uma sua dimensão 
particular.

Acrescentar alguma coisa equivaleria, inevitavelmen-
te, a diluir o significado das dimensões constitutivas do 
desenvolvimento humano no IDH. Por conseguinte, 
quaisquer acréscimos diminuiriam, ainda, o seu caráter 
distinto no seio do ecossistema dos índices compósitos, 
que conta, atualmente, com uma população considerá-
vel.9 Não é claro quais das dimensões omitidas poderiam 
ser caracterizadas como uma capacidade.10 Muitas, se 
não a maioria, têm sido abordadas nas partes narrativas 
dos Relatórios do Desenvolvimento Humano.11 Assim 
sendo, o IDH foi preservado, ao longo dos anos, no for-
mato originalmente pretendido: um índice das capaci-
dades básicas, com a saúde e a educação no seu âmago e 
utilizando o rendimento a título instrumental, como um 
fator residual de representação de outras capacidades 
elementares.

Embora as três dimensões tenham sido mantidas, so-
freram várias modificações. Algumas consistiram em 
simples alterações dos indicadores, no intuito de refletir, 
com maior precisão, as realizações ao nível das capaci-
dades representadas pelo índice. Por exemplo, a taxa de 
alfabetismo foi preterida como indicador da educação 
e substituída por uma combinação da média de anos 
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de escolaridade e dos anos de escolaridade esperados.12 
Os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável consoli-
daram a transição dos alvos, ao nível da educação, das 
taxas de matrícula para metas relacionadas com a apren-
dizagem. Ainda que também seja essa a capacidade rele-
vante que os anos de escolaridade se destinam a registar, 
a utilização de indicadores mais diretos das realizações 
em termos de aprendizagem iria aproximar-nos desse 
objetivo. Contudo, a disponibilidade de dados permane-
ce um desafio.13 Não se pretende que este exemplo seja 
solucionado no presente texto, mas antes que ilustre 
o processo dinâmico e iterativo que a escolha dos indi-
cadores incluídos no IDH implica. Este processo é um 
reflexo dos avanços ao nível da medição que captam, 
de um modo mais exato, as capacidades, das melho-
rias relevantes no que diz respeito à nossa compreensão 
empírica das realizações (e lacunas) reais e da disponi-
bilidade de dados que possibilitam uma abrangência ra-
zoável dos países ao longo do tempo.14

Nos debates acerca da sustentabilidade e da pres-
são ambiental, a inclusão do rendimento no IDH é 
considerada especialmente problemática por alguns 
intervenientes.15 No entanto, conforme se observou an-
teriormente, o rendimento deve ser interpretado como 
um índice de outras capacidades básicas além da saúde e 
da educação. É crucial reiterar que a produção e a posse 
de mercadorias são encaradas como instrumentais – um 
dos contributos do Relatório do Desenvolvimento Hu-
mano consiste em documentar as diversas formas como 
as sociedades se servem da sua capacidade de produzir 
mercadorias para alcançar realizações muito diferentes 
em termos de capacidades. Além disso, a taxa de con-
versão do rendimento em capacidades básicas diminui 
à medida que o primeiro aumenta, sendo este um dos 
motivos pelos quais o rendimento per capita é incorpo-
rado no IDH de forma logarítmica.16 Inversamente, nos 
escalões inferiores, é provável que o rendimento suple-
mentar contribua, em grande medida, para potenciar as 
capacidades. De facto, a primeira versão do IDH atribuía 
uma ponderação de zero ao rendimento per capita acima 
de um determinado patamar, definido, no Relatório de 
1990, como a média dos limiares de pobreza de um nú-
mero reduzido de países com um elevado rendimento.17

Também é possível interpretar a primeira versão do 
IDH como uma expressão da preocupação ética com 
as pessoas que menos posses têm, a qual, além de per-
mear a abordagem do desenvolvimento humano, apela 
a um amplo conjunto de princípios éticos. Reflete-se na 
aspiração a “não deixar ninguém para trás e alcançar os 
mais desfavorecidos primeiro” da Agenda 2030 para o 
Desenvolvimento Sustentável, bem como no Objetivo 
de Desenvolvimento Sustentável n.º 10, no qual uma 
das metas consiste no aumento do rendimento dos 40 
percentis populacionais da base a um ritmo superior à 
média. Contudo, aquando da publicação do segundo Re-
latório do Desenvolvimento Humano, o rigor da atribui-
ção de uma ponderação de zero aos rendimentos acima 
do limiar de pobreza dos países ricos foi atenuado, uma 

vez que implicava que os ganhos ao nível do desenvol-
vimento humano para lá desse limiar de pobreza não 
tinham, essencialmente, qualquer valor, o que era in-
compatível com o quadro conceptual mais amplo da pro-
moção da longevidade e qualidade de vida de todas as 
pessoas.18 Existem, assim, bons motivos para incluir o 
rendimento, mediante a sua transformação logarítmica, 
no IDH.

Este tem sido complementado, ao longo dos anos, por 
outros índices, tabelas estatísticas e painéis estatísticos, 
de modo a proporcionar uma perspetiva mais abran-
gente dos dados relevantes para a avaliação dos países 
no tocante ao desenvolvimento humano. De modo a 
destacar a pobreza, o Relatório do Desenvolvimen-
to Humano apresentou, em 2010, o Índice de Pobreza 
Multidimensional, que mede as privações sem incluir o 
rendimento. Nesse mesmo ano, foi introduzido o IDH 
Ajustado à Desigualdade, em resposta a outra crítica 
ao IDH, acusado de se basear em realizações médias e 
de não ter em consideração as disparidades entre a po-
pulação. O IDH Ajustado à Desigualdade desconta as 
realizações médias em cada dimensão de acordo com o 
respetivo nível de desigualdade. Com base no Relatório 
do Desenvolvimento Humano pioneiro de 1995, que se 
debruçou sobre o género e propôs, igualmente, índices 
destinados a medir as desigualdades associadas, quer 
em termos de bem-estar quer de agência, o Relatório 
inclui, atualmente, dois índices relativos ao género, um 
dos quais representa as diferenças entre homens e mu-
lheres nas dimensões do IDH, sendo o outro um índice 
compósito das desigualdades ao nível da capacitação e 
do bem-estar.

Na prática, o Relatório do Desenvolvimento Humano 
sempre considerou a oposição entre o índice único e os 
painéis uma falsa dicotomia. Desde o início, o Relatório 
tem apresentado quer índices compósitos (em muitos 
casos, vários) quer painéis (inicialmente, sob a forma de 
tabelas estatísticas agregadas em função de tópicos re-
levantes para o desenvolvimento humano, atualmente 
complementadas por painéis que, entretanto, se torna-
ram parte integrante do Relatório).19 O aperfeiçoamento 
das métricas do desenvolvimento humano implica um 
trabalho contínuo em ambas as vertentes.

À luz destes factos, o IDH, aos 30 anos de idade, exibe 
um envelhecimento saudável. Mantém a sua eficácia 
como um índice parcial das capacidades básicas essen-
ciais para o bem-estar, que se destina a ser complemen-
tado por um conjunto alargado de índices e estatísticas 
que tracem um retrato mais completo do estado e das 
perspetivas do desenvolvimento humano.
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N OTAS

1 Este parágrafo é baseado em Sen (2000), com citações diretamente ex‑
traídas da sua obra. Ver também Stewart, Ranis e Samman (2018).

2 PNUD 1990, p. 1.

3 Anand e Sen 2000b, p. 86.

4 Anand e Sen 2000b, p. 86.

5 Sen 2005, p. 154. Evidentemente, o vestuário é utilizado para ilustrar um 
argumento mais amplo: A experiência de não viver numa situação de 
pobreza abarca uma dimensão de inclusão social, de dignidade, para a 
qual o nível de posse de mercadorias necessário é superior nos países com 
um rendimento mais elevado. É possível que as pessoas tenham motivos 
para valorizar rendimentos muito mais elevados do que os necessários 
para satisfazer as necessidades básicas de subsistência.

6 Fukuda‑Parr e Muchhala 2020.

7 Haq 1995. Ironicamente, o sucesso do IDH poderá ter levado ao seu próprio 
predomínio, do tipo contra o qual, sob a forma do rendimento, Mahbub 
Ul Haq se insurgiu, ofuscando, com frequência, a componente narrativa 
de muitos Relatórios do Desenvolvimento Humano e, nesse processo, 
toldando, parcialmente, a análise crítica, com base na abordagem do 
desenvolvimento humano, de um vasto leque de políticas, práticas e 
características, em áreas que vão do sistema financeiro e económico 
internacional aos direitos de propriedade intelectual, obstando à melhoria 
das vidas e das liberdades humanas.

8 Ver, por exemplo, Ranis, Stewart e Samman (2006).

9 Kanbur 2020.

10 Para uma discussão no contexto da sustentabilidade, ver Malik (2020).

11 Por vezes acompanhadas da apresentação de medidas inovadoras de 
desenvolvimento humano relacionadas com as dimensões em questão.

12 As diferenças entre países em termos de taxa de alfabetismo tinham de‑
crescido consideravelmente quando esta alteração foi implementada, em 
2010, o que motivou, em parte, o seu abandono, embora até uma mudança 
tão simples quanto esta implique, inevitavelmente, perdas. Neste caso, 
não existe informação acerca das realizações ao nível da aprendizagem, 
relativamente às quais o alfabetismo, ainda que imperfeitamente, facultava 
alguma. Os dados recentes sugerem que até 53 por cento das crianças com 
10 anos de idade, nos países com um rendimento baixo ou médio – e até 80 
por cento, em alguns dos países com menor rendimento – são incapazes de 
ler e compreender um parágrafo escrito simples (Banco Mundial 2019a).

13 Apesar de alguns avanços recentes no que diz respeito à medição direta 
do alfabetismo e da numeracia, a exemplo dos utilizados para o cálculo 
do indicador de qualidade do ensino no âmbito da elaboração do Índice 
de Capital Humano do Banco Mundial (Banco Mundial 2020a). Contudo, 
só estão disponíveis dados relativos a anos recentes e a um número limita‑
do de países, além de os indicadores utilizados serem controversos.

14 A modificação da forma como os três componentes são agregados num 
único índice foi mais substancial. Uma das categorias de exame crítico in‑
cide sobre o pressuposto de uma ponderação equivalente das três dimen‑
sões do IDH. Outro tipo de argumento persistente era o de que a suposição 
de uma substituibilidade perfeita, refletida pelo recurso à média aritmética 
para a agregação do IDH nos Relatórios do Desenvolvimento Humano de 
1990‑2010, admitia uma substituibilidade perfeita entre as três dimensões. 
A transição de uma média aritmética para outra geométrica, de modo a 
agregar os três componentes do índice, visou, em parte, dar resposta a este 
tipo de preocupação (Klugman, Rodríguez e Choi 2011; PNUD 2010c). No 
entanto, tornou‑se, ela própria, objeto de refutações, gerando um debate 
que prossegue na atualidade (Ravallion 2012). Para uma perspetiva recente 
deste debate, ver Rodriguez (2020). Anand (2018) defende, com veemência, 
as vantagens da média aritmética, demonstrando que a utilização da 
média geométrica sugere que as melhorias ao nível da esperança de vida 
nos países com menor rendimento “valem” menos – quando avaliadas em 
termos de rendimento, como implica a agregação por média geométrica 

– do que as registadas nos países mais ricos. Isto é contrário à igualdade 
do direito à vida, um princípio fundamental do desenvolvimento humano. 
Fleurbaey (2019) contrapõe a possibilidade de encarar este resultado por 
um prisma ético diferente, sugerindo que o menor valor da esperança de 
vida num país pobre reflete, tão somente, o facto de que um observador 
imparcial preferiria viver mais um ano de vida num país rico do que num 
país pobre. No entanto, empiricamente, a verdade é que as diferenças 
entre as classificações nacionais obtidas através de qualquer um dos 
métodos – ou de algumas das alternativas propostas – não são muito 
significativas (Klasen 2018). Ainda assim, as objeções à média geométrica 
merecem uma ponderação cuidadosa ao pensarmos no futuro do IDH, 
tendo presente o objetivo original de dispor de uma medida de fácil comu‑
nicação e compreensão pelo público, um indicador aproximado e pronto a 
utilizar, para o qual a utilização da média geométrica não contribui. Além 
disso, uma preocupação excessiva com a substituibilidade contradiz a 
ideia da presença de muitas coisas diferentes com um valor simultâneo. 
Conforme Basu e Lòpez‑Calva (2011) defendem, a abordagem baseada 
nas capacidades exige que pensemos em conjuntos e nos afastemos de 
um enquadramento da avaliação do bem‑estar como a maximização de 
uma única variável que seja uma função de fatores sujeitos a soluções de 
compromisso e taxas marginais de substituição.

15 Chhibber 2020.

16 Uma das consequências deste método – mais do que da utilização da 
média geométrica para agregar os diferentes componentes do IDH – é 
a valorização implícita muito reduzida da esperança de vida em níveis 
baixos de rendimento (e muito elevada em níveis elevados de rendimento). 
Por este motivo, tem sido proposta a utilização de um método diferente de 
transformação do rendimento, tal como x elevado à potência de a, sendo 
que 0 < a < 1 (ver Rodriguez 2020), mas essas transformações implicariam 
uma taxa marginal constante de contributo do rendimento para o IDH.

17 Anand e Sen 2000a.

18 Embora o componente de rendimento tenha sido tratado de diversas 
formas ao longo dos anos, com uma fase de transição em que eram utili‑
zadas ponderações distintas em diferentes níveis de rendimento (Anand e 
Sen 2000a), a transformação logarítmica atualmente utilizada representa 
um equilíbrio entre, por um lado, um índice plausível das capacidades 
básicas para lá da saúde e da educação (incluindo conceitos de estatuto 
social e dignidade relacionados com o rendimento) e, por outro lado, a 
incorporação da ideia de que a taxa à qual os rendimentos podem, razoa‑
velmente, ser encarados como um índice dessas capacidades diminui à 
medida que os rendimentos aumentam.

19 Na atualidade, os Relatórios do Desenvolvimento Humano publicam vários 
painéis, incluindo um relativo à sustentabilidade ambiental e outro acerca 
da sustentabilidade socioeconómica. A principal característica distintiva 
destes painéis consiste na ordenação parcial e na codificação por cores 
dos grupos de tercis em cada indicador, de modo a facilitar a visualização 
e comparação das realizações do país em causa. Os painéis do Relatório 
possibilitam o agrupamento parcial dos países por indicador, ao invés da 
classificação total de acordo com um índice compósito, como o IDH, de 
uma forma que combina vários indicadores após os tornar comensuráveis. 
Uma classificação completa depende do modo como os indicadores que 
a compõem forem combinados; pelo contrário, um agrupamento parcial 
não exige suposições acerca da normalização, da ponderação ou da 
forma funcional do índice compósito. Geralmente, um agrupamento par‑
cial pode depender dos valores predefinidos utilizados como limiares de 
agrupamento, exprimindo aquilo que se considera um bom desempenho 
ou uma meta a atingir. Os painéis dividem os países em três grupos com 
uma dimensão aproximadamente igual (tercis) em cada um dos respetivos 
indicadores: o terço superior, o terço médio e o terço inferior. Não se preten‑
de sugerir limiares ou valores‑alvo para os indicadores, mas antes permitir 
uma avaliação rudimentar do desempenho de um país em relação a ou‑
tros. O código tricolor é utilizado para a visualização dos agrupamentos 
parciais de países por indicador – uma ferramenta simples para ajudar os 
utilizadores a discernir, de imediato, o desempenho de um país.
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D E STAQ U E  7.2

A desigualdade mundial em termos de emissões de 
carbono: Transição das emissões territoriais para as 
emissões líquidas individuais

Lucas Chancel, Laboratório Mundial da Desigualdade, Escola de Economia de Paris

Das emissões territoriais às 
emissões líquidas nacionais

As emissões globais de carbono geradas pelas atividades 
humanas – energia, transporte, agricultura, indústria, 
resíduos, desflorestação – perfazem, nos dias de hoje, 
cerca de 56 gigatoneladas de dióxido de carbono equi-
valente ou cerca de 7 toneladas per capita por ano.1 De 
onde provêm estas emissões? As emissões podem ser 
consideradas em termos de emissões territoriais, que 
incluem todas as ocorridas no interior das fronteiras 
nacionais, e de emissões líquidas (ou pegada de carbo-
no), que incluem as geradas no estrangeiro e incorpo-
radas nos bens e serviços internamente consumidos.2 
As segundas traçam um retrato mais fiável das respon-
sabilidades de cada país no que se refere às emissões de 
dióxido de carbono.3

Ao nível global, as emissões territoriais devem equi-
valer, por definição, às emissões líquidas, visto que o 
mundo não mantém relações comerciais com outro 
planeta. No entanto, as disparidades entre as emissões 
territoriais e líquidas ao nível regional e nacional são 
expressivas; é possível que a mudança de um tipo de re-
presentação para o outro revele tendências significati-
vamente diferentes, consoante o grau de integração nas 
cadeias globais de valor e de desenvolvimento económi-
co de cada região.

Em que medida a transição das emissões territoriais 
para as líquidas revela tendências regionais distintas 
em termos de emissões de gases com efeito de estufa? 
Atualmente, o total das emissões territoriais cifra-se em 
7,2 gigatoneladas de dióxido de carbono equivalente na 
América do Norte, cerca de 15 por cento do total mun-
dial,4 e 4,8 gigatoneladas de dióxido de carbono equi-
valente na Europa, 10 por cento do total global (figura 
D7.2.1). Tendo em conta as importações, as emissões lí-
quidas são 8 por cento superiores às territoriais na Amé-
rica do Norte, uma diferença que ascende a 27 por cento 
na Europa.

Enquanto as emissões territoriais exibem uma ten-
dência decrescente relativamente nítida na Europa, 
desde 1990, as emissões líquidas associadas aos estilos 
de vida dos europeus têm, na verdade, permanecido es-
táveis ao longo dos últimos 30 anos. Nos Estados Unidos, 
a aparente estabilidade das emissões territoriais masca-
ra, de igual modo, variações importantes e um ligeiro 

aumento global das emissões líquidas nos últimos 30 
anos. Este foco nas emissões líquidas convida-nos, por 
conseguinte, a reconsiderar a eficácia das regiões no to-
cante à redução das respetivas emissões.

Ao contrário dos países ricos, cujas importações 
de carbono superam as exportações, os grandes paí-
ses emergentes são, em termos líquidos, exportadores 
(figura D7.2.2). As emissões líquidas da China (8 giga-
toneladas) são 34 por cento inferiores às suas emissões 
territoriais (12,5 gigatoneladas), em comparação com 19 
por cento, no caso da Índia, e 15 por cento, no da África 
Subsariana. Embora, na China e na Índia, as emissões 
líquidas sejam menores do que as territoriais, ambas as 
medidas apresentaram uma tendência semelhante ao 
longo das três últimas décadas: um aumento acentua-
do nos anos 1990 e 2000, seguido de uma estabilidade 
relativa.

A ponderação do comércio internacional tem conse-
quências para as discussões globais acerca das políticas 
relativas ao clima, dada a possibilidade de alterar as re-
presentações das responsabilidades dos países no tocan-
te às alterações climáticas. Uma melhor compreensão 
das emissões importadas pode ser igualmente funda-
mental para as políticas internas: Em julho de 2020, os 
países da UE acordaram um imposto sobre o carbono 
aplicável às emissões importadas do exterior do seu ter-
ritório (também designado por “ajustamento carbónico 
fronteiriço”), destinado a financiar o pacote de medidas 
de recuperação da Covid-19.5

Ainda que extremamente úteis, os valores agrega-
dos de emissões líquidas não deixam de ser medidas 
incompletas das emissões de carbono, tal como o PIB é 
insuficiente enquanto indicador do rendimento e das di-
nâmicas da riqueza de um país. Em última análise, todos 
os fluxos de carbono cumprem uma função económica, 
a qual, por seu turno, serve os indivíduos ao consumirem 
bens e serviços, tanto particular como coletivamente, ou 
investirem na economia. Para formular políticas globais 
ou nacionais de mitigação climática, é, deste modo, ne-
cessário ir além dos totais e das médias nacionais ou re-
gionais,6 com um enfoque nas emissões individuais e na 
respetiva desigualdade.
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Imputar as emissões líquidas 
de carbono aos indivíduos

Os investigadores e os institutos nacionais de estatísti-
ca têm combinado valores totais de emissões líquidas, a 
exemplo dos acima apresentados, com estatísticas rela-
tivas à desigualdade, no intuito de determinar os níveis 
de emissões associados ao consumo dos indivíduos.7 Os 
trabalhos recentes de investigação concluíram, a título 
ilustrativo, que o percentil de agregados familiares mais 
ricos da UE apresenta uma pegada de carbono anual de 
55 toneladas de dióxido de carbono equivalente per capi-
ta e que apenas 5 por cento dos agregados familiares da 
UE respeitam metas climáticas sustentáveis, estimadas 
em 2,5 toneladas de dióxido de carbono equivalente per 
capita por ano. Contudo, esta análise concentra-se num 
subconjunto das emissões líquidas, uma vez que exclui 
as emissões estatais e associadas ao investimento, as 
quais, em última instância, são imputáveis a indivíduos. 
As emissões relacionadas com os governos e o investi-
mento (apelidados de “setores institucionais” no jargão 
da contabilidade nacional) representam 35-45 por cento 
do total mundial. Ao longo das duas últimas décadas, 

as emissões associadas ao investimento dispararam na 
China, ao passo que permaneceram, de um modo geral, 
estáveis na Europa e nos Estados Unidos.

De modo a apurar as responsabilidades individuais 
no tocante às alterações climáticas, bem como for-
mular medidas de mitigação climática equitativas e 
sustentáveis do ponto de vista político, afigura-se igual-
mente crítico levar em conta as emissões relacionadas 
com o investimento, tanto quanto as emissões decor-
rentes da despesa pública. As emissões associadas aos 
investimentos em máquinas, edifícios e fábricas, por 
exemplo, são o resultado de decisões tomadas por in-
divíduos (ou grupos de indivíduos) com poder sobre o 
modo como o capital é investido. Assim sendo, parece 
perfeitamente lógico atribuir as emissões resultantes 
aos indivíduos que tomam essas decisões, ao invés dos 
consumidores.

Caso um governo ou uma instituição pretendesse de-
terminar as emissões dos indivíduos com base no que 
consomem e no modo como investem em ações, a tí-
tulo exemplificativo, necessitariam, antes de mais, de 
informação sobre a respetiva propriedade de ativos. 
Num punhado de países, este tipo de informação acer-
ca dos beneficiários finais da propriedade de ativos está 

Figura D7.2.1 As emissões de gases com efeito de estufa e o comércio internacional: Europa, América do Norte, Ásia 
Central e outros países ricos, 1990-2019

Nota: As emissões excluem as mudanças ao nível da utilização de terras (cerca de 6 gigatoneladas de dióxido de carbono equivalente por ano, no 
período de 2015‑2020).
Fonte: Laboratório Mundial da Desigualdade e Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano, com recurso à Eora Global Supply Chain Database 
(Base de Dados Global sobre Cadeias de Abastecimento Eora).
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disponível (Noruega), ao passo que, na sua maioria, per-
manece extremamente opaca, após décadas de desregu-
lamentação financeira e desinteresse pelas questões de 
transparência neste domínio. Esta realidade salienta a 
importância da transparência dos dados para o combate 
à evasão fiscal e à desigualdade extrema, por um lado, e 
às alterações climáticas, por outro.

Apesar da necessidade de os governos atuarem em 
prol de uma maior transparência, é possível desenvol-
ver, desde já, métodos de aproximação do modo como 
as diferentes faixas de rendimento ou de riqueza emi-
tem dióxido de carbono, tendo em conta o consumo, a 
despesa pública e o investimento.8

A desigualdade mundial em 
termos de emissões líquidas 
individuais de carbono

Através dos dados relativos às emissões líquidas e dos 
dados da World Inequality Database acerca da desigual-
dade global em termos de rendimento e riqueza, obtém-
-se os valores totais de emissões líquidas, relacionados 
quer com o investimento quer com o consumo privado 

e público de diferentes escalões de rendimento, trans-
versalmente aos países e às regiões mundiais. Estes nú-
meros devem, de facto, ser lidos com cautela, dados os 
diversos cenários subjacentes.9

Uma vez tidas em conta as emissões associadas à pro-
priedade de riqueza e ao investimento, as emissões gera-
das pelo topo da distribuição do rendimento podem ser 
bastante substanciais. No cenário de referência, a média 
das emissões anuais do 1 por cento de indivíduos mais 
ricos, em 2019, foi de 146 toneladas de dióxido de car-
bono equivalente per capita, representando um aumen-
to face às 110 registadas em 1980 (figura D7.2.3). Este 
grupo é responsável por mais de 20 por cento das emis-
sões globais.

No outro extremo da distribuição do rendimento, os 
50 percentis globais mais pobres emitem, em média, 1,4 
toneladas de dióxido de carbono equivalente per capi-
ta por ano, um centésimo das emissões dos 1 por cento 
mais ricos e apenas 9 por cento das mundiais. Nos últi-
mos 50 anos, as emissões deste grupo estabilizaram. Os 
indivíduos mais pobres do mundo emitem, aproximada-
mente, tanto nos dias de hoje quanto em 1980, enquanto 
as emissões anuais dos 1 por cento mais ricos aumenta-
ram, em média, 35 toneladas per capita.

Figura D7.2.2 Os grandes países emergentes são exportadores, em termos líquidos, de carbono

Nota: As emissões excluem as mudanças ao nível da utilização de terras (cerca de 6 gigatoneladas de dióxido de carbono equivalente por ano, no 
período de 2015‑2020).
Fonte: Laboratório Mundial da Desigualdade e Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano, com recurso à Eora Global Supply Chain Database 
(Base de Dados Global sobre Cadeias de Abastecimento Eora).
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Em 2020, os indivíduos dos 40 percentis intermédios 
da distribuição do rendimento emitiram 7 toneladas de 
dióxido de carbono equivalente per capita, em média, 
ou cerca de 41 por cento das emissões globais. Os 10 por 
cento mais abastados emitiram 37 toneladas per capita, 
o que equivale a 51 por cento das emissões globais. Os 
0,1 por cento do topo emitem uma média de 687 tonela-
das por ano, correspondente a 9 por cento das emissões 
globais.

Embora as emissões dos 50 percentis da base sejam, 
no essencial, imputáveis à utilização de combustíveis 
fósseis para fins de aquecimento, preparação de alimen-
tos, transporte e consumo de bens, não é este o caso nos 
patamares mais elevados da distribuição do rendimen-
to. Quanto mais ricos forem os indivíduos, tanto maior 
será a incorporação das respetivas emissões nos ativos 
que possuem e nos investimentos que efetuam. O total 
das emissões relacionadas com o investimento cifrou-
-se em 73 toneladas de dióxido de carbono equivalente 
per capita entre o 1 por cento de indivíduos mais ricos, o 
que equivale a cerca de metade das suas emissões totais. 
Esta proporção tem vindo a crescer ao longo das últimas 
quatro décadas, daí o foco nas emissões decorrentes dos 

Figura D7.2.3 O 1 por cento de indivíduos com maior riqueza, 
a nível mundial, emite 100 vezes mais dióxido de carbono por 
ano do que os 50 percentis da base

Fonte: Laboratório Mundial da Desigualdade e Gabinete do Relatório do Desen‑
volvimento Humano, com base na World Inequality Database e na Eora Global 
Supply Chain Database.
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Figura D7.2.4 Emissões dos 50 por cento da base no período de 1975-2020: Reduzidas e predominantemente 
associadas ao consumo

Fonte: Laboratório Mundial da Desigualdade e Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano, com base na World Inequality Database e na Eora 
Global Supply Chain Database.
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investimentos e não apenas do consumo (figuras D7.2.4 
e D7.2.5).

A ascensão da classe média nos países emergentes 
conduziu ao aumento das emissões deste grupo. Simul-
taneamente, a maior eficiência energética e a lentidão 
do crescimento dos rendimentos das classes trabalhado-
ras e das classes médias dos países ricos levaram à redu-
ção das emissões per capita entre estes grupos. O 1 por 

cento com maiores rendimentos, a nível mundial, regis-
tou um crescimento substancial das emissões devido ao 
aumento do consumo, bem como à sua riqueza e inves-
timentos (figura D7.2.6). Ainda que o crescimento das 
emissões entre os 50 percentis mais pobres, a nível mun-
dial, represente um desafio do ponto de vista da susten-
tabilidade global, a importância das emissões dos 1 por 
cento mais ricos não deve ser subestimada.

Figura D7.2.5 No caso do percentil de indivíduos mais ricos, a proporção de emissões relacionadas com investimentos 
no conjunto das emissões tem aumentado nas últimas quatro décadas

Fonte: Laboratório Mundial da Desigualdade e Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano, com base em dados da World Inequality Database 
e da Eora Global Supply Chain Database.
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N OTAS

1 Caso se incluam as alterações ao nível da utilização de terras (como a 
desflorestação), o total global, na atualidade, é de quase 56 gigatonela‑
das de dióxido de carbono equivalente, ou seja, uma tonelada extra per 
capita por ano.

2 O método subjacente baseia‑se no trabalho pioneiro do economista e 
vencedor do Prémio Nobel Wassily Leontief (1936). Leontief (1970) parte 
das emissões territoriais, subtraindo todo o carbono exportado e adicio‑
nando o carbono importado do estrangeiro por cada setor da economia, 
de modo a obter as emissões líquidas nacionais, também designadas por 
pegada de carbono nacional ou emissões com base no consumo. Ver 
também Bullard e Herendeen (1975) e Krey e outros (2014).

3 Embora não exista uma fonte normalizada única de dados relativos às 
emissões líquidas nacionais, algumas organizações fornecem tabelas 
multirregionais de entradas e saídas, que oferecem resultados com ten‑
dências e ordens de grandeza idênticas, mas podem diferir ligeiramente 
entre si, devido à diversidade das opções metodológicas, dos métodos de 
imputação ou dos dados em bruto. Entre estas organizações, incluem‑se 
o Global Trade Analysis Project (Projeto de Análise do Comércio Global), a 
Eora Global Value Chain Database (Base de Dados de Cadeias Mundiais 
de Valor Eora), a World Input-Output Database (Base de Dados Mundial 
de Entradas e Saídas), a base de dados Inter-Country Input-Output 
(Entradas e Saídas entre Países) da Organização para a Cooperação e 
o Desenvolvimento Económico e a base de dados EXIOBASE (Lenzen e 
outros 2013). Os dados relativos ao comércio internacional e às emissões 
que se encontram adiante foram extraídos da Eora Global Value Chain 

Database (a única base de dados com uma cobertura global de todos os 
países entre 1990 e a atualidade) e da World Inequality Database.

4 Estes valores não incluem as emissões associadas à desflorestação e às 
alterações ao nível da utilização de terras.

5 Conselho Europeu 2020.

6 PNUD 2019c.

7 Ivanova e Wood 2020; Wiedenhofer e outros 2017.

8 As emissões líquidas relacionadas com os investimentos de um determina‑
do país podem ser imputadas de um modo proporcional à parcela da res‑
petiva riqueza detida pelos indivíduos, por exemplo. De um modo simples, 
se a pessoa A possuir 1 por cento da riqueza do seu país, ser‑lhe‑á atribuído 
1 por cento de todas as emissões relacionadas com o investimento privado. 
Ainda que se trate de um método imperfeito, caso a análise se concentre 
em grupos anonimizados de indivíduos (0,1 por cento do topo, 40 percentis 
intermédios e afins), pode proporcionar informações valiosas acerca das 
pessoas efetivamente responsáveis pelas emissões. A imputação das emis‑
sões relacionadas com os estados também suscita várias questões. Certas 
formas de intervenção estatal podem ser individualizadas, mas outras não. 
Neste caso, quem beneficia das emissões estatais associadas à defesa ou 
à justiça? A título de aproximação preliminar, pode‑se presumir uma repar‑
tição igualitária destas emissões entre a população.

9 Para mais pormenores sobre a metodologia, ver Chancel (2020).

Figura D7.2.6 As pessoas com maiores rendimentos, a nível mundial, registaram um crescimento substancial das 
emissões devido ao aumento do consumo, bem como à sua riqueza e investimentos

Fonte: Laboratório Mundial da Desigualdade e Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano, com base na World Inequality Database e na Eora 
Global Supply Chain Database.
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D E STAQ U E  7.3

A contabilização da riqueza e o capital natural

As pressões sobre o planeta só escassamente se refletem 
na estrutura de incentivos das sociedades, sendo que 
o progresso do seu alívio depende, em parte, da “com-
preensão das dinâmicas dos ecossistemas e do recurso a 
indicadores apropriados das mudanças.”1 O enquadra-
mento económico convencional radica no conceito de 
que a degradação ambiental e a utilização insustentá-
vel de recursos têm implicações para os outros, tanto no 
presente como no futuro, que não são tidas em conside-
ração nas decisões económicas baseadas nas atuais ins-
tituições e normas. Estas implicações (externalidades) 
funcionam de um modo externo ao mercado; os preços 
não sinalizam, na sua íntegra, nem os benefícios nem os 
custos. Isto aplica-se mesmo quando as pessoas estão 
plenamente conscientes dos danos que provocam ao 
ambiente, mas relutam em alterar o seu comportamento 
devido ao receio de que as outras não o façam (um pro-
blema de ação coletiva).

Partindo da perspetiva segundo a qual os indivíduos 
atuam em conformidade com o seu interesse próprio e 
de um modo racional, os custos sociais da deterioração 
da natureza (essencialmente, os que são partilhados por 
todos) não são suportados pelos indivíduos que obtêm 
benefícios pessoais da sua utilização, conduzindo à “tra-
gédia dos comuns”.2 Trata-se do fundamento de uma 
vasta literatura acerca da economia ambiental e dos re-
cursos, que pondera o modo como os incentivos eco-
nómicos devem ser estruturados para evitar ou atenuar 
esta tragédia (através dos preços, da regulamentação e 
da concessão de direitos de propriedade sobre recursos 
comuns). Contudo, os preços de mercado não se compa-
decem com uma representação plena das muitas deci-
sões que exercem pressão sobre o ambiente.3 Assim, no 
espírito de Ellinor Ostrom4 e conforme se argumentou 
nas Partes I e II do Relatório, o estabelecimento de dife-
rentes instituições e normas, bem como de pressupostos 
acerca das forças motrizes do comportamento humano, 
pode levar à identificação de mecanismos, além dos mer-
cados, que incentivem os consumidores e produtores in-
dividuais a considerar os danos que causam à natureza e 
a totalidade dos benefícios que deles extraem, incorpo-
rando-os no respetivo processo de tomada de decisões.

Os avanços ao nível da contabilidade da riqueza e da 
medição do capital natural podem alterar os incentivos, 
abrindo novas perspetivas para as métricas do desenvol-
vimento humano.5 Os fundamentos do capital natural e 
da riqueza global são um ponto assente, tendo a sua apli-
cabilidade na prática sido claramente demonstrada.6 No 

entanto, a descoberta dos preços contabilísticos neces-
sários à construção de índices de riqueza não acontece 
num vácuo. É informada por objetivos económicos e 
mecanismos de afetação de recursos.7

Marc Fleurbaey defende que, no âmbito da avaliação 
da sustentabilidade, é necessário que a descoberta dos 
preços contabilísticos integre, de alguma forma, proje-
ções de futuros percursos e do modo como estes variam 
em função dos componentes da riqueza.8 Além disso, no 
caso do custo social do carbono, as estimativas podem 
abranger um amplo intervalo, devido às diferentes pre-
missas dos modelos e escolhas de parâmetros, assim 
como as incertezas em torno dos processos geofísicos 
subjacentes modelados.9 O papel desempenhado pelas 
desigualdades económicas (tipicamente ignorado) na 
estimativa do custo social do carbono pode ter implica-
ções tão significativas quanto as relacionadas com as di-
ferenças ao nível da taxa de desconto.10 É possível que 
os posicionamentos éticos quanto ao futuro crescimento 
populacional tenham implicações da mesma ordem de 
grandeza,11 o que demonstra a relevância de discussões 
éticas para lá das referentes às taxas de desconto.12 De 
resto, até a política migratória pode influenciar os graus 
de exposição e de vulnerabilidade às alterações climáti-
cas utilizados para informar o cálculo dos danos climáti-
cos em modelos de avaliação integrada.13

Uma parte das limitações da descoberta de preços 
reside na representação da complexidade dos sistemas 
naturais, dado que a perda ou mesmo uma redução 
substancial dos stocks de uma espécie podem ter im-
plicações dramáticas para o funcionamento global dos 
ecossistemas. Os sistemas naturais estão repletos de bi-
furcações que ocorrem quando são atingidos patamares 
críticos ou pontos de viragem.14 Em todo o caso, estes 
desafios revestem uma menor importância para a deter-
minação do preço do capital natural de modo a ter em 
conta variações do valor marginal.15 Os modelos climá-
ticos recentes têm incorporado pontos não lineares de 
viragem, a exemplo do derretimento da camada de gelo 
da Gronelândia.16

Sudhir Anand e Amartya Sen argumentaram que o 
não declínio da riqueza, bem como o entendimento da 
sustentabilidade como preservação da oportunidade 
de atingir um certo nível de vida, pode ser relevante do 
ponto de vista do desenvolvimento humano. Embora 
não rejeitem nem excluam os conceitos, consideram-
-nos deficitários por dois motivos: “(i) em termos da li-
mitação das relações entre meios e fins; e (ii) no que diz 
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respeito à inadequação do conceito de níveis globais de 
vida como aquilo que deve ser sustentado.”17 A limitação 
das relações entre meios e fins deve-se à não unicidade 
da riqueza enquanto meio de atingir a finalidade do de-
senvolvimento humano (ainda que possa desempenhar 
um importante papel instrumental) e à contingência da 
sua eficácia como meio (que depende da sua distribui-
ção e das respetivas modalidades de utilização).

Apesar de alguns dos trabalhos acerca do capital na-
tural e da riqueza global serem uma colaboração entre 
economistas e ecólogos, existem perspetivas críticas, in-
clusive no interior destas disciplinas. Uma objeção ful-
cral é a de que, mesmo admitindo o conceito de capital 
natural, a substituibilidade entre diferentes formas de 
capital, implícita na conceção da preservação da riqueza 
global como o critério de sustentabilidade, se conforma 
com um conceito de “sustentabilidade fraca.” Signifi-
ca isto que é aceitável delapidar os ativos da natureza, 
contanto que a acumulação de outras formas de capital 
compense essas perdas.18

Contudo, os preços considerados na formulação de 
um índice da riqueza global não são preços de mercado, 
refletindo, ao invés, o valor social do ativo em questão 
consoante o seu nível atual de stock.19 Por conseguinte, 
os preços aumentariam à medida que os stocks dimi-
nuíssem, admitindo-se diferentes graus de substituibili-
dade e até de complementaridade – uma forma extrema 
de insubstituibilidade – entre diversos ativos (é, inclusi-
vamente, possível utilizar este enquadramento de molde 
a incorporar, no preço de um ativo, o modo como o res-
petivo stock depende das interações entre os vários 
stocks). A título ilustrativo, Seong Do Yun e outros cal-
cularam a riqueza contida pelas zonas de pesca do Mar 
Báltico, incorporando o modo como três espécies de pei-
xes interagem no interior do ecossistema nos respetivos 

preços.20 Embora as duas espécies de presas (a espadilha 
e o arenque) fossem substitutas, ambas eram comple-
mentos do bacalhau, a espécie predadora (figura D7.3.1). 
Acresce que os preços convencionais da espadilha e do 
arenque se ajustavam quando o stock de uma espécie 
decrescia, pelo que o declínio de um poderia compensar 
o outro, mas não a um rácio fixo.21

Uma das possíveis abordagens da dicotomia entre sus-
tentabilidade forte e fraca consiste em considerar este 
problema uma questão empírica e tentar determinar o 
grau de substituibilidade em conformidade. François 
Cohen, Cameron J. Hepburn e Alexander Teytelboym 
descrevem um enviesamento da literatura económica 
no sentido de considerar que, embora a substituibilida-
de seja elevada, isso se baseia em pressupostos fortes 
(refletindo, eventualmente, premissas iniciais acerca do 
potencial de substituibilidade) questionáveis ou aborda-
gens metodológicas que estão longe de ser robustas.22 No 
entanto, as divergências parecem ser mais profundas.

Consideremos uma discussão que reflete pontos de 
vista diferentes no que respeita à evolução da agricul-
tura moderna. Kenneth Arrow e outros evocam a agri-
cultura moderna como um exemplo do modo como a 
aplicação de conhecimentos e de capital permitiu que a 
produtividade agrícola superasse o crescimento popula-
cional desde meados do século XX.23 Consequentemen-
te, a preocupação maltusiana (com a possibilidade de o 
crescimento populacional exceder a produção agrícola), 
que ressurgiu, em formulações mais exaustivas, nos avi-
sos acerca dos limites do crescimento24 e da “explosão 
populacional”,25 não se chegou a verificar. Já Herman E. 
Daly e outros escrevem: “Nós, pelo contrário, conside-
ramos a agricultura moderna um caso de utilização de 
um recurso de base (os combustíveis fósseis e fertilizan-
tes, não renováveis) em vez de outro (a luz solar e o solo, 

Figura D7.3.1 Perfis dos preços convencionais de diferentes espécies de peixes no Mar Báltico

Nota: Os perfis dos preços convencionais foram calculados através da fixação do stock de bacalhau, no gráfico A, e de espadilha, no B. As setas verme‑
lhas representam o sentido ascendente dos preços convencionais. As curvas descendentes correspondem a relações de substituição, ao passo que as 
curvas ascendentes demonstram relações de complementaridade.
Fonte: Yun e outros 2017.

Substitutos – Preços convencionais do arenque (€/kg):  
Stock de bacalhau em estado estacionário 

Complementos – Preços convencionais do arenque (€/kg):  
Stock de espadilha em estado estacionário
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1 Arrow e outros 1995, p. 521.

2 Termo cunhado por Hardin (1968), embora, na verdade, o conceito remon‑
te a Gordon (1954). Estamos gratos a Eli Fenichel por esta referência.

3 Dietz, Shwom e Whitley 2020; Dietz e Whitley 2018; Nielsen e outros 2020; 
Stern 1986; Stern e outros 2016.

4 Ostrom 1990.

5 Assentam em teorias e enquadramentos analíticos claros, o que não é 
o caso de algumas estimativas, como as apresentadas em Costanza e 
outros 1997 (de facto, Toman 1998 satirizou que essas estimativas subesti‑
mavam, gravemente, a infinidade).

6 Fenichel e Abbott 2014; Fenichel, Abbott e Yun 2018.

7 Arrow, Dasgupta e Mäler 2003; Fenichel e Hashida 2019.

8 Fleurbaey 2020; Scovronick e outros 2019.

9 Palmer e Stevens 2019.

10 Dennig e outros 2015.

11 Scovronick e outros 2017.

12 Fleurbaey e outros 2019.

13 Benveniste, Oppenheimer e Fleurbaey 2020.

14 Um exemplo muito estudado é o colapso da população de bacalhau no 
Mar Báltico, atribuído à transposição de um patamar associado ao equilí‑
brio entre o predador (bacalhau) e a presa (espadilha; Lade e outros 2015). 
Reusch e outros (2018) sugerem que este caso poderia servir de modelo 
para a compreensão, de um modo mais geral, dos sistemas marinhos. 
Para uma visualização conceptual, ver Avaliação Ecossistémica do Milénio 
(2003).

15 Conforme demonstrado em Fenichel e Abbott (2014).

16 Nordhaus 2019.

17 Anand e Sen 2000a, p. 2037.

18 Ver, por exemplo, Daly e outros (2007), que também levantam, em termos 
mais gerais, a questão da capacidade da economia neoclássica de ter 
em conta os limites físicos impostos pelo mundo natural à escala da pro‑
dução. Estas questões residem no âmago da economia ecológica, tendo 
Daly (1992) argumentado que a escala deveria ser um dos principais obje‑
tivos da análise e da política económica, juntamente com uma afetação 
eficiente e uma distribuição equitativa.

19 Fenichel e Abbott 2014; Fenichel, Abbott e Yun 2018.

20 Yun e outros 2017.

21 Maher e outros (2020) alargaram este tipo de análise a um sistema com 
caribus, lobos, veados e atividades de produção de petróleo.

22 Cohen, Hepburn e Teytelboym 2019.

23 Arrow e outros 2007.

24 Tais como os apresentados em Meadows e outros (1972).

25 Ehrlich 1968.

26 Daly e outros 2007, p. 1362.

27 Conforme defendem Fenichel e Zhao (2015).

28 Fleurbaey 2020, p. 16.

29 Barbier e Hochard 2019.

renováveis), ao invés de um caso de substituição de flu-
xos de recursos por fundos de capital.”26

Na realidade, para muitas pessoas, é simplesmen-
te impossível, no limite, recorrer aos serviços presta-
dos pelos ecossistemas como substituto. É possível que 
a diferença entre a perspetiva ecológica e a perspetiva 
económica se deva ao enfoque dos ecólogos no com-
portamento dos limites e à ênfase dos economistas num 

conceito marginal.27 Além disso, se a sustentabilidade 
forte for concebida como a “insistência na preserva-
ção, ao pormenor, de todos os componentes do capital 
natural, isso tornaria a sustentabilidade completamen-
te impossível, de um modo desinteressante.”28 Ao fim e 
ao cabo, ambos os conceitos poderão ser relevantes, de-
pendendo de quão próximos estivermos de patamares 
críticos ou pontos de viragem, caso o saibamos.29
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Qual a melhor forma de repercutir as preocupações com 
a degradação ambiental e a sustentabilidade nos indica-
dores de desenvolvimento? A contabilização da riqueza 
e a medição do capital natural analisadas no capítulo 7 e 
no destaque 7.3 oferecem uma resposta, mas foram pon-
deradas várias outras abordagens: painéis, índices com-
pósitos, índices de correção do PIB ou outras métricas e 
índices já existentes que se focam na medição do sobre-
consumo dos nossos recursos.1

Um argumento óbvio a favor de uma abordagem assen-
te em painéis é o reconhecimento da impossibilidade de 
um único indicador ou índice proporcionar uma medida 
adequada e com uma abrangência suficiente. Os Objeti-
vos do Desenvolvimento Sustentável refletem, implici-
tamente, esta premissa, propondo 169 metas e mais de 
230 indicadores. Ainda assim, a inclusão de uma grande 
quantidade de indicadores num painel é sempre um desa-
fio, uma vez que dificulta a sua interpretação e utilização 
para o estudo de políticas, mas, também, devido ao eleva-
do risco de ausência de valores, no caso de muitos países. 

Por exemplo, dos 93 indicadores dos Objetivos do Desen-
volvimento Sustentável relacionados com o ambiente, 
30 por cento carecem de uma metodologia consensual e, 
mesmo entre os restantes, não existem, na maioria dos 
casos, dados suficientes para avaliar o progresso.2

Deste modo, o interesse em índices compósitos visa 
complementar os painéis através da oferta de indicado-
res sumários compreensíveis que agreguem informações 
relevantes. Alguns índices compósitos combinam dimen-
sões económicas, sociais e ambientais. Têm sido aplica-
das imensas inovações ao nível subnacional, sendo que as 
estimativas de um produto ecossistémico bruto, que con-
densa o valor dos contributos da natureza para a atividade 
económica, já informam os investimentos na conserva-
ção e no restauro por toda a China. Embora este conceito 
tenha sido formulado com vista à aplicação ao nível nacio-
nal, poderá ser aplicável à escala global.3 A tabela D7.4.1 
apresenta um conjunto exemplificativo de índices compó-
sitos ao nível nacional, referentes a mais de 100 países.

D E STAQ U E  7.4

Evolução das métricas de forma a ter em conta a 
deterioração ambiental e a sustentabilidade

Tabela D7.4.1 Índices compósitos que combinam dimensões económicas, sociais e ambientais

Índice Instituição
Âmbito dos 
dados Descrição e observações

Green Economy 
Progress Index (Índice 
de Progresso da 
Economia Ecológica)a

Programa das 
Nações Unidas 
para o Ambiente 
e Parceria para 
a Ação pela 
Economia Verde

105 países O Green Economy Progress Index mede o progresso ao nível da melhoria do bem‑estar das 
atuais gerações, em relação às oportunidades económicas, à inclusão social e à proteção do 
meio ambiente. É composto por 13 indicadores que registam questões críticas no âmbito da 
transição para uma economia ecológica inclusiva (pegada material, utilização de energia, 
poluição atmosférica, áreas protegidas, desigualdade de género, comércio ecológico, energia 
renovável, rácio de Palma, patentes ambientais, esperança de vida, média de anos de 
escolaridade, cobertura das pensões e acesso a serviços básicos). Foca‑se no progresso dos 
países em relação a um objetivo definido para cada indicador. Um painel complementar, 
referente à sustentabilidade, inclui seis indicadores (índice de riqueza inclusiva, consumo de água 
doce, emissões de gases com efeito de estufa, emissões de azoto, utilização de terras e pegada 
ecológica) que rastreiam a sustentabilidade de quaisquer progressos atingidos ao nível do índice.

Sustainable Society 
Index (Índice de 
Sociedade Sustentável)
b

Sustainable 
Society 
Foundation

154 países O Índice de Sociedade Sustentável representa o atual nível de sustentabilidade dos países. 
Consiste em 21 indicadores, agrupados em sete categorias (necessidades básicas, saúde, 
desenvolvimento pessoal e social, recursos naturais, clima e energia, transição, economia) e, por 
fim, em três dimensões (bem‑estar humano, ambiental e económico).

Environmental 
Performance Index 
(Índice de Desempenho 
Ambiental)c

Universidades 
de Yale e de 
Columbia

180 países A edição de 2020 do Índice de Desempenho Ambiental classifica 180 países e baseia‑se em 32 
indicadores, dos quais 7 abrangem a saúde ambiental e 25 a vitalidade dos ecossistemas. Os 
indicadores determinam quão próximos os países estão dos objetivos de política ambiental 
estabelecidos. 

Red List Index (Índice 
da Lista Vermelha)

União 
Internacional 
para a 
Conservação da 
Natureza

195 países O Índice da Lista Vermelha, baseado na Lista Vermelha de Espécies Ameaçadas da União 
Internacional para a Conservação da Natureza, mede a evolução do estado da biodiversidade 
global. Define o estado de conservação dos principais grupos de espécies e determina as 
tendências ao nível do risco de extinção, de acordo com o indicador 15.5.1 dos Objetivos do 
Desenvolvimento Sustentável.

a. PAGE 2017.
b. Banco Mundial 2020f.
c. https://epi.yale.edu.
Fonte: Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano.
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O IDH apresenta uma correlação positiva com alguns 
destes índices (figura D7.4.1), demonstrando, porventu-
ra, que um grau mais elevado de desenvolvimento hu-
mano reforça a capacidade de investir quer nas pessoas 
quer nos ecossistemas. Contudo, no essencial, estes ín-
dices refletem uma combinação de informações acerca 
da atual qualidade ambiental ou da pressão sobre os re-
cursos, mas não indicam se um país se encontra, efetiva-
mente, numa trajetória sustentável.

Uma abordagem próxima consiste no ajuste do PIB 
(ou do RNB) de modo a ter em conta a deterioração am-
biental e o esgotamento de recursos naturais.4 O Sistema 
de Contas Económicas e Ambientais propõe este méto-
do como uma extensão do conceito de produto interno 
líquido. Do mesmo modo que o PIB (bruto) se converte 
em produto interno líquido através da dedução do con-
sumo de capital fixo (a depreciação do capital produzi-
do), um PIB ambientalmente ajustado considera o fluxo 
de danos para o meio ambiente. A poupança líquida 
ajustada, também designada por poupança genuína ou 
investimento genuíno, baseia-se nestes conceitos, mas 
reformula-os como stocks de riqueza, ao invés de flu-
xos de rendimento ou consumo. É calculada a partir da 
poupança nacional líquida, acrescida das despesas com 
a educação e deduzida do consumo de energia, do con-
sumo de minerais e do esgotamento líquido de florestas, 
bem como dos danos causados por emissões de dióxido 
de carbono e partículas (tabela D7.4.2).

Uma das lacunas contabilísticas da poupança líqui-
da ajustada prende-se com a limitação do ajuste em 
função da degradação ambiental a um conjunto restri-
to de poluentes. Os cálculos não incluem outros fatores 
importantes de deterioração ambiental, a exemplo do 
esgotamento de águas subterrâneas, da pesca insusten-
tável, da degradação dos solos ou da perda de biodiversi-
dade. Além disso, o Banco Mundial acrescenta os atuais 
gastos com a educação, de modo a indicar o investimen-
to em capital humano, mas não as despesas em saúde.5 
Pressupondo que a lógica seja a melhoria da educação 
pelas respetivas despesas, se o capital humano se de-
preciar devido à morbilidade e à mortalidade, poder-se-
-á considerar que os gastos com a saúde suscetíveis de 
aumentar a esperança de vida levam, de igual modo, ao 
aumento do capital humano.6 De um modo semelhante, 
conforme se discutiu no destaque 7.3, a fixação do preço 
da degradação ambiental é complicada, uma vez que 
os preços relevantes não são, necessariamente, os de-
terminados pelas atuais valorizações do mercado, que 
subvalorizam a natureza e têm uma perspetiva míope do 
futuro. É possível utilizar preços convencionais que re-
presentem, na íntegra, o valor social do capital, os quais 
se podem ajustar, de um modo ilimitado, quando um de-
terminado stock se aproxima de um valor crítico.

Os índices que medem o nosso nível de sobreconsu-
mo de recursos incluem estimativas de pegadas, como 
indicadores da pressão exercida pelas atividades hu-
manas sobre o ambiente. A pegada ecológica regista a 

Figura D7.4.1 O Índice de Desenvolvimento Humano apresenta uma correlação positiva com o Índice de Desempenho 
Ambiental

Fonte: Cálculos do Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano com base nos valores de Índice de Desenvolvimento Humano da Tabela 1 do 
anexo estatístico e em dados sobre o Índice de Desempenho Ambiental de Wendling e outros (2020).
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procura por biocapacidade em comparação com a respe-
tiva disponibilidade.7 Mede a “área” das terras e águas 
biologicamente produtivas de que as atividades huma-
nas necessitam para produzir a totalidade dos recursos 
consumidos e para absorver os resíduos gerados.8 Por 
outras palavras, a pegada ecológica mede a apropriação 
humana, bem como a oferta de produtos e serviços ecos-
sistémicos pela biosfera, como a área das superfícies ter-
restres e marítimas bioprodutivas necessárias à oferta 
destes produtos e serviços.9 A biocapacidade é uma me-
dida da quantidade de áreas terrestres e marítimas bio-
logicamente produtivas disponível para a prestação de 
serviços ecossistémicos.

A procura mundial por biocapacidade, medida em 
função da pegada ecológica, explica-se, em grande me-
dida, pelas emissões de dióxido de carbono, expressas 
em hectares de floresta necessários para a retenção de 
carbono (figura D7.4.2).10 Trata-se de um cálculo con-
servador: a biocapacidade é sobrestimada, uma vez 
que não se tem em conta a degradação dos solos nem a 
sustentabilidade a longo prazo da extração de recursos. 
Por sua vez, a pegada ecológica pode ser subestimada 
por não medir a procura humana pelo consumo de água 
doce, a erosão dos solos ou as emissões de gases com 
efeito de estufa que não o dióxido de carbono.11 Contu-
do, a dimensão agregada da pegada ecológica é sensível 
à metodologia utilizada para estimar o efeito das emis-
sões de carbono.12

As medições da pegada de carbono destinam-se a 
representar as emissões de gases com efeito de estufa 
direta e indiretamente causadas por uma atividade ou 
acumuladas ao longo do ciclo de vida de um produto.13 
Tornou-se um indicador amplamente citado da prote-
ção do meio ambiente, beneficiando, essencialmente, 
do trabalho do Painel Intergovernamental sobre as Al-
terações Climáticas e da comunidade formada em torno 
das alterações climáticas. A pegada de carbono tem em 
consideração as emissões dos sete gases com efeito de 
estufa enquadrados pelo Protocolo de Quioto (o dióxido 
de carbono, o metano, o óxido nitroso, os perfluorcarbo-
netos, os hidrofluorcarbonetos, o hexafluoreto de enxo-
fre e o trifluoreto de azoto).14 Tipicamente, as emissões 
são tidas em conta pela perspetiva do ciclo de vida, in-
cluindo todas as respetivas etapas, desde a extração de 
matérias-primas até ao final da produção. A pegada de 
carbono é quantificada através do potencial de aqueci-
mento global,15 que representa as quantidades de emis-
sões de gases com efeito de estufa que contribuem para 
as alterações climáticas. Normalmente, é considerado 
um horizonte temporal específico, como, por exemplo, 
100 anos.16 Além disso, uma característica interessante 
da pegada de carbono é a sua computabilidade em qual-
quer nível de desagregação. Esta propriedade torna-a 
um poderoso instrumento de monitorização do compor-
tamento de agentes individuais.

Tabela D7.4.2 Indicadores de poupança nacional 

Índice Instituição
Âmbito 
dos dados Descrição e observações

Poupança líquida ajustada (preços 
correntes em $, percentagem do RNB)

Banco Mundial, Organização 
para a Cooperação e o 
Desenvolvimento Económico

Mais de 
150 países

A poupança líquida ajustada equivale à poupança nacional 
líquida acrescida das despesas com a educação e deduzida 
do consumo de energia, do consumo de minerais e do 
esgotamento líquido de florestas, bem como dos danos 
causados por emissões de dióxido de carbono e partículas.

Poupança nacional líquida (preços 
correntes em $, preços correntes em 
moeda local, percentagem do PIB)

Banco Mundial, Organização 
para a Cooperação e o 
Desenvolvimento Económico

Até 194 
países

A poupança nacional líquida é equivalente à poupança 
nacional bruta deduzida do consumo de capital fixo.

Poupança bruta (preços correntes em 
$, preços correntes em moeda local, 
percentagem do PIB)

Banco Mundial, Organização 
para a Cooperação e o 
Desenvolvimento Económico

Até 194 
países

A poupança nacional bruta equivale ao RNB deduzido da 
despesa de consumo final (anteriormente designada por 
consumo total) e acrescido das transferências líquidas.

Poupança interna bruta (preços correntes 
em $, preços correntes em moeda local, 
percentagem do PIB)

Banco Mundial, Organização 
para a Cooperação e o 
Desenvolvimento Económico

Até 194 
países

A poupança interna bruta equivale ao PIB deduzido da 
despesa de consumo final.

Rendimento nacional líquido ajustado  
(preços correntes em $, preços correntes 
em moeda local)

Banco Mundial Até 194 
países

O rendimento nacional líquido ajustado equivale ao RNB 
deduzido do consumo de capital fixo e do consumo de 
recursos naturais.

Fonte: Compilados pelo Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano, com base em metadados disponíveis em Banco Mundial (2020f).
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N OTAS

1 Para uma resenha recente, ver Dizdaroglu (2017).

2 PNUA 2019d.

3 Ouyang e outros 2020. Este indicador integra um conjunto mais amplo de 
esforços que visam tirar partido do valor do capital natural para informar 
o desenvolvimento sustentável na China (Guerry e outros 2015; Ouyang e 
outros 2016; Zheng e outros 2019). Para estimativas do valor da água, ver 
também D’Odorico e outros (2020). Para uma abordagem alternativa, ver 
Mohan e outros (2020).

4 Ver, por exemplo, Muller, Mendelsohn e Nordhaus (2011).

5 Kraay 2018.

6 Embora, na prática, isto seja desafiante, conforme ilustra, igualmente, 
Jones (2016).

7 Wackernagel e Rees 1996; Wackernagel e outros 2019.

8 Lin e outros 2018; Wackernagel e Rees 1996.

9 Borucke e outros 2013.

10 Extraído de Global Footprint Network 2019.

11 Borucke e outros 2013.

12 Blomqvist e outros 2013.

13 Fang, Heijungs e De Snoo 2015. Um exemplo é a pegada de carbono calcu‑
lada pela Global Footprint Network enquanto fator da pegada ecológica 
(https://www.footprintnetwork.org/our‑work/climate‑change).

14 WRI 2013.

15 Høgevold 2003.

16 A quantidade destes gases com efeito de estufa, ponderada pelo valor 
do respetivo potencial de aquecimento global, é expressa em dióxido de 
carbono equivalente. Ver explicações em Our World in Data (2020a, b). 
“O PAG [potencial de aquecimento global] mede o impacto relativo, em 
termos de aquecimento, de uma molécula ou unidade de massa de um 
gás com efeito de estufa, em comparação com o dióxido de carbono, 
numa determinada escala temporal – geralmente, ao longo de 100 anos. 
Por exemplo, uma tonelada de metano teria 34 vezes mais impacto, em 
termos de aquecimento, do que uma tonelada de dióxido de carbono, 
num período de 100 anos. Os valores de PAG100 são utilizados para 
agregar os gases com efeito de estufa numa única métrica de emissões, 
designada por dióxido de carbono equivalente (CO2‑eq). Em seguida, esta 
é calculada através da multiplicação da massa das emissões de um gás 
com efeito de estufa específico pelo fator de PAG100 equivalente. O resul‑
tado da soma de todos os gases, sob a respetiva forma de CO2‑eq, é uma 
medida do total de emissões de gases com efeito de estufa.”

Figura D7.4.2 A procura mundial por biocapacidade, medida em função da pegada ecológica, explica-se, em grande 
medida, pelas emissões de dióxido de carbono 

Fonte: Global Footprint Network 2019.

20
16

Terreno de pastagem Produtos florestais Terrenos de cultivo Terrenos construídosCarbono Zonas de pesca
N

úm
er

o 
de

 T
er

ra
s

0,0

0,2

0,4

0,6

0,8

1,0

1,2

1,4

1,6

1,8
19

61

19
63

19
65

19
67

19
69 19
71

19
73

19
75

19
77

19
79 19
81

19
83

19
85

19
87

19
89 19
91

19
93

19
95

19
97

19
99

20
01

20
03

20
05

20
07

20
09 20
11

20
13

20
15

26 0 RELATÓRIO DO DESENVOLVIMENTO HUMANO / 2020



As propostas de ajuste do Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH) através do acréscimo de dimensões am-
bientais incluem a variante sugerida por Casilda Lasso 
De La Vega e Ana Marta Urrutia, que substituíram o 
termo do nível de vida por uma média harmónica do ren-
dimento e de um indicador do comportamento ambien-
tal, definido como 1 menos uma medida normalizada 
das emissões de dióxido de carbono per capita.1 A média 
harmónica é um caso especial da elasticidade constante 
da função de substituição, que introduz uma substitui-
bilidade imperfeita, mas sem qualquer complementari-
dade, entre o rendimento e o indicador ambiental. Este 
ajuste penaliza padrões assimétricos de desenvolvimen-
to económico (os casos em que o progresso ao nível do 
comportamento ambiental é muito superior ao regista-
do em termos de crescimento económico).

Uma abordagem alternativa acrescentou um quar-
to componente ao índice, de modo a levar em conta 
a poluição atmosférica, a poluição hídrica, a poluição 
dos solos pela agricultura e o consumo de energia.2 Os 
autores sugeriram, ainda, modificar o índice relativo à 
saúde, através do acréscimo de um indicador de empre-
go, que, segundo defendem, permite que o componente 
da saúde funcione como uma representação estatísti-
ca da estabilidade social. De um modo semelhante, o 
Global Development Index (Índice de Desenvolvimento 
Global) de Ajay Chhibber e Rachid Laajaj incluiu uma 
quarta dimensão, o ambiente, com quatro indicadores 
no IDH.3 Os autores distinguiram dois aspetos dos cus-
tos ambientais: os relativos aos danos causados por cada 
país à sua própria natureza e população, através de um 
desenvolvimento insustentável, a exemplo da poluição 
atmosférica, da erosão dos solos ou da fraca qualidade 
hídrica, e os relacionados com danos provocados a ou-
tros países, através das emissões de dióxido de carbono, 
da acidificação dos oceanos ou da perda de biodiversi-
dade. Os dois indicadores da primeira subdimensão am-
biental, associada ao impacto local, são as emissões de 
dióxido de enxofre e a escassez hídrica (aferida pela pro-
porção dos recursos hídricos renováveis representada 
pelo consumo de água), enquanto os dois indicadores da 
subdimensão relativa ao impacto global são as emissões 
de dióxido de carbono per capita e a percentagem de 
energia renovável no total do consumo de energia. Uma 
média simples, com ponderações equivalentes, permitiu 
a substituibilidade perfeita entre as quatro dimensões. 
Chhibber e Laajaj sugeriram, igualmente, a substituição 

da esperança de vida pela esperança de vida ajustada à 
saúde.

Uma outra proposta envolveu a simples adição das 
emissões de dióxido de carbono per capita ao IDH, re-
correndo à afetação territorial das emissões de carbo-
no, com base na produção, como indicador sumário de 
todas as restantes formas de degradação do ambiente, 
incluindo a perda de biodiversidade e a poluição.4 A jus-
tificação desta simplicidade é paralela a uma das geral-
mente apresentadas para a utilização da esperança de 
vida como indicador da longevidade saudável no IDH. 
Os autores interpretaram o acréscimo das emissões de 
carbono como uma representação do custo da qualida-
de de vida de um país para outro, uma vez que a elevada 
qualidade de vida de que um país com elevadas emis-
sões de carbono usufrui implica um preço a pagar pela 
qualidade de vida noutros países, sobretudo nos países 
em vias de desenvolvimento, e das futuras gerações.

Na sua resenha crítica deste índice, Giangiacomo 
Bravo concluiu que se verificava uma correlação muito 
elevada com o IDH (0,98)5 e os seus componentes, ao 
passo que a correlação com os índices e indicadores am-
bientais era reduzida. Bravo rematou que “um pouco é 
melhor do que nada”, embora só escassamente contri-
bua para distinguir entre a destruição dos ecossistemas 
e o bem-estar.

Os trabalhos mais recentes de investigação explora-
ram, em maior profundidade, o acréscimo de uma di-
mensão ambiental – as emissões de dióxido de carbono 
per capita – e da dimensão da liberdade, baseada nos 
direitos humanos e políticos.6 Com vista a um IDH sus-
tentável centrado no ambiente, os autores sugeriram um 
método inédito de agregação, que implica a associação 
direta entre o grau de substituibilidade e o nível geral de 
bem-estar num país. Este formato penaliza a heteroge-
neidade, pelo que o IDH sustentável centrado no am-
biente penalizou, fortemente, os países com elevadas 
emissões de dióxido de carbono. Este índice foi calcula-
do com base em dados relativos a 2013, tendo resultado 
em mudanças substanciais das classificações dos países, 
em comparação com o IDH.

Eric Neumayer sugeriu manter o IDH inalterado e 
acrescentar as preocupações com a sustentabilidade sob 
a forma de uma qualificação externa ao nível de desen-
volvimento humano alcançado.7 A sua proposta consiste 
em complementar o IDH com uma ou, de preferência, 
duas informações adicionais acerca da sustentabilidade, 

D E STAQ U E  7.5

Acrescentar dimensões ambientais e de sustentabilidade 
ao Índice de Desenvolvimento Humano
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considerando que uma delas refletia a respetiva modali-
dade fraca e a outra, a forte.

Como medida da sustentabilidade fraca, Neumayer 
sugeriu a poupança genuína (poupança líquida ajusta-
da), dada a sua disponibilidade para uma vasta amostra 
de países e um longo período de tempo.8 Algumas das 
suas debilidades notórias foram mencionadas no desta-
que 7.4: A sua abrangência, quer no tocante aos recursos 
não renováveis quer aos renováveis, é limitada.9 Embo-
ra os países com um nível elevado ou muito elevado de 
desenvolvimento humano exibam, tipicamente, taxas 
elevadas de poupança líquida (figura D7.5.1), é provável 
que este padrão se alterasse caso se tivesse em conta um 
maior número de poluentes. Além disso, a poupança lí-
quida ajustada baseia-se num custo social do carbono de 
30 $ por tonelada, muito inferior ao projetado por outras 
estimativas, conforme se discutiu no capítulo 7.

Já como medida daquilo que considerou a sustentabi-
lidade forte, Neumayer propôs a pegada ecológica. Em-
bora o termo de comparação da pegada ecológica seja 
a área terrestre, ao invés do dinheiro, a potencial subs-
tituibilidade ínsita ao capital natural considerado pode 
ser problemática do ponto de vista da sustentabilidade 
forte.10 O foco da pegada ecológica é o consumo, pelo 
que o impacto sobre a natureza é imputado ao consumi-
dor e não ao produtor.11 Neumayer sugeriu a elaboração 
de uma tabela com os valores do IDH, da pegada ecoló-
gica e da poupança líquida ajustada. Em seguida, propôs 

indicadores de sustentabilidade destinados a classificar, 
parcialmente, os países em dois grupos: sustentáveis 
e insustentáveis. Esta proposta pode ser desenvolvida 
através da ponderação dos desvios individuais dos paí-
ses em relação à biocapacidade disponível ou a um valor 
0 de poupança líquida ajustada. É, ainda, possível classi-
ficar parcialmente os países de acordo com cada um dos 
indicadores de sustentabilidade (tabela D7.5.1).

Fronteiras planetárias

Este destaque termina com uma exploração assente no 
quadro conceptual das fronteiras planetárias descrito no 
capítulo 2. Propõe-se, neste passo, um índice de pressão 
sobre o planeta que é comparável com o IDH do modo 
proposto por Neumayer.12 Ainda que as fronteiras plane-
tárias sejam interdependentes, duas delas, as alterações 
climáticas e a biodiversidade, são consideradas essen-
ciais, em parte porque as medidas de mitigação que as 
visam também aliviariam a pressão sobre as demais, a 
exemplo da redução das emissões de dióxido de carbo-
no, que diminuiria o risco de acidificação dos oceanos.13 
Um dos desafios inerentes à abordagem das fronteiras 
planetárias é a sua validade em escalas que não a glo-
bal, como no caso dos ciclos do azoto e do fósforo (ca-
pítulo 2). Por conseguinte, as propostas de transposição 
das fronteiras do nível global para o nível nacional têm 

Figura D7.5.1 Os valores elevados de índice de desenvolvimento humano estão associados a uma 
poupança líquida ajustada positiva

Nota: Os dados relativos à poupança líquida ajustada referem‑se a 2018 ou ao ano mais recente para o qual estão disponíveis.
Fonte: Cálculos do Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano com base nos valores de Índice de Desenvolvimento 
Humano da Tabela 1 do anexo estatístico e em dados sobre as poupanças líquidas ajustadas do Banco Mundial (2020e).
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limitações, devendo ser interpretadas com uma certa 
prudência. Em todo o caso, a avaliação da medida em 
que as fronteiras planetárias são transgredidas ao serem 
transpostas para o nível nacional oferece informações 
úteis acerca do contributo dos países para as pressões 
sobre o planeta: o evitamento da transgressão das fron-
teiras regionais e nacionais “contribuiria, deste modo, 
para um resultado agregado no âmbito de um espaço de 
manobra seguro ao nível planetário.”14 A definição das 
fronteiras nacionais obedece às propostas que constam 
da literatura,15 sendo a pressão excessiva apurada pela 
medida em que os valores dos indicadores constituintes 
excedem cada uma das fronteiras planetárias.16 O índice 
de pressão excessiva sobre o planeta ora proposto com-
bina indicadores das emissões de dióxido de carbono, da 
utilização de azoto, da utilização de terras, do consumo 
de água doce e da pegada material, o último dos quais 
não integra o enquadramento das fronteiras planetárias. 
A tabela D7.5.2 sintetiza as fronteiras planetárias e as res-
petivas expressões per capita ou por unidade de área.17 
Exibe, igualmente, o número de países que respeitam as 
fronteiras relativas a estes indicadores. Apenas quatro 
países reúnem este critério no tocante aos cinco indica-
dores: a Gâmbia, o Gana, a República da Moldávia e o 
Ruanda.

Os valores dos indicadores foram normalizados em 
função da correspondente fronteira, expressa per ca-
pita ou por unidade de área. O valor normalizado re-
presenta o grau de transgressão das fronteiras pelas 
emissões, pela degradação ambiental ou pelo sobre-
consumo dos países.18 Entre os 142 relativamente aos 
quais estão disponíveis informações sobre os cinco in-
dicadores que compõem o índice de pressão excessiva 
sobre o planeta, este equivale ao valor médio quadráti-
co do excesso em relação a todos os indicadores consi-
derados (tabela D7.5.3).

Se fossem classificados de acordo com o valor do ín-
dice de pressão excessiva sobre o planeta (o valor médio 
quadrático das transgressões), 6 dos 10 países que cons-
tam da tabela ocupariam uma posição inferior à 100.ª e 
todos ficariam abaixo da 70.ª. Outra informação impor-
tante indicada pelo índice é o número de fronteiras que 
cada país transgrediu. Seis dos 10 países que figuram 
na tabela apresentam a maior transgressão ao nível das 
emissões de dióxido de carbono, três, ao nível da pegada 
material e um (o Reino Unido), ao nível do azoto.

Tabela D7.5.1 Disparidades entre valores sustentáveis de pegada ecológica e poupança líquida ajustada
Classificação  
do IDH,  
2019 País

Poupanças líquidas ajustadas Pegada ecológica

Valor Classificaçãoa Hectares globais por pessoa Classificaçãoa Reserva ecológicab

1 Noruega 18,2 31 5,5 152 -3,9
2 Irlanda 16,1 41 5,1 147 -3,5
2 Suíça 16,9 36 4,6 142 -3,0
6 Alemanha 14,4 52 4,8 145 -3,2
7 Suécia 17,8 32 6,5 164 -4,9
8 Austrália 4,4 98 6,6 165 -5,0
8 Países Baixos 19,2 28 4,8 144 -3,2
10 Dinamarca 19,4 25 6,8 167 -5,2
11 Finlândia 10,8 64 6,3 162 -4,7
11 Singapura 34,7 4 5,9 157 -4,3
13 Reino Unido 3,0 109 4,4 136 -2,8
14 Bélgica 11,1 62 6,3 161 -4,7
14 Nova Zelândia 10,1 69 4,7 143 -3,1
16 Canadá 6,0 86 7,7 170 -6,1
17 Estados Unidos 5,6 87 8,1 171 -6,5
175 Congo (República Democrática do) -7,9 141 0,7 6 0,9
175 Guiné-Bissau -2,2 128 1,5 46 0,1
175 Libéria -99,4 154 1,1 28 0,5
178 Guiné -10,2 145 1,6 50 0,0
181 Moçambique 5,1 91 0,8 10 0,8
182 Burquina Fasso 0,6 116 1,2 33 0,4
182 Serra Leoa -20,3 150 1,2 32 0,4
184 Mali 2,5 112 1,6 51 0,0
185 Burundi -16,9 148 0,7 3 0,9
185 Sudão do Sul -9,2 144 1,5 45 0,1
189 Níger 7,2 78 1,7 55 -0,1

a. Calculado pelo Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano.
b. Biocapacidade menos pegada ecológica. Medida em hectares globais por pessoa. 
Nota: Entre os países que ocupam o topo e a base da classificação do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), os países mais insustentáveis, 
de acordo com cada um dos indicadores, estão assinalados a vermelho. Os dados relativos às poupanças líquidas ajustadas referem‑se a 
2018 ou ao ano mais recente, desde 2008, para o qual estão disponíveis. Os dados relativos às contas de pegada ecológica referem‑se a 2016.
Fonte: Cálculos do Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano com base nos valores de IDH da Tabela 1 do anexo estatístico, em 
dados sobre as poupanças líquidas ajustadas do Banco Mundial (2020e) e em dados sobre a pegada ecológica (com base no consumo) da 
Global Footprint Network (2019).
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1 de La Vega e Urrutia 2001.

2 Costantini e Monni 2005.

3 Chhibber e Laajaj 2008.

4 Bravo 2014; Togtokh 2011; Togtokh e Gaffney 2010.

5 Bravo 2014.

6 Biggeri e Mauro 2018.

7 Neumayer 2013.

8 Neumayer 2013.

9 Por exemplo, ainda que a poupança líquida ajustada inclua as florestas, 
que são um importante recurso renovável, a água, o solo e a biodiversi‑
dade também o são e deveriam ser incluídos no seu cálculo. Da mesma 
forma, a perda de capital natural devido à poluição do meio ambiente 
é subestimada, dada a inclusão de apenas dois poluentes. Idealmente, 

Tabela D7.5.2 Fronteiras planetárias per capita ou por unidade de área

Indicador biofísico Fronteira planetária
Fronteira per capita ou 
por unidade de área Países com dados

Países que respeitam as 
fronteirasa

Emissões de dióxido de 
carbono (produção)

Aquecimento de 2 graus 
Celsius

1,61 toneladas por ano 193 74

Utilização de azoto 
como fertilizante/
nutriente

62 teragramas por ano 39,4 toneladas por 1.000 
hectares de terrenos 
cultivados por ano

152 71

Consumo de água doce 4.000 quilómetros cúbicos 
por ano

565 metros cúbicos 179 122

Variação da área 
florestal

47,9 milhões de quilómetros 
quadrados até 2050

Crescimento anual médio 
da área florestal de 0,25 por 
cento desde 1990

187 53

Pegada materialb 50 gigatoneladas por ano 7,2 toneladas por ano 172 72

a. Dados referentes a 2018 ou ao ano mais recente para o qual estão disponíveis.
b. A pegada material não integra o enquadramento das fronteiras planetárias, pelo que se trata do valor sustentável máximo.
Fonte: Cálculos do Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano com base nos valores de Índice de Desenvolvimento Humano da Tabela 1 do 
anexo estatístico, dados sobre as emissões de dióxido de carbono do GCP (2020), dados sobre o consumo de azoto e água doce da FAO (2020a), dados 
sobre a área florestal do Banco Mundial (2020e) e dados sobre a pegada material do PNUA (2020d).

Tabela D7.5.3 Balanço das transgressões dos 10 países mais bem classificados no Índice de Desenvolvimento Humano, com 
informações sobre os cinco indicadores do índice de pressão excessiva sobre o planeta

País

Índice de 
Desenvolvimento 

Humano, 2019 Grau de transgressão

Índice de pressão 
excessiva sobre o 

planeta

Número de 
fronteiras 

transgredidasValor Classificação

Emissões 
de dióxido 

de carbono 
(produção)

Utilização 
de azoto 

como 
fertilizante/

nutriente
Consumo de 

água doce

Variação 
da área 
florestal

Pegada 
material Valor Classificação

Noruega 0,957 1 5,2 3,2 1,1 2,0 5,3 3,7 121 5

Suíça 0,955 2 2,7 2,7 0,0 0,0 4,5 2,6 84 3

Islândia 0,949 4 6,7 2,5 1,4 0,0 4,8 3,9 122 4

Alemanha 0,947 6 5,7 2,9 0,0 1,8 3,2 3,3 109 4

Suécia 0,945 7 2,6 1,8 0,0 2,0 4,5 2,6 83 4

Austrália 0,944 8 10,5 1,1 1,2 2,4 6,0 5,6 135 5

Dinamarca 0,940 10 3,8 2,0 0,0 0,0 3,4 2,4 73 3

Finlândia 0,938 11 5,3 1,6 2,2 1,8 5,0 3,6 118 5

Reino Unido 0,932 13 3,5 4,3 0,0 0,0 3,2 2,9 95 3

Bélgica 0,931 14 5,4 4,9 0,0 1,6 3,3 3,7 120 4

Nota: Abrange 142 países para os quais estão disponíveis dados relativos ao conjunto dos cinco indicadores. Um valor de 0 indica a ausência de transgressão.
Fonte: Cálculos do Gabinete do Relatório do Desenvolvimento Humano com base nos valores de Índice de Desenvolvimento Humano da Tabela 1 do anexo estatís‑
tico, dados sobre as emissões de dióxido de carbono do GCP (2020), dados sobre o consumo de azoto e água doce da FAO (2020a), dados sobre a área florestal do 
Banco Mundial (2020e) e dados sobre a pegada material do PNUA (2020d).
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os danos decorrentes das emissões, por exemplo, de óxidos de enxofre, 
óxidos de azoto, coliformes fecais e partículas também deveriam ser 
incluídos.

10 Neumayer 2013.

11 Trata‑se de um caso bastante diferente da poupança líquida ajustada, 
que atribui a depreciação do capital natural decorrente da extração de 
recursos ao país extrator e não ao consumidor, seguindo o princípio da 
manutenção do capital. Recentemente, foi elaborada a pegada econó‑
mica, que tem, igualmente, em conta o impacto da produção. Porventura 
mais importante, no entanto, é o facto de a pegada económica medir o 
contributo de um país para a insustentabilidade forte global, ao invés do 
modo como este é afetado pela insustentabilidade forte dos demais. Um 
bom exemplo disso são as Maldivas, um país que, provavelmente, será víti‑
ma da insustentabilidade forte de outros, embora não apresente uma pe‑
gada ecológica insustentavelmente elevada. O que importa, para países 
como as Maldivas, é a existência ou ausência de insustentabilidade forte 
a nível global, sob a forma, por exemplo, de emissões insustentavelmente 
elevadas de gases com efeito de estufa, mais do que o seu próprio con‑
tributo para aquela. Assim, a lógica reside no facto de a identificação dos 
países que mais contribuem para a insustentabilidade global possibilitar o 
progresso no sentido da sustentabilidade forte a nível mundial, caso esses 
países reduzam os seus próprios contributos.

12 Este enquadramento identifica nove fronteiras críticas relacionadas com 
processos planetários essenciais à escala global. Atualmente, apenas sete 
fronteiras são medidas: as alterações climáticas (concentração de dióxido 
de carbono na atmosfera inferior a 350 partes por milhão), a acidificação 
dos oceanos (estado médio de saturação à superfície da água do mar, 
em relação à aragonite, equivalente, pelo menos, a 80 por cento dos níveis 
pré‑industriais), o ozono estratosférico (redução da concentração de ozo‑
no inferior a 5 por cento, em comparação com o nível pré‑industrial de 290 
unidades Dobson), os ciclos biogeoquímicos do azoto (limite de fixação 
industrial e agrícola de N2 de 35 teragramas por ano) e do fósforo (fluxo 
anual de fósforo para os oceanos igual ou inferior a 10 vezes o fluxo basal 
de fósforo proveniente de processos naturais de desgaste), o consumo 
global de água doce (quantidade de águas de escoamento utilizadas 
para fins de consumo inferior a 4.000 quilómetros cúbicos por ano), as 
alterações ao nível do sistema de utilização de terras (menos de 15 por 
cento da superfície terrestre não coberta por gelo utilizada para cultivo) e 
o ritmo de perda de diversidade biológica (inferior a 10 extinções por mi‑
lhão de espécies por ano). As duas outras fronteiras planetárias, cujo nível 
os cientistas ainda não conseguiram determinar, são a poluição química e 
a deposição atmosférica de aerossóis.

13 Steffen e outros 2015.

14 Steffen e outros 2015, p. 2.

15 O’Neill e outros 2018; Steffen e outros 2015.

16 Este trabalho é inspirado e baseado nas obras de Hickel (2019a, 2020b) e 
de O’Neill e outros (2018).

17 No caso das emissões de dióxido de carbono, adotamos a abordagem 
de O’Neill e outros (2018), considerando a fronteira planetária decorrente 
do objetivo de limitar o aquecimento global a 2 graus Celsius, conforme 
enfatizado no Acordo de Paris. Este objetivo traduz‑se, aproximadamente, 
em emissões per capita de 1,61 toneladas de dióxido de carbono por ano. 
Em Steffen e outros (2015), é definida uma fronteira planetária relativa 
ao azoto de 62 teragramas por ano. O’Neill e outros (2018) exprimiram 
esta quantidade em 8,9 quilogramas per capita por ano. Uma vez que o 
azoto é um composto ativo nos fertilizantes utilizados para a agricultura, 

afigura‑se preferível exprimi‑lo por unidade de área dos terrenos agrícolas, 
ao invés de per capita. No entanto, nem todos os tipos de terrenos agrí‑
colas carecem de fertilizantes, pelo que optámos por analisar a fronteira 
planetária expressa em toneladas por 1.000 hectares de terreno cultivado, 
isto é, a terra arável acrescida das culturas permanentes. Em 2016, a di‑
mensão dos terrenos cultivados, ao nível global, era de 1.575.238.243 hec‑
tares, o que significa que a fronteira planetária referente ao azoto pode ser 
expressa em 39,4 toneladas por 1.000 hectares de terra arável.

  Rockström e outros (2009a) especificaram a fronteira planetária rela‑
tiva à água doce como um consumo global máximo de 4.000 quilóme‑
tros cúbicos por ano de água azul, ou seja, a proveniente de rios, lagos, 
reservatórios e reservas renováveis de águas subterrâneas. Apesar de 
debates exaustivos, das conclusões dos trabalhos de investigação e das 
revisões propostas na literatura, as implicações práticas da avaliação das 
fronteiras planetárias foram, no geral, de somenos (O’Neill e outros 2018). 
Embora tenhamos reconhecido que a investigação prossegue o seu curso, 
resolvemos adotar a fronteira global originalmente estabelecida de 4.000 
quilómetros cúbicos por ano. Os dados referentes ao consumo anual de 
água doce disponibilizados pela base de dados AQUASTAT da Organiza‑
ção das Nações Unidas para a Alimentação e a Agricultura abrangem 
um grande número de países, mas o respetivo ano mais recente para 
o qual estão disponíveis dados está disperso por um extenso intervalo 
temporal, entre 1990 e 2017. A partir da população global em 2012 (o ano 
que coincide com a mediana dos dados mais recentes disponíveis acerca 
do consumo), de 7,086 mil milhões, calculámos uma fronteira per capita 
de 565 metros cúbicos por ano. Este valor é ligeiramente inferior aos 574 
metros cúbicos utilizados por O’Neill e outros (2018).

  A área dos terrenos florestais mantidos na superfície terrestre não co‑
berta de gelo é expressa em percentagem da potencial área de terrenos 
florestais no Holoceno. Com base nos trabalhos anteriores de investigação, 
definiu‑se uma fronteira planetária de 75 por cento do potencial dossel 
florestal, o que significa que se deveria manter a florestação de, aproxima‑
damente, 47,9 milhões de quilómetros quadrados da superfície terrestre 
do planeta não coberta de gelo. Esta fronteira foi computada como uma 
agregação ponderada das fronteiras de três biomas individuais. No caso 
das florestas tropicais e boreais, foi definida uma fronteira de 85 por cento 
do potencial dossel vegetal, ao passo que, no das florestas temperadas, 
se propôs uma fronteira de 50 por cento da potencial cobertura vegetal. 
Uma questão desafiante é a descoberta de um modo de determinação da 
parcela nacional da fronteira planetária que possibilite a identificação dos 
países transgressores. O intuito de aumentar a superfície florestal global 
para uma área de 47,9 milhões de quilómetros quadrados até 2050 implica 
que a taxa média de crescimento anual da área florestal deveria equivaler 
a cerca de 0,25 por cento desde 1990.

  A pegada material é um indicador da sustentabilidade forte que não 
está diretamente associado a uma fronteira planetária. No entanto, foi 
incluída na análise do índice de pressão excessiva sobre o planeta por ser 
um indicador importante da pressão ambiental exercida pelas atividades 
socioeconómicas.

  Na senda de O’Neill e outros (2018), adotou‑se uma meta global de 50 
gigatoneladas por ano, ressalvando, contudo, que a literatura desta área 
ainda não atingiu a maturidade. Deste valor decorre uma meta per capita 
de 7,2 toneladas por ano, presumindo uma população mundial de 7 mil 
milhões de pessoas.

18 Em cada indicador, exceto a variação da área florestal, o valor norma‑
lizado equivale ao valor observado dividido pela fronteira. No caso da 
variação da área florestal, o valor normalizado equivale a 2 menos o rácio 
entre o valor observado e a fronteira.
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25 Frainer e outros 2020.
26 Thomas 2019.
27 Lele 2020, p. 61.
28 Thomas (2019) sugeriu, ainda, que, para esta 

navegação, era necessário que os cientistas, 
os responsáveis pela formulação de políti‑
cas, os humanistas e os líderes comunitários 
colaborassem.

29 Bettencourt e Kaur (2011, p.  19541) argumen‑
tam que a sustentabilidade se tornou um 
campo disciplinar unificado a partir de 2000, 
tendo o número de publicações crescido ex‑
ponencialmente desde então e, grosso modo, 
duplicado em pouco mais de oito anos. A área 
relacionada da economia da sustentabilidade, 
surgida no início da década de 1970, apresen‑
ta, igualmente, um aumento constante das 
publicações, que acelerou por volta de 2005 
(Drupp e outros 2020). Entre os outros ramos 
de estudo, incluem‑se a ciência dos sistemas 
terrestres (Schellnhuber 1999; Steffen e outros 
2020), discutida em maior detalhe no capítulo 
2. Ver também destaque 1.2.

30 Chan e outros 2016, p.  1462. Um bom exem‑
plo desta evolução é a mudança do quadro 
conceptual dos serviços ecossistémicos, na 
Avaliação Ecossistémica do Milénio (2005), 
para o enquadramento analítico (Díaz e 

outros 2015) dos contributos da natureza para 
a humanidade adotado pela Plataforma In‑
tergovernamental Científica e Política sobre a 
Biodiversidade e os Serviços Ecossistémicos de 
2015, culminando em Brondizio e outros (2019).

31 Chilisa 2017.
32 Merçon e outros 2019.
33 Reyers e outros 2018, p. 272.
34 O planeta, incluindo a biosfera, mudou e 

continua a mudar de formas que são indepen‑
dentes dos seres humanos. De facto, durante 
muitos anos, a atividade humana teve menos 
impacto sobre o planeta do que, por exemplo, 
a dos elefantes ou mamutes (Malhi 2014). 
Além disso, dado que os seres humanos têm 
transformado o meio ambiente desde o seu 
surgimento como espécie e mesmo antes, no 
caso dos outros antepassados do género ho-
mo, “poucas regiões, se é que existe alguma, 
podem ser caracterizadas como intactas” 
(Boivin e outros 2016, p. 6389).

35 Por exemplo, caso as principais pressões, 
incluindo as alterações climáticas, sejam 
mitigadas, as taxas de recuperação dos ecos‑
sistemas marinhos após intervenções de con‑
servação sugerem que seria possível alcançar 
uma recuperação substancial da abundância, 
estrutura e função da vida marinha até 2050 
(Duarte e outros 2020).

36 Citação de DeFries e Nagendra (2017, p. 265), 
que recorreram ao conceito da dupla ar‑
madilha da gestão dos ecossistemas como 
um wicked problem (um problema com um 
conjunto extremamente complexo de variáveis 
e de difícil formulação), que se aplica com 
uma força redobrada à navegação da era do 
Antropoceno. Ver também DeFries (2014).

37 Ver, por exemplo, PNUD (2020c).
38 O Relatório do Desenvolvimento Humano de 

2019 (PNUD 2019c) examina os dados empí‑
ricos, mas, para uma análise recente desta 
interação em contextos urbanos, ver Schell e 
outros (2020).

39 Baldassarri 2020; Baldassarri e Abascal 2020. 
Andy Stirling (2019) enfatiza o acesso das pes‑
soas menos poderosas às capacidades neces‑
sárias para desafiar o poder como um fator 
determinante fundamental da capacidade de 
transformar a sua detenção.

40 Ver a discussão no capítulo 4 acerca da dis‑
torção das conclusões e dos processos cien‑
tíficos ao serviço de interesses particulares, 
incluindo as ações destinadas a desacreditar 
as alterações climáticas. A disponibilidade 
de informações e o seu enquadramento são 
cruciais, devido à ambiguidade dos dados no 
que diz respeito a apurar se a experiência das 
mudanças de temperatura é suficiente para 
alterar a mentalidade das pessoas acerca da 
realidade das alterações climáticas (Howe e 
outros 2019). Alguns dados recentes indicam 
que, à medida que a temperatura aumenta, 
as pessoas adaptam as suas expectativas no 
tocante à sua normalidade, percecionando as 
alterações drásticas em curso como algo ba‑
nal (Kaufmann e outros 2017; Moore e outros 
2019). Este fenómeno recebeu a designação 
de “efeito do sapo escaldado, em relação à 
forma como os seres humanos experienciam 
as alterações climáticas (...) pelo qual as 
consequências negativas de um ambiente 
em mudança gradual se tornam banalizadas, 
pelo que nunca se chega a adotar medidas 
corretivas, ainda que as pessoas afetadas 
tivessem preferido evitar estes impactos a 

NOTAS 269



priori” (Moore e outros 2019, p. 4909). Foi docu‑
mentado um padrão semelhante de normali‑
zação progressiva dos danos ambientais no 
caso da perda de biodiversidade (Papworth e 
outros 2009) e de ecossistemas como as zonas 
de pesca (Pauly 1995).

41 Embora a resistência à ação climática seja 
auxiliada por quadros conceptuais que a 
retratam como uma ameaça ao “nosso modo 
de vida”, é igualmente possível reenquadrá‑la 
como algo patriótico e que reforça o bem‑es‑
tar (Feygina, Jost e Goldsmith 2010). Em alguns 
países, a ação em prol do ambiente contou, 
inicialmente, com o apoio de quadrantes po‑
líticos mais conservadores (Turner 2018). Deste 
modo, não são tanto as implicações inerentes 
à ação, mas antes as formas como esta é en‑
quadrada, que condicionam a perceção públi‑
ca favorável ou oposta, sendo que, cada vez 
mais, o mensageiro determina as perceções 
públicas em maior grau do que a mensagem 
(Swire‑Thompson e outros 2020).

42 Evidentemente, a trajetória e a abordagem do 
desenvolvimento humano não só se inter‑rela‑
cionam, como também são indissociáveis. Em 
conjunto, contribuem para transcendermos 
quadros conceptuais focados na oposição 
entre as atuais e as futuras gerações, atri‑
buindo uma posição central às desigualdades 
em termos de desenvolvimento humano e às 
assimetrias de poder existentes em cada gera‑
ção, dado o papel fundamental que desempe‑
nham no enquadramento das escolhas e na 
definição das oportunidades (Leach e outros 
2018).

43 Como defende, vigorosamente, Guterres 
(2020).

44 Haberl e outros 2020.
45 Jackson e Victor 2019.
46 Haberl e outros 2020. Uma das objeções à 

extrapolação baseia‑se em provas empíricas 
de um ponto de saturação (o que significa 
que o stock e os fluxos de recursos por pessoa 
aumentam até atingirem o pico, estabilizam 
e, em seguida, entram em declínio à medida 
que a economia continua a expandir‑se) da 
utilização de alguns recursos. A título ilustrati‑
vo, Bleischwitz e outros (2018) concluíram que 
o ponto de saturação tem início aos 12,000 $ 
per capita, no caso do cimento e do aço, e aos 
20,000 $ per capita, no do cobre, com base 
em dados obtidos na Alemanha, no Japão, no 
Reino Unido e nos Estados Unidos. Os dados 
sugerem, ainda, que o ponto de saturação do 
aço e do cobre começa a ser notório na China. 
Gleick (2018) demonstrou que, nos Estados Uni‑
dos, o consumo anual de água acompanhou 
o aumento do PIB a partir de 1900, mas atingiu 
o pico em 1980 e decresceu 25 por cento desde 
então. Além disso, a utilização de água per ca-
pita, para todos os fins, diminuiu quase meta‑
de em relação ao respetivo pico, atingido em 
1975. Ainda assim, estes dados cingem‑se a 
recursos e países específicos. De mais a mais, 
existem, igualmente, provas empíricas de um 
efeito de ricochete, a exemplo da utilização de 
energia, que consiste em os ganhos ao nível 
da eficiência gerarem efeitos de substituição e 
sobre o rendimento que conduzem ao aumen‑
to global do consumo de energia (Brockway 
e outros 2017; Chitnis, Fouquet e Sorrell 2020; 
Sorrell, Gatersleben e Druckman 2020).

47 Chan e outros 2020.
48 FMI 2020c.

49 Dominante porque, de acordo com Haberl e 
outros (2020), está presente em cerca de dois 
terços da literatura acerca da dissociação.

50 Le Quéré e outros 2019. A diferença entre 
os dois tipos pode ser considerável: as esti‑
mativas sugerem que mais de 20 por cento 
das emissões globais de dióxido de carbono 
decorrem da produção de artigos consumidos 
noutros locais (Davis e Caldeira 2010; Davis, 
Peters e Caldeira 2011; Peters, Davis e Andrew 
2012). Nos países desenvolvidos, as emissões 
territoriais tendem a ser inferiores às emis‑
sões baseadas no consumo, ao passo que 
se verifica o oposto nos países em vias de 
desenvolvimento (Davis e Caldeira 2010), em‑
bora o crescimento do comércio entre países 
do Hemisfério Sul tenha vindo a atenuar esta 
dicotomia (Meng e outros 2018). Ainda que 
se trate de um fenómeno historicamente 
importante (por exemplo, nos países com um 
elevado rendimento, a elasticidade média do 
PIB em relação às emissões de gases com 
efeito de estufa é negativa, indicando uma 
dissociação absoluta, se calculada com base 
nas emissões territoriais, mas não a partir 
das emissões baseadas no consumo (Haberl 
e outros 2020), a transferência de emissões, 
através do comércio, dos países desenvolvidos 
para os que estão em vias de desenvolvimento 
estabilizou desde 2005 (Friedlingstein e outros 
2019b; Le Quéré e outros 2018) – a elasticidade 
do PIB nos países com um elevado rendimento 
é, na verdade, inferior no caso das emissões de 
dióxido de carbono baseadas no consumo do 
que no das baseadas na produção (Haberl e 
outros 2020). Em todo o caso, excetuando as 
emissões de dióxido de carbono e gases com 
efeito de estufa, a deslocalização de ativida‑
des produtivas com uma utilização intensiva 
de recursos dos países desenvolvidos para os 
países em vias de desenvolvimento persiste 
(Dorninger e outros 2021; Schandl e outros 
2018).

51 Cerca de metade da redução das emissões 
deveu‑se ao declínio da parcela de combus‑
tíveis fósseis na utilização final de energia, 
enquanto o decréscimo da utilização de ener‑
gia (que resultou da conjunção dos ganhos 
em termos de eficiência com a diminuição 
da procura, devido, em parte, ao baixo nível 
de crescimento associado à crise financeira 
mundial de 2008) contribuiu em pouco mais 
de um terço. Os fatores subjacentes à disso‑
ciação absoluta representam uma mudança 
estrutural em relação às tendências históricas 
verificadas desde 1960, na medida em que se 
caracterizam por um decréscimo contínuo e 
expressivo da parcela dos combustíveis fós‑
seis. Acresce que o estudo em causa analisou 
a utilização de energia e as emissões de dois 
grupos de países em vias de desenvolvimento, 
respetivamente, com uma taxa reduzida e 
elevada de crescimento. O aumento da uti‑
lização de energia foi responsável por 75 por 
cento do acréscimo das emissões de dióxido 
de carbono nos países com um baixo nível 
de crescimento, em comparação com 79 por 
cento no caso dos que apresentam um nível 
elevado. Por conseguinte, o crescimento do PIB 
não foi um fator determinante das emissões de 
dióxido de carbono, ao contrário do aumento 
da utilização de energia. Este facto indicia o 
potencial dos ganhos em termos de eficiência 
e da satisfação da procura por energia atra‑
vés de fontes não fósseis.

52 Andreoni, Nikiforakis e Siegenthaler 2020.

53 Cohen e outros 2018. Krausmann e outros 
(2017a) concluíram, ainda, que a análise dos 
cenários sugere que uma combinação ade‑
quadamente formulada de políticas, incluindo 
a fixação de preços, os investimentos e os 
incentivos no tocante à eficiência da utilização 
de recursos, bem como alterações ao nível da 
procura, poderiam possibilitar o crescimento 
económico em simultâneo com a desacele‑
ração do aumento da utilização global de 
materiais.

54 Hickel e Kallis 2020.
55 Steinberger e outros (2013) apresentam um 

argumento semelhante, embora com vista à 
desmaterialização, isto é, a dissociação entre 
o crescimento económico e a utilização de 
materiais.

56 Grubler e outros 2018.
57 As prioridades da investigação acerca do de‑

crescimento e o correspondente movimento, 
que pretendem uma “reorganização política e 
económica radical, que conduza ao decrésci‑
mo da utilização de recursos e energia” (Kallis 
e outros 2018, p.  291), remontam aos escritos 
de Serge Latouche nos anos 1990 (Latouche 
2009). Por vezes, o decrescimento é apresen‑
tado como um imaginário de esperança (Kallis 
e March 2015) utópico (Mair, Druckman e Jack‑
son 2020). Os dados sugerem que o conceito 
tem capturado a imaginação e exprimido as 
ansiedades de muitas pessoas, sobretudo 
dos habitantes mais prósperos dos países 
desenvolvidos (Cassidy 2020; Correia 2012). No 
entanto, dada a urgência dos desafios, alguns 
autores têm questionado a existência de tem‑
po suficiente para que esses imaginários se 
concretizem (Schwartzman 2012, 2014). D’Ales‑
sandro e outros (2020) comparam modelos 
de decrescimento, crescimento ecológico e 
políticas vigorosas em prol da equidade social. 
Embora o modelo de decrescimento alcance 
a maior redução das emissões de gases com 
efeito de estufa, os modelos com fortes po‑
líticas de promoção da equidade social e de 
crescimento ecológico não ficam muito atrás. 
Além disso, o modelo de políticas vigorosas 
exibe a mesma taxa de crescimento que o 
modelo de crescimento ecológico (cerca de 1 
por cento ao ano), mas consegue uma taxa 
de desemprego inferior, inclusive, à do modelo 
de decrescimento (em que o crescimento do 
PIB é, a dada altura, negativo). Uma resenha 
exaustiva recente sugere que as perspetivas 
com base no decrescimento representam 
menos de 3 por cento da literatura acerca da 
dissociação (Haberl e outros 2020), embora 
sejam partilhadas por uma comunidade mais 
ampla de académicos (Ehrlich e Ehrlich 2016).

58 Wiedenhofer e Fischer‑Kowalski 2015.
59 Bergh e Botzen 2018; Costa, Rybski e Kropp 

2011. Contudo, a substituição mecânica de 
um indicador por outro não é totalmente 
informativa em relação ao que é necessário 
acrescentar. Acresce que o IDH é uma repre‑
sentação estatística de um conjunto limitado 
de capacidades, que não abrange, na sua 
íntegra, o conceito de desenvolvimento huma‑
no (conforme se descreve detalhadamente no 
capítulo 7).

60 Brand‑Correa e Steinberger 2017; Lamb 
e Steinberger 2017; O’Neill e outros 2018; 
Steinberger, Lamb e Sakai 2020; Steinberger e 
Roberts 2010; Vita e outros 2019.

61 Para mais pormenores, ver Riahi e outros 
(2017).
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62 Folke e outros 2020.
63 Trata‑se do metabolismo biológico. A análise 

metabólica proporciona uma base para a 
aplicação de princípios fundamentais da físi‑
ca, da química e da biologia, de modo a ligar 
as propriedades biológicas de mecanismos 
individuais à ecologia das populações, das 
comunidades e dos ecossistemas (Brown e 
outros 2004).

64 Nutrientes, incluindo o carbono, o azoto e o 
fósforo. Além das plantas, outras formas de vi‑
da, a exemplo de algumas bactérias, dispõem 
desta capacidade. Um número reduzido de 
formas de vida capta energia térmica direta‑
mente do planeta.

65 É possível analisar este fenómeno através de 
uma abordagem metabólica socioeconómica, 
que tem em consideração as trocas de ener‑
gia e de materiais entre sistemas socioeconó‑
micos e ecológicos: o modo como a energia 
e os materiais são utilizados e transformados 
pela sociedade, gerando, nesse processo, 
resíduos (Fischer‑Kowalski e Hüttler 1998; Fis‑
cher‑Kowalski e Weisz 1999; Haberl e outros 
2016). Trata‑se de uma abordagem sistémica 
que proporciona uma base biofísica para a 
análise quer de processos socioeconómicos 
quer ecológicos, o que pode assegurar que os 
desafios associados à redução e à mudança 
da utilização dos recursos da Terra, em simul‑
tâneo com a concretização das aspirações 
humanas, não sejam abordados de uma 
forma isolada – ou à custa um do outro – mas 
antes compreendidos em consonância com 
as suas interdependências mútuas. Através 
da integração transdisciplinar de conheci‑
mentos das ciências naturais e sociais e das 
humanidades, a investigação com base numa 
abordagem metabólica socioeconómica é 
aplicável em diferentes escalas (da global à 
urbana, dos setores económicos às cadeias 
de abastecimento de materiais específicos) e 
tem norteado o desenvolvimento de modelos, 
indicadores e bases de dados (Haberl e outros 
2019).

66 Tal não significa que este seja o único aspeto 
distintivo dos seres humanos, nem que a 
biologia não justifique, pelo menos em parte, 
características consideradas exclusivamente 
atribuíveis à cognição humana. Por exemplo, 
Waal (2009) argumenta que o comportamen‑
to ético e a moralidade humana evoluíram a 
partir das sociedades de mamíferos. Contudo, 
é a nossa capacidade de aprendizagem 
mútua, através da adaptação cultural e da 
cooperação em muito grande escala, que 
torna as sociedades humanas únicas (Boyd 
2019; Vince 2020). É por este motivo que uma 
abordagem e um quadro conceptual metabó‑
lico socioeconómico, mais do que uma teoria 
que abranja ou procure explicar tudo, contêm 
ensinamentos valiosos para a interpretação 
do desenvolvimento humano no contexto do 
Antropoceno (Fischer‑Kowalski, Krausmann e 
Pallua 2014).

67 Ou seja, o sistema terrestre é um sistema ter‑
modinamicamente fechado, mas não isolado, 
o que implica que não existem, necessaria‑
mente, os limites termodinâmicos teóricos da 
atividade económica e social (Kåberger e 
Månsson 2001; Schwartzman 2008) que al‑
guns autores evocaram.

68 A discussão neste parágrafo segue Lenton, 
Pichler e Weisz (2016).

69 Fischer‑Kowalski, Krausmann e Pallua 2014.

70 Tanto no caso da evolução biológica como da 
cultural/social.

71 Alterou a composição química da atmosfera, 
em parte porque a fotossíntese oxigénica 
levou à produção de oxigénio como resíduo, 
resultando no aumento do respetivo nível 
em mais de três ordens de grandeza. Após a 
evolução das plantas terrestres, uma outra 
transição em grande escala conduziu ao au‑
mento da energia captada, desta feita quer 
pela biosfera marinha quer pela terrestre, 
elevando ainda mais os níveis de oxigénio, que 
atingiram concentrações atmosféricas supe‑
riores a 15 por cento, o que, em conjunção com 
o aumento da oferta alimentar das plantas 
terrestres, possibilitou a evolução da comple‑
xidade animal a partir de trajetórias aeróbicas 
(Lenton, Pichler e Weisz 2016).

72 Este parágrafo baseia‑se em Fischer‑Kowalski, 
Krausmann e Pallua (2014) e em Lenton, Pichler 
e Weisz (2016).

73 Biggs e outros 2016. Esta descoberta desempe‑
nhou um papel essencial na evolução huma‑
na, possibilitando a preparação de alimentos, 
contribuindo para o desenvolvimento cerebral 
e expandindo a interação social (Wrangham 
2009).

74 Além disso, embora tenha transformado, signi‑
ficativamente, a terra, teve um impacto dimi‑
nuto sobre a captação global de energia pelos 
seres humanos, em parte porque a respetiva 
população também era reduzida.

75 Lenton, Pichler e Weisz 2016.
76 Estamos gratos a Erle C. Ellis por esta obser‑

vação. Ver Ellis, Beusen e Goldewijk (2020), Ellis 
e outros (2010) e Ruddiman e outros (2016), 
uma obra contestada, conforme a resenha de 
Lenton (2016).

77 Os motivos pelos quais as sociedades tran‑
sitaram da caça e da recoleção para a agri‑
cultura permanecem um enigma por resolver, 
especialmente dada a deterioração da saúde 
e da nutrição dos primeiros agricultores, bem 
como a sua provável participação em tarefas 
mais árduas do que as efetuadas pelos ca‑
çadores‑recoletores (Larsen 1995; Mummert e 
outros 2011). As explicações abrangem desde 
as alterações climáticas (conforme defende 
Scott 2017; ver, porém, Lilley 2017) passando 
por aquilo que Scott (2017) descreveu como a 
hipótese, postulada por Boserup (1965), de se 
terem visto “encostados à parede” (forçados 
a transitar para a agricultura por incentivos 
económicos), até justificações baseadas em 
sistemas adaptativos complexos dependentes 
das contingências locais (Ullah, Kuijt e Free‑
man 2015). Não obstante o fator que a terá 
desencadeado, a vida nas cidades primitivas 
era difícil para a maioria da população, face 
às elevadas taxas de mortalidade devido a 
doenças, à ausência de saneamento, à nutri‑
ção deficiente e às muitas horas de trabalho 
necessárias à manutenção das quintas precá‑
rias e do gado (Algaze 2018). Scott (2017) argu‑
mentou que as muralhas urbanas poderão ter 
sido edificadas para manter as pessoas no in‑
terior das cidades, tanto ou mais do que para 
as proteger. As primeiras cidades eram frágeis, 
tendo as epidemias e as condições locais de 
stress ecológico (a erosão provocada pela des‑
florestação a montante dos rios e a salinização 
decorrente da irrigação, que poderá explicar 
a transição do trigo para a cevada, uma cul‑
tura mais tolerante ao sal, na Mesopotâmia 
arcaica) levado à dispersão das populações 
de várias destas cidades e até de civilizações 

inteiras (um fenómeno frequentemente ca‑
racterizado como um colapso, embora esta 
definição não se coadune com a duração 
e a complexidade destes processos (Butzer 
2012a, b; Butzer e Endfield 2012), além de a 
conotação negativa do termo denunciar o 
pressuposto de que as pessoas viviam melhor 
nas cidades antes da dispersão populacional 
– Diamond (1987) chegou mesmo a sugerir que 
a transição para a agricultura fora o pior erro 
da história da humanidade. Por conseguinte, 
a transição para a agricultura esteve, durante 
milénios, longe de ser certa. Ainda que as 
taxas de mortalidade fossem muito elevadas 
nas cidades primitivas, as taxas de natalidade 
eram, por pouco, suficientemente superiores 
(em parte por não ser preciso limitar o número 
de crianças, como faziam os caçadores‑reco‑
letores, devido à necessidade de deslocar as 
mais jovens) para possibilitar uma transição 
demográfica que, com o tempo, levaria a um 
aumento constante da população sedentária, 
consolidando, em última instância, os proces‑
sos de crescimento das cidades e dos estados 
(Bocquet‑Appel 2011).

78 A transição para a agricultura enquanto 
principal meio de subsistência de um vasto 
segmento da população só ocorreu em 1500 
E.C. (Lenton, Pichler e Weisz 2016), tendo 
muitos grupos populacionais permanecido 
nómadas até bem mais tarde. À época, estes 
grupos eram, frequentemente, denominados 
“bárbaros”, refletindo um enviesamento dos 
registos históricos, narrados pelos residentes 
“civilizados” das cidades (para uma descrição 
desta dinâmica na Eurásia, ver Beckwith 2009).

79 A título ilustrativo, Goldstone (2002) descreveu 
épocas e locais, como o Império Romano e 
a Idade de Ouro holandesa, pautados por 
aquilo que apelidou de “eflorescência” – em 
que o grau sofisticado de especialização e um 
comércio eficiente aumentaram o rendimento 
per capita para lá dos padrões históricos das 
sociedades agrárias – todos os quais, porém, 
acabariam por se deparar com os limites do 
regime metabólico socioeconómico baseado 
na agricultura.

80 Com base nas estimativas apresentadas em 
Lenton, Pichler e Weisz 2016. Em 1850, a popu‑
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vimento Humano de 2019 (PNUD 2019c).

82 Nunn 2020a, b.
83 Butt e outros 2019.
84 Haberl e outros 2011.
85 A muito longo prazo, é provável que esta des‑

continuação implique a captação direta de 
energia solar (incluindo os efeitos da radiação 
solar sobre a circulação atmosférica, que 
abrangem o vento e a precipitação). A fissão 
nuclear é limitada pela quantidade de mate‑
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86 Como afirmou Kleidon (2010, p.  1303): “A 
matéria funde‑se, a água flui pela encosta 
abaixo e a madeira transforma‑se em cinzas 
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ao arder. Caso nada mais sucedesse, mais 
tarde ou mais cedo, toda a matéria acabaria 
por se congregar numa mistura uniforme, a 
água confluiria para os oceanos do planeta e 
toda a biomassa seria incinerada. A totalida‑
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ma análise, a única energia livre que entra, em 
grande escala, no sistema terrestre provém do 
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cidade ou economia) de modo a permanecer 
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globais de mudança anularem, em última ins‑
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(Brondizio e outros 2019).
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condições idênticas às dessa era mediante a 
transformação das interações entre sistemas 
socioecológicos e dos respetivos processos.

122 Todos os ecossistemas se regeneram, tal como 
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compreendidos, quer de escolhas individuais 
e coletivas no que concerne ao nível médio 
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truído pelos seres humanos no planeta – é 
cinco ordens de grandeza superior à biomassa 
humana.

142 Haas e outros 2015.
143 Graedel e outros 2015.
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vezes, esta interação é expressa pela equação 
IPAT, a qual sugere que o impacto ecológico 
dos seres humanos (I) é equivalente ao produ‑
to da população (P), da prosperidade (A, do 
inglês affluence) e da tecnologia (T). Emanada 
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ção de um nível mínimo de vida como critério 
pode violar a sustentabilidade. Fizeram‑no no 
contexto dos modelos de afetação intertem‑
poral de recursos. Compararam três critérios: 
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a otimização. Concluíram que nenhum pode 
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gerar trajetórias com um consumo muito re‑
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cujos resultados, embora o modelo em causa 
esteja relacionado com o desenvolvimento de 
tecnologias potencialmente fatais, podem, em 
todo caso, ser interpretados no contexto mais 
amplo da sustentabilidade.

168 Raworth 2017.
169 Leach, Raworth e Rockström 2013.
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em Leach e outros (2018), que observam que a 
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a uma abordagem assente nas capacidades 
(no sentido descrito por Robeyns 2016, 2017), 
para o estabelecimento de ligações à susten‑
tabilidade. Ver, por exemplo, Crabtree (2012, 
2013, 2020), Lessmann e Rauschmayer (2013) e 
Rauschmayer e Lessmann (2013).

174 Tessum e outros 2019.
175 Para mais exemplos, ver Anderson e outros 

(2020) e Schell e outros (2020).
176 O cálculo dos danos externos brutos baseia‑se 

na literatura acerca da contabilidade ambien‑
tal, consistindo na soma dos produtos dos 
danos marginais e das emissões por poluente 
e local de origem. Os danos marginais são cal‑
culados para cada poluente, através de mo‑
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a totalidade dos danos económicos causados 
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177 Moreno‑Cruz 2019; Tschofen, Azevedo e Muller 
2019.

178 Holland e outros 2020.
179 Tschofen, Azevedo e Muller 2019. Fazemos 

duas ressalvas. Em primeiro lugar, é difícil atri‑
buir, na sua íntegra, os contributos a um único 
setor, dado que as redes de produção ligam as 
indústrias através de cadeias de abastecimen‑
to (Baqaee e Farhi 2019). Consequentemente, 
o facto de um setor, como no caso da agricul‑
tura, apresentar um rácio entre os danos ex‑
ternos brutos e o valor acrescentado superior 
a 1 (o que significa que os danos económicos 
que provoca são superiores ao valor que cria) 
pode dever‑se, em parte, à não contabilização, 
na sua totalidade, do valor gerado fora do 
setor (ao possibilitar serviços, por exemplo). 
Em segundo lugar, é possível que a poluição 
local seja afetada pelo transporte atmosférico 
de poluição proveniente de fontes distantes, 
sendo que o comércio internacional complica 
a imputação. As estimativas globais do núme‑
ro de mortes prematuras relacionadas com a 
poluição por partículas PM2.5 concluíram que 
12 por cento estavam associadas a poluentes 
atmosféricos emitidos numa região que não 
aquela em que as mortes ocorreram e que 22 
por cento estavam relacionadas com bens e 
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serviços produzidos numa região e destinados 
ao consumo noutra (Zhang e outros 2017).

180 Ao invés das necessidades, nas palavras de 
Sen (2013, p. 9–10), o desenvolvimento humano 
realça “a liberdade das futuras gerações para 
viverem como lhes aprouver e fazerem aquilo 
que tiverem motivos para valorizar (indepen‑
dentemente de isso corresponder à sua pró‑
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não falar da nossa conceção a este respeito).”

181 Tetlock 2003.
182 Crist 2018, p.  1242. Ver também Crist (2007) e 

Crist, Mora e Engelman (2017).
183 Nussbaum 2019, p. 125.
184 Babcock (2020), por exemplo, apela a uma 

nova ontologia para o Antropoceno, que 
exponha os preconceitos antropogénicos do 
iluminismo (preconizado por Kant, Hume e 
Descartes), cujas formulações da realidade, 
da causalidade e da mente humana sepa‑
raram a humanidade do mundo natural. A 
nova ontologia, segundo argumenta o autor, 
deveria basear‑se em conceptualizações não 
antropocêntricas dos mesmos constructos, 
sublinhando a relação dialética entre os seres 
humanos e o mundo natural.

185 Stewart 2013, p. 7.
186 Fleurbaey 2020, p. 3.
187 PNUD 2019c.
188 Sen 2013.
189 Lutz 2017; Lutz, Muttarak e Striessnig 2014.
190 Barrett e outros 2020b. Sen (2013, p. 17) defen‑

deu que “a eficácia do raciocínio é indisso‑
ciável da liberdade e do poder de participar 
na tomada de decisões.” Daw e outros (2015, 
p. 6953) observaram, ainda, que “o pluralismo 
de valores e a governança ambiental delibe‑
rativa (…) têm uma maior probabilidade de 
consecução de um processo socialmente equi‑
tativo e sustentável de tomada de decisões.”

191 Com base em Barrett e outros (2020a) e 
Munshi e Myaux (2006).

192 A persistência, no seio da variedade de cultu‑
ras e valores transversal aos países e aos po‑
vos, de desigualdades ao nível dos contributos 
para as pressões sobre o planeta e da vulnera‑
bilidade aos respetivos efeitos não justifica a 
circunscrição do domínio do raciocínio público 
às fronteiras nacionais nem o recurso aos 
países como unidade de análise. Sen (2005) 
expôs os perigos da construção de barreiras 
intransponíveis entre os valores ou postulados 
morais de diversas culturas, visto, entre outros 
motivos, que isso oblitera as diferenças no 
interior dos países: Mesmo num só país, persis‑
tem profundas desigualdades raciais e outras 
de cariz horizontal. Acresce, por conseguinte, 
que a sua manifestação não se cinge às dife‑
renças entre países em termos de padrões de 
industrialização e colonização. Enquanto de‑
safio universal, o Antropoceno representa, no 
essencial, um convite a processos igualmente 
universais de exame e raciocínio público, quer 
no interior quer para lá das fronteiras.

193 “O significado do desenvolvimento humano 
como um fim não deve, no entanto, ser inter‑
pretado como uma negação da sua impor‑
tância como um meio” (Anand e Sen 2000a, 
p. 2039).

194 Anand e Sen 2000a.
195 Lele 2020, p. 63.

196 Nos Estados Unidos, 44 por cento da popula‑
ção considera que o nível de vida irá piorar nos 
próximos 30 anos, 35 por cento estima que as 
condições permanecerão idênticas e apenas 
20 por cento conta com uma melhoria (Parker, 
Morin e Horowitz 2019).

CA P Í T U LO  2
1 O capítulo apresenta provas empíricas adi‑

cionais dos três aspetos, embora de um modo 
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superiores às previstas no caso da alternativa 
sem expansão das AP (consoante o cenário).” 
Estes números foram obtidos com base num 
tipo muito específico de projetos: “a expansão 
das áreas reservadas à conservação para 30% 
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CA P Í T U LO  7
1 Vale a pena atentar no que Amartya Sen tem 

a dizer acerca da motivação e do intuito origi‑
nais: “(…) quando o meu amigo Mahbub ul Haq 
me pediu, em 1989, que trabalhasse com ele na 
elaboração de indicadores do desenvolvimen‑
to humano e, em particular, que o ajudasse a 
desenvolver um índice geral destinado à ava‑
liação e à crítica globais, tornou‑se claro, para 

mim, que estávamos envolvidos num exercício 
singular com uma relevância específica. As‑
sim, o ‘Índice de Desenvolvimento Humano’ 
baseou‑se num rol extremamente minimalista 
de capacidades, com um enfoque particular 
na obtenção de uma qualidade minimamente 
condigna de vida, calculável a partir das esta‑
tísticas disponíveis, de um modo que o Produto 
Nacional Bruto ou o Produto Interno Bruto não 
conseguiam registar” (Sen 2005, p. 159).

2 Além disso, o “sucesso” do IDH poderá ter leva‑
do à conotação do desenvolvimento humano 
apenas com o bem‑estar – e, ainda mais restri‑
tamente, com as dimensões incluídas no IDH – 
algo que foi utilizado por muitos para defender 
aumentos da despesa pública com a saúde, 
a educação e a satisfação de necessidades 
básicas, a ponto de, nas mentes de muitas 
pessoas, o desenvolvimento humano se ter 
tornado, porventura, simplesmente associado 
aos setores sociais.

3 PNUD 2019c.
4 Anand e Sen 2000a; Fleurbaey 2015, 2020.
5 Fleurbaey 2020; Irwin, Gopalakrishnan e Ran‑

dall 2016.
6 Fenichel e Horan 2016.
7 Assim sendo, Fleurbaey (2020) preconiza a 

elaboração e comparação de cenários de 
possíveis trajetórias futuras do desenvolvimen‑
to humano, ao longo de várias décadas, como 
meio de contextualização das atuais escolhas. 
O processo de “descoberta” necessário é 
universal, e a mera ponderação dos percursos 
históricos dos países que, nos nossos dias, 
exibem um elevado desenvolvimento humano 
não é adequada para informar as futuras 
trajetórias.

8 No contexto dos primeiros Relatórios do Desen‑
volvimento Humano, Mahbub ul Haq explorou 
a formulação de um índice separado que dis‑
sesse mais respeito à agência. Ver a discussão, 
em Sen (2000), da iniciativa, tomada por Haq, 
de propor um índice de liberdade política. Ape‑
sar da insistente reiteração de que tanto os 
aspetos do desenvolvimento humano relacio‑
nados com a agência quanto os associados 
ao bem‑estar são importantes – e de que, na 
verdade, algumas das análises críticas mais 
poderosas decorrentes desta abordagem 
adotam o prisma da agência – essa parte do 
seu projeto permanece por concretizar.

9 Stiglitz, Sen e Fitoussi 2009.
10 Durand, Fitoussi e Stiglitz 2018; Stiglitz, Fitoussi 

e Durand 2018.
11 A título ilustrativo dos riscos inerentes à uti‑

lização de um único indicador, considere‑se 
a evolução dos rendimentos medianos num 
determinado país, que é um indicador fiável 
do rendimento de uma família típica e sensível 
à distribuição (recorrendo à mediana, ao invés 
da média). A estagnação deste indicador em 
muitos países desenvolvidos está bem docu‑
mentada. Contudo, nos primeiros meses de 
2020, registou‑se um aumento pronunciado 
dos rendimentos medianos em alguns países, 
apesar da escalada do desemprego. O motivo 
deste aumento foi a concentração dos despe‑
dimentos em profissões que auferem baixos 
rendimentos – impelindo, deste modo, a me‑
diana para cima (Crust, Daly e Hobijn 2020). 
Poderá parecer óbvio que convém analisar 
quer a variação dos preços quer a das quan‑
tidades para avaliar um indicador agregado, 
mas, assim que uma métrica específica se en‑
raíza nas perceções e nos discursos públicos 

acerca do bem‑estar, torna‑se cada vez mais 
importante recorrer a painéis de indicadores.

12 Também utilizada por Heal (2011). Outra ver‑
são da analogia consiste na pilotagem de um 
avião, como em Matson, Clark e Andersson 
(2016).

13 Por exemplo, Fenichel e outros (2020) defen‑
dem uma abordagem baseada em painéis 
de molde a disponibilizar informação sobre a 
economia dos oceanos, incluindo a riqueza, 
sem, no entanto, condensar todas as informa‑
ções relevantes numa só métrica destinada 
a avaliar a oferta e a sustentabilidade dos 
sistemas. Está disponível um protótipo em 
https://environment.yale.edu/data‑science/
norwegian‑ocean‑economy‑dashboard/.

14 É ainda mais raro basearem‑se em fundamen‑
tos axiomáticos.

15 Desde 2016, o anexo estatístico do Relatório do 
Desenvolvimento Humano contém uma nova 
geração de cinco painéis plenamente matura‑
dos acerca do desenvolvimento humano. Estes 
proporcionam uma perspetiva mais abran‑
gente dos dados relevantes para a avaliação 
dos países no tocante ao desenvolvimento 
humano. O Gabinete do Relatório do Desen‑
volvimento Humano apresentou, recentemen‑
te, dois conjuntos de novos painéis que visam 
registar os impactos da pandemia de Covid‑19 
sobre o desenvolvimento humano, um relativo 
à preparação dos países para a resposta à Co‑
vid‑19, bem como à respetiva vulnerabilidade 
a pandemias (http://hdr.undp.org/en/content/
covid‑19‑human‑development‑exploring‑pre‑
paredness‑vulnerability), e outro acerca da 
relação entre, por um lado, a crise associada 
a esta doença e, por outro, as capacidades 
das mulheres que estão em risco, assim como 
indicadores referentes a espaços seguros, ao 
equilíbrio da prestação de cuidados e à agên‑
cia das mulheres e raparigas (http://hdr.undp.
org/en/content/gender‑inequality‑and‑covid‑
‑19‑crisis‑human‑development‑perspective).

16 Disponível em http://hdr.undp.org.
17 https://coronavirus.jhu.edu/map.html.
18 https://ourworldindata.org/about. Para outro 

painel importante, ver http://www.oecdbetter‑
lifeindex.org/#/01111111111.

19 O título desta secção, “Ampliar o panorama”, 
foi inspirado em Chhibber (2020).

20 Diferindo, deste modo, a análise do desenvolvi‑
mento de índices relacionados com a vida não 
humana ou a integridade da biosfera, bem 
como a incorporação da agência humana nas 
métricas do desenvolvimento humano.

21 É possível argumentar que este ajuste pode‑
ria contribuir para a documentação de um 
conjunto mais amplo de impactos humanos 
decorrentes dos desafios associados ao An‑
tropoceno do que o registado através da mera 
utilização da longevidade.

22 Ravallion 2010; Stiglitz, Sen e Fitoussi 2010.
23 Drèze e Sen 1990, p. 269.
24 Devido à transformação logarítmica do ren‑

dimento ao ser computado no índice. Esta 
prática capta, igualmente, a ideia de que a 
utilidade do rendimento como representação 
estatística das capacidades básicas decresce 
de modo proporcional ao seu aumento.

25 O RNB leva em conta, ao invés, o investimento 
bruto.

26 Inspirado em Dasgupta (2019).
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27 Exemplo disso é a poupança líquida ajustada, 
que “deriva de indicadores contabilísticos 
normalizados nacionais da poupança bruta, 
através de quatro ajustes. Em primeiro lugar, 
deduz‑se as estimativas do consumo de 
capital fixo dos ativos produzidos, de modo a 
obter a poupança líquida. Em segundo lugar, 
esta é acrescida da despesa pública corrente 
em educação (na contabilidade nacional 
padrão, estas despesas são tratadas como 
consumo). Em terceiro lugar, são deduzidas as 
estimativas do empobrecimento de uma varie‑
dade de recursos naturais, de modo a refletir 
o decréscimo do valor dos ativos associado à 
sua extração e colheita. Por último, efetuam‑se 
deduções relativas aos danos decorrentes das 
emissões de dióxido de carbono e da poluição 
local” (https://data.worldbank.org/indicator/
NY.ADJ.SVNG.GN.ZS).

28 De acordo com uma sugestão apresentada 
por Fleurbaey (2020). Estamos gratos a Eli 
Fenichel, da Universidade de Yale, pela sua 
indicação de que este ajuste seguiria de perto 
o conceito de rendimento postulado por Hicks 
(1939). Ver também Heal (1998).

29 Por outras palavras, é possível que um país 
emita quantidades diminutas e, ainda as‑
sim, sofra consideravelmente os efeitos das 
alterações climáticas devido às emissões de 
outros, uma vez que o dióxido de carbono não 
respeita as fronteiras nacionais ao infiltrar‑se 
na atmosfera. Um exemplo das estimativas 
da distribuição dos danos decorrentes das 
alterações climáticas é Nordhaus e Boyer 
(2000). Acresce que a maior parte do custo 
social do carbono resulta de futuros prejuízos. 
A subtração do custo social do carbono ao 
atual RNB equivale a registar o bem‑estar da 
geração presente líquido não apenas do custo 
das emissões em si, como também do custo 
da poluição para os seus descendentes.

30 Nordhaus (2017) propõe um custo social do 
carbono, em 2015, de 31 $ por tonelada (em 
preços constantes de 2010), aumentando a um 
ritmo de 3 por cento ao ano até 2050 (aplican‑
do uma taxa de desconto de 2,5 por cento e 
uma abordagem com base num modelo de 
avaliação integrada). Pindyck (2019) prefere a 
abordagem assente na modelação, um mé‑
todo baseado num inquérito a especialistas, 
estimando valores que chegam a atingir os 
200 $ por tonelada de dióxido de carbono. 
Hsiang e Kopp (2018) descrevem as principais 
características dos processos climáticos físi‑
cos relevantes para a análise económica, ao 
passo que Pindyck (2020) realça algumas das 
restantes incertezas com importância para a 
análise económica do clima – em particular, a 
sensibilidade climática, ou seja, o aumento da 
temperatura que, provavelmente, decorreria 
da duplicação das concentrações de dióxido 
de carbono. Jaakkola e Millner (2020) propõem 
um método de incorporação de novas infor‑
mações ao longo do tempo, de modo a limitar 
a variação das estimativas do custo social do 
carbono. O Banco Mundial (2020e) presume 
que o custo dos danos provocados pelas 
emissões de dióxido de carbono associadas à 
utilização de combustíveis fósseis e ao fabrico 
de cimento se cifre em 30 $ por tonelada de 
dióxido de carbono (os danos unitários, em 
USD constantes de 2014, decorrentes do dióxi‑
do de carbono emitido em 2015). A comissão 
copresidida por Stiglitz e Stern propõe um 
preço do carbono de 40‑80 $ em 2016 e 2020 
(Stiglitz e outros 2017).

31 Ambas referentes ao custo global do carbono, 
ainda que a heterogeneidade da geografia 
das alterações climáticas e dos contributos 
para as emissões sugira a importância de 
considerar preços específicos para cada país 
(Ricke e outros 2018).

32 Refere‑se à atualização de Nordhaus (2017) 
por Hänsel e outros (2020).

33 Hänsel e outros 2020.
34 Conforme se observou, este valor também es‑

tá compreendido no intervalo dos calculados 
por Pindyck (2019).

35 No caso da Islândia, a título ilustrativo, este 
ajuste reduziria o contributo do RNB para o IDH 
de 54.682 para 53.872 $, dadas as respetivas 
emissões de 10,8 toneladas de dióxido de car‑
bono per capita (54.682 $ ‑ [10,8x75 $]).

36 Para uma das primeiras descrições destes es‑
forços, ver Daily (1997) e Daily e outros (2000); 
para uma resenha recente, ver Barbier (2016) 
e Irwin, Gopalakrishnan e Randall (2016). Ver 
também Costanza e outros (2014), Daly (1977), 
Daly, Cobb e Cobb (1994), Dasgupta (2014) e 
Stiglitz, Sen e Fitoussi (2010).

37 A Natural Capital Coalition define‑o como “o 
stock de recursos renováveis e não renováveis 
cuja combinação gera um fluxo de benefícios 
para as pessoas” (NCC 2020). Ver também 
Barbier (2019).

38 Fenichel, Abbott e Yun 2018. Uma vez que o 
termo “inclusivo” é, frequentemente, associado 
a resultados mais amplamente partilhados 
(como no caso do crescimento inclusivo), en‑
quanto o adjetivo “total” poderia dar a enten‑
der que a consideração de partes da natureza 
como capital não é controversa, optou‑se pela 
designação “riqueza global.”

39 O Sistema de Contas Económicas do Am‑
biente é um “satélite” do Sistema de Contas 
Nacionais (Turchin e outros 2018), a norma 
internacional de contabilidade económica 
aplicável a indicadores como o PIB, coordena‑
da pelas Nações Unidas (para uma descrição 
exaustiva das principais instituições e da 
respetiva arquitetura, ver Jorgenson 2018). Têm 
sido elaborados, de um modo muito ativo e a 
um ritmo acelerado, trabalhos no âmbito do 
Sistema de Contas Económicas do Ambiente, 
incluindo acerca da contabilidade experimen‑
tal dos ecossistemas (ver https://seea.un.org). 
De acordo com este sistema, diferencia‑se 
entre os recursos ou ativos naturais (como as 
jazidas petrolíferas ou o stock de uma espécie 
individual de peixe) e os ativos ecossistémicos 
(a exemplo do ecossistema do Mar Báltico, que 
abrange várias espécies de animais, plantas e 
elementos abióticos, isto é, não vivos). Trata‑se 
de uma distinção importante, dado que a 
valorização económica dos ecossistemas é 
imensamente mais complexa, dependendo 
não apenas do número de espécies, mas tam‑
bém das respetivas interações. Nesta secção, 
utilizamos o termo “ativos da natureza” como 
uma categoria ampla, de forma a incluir am‑
bos os tipos, bem como outros que venham a 
ser considerados (Nações Unidas 2018, 2019a, 
2020f).

40 Daly (2020) “defende” o conceito de capital na‑
tural contra as pessoas que se lhe opõem por 
considerarem que “mercantiliza” a natureza. 
Guerry e outros (2015) ilustram a relevância do 
conceito para a formulação de políticas.

41 Citando: “A riqueza, por conseguinte, inclui to‑
das as partes do universo material que foram 
apropriadas para os fins da [humanidade]. 

Não inclui o sol, a lua nem as estrelas, uma 
vez que [ninguém] os possui. Cinge‑se (...) às 
secções apropriadas da superfície terrestre 
e aos objetos apropriados que aí se encon‑
tram. A apropriação não é, necessariamente, 
completa, sendo, amiúde, apenas parcial e 
visando uma finalidade específica, como no 
caso dos Grandes Bancos da Terra Nova, que 
se encontram apropriados, tão somente, no 
sentido em que os pescadores de certas na‑
ções gozam do direito de capturar peixes nas 
suas imediações” (Fisher 1906, p. 4).

42 Conforme se observou, os economistas têm‑se 
debatido com estas questões, pelo menos, 
desde a época de Irving Fisher, no início do sé‑
culo XX. O debate contemporâneo foi revigora‑
do quando, graças à contabilidade nacional, 
formalizada nos anos 1950, em conjunção 
com a teoria económica, indicadores como o 
produto nacional bruto ou o PIB, destinados a 
registar a atividade económica, se tornaram 
amplamente disponíveis. O crescimento do 
PIB é, frequentemente, equiparado ao desem‑
penho económico pelos decisores políticos e 
pelo público, que utilizam este indicador para 
avaliar as diferenças entre países em termos 
de desenvolvimento. O seu crescimento 
adquiriu uma importância acrescida por ser 
fundamental para a compreensão dos ciclos 
conjunturais, cuja gestão se converteu num 
dos principais focos da política económica. 
Além disso, permite uma associação mais 
direta dos períodos de expansão do PIB a uma 
menor taxa de desemprego e rendimentos 
mais elevados, bem como dos períodos de 
contração ao aumento do desemprego e a 
dificuldades económicas. É possível que, de 
algum modo, o crescimento do PIB tenha sido 
mais diretamente conotado com a melhoria 
do bem‑estar no período de recuperação do 
pós‑Segunda Guerra Mundial (Coyle 2015), o 
que o poderá ter inveterado como um sinal 
de desenvolvimento ou de convergência 
(Spence 2011) dos países em vias de desen‑
volvimento, muitos dos quais conquistaram a 
independência pouco depois daquele conflito, 
transformando o crescimento do PIB numa 
aspiração universal. A teoria económica, no 
entanto, sempre foi mais prudente e matizada. 
No início da década de 1960, Samuelson (1961) 
postulava a possibilidade de utilizar o produto 
nacional líquido, ao invés do PIB, para aferir o 
bem‑estar social, uma vez que o segundo me‑
de a produção, ao passo que o primeiro repre‑
senta o consumo, que é o que importa para o 
bem‑estar. Sen (1976) enfatizou a importância 
da desigualdade e considerou a distribuição 
do rendimento real, enquanto Weitzman (1976) 
formalizou o conceito de equivalência entre o 
produto nacional líquido e o bem‑estar. Weitz‑
man (1998) argumentou que esta equação 
seria válida mesmo na presença de incerteza 
e no caso de um produto nacional líquido “glo‑
bal” que tivesse em conta o empobrecimento 
dos ativos ambientais.

43 Nordhaus e Tobin (1973) já se indagavam, no 
início dos anos 1970, se o crescimento estaria 
obsoleto, tendo apresentado propostas para a 
medição do bem‑estar social parcialmente ba‑
seadas em componentes do Sistema de Con‑
tas Nacionais, mas que também estimavam o 
valor do lazer e de algumas atividades alheias 
ao mercado. Ponderaram, ainda, o modo de 
incorporação dos danos ambientais e da utili‑
zação de recursos naturais. Antecipando‑se a 
uma grande parte do debate que teve lugar 
ao longo das décadas seguintes e que persiste 
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na atualidade (para um bom resumo, ver 
Jorgenson e outros 2018), levantaram questões 
como a medida em que o capital natural e 
as outras formas de capital são permutáveis, 
assim como o papel desempenhado pelos 
preços e pela tecnologia no que diz respeito 
a incentivar modalidades de consumo e pro‑
dução menos nocivas para o meio ambiente.

44 Dasgupta e Mäler 2000. Crucialmente, estes 
resultados são aplicáveis a percursos não 
ótimos. Baseiam‑se, à semelhança dos apre‑
sentados em Arrow e outros (2004), numa 
abordagem segundo a qual a sustentabilida‑
de significa o não decréscimo, no presente, do 
bem‑estar social intertemporal (definido como 
a soma utilitária descontada das utilidades 
individuais). Em contrapartida, Pezzey (1997, 
2004) recorreu à abordagem análoga à de 
Brundtland descrita no capítulo 1, definindo a 
sustentabilidade como a possibilidade de as 
futuras gerações sustentarem, pelo menos, 
o nível de bem‑estar da atual geração. Fleur‑
baey (2015) discute as diferenças e a ligação 
entre estas duas abordagens da sustentabili‑
dade. Estamos gratos a Marc Fleurbaey pelos 
debates acerca desta temática. A poupança 
genuína pode funcionar como um critério de 
sustentabilidade no caso de ambas as abor‑
dagens (embora com preços contabilísticos do 
capital específicos de cada uma).

45 Dasgupta (2019), a partir, entre outros, de 
Dasgupta (2001, 2014), apresentando Barrett e 
outros (2020a) uma síntese e a elaboração dos 
principais resultados.

46 Hamilton e Clemens 1999.
47 Arrow e outros (2012) analisam a riqueza das 

nações pela ótica do crescimento de diferen‑
tes formas de capital: não apenas o capital 
reprodutível e físico, mas também o capital 
natural, as melhorias ao nível da saúde e as 
mudanças tecnológicas. Através da análise de 
dados referentes a cinco países (Brasil, China, 
Índia, Estados Unidos e Venezuela), os autores 
demonstram que o exame destas formas su‑
plementares de capital possibilita conclusões 
acerca do “enriquecimento” destas nações 
diversas das resultantes do mero estudo da 
variação do PIB. Ver também Arrow e outros 
(2004) e Dasgupta (2001).

48 Lange, Wodon e Carey 2018; Managi e Kumar 
2018. Estes esforços institucionais são comple‑
mentados pela investigação contemporânea, 
muito ativa, acerca da contabilidade ambien‑
tal global, a exemplo de Mohan e outros (2020) 
e de Ouyang e outros (2020).

49 Estamos gratos a Luis Felipe Lopes‑Calva por 
este esclarecimento. James Foster empregou 
esta expressão durante a edição de 2019 da 
Conferência da Human Development and 
Capability Association (Associação para o 
Desenvolvimento Humano e as Capacidades).

50 Alguns trabalhos recentes de investigação 
demonstram que é possível alcançar valores 
elevados de IDH com uma utilização de 
energia e emissões de carbono moderadas. 
A dissociação entre o IDH e a utilização per 
capita de energia e carbono foi documentada 
entre 1975 e 2005, projetando‑se que as quan‑
tidades de carbono e de energia necessárias 
para reforçar o desenvolvimento humano de‑
cresçam até 2030 (Steinberger e Roberts 2010). 
Consequentemente, uma forte correlação 

entre o desenvolvimento humano e as emis‑
sões a determinada altura não implica a sua 
permanência a longo prazo. Por exemplo, ape‑
nas um quarto do aumento da esperança de 
vida registado entre 1971 e 2014 é imputável a 
uma maior utilização de energia e às emissões 
de carbono associadas, apesar da correlação 
acentuada entre a primeira e o crescimento do 
rendimento (Lamb e Steinberger 2017; O’Neill e 
outros 2018; Steinberger, Lamb e Sakai 2020).

51 Trata‑se de um dos contributos da aborda‑
gem metabólica socioeconómica, discutida 
no capítulo 1, que sugere os indicadores cuja 
utilização seria possível. Ver também Pauliuk e 
Hertwich (2015).

52 Uma das alternativas consiste em comparar 
o IDH, no seu todo, com indicadores das 
pressões sobre o planeta. Propõe‑se uma 
abordagem experimental, para este efeito, no 
destaque 7.5.

53 No caso das emissões de dióxido de carbono 
per capita, os valores são normalizados do 
mesmo modo que os componentes do IDH, 
através de uma transformação dos valores 
mínimos e máximos, produzindo um índice cal‑
culado através da fórmula (valor máximo‑va‑
lor observado)/(valor máximo‑valor mínimo). 
O mínimo definido equivale a zero. O máximo 
corresponde ao valor máximo historicamente 
observado, no conjunto dos países, desde 
1990, em consonância com as abordagens 
semelhantes adotadas na literatura, exempli‑
ficadas por Biggeri e Mauro (2018). Aplica‑se o 
mesmo procedimento à pegada material per 
capita. A classificação dos países é sensível à 
seleção do mínimo e do máximo, sendo este 
último utilizado para determinar quer o nume‑
rador quer o denominador da transformação 
dos valores. Foram ponderados outros méto‑
dos de agregação dos dois índices, tais como 
a média geométrica (que gera resultados 
praticamente idênticos aos da média aritmé‑
tica), o mínimo e o produto (do qual decorre 
um ajuste ainda mais expressivo). Observou‑se 
um padrão semelhante de mudanças nas 
classificações através destas abordagens 
diferentes da agregação. Embora a aplicação 
da pegada de carbono, em vez das respetivas 
emissões, produza resultados análogos (dado 
que a correlação com a pegada de carbono 
é de 0,99, com base na produção, e de 0,95, 
com base no consumo, em ambos os casos 
com um limiar de relevância estatística de 1 
por cento), a cobertura do indicador diminui 
para 153 países. Além disso, o ano mais recente 
para o qual estão disponíveis dados relativos à 
pegada de carbono é 2016.

54 Organização das Nações Unidas 2020e. Para 
mais informações acerca do fundamento 
conceptual da métrica, que radica na análise 
sociometabólica, ver Haberl e outros (2019). 
O’Neill e outros (2018) discutem a utilização de 
materiais no contexto do enquadramento das 
fronteiras planetárias.

55 Uma alternativa seria o acréscimo de uma di‑
mensão aos três componentes do IDH que fos‑
se agregada com as três restantes do mesmo 
modo. A título ilustrativo, Biggeri e Mauro (2018) 
sugerem acrescentar as emissões de dióxido 
de carbono. No entanto, isso implicaria uma 
amálgama da poluição com as capacidades, 
criando dificuldades conceptuais (Malik 2020).

56 Pineda 2012. Hickel (2019a, 2020b) acrescenta 
o consumo de materiais às emissões de dióxi‑
do de carbono, como neste passo, oferecendo 
uma justificação para este ajuste comparável 
à de Pineda (2012).

57 Rodriguez 2020.
58 Fleurbaey 2020, p.  18. O contexto da citação 

é o apuramento do contributo de cada país 
para a preservação do capital natural de todo 
o planeta.

59 Esta interpretação é, ainda, compatível com a 
plasticidade da trajetória do desenvolvimento 
humano no Antropoceno, sendo possível com‑
preender os resultados das transformações 
necessárias, mas não uma prescrição do 
modo como devem ser implementadas.

60 Além disso, é flexível, permitindo que os países 
explorem os seus próprios percursos, ao invés 
de ditar uma opção em particular. A título 
ilustrativo, a mudança da composição do cres‑
cimento económico, através da promoção de 
atividades claramente ilimitadas – e com uma 
utilização não muito intensiva de recursos – no 
domínio das artes, da cultura e das ciências, 
pode conduzir ao progresso da prosperidade 
humana em simultâneo com o alívio das pres‑
sões sobre o planeta.

61 Este ajuste não inclui, por exemplo, a dimensão 
das populações nacionais. Em iguais circuns‑
tâncias, quanto maior for a população, mais 
pronunciado será o impacto ambiental. Caso 
fosse incluída, tenderia a dominar a “função 
de perda” (Pineda 2012).

62 No caso do Luxemburgo, um grande número 
de trabalhadores transfronteiriços, assim 
como um menor imposto sobre os combustí‑
veis, também ajudam a explicar as elevadas 
emissões per capita. Singapura não dispõe, 
praticamente, de quaisquer recursos naturais, 
é um importador líquido no caso da maioria 
dos bens e das matérias‑primas e apresenta 
um volume elevado de turistas. Além disso, 
importa e refina crude para alimentar a sua 
vasta indústria exportadora de produtos pe‑
troquímicos, que contribui para as elevadas 
emissões per capita do país.

63 A pressão total (não exibida), que consiste no 
produto da pressão per capita pela popula‑
ção, cresceu ainda mais, devido ao aumento 
expressivo da população global nos últimos 30 
anos.

64 Ver análise idêntica em Lin e outros (2018). 
Enquanto representação visual do espaço 
correspondente às aspirações para o de‑
senvolvimento, traz, igualmente, à memória 
o conceito de “casillero vacío” in Fajnzylber 
(1990). O canto representativo das aspirações 
deve ser interpretado numa aceção estilizada 
e ilustrativa, ao invés de literal, uma vez que 
todos os países apresentarão um certo nível de 
emissões (o que importa são as líquidas) e ne‑
cessitarão de utilizar materiais. Os posteriores 
aperfeiçoamentos deste ajuste poderão levar 
este facto em conta.

65 Ver a discussão no capítulo 1 e Andreoni (2020).
66 Para uma discussão da dissociação relativa 

e absoluta em comparação com o PIB, ver 
capítulo 1. De um modo geral, a dissociação 
absoluta parece ser parcial, temporária e rara.

67 Agradecemos a Marina Fischer‑Kowalski os 
seus esclarecimentos acerca deste padrão.
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Afeganistão 169

Albânia 69

Argélia 91

Andorra 36

Angola 148

Antígua e Barbuda 78

Argentina 46

Arménia 81

Austrália 8

Áustria 18

Azerbaijão 88

Bahamas 58

Barém 42

Bangladeche 133

Barbados 58

Bielorrússia 53

Bélgica 14

Belize 110

Benim 158

Butão 129

Bolívia (Estado Plurinacional da) 107

Bósnia-Herzegovina 73

Botsuana 100

Brasil 84

Brunei Darussalã 47

Bulgária 56

Burquina Fasso 182

Burundi 185

Cabo Verde 126

Camboja 144

Camarões 153

Canadá 16

República Centro-Africana 188

Chade 187

Chile 43

China 85

Colômbia 83

Comores 156

Congo 149

Congo 
(República Democrática do) 175

Costa Rica 62

Costa do Marfim 162

Croácia 43

Cuba 70

Chipre 33

Chéquia 27

Dinamarca 10

Jibuti 166

Domínica 94

República Dominicana 88

Equador 86

Egito 116

El Salvador 124

Guiné Equatorial 145

Eritreia 180

Estónia 29

Essuatíni (Reino de) 138

Etiópia 173

Ilhas Fiji 93

Finlândia 11

França 26

Gabão 119

Gâmbia 172

Geórgia 61

Alemanha 6

Gana 138

Grécia 32

Granada 74

Guatemala 127

Guiné 178

Guiné-Bissau 175

Guiana 122

Haiti 170

Honduras 132

Hong Kong, China (RAE) 4

Hungria 40

Islândia 4

Índia 131

Indonésia 107

Irão (República Islâmica do) 70

Iraque 123

Irlanda 2

Israel 19

Itália 29

Jamaica 101

Japão 19

Jordânia 102

Cazaquistão 51

Quénia 143

Quiribáti 134

Coreia (República Popular 
Democrática da)

Coreia (República da) 23

Koweit 64

Quirguizistão 120

República Democrática 
Popular do Laos 137

Letónia 37

Líbano 92

Lesoto 165

Libéria 175

Líbia 105

Listenstaine 19

Lituânia 34

Luxemburgo 23

Madagáscar 164

Malaui 174

Malásia 62

Maldivas 95

Mali 184

Malta 28

Ilhas Marshall 117

Mauritânia 157

Maurícia 66

México 74

Micronésia 
(Estados Federados da) 136

Moldávia (República da) 90

Mónaco

Mongólia 99

Montenegro 48

Marrocos 121

Moçambique 181

Mianmar 147

Namíbia 130

Nauru

Nepal 142

Países Baixos 8

Nova Zelândia 14

Nicarágua 128

Níger 189

Nigéria 161

Macedónia do Norte 82

Noruega 1

Omã 60

Paquistão 154

Palau 50

Palestina (Estado da) 115

Panamá 57

Papua-Nova Guiné 155

Paraguai 103

Peru 79

Filipinas 107

Polónia 35

Portugal 38

Catar 45

Roménia 49

Federação Russa 52

Ruanda 160

São Cristóvão e Neves 74

Santa Lúcia 86

São Vicente e Granadinas 97

Samoa 111

São Marino

São Tomé e Príncipe 135

Arábia Saudita 40

Senegal 168

Sérvia 64

Seicheles 67

Serra Leoa 182

Singapura 11

Eslováquia 39

Eslovénia 22

Ilhas Salomão 151

Somália

África do Sul 114

Sudão do Sul 185

Espanha 25

Sri Lanca 72

Sudão 170

Suriname 97

Suécia 7

Suíça 2

República Árabe da Síria 151

Tajiquistão 125

Tanzânia (República Unida da) 163

Tailândia 79

Timor-Leste 141

Togo 167

Tonga 104

Trindade e Tobago 67

Tunísia 95

Turquia 54

Turquemenistão 111

Tuvalu

Uganda 159

Ucrânia 74

Emirados Árabes Unidos 31

Reino Unido 13

Estados Unidos 17

Uruguai 55

Usbequistão 106

Vanuatu 140

Venezuela 
(República Bolivariana da) 113

Vietname 117

Iémen 179

Zâmbia 146

Zimbabué 150
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É possível que estejamos a entrar numa nova era geológica, 
apelidada de Antropoceno, em que os humanos são uma for-
ça preponderante, moldando o futuro do planeta. Este futuro 
já está a assumir contornos assustadores em muitos aspetos, 
desde as alterações climáticas ao colapso da biodiversidade, 
passando pela epidemia de plástico nos nossos oceanos. 

A pressão sobre o planeta espelha a pressão que muitas so-
ciedades enfrentam. De facto, os desequilíbrios sociais e pla-
netários reforçam-se mutuamente. Conforme o Relatório do 
Desenvolvimento Humano de 2019 evidenciou, muitas das de-
sigualdades ao nível do desenvolvimento humano continuam 
a dilatar-se. As alterações climáticas, entre outras alterações 
perigosas à escala planetária, só as agravarão. 

A pandemia de Covid-19 pode ser a mais recente e óbvia 
consequência traumática do desequilíbrio. Há muito que os 
cientistas advertem para a maior frequência do surgimento 
de organismos patogénicos desconhecidos, devido às inte-
rações entre os seres humanos, o gado e a vida selvagem, 
pressionando os ecossistemas de tal forma que o extravasa-
mento de vírus mortíferos constitui uma consequência dessa 
realidade. A ação coletiva, seja em torno da pandemia de 
Covid-19, das alterações climáticas ou de qualquer outro pro-
blema, torna-se mais difícil com a fragmentação social como 
pano de fundo.

Conscientes ou não, as escolhas humanas, enformadas por 
valores e instituições, deram origem aos desequilíbrios sociais 
e planetários interligados com que nos deparamos. A boa 
notícia, assim sendo, é a possibilidade de fazermos escolhas 
diferentes. Temos o poder de encetar novas e arrojadas tra-
jetórias de desenvolvimento, que permitam uma expansão 
ininterrupta das liberdades humanas em equilíbrio com o 
planeta. 

É este o contributo do conceito de desenvolvimento humano, 
que, este ano, celebra o seu 30.º aniversário, para os desafios 
complexos que esta nova era lança a cada um de nós. Trata-
-se, além disso, da principal mensagem desta edição do Rela-
tório do Desenvolvimento Humano global. O desenvolvimento 

humano não é uma mera possibilidade no quadro do alívio 
das pressões sobre o planeta, mas antes uma ferramenta es-
sencial.

O Relatório apela a uma transformação justa, que amplie as 
liberdades humanas sem deixar de aliviar as pressões sobre 
o planeta. Para que as pessoas prosperem no Antropoceno, 
é necessário que os novos rumos de desenvolvimento alcan-
cem três objetivos: o reforço da equidade, o fomento da ino-
vação e o incutir do sentido de conservação do planeta. Estes 
resultados são importantes, por si só e para o nosso futuro 
comum na Terra. São do interesse de todos os países.

As recomendações do Relatório estão organizadas em tor-
no de mecanismos de mudança: normas e valores sociais, 
incentivos e regulamentação para o desenvolvimento huma-
no sustentado na natureza. Cada mecanismo de mudança 
determina diversos papéis a desempenhar, eventualmente, 
por cada indivíduo, pelos governos, pelas empresas e pelos 
líderes políticos e da sociedade civil. 

Em seguida, o Relatório explora novas métricas para uma 
nova era. Entre estas, figura um Índice de Desenvolvimento 
Humano ajustado às pressões sobre o planeta, corrigindo o 
Índice de Desenvolvimento Humano padrão (IDH) em função 
das emissões de dióxido de carbono per capita e da pegada 
material de cada país. O Relatório apresenta, ainda, a próxi-
ma geração de painéis, assim como métricas que ajustam o 
IDH de modo a considerar os custos do carbono, ora sociais 
ora para a riqueza natural.

Aproxima-se um novo normal, que, mais do que incerto, é des-
conhecido. De resto, não é possível, simplesmente, “resolvê-
-lo”. A pandemia de Covid-19 é apenas a ponta do icebergue. 
Para navegar pelo admirável mundo novo do Antropoceno, 
garantindo a prosperidade de todas as pessoas e aliviando, 
em simultâneo, as pressões sobre o planeta, é preciso nada 
menos do que uma mudança completa de atitude, concreti-
zada por políticas. O Relatório do Desenvolvimento Humano 
de 2020 ajuda a sinalizar o caminho. 

Programa das Nações Unidas para o Desenvolvi-
mento
One United Nations Plaza New York,
NY 10017
www.undp.org


